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Estou convicto de que o aspecto aqui 
destacado será um dia a pedra de toque 
da teoria filosófica do conhecimento. 

(F. A. Lange) 


Oferecido ao 
IV Congresso Filosöfico Internacional em Bolonha 
(6-11 de abril de 1911). 


Ao congresso filosöfico de Bolonha, oferego esta obra como 
saudagäo da pätria de Kant e de Nietzsche e como grata recorda- 
“ção do professor Cavalieri de Bolonha (morto no ano de 1647), um 
dos cientistas mais sagazes de seu tempo, o primeiro a reconhecer, 
com intuição clara, que o infinitesimal, que ele chamou indivisível, 
não é senão uma ficção útil e um artifício do engenho humano. Por 
uma constelação feliz o coordenador deste congresso, o professor 
Enriques”, da Universidade de Bolonha, digno sucessor de Cavalie- 
ri, provou também com clareza e sagacidade, em seu livro sobre os 
problemas da ciência, que a matemática e as ciências naturais usam 
conceitos auxiliares, ricos em contradições, porém úteis. O engenho 
humano, embora consciente de sua falsidade, recorre a eles como 
instrumentos oportunos para a pesquisa. Ao congresso por ele di- 
rigido, seja recomendada esta obra que discute pela primeira vez os 
problemas das ficções de modo geral e amplo. 


1. Em italiano no original em alemão. 

2. Federico Enriques (1871-1946), professor da Faculdade de Matemática da Uni- 
versidade de Bolonha. Sua obra Problemi della scienza, de 1906, foi traduzida em 
1910 para o alemão. [N.T.]. 


Dedicado 


à companheira de sua vida e de seu trabalho 


Exortava-me frequentemente e, às vezes com censuras, instava- 
-me a que deixasse publicar e dar finalmente a lume esta minha obra 
que estava escondida, retida em minha casa, não apenas há nove 
anos, mas há quatro vezes nove. 


Nic. Copernicus, 
Prefácio de Librum Revolutionum 
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Uma carta de Albert Einstein a Hans Vaihinger 
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Apresentacäo 


Johannes Kretschmer 


No conto Tlön, Ugbar, Urbis Tertius, Jorge Luis Borges revela a 
existencia do pais Tlön, um mundo que considera o real a soma de 
operações mentais e desconhece qualquer relação temporal (e cau- 
sal). Dois momentos, como “uma fumaceira no horizonte e depois 
[0] campo incendiado”, não podem ser relacionados um com o outro 
senão como “associação de ideias” Em consequência, os “metafísicos 
de Tlön não procuram a verdade nem sequer a verossimilhança: pro- 
curam o assombro”. E a falta de crença na “realidade dos substanti- 
vos” produz um número incontável deles, algo que ocorre igualmen- 
te com a filosofia: “O fato de que toda filosofia seja de antemão um 
jogo dialético, uma Philosophie des Als Ob, contribui para multiplicá- 
-los? Tlön é um artifício, melhor, um constructo que revela seu pró- 
prio estatuto: ser uma ficção. Em Brave New World, Aldous Huxley 
denuncia o potencial manipulador de ficções como “liberdade”. Mas 
sem a ficção “liberdade do ser humano” - assim Hans Vaihinger, o 
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autor de A filosofia do como se - o direito penal moderno perderia 
seu fundamento.! 

Borges e Huxley, mas também Husserl, Einstein, Thomas 
Mann, Freud e Adler, eram leitores de Vaihinger. Exegeta renomado 
da filosofia de Immanuel Kant, Vaihinger langa seu livro em 1911. A 
filosofia do como se é considerada o primeiro estudo sistemático da 
ficção na cultura alemã. Surpreendentemente ela se torna um best- 
-seller; seu autor seria hoje chamado de mídia star. Cem anos após 
a publicação na Alemanha, entregamos agora ao leitor brasileiro a 
tradução desse tratado. 

O estudo de Vaihinger estimula debates acalorados em toda a 
Alemanha sobre uma hipótese filosófica? - uma proeza rara. O im- 
pacto, para não dizer o choque, provocado por Vaihinger prometia 
enriquecer ou até mesmo mudar o modo como seus contemporâne- 
os viam o mundo. O êxito da complexa teoria de Vaihinger pode ser 
mais bem-entendido se levamos em consideração as questões da épo- 
ca às quais a sua obra aparentemente oferecia respostas. 

Um dos principais desafios da sociedade alemã em 1900 con- 
sistia em lidar com a perda de legitimidade de convicções e valores 
consagrados em um mundo marcado por profundas mudanças eco- 
nômicas, políticas, sociais e culturais e por uma notável reforma e ex- 
pansão dos sistemas científicos. Citemos dois agudos observadores da 


1. Um dos primeiros juristas a entender a fecundidade da concepção vaihingeriana 
da ficção para a teoria do direito foi Hans Kelsen (cf. Zur Theorie der juristischen 
Fiktionen. Mit besonderer Beriicksichtigung von Vaihingers Philosophie des 
Als-Ob. Annalen, v. 1, p. 630-58, 1919). No Brasil, Miguel Reale. 

2. Um dos poucos pensadores depois de Vaihinger a ganhar tanta notoriedade na 
Alemanha foi Peter Sloterdijk com suas Regras para o parque humano, onde re- 
laciona perspectivas da antropotecnologia à evolução futura da espécie humana. 
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época: o poeta austríaco Hugo von Hofmannsthal e o escritor prussia- 
no Theodor Fontane. De acordo com Hofmannsthal, palavras abstra- 
tas, comumente usadas com naturalidade para interpretar o dia a dia, 
agora “se decompõem na boca como cogumelos podres”. A sugestiva 
metáfora se encontra em Uma Carta (1902). Abandonando concep- 
ções e especulações legadas pela tradição clássica, o missivista do texto, 
o fictício Lorde Chandos, prefere investir na observação de objetos 
cotidianos e concretos.” Hofmannsthal associa a dissolução de co- 
gumelos na língua à crise da linguagem, ou, para ser mais preciso, 
à experiência da incapacidade de se expressar e perceber o mundo 
interior. Seu texto é visto como locus classicus da modernidade* por 
lançar dúvidas que continuariam sendo o “signum de nossa época”: 
“o mundo se dilui diante dos nossos olhos e as palavras perdem qual- 
quer sentido” Fontane igualmente oferece um diagnóstico dos sinto- 
mas da crise. Em seu romance Effi Briest (1895), dois altos funcioná- 
rios do Estado prussiano conversam sobre o que seria felicidade. Ela 
se encontra nas conquistas sociais da carreira militar, na “aparência 
brilhante das coisas” das medalhas e provas de simpatia do Estado? 


3. Ver a respeito o “Dossiê Hofmannsthal”, que contém a tradução brasileira da 
Carta (a cargo de Carlinda Fragale Pate Nuñez), um texto introdutório de Johan- 
nes Kretschmer (Abrindo a Carta) e um ensaio de David Wellbery (A represen- 
tação do sacrifício como fonte de fascinação. Notas sobre a Carta de Chandos e a 
primeira poética de Hofmannsthal. In: Nuñez, C. E P; Monteiro, M. C. (Orgs.). 
Traduzibilidade: a tradução em perspectiva. Rio de Janeiro: Caetés, 2009. 


4. Cf., por exemplo: Jens, Walter. Statt einer Literaturgeschichte. Düsseldorf/Zürich: 
Artemis und Winkler, 1998. p. 61 ss. 

5. Spiegel, Hubert. Posfacio. In: Spahr, Roland; Spiegel, Hubert; Vogel, Oliver 
(Orgs.). Lieber Lord Chandos: Antworten auf einen Brief. Frankfurt am Main: S. 
Fischer, 2002. p. 247. 


6. Fontane, considerado o mais importante romancista do período chamado rea- 
lista da literatura alemã, é praticamente desconhecido no Brasil. 
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Ou será que o modelo tradicional de vida de um oficial prussiano é 
incompatível com qualquer “sentido maior da existência”? O diálogo 
se encerra com a célebre frase: “É completamente impossível viver 
sem construções auxiliares” [“Es geht überhaupt nicht ohne Hil- 
fskonstruktionen”]. Como veremos com mais vagar, trata-se de um 
conceito muito próximo ao desenvolvido por Hans Vaihinger. Em 
outro romance de Fontane, Stechlin (1898), o protagonista Dubslav 
pergunta: “quais são as palavras certas? Onde procurá-las?” Quando 
concepções tradicionais de status ou verdade perdem sua legitimida- 
de, as palavras e as coisas se desencontram, ou melhor, as palavras se 
transformam em meros suportes de Plauderei (“jogar conversa fora”) 
- traço saliente deste romance, o último de Fontane. Talvez esse sen- 
timento esclareça o vigor da prosa poética de Hofmannsthal. 

O êxito de Vaihinger se deve à descoberta de uma possibilidade 
de pensar o próprio pensamento: o conceito da ficção. Vaihinger eleva 
a ficção à mola principal da autocompreensão do pensamento. A fic- 
ção é para Vaihinger uma construção, um instrumento do pensar que 
cria ideais, valores, objetivos, a moral ou imagens divinas - sempre 
respondendo à necessidade humana da sobrevivência. O valor dessas 
ficções, do pensamento em geral, é meramente prático. Vaihinger não 
procura “desmascarar” ficções como ilusões ou “mentiras” mas se pro- 
põe a entender como elas operam e organizam o nosso acesso ao real. 
Com sua reflexão, Vaihinger contribui para a “positivação” das ficções, 
demonstrando que elas são modos necessários de operação do pen- 
samento humano. Mais adiante voltaremos a tratar da concepção de 
ficção tal como proposta por Vaihinger. Apresentaremos agora alguns 
dados relacionados à biografia, à carreira acadêmica e à “instituciona- 
lização do como se”. 
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II 


Parmênides disse: “não se pensa o que não €” - estamos no 
outro extremo e dizemos: “o que pode ser pensado há de ser, 
seguramente, uma ficção.” 


Hans (Johannes) Vaihinger nasceu em 25 de setembro de 1852, 
no vilarejo de Nehren, próximo de Tübingen.? Seu pai era pastor lu- 
terano, descendente dos Duques de Vaihingen (século XIV). Na pri- 
meira metade do século XV, um outro representante ilustre da famí- 
lia, também chamado Johannes Vaihinger, fora professor e reitor da 
Universidade de Heidelberg. E a mãe do autor de A filosofia do como 
se pertencia a uma antiga família tradicional da Suébia, Haug; o bi- 
savô de Vaihinger, Balthasar Haug, foi professor de Schiller, seu filho 
Friedrich Haug, amigo do autor dos Bandoleiros. Após frequentar a 
“Escola de Latim” de Leonberg e o ginásio em Stuttgart, Hans Vaihin- 
ger se matricula, em 1870, na Universidade de Tübingen, inicialmente 
no curso de Teologia, depois no de Filosofia. Vaihinger ganha uma 


7. Nietzsche, Friedrich. Der Wille zur Macht, § 539. 


8. Osdadosbiobibliogräficos se baseiam, em grande parte, nas duas fontes a seguir, 
disponíveis na internet: a) A tese, de doutorado de Claudio Corsi, intitulada 
Hans Vaihinger (1852-1933) e la Philosophie des Als Ob’. Studio storico-genetico, 
critico e bibliografico sulla teoria finzionistica della conoscenza. (Bologna, 2004. 
Disponível em: <http://www.tesionline.com/intl/references.jsp?idt=16633>. 
Acesso em: 25 jun. 2010.; b) Corsi, Claudio; Mauch, Anne; Simon, Gerd; 
Thiel, Kevin et al. Chronologie Vaihinger, Hans (= Johannes). Disponível em: 
<http://homepages.uni-tuebingen.de/gerd.simon/fiktionalismusl.htm>. Acesso 
em: 25 jun. 2010. Agradeço a Dra. Margit Ruffing, Kant-Forschungsstelle, 
Universidade de Mainz, por informações sobre Vaihinger e a Sociedade Kant. 

9. Vaihinger, Hans. Mein Lebenslauf in fünf Etappen. In: Berliner Börsenzeitung. 
Personalakte, 16386/1: Universität Halle, 1924. 
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bolsa do célebre Seminário Teológico de Tübingen (Tübinger Stift), 
que tivera entre seus alunos Hegel, Hölderlin, Schelling, o poeta 
Mörike e o teólogo David Friedrich Strauß.’ No quinto semestre, 
participando de um concurso da Faculdade de Filosofia, ganha seu 
primeiro prêmio com um ensaio intitulado As teorias mais recen- 
tes da consciência (que viria a ser o tema de sua tese de doutorado). 
Vaihinger então conclui formalmente os estudos da Teologia, pas- 
sando a cursar Filosofia. Aos 21 anos, defende sua tese de doutorado 
(em agosto de 1874). Nessa época, inicia a leitura de Friedrich Albert 
Lange, Darwin, Schopenhauer - e de Kant, lançando-se a um estudo 
cuidadoso da partícula co como se. 

Em 1874, Vaihinger se muda para Leipzig para cumprir o 
serviço militar mas é liberado por miopia e decide inscrever-se na 
Universidade de Leipzig. Vaihinger informa Lange, “o professor no 
ideal”, a respeito do andamento de sua pesquisa sobre a ficção. Lan- 
ge responde: “Estou mesmo convencido de que o ponto ressaltado 
pelo senhor será um dia uma pedra de toque da teoria filosófica do 
conhecimento” Mais tarde, Vaihinger citará esta frase no frontispício 
de quase todas as edições de A filosofia do como se, logo a baixo do ti- 
tulo.” Em Leipzig, Vaihinger apresenta uma serie de palestras na As- 


10. Selecionados após rigorosos exames, os alunos do Stift (em grande parte filhos 
de pastores luteranos) não só garantiam moradia e alimentação durante os anos 
dos estudos, ainda contribuíam para o prestígio de suas respectivas famílias no 
Estado de Wiirttemberg. 

11. Cf. o relato autobiográfico nesta edição. 

12. A frase de Lange citada por Vaihinger sofre alterações, uma delas é significativa: 
no prefácio à primeira edição e no frontispício das demais edições da Filosofia, é 
incluída a palavra “aqui” no lugar de “pelo senhor”. Lange morre em novembro 
de 1875. A resposta de Lange, anotada em um cartão postal, encontra-se na 
Biblioteca do Estado de Bremen (Nachlass Vaihinger). Agradeço a Dr. Thomas 
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sociação Acadêmica e Filosófica e publica sua primeira monografia: 
Goethe como ideal da formação universal.” No semestre de inverno 
de 1875/76, Vaihinger estuda na Universidade de Berlim e publica 
um livro com que logo conquista o respeito da academia: Hartmann, 
Diihring e Lange. Um ensaio crítico sobre a história da filosofia alemã 
no século XIX (1876). 

No inverno de 1876/77, por motivos familiares, Vaihinger é 
obrigado a deixar o norte da Alemanha e se muda para Estrasburgo. 
Ele conclui sua Habilitationsschrift - ainda hoje indispensável para a 
obtenção da Venia Legendi no sistema acadêmico alemão - e aos 24 
anos, na véspera do Ano Novo, entrega o extenso manuscrito a seu 
orientador, Ernst Laas. O manuscrito se intitula Investigações Lógicas, 
primeira parte: a teoria da ficção científica e constituirá a “Primeira 
Parte Principal” de A filosofia do como se. Em 1877, Vaihinger começa 
a dar aulas na Universidade de Estrasburgo como Privatdozent 
(professor universitário ainda sem emprego estável) e, nos dois anos 
que se seguem, revisa sua Habilitationsschrift. Começa a colaborar 
com importantes revistas filosóficas, como a Vierteljahresschrift für 
wissenschaftliche Philosophie. Em 1879, Vaihinger torna público 
o primeiro resultado de suas pesquisas sobre Kant, levantando 
a seguinte hipótese: por um erro editorial, duas passagens dos 
Prolegomena teriam sido trocadas.'* Em janeiro de 1879, com a morte 


do pai, Vaihinger interrompe sua pesquisa sobre o como se e procura 


Elsmann, diretor da Biblioteca do Estado de Bremen, pelo acesso a este 
documento e a parte da correspondência de Vaihinger. 
13. Goethe als Ideal universeller Bildung. Stuttgart: Meyer & Zeller, 1875. 


14. Emumartigo escrito paraa revista Philosophische Monatshefte: “Eine Blattversetzung 
in Kants Prolegomena’ In: Philosophische Monatshefte, Leipzig, v. 15, p. 321-332, 
1879. 
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trabalho melhor remunerado. Assina um contrato generoso com 
o editor W. Spemann e se compromete a escrever um comentärio 
sobre a Crítica da Razão Pura de Kant. O primeiro volume de sua 
exegese minuciosa é publicado por ocasião do centenário da Crítica, 
em 1881." Nesse comentário, Vaihinger demonstra a multiplicidade 
das interpretações de Kant, elaboradas nas décadas dos anos 60 e 
70 do século XIX, e ressalta o método filológico, que, exercido com 
exatidão, também ajudaria a aprofundar, de modo sistemático, a 
filosofia. A dedicação ao ensino, bem como seu estado já precário de 
saúde, inviabilizam até 1892 a publicação do segundo volume, que 
conta com o decisivo apoio financeiro da família de sua esposa." 
Em 1884, Hans Vaihinger é nomeado “professor extraordiná- 
rio” pela Universidade Martin Luther, de Halle. Os neokantianos mais 
renomados de sua geração - nascidos nos anos de 1840 a 1852, tendo 
concluído o doutorado e a Habilitation (a última prova acadêmica) 
na década de 1870 - esperaram, em média, três anos e meio, conta- 
dos a partir da concessão da Venia Legendi, para obterem o cargo de 
professor extraordinärio e sete anos para que obtivessem uma.cäte- 
dra. Vaihinger, entretanto, € sempre preterido. Espera sete anos para 
deixar de ser Privatdozent e 17 anos se passam até que a burocracia . 


15. Kommentar zu Kants Kritik der reinen Vernunft. Zum hundertjährigen 
Jubiläum derselben. v. I. Stuttgart, 1880. 2. ed. Stuttgart, 1922 (a cargo de R. 
Schmidt). Reimpressäo Aalen, 1970 (Ed. Scientia). v. II, 1892. 

16. Em 1889, Vaihinger casa-se com Elisabeth Alwine Schweigger (nascida em 
1865), filha do renomado livreiro Ernst Schweigger (Berlim). Em 1892, nasce 
o filho Richard e, em 1895, a filha Erna. Dela sabe-se que estudou Artes em 
Munique e Kiel e que foi noiva do escritor Bernhard Wiemann. Cometeu 
suicídio. 
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prussiana lhe conceda o título de professor catedrático.” Como pro- 
fessor extraordinário, Vaihinger não pode orientar teses de douto- 
rado, atividade que, segundo ele, é a principal atividade acadêmica 
por estimular e promover as pesquisas científicas dos mais jovens. O 
nome do filósofo é proposto para cátedras em várias universidades, 
como Kônigsberg, Basel, Graz ou Wiirzburg, mas Vaihinger nun- 
ca é chamado. Os acontecimentos em torno da cátedra de Filosofia 
da Universidade de Kiel (no ano de 1884) são sintomáticos para as 
dificuldades enfrentadas por Hans Vaihinger. O filósofo Erdmann 
recebera um convite da Universidade de Breslau e a Faculdade de 
Filosofia escolhe Vaihinger como sucessor. Professores renomados 
como Windelband e Zeller apresentam pareceres positivos a respeito 
de Vaihinger. Mas tanto a vontade da faculdade quanto o engajamen- 
to dos pareceristas é em vão. Um dos principais neokantianos, Otto 
Liebmann, denuncia Vaihinger na burocracia universitária, nomea- 
damente junto a Friedrich Althoff, como alguém “inclinado a agita- 
ções e posições extremas”, ou seja, como politicamente não confiável 
ou até simpatizante do partido social-democrata (o que em si já in- 
viabilizaria qualquer carreira acadêmica). E Liebmann já apresenta 
uma “solução” para preencher a vaga: convidar Gustav Glogau, um 
nome inexpressivo. Os argumentos de Liebmann a favor de Glogau 
falam por si: é pai de família e tenente reformado... Althoff nomeia 


17. Ver neste contexto o importante estudo sobre o movimento neokantiano: 
Köhnke, Klaus Christian. Entstehung und Aufstieg des Neukantianismus. Die 
deutsche Universitätsphilosophie zwischen Idealismus und Positivismus (A 
origem e a ascensäo do neo-kantianismo. A filosofia universitária alemã entre 
idealismo e positivismo). Frankfurt: Ed. Suhrkamp, stw 1087, 1993. 
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Glogau e näo Vaihinger, contra o protesto veemente de Erdmann e 
da faculdade. 

Em 1894, Hans Vaihinger é finalmente designado professor ti- 
tular da Faculdade de Filosofia, por ocasião dos duzentos anos da 
fundação da Universidade de Halle. A remuneração, no entanto, 
continua sendo a de um professor extraordinário. Uma palavra sobre 
a situação financeira de Vaihinger: ela, que já era insatisfatória, se 
agrava ainda mais nas segunda e terceira décadas do século XX, após 
a Primeira Guerra Mundial e durante a República de Weimar, devido 
a fatores econômicos e pessoais (como a cegueira total e a aposen- 
tadoria precoce em 1906). Nesse contexto, é esclarecedora uma car- 
ta que Vaihinger escreve em 24 de fevereiro de 1920 ao ministro de 
Ciência, Arte e Instrução Popular de Berlim. Nela, o filósofo, então 
com 68 anos, solicita apoio financeiro do Estado e menciona expli- 
citamente três fatores que seriam responsáveis pela situação precária 
de sua família: 1) a perda de ações na Bolsa de Valores, devido à Pri- 
meira Guerra Mundial, assim como a perda da poupança; 2) custos 
elevados tanto com o pagamento de uma secretária (indispensável 
em vista de sua cegueira) quanto com gastos referentes a um sana- 
tório em que teve de internar seu filho, debilitado em consequência 
das experiências como soldado na Primeira Guerra; 3) o cofinan- 
ciamento de um “empreendimento científico”, os Anais da Filosofia. 
Vaihinger até cogita vender sua biblioteca, sobretudo a parte referen- 


18. Cf. Sieg, Ulrich. Im Zeichen der Beharrung. Althoffs Wissenschaftspolitik 
und die deutsche Universitätsphilosophie. In: Brocke, Bernhard vom (Org.). 
Wissensgeschichte und Wissenschaftspolitik im Industriezeitalter. Das ‘System 
Althoff’ in historischer Perspektive. Hildesheim, 1991. p. 289. 
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te a Kant - uma decisão que certamente chamaria a atenção “também 
no exterior” 

Ao contrário da geração anterior, que havia experimentado 
a revolução de 1848, os tempos de restauração e os duros conflitos 
com o Estado, a geração de Vaihinger percorre uma carreira relati- 
vamente homogênea: matrícula na universidade, doutorado, Habi- 
litation, cargo de professor extraordinário e de professor ordinário, 
convites para ocupar uma cátedra de alto prestígio, condecorações. 
Essa geração pode contar com uma nova política universitária, com 
a qual o Estado pretende, a partir de 1871, fortalecer o novo Império 
Alemão. Este fator se revela decisivo para a rápida consolidação do 
movimento neokantiano nas universidades alemãs. E mais: os funda- 
mentos institucionais do atual sistema educacional da Alemanha são 
lançados principalmente nas duas décadas antes e depois de 1900. 
É nessa época que ciência e formação começam a ser reconhecidas 
como forças produtivas ao lado do capital e do trabalho. O Estado 
prussiano lança medidas políticas efetivas que visam ao crescimento 
da produção científica, sem contudo resolver prontamente todas as 
deficiências, como a remuneração dos professores. Entre os anos de 
1882 e 1907, Friedrich Althoff é encarregado de revolucionar o siste- 
ma universitário. Althoff funda universidades, bibliotecas, institutos 
independentes de pesquisa (hoje em grande parte reunidos na Max- 
-Planck-Gesellschaft) e de formação técnica, hospitais universitários, 
cria programas de intercâmbio com universidades estrangeiras, so- 


bretudo americanas, e incentiva a cooperação da universidade com 


19. Agradeço ao professor Roland Strauss, Universidade de Halle, que me 
concedeu cópias desta e doutras cartas que constam da folha de serviços de 
Hans Vaihinger (Personalakte 16386/1, Universitätsarchiv Halle). 
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empresas.” Althoff conta com a assessoria de grupos de especialistas 
em cada ärea. No caso da Filosofia, säo cinco os professores escolhi- 
dos, entre eles Wilhelm Dilthey e... Hans Vaihinger.” 

Em virtude da pouca simpatia que teme suscitar nos anos de 
1870 com sua teoria do como se, Vaihinger desiste de publicar o ma- 
nuscrito. Por que motivo Vaihinger desistiu? Tentaremos delinear 
com poucos traços a complexa situação contemporânea, em que o 
movimento neokantiano se impôs nas universidades alemãs. O auge 
da filologia dedicada à obra kantiana ocorre nos anos 1875 e 1876; 
em 1877 e 1878, no movimento neokantiano, ainda prevalece a pre- 
ocupação com questões positivistas e uma crítica à metafísica, an- 
tes da mudança de enfoque em relação ao idealismo. O movimento 
neokantiano - no qual Vaihinger passa à margem depois da publi- 
cação de A filosofia do como se em 1911 - abarca o espaço de tempo 
entre a segunda parte do século XIX e os anos de 1920, Coincide com 
a emergência do império de Bismarck, sua transformação democrá- 
tica precária e as crises da República de Weimar, bem como, princi- 
palmente nas três últimas do século XIX, com um boom econômico 
e a segunda fase da industrialização. Entretanto, a partir de 1878, o 
liberalismo abandona a cena, dando lugar aos Sozialistengesetze de 
Bismarck, Partir do que partidos social-democratas e socialistas são 


7 
í 


20. Análises instigantes sobre este capítulo fascinante da história da legitimação 
universitária das ciências na Alemanha moderna se encontram no livro 
Wissenschaftsgeschichte und Wissenschaftspolitik im Industriezeitalter Das 
“System Althoff” in historischer Perspektive, organizado por Bernhard vom 
Brocke (Hildesheim, 1991). 

21. Em estudo posterior, pretendo discutir a complexa relação de Althoff e do 
Estado prussiano com o autor de A filosofia do como se. 


22. Ver Köhnke, op. cit., p. 388 ss. 
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praticamente proibidos. A crise de 1878 e 1879 é algo mais do que a 
tentativa de combater o liberalismo e o advento das massas proletá- 
rias nas grandes cidades. Ela marca também o início do fim da “épo- 
ca liberal” nas universidades alemãs. Agora, a “Filosofia dos Valores”, 
de Windelband e Rickert, ganha força nas faculdades de Filosofia. 
Evoca-se uma nova metafísica dos ideais, valores, normas, deveres 
e princípios. Questiona-se uma filosofia preocupada com o mundo 
“natural? dos “impulsos”, do “individual” das “necessidades egoístas” 
e com a unificação dessas duas esferas. Nos seminários sobre Kant, 
discute-se não mais a Crítica da Razão Pura, mas o imperativo cate- 
górico, o mundo ideal fundado em princípios éticos. Ou seja, em vez 
de enfatizar “o sistema epistemológico de Kant que ensinaria modés- 
tia e ceticismo, tratar-se-ia agora de renovar a consciência dos valo- 
res permanentes do pensamento ético de Kant e de aproveitar esta 
base para construir uma ética e metafísica mais abrangente do que a 
kantiana?” 

A resposta de Hans Vaihinger é sua exegese de Kant. Ainda 
hoje, o comentário da Crítica da Razão Pura é um dos principais 
estudos filológicos. E Vaihinger adota outras medidas nos anos 90 
do século XIX. Estimulado pelo crescente número de pesquisas his- 
tóricas e sistemáticas sobre Kant, Vaihinger idealiza, em 1896, a re- 
vista Kant-Studien. Philosophische Zeitschrift (“Estudos Kantianos. 
Revista filosófica”). Suas edições são financiadas por ele próprio e 
por outros filósofos, editores, empresários. Essa revista é a primeira 


23. Volkelt, Johannes. Die Wiedererweckung der kantischen Ethik. In: Zeitschrift 
für Philosophie und philosophische Kritik, n. 81, p. 37-48, 1882. (Apud Köhnke, 
op. cit., p. 429 ss.). 


24. A primeira edição, contando mais de quinhentas páginas, reunia entre seus 
colaboradores nomes como Dilthey, Riehl e Simmel, que também se tornariam 
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referência institucional criada por Vaihinger e Ihe ajuda a tecer uma 
intensa rede de contatos com cientistas europeus e americanos. O 
primeiro número da revista - que viria a se constituir em uma das 
principais publicações do mundo acadêmico alemão nas primeiras 
décadas do século XX - reúne entre seus colaboradores nomes como 
Georg Simmel, voz ativa da Sociedade Kant, a próxima iniciativa de 
Vaihinger. Com a finalidade de celebrar o centenário da morte de 
Kant e de promover a Kant-Studien, ele cria, em 1904, a Kantstiftung 
(“Fundação Kant”) e a Sociedade Kant (Kantgesellschaft), aproveitan- 
do o modelo da Goethe-Gesellschaft e da Schiller-Gesellschaft. Na So- 
ciedade Kant, convivem não apenas filósofos e cientistas, mas também 
empresários como o industrial Werner von Siemens e personagens 
(dúbias) como Elisabeth Fórster-Nietzsche. Em 1921, a Sociedade 
Kant alcança o número expressivo de cinco mil sócios, tornando- 
-se a maior agremiação filosófica do mundo. Vaihinger imagina essas 
e outras referências institucionais certamente também no desejo de 
garantir maior autonomia em relação a possíveis intervenções do 
Estado prussiano e de preparar o espaço necessário à divulgação de 
A filosofia do como se. | 
Em 1898, Vaihinger pôde lançar-se aos estudos sobre Nietzsche, 
a quem dedica um livro? e parte de A filosofia do como se. A filosofia 
nietzscheana fortalece Hans Vaihinger em sua convicção de que teria 
chegado o tempo para publicar a própria teoria das ficções. Em 1906, 
ele é obrigado a se retirar da universidade devido à cegueira; ganha 


vozes ativas da Sociedade Kant. Sob direção de Vaihinger, são editados 27 
volumes até 1922. 

25. Nietzsche als Philosoph, 1902. Cinco edições até 1930; em 2002, publicação 
fotocopiada da 3º edição (Ed. Books on demand). Traduções para polonês, 
russo e francês. 
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tempo para preparar a publicação da Filosofia. Ela vem a lume em 
1911. 

A filosofia do como se não permite leituras facilmente digeríveis. 
Ao contrário, o original alemão € um tratado filosófico de oitocentas 
páginas, fundamentado em sólidas bases científicas - ou ao menos 
assim seu autor o via. Curioso mas revelador: na primeira edição, em- 
bora fosse o único a constar nos créditos, o nome do autor aparece 
apenas como “organizador” da obra. Mas logo mais, no desejo de di- 
fundir sua filosofia, o autor lança mão de todos os meios de comuni- 
cação disponíveis e acaba redefinindo as tradicionais fronteiras entre 
o mundo acadêmico e o não acadêmico. 

Vaihinger, “espantalho da burguesia”:” para o neokantiano Ernst 
Adickes e outros filósofos alemães da época, a publicação do tratado 
acabou arruinando o prestígio do autor, justamente no campo de sua 
atuação, a Filosofia.” A resistência de parte do mundo acadêmico é 
avaliada por Vaihinger como “antipatia tácita e instintiva”? Depois de 
uma série de trabalhos acadêmicos escritos nos primeiros anos após a 
publicação de A filosofia do como se, raras são as Habilitationsschriften 
concebidas fora do círculo de Vaihinger. O como se é considerado 
impróprio, se não amoral, nos meios universitários por aparente- 
mente defender o relativismo, evocando como autoridade justa- 
mente a Kant. Afinal de contas, Vaihinger interpreta ideias kantianas 


26. Assim é o título de um artigo assinado por Manuela Lenzen em 20 de novembro 
de 1996, no Frankfurter Allgemeine Zeitung. 


27. Ernst. Adickes, em Kant und die Als-Ob-Philosophie (Stuttgart: Frommann, 
1927), acusa Vaihinger, com certa veemência, de ter reduzido o como se 
kantiano a uma concepção geral de ficção e procura salvar o “verdadeiro” Kant. 


28. Ver seu prefácio às 9? e 10º edições, neste volume p. 83. 
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como a de Deus como a mais alta de todas as ficções? e não privile- 
gia a dimensão teórica da ficção. Vaihinger esclarece em que sentido 
A filosofia do como se é relativista “à medida que ela descarta todos 
os pontos absolutos (ora no sentido matemático, ora no metafísico), 
tendo nesse sentido afinidade natural com a teoria de relatividade, 
tanto aquela do passado, quanto a atual”*º Sua filosofia é “positivis- 
mo, à medida que se funda exclusivamente, com todo rigor e com 
toda sinceridade, no que é dado, nas sensações empíricas”! E tam- 
bém é “idealismo por reconhecer as “ideias que nasceram daquelas 
necessidades intelectuais e éticas e por adotá-las como ficções úteis e 
valiosas da humanidade, sem as quais o pensamento, os sentimentos 
e as ações do homem perderiam seu vigor”? O fato de A filosofia 
do como se ser acolhida apenas por parte do mundo acadêmico é 
reconhecido pelo próprio autor: a grande maioria dos catedráticos 
de Filosofia trata das questões levantadas por Vaihinger por meio do 
expediente usual: o silêncio. 

Arthur Fine traça um paralelo esclarecedor: Vaihinger foi o 
Thomas Kuhn dos anos 1920. A maioria dos cientistas teria reagido 


29. Neste volume, p. 219. 


30. “Como nasceu A filosofia do como se” Ver no anexo I de nossa edição. (Wie 
die Philosophie des Als Ob entstand. In: Schmidt, Raymund. Die Deutsche 
Philosophie der Gegenwart in Selbstdarstellungen. v. 2. Leipzig: Meiner, 1921. 
p. 175-203. 

31. Nesta edição, p. 99. 

32. Nesta edição, p. 99. 

33. Fine diz: “judging by overall reaction, I am inclined to think that the impact 
of Vaihinger's work then was not unlike the impact of Thomas Kuhn's work in 
our time”. Cf. Fictionalism. Midwest Studies in Philosophy, v. XVIII (Philosophy 


of Science), University of Notre Dame Press, Notre Dame, Indiana, USA, p. 4, 
1993. 
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nos anos 60 e 70 do seculo XX ao impacto provocado por Kuhn com 
a mesma hostilidade dispensada a Vaihinger. 

A obra-prima de Vaihinger alcança um público amplo: jorna- 
listas, médicos, pastores, filósofos, escritores, funcionários públicos, 
cientistas de renome internacional e mesmo soldados envolvidos na 
Primeira Guerra Mundial. O best-seller - não apenas um produto 
cultural atingindo cifras incomuns de venda - é recebido por en- 
tusiasmo. Um exemplo: Bruno Bettelheim destaca os efeitos liber- 
tadores da filosofia vaihingeriana: a descoberta de “ficções sabida- 
mente falsas” ajuda a “desenvolver uma percepção mais objetiva do 
mundo”? E as questões levantadas pela Filosofia são discutidas em 
associações, congressos, revistas, palestras, artigos jornalísticos e na 
missa do domingo. No ano da primeira publicação, a Kant-Studien 
dedica quatro artigos à filosofia do como se e nos dois anos seguidos 
são publicadas resenhas de comentaristas como Fritz Mauthner, Ernst 
Cassirer, Alfred Adler e Carl Schmitt. 

Com a finalidade de alcançar um grande número de leitores, 
Vaihinger escreve artigos jornalísticos. Vejamos “O como se no passa- 
do, na atualidade e no futuro”, publicado no jornal Neue Freie Presse 
(5 de junho de 1921) ao lado de um anúncio de uma loja de marce- 
naria. Nesse artigo, Vaihinger reflete sobre as ficções do cotidiano e 
a onipresença do como se na vida prática. Estas, naturalmente bem 
menos complexas do que as científicas enfocadas por Vaihinger, são 
ferramentas, e apenas isso, mas necessárias para o convívio social. 
Vital seria o como se para o “futuro desenvolvimento de nossa cul- 


tura”, que cada vez mais se afastaria da “natureza” - alienação desco- 


34. Bettelheim, Bruno. A Viena de Freud e outros ensaios. Rio de Janeiro: Campus, 
1991. p. 103. 
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nhecida pelas culturas orientais, às quais “o como se é inato, em todos l 
os sentidos” Ou seja, para Vaihinger o como se revela-se uma chave 
universal que nos permite o regresso à “natureza”. 

Vaihinger é convencido de que A filosofia do como se represen- 
ta o esforço abrangente de reforma em tempos de crise. Estimula um 
verdadeiro movimento em torno do como se, cuja intensidade é con- 
trolada por um juiz nada fictício, o próprio Vaihinger. Na dedicatória 
à companheira, logo no começo de seu livro, ele cita, em latim, um 
trecho da A revolução dos orbes. Seu autor, Nicolau Copérnico, não 
quis publicar o próprio tratado revolucionário durante determinado 
espaço de tempo, como Vaihinger, até “dar finalmente a lume esta 
minha obra que estava escondida, retida em minha casa, não apenas 
há nove anos, mas há quatro vezes nove” 

Vaihinger organiza uma série de “Congressos sobre o como se”. 
convidando cientistas de todas as áreas do conhecimento - mais um 
passo decisivo rumo à institucionalização do como se. O primeiro 
evento é realizado em Halle, em 29 de maio de 1920. Discute-se prin- 
cipalmente a teoria de relatividade que acabava de ser conhecida por 
um amplo público. Albert Einstein demonstra simpatia com relação 
ao enfoque adotado por Vaihinger (ver sua carta ao filósofo” no ane- 
xo II), mas declina de participar do congresso. É digno de nota como, 


35. Vaihinger segue aqui o Diário de viagens de um filósofo, de Hermann Graf v. 
Keyserling (Das Reisetagebuch eines Philosophen, 1919), igualmente um best-seller 
na Alemanha. 

36. Entre a descoberta de Kant e os primeiros estudos da partícula do como se até 
a publicação de A filosofia do como se, contabilizam-se 36 anos, como no caso 
de Copérnico. 


37. A carta de Einstein encontra-se na Biblioteca do Estado de Bremen. 


36 


no afä de promover sua filosofia, Vaihinger procura se beneficiar do 
renome de Einstein - talvez a primeira estrela global das ciências.” 
Em 1919, inicia a publicação de outra revista. Espelhando-se 
nos Anais da Física, em que Einstein havia publicado seus revolucio- 
nários artigos, Vaihinger edita os Anais da Filosofia, dando à publi- 
cação um significativo subtítulo: com referência particular aos proble- 
mas da análise do como se (Annalen der Philosophie mit besonderer 
Rücksicht auf die Probleme der Als Ob Betrachtungen). Nessa série de 
publicações, editadas entre 1919 e 1929,” cientistas de todos os cam- 
pos do saber discutem o como se em campos como a teoria da ele- 
tricidade, os dramas de Ibsen, a teoria da relatividade de Einstein, a 
filosofia de Spengler, Nietzsche, Simmel, Hume, Comte, a teologia de 
Luther, a obra de Goethe etc. Vaihinger institui o prêmio “Einstein” 
para o melhor trabalho. Seu objetivo não surpreenderá: “A relação 
da teoria da relatividade de Einstein com a filosofia atual, especial- 
mente com a filosofia do como se” No primeiro número, Vaihinger 
aponta para o ponto cego do idealismo (não levar em consideração 
a “faticidade rude e irracional? e insistir num conceito metafísico de 
realidade) e do positivismo (incapaz de propor “valores ideais” por 
se limitar a descrever a realidade de forma “técnica”). Em Berlim, é 
fundada a Sociedade dos Amigos da Filosofia do como se (1920). Titu- 
los honoríficos demonstram o prestígio que Vaihinger ganha apesar 
de toda a resistência; a Universidade de Kônigsberg, celebrando os 


38. Em seu livro Interpretationen und Fehlinterpretationen der speziellen und der 
allgemeinen Relativitätstheorie durch Zeitgenossen Albert Einsteins (Berlim: 
Birkhäuser, 1990), Klaus Hentschel dedica amplo espago aos motivos que 
levaram Einstein a näo aceitar os convites de Vaihinger. 


' 39, Vaihinger publica oito volumes dos Anais, mais dez suplementos monográficos. 
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duzentos anos de nascimento de Kant, confere a Vaihinger o titulo 
de Doutor honoris causa med., em 1924. E Vaihinger não descui- 
da de outra forma de divulgação de suas ideias: a correspondência 
com destacados intelectuais de seu tempo, como Albert Einstein, Sig- 
mund Freud, Thomas Mann, Ernst Mach, Georg Simmel. 

Entre 1921 e 1932, Vaihinger dirige outra coleção: Contribui- 
ções para uma filosofia do como se (Bausteine zu einer Philosophie des 
Als Ob), coleção de monografias sobre as ficções em todos os campos 
científicos.” Em 1925, C. K. Ogden é responsável pela primeira tradu- 
ção de A filosofia do como se. Em 1930, os Anais da Filosofia passam 
a ser editados pela Sociedade Ernst Mach sob o título Erkenntnis e se 
transformam em publicação oficial do “empirismo lógico”. M. Schli- 
ck e o Círculo de Viena não mencionariam mais o nome de Vaihin- 
ger, cuja teoria das ficções passa a ter uma “ghostly presence”? na 
comunidade cientifica internacional. 

Em 1932, completando oitenta anos, o filósofo recebe uma série 
de importantes homenagens, entre elas sua própria Festschrift (uma 
publicação devotada a destacados cientistas, preparada geralmente 
por ex-alunos do professor homenageado). Hans Vaihinger morre 
em 17 de dezembro de 1933, em Halle. 


40. Vaihinger foi ainda agraciado com o Doutor honoris causa pelas universidades 
de Dresden e Miinster. Em 1906, é nomeado conselheiro secreto do Ministério 
da Cultura (Geheimer Regierungsrat). 

41. São editados no total 18 estudos, entre eles O diagnóstico médico, de Richard 
Koch (1924). 

42. O termo adequado foi cunhado por Barry Stampfel. Ver seu ensaio “Hans 
Vaihingers ghostly presence in contemporary literary studies” (Criticism: A 
Quarterly for Literature and the Arts, v. 40, n. 3, 1998). 

43. Seidel, August (Org.). Die Philosophie des Als Ob und das Leben. Festschrift zu 
Hans Vaihingers 80. Geburtstag, 1932. Reprint Aalen: Scientia, 1986. 
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Apös a perda de seu fundador, as atividades da Kant-Gesells- 
chaft são cada vez menos frequentes, encerrando-se em 1938.“ A 
Kant-Studien é editada até 1944, com interrupções, e, a partir de 
1941, sob a responsabilidade de Raymundt Schmidt. Esse, o colabo- 
rador mais importante de Vaihinger, torna-se em 1933 ativo membro 
da NSDAP e, em 1940, da SS.“ Arthur Liebert, editor da Kant-Stu- 
dien e diretor da Kant-Gesellschaft, é forçado a renunciar a esses car- 
gos por ser judeu. Ele emigra para Belgrado, onde funda, em 1936, 
uma nova Sociedade Kant Internacional, que se chama Philosophia. 
No ano seguinte, começa a editar uma revista com o mesmo nome. 
Na Alemanha nazista, a partir de 1936, Himmler e a SS, por meio da 
“Comunidade Científica Herança dos antepassados alemães”, procu- 
ram instrumentalizar a Kant-Studien. 


44, Entre os estudos sobre o destino da Sociedade Kant durante o Terceiro Reich, 
destaca-se a pesquisa de Leaman e Simon (1994). 


45. Raymund Schmidt é autor do deplorável artigo “Das Judentum in der deutschen 
Philosophie” (In: Fritsch, Theodor (Ed.). Handbuch der Juden-Frage. Die wichtigsten 
Tatsachen zur Beurteilung des jüdischen Volkes. 45. ed. Leipzig, 1939. p. 391-401). 
Neste artigo, R. Schmidt assim se pronuncia sobre a Kant-Studien: “Todo ano 
quatro volumes contendo ninharias filosóficas, ostentando cientificidade, e 
jogos conceituais, alheias à vida, [...] sem consequências para a estruturação 
de vida do homem alemão? (p. 399). Ver, nesse contexto, a pesquisa de George 
Leaman e Gerd Simon, “Die Kant-Studien im Dritten Reich” (In: Kant-Studien, 
p. 443-469, 1994). 
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II 


Naquilo que buscamos 
Naquilo que encontramos 

Ali, pode muito bem o engano 
Com a verdade se confundir.“ 


Hans Vaihinger concebe grande parte de sua obra já nos anos 
de 1870, na época em que prepara sua Habilitationsschrift e planeja 
uma publicação. No entanto, conforme vimos, dois motivos inviabi- 
lizam esse plano: a falta de tempo suficiente para redigir o manuscri- 
to e aprofundar sua pesquisa, assim como a posição dominante da 
“filosofia dos valores”. Só em 1906, após sua aposentadoria, Vaihinger 
volta a se dedicar ao plano da publicação, agora acreditando poder 
contar com a compreensão devida a respeito da hipótese que de- 
senvolvera. Com a saúde bastante debilitada e quase cego, Vaihin- 
ger precisa recorrer a meios especiais de iluminação e à colaboração 
de Raymundt Schmidt. O autor se limita a apurar o estilo em algu- 
mas poucas passagens e a procurar estruturar os capítulos, princi- 
palmente da “Segunda Parte”. O manuscrito da Habilitationsschrift, 
ligeiramente modificado, constitui a “Primeira Parte: Os Princípios 
Básicos” de A filosofia do como se. As modificações elaboradas entre 


46. Começo de um poema que Hans Vaihinger publicou no jornal austríaco Neue 
Freie Presse por ocasião do septuagésimo aniversário de Sigmund Freud (no dia 
6 de maio de 1926). (Traniger, Anita. Hans Vaihingers Philosophie des Als Ob 
und die literaturwissenschaftliche Fiktionalitätstheorie — Stationen produktiven 
Missverstehens. In: Geburtstag, Irina O. Rajewsky; Schneider, Ulrike (Orgs.). 
Im Zeichen der Fiktion. Aspekte fiktionaler Rede aus historischer und 
systematischer Sicht. Festschrift für Klaus W. Hempfer zum 65. Stuttgart: 
Steiner, 2008. p. 45. No original alemäo: “In dem, was wir suchen, / in dem, 
was wir finden / da mag sich wohl Irrtum / mit Wahrheit verbinden” 
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1877 e 1879, acompanhadas de anotações daquela época, constituem 
a “Segunda Parte”. A “Terceira Parte Histórica” engloba as anotações 
feitas entre 1877 e 1879, além de novas anotações sobre as mais im- 
portantes passagens do como se na obra de Kant e os capítulos que 
Vaihinger escrevera sobre Forberg, F. A. Lange e Nietzsche. 

A filosofia do como se ganha dez edições, publicadas entre 1911 
e 1927, além de uma reimpressão em 1986. A primeira data de 1911 
e Vaihinger ainda não revela ser o autor, apenas o “organizador”, con- 
forme já assinalado. A segunda é de 1913, mais uma vez a cargo da 
editora Reuther & Reichard (Berlim). A Primeira Grande Guerra não 
só interrompe o trabalho editorial, também frustra o plano de divul- 
gar a obra em outros países (a tradução russa nunca foi publicada). 
A renomada editora Felix Meiner, Leipzig, assume a terceira edição 
(que chega ao prelo na primavera de 1918) e as demais edições, como 
a quarta em dezembro de 1919. Schmidt, agora responsável pelo pre- 
fácio, apresenta a obra ao público. A quinta e a sexta edições são de 
1920, a sétima e a oitava de 1922; a nona e a décima edições, de 1927, 
contam com um novo prefácio de Hans Vaihinger. A Meiner ainda 
publica duas edições “populares” de A filosofia do como se (em 1922 
e 1923). O “editor” dessa versão reduzida de 366 páginas, R. Schmi- 
dt, exclui, seguindo instruções do autor, boa parte dos capítulos de 
interesse apenas histórico, além de parte das notas. A reimpressão da 
versão integral da Filosofia deve-se à editora Scientia, Aalen.” Uma 
edição crítica continua sendo até hoje um desideratum. 


47. Em 2007, a editora VDM põe à venda uma versão fotocopiada (incl. as rasuras do 
exemplar utilizado!) da terceira edição de 1918. O manuscrito de A filosofia do 
como se encontra-se perdido, os acervos consultados na Universidade de Halle e 
na Biblioteca do Estado de Bremen (que preserva boa parte da correspondência 
de Vaihinger) não registram nenhum indício do texto original. 
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Vaihinger procura lançar sua obra na Inglaterra, mas ela só se- 


ria publicada em 1925 nos Estados Unidos, por C. K. Ogden (The 
Philosophy of As if”. A System of the Theoretical, Pratical and Religious 
Fictions of Mankind). Em 1967, segue a tradução para o italiano” e 


para o romeno em 2001 (Filozofia lui Ca si Cum). Christophe Bou- 


riau é responsável pela tradução francesa (La philosophie du comme 


si, 2008),” baseada na edição popular de 1923 (como a italiana). Em 


seu prefácio, Bouriau analisa semelhanças surpreendentes entre o 


“pragmatismo” de Vaihinger* e a filosofia de Henri Poincaré, além 


de recordar a recepção do conceito vaihingeriana da ficção nas obras 
de Alfred Adler, Hans Kelsen e Aldous Huxley. 
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49. 


50. 
51. 


52. 


53. 
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. The Philosophy of As if”. A System of the Theoretical, Pratical and Religious 


Fictions of Mankind. New York; Londres: Harcourt, Brace & Company, 1925. 
Acerca dos planos frustrados de Vaihinger de preparar uma edição inglesa 
da Filosofia, ver: Rollmann, Hans. Von Hügel, Kant and Vaihinger. Downside 
Review, Bath, n. 102, p. 32-47, 1984. 


La filosofia del “como se”. Sistema delle finzioni scientifiche, ético-pratiche e 
religiose del genere umano. Tradução de Franco Voltaggio. Roma: Astrolabio- 
Ubaldini, 1967. Esta tradução se baseia na “edição popular” (Volksausgabe) de ` 
1923 e exclui ainda as passagens dedicadas ao Opus postumum de Kant e a 
parte relativa a Nietzsche. 


Trad. de Liviu Cotrau. Bucuresti: Nemira, 2001. 


La philosophie du comme si. Systeme des fictions théoriques, pratiques et 
religieuses, sur la base d'un positivisme idéaliste. Avec un annexe sur Kant et 
Nietzsche. Cahier Spécial 8 de Philosophia Scientiae. Préface et traduction de 
Christophe Bouriau. Paris: Editions Kimé, 2008. 

Na Alemanha, Klaus Ceynova analisa a dimensão pragmática da teoria de 
Vaihinger em Zwischen Pragmatismus und Fiktionalismus. Hans Vaihingers 
“Philosophie des Als Ob” (Würzburg: Kônigshausen & Neumann, 1993). 
Bouriau analisa a concepção de hipótese compartilhada por Vaihinger e Poincaré 
em “Vaihinger and Poincaré: An Original Pragmatism?” (In: Heidelberger, 
Michael; Schiemann, Gregor (Eds.). Significance of the Hypothetical in the 
Natural Sciences. Berlin; New York: Walter de Gruyter, 2009. p. 221-250). 


Nos anos que antecedem a primeira publicação, de 1911, 
Vaihinger considera-se impossibilitado de reescrever o manuscrito 
devido à sua doença de vista. A última edição (a 9° e 10º edições de 
1927) ainda evidencia falhas significativas como referências biblio- 
gráficas incompletas e não identificáveis. E nem sempre os capítulos, 
como os dedicados a Kant e Nietzsche, possuem nexo com a argu- 
mentação apresentada ao longo do texto. Além disso, em seu afã de 
restituir os direitos da ficção e de se opor a uma concepção tradi- 
cionalmente negativa da ficção, o autor arrola inúmeras referências, 
por exemplo a obras psicológicas da fase pré-freudiana, escritas na 
década de 1870. Essas referências ajudam a sustentar seu argumento, 
que Vaihinger considera pioneiro, mas elas de fato pouco acrescentam 
à discussão em si do problema da ficção. Acreditamos que esses dois 
fatores - as referências a obras e autores hoje só familiares a espe- 
cialistas em filosofia alemã do século XIX e uma série de repetições 
- teriam dificultado a recepção da obra em momentos posteriores, 
principalmente após a morte do autor em 1933. 

A tradução brasileira de A filosofia do como se baseia-se na ver- 
são inglesa, uma vez que Vaihinger apresentou a C. K. Ogden um 
texto que em parte conseguira revisar, eliminando passagens de inte- 
resse apenas histórico.” 

Os prefácios e o relato autobiográfico de Vaihinger, Como 
nasceu A filosofia do como se,” acompanham a nossa tradução da 
Filosofia. Desse modo, o leitor poderá entender melhor o contexto 


54. A tradução contém uma nota de Ogden e um breve prefácio assinado por 
Vaihinger. 

55. Wie die Philosophie des Als Ob entstand. In: Schmidt, Raymund. Die Deutsche 
Philosophie der Gegenwart in Selbstdarstellungen. v. 2. Leipzig: Meiner, 1921. 
p. 175-203. (Vide anexo I de nossa edição). 
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filosófico em que surgiu esta teoria, conhecer a recepção imediata, as 
sugestões e críticas, assim como se informar a respeito do percurso 
intelectual do próprio Vaihinger. 

Hans Vaihinger concebe a primeira sistematização dos dife- 
rentes tipos de ficção. A contribuição alemã mais importante à teoria 
da ficção da primeira metade do século XX defende uma concepção 
ficcionalista de teoria: ficções não representam obstáculos no ca- 
minho da razão, mas, ao contrário, são artifícios produtivos sem os 
quais as ciências não cumpririam boa parte de suas finalidades. As- 
sim, a ficção ganha a dignidade de outras operações mentais, como 
indução e dedução. Vaihinger define o conceito de ficção da seguinte 
maneira: “Como atividade fictícia no interior do pensamento lógico, 
há de se entender a produção e o emprego de métodos lógicos que 
procuram alcançar as finalidades do pensamento mediante conceitos 
auxiliares; nestes está inscrita, mais ou menos a olhos vistos, a im- 
possibilidade de terem um objeto concreto que lhes corresponda de 
alguma maneira. Em vez de se dar por satisfeita com o material dado, 
a função lógica introduz formações híbridas e ambíguas do pensa- 
mento; [...] a função lógica é capaz de realizar a atividade fictícia des- 
de os começos mais inocentes e insignificantes, passando por voltas e 
mais voltas cada vez mais finas e inteligentes até chegar aos métodos 
mais difíceis e complexos”. % O alcance das atividades fictícias é am- 
plo e não exclusivo à literatura, à qual, na verdade, Vaihinger dedica 
pouca atenção. Compreende-se, porém, o pouco destaque dado pelo 
filósofo à literatura, pois ele almeja provar que as ciências, sobretudo 
as chamadas “exatas”, precisam operar com ficções, “construções au- 
xiliares da psique”, para descrever o mundo real. 


56. Na presente edição, p. 123-124. 
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O complexo composto pela expressão como se representa para 
Vaihinger um meio linguístico que permite associar ideias. Ressalta- 
mos a importância fundamental dessa partícula - als ob -, central na 
filosofia de Vaihinger, que empreende uma verdadeira “caça ao como 
se” em textos filosóficos e científicos. O como se força pela compa- 
ração, por analogias representadas, a identidade de elementos não 
idênticos; ou seja, uma vez que as ficções são formadas, elas substi- 
tuem um dado real por um irreal, criando assim a ilusão da compre- 
ensão. No como, expressa-se o momento comparativo, e, no se, esta- 
belece-se uma pressuposição impossível. Para sermos mais exatos, 
temos de intercalar uma frase entre as duas partículas. Citemos um 
exemplo: “e o encontrou aqui, o amado, no vale, e a felicidade, como 
se o vale fosse o jardim de Éden” (Heinrich von Kleist, O terremoto 
no Chile). A frase intercalada seria: “encontrou o amado, no vale, e a 
felicidade, como esta seria se realmente existisse o vale de Eden”. Nes- 
ta frase, manifesta-se, necessariamente, a comparação de uma coisa 
com as consequências de um caso impossível ou irreal. Temos então 
a) o caso impossível: a existência real do jardim de Éden; b) as con- 
sequências necessárias que advêm do caso impossível: a situação pa- 
cífica (todos os seres humanos são solidários) que advém necessaria- 
mente da existência do paraíso; c) a felicidade da protagonista Josefa 
por ter encontrado o amado é comparada (necessariamente) com a 
situação que logicamente deriva da existência (irreal ou impossível) 
do paraíso. Imagina-se a existência do paraíso, dela se inferem as 


57. No original alemão, a frase é “und fand ihn hier, diesen Geliebten, im Tale, 
und Seligkeit, als ob es das Tal von Eden gewesen wäre”. Kleist, Heinrich 
von. Das Erdbeben von Chili. In: Wellbery, David E. (Org.). Positionen der 
Literaturwissenschaft. Acht Modellanalysen am Beispiel von Kleists “Das 
Erdbeben in Chili”. 3. ed. Munique: Beck, 1993. p. 15. 
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consequências necessárias, e, com essas, igualmente impossíveis, são 
comparadas exigências que não são deriváveis da realidade existente. 
Não é difícil, portanto, compreender a fecundidade da filosofia do como 
se para uma leitura renovada da ficção no domínio da literatura. Daí, 
surge uma pergunta necessária: por que o autor da filosofia do como se 
não valorizou essa possibilidade? 

Ora, a concepção vaihingeriana do real ainda é substancialista. 
Para ele, o real se reduz às sensações, quer dizer, às regularidades na sua 
coexistência e sucessão. As sensações independem de nosso arbítrio e 
controle, o que nos força a interpretá-las. Para tanto, recorremos a fer- 
ramentas como as ficções. Mas tomar estas pelo que prometem tornar 
acessível, o real, significaria tirar-lhes sua capacidade de adaptação e 
naturalizá-las em forma de dogma. Em outras palavras, a compreen- 
são de Vaihinger leva-o a instrumentalizar a estrutura de pensamento 
implícita ao como se; por isso mesmo a negligência com a literatura. 

Abrimos um parêntese para entendermos um pouco melhor 
uma apropriação atual do como se. Em seu célebre ensaio “Os atos 
de fingir”, Wolfgang Iser descarta a oposição real x fictício, a qual 
Vaihinger ainda mantém, e propõe em seu lugar uma tríade, sen- 
do o imaginário o terceiro polo inter-relacionado com os primeiros | 
dois. Iser situa o imaginário no meio entre o como e o se; graças ao 
lugar vazio indicado pela partícula, o que é dado é combinado com 
a sensação e a elipse se torna “fonte” geradora do imaginário." Vol- 
temos à obra A filosofia do como se. Analisando a estrutura das fic- 
ções, Vaihinger estabelece os seguintes traços característicos: 1) elas 


58. Iser, Wolfgang. O fictício e o imaginário: perspectivas de uma antropologia 
literária. Tradução brasileira de Johannes Kretschmer. Rio de Janeiro: EdUER]J, 
1996. p. 251. 
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se contradizem a si mesmo ou à realidade; 2) sempre podem ser 
substituídas por outras que se verificam mais adequadas, ou melhor, 
menos falsas; 3) são acompanhadas da consciência de seu caráter fic- 
tício; 4) perseguem alguma finalidade prática. Como artifícios, aju- 
dam a concretizar algo que sem elas não se concretizaria na prática. 
E quanto a seu modo de operar, Vaihinger distingue procedimentos 
que isolam, abstraem, negligenciam etc. 

Em sua ampla análise do emprego das ficções no campo cientí- 
fico, Vaihinger mostra como as ficções produzem ilhas de ordem na 
multiplicidade dos dados sensoriais. Vejamos alguns poucos exem- 
plos. A noção de “ordem” é uma ficção, pois classificações, regula- 
ridades, leis, sucessão e outros termos denotando a ideia de ordem 
são generalizações lógicas, artefatos humanos com base em unidades 
quantitativas, inexistentes na natureza, às quais, no entanto, tende- 
mos a atribuir o caráter de reais. A matemática usa a ficção como 


produto de abstração. Por exemplo, o ponto sem extensão e o infini- * 


“to, sem o qual não poderíamos calcular o volume de um círculo. A 
suposição matemática não depende da constituição do mundo real. 
Também a física recorre a ficções na formulação do modelo do áto- 
mo. Na jurisprudência, as ficções permitem tomar x por y, ou seja, 
considerar uma relação impossível de realizar-se como já real ou uma 
relação já existente in re como inexistente. Encerramos aqui a lista 
que no decorrer da argumentação se torna para o próprio Vaihinger 
uma taxonomia aberta, passível de ser ampliada ad infinitum. Seu 
esforço é compreensível pois Vaihinger ainda age na frente da defesa 
da ficção. 

“A concepção vaihingeriana da ficção possui consequências 
epistemológicas que ajudam a entender a resistência de parte de seus 
contemporâneos: o conhecimento é de certa forma rebaixado e a fic- 


ção valorizada, pois aquele se limita a preparar a passagem de estí- 


E pt do cds 8 
há gq gusthi > Rest gaet pia 


ts 


te: 
q 


Ea 


N 
aT 


N 


mulos externos à ação, e vice-versa. Não sendo espelho do mundo 
externo ou descrição teórica deste, o conhecimento tem para Vaihin- 
ger apenas um papel secundário (“o produto residual da função lógi- 
ca”), já que o pensamento lógico serve à autopreservação da espécie 


. humana. O processamento interno se fundaria em ficções, as quais 


servem em princípio a uma finalidade: a ação prática. O mundo das 


> representações e o processo do pensamento - em constante movi- 


mento de autodiferenciação - são intermediários entre sensação e 
ação. 

Como vimos, Vaihinger concede atributos do real apenas às 
coexistências e sucessões das sensações. Poderíamos dizer também 
que as sensações são postuladas como realidades para evitar o risco 
da universalização da ficção. As ficções, mesmo que não remetam a 
experiências ou até mesmo as contradigam, são expedientes bem- 
-vindos, desde que confirmem sua utilidade, que consiste na organi- 
zação do material das sensações. Não é mais a correspondência entre 
“Ser” e pensamento ou conhecimento que determina o valor de uma 
ficção, e sim sua capacidade de calcular os fenômenos do mundo ex- 
terno, ser ferramenta do processamento do real, de sua alteração. Os 
produtos lógicos ajudam a analisar acontecimentos externos e provo- 
car, na ação, os efeitos desejados. No caso de que certas sensações nos 
aterrorizam, o trabalho de intermediação da atividade do conheci- 
mento terá como finalidade primeira a realização rápida e segura dos 
movimentos necessários à preservação do organismo. A atividade do 
conhecimento (já) chega a seu fim ao estabelecer uma ordem no caos 
das sensações; em consequência, a pressuposição teórica a que recor- 
remos é inserida em nossa concepção do mundo por ter sido capaz 
de antecipar o que acontecerá em seu campo e, ao mesmo tempo, 
por demonstrar o que teremos de esperar de nossa intervenção ativa. 
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Em seus estudos da matemätica e da fisica, Vaihinger observa 
que nestas materias, como em outras äreas cientificas, costumam-se 
confundir duas formas de pressuposição teórica: a ficção (ou ficção 
científica) e a hipótese. A distinção proposta por Vaihinger é esclare- 
cedora. Enquanto a ficção se justifica por seus efeitos, tendo consci- 
ência de ser apenas uma representação auxiliar, sem correspondên- 
cia com o real, a hipótese, pelo contrário, por ser verificada mediante 
dados, visa à correspondência com as reais relações das coisas. Daí, 
a hipótese deve ser confirmada como real. Hipóteses são resultados, 
enquanto ficções servem como operações do pensamento. 

A ficção produz o prognóstico e a organização dos fenôme- 
nos de um determinado objeto. O critério que mede seu êxito é o da 
utilidade, da “justificação” (no caso da hipótese, seria o da “verifica- 
ção”). Em princípio, o mundo das representações não possui valor 
epistemológico, mas prático. Um exemplo: para determinar o volu- 
me do círculo, a ficção subsume uma figura curvilínea na lei duma 
outra reta. Assim não se afirma um conhecimento teórico: de que 
o círculo seria um polígono composto de uma infinitude de lados 
retos infinitamente retos. Não seria lícito dizer: uma ideia que com- 
provara sua utilidade na prática já por esta razão provaria ser tam- 
bém teoricamente verdadeira. A ficção apenas serve para calcular o 
fenômeno em questão, o círculo. Sua finalidade é bem-delimitada e 
permite “controlar” a atividade desordenada da imaginação: a ficção 
deve sempre ser conforme a um fim. No caso do círculo, trata-se de 
calcular algo curvilíneo. Um outro exemplo citado por Vaihinger: a 
pressuposição de Adam Smith de que o egoísmo seria a única “mola 
propulsora” do comportamento humano. Tal ficção permite analisar 
as relações sociais, deduzindo-as de tal mola; essa ficção implica a 
abstração consciente de outros fatores, mas é considerada por alguns 
hipótese real e até um dogma. 
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Uma das intuições mais fecundas de Hans Vaihinger é a “lei do 
deslocamento das ideias”: uma pressuposição teórica pode percorrer 
três etapas, transformando-se a teoria do conhecimento em cadeia de 
enganos úteis. 1) O dogma marca o momento de “repouso” da ativi- 
dade intelectual, já que a psique é incapaz de manter uma distância 
(crítica) em relação às ficções elaboradas. A pressuposição é tida co- 
mo realidade, como a coisa para a qual servira originalmente como 
explicação. 2) Uma vez descoberto tal fato, a pressuposição se trans- 
forma em hipótese, mas ainda é considerada coincidente com o real. 
3) Por fim, a hipótese se revela uma ficção por não corresponder ao 
real. A hipótese é passível de verificação, formada com a “esperança 
de coincidir no futuro com alguma percepção”. Ela cria conhecimento 
a medida que descreve as conexões e causas reais. Sua finalidade é a 
apreensão e explicação teórica do real. Enquanto a hipótese pretende 
fazer descobertas, a ficção opera em direção oposta, pois seleciona 
parte do material dado das sensações, misturando o que é dado de 
forma imediata com adições subjetivas. A consciência cria ficções que 
ajudam a entender os mecanismos do conhecimento, vale dizer, ela 
produz conhecimento, por um lado, e indaga, por outro, sobre tal pro- 
cesso. | 

De acordo com Luiz Costa Lima, é graças a Wolfgang Iser, 
Vaihinger e Bentham que a ficção ganha um estatuto que “lhe fora 
negado pelo pensamento ocidental”. Ademais, cabe a Iser o mérito 
de ter redescoberto na Alemanha pós-guerra a teoria das ficções de 
Vaihinger. A reflexão de Iser sobre o como se de Vaihinger e a ficção 
se encontra acessível no Brasil, principalmente em virtude do pen- 


59. Costa Lima, Luiz. História. Ficção. Literatura. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2006. p. 291. 
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samento de Luiz Costa Lima (ver, por exemplo, suas indagações em 
História. Ficção. Literatura) e de publicações como Teoria da ficção (a 
cargo de João Cezar de Castro Rocha) - fruto do VII Colóquio UERJ 
dedicado à discussão da obra de Iser na presença do próprio teórico - 
ou a tradução de Fictício e o Imaginário. 


IV 


Como o leitor verá logo no começo do texto de A filosofia do 
como se, Hans Vaihinger apresenta sua obra ao IV Congresso Filosó- 
fico Internacional, realizado em Bologna em abril de 1911. Na Itália, 
Giovanni Marchesini publicara em 1905, portanto independente- 
mente de Vaihinger, Finzioni dellanima. Saggio di etica pedagógica, 
um livro sobre a ficção e seu efeito no campo da ação moral, por as- 
sim dizer uma pedagogia da ficção. Depois do congresso, Marche- 
sini inicia uma troca de correspondências com Vaihinger,! a quem 
dedica, em “cordialíssimo omaggio” um outro tratado: La finzione 
delleducazione. La pedagogia del “come se” (1925).” Em 1921, por 
ocasião de uma viagem de Einstein à Itália, Adriano Tilgher escre- 


60. A contribuição de Marchesini há de ser discutida no contexto da recepção ita- 
liana do pragmatismo americano e do idealismo de Croce. 


61. Cf. Büttemeyer, W. Giovanni Marchesini. Lettere ad Hans Vaihinger. Rivista 
Critica di Storia della Filosofia, ano XXXVII, fasc. IV, La Nuova Italia, Firenze, 
1982. - 

62. Vaihinger escreve uma curta resenha (Annalen, v. 7, p. 172, 1928) e propõe a 


tradução alemã na coleção das Contribuições (Bausteine), um dos planos que 
ele não pode mais levar a cabo. 
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ve um pequeno livro sobre os “relativistas contemporäneos”.® Aqui, 
Vaihinger é incluído em um grupo ilustre: “Com Hans Vaihinger, au- 
tor da Filosofia do como se, com Oswald Spengler, autor do O declínio 
do Ocidente, Albert Einstein, físico e matemático, é terceiro condu- 
tor do formidável assalto relativista que, espalhando-se da Alemanha 
para todo o mundo civilizado, tende a reformular as próprias bases 
do nosso saber, e que, sem dúvida, é o maior acontecimento cultural 
do pós-guerra”: 

Em 1925, por coincidência o ano em que Einstein visita o Bra- 
sil, Renato Almeida, integrante do grupo carioca do modernismo, se 
pronuncia na revista Estética acerca da Filosofia de Vaihinger. Não 
apenas por causa da importância desta revista o leitor podia espe- 
rar uma contribuição singular. Nos anos 20 do século XX são raras 
traduções e leituras feitas diretamente da língua alemã no Brasil. E 
mais: Almeida publicara três anos antes um estudo sobre o Fausto 
de Goethe, livro bastante comentado à época. Almeida é conhecido 
ainda por ser autor de resenhas, comentários e informações acerca 
da cultura alemã, divulgados em publicações cariocas como a Ame- 
rica Brasileira. | 

Em seu texto intitulado Relativismo e scepticismo,® Almeida 
escreve: “Si na mathematica e na physica as leis vaccilaram, si a hi- 
pothese se tornou regra acceitavel e commoda, por força transitoria 
(Poincaré); si desappareceram as referencias e a natureza não é in- 


63. Relativisti contemporanei. Vaihinger-Einstein-Rougier-Spengler. Videalismo 
attuale - relativismo e rivoluzione. Lettera a Guglielmo Ferrero. Prefazione di 
Mario Missiroli. Quarta edizione definitiva. Roma: Libreria di scienze e lettere, 
1923. p. 21-35. 


64. Tilgher, op. cit., p. 37. 
65. Estética: Revista trimensal, Rio de Janeiro, ano II, v. II, p. 187-192, jan.-mar. 1925. 
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dependente do espirito, que nelle se procjeta e se funde (Einstein), 
confirma-se irreductivelmente a illusäo, e Hans Vaihinger € que tem 
razäo com sua philosophia do como se. A conclusäo € o scepticismo, 
reconhece Adriano Tilgher”* Aos olhos de Vaihinger, continua Al- 
meida em tom abertamente hostil, tudo seria fictício, o erro e a verda- 
de se confundiriam. O erro maior, no entanto, consistiria em “trans- 
por para o domínio da filosofia, que investiga os primeiros princípios, 
as causas e modos de ser, aqueles postulados relativistas” Ciência e 
metafísica seriam incompatíveis, aquela “joga somente os dados da 
experiência”, enquanto esta “apenas os utiliza como meio de se elevar 
até o supremo conhecimento da verdade, que é Deus.” Almeida não 
analisa em que medida Vaihinger cumpre sua intenção de demons- 
trar a utilidade da ficção como operação mental, talvez porque as 
linhas da batalha já se encontrem anteriormente definidas: a crítica 
à filosofia de Vaihinger enseja apenas a polêmica contra aqueles que 
são suspeitos de excluir toda metafísica, em primeiro plano os adep- 
tos do “movimento relativista” e o “cético” Kant. Um outro motivo 
porque Almeida parece ter lido com olhos tortos o texto de Vaihinger 
é o fato de que, ao que tudo indica, ele não leu A filosofia do como se 
no original, apenas a publicação acima referida de Tilgher.” E até no 
livro dedicado ao Fausto, Almeida insiste na bibliografia francesa e 
pouco aproveita autores alemães. Além disso, Kant, Nietzsche e ou- 
tros são citados segundo edições francesas. De qualquer modo, não 
obstante o “baralho metafísico” que Oswald de Andrade lhe atribui, 


66. Op. cit, p. 187 ss. 


67. Cabe assinalar aqui que o cotejo do comentário de Almeida com o texto do 
italiano revela equívocos de citação. 
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Renato Almeida é o primeiro a escrever no Brasil sobre o que Borges 
chamou o “jogo dialético” de A filosofia do como se. 

Um dos “relativistas” mencionados por Almeida é Luigi Piran- 
dello: “espírito moderno, mas ainda com resíduos do século passa- 
do” (Almeida não explica o que entende por “moderno” e o que se- 
riam estes “resíduos”). No mesmo ano, uma das peças de Pirandello, 
Cos’ è (se vi pare), que em 1924 teve vida curta nos palcos de Berlim, 
merece rara reflexão de Vaihinger sobre um texto literário. O que 
chama a atenção do filósofo é a “ideia fixa” do Protagonista principal 
da peça: ter perdido a esposa por causa de uma doença. Na verda- 
de, ela convalesce, porém não é mais reconhecida pelo marido. Mas, 
com apoio da sogra, ela decide casar-se de novo - com o mesmo ho- 
mem. Para Vaihinger, esse é um artifício com a seguinte finalidade: 
graças aos seus efeitos terapêuticos, esposa e sogra procuram salvar 
a felicidade do casal e promover a “cura” do marido. A “ideia fixa” 
que persegue o último, no entanto, não possui finalidade alguma, é 
simplesmente patológica. Vaihinger formula a seguinte conclusão: o 
como se cumpre seu papel nesta peça não tanto como ficção - falta 
ao marido a consciência de ser a ideia fixa uma ficção intencional - 
mas, antes, como “medida terapêutica” Percebe-se, através desse cur- 
to texto, que, embora Vaihinger não tenha dedicado no corpo de sua 
obra-prima análises à literatura, a filosofia do como se pode estimular 
leituras agudas de manifestações literárias. 

Se comentaristas contemporâneos da obra de Vaihinger, prin- 
cipalmente representantes da filosofia universitária, não aceitaram a 
importância concedida pelo filósofo às ficções para a formulação de 


68. Publicada sob o título “Das Als Ob auf dem Theater. Offener Brief an Dr. 
Epstein”, na revista Das Blaue Heft (Berlim, v. 9, p. 68-80, 1925). 
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teorizações no campo das ciências ditas exatas, somente uma geração 
mais tarde a intuição de Vaihinger torna-se dominante. Sua concep- 
ção das ficções está tão presente no debate científico que frequen- 
temente não é vinculada ao autor. E o como se é mesmo popular. A 
ficção não é mais confinada a ser mero engano ou quase mentira e 
se revela técnica do pensar e do agir e instrumento indispensável da 
autopreservação humana. A seguir, com dois eloquentes exemplos 
para tal mudança de paradigma, encerra-se esta introdução. 

No centro da teoria das instituições, proposta por Arnold 
Gehlen,” encontram-se “ideias condutoras” (Führungsideen) que 
tanto desenvolvem quanto controlam a plasticidade humana. Tais 
ideias orientam o nosso comportamento cotidiano, mas devem ser 
amparadas por instituições reais. Um exemplo de uma ideia dire- 
cionadora é o totemismo: cria-se uma ficção genealógica, segundo a 
qual todos os membros da comunidade descendem do mesmo totem. 
Noutras palavras, o conjunto dos sujeitos se identifica com o mesmo 
não eu. Tal representação possui realidade sui generis, “esquemati- 
zando modos altamente complexos de comportamento por meio de 
um conceito intuitivo”. Este pode ser acompanhado de instruções a 
respeito de obrigações não deduzíveis do conceito abstrato “nosso 
grupo”, por exemplo a proibição de matar o animal-totem. Na visão 
da filosofia antropológica de Gehlen, as comunidades primitivas su- 
peraram a antropofagia graças a essa ficção do totemismo, pois, se 
todos compartilham a mesma origem, o ato antropofágico equivale- 
ria a fratricídio. Aqui, as ficções são necessariamente “dogmas”, cujo 


69. Gehlen, Arnold. Der Mensch, seine Natur und seine Stellung in der Welt. 
Edição crítica de Karl-Siegbert Rehberg. Frankfurt am Main: Klostermann, 
2003. p. 396 ss. 
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z ra a. : 
caráter fictício deve permanecer encoberto para não por em perigo 


seu funcionamento na prática. 


Em sua fábula Terezin ou Hitler oferece uma cidade aos judeus, 


Frido Mann inclui a letra de uma canção que era popular no gueto 


de Theresienstadt, planejado como vila de Potemkin pelo nazismo. O 


autor da letra de “Cidade como se” era Leo Strauss.” 


Conheço uma cidadezinha 
Uma cidadezinha supimpa 
Eu não a chamo pelo nome 
Eu a chamo Cidade Como Se 


Não é qualquer um que pode 
Esta cidade adentrar 

Lá apenas os escolhidos 

Da raça Como Se vão ficar 


70. 
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Mann, Frido. Terezin ou Hitler oferece uma cidade aos judeus. São Paulo: Ars 
Poética, 2005. Agradeço a Juliana Serôa da Motta Lugäo (Rio de Janeiro) por 
ter traduzido a letra de Strauss e o poema de Vaihinger acima citado. 

O original: Ich kenn ein kleines Städtchen / Ein Städtchen ganz tiptop, / Ich nenn ` 
es nicht beim Namen / Ich nenn's: die Stadt Als ob // Nicht alle Leute dürfen / In 
diese Stadt hinein / Es müssen Auserwählte / Der Als-ob-Rasse sein. // Sie leben 
dort ihr Leben, / Als obs ein Leben wär, / Und freun sich mit Gerüchten, / Als 
obs die Wahrheit wär. // Die Menschen auf den Straßen. / Die laufen im Ga- 
lopp - / Wenn man auch nichts zu tun hat, / Tut man doch so als ob. // Es gibt 
auch ein Kaffeehaus / Gleich dem Café de "Europe, / Und bei Musikbegleitung 
/ Fühlt man sich dort als ob. // Und mancher ist mit manchem / Auch manch- 
mal ziemlich grob / Daheim war er kein Großer, / Hier macht er so als ob. // 
Des Morgens und des Abends / Trinkt man Als-ob-Kaffee, / Am Samstag, ja 
am Samstag. / Da gibt's Als-ob-Haché. // Man stellt sich an um Suppe, /Als ob 
da etwas drin. / Und man genießt die Dorsche / Als Als-ob-Vitamin. // Man 
legt sich auf den Boden, / Als ob das wär ein Bett, / Man denkt an seine Lieben, 
/Als ob man Nachricht hätt // Man trägt das schwere Schicksal / Als ob es nicht 
so schwer. / Und spricht von schönrer Zukunft / Als obs schon morgen wär. 


Ali eles vivem suas vidas 
Como se vidas fossem 

E se alegram com rumores 
Como se verdade fossem 


As pessoas pelas ruas 

Só andam a galope 

E quando nada têm a fazer 
Fazem assim mesmo, como se 


Lá também existe um Café 
Igual ao Café de Europa 

E quando toca a música 

Todo mundo se sente como se 


E uns e outros são com os outros 
Vez ou outra bastante toscos 

O que em casa nem era o tal 
Aqui, age como se fosse o maioral 


Da manhã e da noite 

Lá se bebe Café-como-se 

Aos sábados, sim, aos sábados, 
Aí tem o Ragú-como-se 


Todo mundo faz fila pra sopa 
Como se fosse feita de algo 

E saboreia o caule de repolho 
Como se fosse uma vitamina 


Todo mundo se deita no chão 
Como se em uma cama estivesse 
E pensa nos queridos 

Como se notícias houvesse 


Todo mundo aceita o destino 
Como se tanto peso não houvesse 
E fala de um lindo futuro 

Como se o amanhã um dia viesse. 
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Prefácio à segunda edição 


Na primeira edição, designei-me apenas como “organizador” 
desta obra. Assim agi com fundada e justa razão. Escrevi as partes 
fundamentais desta há mais de uma geração: perante o que o homem 
com vinte e cinco anos escrevera, o de sessenta anos se vê numa posi- 
ção bastante diferente, como outra pessoa ou até mesmo um estranho. 
Amadurecido, também em relação ao próprio senso crítico, descobre 
as muitas imperfeições da obra de juventude; por isso, não deixava de 
ser pretensioso acreditar que o mundo científico, sem mais nem me- 
nos, recebesse como algo próprio uma obra que não é mais dele e que, 
contudo, levaria seu nome, que desde então se tornou conhecido. 

Mas o mundo científico pronunciou-se a respeito da obra, con- 
siderando-a um passo não sem importância para o desenvolvimento 
da filosofia atual. Mesmo os adversários mais fortes reconheceram que 
o livro articularia ideias a serem discutidas pela filosofia de hoje. Mui- 
tos disseram que os mais diversos aspectos filosóficos poderiam ser 
pensados de maneira fecunda graças a este livro; alguns até acreditam 
que seria o livro esperado hoje em dia. Assim sendo, a avaliação públi- 
ca me legitimou e, ao mesmo tempo, me obrigou a assumir em públi- 
co a sua autoria. No entanto, é evidente que, se hoje tivesse de escrever 

“olivro, o teria escrito de forma completamente diferente; teria evitado 
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muitas falhas. Entretanto faltar-Ihe-ia, por outro lado, o vigor ea cora- 
gem do jovem impetuoso que contribuíram para que o livro ganhasse, 
alem de muitos adversärios, tambem um bom nümero de amigos. 
Frequentemente me perguntavam por que não publiquei a obra 
na época em que a escrevi. O não tê-lo feito foi até interpretado como 
falta de coragem. O motivo, porém, foi outro. Do livro aqui apresen- 
tado, escrevi rapidamente a “Primeira Parte” no inverno de 1876/77, 
em Estrasburgo, tendo-me ocupado por vários anos com essa ideia. 
Na Universidade de Estrasburgo, apresentei o manuscrito como Ha- 
bilitationsschrift e recebi a venia legendi ainda em fevereiro de 1877, 
em virtude do parecer favorável de Ernst Laas!. As ideias defendidas 
no livro chamaram a minha atenção a partir de 1873, época dos meus 
estudos em Tübingen, Leipzig e Berlim. Quando cheguei a conhecer 
Laas, no outono de 1876, ele, que acabara de publicar sua primeira 
obra filosófica, já estava convencido pelas minhas ideias. Elas eram 
influenciadas principalmente por estudos da matemática e das ciên- 
cias naturais, sobretudo pelo darwinismo - naquela época em seu 
auge - e por suas primeiras aplicações à vida intelectual. Os filósofos 
de maior impacto foram para mim Kant e Schopenhauer, assim co- 
mo F. A. Lange, discípulo de ambos. Também Fichte e Hegel eram 
fontes importantes. Ao mesmo tempo, no entanto, conheci o positi- 
vismo e o empirismo de John Stuart Mill. Naquela época, entrou em 
minha vida a psicologia de um Wundt e de um Steinthal. Mas, antes, 
as Análises Psicológicas em base fisiológica, de Horwicz,? me causaram 


1. Ernst Laas (1837-1885), professor em Estrasburgo a partir de 1872; autor de As 
analogias kantianas da experiência (Kants Analogien der Erfahrung) (1876) e 
Idealismo e Positivismo (Idealismus und Positivismus), 3 v. (1879-1884). [N.T.]. 


2. Horwicz, Adolf G. Psychologische Analysen auf Physiologischer Grundlage, 
1872-1878. [N.T.]. 
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impressäo. A essa excepcional obra devo a referência enérgica ao papel 
fundamental que o esquema de reflexos exerce na psique, esquema no 
qual também se funda a minha obra. De acordo com tal concepção, 
toda vida psíquica é desdobramento do processo do reflexo: estímulo 
externo, processamento interno, reação. O trabalho interno não serve 
senão como passagem entre os estímulos que vêm de fora e a ação que 
se descarrega no mundo externo. Com tais processamentos e trans- 
missões internos, identifiquei as ficções que, afinal de contas, servem 
apenas à finalidade prática, ou seja, à ação. Já a partir da leitura de 
Kant, Fichte e Schopenhauer alimentei a convicção de que o pensa- 
mento serve à vontade e à ação. Desse modo, minhas concepções se 
originam de estímulos ao mesmo tempo idealistas e positivistas. 

Nos anos de 1877 e 1878, reescrevi o manuscrito em sua in- 
tegra, tendo em vista a futura impressão. Dessa época resulta um 
grande número de fascículos que podiam ser considerados prontos 
para a publicação. Mas em janeiro de 1879, no meio deste trabalho, 
a minha situação pessoal mudou radicalmente. Não mais podia me 
entregar à reflexão serena sobre os problemas que me interessavam, 
pois agora tinha de buscar trabalho mais bem-remunerado. Naqueles 
tempos, pensando em imprimir minha obra, eu começava a concen- 
trar meus estudos em Kant, algo que até então não havia feito. Várias 
lembranças da primeira leitura de algumas de suas obras e todo tipo 
de monografias sobre elas chamaram a minha atenção para o seguin- 
te aspecto: em Kant, a ficção já devia desempenhar algum papel, só 
que eu não sabia se essa intuição era correta e mesmo em que medida 
poderia ser. Com o intento de assegurar-me de sua validade, dei se- 
minários, especialmente sobre os Prolegomena de Kant. Na ocasião, 
descobri a “Transposição de laudas nos Prolegomena de Kant”, hoje 
de conhecimento público: uma parte essencial que pertence ao $ 2 da 


“introdução se perdera no $ 4, devido a uma transposição puramente 
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externa e casual de uma folha escrita ou tipografada durante a im- 
pressão, que o próprio Kant não tinha como controlar Durante qua- 
se cem anos, centenas, milhares ou mesmo centenas de milhares de 
olhos estiveram voltados para os Prolegomena sem notar essa falha. 
Tal descoberta parecia justificar minha esperança de poder escrever 
a aguda análise lógico-filológica de uma obra filosófica; e assim nas- 
ceu, às vésperas do centenário da Crítica da Razão Pura, o plano de 
preparar um comentário sobre essa obra de Kant. O trabalho garan- 
tiu-me a subsistência, graças à visão do grande editor W. Spemann, e 
ocupou e absorveu as minhas forças nos anos de 1879 a 1883. 

Quando cheguei em Halle/Saale, em 1884, minha saúde en- 
contrava-se muito debilitada e meu tempo estava inteiramente to- 
mado pelas minhas atividades acadêmicas, não restando forças para 
um trabalho produtivo. Mas, à medida que minha saúde melhorava, 
comecei a preparar, a partir de 1890, o segundo volume de meu co- 
mentário sobre Kant, que publiquei em 1892. Minha saúde, no en- 
tanto, ficou novamente abalada e também outros transtornos tiraram 
a tranquilidade necessária para o trabalho. Superando tais contra- 
tempos, fundei, no final de 1895, a revista Kant-Studien; sua direção 
impunha-me novos trabalhos que alcançariam extensão totalmente 
inesperada, pois eu imaginava ser o trabalho de redação bem menor 
do que se mostraria na verdade, tanto extensivamente, quanto inten- 
sivamente. Mas eu não queria que a revista acabasse - sua impor- 
täncia científica era cada vez mais reconhecida - e sacrifiquei muito 
tempo e grandes esforços como editor. 

Nessa época, em torno de 1898, algo novo entrou em meu ho- 
rizonte intelectual: conheci as obras de Nietzsche. Não via com muita 
alegria o desenvolvimento da filosofia alemã nos vinte anos de 1878 a 
1898. Por um lado, investia-se numa psicologia experimental que, em 
si, era de grande valor, entretanto, estava concentrada nos detalhes em 
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parte bastante insignificantes, parecia perder de vista as importantes 
concepções da psicologia, acima descritas em referência a Horwicz. 
Por outro lado, dava-se preferência a um tratamento formal-lógico, e 
parcial, de questões relativas à teoria do conhecimento. Ora, o ganho 
não me parecia grande quando se queria compensar a pouca fecun- 
didade dessa teoria do conhecimento com uma orientação ética que 
operava com um conceito absoluto, não fundamentado de valor. O 
cientista, em cuja direção moviam-se meus pensamentos, Friedrich 
Albert Lange, era cada vez mais esquecido e não levado em consi- 
deração pelos pósteros. Certamente havia os primeiros esboços para 
novas concepções fecundas, mas elas ainda não conseguiam se im- 
por. Desse modo, tampouco eu não podia esperar que minha própria 
obra, que evidentemente nunca perdi completamente de vista, fosse 
notada. Mesmo que tivesse tempo e energia para preparar sua impres- 
são, não podia assegurar, sob as condições então vigentes, pleno êxito. 

Naquele tempo, em 1898, conheci as obras de Nietzsche, tal 
como o descrevi nas “Observações preliminares para a introdução”, 
incluídas já na primeira edição. Aqui eu tinha uma fonte bastante vi- 
va, ideias que eram independentes das questões e formulações tradi- 
cionalmente levantadas. Ademais, essas ideias revolucionárias coin- 
cidiam em muitos pontos com as minhas - em meu tratado Nietzsche 
como filósofo,’ sugeri sutilmente tais coincidências. E, nessa época, 
afloraram outras novas tendências que também descrevi nas “Obser- 
vações preliminares”. 

Agora estava certo de que havia chegado o momento oportu- 
no para a publicação do meu livro. Após longa reflexão acerca de 
o que fazer com o manuscrito já existente, pedi a um intelectual 


3. Nietzsche als Philosoph. Berlim, 1904. [N.T.]. 
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mais jovem que fizesse uma cöpia do que eu escrevera no inverno de 
1876/77. Na mesma época, nos primeiros anos do novo século, já se 
manifestavam os terríveis indícios de uma grave doença de visão. Daí 
a conclusão de que eu não mais poderia reescrever a obra e que teria 
de publicar a versão disponível. 

Entretanto, ocorreu outro desvio: aproximava-se o centenário 
da morte de Kant e comecei a idealizar uma Sociedade Kant. Tal ideia 
já me foi sugerida, no ano de 1897, por Ernst Maass, em cuja edi- 
tora eram publicados os Kant-Studien. Em vista da fundação dessa 
sociedade, pensei no pesquisador diligente de Kant, Ernst Fromm, 
mas este falecera prematuramente. Essa ideia, porém, concebida por 
outro, não perdia sua fascinação: alertado pelas experiências com a 
fundação dos Kant-Studien, mas sem que o sentimento de dever me 
abandonasse, comecei a pô-la em prática, pois havia chegado à con- 
clusão de ser eu o único capaz de fundar uma Kantgesellschaft - dan- 
do sequência, assim, aos Kant-Studien. Mas este empreendimento 
igualmente absorvia bem mais tempo e força do que o desejável, pois 
se fortalecia cada vez mais outro sentimento de dever: agora, com 
minha própria obra. 

Nesses tempos, minha enfermidade de vista avançava, obri- 
gando-me a abandonar, em 1906, as atividades acadêmicas. O 
tempo e a força ganhos foram em seguida postos a serviço da pu- 
blicação de A filosofia do como se; este era o título que eu havia es- 
colhido: o título original, junto com o prefácio original, encontra- 
-Se impresso no “Anúncio de uma nova obra pelo autor” publicado 
nos Kant-Studien.* 


4. Ver Kant-Studien XVI (1911), p. 108-115. 
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Na “Primeira Parte”, que escrevi, conforme disse acima, no in- 
verno de 1876/77, introduzi alguns cortes indispensäveis, assim como 
modificações.” Em algumas passagens, eliminei imperfeições de argu- 
mentação e estilo; exceto algumas poucas palavras, destinadas a pre- 
parar a passagem para outro parágrafo, e alguns poucos títulos, não 
acrescentei absolutamente nada. Esse procedimento era necessário já 
pelo simples fato de que eu queria preservar o interesse de prioridade 
ou de originalidade de minhas indagações contra tentativas talvez er- 
rôneas de datá-las. Deduzir-se-á da bibliografia empregada o fato de 
que, e em que medida, as ideias de meu livro cresciam a partir do que 
então se discutia na ciência. 

“O mesmo procedimento foi adotado em relação às seções es- 
critas em 1876 e 1877; elas formam a “Segunda Parte” específica, só 
que neste caso tive de ligar os parágrafos entre si, escrevendo algumas 
novas passagens. Em vista dos esboços daqueles anos, também foram 
preenchidas lacunas existentes nos parágrafos 18, 21, 23, 27 e 28. 

No que diz respeito à “Terceira Parte” histórica, existiam ape- 
nas as coletâneas de anotações que eu havia reunido naquela época. 
Tomando-as como base, escrevi toda a terceira parte de novo. Algu- 
mas citações advêm de anotações de Kant que só se tornaram co- 
nhecidas após 1878.” O mesmo é, naturalmente, o caso do capítulo 
sobre Nietzsche. 

Na primeira edição por mim corrigida, encontra-se, infeliz- 
mente, um elevado número de erros de impressão, em decorrência 


5. No original, Vaihinger assinala tais modificações por notas em itálico no rodapé. 


6. Para fins de cotejo das versões alemã e brasileira, o primeiro número se refere à 
paginação da obra republicada em 1986 e o segundo à da presente edição. [N.T.]. 


“7. Na 9º e na 10º edições, de 1927, Vaihinger destaca as anotações relativas à obra 
póstuma de Kant como acréscimo posterior, recorrendo à tipografia menor. [N.T.]. 
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dos problemas de visäo. A revisäo da segunda edição ficou a cargo de 
Dr. Arthur Liebert,’ professor da Universidade de Berlim, que pro- 


duziu um texto correto; por isso, agradeço-lhe imensamente. 


Que, então, esta segunda edição ganhe o mundo e que se jun- 


tem novos amigos e novos adversários aos atuais. Os amigos e adver- 


sários (uma só pessoa pode ser ambas as coisas) apresentaram muitas 


contribuições valiosas e objeções notáveis a respeito de minhas inda- 


gações; lamento não poder levá-las em conta nesta nova edição, por 


pura falta de espaço.” 


8. 
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O neokantiano Arthur Liebert (1878-1946), professor da Universidade de Ber- 
lim, colaborador de Vaihinger também nas atividades de Kant-Studien e Kant- 
-Gesellschaft. [N.T.]. 


. Mas, para facilitar ao leitor o contato com estes complementos e objeções, arrolo 


a seguir as contribuições mais detalhadas de forma resumida: 

- R. Hônigswald, in: Göttingische Gelehrte Anzeigen, 1912, p. 352-368; 

- R. Reiniger, in: Jahrbuch der Wiener Philosophischen Gesellschaft, 1912, p. 1-18; 
- W. Jerusalem, in: Zukunft, 1912, p. 239-250 (“Die Logik des Unlogischer”); 

- Ferd. Jak. Schmidt, in: Preussische Jahrbücher, Abril de 1912, p. 1-18 (“Die 
Demaskierung des Positivismus”); 

- K. Sternberg, in: Kantstudien, XVI, p. 328-338; idem in: Monatshefte der 
Comeniusgesellschaft, 1912, p. 191-195; 

- Julius Schultz, in: Kantstudien, XVII, p. 85-110; 

- K. Wize, in: Vierteljahrsschrift für wissenschaftliche Philosophie und Soziologie, 
XXXV, p. 467-469 e XXXVI, p. 413-424; 

- H. Prager, in: Zeitschrift für Philosophie und Philosophische Kritik, v. 144, p. 191-199; 
- T. K. Oesterreich, in: Deutsche Literaturzeitung XXXIV, p. 197-206; 

- R. Eisler, Monistisches Jahrhundert, 1912, p. 475-480; 

- P. Schwartzkopff, Zeitschrift für Philosophie und philosophische Kritik, v. 147, 
p. 1-44 (“Sind die Empfindungen wirklich?”); idem, in: Zeitschrift für den 
evangelischen Religionsunterricht, v. XXIV, H. 4, p. 176-181; 

- G. Spengler, ib. p. 129-171 (“Das Verhältnis der Philosophie des Als Ob zu 
Meinongs Annahmen’); 

- G. Jacoby, ib., p. 172-184 (“Der amerikanische Pragmatismus und die 
Philosophie des Als Ob”); 


Termino com as palavras que concluem o “Prefäcio do organi- 
zador”, da primeira edigäo: 

“O cänone de Horäcio se cumpre nesta obra quase quatro ve- 
zes; pois ela foi, no tocante às partes principais, escrita há 35 anos. É 
claro que eu não podia ter assumido a edição de uma obra concebida 
há uma geração se não alimentasse a convicção de que ela teria algo 
a dizer, ainda hoje ou talvez mais hoje do que então. Obras filosóficas 
que criam seus próprios princípios não dependem, como 'os reis, das 
opiniões do dia a dia. Uma obra filosófica que envelheceu depois de 
trinta anos, de modo algum é filosófica, no sentido forte da palavra. 


- H. Hegenwald, ib., v. 147, p. 45-81 (“Die Gottestatsache und die Philosophie des 
Als Ob”); 

- idem, in: Steinmanns Zeitschrift für Religion und Geisteskultur, VI, p. 131-140 
(“Die Philosophie des Als Ob und die gegenwärtige religiöse Lage”); 

- idem, in: Altpreussische Monatsschrift XLIX, p. 238-257 (“Die Auffassung und 
Fortbildung der Kantischen Philosophie in der Philosophie des Als Ob”); 

- E Lipsius, in: Wissenschaftliche Rundschau 1911/1912, p. 245 ss. e 268 ss.; 

- A. Levy, in: Archiv für systematische Philosophie, XVII, p. 445-454; 

- I. Breuer in: Gerichtssaal, v. LXXX, p. 395-404 (“Die Lehre vom unrichtigen 
Recht”); 

- K. Heim, in: Theologische Literatur Zeitung, 1912, p. 274-279; 

- W. Ernst, in: Geisteskampf der Gegenwart, 1913, p. 59-64; 

- W. Meyer, in: Theologische Studien und Kritiken, 1912, p. 464-477; 

- B. W. Switalsky, in: Jahrbuch der Görresgesellschaft, 1913, p. 1-23; 

- M. Ettlinger, in: Hochland, 1911, p. 243 ss.; 

- A. Lapp, in: März 1912, p. 170 ss.; (“Taschenspielerkünste des Denkens”); 

- E C. Schiller, in: Mind, 1912, p. 93-104; 

-G. Marchesini, in: Rivista di Filosofia III, p. 1-7 (“La filosofia del Come Si”); 

- A. Leclere, in: Revue de Philosophie XII, p. 283-294 (“La philosophie du 
Comme Si”); 

- G. R. S. Mead, in: The Quest, IV, p. 459-483 (“The Philosophy of the As If”); 

- Pn. Bridel, in: Revue de Theologie et de Philosophie, 1913, p. 12-33 (“Les fictions 
dans la science et dans la vie humaine”); 

- J. Löwenberg, in: Journal of Philosophy, Psychology and scientific Methods IX, 
p. 717 ss.; 
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Acreditando que a presente obra, a despeito de sua idade, näo enve- 


Ihecera, posso responsabilizar-me por sua publicação diante de mim 


e diante do mundo literário, apesar das evidentes imperfeições que 


ela revela, sobretudo, na primeira parte” 


“Espero que tal obra, assim como se apresenta agora, propicie 


a alguns a solução para problemas de grande seriedade, e, ao mesmo 


tempo, tire outros de sua tranquilidade dogmática, provocando no- 


va 


s düvidas, que seja desconfortävel para muitos, mas também esti- 


mulante para alguns” 


Halle/Saale, primavera de 1913. 
H. Vaihinger 
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- P. Carus, in: The Open Court, 1912, p. 561 ss.; 

- H. M. Kallen (In: Philosophical Review, XXI, p. 200 ss.; 

- G. von Bartók, in: Siebenbürgisches Museum “Erdélyi Muzeum”) Kolozsvár 
1913, v. XXX, H. 1, p. 11-30; H. 2, p. 92-110 (escrito em húngaro). 

- Além desses artigos publicados em revistas, há, entre outros, capítulos 
maiores sobre a filosofia do como se nos seguintes trabalhos: F. Lipsius, Einheit 
des Erkennens und Einheit des Seins, Leipzig, 1913, p. 115-123; A. Sturm, Die 
Einteilung des Rechts, Berlim, 1912, p. 48-63; e Kant und die Juristen, Halle, 1913; 
- H. Bahr, Inventur, Berlim, 1912, p. 51-60. 

- Como obra propriamente dita, pode ser considerada A. Wesselsky, Forberg 
und Kant. Studien zur Geschichte der Philosophie des Als Ob im Hinblick 
auf eine Philosophie der Tat, Leipzig/Wien, 1913 (80 p.). Além do mais, tomei 
conhecimento de que serão daqui a pouco publicadas as seguintes obras: 

- P. Schrecker, Vaihinger und Bergson. Versuch einer Wesensbestimmung der 
neuen Philosophie; 

- A. Lapp, Die Wahrheit. Eine erkenntnistheoretische Studie über den 
Wahrheitsbegriff, orientiert an Rickert, Husserl und besonders an Vaihingers 
Philosophie des Als Ob (Stuttgart, W. Spemann); 

- H. Hegenwald, Gegenwartsphilosophie und christliche Religion. Kurze Erörterung 
der philosophischen und religionsphilosophischen Hauptprobleme im - Anschluss 
an Eucken, Rehmke und Vaihinger (Leipzig, F. Meiner). 

Gostaria de atribuir pouca importância a um ataque muito pessoal: H. Bund, 
Kant als Philosoph des Katholizismus (Berlim, 1913, p. 8-13; p. 266-298). 


Prefácio à terceira edição 


"É deelevada importância para o autor e os amigos de A filosofia 
do como se que uma terceira edição dessa extensa obra não só tenha 
sido considerada necessária, como tenha se tornado possível espe- 
cialmente durante a Primeira Grande Guerra - e a despeito dela. Inú- 
meras cartas, nos últimos anos, mostram o amplo alcance do livro. 
Aqueles que não participaram da guerra se interessaram, movidos 
por um sentimento elevado, pelos problemas que o livro apresenta; e 
o livro ganhou leitores atentos até nos hospitais militares, nos cam- 
pos de prisioneiros e mesmo nas trincheiras. Por outro lado, porém, 
a guerra interferiu nos planos de divulgação. Uma tradução francesa, 
por exemplo, planejada pela editora Felix Alcan, de Paris, não chegou 
a ser impressa; outras traduções para o italiano, o inglês e o russo, em 
parte já bastante adiantadas, precisaram ser interrompidas.” Muitos 
tratados e resenhas recentes testemunham a ampla divulgação da 
obra, tanto na Alemanha quanto no exterior.” 


10. Imprimiram-se apenas duas traduções da obra de Vaihinger: a de 1925, para o 
inglês, e a de 1967, para o italiano. [N.T.]. 


11. Gostaria de mencionar especialmente a sólida e detalhada resenha de Dr. Wal- 
demar Konrad, a quem a guerra infelizmente arrancou cedo de nosso convívio 
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Prefiro deixar de lado as informações bibliográficas mais deta- 
lhadas a respeito das contribuições publicadas a partir de 1913 sobre 
o como se; esta bibliografia que complementa os dados propiciados 
pelo Prefácio à segunda edição, será apresentada noutra publicação 
destinada à filosofia do como se. Em face do desejo de reunir numa 
coleção todos aqueles trabalhos baseados na filosofia do como se: da- 
qui a pouco [1919] virá à luz um novo anuário intitulado “Anais da 
Filosofia, com referência particular aos problemas da análise do co- 
mo se”, É claro que tal coleção discutirá principalmente os problemas 
da proposição como se, mas também atribuirá importância a vozes 
críticas ou discordantes. Outra tarefa geral e de grande atualidade da 
coleção será investigar novamente as relações entre as duas grandes 
vertentes da filosofia de hoje: o idealismo e o positivismo, no intuito 
de pôr em relevo o que se justifica nas contribuições de ambas. 

O presente, tão rico em decepções, mas, também, rico em es- 
peranças, por um lado, mostrou o quanto o positivismo é insatisfa- 
tório; muitos se voltaram para os antigos ideais que despertam novas 
energias e estimulam a ação. Por outro, no entanto, os adeptos das 
antigas formas e formulações idealistas reconheceram com clareza 
repentina e constrangedora que a realidade nua e crua não é levada 


(in: Zeitschrift für Philosophie und philosophische Kritik) e as indagações mais 
especificas de Paul Krückmann, Universidade de Münster, sobre as ficgöes juri- 
dicas. Entre as publicagöes em livro, menciono as seguintes teses de doutorado: 
a do jovem americano Campbell: “Elementos ficticios na doutrina das sensa- 
ções”, tese orientada por Felix Krüger na Universidade de Halle e publicada 
em 1915 pela Editora Reuther & Reichardt; a de Eberhard Boerma, “Sobre A 
filosofia do como se. Uma investigação de sua estrutura lógica e de sua solução 
do problema do conhecimento e da vida”; e a de Franz Lindstaedt, “Crítica 
fundamental científica dos principais conceitos na Filosofia do como se, de 
Vaihinger”, que segue a linha de pesquisa de Prof. Rehmke, da Universidade 
de Greifswald. 
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em conta, de forma adequada, pelo idealismo. Desse modo, criou-se 
em ambos os lados uma peculiar atmosfera e tendência filosófica que 
procura expressar a sua insatisfação e imprime sua marca nos dias de 
hoje. Aproximar o idealismo e o positivismo, a filosofia transcenden- 
tal e a psicologia, é uma das questões mais palpitantes do presente. 
Levar a cabo essa aproximação representa uma das tarefas mais no- 
bres do novo anuário. 

Gostaria de acrescentar que, embora esta terceira edição seja 
uma reimpressão da segunda, um bom número de erros foi eliminado. 
Agradeço a minha esposa e a Raymund Schmidt por terem realizado 
a correção, algo impossível para mim devido a problemas de visão. A 
doença também não me permitiu a modificação de algumas passagens 
que foram objeto de crítica e necessitam assim ser corrigidas. Espero, 
no entanto, que uma operação me permita recuperar o tempo perdido 
e que eu possa incluir as modificações numa próxima edição, motivo 
pelo qual estarei grato a todas as críticas. 


Halle/Saale, primavera de 1918. 
H. Vaihinger 
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Prefácio à nona e à décima edições 


É um sinal bondoso do destino que eu, completando 75 anos 
de vida, ainda possa presenciar a nona e a décima edições desta obra. 
O êxito memorável, apesar dos infortúnios de uma época de Guer- 
ra Mundial, revolução e falência financeira generalizada, encontra 
seu motivo nos valores que a filosofia do como se oferece aos tempos 
atuais. O mundo de hoje, com razão, esperava tal contribuição por 
parte da filosofia, contudo, sem encontrá-la em outos filosofemas. 
Poder-se-ia dizer que a filosofia do como se focaliza um aspecto até 
então não notado do pensamento e da vida humana, produzindo um 
material abundante, e ainda não trabalhado. 

Se, por um lado, posso agradecer à bondade do destino, por 
outro, tenho de estar surpreso com a pouca simpatia revelada por 
grupos que, acima de tudo, teriam de dedicar sua atenção à minha 
obra. Grande parte dos catedráticos nomeados para professar as ci- 
ências filosóficas mostrou frieza quanto à obra. Não tanto porque a 
filosofia do como se tenha sido refutada por um ponto de vista discor- 
dante, sério e convincente, mas porque surgiu uma antipatia tácita e 
instintiva fazendo com que as instituições de ensino superior tenham 
se recusado a discutir a filosofia do como se. Por certo que, nos pri- 

' meiros anos após a publicação de A filosofia do como se (em 1911), 
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foram escritas algumas teses de doutorado com anälises serias da mi- 
nha obra; porém, um número cada vez mais elevado de doutorandos 
está sendo convencido por seus orientadores a não tematizar a filo- 
sofia do como se ou a mudar o enfoque de tal maneira que nada mais 
resta de uma análise digna de menção ou de um aprofundamento 
dos problemas levantados pela obra. O mesmo vale mutatis mutandis 
para as Habilitationsschriften. Uma revista filosófica que, conforme 
seu título, teria de representar a razão” é tão insensata a ponto de 
acreditar que, mantendo silêncio absoluto sobre meu livro, poderia 
evitar o seu impacto. Embora tenha recebido, com o passar dos anos, 
alguns exemplares de resenha, a revista se omite constantemente. 
Poderíamos pensar que tais círculos seguiriam uma experiência 
já conhecida por Schopenhauer: “segregar” o que lhes é incômodo. O 
mesmo Schopenhauer chamou a atenção para o comportamento dos 
intelectuais assim caracterizados: confrontados com teorias pertur- 
badoras que depois se impõem pela sua importância à consciência 
geral, introduzem-nas com leves modificações e sob outro nome. 
Um exemplo disso é a teoria do pensamento mítico que a filo- 
sofia do como se discute detalhadamente, mostrando como o pensa- 
mento humano não pode operar sem mitos. Ou seja, que não só o 
pensamento mítico não é uma etapa prévia do conhecimento cien- 
tífico, como ainda a própria ciência depende de mitos e, particular- 
mente, de personificações e de um bom número de outras ficções. A 
mesma teoria é hoje em dia divulgada como teoria do conhecimento 


12. Vaihinger refere-se aqui à revista Logos, editada por R. Kroner e G. Mehlis, 
adeptos da assim chamada Escola de Baden, ou seja, da Filosofia de Valores 
(Wertephilosophie), tendo em Heinrich Rickert e Wilhelm Windelband os seus 
representantes mais conhecidos. [N.T.]. 
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simbölico, sem que a filosofia do como se fosse mencionada, embora 
esta tenha sido a primeira a tratar simbolo e mitologia do ponto de 
vista filosófico. 

A filosofia do como se parece provocar efeitos libertadores, so- 
bretudo naqueles que - todavia questionando as formas e fórmulas 
inibidoras, a exegese literal e ortodoxa - procuram manter para a 
humanidade os valores eternos da religião. Estas mentes mais abertas 
e livres agora poderão lançar mão, com tranquilidade e sem obje- 
ções, dessas formas e fórmulas, porque sabem que todo pensamento 
humano depende de tais formas, e elas não podem ser eliminadas 
sem que o conteúdo também seja afetado. Manter essas formas não é 
“hipocrisia” e sim preocupação diligente com a preservação do con- 
teúdo e da tradição. 

Os ortodoxos, afeitos à letra, e o “povo”, afastado da religião e 
de seus valores éticos, aprenderão a valorizar cada vez mais tal con- 
cepção. O futuro desenvolvimento de nossa cultura terá por tarefa 
principal difundir a compreensão de que o como se é justificado e 
necessário, não só no pensamento e na vida humana em geral (na 
ciência, na arte e em toda cultura), também na religião. Devido a um 
processo não natural, vivemos alheios ao como se que, para nós, oci- 
dentais, já se revela nas brincadeiras das crianças. Aos orientais, por 
outro lado, o como se é inato, em todos os sentidos (o que evidencia o 
Diário de viagens de um filósofo, escrito pelo Conde Keyserling”). O 
retorno ao como se nos reconduzirá à natureza. 


13. Hermann Graf v. Keyserling, Reisetagebuch eines Philosophen (Diário de via- 
gens de um filósofo), 1918. [N.T.]. 
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Poderíamos até mesmo chamar o como se de o a priori propria- 
mente dito da mente humana. Ernst Troeltsch introduziu o conceito 
do “a priori religioso” no campo da ciência. Contudo, talvez seja o 
verdadeiro a priori religioso a proposição como se, a personificação, 
a representação imagística, o mito. O ser humano não precisa apren- 
der a se valer da proposição como se - que nada mais é do que um 
modo peculiar de síntese - em todas as áreas do pensar e do viver, 
pois a exerce de maneira instintiva, sendo ela a sua ficção original e 
orgänica.'* 

O fato de até a matemática recorrer a ficções (mesmo que se 
discorde da medida e do método pelos quais as emprega) foi com- 
provado por um concurso intitulado “As ficções na matemática”, pro- 
movido pela Academia das Ciências de Viena, em 1923, por sugestão 
da “Sociedade dos amigos da filosofia do como se”. O trabalho pre- 
miado sobre o tema do concurso não apresentou soluções de todo 
satisfatórias das questões estimuladas pela filosofia do como se, mas 
comprovou ser justificada a preocupação com a questäo.' Vivant se- 
quentes. 


Halle, maio de 1927. 

H. Vaihinger 

Dr. med. h.c. (Universidade de Kônigsberg) 

Dr. rer. techn. h.c. (Universidade Técnica de Dresden) 


14. Cf. Bunnemann, Sobre a ficção orgânica (Über die Organfiktion), Ed. F. Meiner, 
Leipzig, 1925. 


15. O tratado premiado é do professor de Ginásio Betsch, Ed. Frommann, Stuttgart, 
1926. 
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Observações preliminares para a introdução 


Discutir pela primeira vez uma questão com argúcia e de forma 
adequada é algo bem mais útil - como todos sabemos da história das 
ciências - do que se lançar a sempre novas tentativas de solucionar 
velhos problemas. A questão levantada por Kant - como os juízos 
sintéticos são a priori possíveis? - provocou mais trabalho intelec- 
tual do que os manuais sistemáticos de grande parte de seus con- 
temporâneos hoje esquecidos. Por isso, gostaríamos de apresentar, 
já no início desta obra, uma formulação clara e distinta para nossa 
questão: como é possível alcançarmos os objetivos corretos, embora 
operemos com representações conscientemente falsas? 

Trabalhamos com “átomos”, ainda que tenhamos consciência 
da natureza arbitrária e falsa de nosso conceito de átomo, e - o que é 
notável - somos felizes e temos êxito com esse conceito falso; sem ele, 
não cumpriríamos tão bem o nosso objetivo, ou melhor, nem sequer 
alcançaríamos o que nos propomos. Na matemática, fazemos cálcu- 
los com o “infinitamente pequeno” muito embora saibamos que es- 
te conceito é contraditório e, portanto, inteiramente falso. Sabemos, 
contudo, que, sem tal conceito, não avançaríamos em nenhuma área 
das matemáticas superiores e até acreditamos que seja indispensá- 

“vel na matemática elementar - ideia a ser comprovada neste livro. 
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Nas mais diversas ciências, levantamos muitas dessas suposições 
conscientemente falsas, justificando-as por sua utilidade. Algo seme- 
lhante ocorre na vida prática: a pressuposição da liberdade da nossa 
vontade representa a base necessária de nossas instituições sociais e 
jurídicas; não obstante, nossa consciência lógica nos diz ser a pressu- 
posição da liberdade da vontade algo sem sentido do ponto de vista 
lógico. Entretanto, não é por isso que abrimos mão daquela repre- 
sentação; pois ela é útil e mesmo imprescindível. E na religião esco- 
lhemos o mesmo procedimento: mantemos modos de representação 
logicamente insustentáveis, incondicionalmente falsos, embora des- 
mascaremos sua falsidade. Preservamos tais modos, não porque nos 
seriam “caros”, mas porque reconhecemos sua utilidade e indispensa- 
bilidade em vista da ação bem-sucedida. No campo teórico, prático e 
religioso, descobrimos o que é correto na base e com auxílio do que 
é falso. 

Esta ocorrência chamou a atenção do autor há muitos anos, 
quando ele estudava matemática, física e química; depois encontrou 
o mesmo procedimento na área jurídica e logo também em muitos 
aspectos religiosos: assim nasceu a síntese que aqui se apresenta. 

Cedo notara o autor a partícula como se, cujo misterioso enlace 
de dois ou mais pensamentos suscitava o seu interesse. Frequente- 
mente, ele a encontrava aí onde se realizam aquelas representações 
conscientemente falsas, porém úteis, justamente esse complexo da 
partícula, ou algo semelhante, combinando sua análise gramatical e 
lógica com aquela síntese. 

Em se tratando de um problema metodológico, o autor pers- 
crutava os manuais de lógica, os quais, no entanto, não o ajudavam 
nesta questão, com uma exceção: o único manual a oferecer uma 
comprovação estimulante de sua própria concepção das ficções - que 
as considerações como se são ficções - e uma explicação de sua dife- 
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rença fundamental das hipóteses foi a Lógica, de Lotze,!º a quem cabe 
aqui uma grata menção. 

Porém, se há um nome que merece ser lembrado em primei- 
ro lugar neste contexto, é o de Friedrich Albert Lange. Sua História 
do Materialismo deu ao autor deste livro as explicações definitivas, 
ajudando-o a concluir sua reflexão. O autor encontrou em Lange uma 
total compreensão. Pois Lange, a quem o autor apresentara suas con- 
cepções detalhadas por escrito, respondeu-lhe em uma carta do 16 de 
maio de 1875 (seis meses antes de sua morte dolorosa): 


Ainda que uma grave enfermidade inviabilize quase toda cor- 
respondência, eu gostaria de lhe declarar com poucas palavras 
a minha total anuência com as ideias levantadas pelo Sr. Estou 

“convicto de que o aspecto aqui destacado será um dia a pedra 
de toque da teoria filosófica do conhecimento. 
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Os mais variados motivos foram responsáveis pela publicação 
recente das partes elementares do tratado, escritas há mais de uma 
geração; talvez nisso resida algo assim como uma teleologia da his- 
tória, a obra se apresentando justamente nesses momentos, em que 
recebe talvez mais atenção e pode ser talvez mais fecunda do que se 
tivesse sido impressa antes. Pois hoje operam quatro fatores que faci- 
litam sua compreensão ou até mesmo possibilitam sua apresentação, 
fatores que, então, no ano de 1878, inexistiam por completo. 

O primeiro momento é o voluntarismo que só nos anos 80 e 
90 do século XIX ganhou adeptos, sendo difundido, sobretudo, pela 


16. Rudolf Hermann Lotze, Logik, 1843. [N.T.]. 
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eficiência de Friedrich Paulsen e Wilhelm Wundt. Outras vertentes vo- 
luntaristas, de tendência antes fichteana, foram criadas, por um lado, 
por Rudolf Eucken e, por outro, por Wilhelm Windelband e Heinrich 
Rickert. Na década de 1870, quando nasceu a presente obra, ainda nin- 
guém falava disso. O autor se via inteiramente isolado com seu volun- 
tarismo que ele deve não só a Fichte, como ainda, e particularmente, a 
Schopenhauer e à teoria da luta pela sobrevivência de Darwin. Desde 
então, a primazia da vontade (ou a vontade dos primatas, como tam-. 
bém poderíamos dizer) ocupou cada vez mais o primeiro plano dos 
debates. Em outras palavras, o que então impossibilitaria o reconheci- 
mento desta obra - ser fundamentada na vontade - hoje em dia pode 
lhe preparar o caminho. 

O segundo fator é a teoria biológica do conhecimento, tal como 
fundamentada por Análise das sensações, obra de Ernst Mach (1886), 
e por Crítica da experiência pura, de Richard Avenarius (1888). O 
valor realmente eterno desta tendência já está, ao menos em seus 
princípios, em nossa obra. Por um lado, a apreensão dos processos 
de conhecimento em sua qualidade de funções da vida e, com isso, a 
submissão dos processos do pensamento às leis dos procedimentos 
vitais. Por outro, a redução de todo ser e de todo acontecimento a 
elementos de sensação como dados últimos. Os tratados elegantes e 
importantes de Mach, que analisam o conhecimento como um pro- 
cessamento econômico, a serviço da vida, do material das sensações, 
ainda não haviam sido publicados naquela época. De Avenarius - 
cuja Crítica da experiência pura” infelizmente favorece o pensamen- 
to dedutivo e esquemático -, apenas conhecíamos uma pequena 
obra que acabara de ser publicada: Filosofia enquanto pensamento do 


17. Kritik der reinen Erfahrung, Leipzig, 1888-1990. 
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mundo segundo o princípio da menor medida de energia. Prolegomena 
para uma crítica da experiência pura.'? Foi possível utilizar este li- 
vro, cujos argumentos pertinentes se fortaleciam ainda em encontros 
pessoais. As ideias básicas da presente obra, contudo, já tinham sido 
formuladas há muito tempo e se originavam, conforme já dissemos, 
de outras fontes. 

O terceiro momento é a filosofia de Friedrich Nietzsche cuja 
recepção triunfal começou nos anos 1890. Ao ler, no final da década 
de 1890, a sua obra - da qual eu me mantinha distante até então, desa- 
conselhado por monografias errôneas — descobri, para minha agra- 
dável surpresa, uma profunda afinidade de toda a concepção de vida 
e do mundo; em parte, esta remonta às mesmas fontes: Schopenhauer 
e Lange. Naquela época, conhecendo Nietzsche, o grande libertador, 
tomei a decisão de publicar ainda em vida a minha obra que ficara 
na gaveta e à qual destinei o papel de um Opus Postumum, pois agora 
eu tinha a esperança de ver melhor compreendido o aspecto que me 
interessava; uma vez que tal aspecto se encontra também em Nietzs- 
che: a teoria das representações conscientemente falsas, porém úteis. 
Na sua obra, todavia, esse aspecto é apenas um tom entre muitos 
de sua rica natureza polifônica, enquanto na minha obra representa 
o fator principal, talvez por isso se manifestando com mais clareza 
e coerência sistemática. Um anexo especial oferece as coincidências 
neste ponto entre o pensamento de Nietzsche e o meu. A maior par- 
te das enunciações de Nietzsche sobre este ponto foi escrita em sua 
fase mais tardia, mas é digno de nota que suas principais concepções 


18. Philosophie als Denken der Welt gemäss dem Prinzip des kleinsten Kraftmasses. 
Prolegomena zu einer Kritik der reinen Erfahrung, Leipzig, 1876. 
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tenham sido criadas na decada de 1870, ou seja, na mesma época em 
que nasceu a presente obra. 

O quarto momento é o pragmatismo, que só nos últimos anos 
está sendo debatido. No caso do pragmatismo, trata-se de diferen- 
ciar rigorosamente os exageros acríticos do que ele possui de valioso. 
Este, aprofundado sobretudo por James e Schiller, luta contra um in- 
telectualismo e racionalismo unilateral, o qual separa o pensamento 
lógico de seu solo materno, atribuindo a esse pensamento isolado 
todo valor e toda verdade. A versão acrítica do pragmatismo, no en- 
tanto, é utilitarismo da pior espécie: o que nos é útil, o que nos ajuda 
a suportar a vida é verdadeiro, portanto são verdadeiros os dogmas 
mais supersticiosos, eles “se justificam” como sustentação da vida. 
O pragmatismo acrítico abusou de uma ideia correta que pertence 
ao sistema kantiano (também o demonstramos em nossa obra). É a 
ideia de haver representações diretamente reconhecidas como falsas 
do ponto de vista teórico, mas que podemos chamar por isso de jus- 
tificadas e, portanto, de “verdadeiras na prática”, já que nos prestam 
certos serviços. Essa deve ter sido a ideia principal, concebida em su- 
as linhas gerais pelo “pai” do pragmatismo, C. S. Peirce, em 1878, ou 
Seja, mais uma vez na época em que a mesma ideia foi lançada como 
base de todo um sistema da teoria do conhecimento. 


kk 


Esse sistema, a filosofia do como se, converge hoje com tendên- 
cias favoráveis e, portanto, não é de se admirar que desde a elabora- 
ção desta obra, e independentemente dela, tenham se manifestado 
muitas ideias semelhantes que nela são sistematizadas e fundamen- 
tadas. 
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Já na grande obra de E. Laas, Idealismo e Positivismo (1879- 
1884), encontramos dispersas muitas ideias semelhantes. Também 
há afinidades com a Lógica, de Wundt (1881), e a Introdução às Ciên- 
cias Humanas (1883), de Dilthey, cujas aulas discutem a importância 
dos “conceitos auxiliares” Concepções aparentadas temos na teoria 
de A. Meinong das “suposições” (Sobre suposições, 1902), na teoria 
de A. Marty do “não real”, em H. Maier (suposições irreais”, “ju- 
izos fictícios”), na Introdução à filosofia (1903), de H. Cornelius, 
influenciado por Mach, nas diversas obras do meritissimo filósofo 
W. Jerusalem (Viena), na Filosofia do Metafórico (1893), de A. Biese, 
no Sistema de uma teoria dos conceitos-limite (1890), de B. Kerry, no 
tratado sobre o “antropomorfismo [crítico] da ciência”, de A. Liebert, 
na obra de J. M. Baldwin Thoughts and Things (1908) (a teoria dos 
“objetos ilusórios e lúdicos”); depois na teoria de Benedetto Croce das 
Finzioni concettuali, no importante e fundamental livro de G. Marche- 
sini, Le Finzioni dellanima (1905), assim como em P. Carus, que várias 
vezes assinalou o significado do como se, e, ademais, em H. Bergson, B. 
Conta, A. Spir, G. Simmel, E. Cassirer, L. Stein, F. Mauthner, Konst, C. 
Brunner, J. Schlesinger, G. Jacoby, R. Hamann, entre outros. 

Também em obras e tratados sobre a metodologia das ciências 
naturais encontramos frequentemente ideias análogas, sobretudo 
nas indagações de Theoder Lipp sobre “filosofia da natureza” e “po- 
esia e prosa nas ciências naturais”, em várias obras de Julius Schultz, 
principalmente em seu livro As imagens da materia,?' nos Estudos 


19. Über subjektlose Sätze und das Verhältnis der Grammatik zur Logik und 
Psychologie. In: Vierteljahrsschrift für wissenschaftliche Philosophie, 8. v., 1884. 
[N.T]. 


20. Ver: Psychologie des emotionalen Denkens, Tübingen, 1907. [N.T.]. 
21. Die Bilder der Materie, 1905. [N.T.]. 
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sobre a teoria dos métodos e a crítica do conhecimento,? de Friedri- 
ch Dreyer, ademais nas diferentes publicações de Paul Volkmann, 
sobretudo em seu livro sobre A subjetividade do conhecimento físico 
e a justificação psicológica de sua apresentação? em Limites e metas 
da ciência, de H. Dingler. Em suas áreas específicas, o físico Heinrich 
Hertz e o químico O. Lehmann assinalaram a importância do método 
do como se, também Wilhelm Ostwald,” que unifica esses dois cam- 
pos. Em primeiro lugar, todavia, temos de mencionar naturalmente 
Ernst Mach e os por ele influenciados Cornelius, Kleinpeter, Petzold, 
entre outros. Dois nomes de grande prestígio encerram essa série, 
em cujo começo teriam de ser postos, dadas as suas qualificações: 
Henri Poincaré e sua seminal obra La Science et PHypothése (1902), 
e Federico Enriques, que teve seus Problemi della scienza (1906) em 
que mostra serem justificadas e úteis as formações imaginárias nas 
ciências exatas, traduzidos para o alemão. 

Os dois últimos, principalmente Poincaré, discutiram também 
a importância dos conceitos fictícios (e contraditórios) na matemáti- 
ca; devem ser mencionados ainda os franceses Louis Couturat e Tar- 
ry, O italiano Bellavitis, o inglês Bertrand Russell, o alemão Harnack, 
prematuramente falecido. Fecho a sequência com um dos mais im- 
portantes: Felix Klein. 

Em um campo bastante heterogêneo, o da estética, a filosofia do 
como se igualmente encontrara representantes. Pois a estética teve a 


22. [N.T.: Studien zur Methodenlehre und Erkenntniskritik, 1895-1903]. Ver minha 
resenha nos Kant-Studien, v. X, p. 190 ss. 


23. Die Subjektivität der physikalischen Erkenntnis und die psychologische 
Berechtigung ihrer Darstellung, 1908. [N.T.]. 


24. Ostwald, Premio Nobel, escreveu, entre outros, Lições sobre a filosofia da natu- 
reza (Vorlesungen über Naturphilosophie), 1901. [N.T.]. 
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sorte de ter uma obra fundamental que apresenta a ficção, a proposi- 
ção como se sob o termo do “autoengano consciente” como princípio 
da criação e do deleite estéticos; trata-se de A essência da arte,” de 
Konrad Lange, uma monografia exemplar do como se na estética ou 
da estética do como se. Sobre a estética trabalham Karl Groos, Sauriau, 
Fréderique Paulhan e Charles Lalo. 

No tocante à ética, na qual Kant reconhecera, especialmente 
para o imperativo categórico, o papel significativo do como se, há de 
ser assinalado antes de tudo um nome: G. Marchesini, cuja impor- 
tante obra Le Finzioni dellanima mencionamos anteriormente. 

Há pontos em comum entre a estética e a ética, por um lado, 
e a filosofia da religião por outro; nesta, a proposição como se ce- 
lebra seus mais perfeitos triunfos. Temos de distinguir várias cor- 
rentes, como a renovação do “antropomorfismo simbólico” kantiano 
na obra de Paulsen e de seus alunos, sobretudo de Traugott Kons- 
tantin Oesterreich; este cunhou a expressão acertada do “subjeti- 
vismo consciente”? para esse antropomorfismo. A “religião dentro 
dos limites da humanidade”” em Paul Natorp e Walther Kinkel’, 
aos quais devemos acrescentar Georg Simmel, ademais, por certo, 
Harald Hóffding,” assim como Bonus e G. Eliot. Depois uma linha 
de pensamento que procura a renovação da filosofia do conheci- 
mento de Jakob Friedrich Fries, renovação concebida por Leonard 


25. Das Wesen der Kunst, Tübingen, 1902. [N.T.]. 
26. Ver sua obra Kant und die Metaphysik, 1906. [N.T.]. 


27. Ver a obra com o mesmo título de P. Natorp: Religion innerhalb der Grenzen der 
Humanität, 1894. [N.T.]. 


28. Ver A ideia de humanidade (Der Humanitätsgedanke), 1908. [N.T.]. 
29. Ver Religionsphilosophie, 1902. [N.T.]. 
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Nelson e próxima de Kant,” por exemplo Rudolf Otto,” e, ao seu 
lado, Bousset;”? a teologia liberal em referência a A. Kalthoff de Adolf 
Steudel, Gottfried Traub e outros. Destes filósofos, está próximo Fr. 
Lipsius, com sua importante “Crítica do conhecimento teológico”, 
bem como Th. Christlieb; também a revista fundada por Theophil 
Steinmann: Religião e cultura do espírito. A influência kantiana, pa- 
tente em todos os esforços que acabamos de citar, faz-se notar de 
maneira muito explícita no “fideismo-simbolo” ou no “fideo simbo- 
lismo”, a tendência predominante do protestantismo na França e na 
Suíça Ocidental e fundada por Auguste Sabatier:* ela cultiva “o gosto 
e a inteligência dos símbolos” (Sabatier). Adeptos da chamada “esco- 
la de Paris” são, por exemplo, Edm. Stapfer, Ch. Wagner, Eugêne de 
Roberty, Monnier, Fulliquet, Chaponniêre, sobretudo M. Ménégoz. 
Ideias semelhantes encontramos ainda no “modernismo”, que igual- 
mente bebe da fonte kantiana; essa teoria das ficções é expressamente 
refutada pelo assim intitulado “juramento contra o modernismo” 
Representantes principais de tal simbolismo modernista são A. Le 
Roy e G. Tyrell, também Abbé Hébert. | 
Todavia, a maioria destas tendências da filosofia da religião se- 
gue uma orientação comedida e não radical na obra de Kant. Concebe 


30. Trata-se da “Neu-Friesische Schule”. [N.T.]. 
31. Ver sua obra Kantisch- Friessche Religionsphilosophie, 1909. [N.T.]. 
32. Cf. Hauptprobleme der Gnosis, Göttingen 1907. [N.T.]. 


33. Ver sua obra Esquisse dune philosophie de la religion dapres la psychologie et 
Vhistoire, 1897; a tradução alemã é de 1898. [N.T.]. 

34. O juramento - prescrito pelo Papa Pius X, em 1910 para todos os candidatos 
a titulação acadêmica numa universidade católica e obrigatório até 1967 - se 
dirige contra a teoria do “modernismo”, um movimento a favor de reformas e 
da articulação entre a doutrina da igreja e a ciência moderna, que surgiu na 
igreja católica no final do século XIX. [N.T.]. 
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os objetos dos postulados kantianos “Deus” e “Imortalidade” como 
realidades, considerando os dogmas antropomorfismos imaginativos 
daquelas verdades irrefutäveis. Mas, em Kant, pode ser observada - o 
que adiante demonstraremos de forma detalhada - uma subcorrente 
radical, dentro da qual aqueles objetos se revelam coisas ilusórias; 
estas, no entanto, são reconstruídas como ficções necessárias pela 
proposição como se. A ideia de que este seja o sentido mais próprio 
e último da filosofia kantiana está sendo reconhecido ultimamente: 
Fittbogen, E. Lehmann, Bruno Bauch, Oskar Ewald, Georg Simmel, 
Eisenhans, H. St. Chamberlain, Traugott Oesterreich; até mesmo 
Johannes Reinke e Heinrich Schmidt, que travam caloroso debate 
entre si. O Kant tradicional, o Kant dos manuais históricos não é o 
verdadeiro ou completo Kant. O desejo de entendê-lo perfeitamente 
requer não apenas entendimento, mas também coragem. E o próprio 
Kant o previra: “Com minha obra, antecipei-me por um século; só 
depois de cem anos, ela será compreendida de forma correta.” Com 
isso, ele aludiu a sua proposição como se das ideias. 

À medida que traz à luz o Kant radical, a filosofia do como se 
situa-se, escolhendo como base esse radicalismo, aí onde estão os tão 
malvistos iluministas. Contudo, a filosofia do como se diferencia-se, 
em sentido histórico, da “iluminação” por ela representar o positivis- 
mo idealista; e a diferença é clara, pois a filosofia do como se considera 
(além de exigir seleção crítica) o alto valor estético e ético das ficções 
religiosas, defendendo com rigor a sua preservação; identifica as re- 
presentações religiosas como belos mitos. Perguntar por sua “verda- 
de em sentido comum” seria tão plebeu quanto afirmar sua “verda- 


de”. Assim ela é capaz de oferecer solução e libertação a todas aquelas 


35. Cf. H. St. Chamberlain, Immanuel Kant, 1905. [N.T.]. 
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mentes que, por um lado, desorientadas pela crítica iluminista e, por 
outro, tímidas diante das fórmulas rígidas da ortodoxia, sentem-se 
acuadas em sua paz interna e externa. 

Nesse sentido, a filosofia do como se possui afinidades com o 
neoidealismo. Essa corrente neorromântica do presente, a renovação 
das ideias de Fichte, Schelling e Hegel corresponde às necessidades 
contemporâneas, sobretudo porque ajuda a revalorizar os dogmas re- 
ligiosos, contemplando-os como formas imagísticas e antropomorfas 
de pensamentos éticos. Para usar nossa terminologia, como ficções 
úteis - portanto justificadas e necessárias - da humanidade. 

A utilidade e o direito, a necessidade de ficções dessa espécie 
são reconhecidos até mesmo pelo monismo baseado em critérios 
das ciências naturais. Com o “mito de Cristo”, de Bruno Wille,” por 
exemplo, essa versão do monismo retorna, no sentido de um Reden- 
tor germânico, aos mitos religiosos: serve-se, em parte (e não se pode 
furtar a fazê-lo), do mito do átomo e de outras ficções empregadas 
nas ciências da natureza. 


ek e 


A filosofia do como se pode servir a todos esses esforços como 
ponto de concentração, pois ela é capaz de sintetizar em um princi- 
pio comum o que naqueles se encontra disperso. Sendo assim, ela se 
depara com uma situação favorável, não precisando perseguir seu 
princípio em todas as consequências. Boa parte destas já existe: a es- 
tética do como se, a ética do como se, a religião do como se. E assim 


36. Ver: O mito de Cristo enquanto concepção monista do mundo (Die Christusmythe 
als monistische Weltanschauung), 1903. [N.T.]. 
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descobrimos um laco em comum que liga os diferenciais da mate- 
mätica, os átomos das ciências exatas, as ideias da filosofia e mesmo 
os dogmas religiosos - a compreensão da necessidade de empregar- 
mos ficções conscientes como base indispensável de nossas pesquisas 
científicas, de nosso deleite estético e de nosso agir na prática. 

Tal princípio em comum, tal conhecimento sintetizador recla- 
ma para si o nome de um positivismo idealista, no qual são valoriza- 
das as duas coisas que importam de verdade: fatos e ideais. À medida 
que esse ponto de vista se encontra em Kant, e sua apresentação se 
justifica pela discussão minuciosa do sistema kantiano, a filosofia do 
como se pode ser considerada kantiana. Mas a filosofia do como se não 
partiu do próprio Kant e prefere o nome de um “positivismo idea- 
lista” que melhor descreve a sua origem: ela é positivismo, à medida 
que se funda exclusivamente, com todo rigor e com toda sincerida- 
de, no que é dado, nas sensações empíricas; ela simplesmente não 
questiona tudo (por isso não é ceticismo); consciente e determina- 
damente, ela nega diretamente tudo aquilo que é considerado “real” 
devido a supostas necessidades intelectuais ou éticas. A filosofia do 
como se, contudo, é idealismo por reconhecer as “ideias” que nasce- 
ram daquelas necessidades intelectuais e éticas e por adotá-las como 
ficções úteis e valiosas da humanidade, sem as quais o pensamento, 
os sentimentos e as ações do homem perderiam seu vigor. Neste sen- 
tido, ela é a “fenomenologia” da consciência formadora de ideias e de 
ficções. Em tal “positivismo idealista”, reúnem-se as duas correntes 
que Kant pretendia unificar com o seu criticismo. Mas as duas se 
apresentam numa combinação um pouco diferente, combinação que 
aspira à mesma justificação das outras tendências observáveis na fi- 
losofia contemporânea. Sim, poderíamos até dizer, sem exagero, que 
tal positivismo idealista (ou, se se preferir: um idealismo positivista) 


já tem o seu futuro garantido: ele reúne fatos e ideais, não só por criar 
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um sistema da teoria do conhecimento, mas tambem porque aqui 
estäo contidas as sementes de uma concepgäo de mundo e de vida, 
que satisfaria a todos. A tarefa de desenvolver e articular este ponto 
de partida, o autor a deixa para aqueles leitores em que suas próprias 
indagações se defrontam com semelhantes pensamentos, sentimen- 
tos e tendências de vontade. 
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INTRODUÇÃO GERAL 


Capitulo I 


“O pensamento, considerado sob o ponto de vista de uma 
função orgânica que opera de acordo com uma finalidade 


O pensamento científico é uma função da psique. Sob o termo 
“psique” não entendemos em princípio uma substância, mas a totali- 
dade orgânica das assim chamadas ações e reações “psíquicas”; estas 
nunca se expõem à observação externa e precisam ser em parte de- 
duzidas de características físicas, em parte analisadas pelo que é cha- 
mado de sentido interno. As atividades e reações psíquicas são, seme- 
lhantemente a todos os acontecimentos conhecidos, procedimentos 
necessários, quer dizer, elas resultam, com regularidade obrigatória, 
de suas condições e causas. Se quisermos cotejar os procedimentos 
psíquicos com um campo dos acontecimentos externos, não serão 
os procedimentos físicos e, num sentido mais estrito, os mecânicos 
que darão conta de tal propósito, mas as funções do organismo.” Tal 


37. A comparação entre os processos psíquicos e os procedimentos físicos foi 
sobretudo realizada por Herbart. Cabe a Heyman Steinthal o mérito de ter 


103 


afirmação se comprova pelo fato de que, à semelhança do que ocorre 
nas funções orgânicas da esfera corporal, a assim chamada utilidade 
empírica (empirische Zweckmässigkeit) pode ser também notada em 
funções psíquicas. Aqui como ali, a utilidade se manifesta na adap- 
tação flexível às circunstâncias e ao ambiente, na reação a estímulos 
e influências externos (reação que almeja com êxito a preservação 
do organismo físico ou psíquico); na apropriação e incorporação ou 
exclusão de novos elementos. No campo da psique, não só opera um 
jogo mecânico de representações ( Vorstellungen); o movimento da 
representação muda constantemente, cumprindo em grande medi- 
da as exigências da utilidade. Todos os processos psíquicos são, no 
sentido mencionado, úteis, principalmente os assim designados pro- 
cessos teóricos da apercepção. O pensamento científico consiste nes- 
ses processos de apercepção e há de ser então analisado sob o ponto 
de vista da função orgânica. 

Cotejaremos, portanto, os processos lógicos ou do pensa- 
mento com os procedimentos orgânicos de criação.” A adequa- 
ção (Zweckmässigkeit), tal como se nota no campo do orgânico, ou 
seja, no crescimento, na procriação e regeneração, na adaptação ao 


comparado as atividades psíquicas com as funções orgânicas; de grande im- 
portância é a sua obra “Introdução à psicologia e à linguística” (Einleitung in 
die Psychologie und Sprachwissenschaft) = 1º volume do Esboço da linguística 
(Abriss der Sprachwissenschaft), Berlim, 1871, onde esta concepção, junto com 
o cotejo dos procedimentos mecânicos, sustenta sua análise psicológica dos 
fenômenos verbais. 


38. Cf. Avenarius, Filosofia enquanto pensamento do mundo segundo o princípio da 
menor medida de energia. Prolegomena para uma crítica da experiência pura 
(Philosophie als Denken der Welt gemäss dem Prinzip des kleinsten Kraftmasses. 
Prolegomena zu einer Kritik der reinen Erfahrung), Leipzig, 1876, p. 1 ss. 


39. Cf. a descrigäo de Steinthal, ibidem, p. 116. 
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ambiente, na cura etc., retorna no campo dos processos psiquicos. 
Também o organismo psíquico reage aos estímulos conforme a uma 
finalidade. O organismo físico não é mero vaso onde simplesmente 
se inserem matérias não familiares, mas uma máquina que pode ser 
comparada a uma retorta química; esta, a fim de se preservar e man- 
ter o seu movimento, processa, de modo altamente útil, as matérias 
estranhas, incorporando-as por assimilação e não por mera justa- 
posição. Em consequência, não se pode comparar a consciência a 
um espelho meramente passivo que refletiria os raios segundo leis 
meramente físicas; é que “a consciência não recebe nenhum estímu- 
lo externo que não modele de acordo com o seu próprio critério”. 
A psique é, portanto, uma força orgânica de modelação; o que ela 
recebe modifica com os seus próprios meios e conforme a uma fina- 
lidade, sendo capaz tanto de incorporar o que lhe é estranho quanto 
de se assemelhar ao que é novo. A mente não é apenas receptora, ela 
opera também por assimilação e processamento. No percurso de seu 
crescimento, graças à sua constituição assimiladora, ela cria os seus 
próprios órgãos, quando estimulada por fatores externos. Esses ór- 
gãos, que a psique produz em razão de estímulos externos e amolda 
às condições externas, são, por exemplo, as formas da intuição (Ans- 
chauung) e do pensamento, bem como determinados conceitos e ou- 
tras construções lógicas. O pensamento lógico, ao qual nos referimos 
especialmente aqui, representa o apropriar-se ativo e independente 
do mundo externo, sendo elaboração organicamente útil do material 


40. Cf. Steinthal, ibidem, p. 12. Cf. aqui ainda o $ 68 em Steinthal, p. 131, onde a 
metáfora do espelho é bem-analisada. Mas já Locke descarta a metáfora como 
inadequada. 
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produzido pelas sensações. O pensamento lógico é, portanto, uma 
função orgânica da psique. 

À maneira do organismo físico que decompõe o que recebe, 
misturando-o com os seus humores e tornando-o deste modo apto 
para a assimilação, a psique tece o material da percepção com catego- 
rias que ela desenvolve. Assim que um estímulo externo toca a alma, 
a qual, como se revestida de delicados fios sensíveis, a ele reage com 
rapidez, iniciam-se processos internos e começa o trabalho psíquico; 
seu resultado é a apropriação conforme a uma finalidade do material 
percebido. 

Cabe a Steinthal o mérito de ter fundamentado esta concepção 
da função orgânica dos movimentos lógicos do conhecimento e tê-la 
posto em prática.” Gostaríamos de avançar mais um passo e anali- 


41. A respeito, diz ele com muita razão: “Os fatores psíquicos nunca se compor- 
tam como massas e partículas de massas (moléculas), antes são átomos, por 
exemplo, que iniciam uma relação química ou se unem para formar uma cé- 
lula orgânica. Os momentos do conhecimento lembram em sua essência os 
órgãos, dos quais cada um desempenha uma função com o fito de produzir um 
todo orgânico” (Cf. Steinthal, ibidem, p. 116). E, com ainda maior precisão, 
caracteriza o mesmo autor o novo ponto de vista: “O mecanismo abstrato dos 
movimentos corporais e psíquicos precisa ser complementado por uma análi- 
se de peculiares processos de criação; embora se sustentem geralmente só em 
procedimentos elementares, tais processos abarcam estes procedimentos em 
combinações particulares.” (Cf. Steinthal, ibidem, p. 167). A psique se revela 
força ativa e independente, (relativamente) criativa nestes processos de forma- 
ção. Criadora é a alma na formação da maior parte das categorias. Cf. as assim 
chamadas “apercepções criativas” em Steinthal, p. 77-78, 131 e como caso espe- 
cial nas p. 216 ss. Cf. também Eduard von Hartmann, Filosofia do Inconsciente 
(Philosophie des Unbewussten), 5. ed., p. 271. - Os conceitos de igualdade, desi- 
gualdade, unidade, multiplicidade, totalidade, causalidade (ou seja, as catego- 
rias) são criações verdadeiras, de um material dado, mas no fundo “criação de 
alguma coisa, a qual, enquanto tal, não está de modo algum nas representações 
dadas” Cf. E. Laas, As Analogias kantianas da experiência (Kants Analogien der 
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sar, conforme já observado, as funções orgânicas do pensamento sob o 
ponto de vista da atividade conforme a uma finalidade. Tanto Sigwart 
quanto Lotze apresentam, no começo de sua Lógica, este ponto de 
vista teleológico. Assim como o olho segue a finalidade de verter os 
diversos movimentos de onda do éter em um sistema ordenado de 
sensações fixas e de produzir, pela refração, reflexão etc. de raios, “có- 
pias” reduzidas do mundo objetivo - sendo tal órgão adequadamente 
preparado para seguir essa finalidade e capaz de levar a cabo, con- 
forme as circunstâncias, movimentos independentes de acomodação 
e modificação -, assim é a função lógica uma atividade que cumpre 
adequadamente com o seu propósito, capaz, em vista dessa sua fina- 
lidade, de se acomodar e se adaptar às circunstâncias e aos objetos. A 
função orgânica do pensamento possui a finalidade de transformar 
e processar o material dado pelas sensações em tais representações, 
associações de representações e construções conceituais. Estas são 
compatíveis e concordantes e, ao mesmo tempo - conforme se costu- 
ma dizer e como também podemos e devemos dizer por ora -, “coin- 
cidem com o ser objetivo”. Entretanto, não somos absolutamente nós 
que reconhecemos a realidade objetiva, pois só a exploramos (mais 
uma frase emprestada da concepção científica geral"). Torna-se en- 
tão necessário reformular a nossa afirmação e dizer: a função do pen- 
samento cumpre sua finalidade ao transformar os complexos dados 
das sensações em conceitos válidos, em juízos gerais, em conclusões 


Erfahrung), p. 247. Cf. a bela palavra de Steinthal, ibidem, p. 316: “Trata-se de 
uma verdadeira história da criação, pela qual acompanhamos a alma” etc. 


42. Christoph Sigwart, Logik, Tübingen, 1873, p. 1 ss.; Rudolf Hermann Lotze, 
Lógica. Três livros sobre o pensar, o investigar e o conhecer (Logik. Drei Biicher 
vom Denken, Untersuchen und Erkennen), Leipzig, 1843, p. 10. 


43. Cf. por exemplo Sigwart, ibidem, p. 7. 
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contundentes, pelo que produz determinada imagem do mundo; tal 
imagem nos faculta avaliar os acontecimentos objetivos e agir e in- 
tervir com &xito em seu percurso. Aqui gostariamos de acentuar a 
confirmação prática, o teste experimental da utilidade das formações 
lógicas que a função orgânica do pensamento produz. Não é a coinci- 
dência com um suposto “ser objetivo”, ao qual nunca teremos acesso 
imediato, que corrobora, como acreditamos, o fato de ter o pensa- 
mento cumprido a sua finalidade, não é a representação teórica do 
mundo externo no espelho da consciência nem a comparação teórica 
dos produtos lógicos com coisas objetivas; é antes a comprovação 
prática de se é possível calcular, por meio daqueles produtos lógicos, 
Os acontecimentos que ocorrem sem o nosso concurso e realizar, de 
modo apropriado e de acordo com as diretivas das construções lógi- 
cas, os nossos impulsos de vontade. 


É interessante observar como Lotze, em sua Lógica, introduz 
primeiro a definição“ sobre a verdade do pensamento, quer dizer, a 
sua finalidade última - “com efeito, a verdade está na concordância 
das representações e suas associações com o objeto representado e 
suas relações” -, para em seguida retirá-la e modificá-la no sentido 
de que “as ligações das representações são verdadeiras se elas se ajus- 
tarem às relações dos conteúdos representados que são as mesmas 
para cada consciência representante, e não à justaposição meramen- 
Y te factual das impressões, coincidência essa que em cada consciên- 
cia individual se modela de modo diferente” Mas quando considera 
como finalidade última do pensamento a imagem geral do mundo 


44. R. H. Lotze, Logik, p. 4, 5. 
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que seria igual para todos,“ Lotze não leva em conta que a concor- 
dância geral ainda não comprova a “verdade” das combinações entre 
as representações. Apenas o teste prático pode produzir a garantia 
definitiva; mesmo aqui só nos resta concluir que as combinações 
das representações cumprem sua finalidade e que são corretamente 
formadas. De um ponto de vista epistemológico moderno, portanto, 
não se pode mais falar em “verdade”, no sentido comum da palavra. 

Também Helmholtz dá primazia à comprovação prática há 
pouco defendida, em várias passagens de suas obras, por exemplo, 
na Ótica e sobretudo em sua Vorlesung intitulada Princípios lógicos 
das ciências da experiência. 

Com isso, não pretendemos ter solucionado uma questão 
neste momento da argumentação que está profundamente enraizada 
na metafísica e em toda nossa concepção prática do mundo, ou seja, 
a questão de se a função lógica ou, em outras palavras, a atividade 
teórica é ou deve ser finalidade em si para o homem, ou se todas as 
funções teóricas resultaram tão somente dos impulsos da vontade e 
hão de servir, portanto, só à ação prática. 

Schopenhauer defendeu com ênfase esse ponto de vista nos 
tempos mais recentes. Sendo a vontade para ele o único princípio 
metafísico, a saber, uma vontade cega e desprovida de princípios ló- 
gicos, o cérebro, em princípio, não lhe é outra coisa senão instrumen- 
to da vontade, a serviço desta e da preservação da vida do indivíduo. 
Diante da vontade, o intelecto ocupa a posição de vassalo. Que tam- 


45. Cfr. Laas, Kants Analogien der Erfahrung, p. 95, 127: o mundo objetivo na 
“consciência em geral. 

46. Ver Manual da ótica física (Handbuch der physiologischen Optik), 1859 ss., 
e Princípios lógicos de uma ciência da experiência (Logische Prinzipien der 
Erfahrungswissenschaften). 
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bém Herbart está próximo de tal concepção foi menos notado, mas 
resulta naturalmente da posição que as mônadas psíquicas ocupam 
perante o organismo que, por certo, pode existir sem elas. Por essa 
razão, Herbart chama a alma de “parasito do corpo”, exatamente co- 
mo Schopenhauer; em princípio, ela serviria a facilitar a preservação 
do organismo. Em ambos os autores, a atividade teórica, a consci- 
ência, pois, aparece como instrumento do organismo e de sua auto- 
preservação. Para a nossa análise a seguir, não importa como captar 
a relação do pensamento, dos processos teóricos e conscientes do 
pensamento com a vida dos impulsos e da vontade, mas a análise do 
pensamento enquanto instrumento pode contribuir para o ajuste do 
enfoque. Se o pensamento apenas existe à força do querer, ou, prefe- 
rindo falar com Fichte, do agir, então o conhecimento não é finalida- 
de última do pensamento; este também não pode ser finalidade em 
si, somente produto secundário, ou, para dizê-lo assim, o resíduo que 
sobrara na oficina do pensamento, fruto acidental. O valor prático 
do pensamento ocuparia então o primeiro plano e o “conhecimento” 
não seria senão momento secundário, deixado em segundo plano, 
como também Schopenhauer acredita. Este ponto poderia ganhar 
em interesse no percurso da nossa investigação pois ela visa àquelas 
formações conceituais cujo valor cognitivo é discutível tanto quanto 
o seu valor prático é óbvio. Steinthal” desenvolve com justeza a mes- 
ma concepção: “Para que possamos viver, precisamos do saber do 
mundo das coisas e de nós mesmos e de como as coisas se conectam 
entre si e conosco.” Steinthal cita - bem de acordo com a concepção 
moderna - três tarefas fundamentais do saber: a busca de alimen- 
tação, o início da fecundação, a proteção contra o mau tempo. “O 


47. Ibidem, p. 92. 
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saber &, portanto, fator indispensävel ao equilibrio da natureza. Ele se 
junta às operações físicas e químicas com o fito de tornar a preserva- 
ção da espécie humana e do mundo animal algo possível; produz as 
condições materiais de que a vida carece” O pensamento, pois, deve 
ser considerado um mecanismo, uma máquina, um instrumento a 
serviço da vida. Essa concepção é de importância maior para a lógica 
do que pode parecer à primeira vista. 

Como os propósitos da nossa investigação são mais delimita- 
dos, basta contentarmo-nos com a definição anteriormente referida 
que põe a comprovação de validade dos produtos lógicos na mão da 
prática. Assim, ela não é obrigada a identificar a finalidade do pensa- 
mento no reflexo do chamado mundo externo e objetivo: identifica-a 
na possibilidade de calcular os acontecimentos e agir sobre estes. A 
nosso ver, a função lógica do pensamento possui a finalidade de nos 
colocar sempre que for preciso na condição de saber com antecedên- 
cia que - sob tais ou quais relações, condições e circunstâncias - re- 
ceberemos uma impressão sensitiva (Empfindungseindruck), passível 
de determinação exata (pois cada determinação de um dado objetivo 
provoca esse resultado e, do ponto de vista científico, o dado objeti- 
vo não pode ser fixado doutra maneira); e que poderemos criar, por 
meio desses ou daqueles impulsos da vontade e sob determinadas 
condições, efeitos suscetíveis de definição precisa. Os efeitos, ape- 
nas os notamos graças a determinadas impressões sensitivas. Só por 
esta redução dos conceitos de pensamento, ação, observação, entre 
outros, a elementos em última instância fisiológicos, a sensações, ob- 
temos a medida exata para avaliar o trabalho lógico que transforma 
os elementos da sensação em construções lógicas. Estas, por sua vez, 
são destinadas a serem transformadas em sensações, respectivamen- 
te a controlar as impressões sensitivas e a intermediar os impulsos da 
vontade, “inervações” quer dizer, estímulos dos nervos. 
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Cada atividade a serviço de uma finalidade se manifesta ao des- 
cobrir, colher ou produzir os meios necessários e úteis para atingir o 
objetivo estabelecido. A atividade orgânica do pensamento também 
evidencia sua organização propositiva pelo fato de estar empenhada 
em cumprir as suas finalidades, que há pouco apresentamos, com 
todos os meios disponíveis.“ 

As sensações representam o ponto de partida de toda atividade 
lógica e concomitantemente o ponto final ao qual ela deve chegar, 
e se for apenas para garantir o controle (sem embargo de não estar 
definida a questão, conforme já assinalamos, se é preciso ou não atri- 
buir finalidade em si às funções lógicas entre esses dois pontos); se 
então as sensações são começo e fim da atividade lógica, a finalidade 
do pensamento se deixa resumir no sentido de que ele trabalha e 
organiza o material dado pelas sensações, almejando uma vida mais 
rica e plena das sensações. 

O pensamento ou a função lógica lança mão dos mais variados 
meios para cumprir, o mais perfeito e rápido possível, a finalidade 
que guia sua atividade: calcular os acontecimentos independentes e 
torná-los acessíveis à ou dependentes de nossa vontade. 

O pensamento procura se aperfeiçoar passo a passo, a fim de 
tornar-se um instrumento cada vez mais útil. Para tanto, semelhan- 
te a outras atividades naturais, ele amplia seu raio de ação e inventa 
novos instrumentos. Deste modo procedem, por exemplo, o braço e 
a mão: os seus alongamentos e extensões constituem a maioria dos 


48. A expressão de Sigwart, ibidem, p. 19 (na segunda edição da Lógica, p. 21), de 
que na metodologia “se trata dos meios que temos por natureza à nossa dispo- 
sição”, não é clara pois a peculiaridade orgânica, propositiva do pensamento, 
se revela justamente na criação de meios artificiais destinados a cumprir o seu 
objetivo. 
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instrumentos comuns. Ocorre o mesmo com a função natural do 
pensamento, antes chamada de instrumento: ela enriquece sua ins- 
trumentação criando ferramentas e meios do pensamento. Um desses 
instrumentos constituirá o objeto de nossa investigação. 

O pensamento empreende operações engenhosas, inventa bri- 
lhantes expedientes e é capaz de iniciar processos de alta complexi- 
dade. O material das sensações é transformado, remoldado e conden- 
sado, é purificado de escórias e ligado com adições do próprio fundo 
da psique. Desse modo, a função lógica produz solução cada vez mais 
segura, rápida e elegante para as suas tarefas. Mas em tais processos e 
operações altamente diferenciados e complexos imperam poucas leis 
de extrema simplicidade, como o trabalho complexo do organismo fi- 
sico e de seus órgãos, aparentemente tão diferentes, pode ser reduzido 
a processos e formas elementares de admirável simplicidade e regulari- 
dade. É o objetivo da teoria lógica reduzir processos lógicos complexos 
a esses processos elementares e simples, a alguns poucos procedimen- 
tos que se realizam conforme a uma finalidade. A vida plena do espí- 
rito desenvolve variações incontáveis no enorme e infinito campo da 
ciência - em suas formas e processos mais complexos ela se funda em 


leis primitivas e simples; só se constitui devido às modificações e espe- ` 


cificações particularmente ricas destes poucos tipos e leis elementares. 
Estes são, em parte, pressionados por causas e circunstâncias externas, 
em parte, impulsionados por sementes imanentes ao desenvolvimento, 
expandindo para esse sistema rico e infinito do saber do qual tanto 
se orgulha o ser humano.” Tal como a Meleagrina margaritifera, em 


49. De modo parecido, a impressionante evolução dos expedientes mecânicos ex- 
ternos, isto é, das máquinas, pode ser reduzido a poucos tipos elementares do 
trabalho mecânico, tais como a alavanca, o plano inclinado etc. 
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chegando-Ihe sob o seu manto brilhante um grão de areia, o reveste de 
massa de nácar de sua própria produção, a fim de transformar o grão 
insignificante em pérola brilhante - assim também, só que com meios 
mais finos, trabalha a psique, mediante a sua função lógica, quando 
estimulada a formar pérolas brilhantes do pensamento, com o material 
recebido das sensações. Em tais construções, analisa o lógico os cami- 
nhos mais secretos, as especificações mais finas da função lógica, assi- 
miladora, organicamente ativa conforme a uma finalidade. Em ambos 
os casos, desperta a nossa admiração e atenção o engenho da atividade 
útil. Damos ênfase à conformidade a fins da função lógica do pensa- 
mento porque, na sequência, teremos de nos ocupar com estruturas 
lógicas onde se destacam as atividades conforme a uma finalidade. 
Em nossa apresentação, ainda não tocamos num aspecto que, 
entretanto, é de grande importância para a compreensão correta da 
função lógica: o fato de a função orgânica do pensamento se realizar, 
na maioria dos casos, de modo inconsciente.” Mesmo que o pro- 
duto se insira na consciência, mesmo que a consciência acompanhe 
furtivamente os processos do pensamento lógico, essa luz alcança 
pouca profundidade; os processos elementares propriamente ditos 
ocorrem na escuridão do inconsciente. E precisamente as operações 
específicas que atuam conformes às finalidades são, em sua maioria, 
pelo menos no início, puramente instintivas e inconscientes, mesmo 
avançando mais tarde ao círculo luminoso da consciência. No decur- 
so do tempo, esta é capaz de, no tocante à história da cultura, tanto 
a individual quanto a geral, subjugar áreas cada vez mais extensas 
das ações psíquicas. A lógica então terá de iluminar o ofício oculto e 
inconsciente do pensamento e de conhecer os métodos e caminhos 


50. Cf., entre outros, o paralelo estabelecido por Steinthal, “Introdução à psicolo- 
gia e à linguística”, p. 102 ss., de alma e natureza; sobretudo páginas 104 e 105. 
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engenhosos que esta atividade inconsciente seleciona em vista de sua 
meta.” 

O que quer que seja a relação de ser e pensamento - em todo 
caso poderíamos afirmar, de um ponto de vista empírico, que os ca- 
minhos do pensamento diferem dos do ser. Os processos subjetivos 
do pensamento, referindo-se a algum evento ou processo externo, 
raras vezes evidenciam semelhança comprovável com este.” Com 
essa observação, queremos chamar a atenção de que as funções ló- 
gicas são esforços subjetivos, porém úteis, do pensamento que está à 
procura de suas finalidades antes descritas. Independentemente de 
como se comporta o acontecimento objetivo e o ser, certo é que o 
primeiro não consiste em funções lógicas como acreditava outrora 
Hegel. 

A O sistema hegeliano patenteia historicamente o exemplo mais 
estridente e típico deste erro geral da filosofia: confundir os cami- 
nhos do pensamento com acontecimentos, fazer de processos subje- 
tivos do pensamento processos objetivos de mundo. (Por outro lado, 
ainda será discutido se a dialética hegeliana se alicerça na compreen- 
são correta do caráter do desenvolvimento lögico).” 


51. E. v. Hartmann inclui na Filosofia do Inconsciente (“Philosophie des 
Unbewussten”) seção intitulada “O inconsciente no pensamento“ (“Das 
Unbewusste im Denken”), em que defende semelhante ponto de vista, p. 268 
ss. (5. ed.). Cf. a respeito a seção em Steinthal, op. cit., p. 164: “O inconsciente 
na alma” (“Unbewusstes in der Seele”). 

52. Cf. Laas, ibidem, notas 415 e 254, p. 38 da mesma obra; nos olhos de um não 
kantiano, contudo, o ser é “intensivamente tingido de maneira lógica”. 

53. Acerca desse erro geral de Hegel, cf. as observações acertadas de Steinthal, ibi- 
dem, p. 69 ss., e sobretudo p. 108, bem como a argumentação importante nas 
p. 117-118. Algo semelhante diz Wilhelm Wundt, em Os axiomas físicos e suas 
relações com o princípio de causalidade (Die physikalischen Axiome und ihre 
Beziehungen zum Kausalprinzip, 1866; 2. ed. sob o título de Princípios da teoria 
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Na verdade, a maior parte dos erros humanos, e a mais impor- . 
tante, sucede porque os caminhos do pensamento são tomados por 
cópias da realidade em si;* apenas a definitiva concordância prática 
de nossas representações e nossos juízos com o que é chamado de 
“coisas” ainda não justifica a conclusão de serem os caminhos, onde 
se produz o resultado lógico, os mesmos daqueles dos procedimentos 
objetivos. Pelo contrário, a utilidade se manifesta precisamente no fa- 
to de que as funções lógicas, trabalhando conforme as próprias leis, 
acabam sempre por coincidir novamente com o ser.” 


Capítulo II 

O pensamento como arte, a lógica como doutrina 

de arte (uma coleção de regras técnicas da arte) 
Chamamos o pensamento de função orgânica. Toda capacida- 


de natural e cada função orgânica representa tal capacidade que é 
passível de ser elevada à arte através de exercícios, desenvolvimento 


mecância da natureza, 1910), p. 16, sobre Aristóteles, e, ibidem, p. 75, sobre 
Leibniz. 

54. Cf. Kant, Prolegômenos a toda a metafísica futura que queira apresentar-se 
como ciência, $ 40: “Toda aparência consiste em considerar como objetivo o 
fundamento subjetivo do juízo” A razão se perde em desvios “ao interpretar er- 
roneamente a sua destinação e relaciona, de maneira transcendente, ao objeto 
o que diz respeito apenas ao seu próprio sujeito e à orientação deste em todo 
uso imanente” Cf. Prol. $ 55. 

55. Um ponto que no decurso de nossa investigação ainda ganhará grande im- 
portância. Cf. a respeito do que aqui se disse principalmente Lotze, Logik, p. 
9-11, sobretudo 11. 
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e transmissão hereditária. É apenas nesse sentido que o pensamento 
pode ser uma arte. A lógica é designada, aqui como ali, doutrina de 
arte (Kunstlehre).* 

Quem chama a lógica de doutrina de arte considera, portanto, 
o pensamento uma arte.” 

Pouco exato é considerar arte a lógica como tal. O pensamento 
é uma arte, a lógica, porém, é uma ciência e particularmente, nessa 
condição, doutrina de arte.* 

Certamente não precisamos lembrar que o emprego da palavra 
e do conceito de “arte” optou por um significado que não acentua o 
lado estético.” Não se trata de uma atividade artística, mas de uma 
habilidade engenhosa. Enquanto a atividade orgânica do pensamen- 
to ainda se encontra no campo do inconsciente (do “hipopsíquico”, 


56. Cf. Friedrich Eduard Beneke, Manual da lógica enquanto doutrina de arte do 
pensamento (Lehrbuch der Logik als Kunstlehre des Denkens), Berlim, 1832. 
Cf. Sigwart, Logik, p. 1, 19. (2. ed., p. 1, 21). Também Mill, System der Logik I. 
Einleitung (cf. com III, p: 365 ss.). A expressão “doutrina de arte” (Kunstlehre) 
parece ter sido cunhada por Schelling, quem, em oposição à lógica comum, 
empírica, exige uma dialética que deveria ser a verdadeira ciência da forma, 
uma doutrina da filosofia. Cf. Schelling, System des transzendentalen Idealismus, 
Tübingen, 1800, p. 35-37, e Vorlesungen über die Methode des akademischen 
Studiums, Tübingen, 1803, p. 122-129. 

57. Assim Mill, System der Logik I (Einleitung). A Lógica de Port Royal é intitulada 
“Lart de penser”, como a de Condillac. Cf. Johann Adam Bergk, Arte de pensar 
(Kunst zu denken), Leipzig, 1802. Já observamos que a lógica não pode ser de- 
signada arte, mas apenas doutrina da arte. Pouca clareza a respeito deste ponto 
em C. Fr. Bachmann, System der Logik, Leipzig, 1828, p. 24. 

58. Überweg distingue, com justeza, por exemplo em Platão, entre o aperfeiçoa- 
mento da arte lógica e a promoção da teoria do pensamento. Veja System der 
Logik, 3. ed., Bonn, 1868, p. 21; teria sido meritório estabelecer a mesma dis- 
tinção também em Aristóteles e, assim, ulteriormente, em todos os filósofos. 

. 59. Cf. a observação semelhante de Mill a respeito da ética: System der Logik III, 
p. 361. 
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segundo Laas“), preferimos chamá-la de atividade conforme a uma 
finalidade (zweckmässig); não hesitamos em atribuir semelhante ati- 
vidade a todas as funções orgânicas, desconsiderando por completo o 
problema metafísico da teleologia, mas, quando a atividade orgânica 
abandona o campo das atividades inconscientes, menos luminosas, 
e a consciência toma as rédeas, preferimos chamar esta mesma ati- 
vidade orgânica de atividade conforme à arte (kunstmässig). Quanto 
mais a capacidade natural do pensamento, a atividade instintiva das 
funções lógicas, é refinada e polida, quanto mais as operações lógicas 
se especializam e as funções lógicas mais finas, em consequência da 
divisão de trabalho na economia da natureza, são tarefas para in- 
divíduos particulares, tanto mais aquela designação encontra a sua 
justificação objetiva. Se o pensamento é uma atividade bastante co- 
mum, atividade que o indivíduo aprende no curso de sua formação, 
como tantas outras artes necessárias à existência humana, então a 
parte mais difícil da tarefa lógica é levada a cabo por indivíduos sin- 
gulares, especialmente capacitados e formados em vista de tal pro- 
pósito; mas quando uma capacidade natural geral se especializa de tal 
maneira que indivíduos peculiares passam a praticá-la com peculiar 
habilidade, essa capacidade é chamada arte. Formam-se determinadas 
regras da arte; o conjunto dessas regras é designado doutrina da arte, 
e um exemplo é a lógica, cuja tarefa principal consiste em apresentar 
e fundamentar as regras técnicas do pensamento.“ Temos bons mo- 
tivos para estabelecer a “fundamentação” como parte da tarefa desta 


60. Cf. Laas, Kants Analogien der Erfahrung, p. 263. 


61. Nesta parte que Sigwart chama com uma expressão feliz de “técnica”, trata-se 
de métodos que o pensamento tem à disposição ou que inventa e cria a fim de 
desenvolver, à base de uma situação dada e primitiva da percepção habitual e 
do pensar popular, juízos de valor geral, conclusões necessárias e instigantes, 
bem como conceitos rigorosamente definidos. 
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doutrina de arte, pois, sem fundamentação, a doutrina de arte não 
passaria de mera coleção de observações valorizadas em via empírica, 
de regras deduzidas da rotina. Em todas as doutrinas da arte, especial- 
mente naquelas que se ocupam com as artes no sentido mais estrito, 
como também em outras, por exemplo, na pedagogia - pois a peda- 
gogia é também uma doutrina da arte -, o trabalho científico consiste 
em última instância na fundamentação das regras. Ao longo do desen- 
volvimento (ora na história geral da cultura, ora individual e geneti- 
camente), aumenta não só a riqueza dos produtos herdados por uma 
geração de outra, acumulam-se também as experiências da atividade 
formal,“ resultando na forma de regras da arte. Essas regras ora nas- 
cem, por si só, a partir do exercício constante da atividade e têm vida 
duradoura, um processo, sobretudo, inconsciente, ora se reproduzem 
conscientemente. São as regras do procedimento que mencionamos 
anteriormente: representam o objeto da parte técnica da teoria lógica, 
como teoria da prática científica, na qual se transforma, no decorrer 
do tempo, a função orgânica, simples e original do pensamento. 


Capítulo III 


A diferença entre os artifícios 
e as regras de arte do pensamento 


A metodologia por ora empregada se empenhou em arrolar 
as regras de arte do pensamento em sua completude e trabalhá-las 


62. Aqui também vale a sentença Usus dat methodum. 
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sistematicamente. Ela teve &xito quando procurou registrar, analisar 
e fundamentar de forma sistemätica aquelas operagöes e manipula- 
ções técnicas que são as mais frequentes, regulares e importantes. É 
na aplicação cuidadosa, no aproveitamento prudente e refinamento 
racional dessas operações que se alicerçam os progressos das ciências 
modernas da natureza; ora, elas foram elevadas da prática à teoria e 
reduzidas às formas simples e primitivas da função lógica. Os méto- 
dos admiráveis das ciências empíricas, surpreendentemente flexíveis 
quando tratam de se amoldar e adequar ao próprio objeto, lançando 
mão com inteligência de todas as circunstâncias observáveis em seres 
orgânicos - esses métodos ganharam expressão digna e completa- 
mente adequada na metodologia moderna, encontrando os seus re- 
presentantes mais brilhantes na Inglaterra, na França e na Alemanha. 

Entretanto, parece-me haver métodos empregados pela prática 
científica que ainda não mereceram a atenção devida ou não foram 
aproveitados pela teoria. 

São métodos que não tanto se aplicam nas ciências naturais 
quanto na matemática e nas ciências ético-políticas, ou seja, nas ci- 
ências mais exatas e em tais áreas às quais o princípio de exatidão é 
diretamente negado. É absolutamente natural que, após os métodos 
das ciências naturais serem exaustivamente discutidos, os de outros 
campos científicos, negligenciados por causa daquelas ciências, es- 
tejam se esforçando para também se tornar objeto da investigação. 
Nos sistemas lógicos modernos, a ciência natural ganha primazia 
desproporcional sobre as ciências mencionadas, e não em favor da 
lógica. Mill dedica quase nenhuma atenção aos métodos especiais 
da matemática, e os métodos das ciências morais são tratados em 
espaço demasiado curto. Mas a admirável conformidade a fins da 
função lógica opera nesses dois campos com muito mais brilho que 
nos métodos menos complexos das ciências naturais empíricas. Isso 
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se deve a um motivo simples: em tais campos, a fungäo lögica en- 
frenta dificuldades incomparavelmente maiores; ademais, ela trata 
de fenömenos de complexidade mais significante do que a dos fenö- 
menos que as ciências naturais estudam. É precisamente nos pontos 
onde o método empírico das ciências naturais, por um lado, conver- 
ge em métodos da mecânica exata e física abstrata e, por outro, passa 
a apreender os fenômenos complexos da vida social que se mostra 
com clareza a insuficiência dos métodos puramente indutivos. Aqui 
principiam métodos capazes de síntese maior de dedução e indução, 
ou seja, onde estes dois métodos se juntam no esforço de resolver as 
dificuldades só superáveis de maneira indireta. 

Pensamos aqui em métodos para os quais reivindicamos o ca- 
ráter do irregular, em oposição aos métodos regulares da indução 
comum. Mas também em outros campos usa-se trabalhar sistema- 
ticamente o regular antes do irregular, deixando este de lado. Toda- 
via, ao tempo em que se discutiam os métodos de nosso interesse, 
dedicava-se a eles pouco espaço e demasiada superficialidade, ou eles 
eram examinados no lugar ou contexto sistemático errado, ou eram 
misturadas outras formas semelhantes, algo que, como sabemos, cos- 
tuma ocorrer em todos os ramos da ciência; ou eram eles tratados 
com aquela timidez que caracteriza o contato inicial com o irregular. 
Tecia-se também na lógica um véu misterioso em volta dessas espé- 
cies de formas e, em vez de explorá-las sem rodeios, sendo guiado 
pela sonda da lógica, gastavam-se sentimentos ansiosos em relação 
a elas; estas formas ganhavam um tratamento que lembra aquele de- 
monstrado em muitos museus onde objetos estranhos são postos de 
lado, esperando serem contemplados por uma futura geração. 

Distinguimos regras da arte de artifícios, uma divisão de meios 
de pensamento que por ora será mantida. A divisão possui valor 


também em outras funções: as regras de arte representam o conjunto 
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de todas as operações técnicas, graças às quais uma atividade cum- 
pre sua finalidade de forma direta, mesmo que o caminho percorri- 
do seja mais ou menos complexo. Chamamos também na lógica tais 
operações, principalmente as da indução, de regras de arte do pen- 
samento. Artifícios, por outro lado, são operações de natureza quase 
que misteriosa, que contradizem, mais ou menos paradoxalmente, os 
procedimentos normais; métodos que provocam no espectador não 
familiarizado com o mecanismo ou não suficientemente preparado a 
impressão de algo mágico; eles são capazes de superar indiretamente 
os obstáculos que o material em questão lança no caminho da ativi- 
dade. O pensamento também possui tais artifícios: são expressões da 
função orgânica do pensamento que agem conformes a uma finali- 
dade e de forma absolutamente rigorosa. E assim como determina- 
das artes e ofícios mantêm esses artifícios em segredo, observamos 
tal situação no comércio da lógica. Limitamo-nos a explicitar um 
caso notável para ilustrar o que dissemos: Leibniz logrou resolver, 
de forma maravilhosamente simples e engenhosa, tarefas até então 
consideradas irresolúveis. Para tanto, ele recorreu a tal artifício ge- 
nial - que será a seguir, para nós, exemplo típico e um dos objetos 
principais de nossa análise. Quando então achou a solução, cuidou . 
receoso, por um longo espaço de tempo, de manter em segredo tal ar- 
tifício lógico; e os poucos matemáticos a quem Leibniz revelaria o se- 
gredo surpreenderiam com a solução de problemas difíceis. Newton 
agia de modo semelhante, como certamente se sabe da história da 
matemática; é interessante ver como os matemáticos, no intuito de 
achar soluções rápidas e elegantes através de artifícios mantidos em 
segredo, disputavam entre si problemas que outros tinham por não 
solucionáveis. E conta-se algo parecido da escola de Pitágoras. 
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Capitulo IV 


Passagem para as ficgöes 


Tratamos, portanto, de uma peculiar espécie de produtos lógi- 
cos, manifestação particular da atividade da função lógica. Já assina- 
lamos que esta atividade se evidencia no que chamamos de artifícios 
do pensamento e que seus produtos são conceitos de arte. Antecipan- 
do o resultado, já nesse momento substituímos essas expressões por 
outros termos: o nosso objeto é a atividade fictícia da função lógica, 
e os produtos dessa atividade são as ficções. 

A atividade fictícia da alma é uma manifestação das principais 
forças psíquicas: as ficções são formações psíquicas. A própria psique 
tece esses meios auxiliares, pois a alma é criativa: empenhada em ra- 
zão da necessidade, estimulada pelo mundo externo, ela descobre o 
tesouro de meios auxiliares que nela se encontra. O organismo se vê 
posto em um mundo repleto de sensações contraditórias e exposto 
aos ataques de um mundo externo que lhe é hostil; desse modo, ele 
está sendo obrigado, em virtude de sua própria preservação, a procu- 
rar todos os possíveis meios auxiliares, tanto externa quanto interna- 
mente. É pela necessidade e pela dor que se ascende na evolução do 
espírito, é pela contradição e pela oposição que a consciência desper- 
ta. O homem deve a formação de seu espírito antes a seus inimigos 
que aos amigos. 

Em razão de maior clareza e orientação, faz-se necessário an- 
tecipar a observação que segue. Como atividade fictícia no interior 
do pensamento lógico, há de se entender a produção e o emprego de 
métodos lógicos que procuram alcançar as finalidades do pensamen- 


- to mediante conceitos auxiliares; nestes está inscrita, mais ou menos 


123 


a olhos vistos, a impossibilidade de terem um objeto concreto que 
Ihes corresponda de alguma maneira. Em vez de se dar por satisfeita 
com o material dado, a função lógica introduz formações híbridas 
e ambíguas do pensamento. Com o apoio destas, ela pode cumprir 
as próprias metas de forma indireta quando a aspereza do material 
hostil não permite enfrentá-las na via principal. Com prudência ins- 
tintiva, eu quase diria “astuta”, a função lógica dribla tais dificulda- 
des com as suas construções auxiliares. De natureza variada são os 
métodos especiais, os desvios e os caminhos a pé que o pensamento 
envereda quando impedido de avançar na linha do pensamento reto 
- caminhos que levam não raras vezes por meio da brenha espinho- 
sa, pelo que o pensamento lógico, contudo, não se deixa intimidar, 
mesmo que perca algo de sua pureza e imaculabilidade lógica; e será 
então nossa tarefa expor estes métodos e caminhos. Aqui é oportuno 
ainda observar: com a sua prudência instintiva e conforme a uma fi- 
nalidade, a função lógica é capaz de realizar a atividade fictícia desde 
os começos mais inocentes e insignificantes, passando por voltas e 
mais voltas cada vez mais finas e inteligentes até chegar aos métodos 
mais difíceis e complexos. 
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PARTEI 


Os principios bäsicos 


Observação geral e preliminar sobre 
as construções e formas fictícias 
das representações 


Os métodos regulares e mais naturais do pensamento têm 
sempre por objeto primeiro a formação de apercepções definitivas 
e daquelas estruturas de representações que evidenciam correspon- 
dência com um dado real, correspondência passível de comprovação. 
A meta propriamente dita da ciência é desenvolver estruturas de re- 
presentações, às quais corresponde algo objetivo, e eliminar todas as 
intervenções subjetivas. 

Mas cumprir essa tarefa não é tão fácil, pois existem muitas 
dificuldades. É tortuoso e difícil o caminho que leva àquele objetivo 
ideal, segundo o qual o mundo das representações hä de consistir ` 
numa série de estruturas de representação consoantes, organizadas 
e não contraditórias. O caminho para esse ideal se abre graças à me- 
todologia. 

A tarefa natural e primeira da metodologia é indicar os cami- 
nhos onde se encontram as estruturas de representação dotadas de 
validade real. 

“O processo natural da atividade científica do pensamento con- 
siste em desenvolver o conteúdo imediato e ainda não refletido da 
percepção, e em transformá-lo em determinados conceitos e pen- 


samentos, os quais, conscientes dos seus fundamentos, são ligados 
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de forma consequente. O pröximo passo & a indugäo. A partir das 
percepções singulares, procuramos elaborar conceitos e juízos gerais 
e produzir conclusões válidas e provas seguras. Neste processo, parti- 
mos do que é dado, ligando-o ao que é dado em outro lugar e investi- 
gando as uniformidades que se expressam em leis e conceitos gerais. 
Tal caminho se baseia nas apercepções comuns da identificação e da 
subsunção. A indução, diz Steinthal,' apercebe-se do geral à medida 
que o cria a partir do singular, ou seja, mediante o singular; e, no 
mesmo ato, mediante este geral, apercebe-se do singular. Quando o 
singular é apreendido pelo geral, trata-se de dedução; no movimen- 
to do pensamento, as diferentes formas aperceptivas se entrelaçam 
de modo altamente complexo. É também por este caminho natural 
do pensamento que emergem “todas aquelas grandes concepções 
em que se funda a promoção da ciência e a organização progressiva 
da vida humana: por exemplo, o giro da terra em torno do sol”? O 
esforço natural consiste em ajustar todas as estruturas de represen- 
tações, examiná-las pelo cotejo com a realidade e dissolver as suas 
contradições. É o caminho mais natural, mais óbvio e aparentemente 
o único a promover o conhecimento científico. Ele o seria também 
se as estruturas das representações fossem cópias imediatas do ser, 
mas os caminhos do pensamento aqui descritos e os seus produtos já 
contêm tantos elementos subjetivos e fictícios que não admira que o 
pensamento ainda escolha outros caminhos. Nesse contexto, convém 
recordar que o mundo das representações como um todo não é desti- 
nado a ser uma cópia da realidade - o que seria tarefa totalmente im- 
possível -, mas a nos dar um instrumento com o qual nos podemos 


1. Steinthal, ibidem, p. 216. 
2. Steinthal, ibidem, p. 217. 
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orientar com maior facilidade neste mundo. Toda a construgäo dos 
acontecimentos cósmicos abarca também os movimentos subjetivos 
do pensamento. Estes são os resultados mais importantes € últimos 
de toda a evolução orgânica. O mundo das representações é, por as- 
sim dizer, a flor mais fina de todo processo cósmico; no entanto, é 


justamente por essa razão que ela não é cópia do mesmo, no sentido 


comum. Os processos lógicos são parte do processo cósmico e visam. 


em princípio à finalidade de preservar e enriquecer a vida dos orga- 
nismos; eles devem servir de instrumentos para garantir uma maior 
completude à existência dos seres orgânicos; são elementos de inter- 
mediação entre os seres vivos. O mundo das representações é uma 
construção apropriada a essas finalidades, mas chamá- lo por isso de 
cópia seria uma comparação precipitada e inadequada; as sensações 
elementares não são cópias da realidade, porém meros critérios, cuja 
tarefa é medir as modificações da realidade. 

Antes de enfrentar a nossa tarefa, precisamos estabelecer uma 
distinção que será de grande importância para a nossa análise a se- 
guir. Ficções propriamente ditas, no sentido mais rigoroso da pala- 
vra, são construções de representação que não apenas contradizem 
a realidade, também são contraditórias em si mesmas, por exemplo, 
o conceito do átomo, o da Ding an sich (coisa em si). Delas temos de 
distinguir aquelas construções de representação que contradizem ex- 
clusivamente a realidade dada, respectivamente dela divergem, sem 
ser contraditórias em si; a classificação artificial, por exemplo. Po- 
deríamos chamar estas de semificções (Halbfiktionen). Um e outro 
gênero não se encontram rigorosamente separados, pelo contrário, 
são interligados por formas transitórias. O pensamento principia 
divergindo levemente da realidade (semificções) e acaba operando, 
cada vez mais audaz, com estruturas de representação que não mais 
contradizem só o que é dado, são também contraditórias em si. 
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A. 
Enumeração e ordem das ficções científicas 


. Capítulo I 
A classificação artificial 


A mais difundida das ficções que acabamos de designar semi- 
ficção, esses “métodos provisórios”, é a classificação artificial. A cons- 
trução de valor real que corresponde a esse tipo de ficção e oportu- 
namente a substitui é o sistema natural. Todos os objetos cósmicos 
representam formas específicas, teoricamente expressas em uma 
classificação; se esta evidencia, em relação a todos os seus elementos, 
uma correspondência com o real, ela representa um sistema natural. 
Mas o sistema natural em si acarreta um dos problemas mais com- 
plexos da filosofia e da ciência da natureza, daí resulta a questão vital 
da espécie. | 

O sistema natural é um sistema onde os seres” são organizados 
segundo os mesmos princípios que a natureza parece ter adotado em 


“3. Cf. C. Fr Bachmann, System der Logik, Leipzig, 1828, p. 440. 
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sua produção.“ Para dizê-lo em poucas palavras: a divisão natural de- 
ve ser uma cópia correspondente à formação real de todos os seres e 
a suas relações de parentesco. Esse é o objetivo da ciência, e qualquer 
método direto haverá de conduzir imediatamente a esse objetivo. 
Aqui, no entanto, já aparecem todos aqueles aspectos dos quais 
havíamos falado; o material dado obstrui o caminho direto com obs- 
táculos momentaneamente insuperáveis, de modo que a função lógica 
é estimulada a escolher caminhos indiretos. Ela recorre a um artifício, 
criando a divisão artificial. O que significa isso? Em nossa terminolo- 
gia psicológica: ela substitui provisoriamente as formações ainda des- 
conhecidas, as únicas verdadeiras, por outras que não correspondem di- 
retamente à realidade. Ela conta em princípio com tais classes fictícias 
como se as verdadeiras fossem. Nesse contexto, ainda é de se lembrar 
o fato conhecido de que a classificação artificial ou fictícia sempre se- 
leciona do grupo de características a que particularmente salta à vista. 
De acordo com a característica em relevo, ela realiza sua divisão, sem 
se preocupar com a determinação mútua que as características expe- 
rimentam entre si. Tais divisões auxiliares de caráter provisório não 
apenas seguem a finalidade prática de possibilitar o registro e a rubri- 
ca das coisas e de ser, ao mesmo tempo, uma espécie de instrumento 
mnemotécnico; elas também adquirem valor teórico, à medida que 
prestam serviços heurísticos, ao preparar e facilitar a identificação do 
sistema natural. Geralmente, os sistemas artificiais advêm daqueles 
conceitos de espécie que conferem, provisoriamente, à multiplicidade 
desconcertante dos fenômenos uma ordem superficial. 


4. Para Lotze (Logik, p. 166), a divisão natural significa “que na totalidade das es- 
pécies cada uma delas é atribuída ao lugar que lhe convém, segundo o grau de 
realização do essencial, entre os seus parentes” 
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Subgêneros especiais dessa divisão artificial são aqueles méto- 
dos heurísticos que se baseiam em dicotomias etc. Tais classificações 
artificiais obedecem a uma teoria que, em aspectos elementares, di- 
fere daquela das naturais: isto é, as regras metodológicas que a elas se 
referem e dominam sua aplicação são obviamente de outra natureza 
em relação à das classificações naturais. Essas regras visam, antes de 
mais nada, evitar os erros que resultam necessariamente da divisão 
artificial, erros que só acontecem porque a organização verdadeira 
das coisas não se encaixa nessa armadura artificial, sendo incompati- 
vel com ela. Os erros surgem também porque a organização artificial 
produz subdivisões inexequíveis que de modo algum podem existir 
na realidade. 

Entre os exemplos está, entre outros, o sistema de Lineu, as- 
sim como vários dos posteriores sistemas de plantas, animais e seres 
humanos, todos eles estabelecidos, em grau maior ou menor, com a 
consciência de sua artificialidade. Há de se louvar, sobretudo, Lamarck; 
as regras técnicas que ele discute em sua obra Philosophie zoologique 
acerca dos “expedientes artificiais das ciências da natureza” tratam de- 
talhadamente do tema; ademais Cuvier, Blumenbach, Kant e um bom 
número de pesquisadores, que ou empregaram eles mesmos esta clas- 
sificação artificial ou elaboraram sua teoria. 

Tal classificação artificial é praticamente o único dos métodos 
auxiliares e artificiais do pensamento a ganhar uma análise cuidado- 
sa por parte dos lógicos, pois estava bastante claro que aqui não se 
lida direta e imediatamente com a realidade, mas só com construções 
de representação e formas de pensamento de natureza provisória e in- 


5. Jean Baptiste de Lamarck, Philosophie zoologique, Paris, 1809; a primeira trad. 
alemã é de 1875. [N.T.]. 
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direta. Os diversos aspectos que se revelam caracteristicos em todas 
as ficções já sobressaem em tal gênero com grande clareza; principal- 
mente, o fato de todas essas ficções resultarem, em última instância, 
em contradições representa uma característica altamente digna de 
consideração (mais tarde ela será amplamente discutida). 

Enquanto essas ficções são estabelecidas como hipóteses, sem 
que se faça valer a consciência de que são ficções, elas representam, 
pois, hipóteses falsas. Elas só ganham valor propriamente dito quan- 
do são acompanhadas pela consciência de que foram criadas inten- 
cionalmente como formas provisórias de representação e que um dia 
darão seu lugar a sistemas melhores e mais naturais. 


Capítulo II 
As ficções abstrativas (negligenciadoras) 


Com este termo, eu resumo uma série de métodos em que o 
desvio da realidade se especifica pela abstração de certos elementos 
do real. 

Já observamos que as ficções subsumidas nesta classe têm em 
comum a negligência de importantes elementos da realidade. O que 
motiva a criação dessas ficções é que os fatos, na maioria dos casos, 
são demasiado emaranhados; assim, devido à sua enorme complexi- 
dade, a elaboração teórica se revela muito difícil. As funções lógicas 
não podem trabalhar com tranquilidade, uma vez que ainda é im- 
possível discernir os fios que formam o tecido da realidade. 

Se então o material é extremamente complexo e emaranhado, de 
modo que o pensamento não logra desenlaçar gradualmente os seus 
fios, e se os fatores causais almejados são provavelmente de nature- 
za demasiado complexa, o que impede a sua identificação imediata, o 
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pensamento lança mão de um determinado artifício: negligenciar, de 
forma provisória e por ora, toda uma série de características e apreen- 
der unicamente os fenômenos mais importantes. 

Modelo exemplar desse artifício é a conhecida pressuposição 
de Adam Smith segundo a qual todas as ações dos homens são di- 
tadas tão somente pelo egoísmo. Arrolaremos um exemplo caracte- 
rístico de cada gênero com o fim de estudar, através de sua análise a 
mais incisiva possível, a construção de tais estruturas de representa- 
ção e a metodologia dos artifícios. No que diz respeito à classificação 
artificial, o exemplo mais característico de todos os séculos é o siste- 
ma botânico de Lineu. No caso da ficção abstrativa ou negligencia- 
dora, o melhor é a pressuposição de Smith, que por muitos anos foi 
considerada uma hipótese.” 

Com tal pressuposição, o próprio Adam Smith, assim como Li- 
neu, não almejava apresentar mais do que uma ficção. A prova de que 
Smith elaborara só uma ficção provisória é apresentada por Thomas 
H. Buckle na introdução de sua History of Civilization in England; 
quem defendeu esse ponto de vista na Alemanha foi, sobretudo, F. 
A. Lange” 


6. Cf. tais ficções em Ludwig Noiré, As concepções fundamentais de uma filosofia 
atual (Grundlagen einer zeitgemäßen Philosophie), 1875, p. 34: “Ousemos fazer a 
abstração mais corajosa, abstraiamos da sensação, tomemos o mundo por mero 
sistema de átomos postos em movimento e impulsionadores.” Sobre a relevância 
epistemológica da abstração em geral, cf. Noré, ibidem, p. 53 ss. (com bastante 
razão), 60, 61, 64, 69. 

7. O “bellum omnium contra omnes”, de Hobbes, é provavelmente só uma ficção 
útil. Eugen Dühring também a entende assim, cf. Cursus der Philosophie, 1875, 
p. 203, ele a chama, escolhendo uma boa expressão, de “exagero esquemático”, 
cf. p. 208. 

8. Tradução alemã da Ed. Brockhaus, 1881. [N.T.]. 

9. Cf. especialmente História do Materialismo, II, p. 453 ss. 
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As manifestações empíricas das atividades humanas são tão 
complexas que lançam obstáculos intransponíveis à tentativa de 
apreendê-las e reduzi-las teoricamente a seus fatores causais. Para 
construir seu sistema econômico-político, Smith precisava compre- 
ender as ações dos homens de forma causal. Com tino seguro, ele 
captou a causa principal, a saber, o egoísmo, e formulou sua pressu- 
posição de tal maneira que todas as ações humanas, sobretudo as de 
caráter econômico-político, pudessem ser entendidas como se o seu 
motivo impulsionador fosse só e unicamente o egoísmo. Assim, to- 
das as outras causas secundárias e fatores em parte determinantes são 
negligenciados, por exemplo, a benevolência, os hábitos etc. Com a 
ajuda da causa abstrata, Smith logrou submeter toda a economia po- 
lítica a um sistema ordenado. Estabeleceu tal sentença como axioma 
e desenvolveu, dedutivamente, todas as relações dos negócios e do 
comércio daí resultantes com necessidade sistemática. Intimamen- 
te ligada a isso se encontra a pressuposição da “harmonia de todos 
os interesses particulares”, pressuposição muito valiosa como ficção, 
mas diretamente prejudicial como hipótese ou dogma.” 

Estas são apenas pressuposições provisórias, as quais, embora 
fossem realizadas de maneira consequente, se diferenciam rigorosa- 
mente das hipóteses: pois elas são acompanhadas, ou ao menos de- 
veriam ser, pela consciência de que a realidade não lhes corresponde 
e de que elas põem intencionalmente só uma fração da realidade no 
lugar da plena abundância das causas e dos fatos. 

Este método artificial é sempre aplicado quando ocorrem situa- 
ções complexas, ou seja, em primeiro lugar no tratamento das questões 
da economia política, como no das relações sociais e morais. 


10. Lange, ibidem, II, p. 470 ss., ressaltou também este aspecto. 
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Ainda há um campo onde esse método produz frutos altamen- 
te fecundos: a mecânica teórica. 

Aqui, a alta complexidade dos fenômenos levou alguns a acre- 
ditar que essas causas abstratas só pudessem advir de fatores causais; 
os outros fatores teriam sido provisoriamente negligenciados. Princi- 
palmente quando se calculam as relações mecânicas dos corpos, dei- 
xamos de lado as causas secundárias no intuito de facilitar os cálculos. 
Assim, todo o movimento mecânico, e assim por diante, é analisado 
como se dependesse unicamente dos fatores abstratos. 

Tal ficção encontramos na física, em que a massa de corpos de 
extensão inegável - por exemplo, a do sol e da terra - é reduzida a pon- 
tos ou concentrada em pontos (centros de gravidade); a física assim 
procede ao deduzir certos conceitos fundamentais da mecânica e ao 
calcular a atração recíproca daquelas massas; seu objetivo é facilitar, 
com ajuda dessa-ficção, a apresentação dos fenômenos mais comple- 
xos.? A negligência de certos elementos é praticada principalmente 
quando um fator muito pequeno é pressuposto como zero (já Francis 
Bacon, Novum Organum, II, 146; curioso é sobretudo a passagem no 
livro II, 36, onde ele pergunta se “certos movimentos celestiais são 
apenas concebidos para comprovar e facilitar os cálculos”). 

Ainda há muitos outros campos em que o método é aplicado 
com mais ou menos êxito: pertencem a essa classe, por exemplo, to- 


11. Para estabelecer as leis da estatística e da mecânica, a física matemática precisa 
pressupor no lugar de seres reais somente centra activitatis, cercadas por uma 
sphaera activitatis. Cf. Otto Flügel, Problemas da filosofia (Die Probleme der 
Philosophie, Köthen, 1876), p. 53, 59. Acerca de tal ficção mecânica cf. Wundt, 
Os axiomas físicos, p. 123: “Sobre o motivo da abstração do espectador” 

12. Cf. Heinrich Czolbe, Fundamentos de um teoria extensional do conhecimento 
[Grundzüge einer extensionalen Erkenntnistheorie, 1875], p. 96. (O mesmo vale 
para os átomos, de acordo com Czolbe.) 
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das aquelas estruturas de representação que se referem à ficção da 
estátua, de Condillac.” Recentemente, elas foram ressuscitadas por 
Steinthal no intuito de simplificar a investigação psicolögica.' 

As situagöes psicolögicas säo especialmente complexas. Em 
consequência, justamente aquelas ficções são aqui a priori possíveis e 
concebíveis, e, em um primeiro momento, se limitam a aquilatar um 
aspecto, negligenciando os demais. Assim, a análise se torna mais 
prática. Desde que a psicologia traçou a analogia dos fenômenos psi- 
quicos com processos mecânicos, o método em questão foi incorpo- 
rado à psicologia abstrata. Também as leis de Herbart e suas demais 
pressuposições se deixam demonstrar como ficções de valor prático 
e não como hipóteses, conforme se pensou até agora. 

O primeiro a tratar as fórmulas de Herbart como ficções pro- 
visórias e abstratas foi Lange, sobretudo em sua monografia dedi- 
cada aos Fundamentos da psicologia matemática. Uma tentativa de 
demonstrar o erro básico em Herbart e Drobisch.'' Em tempos moder- 
nos, Steinthal experimentou com tal método, estabelecendo fórmulas 
teóricas pela negligência de grande variedade de fatores empíricos. 


13. Uma boa análise da ficção de Bonnet e Condillac encontra-se em Johann Jakob 
Engel, O filósofo para o mundo (Der Philosoph für die Welt), 1775, 1777, N. 21: 
ela serve à simplificação da análise. 

14. Cf. o animal hipotético de Lotze e sua ficção do homem dos olhos microscópi- 
cos. Observações semelhantes já se encontram em Locke e Berkeley. 


15. [N.T.: Die Grundlegung der mathematischen Psychologie. Ein Versuch zur 
Nachweisung des fundamentalen Fehlers bei Herbart und Drobisch, Duisburg 
1865]. Cf. a respeito ainda as observações acertadas de Wundt em Grundzüge 
der physiologischen Psychologie (1. ed.). Não se mostra correto apenas o empre- 
go da palavra hipotético em vez de fictício. No trabalho mencionado de Lange, 
cf. principalmente p. 6, “Ficção da total opressão de todas as atividades, com 
exceção de uma”, ibidem, p. 8-9, “Ficção da supressão exclusiva da representa- 
ção mais fraca”, p. 10, 11, 18, 21. Mas igualmente Lange mistura hipótese com 
ficção; assim sobretudo na p. 30. 
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Em As fórmulas psicológicas de Steinthal,'° Glogau admitiu que 
essas fórmulas, devido à omissão de fatores empíricos, são reduzidas 
na maioria dos casos à expressão mais simples. 

A priori, não há por que refutar esse caminho; pelo contrário, 
é bastante provável que ele produza algo de real importância. Pois 
também a mecânica abstrata opera com boa parte destas fórmulas 
que são produzidas porque negligenciam muitos dados empíricos 
e contemplam os acontecimentos como se estes dependessem uni- 
camente daquelas leis formuladas. Mas é claro o quanto tais ficções 
se aproximam de meras provas e tentativas, isto é, de experimentos, 
onde, à semelhança dos cálculos de problemas matemáticos, valores 
meramente arbitrários são, em princípio, pressupostos e, aos poucos, 
“testados” em todas as suas possibilidades. 

Motivo frequente de discórdia é a questão: essa pressuposição 
é uma hipótese ou uma ficção? Aqui, muitas vezes, se faz notar, de 
forma bastante desagradável, a ausência do entendimento científico: 
já que essas construções de representação não são corretas, ou seja, 
desprovidas de realidade, elas tampouco - assim a sua conclusão - 
podem ser úteis. Mas a conclusão é tão errada como seria presumir 
o caso contrário e deduzir que elas são válidas por terem utilidade. 
Analisando o contexto psicológico e a origem de todo conhecimento, 
descobriremos que muitas coisas podem estar erradas do ponto de 
vista teórico e não obstante se revelam fecundas na prática, toman- 
do-se o termo “prática” num sentido mais amplo.” 


16. Gustav Glogau, Steinthals psychologische, Formeln, 1876. [N.T.]. 

17. Cabe ainda a seguinte observação: se uma abstração é levada ao extremo, ela 
pode produzir conceitos não mais valiosos do que “uma faca sem lâmina e com 
o cabo quebrado”. Tal ficção sem valor é, por exemplo, o conceito da substância 
sem persistência no tempo. Cf. Laas, Kants Analogien, p. 28: “Mas a substância 
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Um ponto muito discutido é o das raízes linguísticas: se elas exis- 
tiam originalmente, havendo um período na história do falar quando 
os homens conheciam apenas essas raízes, ou se as raízes sem flexão 
eram tão somente pontos de referência para a gramática. Tal contro- 
vérsia, aberta por Curtius e Pott," é instrutiva para a discussão de re- 
gras metodológicas em vista deste tipo de método. Algo semelhante 
ocorre com a pressuposição de um estado pré-linguístico do homem; 
para alguns cientistas, a hipótese da inexistência da linguagem se justi- 
fica; outros, por exemplo, Steinthal e J. Bona Meyer, a consideram mera 
ficção: ela serviria para facilitar a investigação psicológica do homem, 
uma vez que as condições são, neste caso, enormemente complexas. 

A fabricação dessas ficções tem sido bastante excessiva nos úl- 
timos tempos. Mas há entre elas algumas configurações de represen- 
tação que podem ser úteis. Assim, por exemplo, a ficção do indivíduo 
singular: com ela, podemos entender melhor como o ser humano 
desenvolveu sua capacidade linguística ou psicológica. Negligencia- 
-se, mais uma vez, um elemento importante: a sociedade com os ou- 
tros homens. As causas sincronicamente ativas são concebidas como 
se operassem numa sequência temporal; desse modo, isolando-se o 
caso individual, com melhor proveito se pode observar como aquelas 
costumam agir. Este tipo de tratamento do material científico serve, 


desprovida de persistência temporal, um “sujeito em si’ é um conceito totalmente 
vazio”, bem como a passagem citada na mesma página da Crítica da Razão Pura, 
de Kant (Ed. Ros & Schubert, p. 20). O mesmo, contudo, não vale para o eu. O 
eu abstrato, livre, idealmente, das mudanças e do fluxo de todas as coisas, é uma 
ficção indispensável para a construção da vida interior do homem. Acerca dos 
perigos inerentes à esta abstração, cf. Laas, ibidem, p. 76. (Ademais ibidem, 
P. 79, sobre a capacidade imensurável de ampliação da consciência abstrata). 

18. Ver A. Fr. Pott, A desigualdade das raças humanas (Die Ungleichheit menschlicher 
Rassen, 1856) e Curtius. [N.T.]. 
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como já mencionamos, ora a fins puramente teóricos, ora a fins mais 
ou menos práticos. 

O isolamento e a divisão ideal do que é dado, a sua diferencia- 
ção discursiva em aspectos distintos, caracterizam um dos artifícios 
mais usados do pensamento. 

Uma ficção fundada no isolamento abstrativo é o “caso ideal do 
axioma de inércia apontado por Galileu; o caso, todavia, não ocorre 
absolutamente isolado em nenhuma unidade material, em nenhum 
sistema dessas unidades, e nem a sua natureza peculiar se evidencia 
em tal sistema”? O exemplo mostra com bastante clareza como se 
deixam formular leis de valor geral com ajuda desta ficção. (A pro- 
pósito, a lei baseada nesta ficção foi recentemente contestada por al- 
guns. À sentença de Galileu de que um corpo posto em movimento 
impulsionaria o movimento inicial nele impregnado até o infinito 
sem perda de energia já traz em si, graças ao conceito de infinito aí 
usado, a marca da ficção.) 

Relacionadas a isso de um modo geral são as ficções da média, 
ou seja, ficções em que deduzimos a média duma série de fenômenos 
gradualmente diferentes. Essa média passa a servir de ponto de par- 
tida para nossos cálculos. O termo médio é um número fingido com 
que só se fazem as contas. Tais métodos são muito comuns princi- 
palmente na matemática aplicada (entre outros também na estatísti- 
ca, assim como na meteorologia etc.). Também aqui se negligenciam 
pequenas diferenças do real. Aplicadas com rigor, essas ficções levam 
a contradições com a realidade. Confundir estas pressuposições e os 
produtos derivados destes métodos com hipóteses não é raro, no ca- 


19. Laas, ibidem, p. 72. 
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so dessa variagäo, embora näo täo frequente como nas ficções abstra- 
tivas que mencionamos anteriormente. 

Uma célebre ficção da estatística é o homme moyen de Quetelet,” 
isto é, a ficção de um homem médio normal. Mas o valor de tal ficção 
não reside apenas na estatística: a medicina finge o conceito de um 
homem absolutamente saudável, de um homem médio, com todas as 
suas anomalias eliminadas. Compare-se Stanley Jevons, Principles of 
Science, acerca dos fictitious means.” Aqui temos de incluir também 
todas as determinações científicas que são arbitrárias, por exemplo, o 
meridiano de Ferro ou a definição do grau zero, ou a escolha da água 
como medida do peso específico, ou os movimentos das estrelas co- 
mo índice do tempo. Em todos estes casos, fixamos arbitrariamente 
certos pontos de referência e, a partir daí, traçamos, por assim dizer, 
coordenadas em diferentes direções com o fito de determinar e clas- 
sificar os fenômenos.” 

Laas sugeriu a ideia interessante de que a representação do tem- 
po se constituiria pela média das sequências das representações, razão 
pela qual teria se formado o conceito de uniformidade absoluta, um 
conceito que provaria sua utilidade como medida.” (A respeito de va- 
lores médios da química, veja o livro de Lothar Meyer sobre as teorias 


20. Ver a respeito as duas obras de Adolphe Quetelet, Physique sociale, 1834, e Sur 
P homme, 1835. [N.T.]. 


21. The Principles of Science, 2. ed., 1877, 1, p. 422. Cf. L. Knapp, Novas ideias so- 
bre a estatística da situação moral (Neuere Ansichten iiber Moralstatistik), Jena, 
1871, e G. Schmoller, Resultados da estatística da população e da moral (Resul- 
tate der Bevôlkerungs- und Moralstatistik), Berlim, 1871. 

22. Cf. Laas, ibidem, p. 79. 

23. Ibidem, p. 78. 


142 


modernas da química.” Ficções da média desempenham um papel 
importante também no comércio e nos negócios.) 

Ainda vale observar que todo o sistema conceitual classificató- 
rio e a distinção dos conceitos em geral se amparam em abstrações 
as mais parciais, fenômeno que Lotze expõe com muita clareza em 
sua Lógica. Compare-se o que diz Pfleiderer: “Luz e escuridão, preto 
e branco, vida e morte representam, sem exceção, produtos artificiais 
da abstração do pensamento: são necessários, com toda esta sua in- 
correção, como pontos de referência; mas, sendo aplicados ao real, 
sempre precisam ser tratados com sensatez”? 

Entre as subdivisões da classe descrita até agora, falta ainda 
enumerar alguns métodos: o método aproximativo, no qual se esta- 
belece primeiro uma solução abstrata para um problema e depois se 
ajusta gradualmente essa solução (um conceito, um número etc.) à 
realidade através de experimentos onde todas as possibilidades são 
testadas. Tal método é comum nas ciências matemáticas, em que a 
complexidade do problema não admite outro tratamento. Em princí- 
pio, os métodos de experimentação ou ficções não se distinguem das 
negligenciadoras. O método socrático-platônico de procurar defini- 
ções, fingindo provisoriamente uma definição arbitrária inicial pa- 
ra depois aproximá-la paulatinamente da realidade, é, em princípio, 
idêntico. 


24. L. Meyer, As teorias modernas da química e sua importância para a estática 
química (Die modernen Theorien der Chemie und ihre Bedeutung für die 
chemische Statik), 3. ed., Breslau, 1876, p. 34-37. 


“25. Edmund Pfleiderer, Der moderne Pessimismus, 1875, p. 81. 
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Capitulo III 
As ficgöes esquemäticas, 
paradigmäticas, utöpicas e tipicas 


As ficções esquemáticas. Este gênero já se fazia valer nos dois 
anteriores: tanto na classificação quanto nas ficções abstrativas, são 
estabelecidos esquemas,” tipos gerais; estes são concebidos como 
desnudados dos muitos traços da realidade que obstruem o caminho 
do pensamento. Não obstante formam, com justeza, um gênero pró- 
prio. Ao passo que, nas ficções abstrativas, uma determinada seção 
da realidade é, por assim dizer, cortada e deixada de lado, levando-se 
em conta apenas o que daí resta, no caso das ficções esquemáticas se 
enfatiza a construção, por assim dizer o esqueleto de determinado 
complexo; e é em referência a esta imagem desprovida da plenitude 
do real que se conduz depois o processo do pensamento. Aqui, no 
entanto, o deslocamento da realidade é mais intenso do que nos gê- 
neros anteriores. Forma-se também uma estrutura abstrata e subjeti- 
va da representação, de modo a se realizar a análise teórica por meio 
dela e não através da realidade mais complexa. De certo modo, as leis 
da realidade são vistas em moldes mais simples, os quais enquadram 
o essencial da realidade, porém de forma bem mais simples e pura. 


26. O esquema assume outro sentido na dialética de Schleiermacher: Deus e o 
mundo seriam apenas pensamentos não totalmente concluídos, meros esque- 
mas (cf. David Friedrich Strauss, Antiga e nova fé. Uma confissão (Alter und 
neuer Glaube. Ein Bekenntnis) Ed. Krôner, 1872, p. 122). Ademais, não se deve 
confundir este conceito com o empregado por Kant. Sob o conceito de esque- 
ma, Kant entende em parte o que chamamos de ficção ilustrativa, em parte a 
representação geral esquemática e em parte as ficções analógicas. 
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Já os desenhos esquemáticos de muitas ciências lançam uma luz sobre 
esse método que em algumas delas é muito usado. 

Os desenhos esquemáticos são principalmente empregados na 
geologia e na mecânica, também na fisiologia (quase sempre desig- 
nadas, inadequadamente, apresentações “ideais”, principalmente na 
geologia). No que se refere ao conceito, à legitimidade e aplicação dos 
desenhos esquemáticos, grande disputa travaram Haeckel, His, Sem- 
per e outros.” Comparem-se os desenhos de Karl Ernst von Baer: 
“eles foram inventados, divergem da realidade e desfiguram os fatos”, 
diz o próprio Haeckel. 

Poderíamos chamar essas formas também de ficção dos casos 
simples. O exemplo típico de tal gênero é a assim chamada “ideia 
de Thiinen” uma ficção da economia política que Thiinen introdu- 
zira no começo do século XIX e que provocou a reforma da econo- 
mia nacional. A ideia é ainda o exemplo mais famoso para a história 
deste expediente metodológico. Ela consiste em que, no desejo de 
calcular com mais exatidão as condições do transporte agrícola, se 
postula uma cidade; situam-se em torno desta as diversas esferas de 
atividades em áreas concêntricas, e destas se deduzem os meios ne- 
cessários para os suprimentos da cidade. Com ajuda deste artifício 
genial, deduzem-se então sistematicamente todas as leis referentes 
à agricultura e economia política. É sobretudo na economia política 
que esse tipo de ficções se encontra amplamente difundido. A ficção 
esquemática de um homem isolado, de uma cidade isolada (ou ilha), 


27. Cf. Semper, Carta aberta a E. Haeckel (Offener Brief an E. Haeckel), Hamburgo 
1877. Ver E. Haeckel, Objetivos e caminhos de uma história atual da evolução 
(Ziele und Wege der heutigen Entwicklungsgeschichte), Jena, 1875. 


. 28. Cf. também Noire, As concepções fundamentais, p. 22; a ficção do caso simples 
de um átomo consciente. 
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de um estado isolado faz parte dessa categoria. Além do mais, as ci- 
ências sociais em geral usam esquemas semelhantes para a operação 
e a dedução de leis teóricas. Sobretudo Diihring serviu-se desse mé- 
todo com muito acerto em seus escritos sobre economia política;” 
através da ficção destes esquemas dos casos os mais simples imagi- 
náveis, ele descobre com grande facilidade as principais leis sociais. 

Afinidade próxima com essas formas guardam as ficções para- 
digmáticas ou os casos fingidos. Fingem-se casos, sobretudo na ar- 
gumentação, pelos quais se demonstra como existente o que precisa 
ser provado. 

O método dos casos fingidos é apreciado em todas as ciências. 
Locke, por exemplo, lançou mão de tal método para explicar a for- 
mação dos nomes de substância.” Um gênero bem comum exemplar 
são as ficções retóricas, em que se fingem casos para fins de argumen- 
tação.” 

Outro gênero que também poderia ser tratado como variação 
especial das ficções esquemáticas é o das ficções utópicas. O nome 
que dou a este gênero advém de utopias ou ficções muito valorizadas 
em séculos anteriores, por Morus e Campanella, entre outros. Neste 
contexto, deve ser citado ainda o ideal de estado de Platão como pri- 
meiro exemplo histórico do método, assim como a ficção do estado 


29. Para determinar as relações fundamentais éticas, Dühring propagou o esque- 
ma das duas pessoas. Cf. Cursus der Philosophie, p. 202 ss.; Dühring mantém 
parcialmente a ficção do contrato; em ibidem, p. 254, ele reduz o direito politi- 
co ao mesmo esquema. . 

30. In: An Essay Concerning Human Understanding, III, 6, 44. 


31. No resumo histórico, veremos que este era, entre todos os gêneros das ficções, 
o único do qual os gregos tinham consciência; mas tais ficções não fazem parte 
da ciência, num sentido rigoroso. 
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original (Urstaat), popular sobretudo no século XVIII, e ainda im- 
portante para Fichte. 

Ademais, há de ser lembrada aqui a ideia do espírito original 
ou do espírito do mundo; Du Bois-Reymond, por exemplo, serviu-se 
dela com grande êxito em sua conhecida palestra”? em que pretendia 
esclarecer e desenvolver teoricamente uma sequência rigorosamente 
científica de pensamentos. Gostaríamos depois de mencionar tam- 
bém a ideia platônica do homem original (hermafrodita) e, por fim, 
a ficção dos direitos originais, das religiões originais, de um contrato 
original, da tradição original e de todas as ideias semelhantes que ti- 
nham valor ou ainda são relevantes. Entretanto, foi justamente neste 
campo que a fantasia científica revelou muitas vezes falta de orienta- 
ção. Enquanto as ficções são tomadas pelo que são e não por hipóte- 
ses, elas podem prestar à ciência muitos serviços realmente notáveis. 

Outra espécie intimamente relacionada às anteriores é a fic- 
ção típica ou a forma original fingida. Aqui, uma imagem, um tipo é 
criado a partir de uma série de organismos; daí se deduz, de maneira 
geral, as leis que governam os organismos singulares e, ao mesmo 
tempo, se compreende a sua abundância como modificações do tipo 
ou da imagem. É sobretudo em tal gênero que a ficção e a hipótese se 
mesclam com frequência e de forma considerável. O exemplo clás- 
sico é para nós a ideia goetheana da planta e do animal originais.” 
Recentemente, o darwinismo reavivou o interesse por essa questão. 
A primeira dúvida é se Goethe entendia a ideia da “planta original”, 


32. Emil du Bois-Reymond, Sobre os limites do conhecimento da natureza. Os sete 
enigmas do mundo (Über die Grenzen des Naturerkennens. Die sieben Welträt- 
sel), Leipzig, 1872. 

33. Uma interpretagäo peculiar do conceito do animal original encontra-se em 
Schopenhauer (em referência a Goethe e Lamarck). 
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como ficção ou hipótese; segundo, se é possível, levando-se em conta 
os conhecimentos científicos atuais, pressupor uma existência histó- 

rica de tal arquétipo ou se a idealização apenas fictícia desta forma 

original ainda tem alguma utilidade para os cientistas. A conhecida 

expressão de Schiller a respeito é característica, e não sem impor- 

tância, para a teoria dessa ficção: “esta planta original é apenas uma 

ideia”; com a qual queria dizer, na terminologia kantiana, que ela é 

uma ficção ideal ou típica. 


Capítulo IV 
As ficções simbólicas (analógicas) 


Outro gênero muito importante para a ciência eu chamo de 
ficções trópicas; poderíamos também designá-las simbólicas ou ana- 
lógicas. Elas são muito próximas das imagens poéticas, assim como 
do mito.” Em tais ficções, o mecanismo do pensamento procede da 
seguinte maneira: uma nova intuição é apercebida como construção 
de representações e isso ocorre à medida que se opera uma relação 
semelhante, uma proporção análoga, como na sequência observada 
de percepções. Nestes casos, diz Steinthal (p. 261), relações formam o 
poder aperceptivo. Essa é também a origem formal da poesia. 


34. Como subgênero específico, podem ser consideradas as ficções ilustrativas, 
imagens sensíveis que têm por função generalizar conceitos abstratos: um 
exemplo é a página vazia, branca, uma representação auxiliar de Locke (cf. 
Alois Riehl, O criticismo filosófico e seu significado para a ciência positiva (Der 
Philosophische Kritizismus und seine Bedeutung für die positive Wissenschaft), 
1876-87; v. I, p. 23) e os mitos de Platäo como tecido de tais imagens (ainda 
serä tematizado). 
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Muito comum é este tipo de ficção na teologia científica, sendo 
a sua aplicação por Schleiermacher a mais importante.” 

Tendências semelhantes observam-se em Fichte e Hegel. Inte- 
ressante é a observação de Fichte: “quando dizemos: a vida do abso- 
luto, esse é apenas um modo de falar [cf. “modus dicendi” de Leib- 
niz], à medida que o absoluto, na verdade, é a vida”* Ou: “Segundo 
a analogia com nossa razão, pensamos Deus como pensante, e a vida 
moral do homem como único fim, em face do qual ele se apresentou 
a si mesmo, e de modo algum como se isto assim fosse enquanto tal, 
como se Deus pensasse à maneira do infinito, como se nele a existên- 
cia fosse diferente da imagem de existência; assim pensamos simples- 
mente porque não podemos apreender a relação doutra forma.” (O 
como se não pertence aqui à ficção, mas, combinado com a negação, 
exclui um erro). Ou: “Qual é a natureza do erudito, como pergunta 
filosófica, significa o seguinte: como Deus teria de pensar a natureza 
do erudito caso Ele pensasse; pois a concepção filosófica apreende 
as coisas como são enquanto tais, isto é, no mundo do pensamento 
puro, mundo do qual Deus é o princípio original; ou seja, como Deus 
teria de pensá-lo, caso Ihe atribuíssemos o pensamento”? 

A propósito, Sócrates, diante dos mitos populares da religião, 
assumiu posição semelhante àquela de Schleiermacher quanto aos 
dogmas do cristianismo. Compare-se, sobretudo, o Phaedon (1767) 


35. A crítica destas ficções simbólicas encontra-se em Strauss, op. cit., I. 


36. Johann Gottlieb Fichte, Sobre a natureza do letrado. 1º lição (Über das Wesen 
des Gelehrten, 1. Vorlesung), 1805. 


37. In: Fichte, 2º lição (2. Vorlesung). 
38. In: Fichte, 5º lição (5. Vorlesung). 
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de Moses Mendelssohn, por exemplo o seu prefäcio onde se pergunta 
se o Daimonion de Sócrates não é apenas uma ficção consciente. 

O que é digno de nota aqui é que Schleiermacher e sua escola 
consideram como ficções analógicas a maioria dos dogmas; ficções 
que, na verdade, não deveriam ser senão construções auxiliares e 
provisórias, já que a relação metafísica em si permanece inacessível 
para nós. Assim, por exemplo, a relação de Deus com o mundo, to- 
talmente não cognoscível para o filósofo Schleiermacher, é entendida 
pelo teólogo Schleiermacher segundo a analogia da relação de pai e 
filho etc. Não se trata da reinterpretação racionalista dos dogmas, 
mas sim de uma estratégia epistemológica, um artifício sutil, pelo 
qual Schleiermacher manteve milhares de pessoas no cristianismo. 
“Deus” não é o “pai” dos homens, mas há de ser assim considerado e 
tratado como se o fosse; a interpretação ganha enorme relevância pa- 
ra a prática religiosa e o culto. Por meio dessa interpretação, Schleier- 
macher transforma, em via semelhante, todos os dogmas de hipóteses 
em ficções. Porém, o quanto essas ficções analógicas se aproximam 
dos mitos, já o dissemos. Por este caminho, a filosofia da religião de 
Schleiermacher pode ser adequadamente entendida do ponto de vis- 
ta metodológico. O próprio Schleiermacher, por certo, estava ciente 
de seu método artificial e engenhoso, sem, contudo, designá-lo assim 
como nós o fazemos aqui. Apesar de nunca ter sido enfatizada com 
clareza, é evidente a proximidade de tal interpretação com a filosofia 
kantiana, assiduamente estudada por Schleiermacher;” e a filosofia 


39. Sobre o como se kantiano (sobretudo Proleg. S 57/58), cf. Laas, Kants Analogien, 
P. 18 ss. Tal analogia kantiana não se subsume no conceito de analogia real, mas 
no de analogia fictícia (cf. Steinthal, Einleitung in die Psychologie, p. 262). 
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kantiana em geral será depois extremamente importante para o nos- 
so tema.“ 

O método analógico é natural tanto na teologia quanto na me- 
tafísica. Na epistemologia, as categorias são exemplos dessas ana- 
logias. Elas representam meras ficções analógicas e são assim clas- 
sificadas pela divisão metodológica em que encontram o seu lugar 
sistemático. O real é pensado e há de ser pensado segundo a analogia 
com relações humanas e subjetivas. Todo conhecimento, desde que 
não se limite a identificar a sucessão e a coexistência factual, não po- 
de ser senão analógico. 

Por isso, está certo Grün quando diz que a metafísica é meta- 
bölica, hiperbólica, metafórica! Mas o que ele chama de metáforas 
são, em sua maioria, ficções indispensáveis. 

Sobretudo a substância é uma tal ficção. Fichte, bastante inge- 
nuamente, revela sua natureza ao dizer: “As modificações no fluxo 
incessante do tempo devia ser dado algo permanente e imutável que 
lhes serviria de suporte”? Aqui, o “devia” significa um dever hipote- 
tico-real ou um dever fictício-lógico? 

Delineiam-se aqui os traços principais do que poderíamos cha- 
mar de teoria da compreensão. Todo conhecimento é apercepção de 
algo através de algo outro. Portanto, na compreensão, uma analogia é 
sempre operada. E não podemos ver como compreender o ser se não 
for desta forma. Quem conhece o mecanismo do pensamento sabe 
que toda compreensão e todo conhecimento se fundam em apercep- 


40. De forma parecida, mas não igual, Lange queria ter garantido os dogmas reli- 
giosos do seu “ponto de vista do ideal”. 


41. Karl Grün, A filosofia contemporânea (Die Philosophie in der Gegenwart), 1876, 
p. 368. 


“42. Fichte, op. cit. 6º lição. 
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ções analógicas. As únicas construções aperceptivas, graças às quais 
o dado é passível de apercepção, são ou os conceitos gerais corres- 
pondentes ou outras coisas concretas. Mas como estas são por sua vez 
incompreensíveis, todas as analogias criam tão somente a aparência 
da compreensão. Pois o mecanismo do pensamento, descoberto prin- 
cipalmente por Steinthal, cria com certeza absoluta o mesmo que Kant 
provara com grandes esforços em sua teoria epistemológica, ou seja, a 
compreensão do mundo é totalmente impossível, não porque o nosso 
pensamento seja tão estreitamente delimitado - essa é uma interpre- 
tação dogmática e errada -, mas porque todo compreender só opera 
por via de categorias, e estas, em última instância, não representam 
senão apercepções analógicas. Esta importante demonstração da não 
cognoscibilidade e da não compreensibilidade do mundo traça para 
a compreensão um rumo claro, destruindo toda especulação dogmá- 
tica. Por via bem diferente, chegamos à conclusão da filosofia kantia- 
na: as categorias não se adéquam à apreensão da realidade, e, sendo 
ficções analógicas, não produzem nenhum conhecimento verdadeiro. 

A intuição de que as categorias são meras ficções analógicas foi 
preparada por Locke, Leibniz e Kant, entre outros. 

É de se observar, sobretudo, que as indagações peculiares a. 
respeito do conhecimento simbólico (expressão introduzida por Lei- 
bniz), subprodutos da lógica no século XVIII, encontram-se estrita- 
mente relacionadas ao que dissemos há pouco.” 


43. Cf. a respeito August Stadler, “Symbolische Verwertung des Substanzbegriffs”, 
in: Os princípios da teoria do conhecimento pura na filosofia kantiana. Apresen- 
tação crítica. (Die Grundsätze der reinen Erkenntnistheorie in der Kantischen 
Philosophie. Kritische Darstellung), Leipzig, 1876, $ 152. Cf. Laas, ibidem, p. 24, 
nota 36. “Inerencia simbolicamente pensada” Simbolicamente representa um 
caso especial do ficticio. 
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Acerca dessa questäo, häo de ser louvadas sobretudo as refle- 
xöes de Salomon Maimon. Tais indagações do século XVIII, muitas 
vezes de grande argúcia, foram esquecidas no delírio provocado pela 
filosofia dogmática do absolutismo. Maimon dá um resumo correto 
de todos os resultados da filosofia kantiana: só o conhecimento sim- 
bólico é possível. 

Entre aqueles que escolheram o conhecimento simbólico como 
o seu objeto de análise, tem de ser mencionado Lambert; dos pre- 
cursores imediatos de Kant, bem como dos sucessores de Maimon, é 
ele o mais agudo. Sua obra Novo Órganon contém, na parte II, uma 
seção detalhada sobre o conhecimento simbólico, onde já se antecipa 
grande parte dos resultados de Kant. Todo o pensamento discursivo é 
simbólico em dois aspectos: 1) à medida que conta com símbolos no 
sentido matemático; 2) todo o conhecimento assim elaborado produz 
apenas uma espécie de metáfora, imagem, contrapeso à realidade, não 
permitindo reconhecer a realidade em si, pelo menos não de forma 
adequada. O reconhecimento apropriado da realidade leva ao con- 
ceito de conhecimento intuitivo ou de percepção intelectual, ou seja, 
mais uma vez a um conceito fictício de valor metodológico, mas não 
objetivo. 

Dever-se-ia ter dado prosseguimento a tal caminho: assim se 
teriam preservado em forma pura os resultados kantianos; o grande 
filósofo, porém, manchou suas descobertas gloriosas com tentativas 
de salvar a obsoleta dogmática racionalista, contribuindo assim para 
o esquecimento dos seus acertos. 

Vemos de imediato como todos os resultados lógicos ganham 
ao mesmo tempo significado epistemológico: à medida que as cate- 


44. Johann Heinrich Lambert, Neues Organon, 2 v., 1764. 
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gorias säo consideradas sob o ponto de vista das ficções analógicas, 
toda a teoria epistemológica recebe outra veste. Assim, elas são des- 
vendadas como meras construções de representação, estando a ser- 
viço da apercepção do que é dado. Coisas que possuem qualidades, 
causas que produzem efeitos são mitos. 

Pode-se dizer apenas que os fenômenos objetivos se deixam 
analisar como se eles se comportassem desta maneira; mas não se 
justifica assumir aqui posição dogmática e transformar o como se em 


No momento em que essas analogias são concebidas como 
hipóteses, nascem todos aqueles sistemas na teologia e filosofia que 
pretendem explicar as contradições daí resultantes. Quanto esforço e 
tempo foram expendidos para esclarecer, por exemplo, a relação de 
pai e filho no caso de Deus e Cristo; e com que simplicidade Schleier- 
macher resolvera essa questão! No entanto, mais interessantes ainda 
são, para nós, as múltiplas tentativas de definir a substância e sua 
relação com seus atributos, a causa e sua relação com o efeito e assim 
por diante. l 

Ademais, devem ser aqui incluídos todos aqueles conceitos co- 
mo possível, necessário etc. G. H. Lewes, em The history of philoso- 
phy from Thales to the present day diz sobre a ideia aristotélica da 
possibilidade: ela é uma ficção, útil, pode ser, na matéria da lógica, 
porém, perigosa e ilusória na metafísica; do mesmo modo ele trata 
o possível e o real, e o oteno1o. São estes os conceitos formais ou 
relacionais que Aristóteles já apontara como categorias e que os cé- 


45. Em 2 v., Londres, 1871. Vaihinger cita a tradução alemã: G. H. Lewes, Geschi- 
chte der alten Philosophie, v. I, p- 319, Berlim, 1880, 2. [N.T.]. 
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ticos só “acrescentaram mentalmente” como mpoortt, como relações; 
a filosofia mais moderna reconhece cada vez mais que são ficções.“ 

Esses e outros conceitos formam o fundamento do pensamen- 
to discursivo: “É justamente este o erro que sempre nos faz injustos 
contra Deus, é que com os nossos conceitos criamos limites inexis- 
tentes na natureza?“ 

Tais ficções analógicas são muito difundidas e também bastan- 
te comuns em outras ciências. Muitas vezes, no entanto, a questão 
importante surge: até que ponto a analogia seria “real”, até que ponto 
seria hipotética, fictícia? Esta questão é relevante, por exemplo, no 
caso de uma analogia tão citada ultimamente, a do estado ou da co- 
munidade social que são comparados a um organismo.“ Justamente 
essas questões revelam a desagradável ausência de uma teoria lógica 
desse método entre os disputantes. Mesmo quando as analogias são 
puramente fictícias, como na comparação da sociedade com o orga- 
nismo humano, elas não obstante servem frequentemente à dedução 
de leis teóricas corretas. 

A mesma fonte, contudo, causa muitos erros quando tais fic- 
ções são imprudentemente tomadas por analogias reais e as leis, daí 
deduzidas, substituídas, sem prova anterior, pela realidade. Com 
efeito, o erro se deve precisamente às mesmas causas que a verda- 
de; e, à semelhança da natureza onde as mesmas leis cegas, confor- 
me as circunstâncias, trazem proveito ou prejuízo - são ambíguas 
-, também no campo do espírito nascem das mesmas leis o bem e o 


46. Cf. Lambert, discutido por Riehl, Criticismo, I, p. 182, 187, 194. 

47. Engel, Filósofo, p. 26. 

48. Similar é a analogia do mundo com um organismo ou uma obra de arte (ver 
Riehl, op. cit., I, p. 159). Sobre a legitimidade da ficção provisória de um orga- 
nismo de estado, cf. Dilthey, in: Philosophische Monatshefte XI, p. 257, Nota. 
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mal. A lógica precisa explicar ainda mais o erro porque as fronteiras 
entre erro e verdade não são rigorosas, o que já ficou claro na nos- 
sa discussão; o emprego de uma ficção pode se fundar em parte na 
verdade, em parte no erro (proposital). Os lógicos do século XVIII 
sempre consideraram como o seu dever introduzir também o erro, 
de maneira geral, em seus sistemas. Conforme já mencionamos vá- 
rias vezes, é preciso distinguir com rigor entre analogias reais, cuja 
descoberta cabe à indução e à hipótese, e meras analogias fictícias, 
de incumbência exclusiva do método subjetivo. O fato de eu esperar 
que um fenômeno siga ou anteceda outro imediata e necessariamen- 
te - de acordo com a lei da causalidade - é ofício de uma analogia 
real. Ressaltei tantas vezes a sucessão e precessão dos fenômenos que 
me permito a conclusão legítima, via analogia, de que isso pode ser 
constatado também no caso do fenômeno em questão. Mas o fato de 
eu chamar toda essa relação da sequência imutável de “causa e efeito”, 
de acordo com a categoria da causalidade, constitui uma ficção ana- 
lógica; embora a relação da vontade com sua ação represente uma 
analogia real com a sequência imutável, não se justifica chamar os 
membros de tal sequência com nomes emprestados da esfera subje- 
tiva. A forma dessas relações, pois, é realmente analógica; em con- 
trapartida, a equiparação material da sequência imutável com a ação 
subsequente à vontade é ficção analógica. 


49. De acordo com Herbart, por exemplo as qualidades de mônadas são apenas 
analogias fictícias. Cf. M. W. Drobisch, Sobre o desenvolvimento da filosofia por 
Herbart (Über die Fortbildung der Philosophie durch Herbart), 1876, p. 20. 

50. Friedrich Adolf Trendelenburg näo pode ser absolvido de ter confundido a ana- 
logia real com ficgöes analögicas. Veja a sua obra Investigagöes lögicas (Logische 
Untersuchungen) (1840), II, XIX (2. ed.), p. 379. 
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Capitulo V 
As ficções jurídicas 


Uma variedade especial das ficções anteriormente discutidas 
são as ficções jurídicas. Em nenhum outro lugar, o termo ficção é 
mais conhecido do que na jurisprudência, onde representa tema 
preferido de discussão. Em princípio, são inteiramente idênticas às 
ficções anteriores. O mecanismo psicológico de sua aplicação con- 
siste em que um caso singular é subsumido em uma construção de 
representações não destinada a ele, ou seja, a apercepção é mera- 
mente analógica. A base do método é a seguinte: uma vez que as 
leis não podem enquadrar todos os casos singulares em suas fórmu- 
las, contemplam-se alguns casos especiais de natureza não comum 
como se estes pertencessem àquelas. Ou, em razão de um interesse 
prático qualquer, subsume-se um caso singular em um conceito ge- 
ral, ao qual, no fundo, não pertence. Quem está familiarizado com o 
método da jurisprudência pode avaliar a importância desse artifício 
para a prática jurídica; ele lhe é tão indispensável quanto o é para a 
matemática. Mas os lógicos, com pouquíssimas exceções, não aten- 
taram a tal exemplo, pois não viam a necessidade de tirar o material 
da lógica das ciências vivas. Além da matemática, não existe prati- 
camente nenhum outro campo que se adéque tão bem à dedução de 
leis lógicas e à ilustração ou descoberta de métodos lógicos como o 
direito. Isso tem a ver com a afinidade de princípios entre um e outro 
campo que tampouco foi notado pelos lógicos. Com efeito, o que tais 
considerações metodológicas têm de estimulante e útil é podermos 
observar como a psique opera em áreas completamente diferentes 
sempre seguindo um mesmo princípio. Portanto não é estranho, mas 
natural, que essas ficções experimentem elaboração teórica mais am- 
pla só na matemática e no direito, e aí quase sempre só por parte 
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dos pensadores destas ciências. É notável a falta de atenção revelada 
pelos lógicos que deixaram de perceber a importância desses cam- 
pos. O caminho a priori para a identificação das regras de arte deve 
ser complementado por observações puramente indutivas acerca do 
procedimento lógico que age nas ciências como tais. Só uma análise 
muito exata de como procedem as ciências singulares habilita a es- 
tabelecer regras lógicas fecundas; e essas regras têm sido elaboradas 
não acidentalmente por quem possuía conhecimentos excepcionais 
sobre as ciências especiais, como Aristóteles e Bacon. Igualmente, os 
lógicos da Inglaterra, bem como os alemães do século XVIII, criaram 
obras consideráveis sobre esse tema. Só o conhecimento universal 
dos procedimentos científicos em todas as áreas abre o caminho às 
descobertas lógicas. 

É interessante ver como estes fenômenos aparentemente tão 
distantes, isto é, as ficções jurídicas, são, em seus princípios, de fato, 
idênticos às ficções epistemológicas que tratamos nos parágrafos an- 
teriores. | 

O cordão forte que garante aqui a ordem é formado só e unica- 
mente pelo método e seu princípio. E a nossa classificação, por mais 
que pareça que coisas diferentes são nela igualadas e misturadas, lo- 
go se evidenciará, fundamentada em princípios, necessária e correta, 
quando for aplicado o critério do princípio metodológico, o único e 
realmente relevante para nós. Agora gostaríamos de analisar como a 
função lógica usa constantemente os mesmos artifícios em campos 
bastante diferentes. 

As fictiones iuris encobrem um vasto campo. Em contrapartida, 
elas oferecem, metodologicamente, material extremamente fecundo, 
trazendo à luz o mecanismo maravilhoso do pensamento e dos seus 
artifícios. Discutir com seriedade o detalhe jurídico será tão inevitá- 
vel como no caso da matemática, da economia política, da teologia, 
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da epistemologia. Somente a ocupação simpática com os caminhos 
do pensamento elucidará o método da função lógica e os desvios, 
muitas vezes maravilhosos, que ela escolhe. 

Na fictio iuris, considera-se o não acontecido como se tivesse 
acontecido ou presume-se o caso contrário, ou subsume-se um ca- 
so em uma relação de analogia de maneira estritamente contrária à 
realidade. O direito romano é em sua totalidade permeado por tal 
método; os povos modernos, principalmente a Inglaterra, deram 
continuidade à produção de ficções jurídicas, embora nem sempre 
com resultados felizes. 

Outro ponto especialmente interessante é, nesse contexto, a 
relação da fictio iuris com a praesuntio iuris. Esta representa a hi- 
pötese jurídica, aquela aficção jurídica; também na teoria e prática 
da jurisprudência, ambas têm sido frequentemente confundidas, e a 
sua diferenciação representa um dos desafios preferidos em tal área. 
A praesuntio é uma presunção, a fictio é uma invenção intencional, 
consciente. 

As vantagens altamente práticas desse método são tão grandes 
que ele é constantemente usado, por exemplo, no novo código ale- 
mão de comércio. Tal código, como no artigo 347, determina o se- 
guinte: se uma mercadoria não é novamente posta, em tempo hábil, 
à disposição do remetente, ela deve ser considerada como se tivesse 
sido definitivamente autorizada e aceita pelo destinatário. Tal caso 
nos permite estudar muito bem a identidade de princípios das fic- 
ções analógicas, como a das categorias, com a ficção jurídica. 

Com efeito, no caso em que a recepção da mercadoria é aceita 
pelo destinatário, importa o espaço de tempo, no qual não ocorre o 
envio de volta e o protesto. Tal relação temporal é então estabelecida 
como no caso semelhante, em que um destinatário se recusa a aceitar 
uma mercadoria mas se esquece de protestar em tempo hábil; por- 
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tanto, uma pura relação temporal analógica entre dois casos é o fun- 
damento para a identificação objetiva do conteúdo. O método é tão 
importante para a prática da jurisprudência interessada em soluções 
produtivas como para a teoria do conhecimento: aqui, a conceptua- 
lidade e, ali, o tratamento prático do caso individual seriam impossi- 
veis se não contassem com a apercepção analógica. O comportamen- 
to formal da psique é, em ambos os casos, absolutamente idêntico; 
e a compreensão dessa identidade formal é importante porque só 
com dificuldades nos acostumamos a atribuir valor igual a ambos os 
modos de agir: o valor prático é grande e muitas vezes não se deixa 
definir; do ponto de vista teórico, não só não se produziu resulta- 
do algum, como houve um desvio da realidade. Sem tais desvios, o 
pensamento é incapaz de alcançar suas finalidades, o que é bastante 
natural: como poderia o pensamento tratar e processar o material 
dado se não recorresse a tal desvio? É justamente o desvio que acaba 
revelando-se o procedimento natural e é absolutamente necessário 
prestar sempre atenção a esse aspecto. Costuma-se ter opinião con- 
trária, como já observamos antes, atribuindo-se realidade a todas as 
atividades lógicas até que sua não realidade é comprovada. Nosso 
princípio metodológico é o oposto. O olhar do filósofo é treinado 
para as enormes diferenças que existem entre os processos formais 


do pensamento por um lado e, por outro, o Ser e os acontecimentos 
da realidade." 


51. Acerca da ficção do contrato de estado, semelhante às ficções jurídicas, en- 
contram-se outras informações nas páginas 198, 227, 258 ss. (Cf. também E. 
Dühring, História crítica da filosofia [Kritische Geschichte der Philosophie], 
1868, p. 502). Sobre a ficção da “pessoa jurídica”, ficção de grande relevância, 
veja p. 318 ss., 496. 
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Capitulo VI 
As ficções personificativas 


Outra subdivisäo das ficgöes analögicas a merecer tratamento 
específico é a das ficções personificativas. A analogia sob a qual ela cap- 
ta os fenômenos é o grupo de representações relativas à pessoa. Na 
subdivisão anterior, empregava-se a ficção analógica em um campo 
específico; aqui lidamos com uma forma característica de apercepção. 

O princípio comum é a hipóstase de fenômenos em qualquer 
sentido, seja qual for o grau com que a hipóstase se refira à imagem 
da pessoa. Este é o fator propriamente determinante na categoria 
“coisa”. Ademais, inclui-se aqui toda uma série de conceitos muito 
conhecidos: a alma, a energia e a capacidade psíquica. Enquanto es- 
sas construções conceituais eram antigamente tomadas pela mani- 
festação de coisas reais, agora são consideradas meras abreviações, 
expressão resumida de uma série de fenômenos e processos inter- 
conectados. Incluem-se aqui ainda todas as forças mais específicas, 
como a gravidade, identificada pelo próprio Newton só como ficção; 
não há dúvida de que os fenômenos são reais, mas atribuí-los à força 
de gravidade resume apenas a regularidade dos fenômenos. 

Acerca da força como ficção, compare-se especialmente o exce- 
lente livro de Heinrich Boehmer: A formação da concepção de mundo 
nas ciências naturais.” Nessa obra, até hoje pouco levada em consi- 
deração, Boehmer cita Du Bois-Reymond: “A força é apenas produto 
velado da tendência irresistível para a personificação, por assim dizer 
artifício retórico de nosso cérebro, o qual, no desejo de se fazer enten- 


. 52. Entwicklung der naturwissenschaftlichen Weltanschauung, Ed. Besser, Gotha, 
1872, p. 163 ss., 166. 
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der de forma direta, recorre à expressão em tropos porque Ihe falta a _ 
clareza da representação” 

Isso vale para a força da vida e para grande número de outras 
forças. Antigamente, todos consideravam, sobretudo para a primeira, 
uma hipótese relativamente segura; hoje quase todos consentem em 
ver nela uma ficção (salvo alguns teólogos e cientistas de orientação 
teológica). Em Indução e dedução. Discursos e tratados,” Liebig diz que 
as causas desconhecidas seriam apenas criações da imaginação, tais 
como o spiritus rector, o combustível, a matéria do som, a energia cata- 
lítica dos isômeros; a força da vida é invenção do espírito, fantasma etc. 
Contudo, a palavra é empregada correntemente, servindo de termo 
auxiliar, resumo conciso, e certamente não pode ser descartada como 
ficção nominal (palavra auxiliar). Em outro sentido, contudo, a força 
de vida (Lebenskraft) não é mais de serventia e se torna uma má ficção. 

Mas, aqui, a ficção é rebaixada à mera ficção nominal, ou seja, O 
conceito não possui outro valor prático senão o de congregar a multipli- 
cidade e simplificar os modos de expressão. Em tais palavras, não é dita 
coisa diversa que não pudesse ser dita pelos próprios fenömenos.* 

Quando acreditamos ter compreendido alguma coisa através 
dessas palavras ou conceitos - ingenuidade que ainda não abandona- 
“mos por completo -, esquecemos que tudo isso são apenas tautologias. 


53. Justus von Liebig, Induktion und Deduktion. Reden und Abhandlungen, 1874. 
[N.T.]. 

54. Estas palavras são também chamadas de “palavras auxiliares”, diferentemente 
dos “conceitos auxiliares” que sem dúvida prestam serviços ainda mais impor- 
tantes. - Há neste gênero uma série de más ficções, sendo a mais abominável 
“o inconsciente” (hipostasiação para uma pessoa). Noiré diz com razão (As con- 
cepções fundamentais, p. 58): “Em principio, emprestamos um eu a cada concei- 
to, a cada abstração, mesmo que o suspendamos mais tarde” Sobre o conceito 
de Deus, cf. Ludwig Feuerbach, A natureza da religião (Das Wesen der Religion), 
1845, p. 17. 
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É também o caso de quando acreditamos ter compreendido a 
sucessão imutável, apercebendo-a como causalidade: isso é tão so- 
mente uma tautologia. A causalidade representa uma ficção analó- 
gica e, no final das contas, não é outra coisa senão uma palavra. Pelo 
menos hoje em dia, esse conceito virou para o filósofo uma mera 
palavra, contrariamente a tempos antigos quando alguma coisa era 
supostamente entendida desde que fosse vista sob o ângulo do con- 
ceito de causalidade. Assim, todo ato de provar e compreender é, no 
fundo, apenas tautolögico.” 

Vários outros conceitos hão de ser incluídos entre tais ficções 
nominais, tautológicas. A química, por exemplo, reúne uma série de 
processos sob o termo de “força catalítica,” ao qual são provisoria- 
mente atribuídos. . 

Compare-se ainda a respeito desse tema a observação acertada 
de Lange: “Como se sabe, a química se desenvolveu quase sempre por 
meio de representações metafísicas. Os elementos, a afinidade, a es- 
sência, o líquido original (Ursäure) eram, sem exceção, conceitos que 
não advinham da experiência mas da metafísica; embora todos esses 
conceitos interferissem, às vezes, negativamente nas pesquisas, eles 
contribuíram, de um modo geral, bem mais para a evolução da ci- 
ência do que a prejudicaram. Guiavam a pesquisa e teriam levado os 
cientistas a pesquisas estéreis, se estes tivessem insistido no conteúdo 
abstrato desses conceitos e elaborado construções metafísicas; dado 
porém que se deixavam orientar pela prática, a própria natureza cha- 


55. Também Herbart considerava as “forças” uma ficção (cf. Drobisch, Sobre o de- 
senvolvimento da filosofia por Herbart, p. 23); cf. especialmente Laas, ibidem, 
p. 154-156 e as passagens aí citadas de Fechner e Clarke; sobre a força como 
expressão auxiliar, sobretudo ibidem p. 236-237, 248, 305-306. 


56. Veja a respeito Hügner, Lebenskraft, p. 24. 
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mou para si a tarefa de aperfeiçoar o método, destruindo por fim o . 
conceito metafísico que inicialmente servira de guia”? 

Principalmente o século XVIII criou muitos desses conceitos 
em todas as ciências, acreditando chegar por essa via à compreensão 
real; uma tal palavra, no entanto, é apenas uma casca que abarca e 
conserva o âmago objetivo. E como a casca se amolda em todas as su- 
as formas ao âmago e simplesmente o reproduz por uma dupla forma 
externa, essas palavras ou esses conceitos são apenas tautológicos, 
reproduzindo o conteúdo em questão com outra veste. Com efeito, o 
exemplo mais conhecido é, nesse contexto, vis dormitiva. Em geral, 
deve-se ter em mente que a maior parte do que se costuma chamar 
de conhecimento - não só na vida cotidiana, mas, igualmente, na 
ciência - está em tais cascas, ou seja, em conceitos, sob os quais se 
sintetiza o que é dado factualmente, sem que se produza algum novo 
conhecimento. Nunca teremos acesso ao assim chamado enigma do 
mundo (Weltrátsel), pois a maior parte do que nos parece enigmático 
são contradições que nós mesmos geramos, contradições que nascem 
da interação lúdica com meras formas e cascas do conhecimento. 


Capítulo VII 
As ficções somatórias (os conceitos gerais) 


As ficções que acabamos de discutir nos conduzem aos concei- 
tos gerais; estes prestam em geral os mesmos serviços que, conforme 
víamos, as ficções anteriores rendem no caso especial. 


57. F. A. Lange, Novas contribuições para a história do materialismo (Neue Beiträge 
zur Geschichte des Materialismus), 1867, p. 46. 
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O serviço que essas ficções dedicam à alma e às suas operações 
lógicas aproxima-se cada vez mais do serviço que ao pensamento 
prestam a língua e as suas palavras. É fato conhecido que os concei- 
tos gerais são, de todas as ficções, os primeiros a sucumbir ao destino 
comum de quase todas elas: ser hipostasiado. Compare-se a descri- 
ção acertada e boa da relação de Platão e Aristóteles neste ponto em 
Lewes, History. Taine levou adiante a análise dos conceitos gerais. 

Anteriormente já chamamos - de um ponto de vista rigorosa- 
mente nominalista - as imagens e os conceitos gerais de ficções, por 
serem estas construções conceituais de natureza artificial de grande 
serventia para o pensamento. Mas, como mantêm ao menos corres- 
pondência indireta com a realidade e abarcam uma série de fenôme- 
nos do mesmo tipo, elas devem ser aqui enumeradas sob as constru- 
ções provisórias de representação; estas substituem, como expressão 
sintetizadora, uma série de fenômenos individuais. Os conceitos e 
representações esquemáticos também são construções artificiais, in- 
terseções de representação que o pensamento cria para fins mnemö- 
nicos. Trata-se de ficções puramente somatórias, isto é, expressões 
onde se agrupa uma série de fenômenos segundo as suas caracteris- 
ticas principais. A medida que se transformam essas expressões ao 
mesmo tempo em cópias de coisas que pretendem ser reais, elas tam- 
bém podem ser incluídas entre as ficções personificatórias; ou entre 
as ficções abstrativas quando apenas o essencial é fixado e o menos 
importante é negligenciado. As diversas classes se entremeiam. 

De acordo com Spencer, as “ideias abstratas” não representam 
experiências atuais, elas são símbolos que significam agrupamentos 


de tais experiências, agregações de representações e representações. 


58. V. I, p. 412. 
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Theodor Meynert (Sobre a mecänica da estrutura do cerebro) 
diz com muita razão: “O conceito é sempre a designação de uma coisa 
que não pode ser concebida pela representação (sensação?): ele não 
está enraizado nas representações mas na língua, como palavra” 

Acerca do aspecto metafísico do problema (a questão da espé- 
cie), pronuncia-se Hugo Spitzer, em sua obra Nominalismo e Realismo 
na mais recente filosofia alemã: só o nominalismo está correto. “As 
afirmações da metafísica teológica são reconhecidas como ficções” 
O termo de ficção é aqui empregado como censura e não no único 
sentido correto: o de invenção útil (zweckmässige Erdichtung), pois 
as espécies são, em parte, ficções úteis, embora, analisadas a rigor, 
nos levem, à semelhança de todas as ficções, ao não sentido lógico e 
a contradições com a realidade.*! 

Os conceitos gerais são ficções práticas, isto é, pressuposições 
capazes de simplificar a prática do pensamento sem, no entanto, 
ter realidade verdadeiramente metafísica. Aos olhos da lógica, eles 
representam ideais, postulados, ou seja, ficções, ideais fictícios. Na 
lógica, existe número considerável de más ficções: por exemplo, a 
quidditas e outras construções da Idade Média. 


59. [N.T.: Theodor Meynert, Zur Mechanik des Gehirnbaues, 1874]. Cf. Wundt, 
Grundzüge der physiologischen Psychologie, p. 672. 

60. Hugo Spitzer, Nominalismus und Realismus in der neuesten deutschen 
Philosophie, 1876, sobretudo p. 102, 103. 

61. Foi Berkely que mais enfaticamente negou a realidade psicolögica dos concei- 
tos abstratos. Cf. sobretudo seu tratado sobre os “princípios do conhecimento”, 
X ss. [N.T.: Treatise on the principles of human knowledge, 1710; a trad. alemã é 
de 1869 (Coleção Philosophische Bibliothek)]. 
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Capitulo VIII 
As ficções heurísticas 


Como mais um gênero, devem ser destacadas as ficções heu- 
rísticas. Várias das ficções anteriores têm sem dúvida valor heuris- 
tico, porém são as ficções resumidas por tal termo específico que se 
dedicam a finalidades peculiarmente heurísticas. Nas ficções ante- 
riormente classificadas, o desvio da realidade está exclusivamente na 
modificação mais ou menos arbitrária da última. Nos casos a serem 
tratados agora, no entanto, algo inteiramente irreal é posto no lugar 
do real. Todavia, a condição mais importante é que tal constructo 
de representações ainda não pode ser contraditório em si, como é 
o caso das ficções a serem enumeradas mais adiante. Ela pode ser 
sim uma construção que não achamos na realidade e que, aplicada 
de forma consequente, entrará em conflito com esta. Se se preten- 
de explicar determinado complexo da realidade, pressupõem-se, em 
um primeiro momento, causas irreais; seu estudo sistemático não só 
imprime uma ordem aos fenômenos, como prepara a solução cor- 
reta do problema, de modo a servir a fins heurísticos. Entretanto, 
essas pressuposições, à medida que não se incluem nos métodos an- 
teriormente usados ou no puro método experimental, sendo pois de 
natureza hipotética, em sua maioria não se instalam de forma direta: 
elas nascem no momento em que as hipóteses anteriores se reve- 
lam insuficientes e errôneas, hipóteses essas que, embora não sejam 
mais atualizadas, oferecem com frequência bons serviços práticos 
e heurísticos. A história da ciência conhece vários casos altamente 
instrutivos. Assim pode ser provado que já os árabes da Idade Média 
consideravam o sistema ptolemaico do mundo apenas uma ficção e 
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não uma hipótese.” Isso é válido também para a hipótese cartesiana 
da vértebra que ainda no século XVIII, principalmente na França, foi 
mantida como ficção, algo que ocasionou interessantes indagações 
teóricas sobre o método das hipóteses e das ficções. Hoje temos a 
hipótese do étero designada a explicar os fenômenos da luz, hipótese 
que aos olhos de muitos cientistas não é mais que uma ficção. To- 
das essas hipóteses descartadas ainda rendem, como ficções, serviços 
práticos e heurísticos bastante bons. Delas faz parte a hipótese teleo- 
lógica; de grande serventia como ficção heurística, ela carece de valor 
teórico, pelo menos em sua forma antiga. 

A teleologia, quando tomada de um ponto de vista metafísico 
e hipotético, é “triste expediente” (trauriger Behelf), como diz Goethe 
em seu comentário da tendência de explicar as coisas reportando- 
-lhes causas finais. Por outro lado, a teleologia é um expediente mui- 
to bom quando a usamos heuristicamente em vista de nossas des- 
cobertas! Compare-se a Crítica do Juízo, de Kant e, acerca do como 
se, Grün.“ De acordo com Kant, a teleologia é apenas um modus re- 
flexionis (modus dicendi), socorro (Nothilfe), muleta, mero princípio 
regulativo e subjetivo de auxílio. 

Os antigos períodos geológicos são empregados muitas vezes co- 
mo meras divisões artificiais ou ficções esquemáticas. Procura-se tam- 
bém aqui estabelecer um sistema natural para os estratos terrestres. 


62. Cf. Friedrich Üeberweg, Esboço para uma história da filosofia (Grundriß der 
Geschichte der Philosophie), 1863-66, II, 4. A. p- 160 (sobre o tratado astro- 
nômico de Averroes). A respeito de tais ficções heurísticas na química, veja 
Lothar Meyer, Moderne Theorien der Chemie, (3. ed., 1876), p. 150: “edifício a 
ser novamente abolido”; tipos, radicais orgânicos, p. 147; tipos, p. 137, hipótese 
de Avogadro, p. 29. 


63. Cf. Grün, A filosofia contemporânea, p. 184 ss. 
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Chamou a atenção o comentário de Neumann de que as leis 
newtonianas de gravidade seriam ficções desse tipo.“ 

Nas modernas ciências naturais, existe a tendência geral de 
lançar por terra hipóteses vistas como seguras e degradá-las para a 
categoria de ficções úteis. A opinião de Neumann teve sucessores, 
afirmando-se que as leis de Newton teriam sido estabelecidas sem 
levar em conta a resistência etérea, sendo então só leis empíricas; as- 
sim que tais leis empíricas são formuladas e apresentadas como leis 
propriamente ditas e se conta com elas como se fossem realmente 
leis objetivas, elas passam a ser ficções. Compare-se o que diz Wun- 
dt: “Portanto não causava surpresa que todas as hipóteses acerca do 
fundamento último dos fenômenos físicos fossem somente conside- 
rados meios de ilustração ou de análise e que se achasse natural o 
fato de que nas diferentes partes da ciência da natureza mudassem as 
hipóteses sobre a constituição da matéria” 

Neumann também denominava meras pressuposições fictícias 
de lei da preservação de energia, bem como uma série de axiomas e 
postulados matemáticos. O questionamento de hipóteses estabeleci- 
das acaba, com frequência, fazendo valer essas pressuposições não 
como hipóteses, mas como ficções heurísticas. Este é o caso princi- 
palmente na arguição contra o darwinismo. 

Tal questão teórica e metodológica está intimamente vinculada 
a um problema cujo estudo produziu, principalmente na Inglaterra, 
resultados bastante fecundos. Com efeito, em suas regras metodo- 


lógicas, Newton distingue causa vera de causa ficta; as indagações 


64. C. Neumann, Sobre os princípios da teoria de Gelileu e Newton (Über die Prin- 
zipien der Galilei-Newtonschen Theorie), Leipzig, 1870. 


| 65. Wilhelm Wundt, Sobre a tarefa da filosofia (Über die Aufgabe der Philosophie), 
1874, p. 6. 
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sobre essa diferenga näo totalmente clara afetam diretamente a dife- 
renga que haviamos estabelecido. E preciso citar neste contexto outra 
expressão de Newton: hypotheses non fingo,® uma sentença que até 
hoje foi muitas vezes objeto de indagações. Como se sabe, o argu- 
mento daqueles que refutam a sentença sempre foi o de que o pró- 
prio Newton teria estabelecido as hipóteses. Estranhamente não se 
levou em consideração que Newton põe o acento em “fingo” e não 
em “hypotheses”. Mesmo Mill e Whewell, comentando a expressão, 
desconsideram o fato de que Newton não fala de não querer estabe- 
lecer hipóteses, e sim de não querer fingi-las. 

Em sua sentença, Newton ataca o entretenimento (Liebhaberei), 
muito popular de seu tempo, de apresentar hipóteses inteiramente 
arbitrárias e fantásticas, porém sem oferecer a possibilidade de ve- 
rificá-las. Donde nasceu a aversão (degout), comum a muitos cien- 
tistas da natureza e lógicos, contra as hipóteses em si. Mas sabemos 
que as hipóteses são imprescindíveis; o que queremos mostrar é que 
há ficções tão justificadas quanto úteis. Contudo, teremos de lutar a 
cada passo contra as más ficções, assim como ali se combateu as más 
hipóteses. | 

As regras teöricas e metodolögicas de Newton näo säo, portan- 
to, irrefutáveis. Mas, do nosso ponto de vista, são permitidas pressu- 
posições fictícias desde que sejam concebidas com a consciência de 
sua verdadeira natureza e nada mais; não obstante, elas podem fazer 
grandes serviços. A esta classe pertence uma série de exemplos famo- 
sos na história: Locke, por exemplo, ainda recorre à teoria cartesiana 
dos espíritos vitais (Lebensgeistertheorie) como ficção propedêutica e 


66. I. Newton, Naturalis philosophiae principia mathematica (1687), 2/2, Glasgow/ 
Londres, 1833, p. 202. 
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heurística. A asserção de Spinoza a respeito do paralelismo geral de 
processos psíquicos e físicos, que hoje conta com tantos seguidores, é, 
a nosso ver, não apenas impossível de ser fundamentada como hipóte- 
se, também carece de valor - ao passo que rende, como ficção, serviços 
verdadeiramente inestimáveis. 

Exemplos mais modernos deste tipo de ficções heurísticas não 
são difíceis de serem encontrados: Zöllner,” por exemplo, estabelece 
uma tal ficção em sua conhecida pressuposição de que os átomos ou 
pontos de massa de um sistema se movem “como se quisessem produ- 
zir o menor grau de desconforto” (die geringste Unlustsumme). O mais 
das vezes, contudo, tais ficções são hipóteses antigas, mas úteis à ciên- 
cia mesmo em seu estado de invalidez. Cabe ainda discutir a questão 
de se também algumas pressuposições estabelecidas como axiomas 
ou postulados podem ser rebaixadas e se tornar hipóteses e, a partir 
daí, até ficções; já ocorreram muitas degradações progressivas desse 
tipo. Mesmo na matemática e na física matemática, sacodem-se esses 
pilares e não é impossível que se descubra igualmente aqui elementos 
fictícios, elementos esses que até então passavam por axiomáticos. 


Capítulo IX 
As ficções práticas (éticas) 


Associamos à classe de ficções que acabamos de descrever um 
grupo de outras ficções que chamaremos ficções práticas. Com tal 


67. Ver C. E Zöllner, Sobre a natureza dos cometas. Contribuições para a história e 
a teoria do conhecimento (Über die Natur der Kometen. Beiträge zur Geschichte 
und Theorie der Erkenntnis), 2. ed., Leipzig, 1872. [N.T.]. 
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classe, no entanto, abandonamos a nossa classificação, pois ela não 
mais poderá ser mantida. Começam agora pressuposições que não só 
contradizem a realidade, como ainda são contraditórias em si mes- 
mas. Elas não se deixam relacionar a uma das classes anteriormente 
instaladas e não podem ser reduzidas exclusivamente à abstração ou 
à analogia - os dois principais fatores que operam na formação de 
ficções; é que diferentes formas fictícias colaboraram para constituí- 
-las. Os conceitos a serem discutidos aqui são de natureza tão com- 
plexa que não podem ser subsumidos em idênticas rubricas formais: 
sua estrutura psicológica é altamente complicada. Na criação destes 
conceitos complexos que são ao mesmo tempo os mais importantes 
desafios para as ciências, contribuíram os mais variados processos 
psíquicos. 

No limiar destas ficções, encontra-se, de imediato, um dos 
mais importantes conceitos já criados pela humanidade: o conceito 
de liberdade; as ações humanas são consideradas livres e, portanto, ` 
“responsáveis” e contrapostas ao curso “necessário” da natureza. Não 
é preciso rememorar mais uma vez as antinomias frequentemente 
citadas que residem nesse conceito contraditório: o conceito não só 
contradiz a realidade observada, onde tudo se realiza conforme leis 
imutáveis, como o conceito ainda se contradiz a si mesmo, pois uma 
ação absolutamente livre e casual que então advém de nada, possui 
tão pouco valor ético quanto uma ação absolutamente necessária. A 
despeito de todas essas contradições, usamos o conceito não apenas 
na vida cotidiana para a avaliação de ações morais; a ideia constitui 
ainda a base de todo o direito penal. Se não se introduzisse qualquer 
pressuposição, seria impensável, do ponto de vista moral, estabelecer 
uma punição para alguma ocorrência, pois a pena não passaria de 
medida de precaução, com o fim de proteger outros do crime. Tam- 
bém a avaliação dos nossos semelhantes depende tão completamente 


172 


dessa construgäo conceitual que näo se pode mais prescindir dela. 
Ao longo de seu desenvolvimento, a humanidade criou essa impor- 
tante construção conceitual com necessidade psíquica imanente: é 
que só nessa base são possíveis as formas mais altas de civilização e 
moral; o que, todavia, não impede discernir na construção em si uma 
monstruosidade lógica, uma contradição, ou, resumindo, só uma fic- 
ção e não uma hipótese. Durante muitos séculos, a liberdade era vista 
não só como hipótese, mas até como dogma indiscutível. Depois ela 
passou para a posição inferior de hipótese contestada e hoje ela já - 
está sendo interpretada muitas vezes como ficção inevitável. Muitas 
batalhas realizaram-se até se chegar à conclusão atual, embora não 
compartilhada por todos, de que o conceito de liberdade não corres- 
ponderia em nenhum sentido à realidade, sendo, no entanto, ficção 
muito importante para a prática. 

J. Hoppe apresenta ponto de vista semelhante em A responsa- 
bilidade.“ Para a nossa concepção, falta-lhe apenas a palavra “ficção”; 
na p. 32, ele diz sobre a ideia de responsabilidade ideal: o livre arbítrio 
absoluto (Willensfreiheit) e tal capacidade seriam impossíveis. Não 
obstante, deveríamos conceder de bom grado a todos o desejo ideal, 
tal como se incorpora naqueles; todo “conceito falso” teria sim o valor 
do ideal, “alguém poderia ser julgado por seus erros à medida que 
alimenta o desejo ideal da responsabilidade”. E “tal responsabilidade 
concebida como ideal não se comprova, entretanto, apesar de tudo: o. 
homem almeja a responsabilidade em sua forma ideal e ele deve e tem 
de almejä-la.” Permito-me acrescentar que tal conceito pode ser com- 
parado às construções perfeitas e ideais da matemática: por exemplo, 
não existe a redondeza ideal na natureza, o matemático, porém, exige 


68. J. Hoppe, Die Zurechnungsfähigkeit, Würzburg, 1877. 
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que ela exista e procede como se ela existisse. Também de acordo com 
Hoppe, a responsabilidade ideal é, contra a sua impossibilidade, uma 
pressuposição justificada. 

Daí pode-se concluir: assim como a ciência (especialmente a 
matemática) conduz ao imaginário, assim também conduz a vida ao 
impossível, o qual, contudo, é legítimo - à responsabilidade abso- 
luta das próprias ações, à liberdade absoluta, às boas ações por sua 
própria causa (absolutamente). És um ser humano e deves ter esses 
sentimentos nobres - assim o quer o idealista e, com ele, a sociedade. 

Portanto, o imaginário (o absoluto, o ideal) se justifica apesar 
de sua irrealidade. Sem esse aspecto do imaginário, nem a ciência 
nem a vida são possíveis em suas formas mais altas. A tragédia da 
vida está precisamente em que as ideias mais valiosas carecem de 
valor, do ponto de vista da realidade. Desse modo, inverte-se o valor 
do real. Também F. A. Lange lembra que o ideal e o real trocam seus 
papéis entre si; o ideal, o irreal seria o mais valioso: deve-se “exigir o 
impossível’, mesmo que isto redunde em contradições. 

O fato de que especialmente a ideia da absoluta responsabili- 
dade produz uma contradição é também destacado por Hoppe: “A 
responsabilidade absoluta, ao lado da exigencia da perfeição absoluta 
(junto com o imperativo categórico), é apenas um desejo, apenas o 
ansiar ideal pelo inexistente”; é “criação ideal da humanidade” e “a 
liberdade é só uma coisa do pensamento”?º mas a humanidade tem 
de preservar esse ideal imaginário a exemplo dos matemáticos que 
insistem nos pontos ideais imaginários a despeito das contradições 
aí ativas. 


69. Ibidem, p. 52 ss. 
70. Ibidem, p. 86 ss. 
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Posição parecida é também defendida por Adolf Steudel,” que 
refuta detalhadamente a concepção de liberdade, mas acredita que 
sua arguição teórica não altera a teoria moral (Sittenlehre). Ele diz 
expressamente: “Mesmo que vivamos, pensemos e ajamos como se 
tivéssemos poder absoluto sobre a nossa própria vontade e os nossos 
atos, cumprir-se-á com certeza a lei da natureza.” 

É importante e instrutivo mostrar sob quais formas diferentes 
deu-se essa disputa. O conhecido estatístico Gustav Rúmelin, da Uni- 
versidade de Tübingen, promovera discurso no outono de 1876, em 
6 de novembro, intitulado Sobre algumas pressuposições psicológicas 
do direito penal.” Ele parte da ideia de serem liberdade e responsa- 
bilidade pressuposições necessárias ao direito penal e desenvolve a 
ideia do seguinte modo: a liberdade seria sem embargo um conceito 
contestado, mas deve-se ter em vista, diz ele, que no momento em 
que se nega teoricamente a concepção de liberdade, fazendo dela a 
base do direito penal na prática, surge um hiato insustentável entre 
teoria e prática. Tal hiato é questionável em ambas as direções: se uma 
teoria fosse certa e errada a prática que nela se apoia, então haverá 
verdades estéreis e, se a teoria estivesse errada e certa a prática que 
segue aquela, então haverá erros fecundos. E o nosso orador pergunta: 
devemos realmente admitir que assim seja? Segundo ele, as ciências 
naturais responderiam com facilidade a essa pergunta já que lá existi- 


71. Em seu Esboço da Filosofia, II, Questões práticas A: Crítica da doutrina moral e 
dos costumes. Philosophie im Umriss. II. Praktische Fragen A: Kritik der Sitten- 
lehre; Stuttgart, Ed. Bonz, 1877. 


72. In: op. cit., p. 589. 


73. O discurso Úber einige psychologische Voraussetzungen des Strafrechts foi incluí- 
do em Discursos e ensaios. (Neue Folge. Reden und Aufsätze), 1881, p. 37-75. 
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riam experimentos e provas empíricas. Mais difícil seria respondê-la | 
em outras áreas e, por conseguinte, também na vida forense. No direi- 
to penal, trata-se da ideia da responsabilidade, do livre arbítrio, como 
pressuposição necessária, do ponto de vista moral e psicológico. Pois 
se deve haver punição, necessariamente deve ter havido também cul- 
pa. Mas esta inexiste quando a responsabilidade e a liberdade são ne- 
gadas. O determinismo e as suas mais diversas formas suspenderiam 
esse conceito e procurariam justificar a punição por outros caminhos; 
somente a teoria da intimidação se posicionaria contra o sentimento 
moral que vê na injustiça uma culpa e entende a pena como penitên- 
cia e expiação. O juiz procederia necessariamente de acordo com as 
seguintes pressuposições: 1) que a existência da alma é um real princí- 
pio interior de determinação - tal princípio governaria os instintos e 
os atos do ser humano e constituiria então a sua liberdade de escolha; 
2) que o caráter não é um poder objetivo que determinaria a vontade 
e sim produto da vontade; 3) que em todos nós existe a consciência, a 
retidão, a consciência de um dever moral cujo menosprezo colhe pe- 
nitência e expiação. Estes são, diz Rúmelin, pressupostos sumamente 
importantes para o juiz que por certo não permitirá a um criminoso 
que invoque a necessidade de seus atos. Entretanto, pergunta o nosso 
orador, é de se concluir desse procedimento do juiz na prática do 
direito penal para a verdade daqueles postulados teóricos? Rümelin 
diz que sim. Tratar-se-ia de provar e estabelecer a união de prática e 
teoria. Não existem, eis sua conclusão, erros fecundos. 

Nossa resposta a tal pergunta teria naturalmente tomado o 
caminho inverso. Pode ser que um pensador, analisando um deter- 
minado conceito, tivesse dificuldades em declarar conceito tão im- 
portante de ficção: só que, no contexto geral de nossa análise, esse 
conceito representa apenas uma pequena fração, e onde caem por 
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terra outros conceitos ainda mais importantes não deverá ser difícil 
ver também este se transformar de hipótese em ficção. 

A argumentação anteriormente reportada é típica para uma 
concepção até hoje comum e exemplo do otimismo lógico. Admiti- 
mos, porém, que o juiz não terá como se dedicar primeiro a longas 
ruminações sobre a liberdade. Mesmo assim, apesar de não só ad- 
mitirmos, mas até de insistirmos determinantemente na tese de que 
a liberdade é a pressuposição necessária para a punição, é oportuno 
recordar que o termo “pressuposição” possui dois significados. Ele 
pode ser uma hipótese e pode ser também um postulado ou uma fic- 
ção. Há, sim, uma contradição entre teoria e prática; há, sim, erros 
fecundos. Mas o otimista lógico não quer aceitar isso. No entanto, no 
final das contas, é impossível se opor a um fato. A história da huma- 
nidade é rica em exemplos de que não houve só grande número de 
erros fecundos (pensemos apenas nas religiões), houve também ver- 
dades prejudiciais. Rúmelin, de sua parte, fala de “verdades estéreis”. 
Mas a expressão, posta em paralelo a “erros fecundos”, obscurece a 
sua própria argumentação: aos erros fecundos correspondem mui- 
to mais as verdades prejudiciais. Com isto, porém, não concorda o 
otimista lógico: já na juventude, nele foi implantada a ideia de que o 
bom seria também o verdadeiro e que a verdade seria invariavelmente 
algo bom. Equiparar o bom e o verdadeiro - já Lange o demonstra 
com clareza”! - é um ideal. Dissemos, em vez de ideal, ficção. Pois 
todos os ideais são para nós - na terminologia da lógica - ficções. 

Agora, o otimismo lógico não logra se habituar a que no campo 
das ciências algo não pode ser senão moeda de cálculo que uma pes- 


soa comum toma por real. São justamente os princípios elementares 


“74. Geschichte des Materialismus, 2. ed., v. II, p. 498. 
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de muitas ciências que não se amparam em fundamentos sobrema- 
neira sólidos. 

Gostaríamos ainda de intercalar a observação de que nos pare- 
ce incorreta a afirmação de Rümelin segundo a qual as ciências na- 
turais responderiam mais facilmente a tal pergunta. Exceto os exem- 
plos já citados das ciências naturais, encontraremos nessa área várias 
construções conceituais em que a teoria acaba demonstrando ser tão 
fraca quanto é fecunda a prática. São precisamente as mais importan- 
tes e férteis construções conceituais que se revelam abundantes em 
contradições. 

Entre os pensadores modernos, foi Seidel que esboçou com sua 
Ética a possibilidade de apreender a liberdade como ficção, e como 
ficção em nosso sentido - isto é, como base por certo contraditória 
em si mas altamente fecunda e necessária para a ética, e não ficção no 
sentido de mero erro, tal como a palavra “ficção” é frequentemente 
interpretada. 

Peculiarmente interessante é como Kant trata essa questão.” Ele 
estava no caminho de considerar a liberdade uma “ideia”, isto é, uma 


75. Grün, Filosofia, p. 209, diz sobre a teoria kantiana de liberdade: “O absoluto 
do livre arbítrio não é senão uma hipótese para fins práticos - contudo, na 
sequência, este ponto de partida cai no esquecimento e o leitor se move em um 
campo hipotético, confundindo-o paulatinamente com o solo da experiência” 
Tal maneira de expressão é defeituosa: “hipótese para fins práticos” significa, 
cientificamente, uma ficção. Precisamos ter em mente sempre a ligação entre 
“ficção” e o conceito bem-definido de uma invenção científica para fins práticos 
(wissenschaftliche Erdichtung zu praktischen Zwecken). Afora isso, o tratamento 
desta questão em Grün é bom, até muito bom. Assim, por exemplo, ele diz com 
muita justeza na p. 367: “De acordo com Kant, fora da crítica do conhecimento 
não há metafísica. [...] O que a nossa razão infere da experiência, nunca pode 
levar por trás da experiência. A única ideia pura da razão que Kant postulava 
mas não provava, a ideia de liberdade, era para ele próprio uma construção 


178 


ficção. Sua concepção de liberdade inteligível era provavelmente pen- 
sada em um primeiro momento como ficção; entretanto, a tendência 
reacionária, discernível ainda em outras passagens de sua obra, o mo- 
tiva por fim a transformar a ficção em hipótese; e não causa espécie 
terem seus epigonos transformado-a de todo em dogma e divulgado 
como tal com entusiasmo. Esta concepção, na verdade, só possui va- 
lor real se for tratada como ficção conforme aos fins, assim como es- 
tas ficções representam em geral as atividades orgânicas e conformes 
aos fins da função lógica. O paradoxo lógico, a contradição contida 
nesse conceito, não permite fazê-lo valer como hipótese, à qual cor- 
responderia algo objetivo. Aí pertencem em parte também as cons- 
truções conceituais já resumidas sob o termo de “ficções simbólicas”, 
à medida que influenciem a ação prática. Assim, segundo Kant, deve 
ser julgado o homem não apenas com respeito a seus atos como se ele 
fosse livre, mas ainda deve ele agir como se um dia tivesse de pres- 
tar contas acerca de seus atos. Kant por certo não concordaria, mas 
Schleiermacher admite até a oração como ação prática,* desde que 
não se apague a consciência de ela ter que ser interpretada como se 
Deus a atendesse! Sabemos, contudo, que o conceito de oração abar- 
ca antinomias que impossibilitam a sua objetividade; na oração, pelo 
menos no que concerne ao Islã e ao cristianismo, existe contradição 
indissolúvel entre a onipotência de Deus que pode atender à oração e 
o seu governo onisciente e universal, sem contarmos as contradições 
em que se envolve a ideia comum da oração diante das leis naturais. 


imaginária; mediante esta, ele procurava levantar o edifício da moral, à qual no 
entanto negava qualquer consistência teórica, qualquer valor cognoscível real” 

76. Mesmo Strauss, Antiga e nova Fé, p. 111. Cf. ibidem, p. 113 sobre a ilusão cons- 
ciente no caso da oração, de Schleiermacher. Ibidem sobre Kant; ib., p. 118-119, 
sobre a função do conceito de Deus no sistema kantiano. 
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Na categoria das ficgöes präticas, ainda deve ser incluida uma 
série de outros conceitos e postulados morais, como o conceito de 
dever, de imortalidade etc. 

Sobre a ideia de imortalidade, compare-se particularmente Bie- 
dermann, em sua Dogmätica cristã;” Biedermann aceita a ideia como 
ficção mas a combate como hipótese, respectivamente como dogma: 
uma alma verdadeiramente nobre não precisaria dela. 

A ficção mais sublime deste tipo é a “ordem moral do mundo”. 
Assim também o aperfeiçoamento infinito, le progrês indéfini, tanto 
no indivíduo (Leibniz) quanto na história do mundo. 

Em seu trabalho sobre o teísmo,” Mill diz com razão: “As ideias 
de Deus e de Imortalidade são para Kant “incentivos (incitive): meios 
de incitação, estimulação ou educação. O “imaginário ser bom lhe é 
norma à qual erguemos a vista” 

Tudo isso tem a ver estreitamente com algo que o darwinismo 
chama de ilusões úteis, criadas em virtude da seleção natural, algo es- 
pecialmente acentuado por Hellwald em sua História da Civilização. 

Aí pertencem todos os assim chamados “ideais” da vida co- 
mum; eles são, do ponto de vista lógico, apenas ficções enquanto na 
prática é imenso seu peso para a história universal. O ideal repre- 
senta um constructo conceitual, o qual é contraditório em si e está 
em contradição com a realidade, tendo, contudo, enorme poder de 
transformação. O ideal é uma ficção prática. 

Nisto se expressa com clareza o princípio que Lange chamava o 
ponto de vista do ideal. Faltava-lhe ainda a terminologia lógica, com 


77. Alois Emmanuel Biedermann, Christliche Dogmatik, 1869, $ 949-973. 


78. Ver Three Essays on Religion; Nature, the Utility of Religion and Theism, 1874. 
[N.T.]. 
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ajuda da qual nös formulamos simplesmente assim: os ideais näo säo 
hipóteses. Eles o seriam se fossem passíveis de realização, ou se tives- 
sem sido realizados em algum lugar no mundo; entretanto, eles são 
ficções. 

Incluimos no grupo das ficções não apenas operações teóricas 
quaisquer, mas aquelas construções conceituais que foram idealiza- 
das pelas mentes mais nobres, construções às quais a parte mais no- 
bre da humanidade guarda afeto e das quais a humanidade não quer 
ver-se privada. E tampouco nós queremos fazê-lo - aceitamos todas 
elas como ficções práticas, mas, como verdades teóricas, elas deixam 
de existir. 

O conceito de Lange da criação (Dichtung), tantas vezes mal 
entendido, aparece como expressão pouco clara daquilo que nós cha- 
mamos de ficção. Assim voltamos nossa atenção para a real fonte 
psicológica de todas essas criações da imaginação humana. Desco- 
brimos o procedimento lógico em comum, subjacente ora a essas 
grandes construções da humanidade, ora a métodos lógicos e cien- 
tíficos inteiramente indiferentes. Desse insignificante artifício lógi- 
co - criar construções conceituais que servem a finalidades práticas 
sem, todavia, ter valor teórico mais acentuado -, provêm os métodos 
lógicos, bem como os mais importantes conceitos práticos da huma- 
nidade. Mas o que lhes é comum é o enorme valor prático que todas 
essas construções conceituais têm, porém sem que lhes corresponda 
alguma realidade objetiva. 

O otimista lógico considerará deprimente o programa que con- 
densamos em poucas frases; entretanto, em nada podemos alterar os 
seus resultados. A ciência avança sem piedade. Quem acha terrível 
tal descoberta, quem nela vê verdade prejudicial, quem acredita ter 
de abandonar os seus ideais por sua falta de valor e os simplesmente 
joga fora - esta pessoa nunca se apegou a esses ideais com toda a 
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forga de sua alma. Expressamos, com a nossa terminologia, em que. 
consiste o princípio real da ética kantiana: a moral propriamente di- 
ta só existe se ela se apoia sobre um fundamento fictício. Mas todas 
as bases hipotéticas - Deus, imortalidade, benefício, punição etc. 
- destroem o seu caráter ético; isto é, devemos agir com a mesma 
responsabilidade e com a mesma seriedade como se o nosso dever 
fosse imposto por Deus, como se tivéssemos de ser julgados por isso, 
como se fôssemos punidos por imoralidade. Entretanto, assim que o 
como se se transforma em “porque”, acaba o seu caráter puramente 
ético e ele passa a ser apenas interesse vil e ignóbil, mero egoísmo. 
Assim, diante de nossos olhos, cresce aquele pequeno artifício 
da psique para se tornar não só fonte poderosa de todo o esboço teó- 
rico do mundo - pois daquele artifício nascem todas as categorias - 
como também origem de todo crer e agir ideal da humanidade. Cre- 
dita-se isto geralmente à imaginação, algo tão inútil como atribuir 
os processos orgânicos a uma “força da vida” (Lebenskraft). O que se 
pretende é demonstrar os processos subjacentes. De acordo com leis 
puramente mecânicas da vida psíquica, tais construções têm enorme 
importância prática e desempenham um papel imprescindível de in- 
termediação. Sem elas, não seria possível o prazer da compreensão; a 
organização do material caótico, em geral toda ciência mais avançada; 
pois elas servem aos processos de intermediação, de análise, de prepa- 
ração; sem elas, por fim, é impossível toda moral mais elevada. A des- 
peito da enorme importância desta função, os seus produtos, ou seja, 
aquelas construções conceituais, sempre devem ser considerados ape- 
nas como ficções sem realidade correspondente; como construções li- 
vres da representação que nascem com necessidade imanente do jogo 
mecânico das representações; como meios auxiliares e órgãos que a 
atividade lógica, que funciona segundo determinadas finalidades, cria 
para si mesma com o fito de simplificar e aperfeiçoar o seu trabalho, 
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seja qual for sua meta, a ciência ou a vida. Desse modo, a fantasia é 
ainda “o princípio do processo do mundo”, mas em outro sentido do 
emprestado por Frohschammer, autor de livro assim intitulado.” 


Capítulo X 
Os conceitos básicos fictícios da matemática 


As ficções matemáticas devem ser tratadas como outro campo 
peculiar.” Conforme já observamos, a única, além do direito, a va- 
lorizar as ficções foi a matemática. Em ambas as áreas, o particular 
é com frequência subsumido no mais geral, cujas características são, 
na sequência, aplicadas àquele caso singular. Mas agora ocorre que O 
particular resiste a essa subsunção, uma vez que a asserção geral não 
possui o alcance necessário para cobri-lo. Na matemática, trata-se, 
por exemplo, de subsumir as linhas curvas nas linhas retas, o que ofe- 
rece a enorme vantagem de podermos calcular com elas. No direito, 
trata-se de levar um caso particular sob uma lei de modo a aplicar os 
benefícios ou cláusulas penais desta. Em ambos os campos, essa rela- 
ção, inexequível na realidade, é considerada como se tivesse sido re- 
alizada. Assim, a curva é considerada reta, o filho adotivo é conside- 
rado filho natural. Porém, os dois casos são totalmente impossíveis, 
sendo desmentidos pelos fatos. Uma curva nunca é reta e um filho 
adotado nunca é o filho natural; ou, para escolher outros exemplos, 


79. Jakob F. Frohschammer, Die Phantasie als Grundprinzip des Weltprozesses, Mu- 
nique, 1877. [N.T.]. 


80. A semelhança entre jurisprudência e matemática já foi realçada por Leibniz. 
Cf. ainda Augusto Conti, Storia della filosofia, Firenze, 1876, 2. ed., p. 410-411. 
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o círculo é pensado como elipse, a jurisprudência contempla o réu - 
que deixara de se apresentar como se este tivesse aceito a queixa ou 
ela contempla o herdeiro empossado, caso não seja digno da herança, 
como se tivesse morrido antes do defunto autor do testamento. 

Mas, ao operar com as suas ficções, a jurisprudência encontra 
facilidade bem maior do que a matemática. Existem aí casos que são 
cobertos por determinações legais arbitrárias e a transposição é en- 
tão feita com facilidade. Pensamos simplesmente o caso como se ele 
fosse assim. Na matemática, por outro lado, o material mais áspero 
das relações do espaço resiste a ser maltratado pelo artifício: aqui, a 
função lógica se cumpre de uma maneira que encanta o observador 
lógico com o seu engenho; esse é um dos mais notáveis artifícios já 
inventados pela psique. Quem está familiarizado com a matemática 
e os seus métodos dignos de admiração sabe que a psique procede 
nesses casos do seguinte modo: o círculo é contemplado como elipse, 
cujos dois focos possuem a distância zero (um método engenhoso 
muito caro aos matemáticos); ao ser subsumido na linha reta, a linha 
curva é concebida como se consistisse em um número infinito de li- 
nhas retas. 

Os conceitos básicos da matemática são o espaço, sobretudo o 
espaço vazio, o tempo vazio, o ponto, a linha, a superfície, nomeada- 
mente pontos sem extensão, linhas sem largura, superfícies sem pro- 
fundidade, espaços sem conteúdo. Todos esses conceitos represen- 
tam ficções contraditórias: a matemática se apoia em base totalmente 
imaginária, e até em contradições. 

Sobre tais conceitos básicos da matemática, a psique construiu 
toda uma ciência, a admirável matemática. Uma vez ou outra, os ma- 
temáticos descobriram que estavam trabalhando com contradições, 
mas essa descoberta nunca ou raras vezes motivou reflexão teórica 
mais profunda. Reconhecer abertamente essas contradições funda- 
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mentais da matemática torna-se absolutamente necessário para O 
progresso desta ciência. São espúrios os frequentes esforços de ocul- 
tar tal fato. 

Uma representação em que assenta a mecânica, a do tempo va- 
zio como construção firme e peremptória, como forma - também 
Kant assim a entende -, é uma ficção fundada no isolamento abstra- 
tivo e unilateral. Mas é plausível que o espaço vazio e o tempo vazio 
sejam ficções indispensáveis na mecânica, bem como na teoria do 
conhecimento. 

Ademais, que “as concepções matemáticas ideais”, “estimuladas 
pela realidade” - “à qual, contudo, nunca correspondem de maneira 
totalmente exata” -, são portanto fictícias também neste aspecto é 
proposição geralmente aceita: um círculo perfeito, uma linha absolu- 
tamente reta etc. são ideais, isto é, ficções. Laas enumera à linha ab- 
soluta, a velocidade constante, a incondicionabilidade, a totalidade, 
o infinito, a consciência em geral, a coisa em si (Ding an sich) como 
ideais, ou seja, como ficções.” Comparem-se as imaginações geomé- 
tricas.* 

Gostaríamos de lembrar especialmente a filosofia da nature- 
za de Karl Ludwig Michelet,® $ 174; já Platão chamava o ponto de 
oyua YEQUETPIKOV, NO sentido de uma ficção; o ponto, como O 
“átomo”, seria apenas um “conceito-limite” Quando hipostasiado, o 
“Limite” em si é uma pressuposição fictícia. 


81. Ibidem, p. 172. 
82. Ibidem, p. 208. 


83. K. L. Michelet, O sistema da filosofia enquanto ciência exata (Das System der 
Philosophie als exakter Wissenschaft), 1876. INT... 
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Que a linha consiste em pontos, trata-se de outra ficção mate- 
mática. Há de se lembrar mais uma vez Michelet que trata também - 
as assíntotas como criações imaginárias. Em sua Lógica, ele ainda 
demonstra que e como elementos pressupostos como possíveis são, 
entretanto, impossíveis do ponto de vista da lógica. 

A filosofia da matemática, especialmente em Michelet, oferece 
muitos outros exemplos sobre esse tema. Se o círculo é tomado por 
polígono, esta é uma identificação formal à custa da diferença quali- 
tativa; o círculo é considerado como se fosse um polígono, formado 
por um infinito número de lados infinitamente pequenos. 

O fato de que tais ficções produzem contradições, deduzimos 
das conclusões de Zenon: a ficção dos átomos do espaço e do tempo 
(das partes infinitamente pequenas de espaço e tempo) é levada a 
sério e transformada em realidade. A ficção se torna hipótese e daí as 
contradições mais flagrantes afloram. 

Os matemáticos gostam de elaborar essas ficções no intuito 
de poder envolver o real com mais precisão, como a ficção “de uma 
casca infinitamente fina, elipsoide, delimitada por duas superfícies 
parecidas” ou a “ficção de uma camada infinitamente fina” 

O espaço vazio é pois uma ficção puramente matemática, não 
obstante o conhecimento científico almeja reduzir os processos do 
mundo a movimentos do átomo no espaço vazio. Chegaremos mais 
tarde em nossa pesquisa à conclusão de ser o átomo, em todas suas 
configurações, também uma ficção; porém, gostaríamos de antecipá- 
-la já nesse momento para expressar uma ideia importante: reduzir 
tudo que acontece a movimentos de átomos no espaço, que é o ob- 
jetivo de toda ciência, representa, de fato, o esforço de reduzir todo 


84. Michelet, Esquisse de Logique, 1856, $ 75. 
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acontecimento e todo ser a formas de representagäo de natureza pu- 
ramente ficticia. 

Compreender significa reduzir algo a formas conhecidas de 
representação: o espaço vazio e o átomo pensado em um sentido 
material são aparentemente formações desse tipo - mas na verdade 
apenas ficções. No entanto, se os nossos esforços de reduzir qualquer 
coisa a estas ficções forem acompanhados de êxito, então o mundo 
parece ter sido compreendido. Ele o parece! 

Pois essas construções apercebentes são ficções, são produtos 
da imaginação. Todo acontecimento é referido a essa medida familiar 
para nós; e, dado que as reduções de um sistema de medição para o 
outro, por exemplo, ao sistema métrico, não são feitas sem frações, O 
mesmo ocorre com essa imensa redução a formações aparentemente 
conhecidas. 

Por conseguinte, o enorme trabalho da ciência moderna reduz 
todo acontecimento - em última instância absolutamente incompre- 
ensível - a uma medida inteiramente subjetiva e puramente fictícia. 

Só agora podemos entender o verdadeiro significado de Kant. 
De acordo com ele, o espaço é subjetivo, sendo todo ser real des- 
conhecido. As demonstrações kantianas dessa afirmação são insufi- 
cientes e a única prova verdadeiramente concludente é a seguinte: O 
espaço é uma construção subjetiva de representações por ser repleto 
de contradições; todas as verdadeiras ficções se caracterizam pelo fato 
de serem contraditórias e o conceito de espaço é permeado por elas. 
A concepção do espaço foi inventada e formada pela psique com a 
intenção de organizar os acontecimentos que lhe são dados - a massa 
caótica e contraditória das sensações. O espaço representa um cons- 
tructo de representações com o qual nos familiarizamos progressiva- 
mente em sua totalidade, constructo esse que, por nos ser habitual, 
parece real e completamente inofensivo. O processo cósmico esti- 
mulou a psique a criar o conceito do espaço tridimensional com o 
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intento de produzir a aparência de compreensão. Não temos acesso 
aos acontecimentos reais, contudo, estes são projetados para dentro 
desse espaço, em cujas relações, por assim dizer, eles se espelham. 

Recentemente procurou-se dissolver essas contradições pela 
invenção de espaços artificiais. Contudo, tal passo nos leva sempre 
às mesmas contradições, a propósito, baseia-se a representação de 
tais espaços com n dimensões em novo artifício do pensamento, à 
medida que se concebem simplesmente estruturas mais gerais do que 
as realmente existentes. 


Capítulo XI 
O método da generalização abstrata 


O método da generalização abstrata é outro artifício genial do 
pensamento, mas tampouco opera sem gerar contradições. Seu valor 
se expressa em que a criação (Erdichtung) de relações muito mais 
gerais facilita o estudo sistemático de relações específicas realmen- 
te dadas. Na matemática, o espaço tridimensional é pensado como 
caso especial, já que também mais de três dimensões poderiam ser: 
pensadas abstratamente; ora, pela idealização de tais espaços, de tais 
construções conceituais, embora contraditórias em si, é possível cap- 
tar mais precisamente o caso individual e as suas relações. 

Esta ficção tem muitos adversários, entre eles Dühring,® que 
denomina mítica tal ideia. (A objeção de misticismo retorna, como se 
sabe, na discussão do átomo, do diferencial, da Ding an sich, da ener- 
gia - em suma, quando se discute todas as ficções). Místicas são es- 


85. In: Cursus, p. 68. 
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tas representações só quando consideradas hipóteses; sendo ficções 
conscientes, contudo, elas possuem valor. Temos, pois, não só de dis- 
tinguir a ficção da hipótese, mas também de protegê-la contra os seus 
detratores. A exemplo da hipótese, a ficção se depara com grande 
quantidade de adversários - mas temos de admitir que existiam mui- 
tas más ficções. Em parte, ou na maioria das vezes, a ficção enfrenta 
adversários porque não se entendem estas ficções como hipóteses, 
assim como se desprezam as hipóteses porque estas se apresentam de 
maneira dogmática. 

Laas* critica estas ficções por sua relação violenta e perigosa 
com os fatos, à medida que mesclam à realidade possibilidades abs- 
tratas que são irreais porém fecundas. Mas isto, violência e perigo, 
caracteriza a todas as ficções, que, por não ganharem forma prática, 
produzem contradições. Por outro lado, Laas admite, acertadamen- 
te, que as ficções são fecundas para os cálculos. Com isso, ele des- 
creve bem a essência da ficção. No entanto, outra questão é a de se a 
ficção do espaço de mais de três dimensões tem valor real. O critério 
com que se aquilata uma boa ficção é simplesmente a produtividade 
prática. A possibilidade fictícia de espaços com mais de três dimen- 
sões de modo algum pode ser confundida com a sua possibilidade 
hipotética. 

A generalização abstrata é fruto da posição bem mais livre que 
a humanidade adota em relação às coisas. Mas ela se baseia exclusi- 
vamente no fato de serem os casos especiais em si meros produtos da 
imaginação; e ela própria só pode ser aplicada quando esse é o caso. 
Todos estes casos especiais foram criados instintivamente no período 
pré-científico; e agora o pensamento científico recorre äquela mes- 


“86. Ibidem, p. 212-213. 
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ma faculdade da imaginação, criadora desses produtos primeiros, e 
idealiza outros casos mais gerais, passíveis de serem concebidos em 
termos abstratos, como o espaço de n dimensões. À medida que in- 
vestigamos por que determinado caso especial tinha sido separado e 
selecionado, como o espaço tridimensional, encontramos as causas e 
os motivos que orientaram o pensamento durante a sua fabricação. 
O caso especial é o que melhor se adéqua aos objetos; em poucas 
palavras, ele é o único sobrevivente de uma série de outros espaços 
possíveis e, mediante seleção, provou-se ser ele o mais apropriado de 
todos. 

Só agora é possível descortinar plenamente a utilidade da ge- 
neralização. Ela desmonta os elementos do existente (Seiende) e os 
recompõe de modo bem mais abrangente, encontrando as muitas 
possibilidades que ainda poderiam ter sido exequíveis. As leis da 
compossibilitas (no sentido de Leibniz) agora são estudadas e o parti- 
cular ganha uma compreensão bem mais profunda. 

Tratamos há pouco de um exemplo desta generalização abstra- 
ta: a ideia de um espírito do mundo (Weltgeist) para o qual todos os 
movimentos cósmicos seriam conhecidos. 

O método da generalização abstrata é um dos artifícios mais. 
geniais do pensamento: lançamos mão dele em todas as áreas, gene- 
ralizando o existente e o particular e pensando-o como caso especial 
entre muitas outras possibilidades. Tal artifício não só representa o 
princípio do progresso científico, mas também de todo o progres- 
so prático da humanidade. Os grandes reformadores da vida social 
sempre pensam o que existe como caso especial dentre muitas pos- 
sibilidades. 

Sendo assim, representações quiméricas emergem com facili- 
dade. Mas, por outro lado, saber do papel importante desempenhado 
pela imaginação também para a ciência acarreta um dos principais 
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avangos da teoria moderna do conhecimento. Nesse sentido, Kant 
falou com razão e circunspeção de “faculdade transcendental da 
imaginação”. Tal compreensão passou recentemente da filosofia para 
outros campos. Em nenhum momento, porém, isso foi feito com o 
critério adotado em nossa análise, onde tantos conceitos básicos são 
declarados fictícios, isto é, produtos da faculdade de imaginação, da 
livre criação da psique; esta depende ainda das sucessões e coexistên- 
cias dadas pelo material das sensações. Se a produção de ficções deve 
ter valor, é necessário que tenhamos a possibilidade de achar a partir 
delas o caminho de volta ao que é dado. 


| Capitulo XII 
O método da transferência não justificada 


As ficções matemáticas e os métodos referentes a elas não se 
restringem aos grupos que arrolamos até agora. Principalmente o 
método da transferência não justificada, como gostaríamos de cha- 
má-lo e do qual citamos alguns exemplos (subsumir a curva na linha 
reta, o círculo na fórmula da elipse), é largamente usado para a gene- 
. ralização das fórmulas. 

Formalmente, um caso especial deste gênero pode ser encon- 
trado em todas aquelas construções conceituais nas quais uma rela- 
ção que se estende a dois segmentos é atribuída a um deles (geral- 
mente ao primeiro) como relativo a si mesmo, isto é, onde um dos 
membros é ficticiamente duplicado (verdoppelt). Por exemplo, “deve- 
res consigo mesmo” ou “causa sui”, do mesmo modo: pecar contra si 
mesmo (ser inimigo de si próprio etc.). O dever é uma relação de A 
para B e assim também a causa. Se então se duplica A (ou seja, À = 
A), igual relação pode ser somente aplicada a A. 
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Essas ficções não apenas são necessárias do ponto de vista prá- 
tico, na teoria dos deveres, mas também teoricamente, na metafísica, 
e contêm em si o elemento irracional. Irracional é, por exemplo, ser 
a sua própria causa, ou ter deveres (ou direitos) contra (ou sobre) si 
mesmo. 

A expressão “dever consigo mesmo” é formalmente a mesma 
que V1, já que 1 não pode ser número composto; do mesmo modo, a 
afirmação 1 = 1.1 é uma ficção, isto é, uma extensão não justificada. 
Produto só pode ser um número plural; a proposição 1 = 1.1 é, em 
consequência, uma extensão retrospectiva não justificada. “Direitos 
sobre si mesmo” são ficções jurídicas, como “deveres com vistas a si 
próprio” são ficções morais. 

Sobretudo os chamados casos zero são valiosos aqui, conforme 
vimos no caso do círculo (com efeito, para pô-lo sob a fórmula de 
elipse, contempla-se o círculo como elipse, possuindo os seus dois 
focos, a distância = 0). De modo semelhante, emprega-se tal método 
dos casos zero, por exemplo, com o intento de subsumir a linha reta 
no conceito de curva, contemplando-a como linha curva com o raio 
de curvatura = 0. O método está ligado ao da generalização abstrata 
e consiste em conceder existência ao zero, que é uma construção de 
representações inteiramente fictícia. 

O mesmo método participa da formação dos números negati- 
vos, dos números fracionários, dos números irracionais e imaginários. 
Já a designação dessas construções assinala o seu significado lógi- 
co: trata-se de construções fictícias de representações que são muito 
importantes para o progresso da ciência e a generalização dos seus 
resultados, apesar das estridentes contradições inerentes a esses con- 
ceitos. Isso será mostrado por uma análise mais precisa destes con- 
ceitos que também terá de discutir a sua história. Ao mesmo tempo, 
eles comprovam a nossa afirmação há pouco apresentada, segundo 
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a qual essas formagöes e esses conceitos irregulares säo geralmen- 
te cercados por certo resplendor mistico: a histöria da matemätica 
nos conta com que veneragäo supersticiosa contemplavam-se essas 
formações numéricas ainda no século XVIII. Hoje em dia, elas são 
geralmente reconhecidas como fictícias, mas valorizadas como alta- 
mente fecundas. Com efeito, o princípio básico é aqui a aplicação e 
transferência injustificada de um método lógico para casos, os quais, 
a rigor, não podem ser subsumidos em tal método, ou a contempla- 
ção de tais constructos como números, os quais na verdade não são 
verdadeiros números. Os números negativos são autocontraditórios, 
o que é admitido por todos os matemáticos; em tais números, a sub- 
tração se estende para além da possibilidade lógica da aplicação de- 
les. As frações são produtos do mesmo método usado na divisão, e os 
números irracionais o são quando se extrai a raiz. Entretanto, a mais 
monstruosa destas formações numéricas é a dos números imaginá- 
rios, e a construção dada a estes por Gauss, Drobisch e outros não 
alterou em nada sua natureza fictícia e contraditória. 

Em geral, a matemática, e também a aritmética, se funda em 
base puramente fictícia; o mesmo vale para a medição e semelhan- 
tes métodos matemáticos. A matemática como um todo é o exemplo 
clássico de um instrumento engenhoso, de um meio de pensamento 
destinado a facilitar as operações do pensamento. 

Que toda a formação de números é imaginária, não apenas se 
evidencia pela possibilidade de concebermos número infinito de sis- 
temas numéricos, mas ainda pela infinidade do número em si; o con- 
ceito do infinito ainda será tema de nossa investigação. 

= Outro método engenhoso da matemática é pensar as linhas e 
superfícies como formações compostas por elementos de linha e su- 
perfície de extensão infinitamente pequena. Tal método vem a ser 
usado de duas maneiras: em primeiro lugar, como veremos, para dar 
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uma base teórica ao emprego dos números de medição em geral - tare- | 
fa só reconhecida pelos matemáticos modernos; depois, para propor- 
cionar a todas as linhas a vantagem do critério idêntico de medição, 
de modo que principalmente as linhas curvas podem ser medidas e 
calculadas. Já a subsunção, tal como a experimentam as curvas nas 
linhas retas, isto é, o conceito do comprimento de uma curva, é uma 
ficção, conforme Lotze observou com razão. 

Talvez nenhuma das questões relativas à nossa área reclame um 
interesse tão amplo e um estímulo científico tão grande como a que 
discutiremos agora. Sobretudo a análise histórica dos esforços que a 
função lógica empreende para eliminar as dificuldades no caminho 
para seu objetivo é uma das investigações mais instrutivas de toda a 
história das ciências e, em particular, da história da matemática. São 
estas as tentativas de pôr o que é curvo sob o conceito e as leis do que 
é reto. Em duas etapas subsequentes, tal objetivo se cumpriu de forma 
brilhante: primeiro, pela reforma cartesiana da análise e, depois, pelo 
cálculo infinitesimal de Leibniz e os fluxos de Newton. No tocante ao 
primeiro ponto, visava-se reduzir a lei de formação das curvas àquela 
das linhas retas; Descartes o levou a cabo valendo-se de método ex- 
tremamente engenhoso; com a sua simplicidade genial, tal método 
costuma causar impressão tão magnífica nos alunos da matemática 
quanto nos jovens filósofos a primeira introdução às principais ideias 
da filosofia kantiana. Em ambos os casos, a nossa mente se ilumina de 
repente com a luz maravilhosamente clara da compreensão. 

Traçamos aqui uma paralela que é a nosso ver mais adequada 
e fecunda do que a comparação realizada por Kant entre o próprio 
pensamento e seus fundamentos e o de Copérnico. A ideia cartesiana 
se baseia na ficção das coordenadas; mediante esta ficção, é possível 
submeter linhas curvas às leis das retas. A natureza violenta da ficção 
se evidencia em que a operação não pode prescindir do conceito de 
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infinito, conceito esse que € sempre o sintoma mais seguro de quea 
função lógica envereda por caminhos perigosos e proibidos. Compa- 
rar esta ideia cartesiana à ideia kantiana se justifica pelos motivos que 
seguem (que aqui só podem ser resumidos). Se Descartes calcula as 
curvas pela redução a coordenadas, a abscissas e a ordenadas, Kant, 
por sua vez, reduz o “mundo” à relação entre as duas coordenadas 
epistemológicas: sujeito e objeto. Assim como linhas curvas não se 
deixam reduzir por completo - sempre interfere o conceito proibido 
do infinito -, assim também não se reduz o mundo exclusivamente à 
relação de sujeito e objeto; resta a Ding an sich, um não conceito mis- 
tico. Ou seja, igualmente em Kant ocorre uma transferência não justi- 
ficada da relação de sujeito e objeto de uma esfera onde é válida para 
outra em que não se mantém mais. É verdade então que as impressões 
sensitivas são redutíveis a uma relação do sujeito com o objeto, mas 
querer reduzir todo o mundo a essa relação leva ao contrassentido. E 
mesmo assim teve essa ideia consequências tão iluminadoras! 

Nossa ideia, pois, é a seguinte: reduzir uma série de fenômenos, 
por exemplo, cores, sons, gostos etc., à relação de um sujeito com um 
objeto legítimo e esclarecedor e eliminar todas as contradições que 
daí resultam para a sensação. Porém querer reduzir a matéria e tu- 
do o mais a essa relação acaba levando à pressuposição de que tudo 
que imaginamos (das Vorgestellte) existe apenas em nós mesmos, a 
causalidade inclusive. Mas as nossas representações são causadas por 
uma Ding an sich; e essa é, portanto, a contradição contida na coisa 
em si (ou seja, é postulada como causa absoluta, embora o conceito 
de causalidade deva ser puramente subjetivo). 

~ Assim, a realidade pode ser entendida com mais facilidade se 
for inteiramente reduzida a relações puramente subjetivas, as quais 
contrastam com um X desconhecido. A este X corresponde, como 
outra coordenada, um Y desconhecido. Mas como as coordenadas 
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são por fim deixadas de lado nos cálculos dos matemáticos - já que 
servem apenas de linhas auxiliares -, assim também X e Y, isto é, su- 
jeito e objeto, desaparecem na teoria do conhecimento. 

O ser verdadeiro e último há de ser pensado como fluxo uni- 
forme de sucessões e coexistências. Ao traçarmos as linhas auxiliares 
X e Y, isto é, sujeito e objeto, procuramos captar e entender este fluxo. 
A ficção de um X (de um objeto) e de um Y (de um sujeito), contra- 
postos por Kant, acaba desaparecendo no momento em que cumpre 
seu serviço. Isso nos leva simplesmente à posição de Hume, defendi- 
da recentemente por Avenarius, de que nada existe a não ser a sen- 
sação, que nós analisamos em dois polos: sujeito e objeto. Mediante 
essa separação polar, alcançamos no domínio da epistemologia os 
mesmos resultados que obtivemos na teoria das curvas mediante as 
coordenadas, especialmente as coordenadas polares. Portanto, eu e 
Ding an sich são ficções e de fato não existe senão o que se encontra 
entre eles, a massa das sensações; em uma ponta desta massa, situa- 
mos o sujeito e, na outra, o objeto. Graças a tal interpolação, a reali- 
dade se torna passível de apreensão. Separar o interior do exterior é 
um meio auxiliar da psique. 

Desse modo, o real se torna passível de ser calculado, mas sur- 
gem contradições. A redução kantiana do mundo à relação de sujeito 
e objeto se deixa então comparar à ideia cartesiana. Com respeito à 
representação cartesiana, o como se da ficção cumpre um papel im- 
portante (como em Kant). Descartes contempla a curva como se ela 
tivesse nascido do movimento recíproco de duas linhas retas, e Kant 
contempla o mundo como se ele tivesse nascido do movimento opos- 
to de duas coisas (sujeito e objeto). 

A segunda etapa no método de subsumir a curva no conceito 
da linha reta foi realizada por Leibniz e Newton. Particularmente in- 
teressante é investigar os notáveis esforços que o impulso lógico tem 
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feito na obra dos precursores de Leibniz e Newton para resolver a 
questão, sobretudo o inglês Wallis e o italiano Cavalieri. O método 
atingiu maior grau de perfeição através do desenvolvimento de um 
constructo de representações que se apresenta como constructo de 
apoio e intermediário e é o modelo exemplar propriamente dito de 
uma determinada ficção: a ficção dos diferenciais ou fluxos. Contudo, 
é mediante estas formações puramente fictícias e contraditórias que 
se pode efetuar a subsunção da curva na construção geral da linha 
reta e de suas leis. Este método é extraordinário, digno de admiração 
e o melhor exemplo para a atividade em parte inconsciente da função 
lógica conforme a uma finalidade, o que já descrevemos em detalhes. 
Nem Newton nem Leibniz viram com clareza o que faziam efetiva- 
mente no campo da lógica ao inventar estes constructos de repre- 
sentação. É um tema conhecido e muitas vezes discutido o de como 
eles queriam que suas concepções fossem entendidas. Em nenhuma 
parte, a função conforme a uma finalidade do impulso lógico se apre- 
senta com mais brilho e criatividade que nesta área da matemática. 
Toda a controvérsia subsequente - ela agora dura dois séculos - gi- 
rava em torno da questão de se os diferenciais ou fluxos eram hipó- 
teses ou ficções. Todas as objeções perspicazes que mais tarde foram 
aventadas contra este método referiam-se tanto à impossibilidade de 
terem esses constructos existência objetiva quanto às contradições 
em que tal método se envolveria. Que essa crítica não é uma objeção, 
disso estamos convencidos, sobretudo depois de termos descoberto 
uma série de construções de representações, as quais, apesar de sua 
não realidade, rendem os maiores serviços para o pensamento. Que 
assim surgiriam contradições é tampouco uma objeção no momento 
em que nos acostumamos ao novo modo de pensar e nos livramos do 
antigo preconceito segundo o qual o pensamento só avança e produz 
resultados quando escolhe operações não contraditórias. Pelo contrá- 
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rio, temos procurado dar à nossa nova concepção, que Hegel e Lotze 
intuíram, uma base sólida. | 

Hoje estamos longe de ter resolvido as contradições inerentes 
ao método infinitesimal. Por dois séculos, os matemáticos, junto com 
os filósofos, se empenharam em mostrar a ausência de contradições 
em tal método. Nós invertemos o ponto de vista e colocamos a ques- 
tão ao revés: as contradições não devem ser negadas, só que elas pró- 
Prias são o meio graças ao qual foi possível alcançar o progresso. 

Entre os adversários da teoria infinitesimal, destaca-se Berkeley, 
fato desconhecido mesmo por matemáticos e filósofos. Ele desven- 
dou com admirável clareza e elegância as contradições desse método, 
mostrando ao mesmo tempo - o que é notável - como o pensamento, 
apesar dessas contradições, alcança o seu objetivo. Porém, ele nunca 
colheu os frutos de sua descoberta, pelo contrário, refutou o método 
infinitesimal por ser contraditório. A descoberta chegou a ser nova- 
mente feita só no século XX - na França por Carnot, na Alemanha 
por Drobisch -, sem, no entanto, chamar a atenção merecida. Ambos, 
contudo, deixaram de estendê-la ao método geral do pensamento, co- 
mo é o propósito ao qual se dedica a nossa investigação. A descoberta 
reside em que o pensamento corrige os erros que comete: nesta as- 
serção simples, expressa-se todo o princípio das ficções; mais tarde 
voltaremos a discuti-lo. 


Capítulo XIII 
O conceito de infinito (com algumas indagações 
gerais sobre o positivismo crítico) 


Afinidade estreita com os fenômenos tratados no parágrafo 
anterior possui um constructo de representações que não só aflige a 
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todos os matemáticos até os dias de hoje, como ainda causou alguma 
dor de cabeça aos filósofos: o conceito de infinito; incorporando-o a 
nosso princípio geral, tal conceito talvez possa ser esclarecido e ex- 
plicado. 

O fato de o infinito em si ser uma ficção, tanto o infinitesimal 
quanto o infinitamente grande, revela-se, sobretudo em vista das cla- 
ras contradições produzidas pelo conceito e em vista dos aparentes 
problemas por ele provocados.” 

O conceito de infinito se revela como conceito auxiliar que 
o pensamento introduz para simplificar as suas operações e obter 
resultados fecundos, algo que é possível graças às contradições ima- 
nentes do conceito. Este é, em princípio, o caso na matemática, onde 
o símbolo œ, usado para “infinito”, é simplesmente uma ficção, pela 
qual o pensamento matemático alcança, com rapidez bem maior, as 
suas finalidades. A constituição progressiva de tal conceito oferece 
um dos temas mais fascinantes e instrutivos da história das ciências. 
(Os gregos, por um receio estranho, todavia facilmente explicável, 
evitaram todas as ficções e também essa, procurando seguir o seu 
caminho sem a ajuda de tais constructos fictícios). Em geral, a gra- 
dual elaboração histórica de todos estes conceitos fictícios represen- 
ta uma das mais notáveis cenas da história do espírito humano. Vê- 
-se bem claro como a função lógica primeiro capta no escuro, depois 
avança aos poucos, tateando, formulando cuidadosamente essas es- 
truturas que por fim prestam serviços inestimáveis. Daí se lança luz 
instrutiva sobre o conceito filosófico do infinito. Também este é um 


conceito auxiliar, embora seja muitas vezes mal-aproveitado; contu- 


87. Cf. os sofismas eleáticos; estes resultam de que o infinitesimal pequeno é trata- 
do como hipótese, em vez de como ficção. 
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do, apesar de seu emprego contraproducente, ele presta certa ajuda : 
ao pensamento. 

Este importante constructo de representações nasce puramen- 
te na faculdade de imaginação e não possui absolutamente nenhum 
valor objetivo. Justamente as contradições contidas nesse constructo 
revelam sua natureza puramente fictícia, e sua aplicação ao mundo 
verdadeiro significaria empregá-lo inapropriadamente. A prova mais 
forte da subjetividade de espaço e tempo encontra-se em sua infi- 
nidade; os conceitos comumente usados de espaço e tempo são as- 
sim desmascarados como fictícios, como meros conceitos auxiliares, 
imagens auxiliares que a função lógica prepara no intuito de impri- 
mir ordem ao que é dado e assim compreendê-lo. São justamente as 
operações subjetivas que permitem o abuso de tais conceitos. Só uma 
operação subjetiva pode ser continuamente pensada como infinita e, 
não obstante, plenamente realizada. Portanto, todos esses produtos 
são formas puras do pensamento, operações puramente subjetivas. 
E seria estranho se estes conceitos ou representações tivessem de ser 
imagens de algo objetivo: recordemos o que significa o termo imagem 
ou cópia e o que seria necessário para que as funções lógicas pudes- 
sem ser cópias dos acontecimentos. Não! Todas essas representações 
não são imagens do que acontece, elas próprias são acontecimentos 
e fazem parte do processo cósmico. Esses acontecimentos ocorrem 
necessariamente em certo degrau do desenvolvimento orgânico; o 
processo cósmico se reproduz a si mesmo nessas representações. 
Elas são produtos psíquicos, processos psíquicos, e os acontecimen- 
tos psíquicos são sem dúvida parte do processo cósmico em geral. O 
mundo, tal qual o imaginamos, é apenas uma configuração secun- 
dária ou terciária: ele nasce em nossas cabeças no jogo do processo 
cósmico e apenas se forma para promover tal processo. O mundo das 
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representações não é a imagem do mundo real senão instrumento 
com o qual captamos tal mundo e o compreendemos subjetivamente. 

Ele é só uma construção auxiliar que a função lógica cria pau- 
latinamente para a própria orientação. Pode-se substituir o mundo 
real pelo constructo, e todos nós assim procedemos na prática; mas 
ele não é a imagem do verdadeiro ser, sequer símbolo no sentido 
comum, apenas signo que se destina a entender o real, expediente 
lógico que nos ajuda a nos mover e a agir no mundo verdadeiro. Do 
ponto de vista prático, podemos colocar o mundo das representações 
no lugar do mundo real, porém, na teoria, ambos os mundos devem 
ser rigorosamente separados. O mundo das representações é tão so- 
mente produto secundário do mundo real em si, construção que os 
seres orgânicos desse mundo geram a partir de si mesmos. 

Quem originalmente identificou os meros produtos da fa- 
culdade de imaginação nas formas de representação e em todo 
o mundo das representações e concepções foram Hume, Kant e, 
posteriormente, Schopenhauer e Herbart. Agora, analisá-las como 
ficções em nosso sentido inclui a ideia de que estas construções, 
contempladas a partir de um ponto de vista lógico, sejam idênticas 
a ficções científicas, isto é, a construções que obedecem a neces- 
sidades práticas e a determinadas finalidades, enquanto, teorica- 
mente, são erradas. Este último ponto não foi assinalado por Kant 
e Hume, para quem o mundo das representações não é senão uma 
criação imaginária. Mas o que salienta a nossa afirmação é o fato de 
que o mundo das representações é um constructo altamente con- 
forme aos fins, devendo ser considerado, logicamente, como ficção. 
É claro agora porque uma teoria das ficções é importante, pois, se 
quisermos considerar o mundo das representações como ficção, é 
preciso que antes se esclareça metodologicamente o que é uma fic- 
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ção, o que ela produz e como é constituída. Chamamos Positivismo 
Crítico o ponto de vista aqui desenrolado, em poucas linhas. 


Capítulo XIV 
A matéria e o mundo sensível das representações 


A matéria também é uma tal ficção. Ela contém elementos con- 
traditórios, mas rende serviços que são tão bons quanto os da ficção 
de energia. Que a matéria seja uma ficção desse tipo é hoje consenso 
geral. Sobretudo Berkeley demonstrou com convicção as contradi- 
ções da matéria; a sua visão perspicaz da essência da função lógica 
é notável. As mais diversas batalhas em torno do conceito visam ao 
mesmo ponto com o qual já nos confrontamos mais de uma vez: se a 
matéria é uma hipótese ou uma ficção. Independentemente de como 
se reformula o conceito de matéria, ele nunca se desprende das con- 
tradições tantas vezes realçadas. O elemento desconhecido subjacen- 
te à matéria não é negado com isto; o que se nega é que este elemento 
seja idêntico à construção conceitual que chamamos de matéria. 

O quão estritamente está associada a matéria com o conceito 
de substância é coisa que se entende por si mesma; ela seria o subs- 
tancial, o suporte das energias. Desde o século XVIII, ser tal ideia 
apenas fictícia se tornou, progressivamente, consenso quase geral, 
e remonta, em particular, a Hume. Na Alemanha, Platner assim o 
expressa:* “A substância é a energia como tal, e um sujeito substan- 


cial, a conter atributos e a energia, é uma ideia ilusória da imaginação 


88. A citação de Ernst Platner é da 2. ed. dos Aforismos filosóficos (Philosophische 
Aphorismen), 1784, influenciados por Kant e Hume; v. I, p. 415. 
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(Phantasie), pois isto levaria ao infinito” A física moderna se aproxi- 
ma desse ponto de vista, à medida que dissolve todos os fenômenos 
em funções de energia. 

A construção conceitual da matéria está composta por ele- 
mentos assaz contraditórios. No entanto, sendo ficção, ela presta os 
melhores serviços ao pensamento científico. Por isso, seria absoluta- 
mente errado acompanhar Berkeley e, após admitir a impossibilida- 
de objetiva desses conceitos, querer em seguida descartá-los como 
inúteis. Tal passo obedeceria ao mesmo preconceito que domina até 
hoje a filosofia; como se algo que é teoricamente contraditório pu- 
desse carecer por esse motivo de valor. Muito pelo contrário, esses 
conceitos contraditórios, do ponto de vista da lógica, são os mais va- 
liosos. Muitos dos conceitos básicos das ciências são ficções: não se 
trata de apartar essas contradições - o que é empresa vã -, mas de 
mostrar que elas são úteis e profícuas para o pensamento. Não se 
deve cultivar o preconceito de apenas ver no logicamente não con- 
traditório o que pode ser fecundo logicamente. Consentir com essa 
posição levar-nos-ia - já que tantos conceitos básicos em todas as 
ciências são contraditórios - a concluir com Agrippa von Nettesheim 
que todas as ciências não têm valor.” Tal consequência deve ser ri- 
gorosamente diferenciada do resultado a que chegamos. Por certo, 
é verdade que, se muitos conceitos científicos são fictícios, contra- 
ditórios e não refletem o real - que nos é geralmente inacessível -, 
nem por isso não são desprovidos de valor. Trata-se de construções 
psíquicas que não só produzem uma compreensão ilusória, também 
nos permitem orientarmo-nos no mundo real. 


89. Ver De incertudine et vanitate scientiarum, 1527. [N.T.]. 
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Por ser então o nosso mundo de representações em si produto 
do mundo real, ele não pode ser reflexo do ser. O que, no entanto, 
lhe é possível é servir de instrumento no interior da realidade, com 
ajuda do qual seres, que ocupam um estágio maior de organização, se 
movem no mundo real. O mundo das representações é um símbolo, 
que nos ajuda a nos orientar. A ciência se interessa por tornar esse 
símbolo cada vez mais adequado e proveitoso; mas este, apesar dos 
esforços, nunca deixa de ser um símbolo. Não pode ser refutada por 
nenhum argumento a prova de que o mundo das representações, por 
ser produto do mundo real, não é idêntico a este. Não há identidade 
de pensamento e ser, o “mundo” não é senão meio do pensamento; 
por essa razão, o mundo das representações não pode ser o objeto úl- 
timo do pensamento. A finalidade propriamente dita do pensamento 
não é o pensamento e seus produtos como tais, mas sim a ação, e, em 
última instância, a ação ética. O meio destinado a essa finalidade é o 
mundo objetivo na forma do mundo das representações. Com Fichte 
poderíamos dizer: o mundo é o material da ação ética. Fichte apenas 
se equivoca ao deixar o material ser produzido pelo eu em si; apenas 
a forma é o produto da psique. O mundo das representações se limita 
a ser meio de pensamento e instrumento, abrindo-nos a possibilida- 
de de agir no mundo real.” 

Negamos portanto que o mundo por nós representado tenha 
valor como conhecimento; e negamos que os diferenciais possuem 
tal valor. Pelo contrário, afirmamos que eles têm valor prático e, em 
consequência, os consideramos produto conforme aos fins da função 
lógica, um artifício desta função. Pensando sistematicamente essas 


90. Sobre a ideia do mundo externo (externalité) como emploi figuré, veja Emile Lit- 
tré, Fragments de philosophie positive et de sociologie contemporaine, 1876, p. 201. 
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formações artificiais, deparamo-nos com contradições - o que é o 
sintoma mais seguro das ficções. 

A finalidade última e propriamente dita do pensamento é a 
ação e a possibilitação da ação. Contemplado deste ponto de vista, 
o mundo das representações, em sua totalidade, é simplesmente um 
meio e os seus componentes individuais são igualmente meios. É este 
um sistema de meios do pensamento que se sustentam e se apoiam 
uns nos outros e cujo resultado final é o mundo das representações 
cientificamente purificado. Tal mundo é uma máquina extremamen- 
te fina que o instinto lógico constrói para si; ele se comporta em rela- 
ção ao mundo das representações sensível e formado em um degrau 
pré-científico como o moderno martelo de ferro em relação ao mar- 
telo de pedra pré-histórico do homem do período terciário, como 
a máquina a vapor e o trem em relação à carruagem do camponês. 
Ambos, entretanto, são apenas instrumentos. Muito embora haja 
grandes diferenças, conforme o grau de refinamento e elegância, eles 
são idênticos no seu gênero, são instrumentos, produtos do instinto 
lógico, da atividade lógica. O mundo das representações como um 
todo se situa no meio desses dois polos de sensação e movimento. 
A psique põe constantemente novos elementos intermediários en- 
tre os dois polos. À precisão e elaboração desses segmentos inter- 
calados, imagens e conceitos auxiliares crescem com o aumento da 
massa nervosa e com o progressivo isolamento do cérebro da medula 
espinhal. Entre os nervos sensitivos e motores, está o nosso mundo 
das representações, mundo intermediário e infinito; ele serve para 
enriquecer, refinar, modelar conforme a uma finalidade e simplificar 
cada vez mais a inter-relação dos dois elementos. A ciência se ocupa 
com desenvolver tal mundo das representações e com ajustar este 
instrumento àquelas relações objetivas das sucessões e coexistências 
que se fazem discerníveis. Depois, ela dá mais um passo a frente e 
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transforma as construgöes em finalidade de si mesma; quando assim 
procede, e näo mais se trata apenas de aperfeicoar o instrumento, ela 
é, analisada com rigor, luxo e paixão. Entretanto, tudo que o ser hu- 
mano tem de nobre em si remonta a origem semelhante. 

Quando dizemos que o nosso mundo das representações se si- 
tua entre os nervos da sensação e do movimento, nós mesmos nos 
servimos de uma linguagem fictícia, já que de fato só temos sensa- 
ções. Tanto as nossas representações do movimento quanto as dos 
nervos, ou seja, as representações da matéria, são criações de nossa 
fantasia produtiva, da ficção. Em outras palavras, todo o mundo das 
representações está intercalado entre as sensações, as quais, em última 
instância, são o que unicamente nos é dado; somente certas sequên- 
cias de sensações são dadas a nós. O mundo das representações é 
portanto um constructo formado por sensações elementares ou por 
seus resíduos, servindo tal constructo para facilitar a comunicação 
entre diferentes centros sensitivos. O mundo das representações nas- 
ce em virtude de todos os procedimentos pelos quais as sensações 
elementares experimentam modificações, e segundo leis elementa- 
res. Em face dessa condensação, dessa combinação das sensações, o 
que ocorre no cérebro, quer dizer, naquela parte da realidade que 
consideramos cérebro, é que se forma uma construção mais alta e 
elaborada pela qual a atividade humana enriquece e ganha perfei- 
ção. Em princípio, não importa aqui se deixamos a atividade fictícia 
começar já na criação de representações do espaço ou só mais tarde; 
fundamental é entender que todas as construções mais desenvolvidas 
são apenas um meio a serviço da finalidade de simplificar o concurso 
de “seres” sensíveis. A teoria das ficções nos ensina, entretanto, que 
a proficiência de tais ficções não comprova a sua verdade objetiva; 
a teoria lógica das ficções terá de desvendar o mecanismo pelo qual 
essas construções prestam os seus serviços. 
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Portanto, sö podemos considerar uma fraqueza perdoävel 
quando a ciência acredita estar tratando, mediante os seus conceitos, 
do real em si. Na verdade, ela lida apenas com o real à medida que 
fixa as imutáveis sucessões e coexistências. Mas os conceitos, revoan- 
do e englobando o real, são de natureza fictícia, são complementos 
dos homens; apenas formam o engaste com que o homem prende a 
pedra preciosa da realidade para melhor manejá-la. A ciência, pois, 
persegue dois objetivos com duas tarefas: 1) fixar as verdadeiras su- 
cessões e coexistências; 2) dar forma cada vez mais concisa, adequa- 
da, inócua e proveitosa aos conceitos com que revestimos o real. O 
revestimento da realidade mediante conceitos, tal como era do gosto 
de Aristóteles e da Idade Média, é altamente prejudicial por encobrir 
a realidade e dirigir a atenção desta para o engaste cintilante, porém 
oco dos conceitos. Contudo, sem esses conceitos não teríamos o que 
fazer com o mundo, nem poderíamos agir. Eles são um mal necessá- 
rio. Grandes pensadores interpretavam os conceitos e o pensamento 
discursivo como um mal necessário, um expediente sem o qual a re- 
alidade não pode ser captada. Desnudar o real de todos os conceitos, 
de todos os artifícios discursivos de apoio leva à posição dos sofistas 
e céticos gregos: abster-se de juízos. Mas estes filósofos vão dema- 
siado longe ao questionar a validade material dos juízos gerais, pois 
fixar uma sucessão e coexistência imutáveis (ou ao menos uma que 
nunca se modificou em nosso campo de observação) representa co- 
nhecimento seguro. Somente a expressão formal do juízo é errônea e 
fictícia, já que o juízo separa toda vez sujeito e predicado, substantivo 
e verbo; ou seja, coisa e atributo, causa e efeito. É, portanto, impossi- 
vel para nós expressar a sucessão que observamos sem a intervenção 
do pensamento discursivo, mas tomá-la por expressão do real repre- 
senta um ponto de vista antiquado. 
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Por isso, tomariamos por real propriamente dito somente cer- . 
tas sucessões de sensações a partir das quais, segundo determinadas 
leis, se formam construções que chamamos de ficções. Estas constru- 
ções se desenvolvem a partir daquelas sensações e se tornam deter- 
minados centros de sensações, ajudando a enriquecer as combina- 
ções entre as sensações. 

Sem esse meio auxiliar do pensamento discursivo, contudo, 
não poderíamos nos fazer compreensíveis para outros e sequer seri- 
amos capazes de pensar e de calcular. Somos indefesos sem os meios 
auxiliares discursivos; só nos resta o silêncio, cravar a vista em algu- 
ma coisa no espaço, como o fazem certos céticos. Captamos os meios 
que se apresentam a nós para apreender a realidade; entretanto, essas 
adições e esses primeiros esboços subjetivos são depois deixados de 
lado, assim como na matemática abandonamos uma quantidade fic- 
tícia que no começo havíamos introduzido. 

Mas estabelecer uma separação clara só é possível se conside- 
rarmos os meios discursivos auxiliares como ferramentas subjetivas. 

Descemos os escalões um a um em direção aos fundamentos 
e somos levados a desmontar, de cima, a armadura que o homem 
levantou em volta da realidade. Para desfazê-la, nos apoiamos nos 
sucessivos degraus e passos da armadura; mas sempre de novo os 
removemos até chegar aos pilares do edifício: o espaço e a matéria. A 
demolição sucessiva da armadura do pensamento caracteriza a cons- 
trução em si e a forma gradual com que ela foi levantada no curso do 
tempo, ao longo da evolução histórica da humanidade. 

Ao fim e ao cabo do processo de realização de seu objetivo, a 
função lógica abdica de suas atividades: a armadura é desmontada no 
momento em que cumpriu sua finalidade. 

A importância da função lógica não a protege de reconhecer 
sua própria nulidade; pois foi este o grandioso e errôneo argumento 
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na histöria da humanidade, de haver inferido de sua importäncia pa- 
ra a correção. 

Trata-se aqui da mesma conclusão inadmissível que já desta- 
camos várias vezes: não se deve inferir da conformidade a fins de 
uma construção psíquica e lógica para a sua correção; também os 
diferenciais são formas conformes aos fins, e nem por isso alguém 
afirmará que existam diferenciais. Assim que se desvenda o mecanis- 
mo, graças ao qual tais conceitos rendem serviços conformes a uma 
finalidade, dissipa-se a aparência de sua verdade que eles mantêm 
enquanto o mecanismo não é descoberto. 

O trabalho da função lógica já começa no momento em que ela 
produz os conceitos básicos. A psicologia mostra como as constru- 
ções de espaço e matéria emergem a partir de sensações elementares. 
Já neste ponto principia o trabalho do pensamento discursivo, € é por 
essa razão que tais produtos da psique são ficções criadas pelo instin- 
to lógico em vista de sua meta. O instinto lógico constrói primeiro os 
seus produtos para depois destruí-los novamente. Isso, no entanto, 
não leva necessariamente ao pessimismo: também o fundidor quebra 
o molde quando termina a fundição da campainha. Assim, a própria 
função lógica desmonta a sua armadura frágil quando alcança o seu 
objetivo: estabelecer as imutáveis relações e conexões. 

Somente tal ponto de vista nos poderá livrar da pressão exer- 
cida pelas contradições lógicas, tais como se revelam constantemente 
nos conceitos e processos básicos das ciências: estes não são o essen- 
cial senão o meio. O pensamento discursivo cria para si meios cada 
vez mais refinados de modo a cercar e englobar a realidade com a 
sua ajuda; é um erro lógico confundir o meio, o instrumento com O 
objeto em si para cujo discernimento fora criado. > * ont 

Quando o mecanismo lógico é desvendado, desaparece sua 
pretensão à assim chamada realidade objetiva; haveria deste modo 
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uma resposta para a questão: por que motivo somos capazes de lidar _ 
com o real mediante construções fictícias; afinal, isto devia se basear 
em alguns poucos processos mecânicos elementares da vida psiqui- 
ca. Se depois da descoberta do mecanismo hä ainda quem queira 
afirmar que estas construções sejam reais, cabe recordar a conhecida 
história do camponês que, após ouvir a explicação de como funciona 
o mecanismo da máquina a vapor, pergunta pelo cavalo que estaria 
dentro da locomotiva. 

O mecanismo da locomotiva, contudo, não pode ser entendido 
se não levarmos em conta a finalidade a que ele visa; e o mecanismo 
do pensamento tampouco é compreensível sem a finalidade a que se 
destina. Essa finalidade só pode ser a de simplificar e acelerar a ativi- 
dade da representação, a da combinação e mediação rápida e segura 
das sensações. É de se mostrar, portanto, de que maneira os métodos 
e construções fictícias abrem essas possibilidades; é nisto que consis- 
te o mecanismo do pensamento cujo único e só objetivo não pode ser 
senão o de permitir as mediações de sensações, ou seja, de facilitar 
a ação. Vale então destacar como a ação se simplifica graças a essas 
operações e que todo o mecanismo do pensamento representa um 
sistema organizado de meios auxiliares que se sustentam reciproca- 
mente. Desse modo, as ficções que, em princípio, aperfeiçoam o ins- 
trumento, serão, por sua vez, os meios auxiliares deste instrumento. 


Capítulo XV 
O átomo como ficção 
Nossa tarefa de desvendar os últimos fundamentos da arma- 


dura lógica do pensamento ainda não foi totalmente resolvida; falta 
examinar alguns desses conceitos e meios fictícios do pensamento, 
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e, em primeiro lugar, o átomo. Isso representa uma modificação do 
conceito geral de matéria e se comporta em relação a esta como a 
ficção do diferencial em relação à ficção do comprimento das cur- 
vas em geral: a matéria é vista como formada por componentes infi- 
nitamente pequenos. Uma grande controversia surgiu em torno do 
átomo, naturalmente querendo-se descobrir se ele é uma hipótese ou 
uma ficção. Todavia somos nós que damos esse nome à controvérsia, 
os próprios combatentes nem sempre estavam cientes do que aquele 
representa. Geralmente, os adversários do átomo demonstram as suas 
contradições e o descartam como inútil para a ciência. Cautela impru- 
dente! Sem o átomo cai a ciência; mas com ele o verdadeiro saber e 
conhecimento não são possíveis. Trata-se de um nó contraditório de 
representações que não obstante é necessário para lidar com a realida- 
de. Só recentemente reconheceu-se ser o átomo uma ficção, uma mo- 
eda de cálculo, aspecto que Otto Liebmann esclareceu, entre outros. 
Liebmann diz: “O átomo é um conceito interino que ostenta 
claramente o seu caráter provisório. A sua existência conceitual ima- 
ginária advém de um equilíbrio conceitual não estável e altamente 
frágil” Compare-se ainda outro trecho: “É verdade que o átomo é 
somente moeda de cálculo da teoria, ficção temporária, conceito in- 
terino; mas por enquanto um conceito interino bastante útil.”? É no 
momento uma questão palpitante descobrir se o conceito pode ser 
integralmente descartado. De acordo com o atual estado de conheci- 
mento dessa questão, ele não parece prescindível; ao menos serve aos 


91. In: Acerca da análise da realidade (Zur Analysis der Wirklichkeit), 1876, p. 290 
ss., especialmente p. 295. 


“92. Op. cit., p. 296. 
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físicos e aos químicos que a ele recorrem para sustentar as suas leis já 
que não as podem expor de maneira puramente abstrata.” | 

Tal intuição só ganha valor se incorporada ao contexto de nos- 
sa investigação sistemática, a qual ainda privará a dignidade de hipó- 
tese de muitos outros conceitos, comprovando a sua natureza fictícia 
e subjetiva. Também as disputas sobre o átomo oferecem um tema 
instrutivo e muito interessante para a nossa análise a seguir, pois nes- 
ta controvérsia concentra-se, como se sabe, toda a filosofia moderna 
da natureza.” Na maioria dos casos, os disputantes optavam em seus 
ataques por um caminho errado. Os defensores sempre procuravam 
demonstrar que as contradições reveladas em tais conceitos seriam 
apenas contradições aparentes, que por isso o conceito teria valor 
objetivo e consequentemente poderia ser aplicado. Os adversários, 
por sua vez, provavam sempre acertadamente as contradições e por 
isso negavam ao conceito sua dignidade científica, ou seja, destruíam 
com as suas críticas também os aspectos positivos do conceito, en- 
quanto aqueles o aceitavam acriticamente. O resultado foi sempre o 
de que o conceito ficava em pé apesar de todas as críticas, provocan- 
do suas contradições; contudo, cada vez novas contradições. 

Só posteriormente chegou-se à conclusão de estarem certos e 
errados ambos os partidos: o conceito é sem dúvida contraditório, 
mas por outro lado também necessário: a maioria dos conceitos bá- 


93. Como os próprios cientistas da natureza pensam sobre o átomo, cotejem-se as 
obras de Lange, História do materialismo e Contribuições, nesta, página 51, diz 
que os átomos são meios para a contemplação empírica da natureza e para a 
orientação. 

94. É de se observar em geral que grande parte das controvérsias importantes da 
história da ciência girava em torno de se um conceito era uma hipótese ou uma 
ficção, com o resultado de que ambos os lados se fatigavam e aceitavam por ora 
o constructo em questão. 
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sicos pertence a esse tipo. E interessante ver como no curso do tempo 
o uso de tais conceitos enfraquece a sensibilidade em relagäo a essas 
contradições. Como os atuais matemáticos e físicos se acostumaram 
a diferenciais e átomos e sequer notam as contradições inerentes a 
estes conceitos! Enquanto não mais percebemos as contradições de 
conceitos aos quais nos acostumamos com o passar do tempo, nota- 
mos as contradições daqueles constructos que estão sendo introdu- 
zidos. Por exemplo, a introdução do infinito e dos diferenciais pro- 
vocara antigamente as mesmas críticas que agora a apresentação do 
espaço com n dimensões experimenta, mesmo por parte de pensa- 
dores de grande erudição. Na matemática, tiveram o mesmo destino 
os números irracionais e imaginários. 


Capítulo XVI 
As ficções da mecânica e da física matemática 


Assim como a matemática alçou seu voo magnífico em tempos 
modernos somente graças à introdução de ficções adequadas e de mé- 
todos engenhosos nelas baseados, assim também devem a mecânica e 
a física matemática o seu progresso dos últimos séculos não só à ob- 
servação, mas, principalmente, à introdução de ficções. Tais conceitos 
fictícios, como a linha rígida, o corpo alfa (enquanto ponto central 
imóvel do espaço absoluto), o centro de gravidade, a actio in distans, 
as forças em geral etc., são o fundamento da mecânica moderna. 

Lembremos a célebre palestra de C. Neumann, Sobre os princi- 
pios da teoria de Galilei e Newton,” sobre o corpo alfa, que, segundo 


“95. Op. cit., p. 20. 
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a sua definição, é um corpo desconhecido rígido, a que todas as mu- 
danças de posição são relacionadas. 

No que diz respeito à apresentação teórica dos conceitos bási- 
cos da física, os maiores méritos cabem certamente a J. Duhamel. Em 
suas obras metodológicas, ele trata desse aspecto da mecânica teóri- 
ca, ainda que de forma bastante inadequada.” Se os lógicos se dessem 
o trabalho de aprender com os físicos e estudar como eles realizam 
as operações lógicas, poderiam descobrir com que arbitrariedade, 
nesses campos, são formadas as construções conceituais fictícias. 
A mecânica teórica consiste em sua maior parte em tais conceitos 
puramente arbitrários que os físicos tratam como meios de cálculo, 
conceitos auxiliares, pontos de partida, esboços preliminares - em 
suma, como ficções. Geralmente, a lógica moderna aprendeu dema- 
siado pouco da matemática e dos métodos admiráveis que esta adota. 
A lógica deveria tirar maior proveito dos métodos da matemática e 
da mecânica e observar aqui como a função lógica procede para lidar 
com o real: estas áreas abundam em contradições. A propósito, toda 
a matemática é propriamente um artifício, ela pouco elucida o que 
existe. Ela não é finalidade em si, tendo por finalidade principal a de 
ser um método e um meio auxiliar. A matemática é propriamente 
o método mais engenhoso de tratar com o real e serve para criar 
aquelas medidas às quais referimos o mundo em sua totalidade: o 
espaço e o movimento no espaço. Já as contradições eleáticas podiam 
ensinar que também o conceito de movimento é uma ficção: aquelas 
foram tão insatisfatoriamente resolvidas que até hoje se apresentam 
com a mesma rudeza de antigamente. O movimento é apenas uma 
construção conceitual, representação com ajuda da qual procuramos 


96. Ver sobretudo Des méthodes dans les sciences de raisonnement, 1866-72. [N.T.]. 
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pör as mudangas objetivas em um sistema ordenado, mudangas que, 
em última instância, todavia nos são dadas só em forma de mudan- 
ças das sensações. Mas que este sistema do movimento no espaço é 
com todos os seus subconceitos só uma construção conceitual ficti- 
cia resulta tanto das contradições do conceito de movimento como 
tal quanto das contradições do conceito de espaço à base do qual esse 
conceito se funda. Temos aqui um tecido entrecruzado, uma rede 
fina, formada por representações fictícias e subjetivas, com as quais 
envolvemos o real. O resultado de nossa empresa é razoável, com o 
que não queremos dizer que o conteúdo precisa ter a forma da rede 
que lançamos sobre ele. 

- Também os conceitos de um espaço absoluto e infinito se ba- 
seiam em ficções, bem como os do movimento absoluto - assim como 
tomar por absoluto algum elemento é uma forma de ficção que tem a 
ver com o procedimento de conceder infinidade ao elemento. 


Capítulo XVII 
A coisa em si 


Antes de voltarmo-nos para o conceito de absoluto, precisa- 
mos discutir outro conceito: a Ding an sich. Depois de tudo que se 
disse anteriormente, não pode restar dúvida sobre o conceito, e nossa 
posição é clara: a coisa em si não é uma hipótese e sim uma ficção. 
Com tal fórmula, resolvemos de um só golpe grande parte das difi- 
culdades que têm surgido até agora. Kant é o autor do conceito, um 
produto da função lógica em sua atividade imaginativa. O primei- 
ro ponto a se resolver dessa maneira é a compreensão histórica do 
próprio Kant. Toda a ambiguidade que Kant desenvolve no que tan- 
ge à construção conceitual provém simplesmente de sua indecisão: 
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oscilar entre a coisa em si como hipótese ou como ficção. Em uma 
passagem da primeira edição da Crítica da Razão Pura, Kant chama 
a coisa em si de “mera ideia”, ou seja, de ficção. Kant, desde o começo, 
na formulação do conceito, não é muito mais claro do que outrora 
Leibniz na criação dos diferenciais. Em segundo lugar, a designação 
de conceito-limite recebe importante elucidação: como ficção, o con- 
ceito da coisa em si é conceito-limite no mesmo sentido em que se fa- 
la do método de limites na matemática: alça-se o limite em algo real 
através da ficção e se trata como real. De uma só vez, torna-se bem 
mais clara toda a controvérsia em torno da coisa em si que foi con- 
duzida por Reinhold, Schulze, Maimon, Jacobi e Fichte, entre outros, 
na primeira florescência da filosofia kantiana; mais recentemente, ela 
também foi tematizada, no segundo período dessa filosofia: a ques- 
tão é simplesmente se a coisa em si é uma ficção ou uma hipótese. A 
percepção mais aguda do problema é de Maimon. Schulze, em sua 
obra Aenesidem, via as contradições do conceito e o descartou; Mai- 
mon via as contradições e o manteve como ficção. Sem dúvida temos 
de seguir o seu exemplo. Com Maimon também surgiu a compara- 
ção entre a coisa em si e os números imaginários, ou seja, com V-a. A 
comparação é brilhante: V-a é o símbolo de uma ficção matemática, 
extensão e transferência injustificadas de uma operação matemática 
para um caso onde a constituição do material proíbe tal aplicação 
e dela faz algo sem sentido. A despeito disso, o cálculo matemático 
leva frequentemente a esse conceito com o qual se calcula provisoria- 
mente como se ele estivesse designando uma realidade, um número 
passível de apresentação, mas essa ficção, bem-entendido, é cada vez 
desconsiderada no final dos cálculos por não ter mais valor. 

Exatamente o mesmo caso sucede com a coisa em si. 

A coisa em si nasce graças a uma aplicação não justificada de 
uma operação lógica. A extensão ilegítima da operação matemática 
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na formula V-a é a extração de uma raiz, e essa operação lógica pa- 
ralela consiste na aplicação das categorias de coisa (Ding) e atributo 
(e causalidade) a algo que torna a sua aplicação sem sentido, a saber, 
a aplicação ao real propriamente dito e último. Dando-se por me- 
ramente subjetivas todas as categorias, esta categoria também não 
pode ser aplicada ao real em si. Sabemos, porém, que ainda há outra 
categoria envolvida, a de causalidade. Esta também é aplicada, in- 
justificadamente, para algo ondé% u uso não é correto, ou seja, no 
real propriamente dito. Com efeito, se, como Kant o faz, chegamos à 
conclusão de que tal categoria é subjetiva, então seria contraditório 
atribuí-la ao real propriamente dito. Tal aplicação se inclui em um 
grupo há pouco chamado de transferências ou extensões ilegitimas, 
no qual um caso totalmente diferente é subsumido em uma deter- 
minada construção conceitual que não lhe é apropriada. A analogia 
dessa extensão ilegítima das operações matemáticas é especialmente 
esclarecedora - também neste caso ocorre uma extensão ilegítima 
para um campo inadequado, para O propriamente real. É somente 
nos moldes de nosso pensamento discursivo que tais categorias têm 
sentido e se justificam, pois aqui servem a iniciar as operações ló- 
gicas. Somente em nosso mundo de representações existem coisas, 
existem causas; no mundo real, estes conceitos são sons vazios. 

A representação de causalidade não pode ser de modo algum 
aplicada ao real em si. O próprio real não tolera essa categoria. Se de 
fato as sensações são o real propriamente dito, então reduzi-las, jun- 
to com o espaço, a matéria, ao toque de algum objeto desconhecido 
significa a extensão ilegítima do conceito de causa e efeito. 

Mas, como tudo que é reduzido a esta categoria parece com- 
preendido, a coisa em si permite aplicar a categoria de causalidade ao 
real propriamente dito. Este real é para nós o mundo das sensações. 
Pois, à medida que Kant reduz as sensações, junto com O espaço, O 
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tempo etc., ao sistema de coordenadas de causa e efeito, de objeto e 
sujeito, todo o mundo aparece compreendido como efeito. _ 

A ficção da coisa em si seria então o mais brilhante de todos os 
instrumentos de calcular o real. Assim como introduzimos na ma- 
temática e na mecânica conceitos que facilitam a nossa tarefa, assim 
também Kant esboça o conceito da coisa em si como X, ao qual cor- 
responde o Y, o eu enquanto a nossa organização. Em consequência, 
o mundo da realidade se torna de todo passível de ser calculado. De- 
pois, o eu e a coisa em si são deixados de lado, e só a sensação resta 
como algo real. 

De acordo com o nosso ponto de vista, a sucessão e a coexis- 
tência das sensações formam o real último, e a este são acrescentados 
dois polos: o objeto e o sujeito. 

De qualquer modo, o conceito da coisa em si, a despeito de suas 
abundantes contradições, não pode ser dispensado pela filosofia, da 
mesma maneira como a matemática não pode prescindir dos núme- 
ros imaginários. Se se pretende falar da realidade, é preciso que ela 
seja denominada por meio de uma categoria, pois, do contrário, não 
poderia ser pensada, e muito menos expressa. 

O resultado de nossa indagação é que o método subjetivo e 
fictício culmina na coisa em si. Com efeito, para poder explicar o 
mundo das representações em nós mesmos, Kant supunha estar o 
mundo verdadeiro em coisas em si, que estariam interferindo umas 
sobre as outras; a partir dessa interação, ele procura elucidar a gê- 
nese das sensações. Ora, cabe lembrar que Kant só podia dizer, e, 
num primeiro momento só queria dizer, na verdade: deve-se (somos 
obrigados a fazê-lo em razão de nosso pensamento discursivo) con- 
templar a existência real como se coisas em si realmente existissem, 
como se elas agissem sobre nós e depois gerassem as representações 
do mundo em nós. Factualmente, de acordo com o seu próprio sis- 
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tema, ele tinha direito a dizer somente isso, € neste caso a coisa em 
si era uma ficção necessária, à medida que é apenas por essa via que 
imaginamos a realidade verdadeira, pensamos e falamos dela. Kant, 
entretanto, não manteve tal ponto de vista puro: nele, a coisa em si 
se transformou em realidade, em suma, uma hipótese, e daí que ele 
titubeia quando discute o conceito. 


Capítulo XVIII 
O absoluto 


Como última e mais alta ficção, vale considerar a modificação 
que a coisa em si experimenta quando estendida para O absoluto ou 
para a substância absoluta ou para a energia cósmica absoluta etc. Já 
discutimos e enumeramos em que medida a coisa, a substância, a 
causa, a energia em si são apenas constructos de representações alta- 
mente contraditórios; porém a adição do absoluto torna a ficção mais 
pronunciada. As contradições inerentes ao conceito de absoluto são 
tão visíveis que foram descritas muitas vezes. Sobretudo o metafísico 
inglês Mansel teve grandes méritos com à demonstração dessas con- 
tradições. 

O absoluto é um aspecto metafísico do infinito matemático. 
Ambas as construções conceituais representam ficções equivalentes. 
A medida que o absoluto deve ser uma coisa ao lado ou acima do 
mundo, ele está sujeito a todas as contradições da “coisa” em geral. 
Pensá-lo como energia conduz a outras contradições. Mas se esta 
ficção tem valor como constructo é ainda uma questão em aberto. 
Indiscutível, contudo, é seu imenso valor na prática. Conhecemos 
apenas o relativo, conhecemos apenas imutáveis relações e leis dos 
fenômenos: todo o mais é complemento subjetivo. A divisão do 
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mundo em coisas em si = objetos e coisas em si = sujeitos é a ficção 
original (Urfiktion), da qual, em última instância, dependem todas 
as demais. Do ponto de vista do positivismo crítico, não existe, por- 
tanto, o absoluto, a coisa em si, o sujeito e o objeto. O que resta são 
as sensações, elas existem, são dadas, e a partir delas se constitui o 
mundo subjetivo com sua separação em um mundo de complexos 
físicos e em um mundo de complexos psíquicos. O Positivismo Cri- 
tico declara fictícia, subjetiva e infundada qualquer outra e ulterior 
afirmação. Para ele, só existem as sucessões e coexistências obser- 
vadas dos fenômenos, e é somente nestas que ele se ampara. Toda 
declaração que avança, além disso, apenas poderá socorrer-se com 
os meios auxiliares do pensamento discursivo, ou seja, com ficções. 
A única afirmação não baseada em ficções é a do Positivismo Crítico. 
Toda afirmação mais detalhada ou elaborada a respeito do ser como 
tal é fictícia. Principalmente, é sem valor qualquer outro sistema as- 
sim fundamentado, à medida que só lhe resta mover-se no círculo 
dos meios auxiliares, dos conceitos auxiliares e dos instrumentos do 
pensamento discursivo.” 


97. Littré chama muito acertadamente o absoluto de “constante imaginário” 
(Fragments VII). 
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B. 
Teoria lögica das ficgöes cientificas 


Capitulo XIX 

Observações preliminares sobre o lugar 
das ficções e semificções no sistema lógico 
como um todo 


Completamos agora a descrição das semificções e ficções pro- 
priamente ditas, comprovando-se a nossa afirmação de existir tran- 
sição constante e gradual de uma a outra. Tais ficções, entretanto, 
hão de ser rigorosamente separadas do ponto de vista lógico. Encon- 
tramos primeiro a semificção da divisão artificial e do método abs- 
trativo e por fim discutimos as ficções propriamente ditas do átomo, 
do infinito e da coisa em si. A transição de ambas as ficções se deu 
nas ficções práticas (Capítulo IX), com as quais começam as ficções 
puras. As semificções comprovam o princípio geral, anteriormente 
estabelecido, de que são métodos e conceitos baseados em um des- 
vio simples da realidade. Aqui, contudo, o desvio é antes material, 
enquanto o das ficções em um sentido mais estrito é também formal, 
pois nelas não apenas se criam conceitos que contradizem o conteú- 
do da realidade, mas mesmo os novos constructos contradizem a lei 
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formal da realidade, a lei de identidade e contradição, sendo então 
conceitos contraditórios em si. 

Contemplando-se o grande leque de tais métodos, é de se es- 
tranhar por que até agora não foram tratados na lógica. Na maioria 
dos casos, quando a lógica lida com esses fenômenos, ora os subsu- 
me erradamente em casos semelhantes porém não idênticos, ora os 
ignora.” As pressuposições fictícias eram geralmente discutidas sob 
a categoria das hipóteses, mas a distinção que estabelecemos anterior- 
mente evidencia claramente que ambas, a despeito de suas aparentes 
semelhanças, se distinguem como a noite do dia. À medida que essas 
ficções se afiguram, sobretudo na forma de conceitos interpolados, de 
pressuposições que externamente se assemelham às hipóteses, elas 
são tratadas como hipóteses. À medida, porém, que são métodos, elas 
têm sido reunidas, desde que levadas em consideração, através de 
métodos indutivos ou dedutivos. A verdade, no entanto, é que geral- 
mente passou-se por cima delas. Esse silêncio deve-se tanto ao receio 
das dificuldades que aí parecem residir quanto ao desconhecimento 
de pormenores metodológicos das ciências. 

Depois do que dissemos não pode causar espécie se acres- 
centarmos à dedução e à indução, no sistema da ciência lógica, um 
terceiro membro com os mesmos direitos: a ficção no sentido mais 
amplo da atividade fictícia. Parece-nos ilícito simplesmente reportar 
à indução esses métodos acima enumerados porque não pertencem 
só às ciências indutivas e, ademais, toda a sua organização e seus pro- 
cedimentos contradizem” as regras da indução. 


98. As raras exceções serão arroladas mais tarde em nosso breve resumo histórico. 


99. Pois a indução concerne diretamente a causae verae e mostra como chegar a 
estas e, em consequência, ao contexto verdadeiro. 
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Por conseguinte, consideramos essencial acrescentar a ficgäo, 
ao menos como suplemento independente, à lógica mais antiga da 
indução; acreditamos, contudo, que ela possa aspirar à posição de 
membro equivalente. 

A indução revela os caminhos diretos pelos quais nos aproxi- 
mamos dos nossos objetivos e logramos superar as dificuldades, ao 
passo que a ficção revela os caminhos indiretos, os atalhos. A indu- 
ção representa uma metodologia das ciências descritivas da natureza; 
a ficção é um método das ciências exatas, matemáticas, assim como 
das disciplinas moral-políticas, e praticamente não pode ser empre- 
gada no domínio das ciências descritivas ou históricas. Com efeito, 
no caso das últimas, não se trata de compreensão teórica, como nas 
ciências matemáticas, senão da identificação das conexões causais, 
somente discerníveis por via de observação precisa e descrição ob- 
jetiva. É então uma das principais tarefas da lógica, respectivamente 
da metodologia, deslindar e explicar as diferenças nos métodos das 
diversas ciencias.'” 

Sem dúvida que a dedução está intimamente enlaçada à ficção, 
conquanto a sua conexão com esta não seja mais estreita do que a 
da indução; e a ficção é, sobretudo em alguns exemplos, tão estreita- 
mente vinculada com o axioma quanto com a hipótese. Entretanto, 
ela se diferencia de uma e outra como o dia da noite. Ambos, axioma 


100. A tarefa foi cumprida sobretudo pela Logic (1870) de A. Bain, embora bastante 
superficialmente em algumas partes. Com a ficção não se obterá avanços sig- 
nificativos, por exemplo, na história natural ou na história do mundo; aqui só 
hipóteses são necessárias, e só a classificação artificial é permitida nas ciências 
naturais. A ficção é tanto mais necessária para as outras ciências citadas onde 
não se ganham resultados só através da dedução e da indução. 
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e hipótese, almejam expressar algo real. A ficção não o é e não o pre- 
tende ser. 

Isso tem a ver com um ponto que já realçamos várias vezes e 
que gostaríamos de enfatizar especialmente aqui: a ficção verdadeira, 
delimitada com rigor científico, está sempre acompanhada da cons- 
ciência do conceito fingido, da pressuposição fingida que carece de 
validez real. As mais importantes ficções históricas, como o sistema 
de Lineu, a teoria de Smith, em parte a teoria do átomo e os cálculos 
diferenciais, elucidam esse fato. 

É de se assinalar que a consciência com a qual se estabelecem 
as ficções científicas estende-se ainda à compreensão de que elas ou 
afiguram somente conceitos provisórios, destinados a serem pos- 
teriormente substituídos e corrigidos, ou só devem intermediar o 
comércio lógico. O primeiro caso se aplica antes às semificções, o 
segundo mais às ficções propriamente ditas: aquelas são ficções his- 
toricamente provisórias, estas ficções logicamente provisórias. As 
primeiras desaparecem com o passar do tempo, as segundas são su- 
primidas durante a operação. | 

Ao designar “equívoco” (Fehler) o desvio da realidade e “erro” 
(Irrtum) o conceito contraditório, poderíamos chamar as semificções 
de “equívocos conscientes” e as ficções reais de “erros conscientes” 
Aquelas servem antes a meras finalidades práticas, estas a finalida- 
des teóricas, aquelas a “operações” lógicas, estas a “compreensão”; 
aquelas remontam a motivos ligados à metodologia, estas a motivos 
ligados à teoria do conhecimento. As semificções tendem a propiciar 
métodos indiretos, as ficções reais conceitos incorretos. Aquelas são 
antes engenhosas (kunstreich), estas artificiais (künstlich); aquelas 
põem algo concebido no lugar do que é dado, estas permeiam o dado 
com o impensável. Aquelas pressupõem o irreal, estas o impossível. 
Aquelas evitam as dificuldades desviando do real; estas criam novas 
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dificuldades, ou seja, operam bem mais livremente com o que é dado. 
As semificções falsificam simplesmente a realidade dada para desco- 
brir a verdadeira realidade; as ficções como tais a tornam incompre- 
ensível - para torná-la passível de compreensão. Aquelas são meros 
atalhos, movendo-se, porém, no mesmo terreno; estas abandonam 
por completo o solo da realidade e flutuam no ar. Aquelas contrariam 
o que é dado, estas o contradizem. Aquelas substituem o real por algo 
diferente, estas intercalam elementos impossíveis. As semificções são 
geralmente mais simples do que a realidade aparenta ser, as ficções 
verdadeiras mais complexas. Os equívocos cometidos por aquelas 
precisam ser corrigidos para que se obtenham progressos reais; aqui 
os erros só podem ser evitados no final dos cálculos caso se descar- 
tem os conceitos. Se aqueles métodos falham em relação ao estado 
objetivo das coisas, estes cometem na verdade erros formais, erros 
lógicos do pensamento. Aqueles enveredam por desvios e caminhos 
a pé, estes por caminhos proibidos. As semificções modificam o que 
é dado, as ficções propriamente ditas o infetam, por assim dizer, com 
elementos que não pertencem ao dado e não obstante servem para 
captá-lo. 


Capítulo XX 
Delimitação da ficção científica doutras 
ficções, sobretudo das estéticas 


Tendo assim dado certa ordem às diferenças entre as ficções co- 
mo tais, precisamos agora balizar os limites que distinguem a ficção 
científica de algo que se costuma chamar com a expressão “ficção”. 

Fictio significa em primeiro lugar atividade de fingere, ou se- 
ja, criar, configurar, elaborar, apresentar, dar forma artística; repre- 
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sentar-se, pensar, imaginar, pressupor, esboçar, idear, inventar. Em. 
segundo lugar, o termo significa o produto destas atividades, a pres- 
suposição fingida, a invenção, criação, o caso fingido. O momento da 
livre criação aí é o traço mais saliente." 

Na mitologia, uma vez contemplada a mãe comum da religião, 
poesia, arte e ciências, expressa-se pela primeira vez a atividade cria- 
dora e livre da faculdade da imaginação e da fantasia. É nela que, 
pela primeira vez, emergem produtos da fantasia sem corresponder 
à realidade. Mas a gênese psicológica de todas as ficções em todos os 
campos é a mesma; Steinthal Ihe deu a ênfase suficiente.'” Em geral, 
designa-se como ficções mitológicas não só todas as figuras de deu- 
ses, mas especialmente aquelas construções que se compõem livre- 
mente de elementos empíricos. Os exemplos prediletos são o Pégaso, 
a esfinge, o centauro, o grifo - também aqui se nota a criação livre da 
atividade psíquica, que se manifesta nas combinações e modificações 
arbitrárias de elementos dados da realidade. Por mais interessantes 
que sejam para a teoria lógica das proposições existenciais estas e 
outras ficções, como anjos, diabos, ninfas, espíritos etc., no momen- 
to, em face de nosso tema, elas não são tão importantes. Quando 
muito nos interessam à medida que o juízo “a matéria consiste em 
átomos” ou “a linha curva consiste em infinitesimais” deva ser en- 
tendido como juízo fictício que não expressa nenhuma existência. 


101. Proponho chamar no futuro todas as ficções científicas de ficções, e as demais, 
como as mitológicas, as estéticas etc., de figmentos. Assim, por exemplo, Pé- 
gaso é um figmento, e átomo uma ficção. Isto certamente contribuirá para 
facilitar as distinções. Os adversários da ficção, pois, não a compreendem se 


a tomam por mero “figmento”. “Fictio”, na terminologia jurídica, já inclui o 
significado secundário de conformidade prática a fins. 


102. Cf. op. cit., p. 219, 321 ss. Cf. ainda a teoria do mito em Littré, Fragments, p. 295. 
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Se, no caso contrário, supõe-se existência (isto é, não se interpreta o 
juízo da seguinte maneira: a matéria deve ser contemplada como se 
consistisse em átomos), a ficção correta vira juízo incorreto, ou seja, 
erro. O primeiro significado de ficção: equivalente a entidade mito- 
lógica, deve ser desse modo diferenciado da ficção científica, e assim 
todas as ficções especificamente religiosas. Mas vimos já (nas p. 40/81 
e 66/113)"® que certas ficções teológicas podem dar contribuições va- 
liosas para uma análise científica da ficção. E aqui também temos a 
transição gradual da arte verbal para a ciência. 

Estreitamente vinculadas às ficções mitológicas e religiosas 
são as ficções estéticas. Em parte, elas representam simplesmente 
aplicações poéticas daquelas, em parte, contudo, novas configura- 
ções. A ficção estética capta em si não só todas as parábolas, me- 
táforas e comparações, mas ainda formações de representação que 
operam com a realidade de forma bem mais livre. Aí se incluem não 
só todas as personificações, como também alegorias e, em suma, to- 
das as formas idealizantes. A ficção estética, ou a sua teoria, em par- 
te se relaciona muito estreitamente à ficção científica, o que é bas- 
tante natural, se tivermos em mente que são os mesmos processos 
elementares psíquicos que contribuem para a formação de ambas. 
A ficção estética serve à finalidade de despertar em nós sensações 
edificantes ou, de outra maneira, importantes. À maneira da ficção 
científica, a ficção estética não é finalidade em si, mas um meio para 
realizar finalidades maiores. Esse paralelo se deixa ainda desenvol- 
ver e é altamente instrutivo. Assim como se combatia com fervor a 
introdução de ficções científicas, ou no caso geral, ou quando se tra- 


103. O primeiro número de página se refere à edição original, o segundo à tradu- 
ção brasileira. [N.T.). 
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ta de um conceito particular, assim também se trava luta obstinada 
em torno da ficção estética - como bem o sabem os que conhecem 
a história da teoria científica. Esta antiga controvérsia ainda des- 
perta discussões e indaga até que ponto a faculdade da imaginação 
pode divergir da natureza, deve ser imitativa e pode ser livre em sua 
criação. E muitas vezes aproveitaram-se mal das ficções, na ciência, 
e também na poesia, da qual estamos falando particularmente ago- 
ra, O que gerou muitas reações provocadas pelos mesmos motivos 
que haviam estimulado a reação contra o abuso das ciências cientí- 
ficas. É simplesmente o valor prático dessas ficções que propicia na 
verdade o critério real que define em que medida se deviam admitir 
essas ficções e que lá é adotado pelo bom gosto, cá pelo tino lógico 
(logischer Takt). 

Assim como se lançavam ataques contra as ficções estéticas, 
também se censuravam as científicas: Dühring, por exemplo, investe 
contra a ampliação do conceito de espaço (metamatemática). É inte- 
ressante que ele combatia também as ficções poéticas (o emprego de 
mitos e tropos), não querendo tolerar a poesia em seu estado ideal, a 
exemplo de Platão. 

Mas Platão e Dühring (perdoem-nos a combinação) desco- 
nheciam totalmente os efeitos psíquicos da ficção poética, e parti- 
cularmente Diihring os da ficção científica. No entanto, o emprego 
excessivo de tais ficções pode provocar grande desordem e prejuízo; 
tudo, pois, é ambíguo. Sendo assim, a ficção estética pode causar da- 
nos, mas não é correto descartá-la completamente. O poeta nos apre- 


senta figuras, imagens e personagens imaginárias, principalmente no 


104. Cf. a controvérsia entre Gottsched e os suíços, bem como a reação ao “maro- 
nismo’, i.e., o método pomposo, fantástico do século XVIII. 
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drama (ao qual se opõe Dühring, à semelhança de Platão). Mas a 
ficção poética (duplicada no drama, à medida que os atores represen- 
tam os personagens imaginários e pronunciam os discursos fingidos) 
possui imenso valor estético. 

O quão facilmente a ficção se transforma aqui em hipótese evi- 
dencia-se pelo fato de o espectador ou leitor ser incapaz de manter à 
larga a tensão psíquica do como se. 

Outro tipo de ficção é formado pelas ficções das formas de tra- 
to social. A maioria das frases empregadas nas relações sociais são 
ficções. Em seu ensaio A mendacidade da vida moderna (Über die 
Verlogenheit des modernen Lebens), v. Hartmann mostrou que boa 
parte das expressões comuns no comércio social, bem como das fra- 
ses usadas na política, são “mentiras”. Ele se esqueceu de mencionar, 
contudo, que tais ficções não são apenas lícitas, como também neces- 
sárias; sem elas, as formas mais refinadas do trato social seriam im- 
possíveis e por isso sempre existiram. Poderíamos chamar este tipo 
de ficção galante. 

Portanto, reina aqui o mesmo princípio, a saber, certas formas 
discursivas e conceituais, em si puramente formais e irreais, facili- 
tam o concurso social. As ficções galantes podem ser denominadas 
também de ficções convencionais. Quando, na despedida de uma 
carta, eu digo: “seu humilde servidor”, isto não quer dizer que eu 
seja o seu servidor e sim: considere-me como se eu o fosse. Assim, O 
como se é indispensável também à vida prática; não teríamos formas 
mais refinadas da vida se não tivéssemos essas ficções. 

Isso nos conduz a uma forma a ser chamada de “ficções ofi- 
ciais” Para dar um exemplo, pode interessar ao Estado elaborar uma 
ficção oficial. Hartmann reprova também essas formas com grande 
injustiça; na verdade, tal censura só é oportuna quando elas degene- 

“ram. Neste caso, o tino moral terá de tomar uma decisão, como ade- 
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mais cabe ao gosto estetico e ao tato lögico decidir sobre a aplicação 
de ficções. 

Desse modo, a ficção permeia profundamente a vida prática. 
O que, na sua origem, era uma hipótese também aqui vira frequen- 
temente uma ficção. Estes casos podem ganhar uma enorme impor- 
tância prática, como a questão do juramento. Na atual fórmula de ju- 
ramento, a pessoa que jura com ela não acreditando em Deus recorre 
a uma ficção permitida. A expressão: “eu juro em nome de Deus, o 
Todo-Poderoso”, significa, portanto, “eu juro como se um Deus me 
atendesse”. Tais ficções são não apenas lícitas, são também necessá- 
rias em certas circunstâncias, e a oposição contra isso é ridícula. 

Todavia, a nossa teoria das ficções práticas - ela não é senão 
uma consequência da visão crítica do mundo - implica muitos peri- 
gos que Hartmann assinalou com justeza. Mas, no fundo, essas ficções 
são necessárias: elas resultam da imperfeição humana, assim como os 
meios auxiliares discursivos não representam de modo algum uma 
pura vantagem (o que Nicolai ressaltou com razão). Mas ainda não 
está decidido se elas são apenas consequências da imperfeição. Daí se 
ilumina que a nossa teoria se torna também relevante para a filosofia 
prática. Todas as formas mais altas de nossa vida assentam em fic- 
ções. Conforme já mostramos, uma ética pura só pode ser formulada 
caso se reconheça o seu fundamento fictício. É evidente o quanto se 
aproximam assim a verdade e a ilusão. Mais adiante, ainda teremos 
ensejo de assinalar que “verdade” não é senão o erro mais confor- 
me aos fins, Representa um erro acreditar que se poderia achar uma 
verdade absoluta ou um padrão absoluto para o saber e o agir. As 
formas mais altas da vida se alicerçam sobre ilusões nobres. Assim se 
evidencia que a nossa teoria traz em si uma visão prática do mundo 
inteiramente diferente da habitualmente defendida. 
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Capitulo XXI 
A diferença entre a ficção e a hipótese 


O fato de a ficção ser geralmente tratada como hipótese (mui- 
to embora desta se distinga metodologicamente) já foi mencionado. 
Isso se explica pela grande semelhança de ficção e hipótese, no que 
diz respeito à sua aparência externa, pelo fato de que os seus campos 
nem sempre podem ser demarcados com rigor e, por fim, que a te- 
oria lógica normalmente só pode afirmar-se como tal algum tempo 
depois de ter se desenvolvido uma prática científica. 

A hipótese concerne sempre à realidade,” isto é, a constru- 
ção de representações nela contida aspira ou alimenta a esperança de 
coincidir no futuro com alguma percepção. Ela submete sua realida- 
de ao exame e demanda a verificação, ou seja, almeja ser confirmada 
como verdadeira e real, como expressão real da realidade. A hipó- 
tese, sem exceção, visa fixar algo real, e mesmo que não estejamos 
ainda seguros e certos a respeito da existência factual daquilo que 
hipoteticamente pressupomos, esperamos que a nossa pressuposição 
seja um dia comprovada. Ao aventarmos a hipótese segundo a qual 
o homem descende dos mamíferos inferiores, afirmamos rigorosa- 
mente a existência real de antepassados diretos e indiretos do ser 
humano e também queremos dizer com isso que acreditamos, caso 
tivéssemos vivido naquele tempo - ficção impossível do ponto de 
vista prático, porém necessária do ponto de vista da lógica -, terem 


105. Caso haja várias hipóteses igualmente possíveis, seleciona-se a mais provável 
delas. Por outro lado, havendo várias ficções igualmente possíveis, delas é sele- 
cionada a mais conforme aos fins, o que revela, muito claramente, a diferença 
existente entre ambas as construções. 
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essas formas entrado no campo de nossa percepção, e que esperamos: 
ainda encontrar os restos desses elementos intermediários agora de- 
saparecidos. Somos obrigados a estabelecer a hipótese em razão da 
lei de causalidade. De acordo com esta lei, observada como imutável 
até agora, todo fenômeno pode ser explicado a partir de outros, a 
não ser que nos deparemos com um fenômeno elementar. Mas como 
o organismo humano traz consigo todos os vestígios de não ser um 
fenômeno elementar, a consequência é que outros fenômenos devem 
ter sido responsáveis por sua emergência. Daí, inferimos o membro 
desconhecido - the link - nessa relação causal necessária segundo a 
analogia de conexões que são de nosso conhecimento. O que con- 
cluímos e pressupomos hipoteticamente é que tenham existido essas 
formas intermediárias, das quais os homens de hoje descenderam 
diretamente conforme leis imutáveis de sucessão. Isto é uma hipótese. 

Em seguida, estamos em condições de elucidar a ficção. Go- 
ethe introduz o constructo do animal originário (Urtier) de acordo 
com a analogia de que todos os s animais-h "hão de ser tratados e explica- 
dos como modificações do qualitodas as as espécies conhecidas devem 
ser contempladas; a invenção de tal arquétipo animal é uma ficção 
esquemática. Goethe, com isso, não queria dizer que um animal ori- 
ginal de fato tenha existido, que este pudesse vir sob a percepção ou 
viver em outro lugar; pretendia afirmar, sim, que todos os animais 
hão de ser considerados como se fossem descendentes de um animal 
original ou como se fossem modificações de um tal. O que é fictício 
em tal ficção é o ponto de vista como se tal animal pudesse ter existido. 
O que é hipotético aqui - trata-se de uma semificção - é afirmar que 
todas as formas animais se deixariam reduzir a um só tipo. Tal é uma 
afirmação baseada na observação; corrigi-la significa comprová-la 
por indução: todas as formas animais, vistas como um todo e no ca- 
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so particular, teriam de ser tratadas como modificagöes deste tipo 
ideal. 1° 

Salta à vista o valor da ficção goetheana. Ela dá margem à clas- 
sificação inteiramente nova das formas animais; além disso, prepara, 
heuristicamente, o caminho para a verdade. Ao longo do tempo, esta 
ficção goetheana se revelou ficção heurística, mas hoje é descartada, 
prevalecendo o ponto de vista correto do darwinismo: de acordo com 
este, todas as formas animais descendem realmente umas das outras 
e o animal original poderá ser pensado, no melhor dos casos, como 
monera. A ficção de Goethe preparou heuristicamente o caminho 
para a hipótese de Darwin. Enquanto o darwinismo afirma a exis- 
tência real de tais protótipos animais, Goethe a descarta diretamente. 

Goethe desejava ver sua ideia entendida apenas como ficção. 
Ora, isto não significa um erro como se poderia pensar; seu animal 
originário foi uma ficção proveitosa pois fixou, incluindo aquelas 
moneras, para todas as formas, uma forma original, um tipo origi- 
nal e considerou todas como modificações do original. Se tal ficção 
ainda é útil, trata-se de outra questão. Os animais originais de hoje 
(moneras, bathybia) de modo algum representam o protótipo animal 
de Goethe que com isso não tinha em mente seres tão desprovidos 
de forma, como o são aqueles, e nem afirmava a real existência do 


106. Cf. Papillon, Histoire de la Philosophie moderne dans ses rapports avec le 
développement des sciences de la nature, Paris, 1876, II, p. 412. A despeito 
das dificuldades que o conceito do tipo ideal de todos os animais acarreta, 
tal ideia tem se revelado fecunda para a anatomia comparativa: “Entretanto, 
como, depois deste tipo ideal de todos os seres, representar o eterno exemplo 
morfológico? Aí reside o grande problema. O próprio poeta o percebe quando 
diz: isto se deixa expressar não porém demonstrar. Realmente, este tipo é uma 
dessas concepções especulativas tão gerais que se furtam à determinação!” 
Sobre o tributo de Goethe a Diderot, veja-se o mesmo livro. 
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protótipo; Goethe pensava no singular, ou seja, no tipo (ele não diz 
animais originais, mas sim o animal original). Sua ficção não visava a 
algo real, mas aponta para algo mediante o qual a realidade se torna 
passível de ser calculada e compreendida, o que é efetivamente o ca- 
so no exemplo que acabamos de citar. Ao mesmo tempo, o exemplo 
mostra o quão facilmente a ficção pode ser confundida com a hipóte- 
se e o quanto necessário e benéfico é estabelecer aqui uma distinção 
rigorosa e lógica. 

Todavia, a função da hipótese só é provisória - a meta, contu- 
do, à qual ela se dirige, é sua exposição teórica e confirmação pelos 
dados da experiência. Ou seja, também a hipótese precisa ser extinta, 
mas porque a representação hipotética, uma vez preenchendo todos 
os requisitos, aderiu ao grupo representado pelo que é aceito como 
real. Por seu turno, a tarefa provisória da ficção é completamente 
diferente; esta, à medida que a temos designado como constructo 
auxiliar provisório, deve sair de cena com o tempo e dar lugar à sua 
real função. À medida, porém, que é ficção pura, ela deve, ao menos 
logicamente, desaparecer no instante em que prestou seus serviços. 

Ora, com o dito, assinala-se outra questão: em que medida exis- 
te, em alguns casos, a incerteza de se determinada pressuposição é 
uma ficção ou uma hipótese - a dúvida de se a hipótese é tão geral 
que coincide de modo algum com a realidade dada, e de se ainda a 
hipótese ainda\serä modificada, junto com a verificação de sua parte 
geral” Desse modo, ainda podemos chamar a pressuposição de Smith 
de hipótese, pois, em parte, ela expressa efetivamente algo factual e se 
pode esperar a sua modificação por condições posteriores. Nestes ca- 
sos, porém, aconselha-se, a fim de se evitar possíveis erros, chamar tal 
pressuposição de ficção. Contudo, às vezes é aconselhável não incluir 
determinada pressuposição de imediato entre as ficções, sobretudo 
quando ainda se duvida se a pressuposição não pode de fato corres- 
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ponder a algo real. Pela designação do termo ficção, não se deve barrar 
o caminho à verificação, e muito menos cometer o erro mais óbvio 
de, por pusilanimidade, taxar qualquer pressuposição como ficção, no 
desejo de escapar ao árduo trabalho da verificação. No caso particular, 
pode ser bastante discutível se determinada pressuposição é uma fic- 
ção ou uma hipótese; e, de qualquer maneira, a respeito de determina- 
da pressuposição, podemos levantar a hipótese de que ela seja apenas 
uma ficção. Mas a possibilidade de tal enlace é que melhor demonstra 
que a ficção deve ser diferenciada da hipótese. Se ainda imperam dú- 
vidas acerca de se determinada pressuposição é uma ficção ou uma hi- 
pótese, é preciso elaborar primeiro uma análise específica e minuciosa 
antes de tomar uma decisão. 

Por conseguinte, a diferença real entre ambas é a de que a fic- 
ção é mero constructo de apoio, mero atalho, mera armadura a ser 
novamente desmontada, ao passo que a hipótese espera ser fixada de 
maneira definitiva.'” Aquela é artificial, esta natural. Com frequên- 
cia, o que não se sustenta como hipótese pode render, como ficção, 
serviços bastante úteis, fato do qual conhecemos uma série de exem- 
plos. Por outro lado, ocorre também que uma ficção se torne dispen- 
sável no curso do tempo, dado que o pensamento gosta de se desfazer 
de suas muletas. Mas as ficções verdadeiras jamais serão expelidas do 


107. Quem gosta de comparações, cotejará a ficção com um andaime que se abole 
assim que for concluída a construção, e a hipótese com outro que é aprovei- 
tado no próprio edifício, fazendo parte deste. O último permanece definitiva- 
mente integrado à construção; o primeiro, por seu turno, é depois desmon- 
tado. [N.T.: A imagem da hipótese como andaime encontramos também em 
Goethe; cf. “Máximas e Reflexões”, n. 554, in: Obras Completas, Hamburger 
Ausgabe, ed. por Erich Trunz, v. 12, Editora dtv, Munique, 1998]. 


235 


pensamento, pois, sem elas, seria impossível pensar discursivamente, 
em caso algum. 

Em última instância, a hipótese só possui finalidade teórica, 
de modo a relacionar a um contexto o que é dado, a preencher as 
lacunas - as que, em tais combinações, são propiciadas à larga por 
nossa experiência — e a estabelecer as últimas e, na verdade, primei- 
ras imutabilidades. A ficção, por sua vez, segue, a rigor, só a uma 
finalidade prática na ciência, uma vez que não cria um conhecimento 
propriamente dito. A hipótese visa excluir contradições factualmen- 
te observadas: a ficção inclui contradições lógicas. Portanto, diferem 
em grande medida os seus objetivos e evidentemente também os 
seus métodos de aplicação. A hipótese quer descobrir, a ficção in- 
ventar. Por isso, a primeira é muitas vezes chamada de découverte, 
ao passo que se designa geralmente (como d'Alembert) o cálculo 
diferencial como invention. Desse modo, descobrimos leis naturais, 
enquanto inventamos máquinas. À medida que as ficções represen- 
tam instrumentos científicos do pensamento, sem os quais não se 
concretizariam as suas mais altas formas, elas são inventadas. Entre- 
tanto, como se sabe, nem sempre podemos diferenciar rigorosamente 
entre a descoberta e a invenção, e, do mesmo modo, entre a hipótese 
e a ficção. O átomo não é uma descoberta das ciências naturais, mas 
uma invenção. 

Já dissemos que toda hipótese requer ser comprovada por ve- 
rificação. Mas não haverá também a possibilidade de que algo pare- 
cido ocorra também com a ficção? 

À verificação das hipóteses corresponde a justificação das fic- 
ções. Se aquelas devem ser confirmadas pela experiência, estas pre- 
cisam se justificar pelos serviços prestados à ciência da experiência. 
Quando uma construção fictícia da representação é estabelecida, 
suas justificação e escusa devem ser derivadas do fato de elas rende- 
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rem servigos ao pensamento discursivo. Essa justificação, portanto, é 
sempre um assunto da demonstração especial, como sucede no caso 
da verificação. Aquelas ficções que não se justificam, isto é, que não 
provam ser úteis e necessárias, devem ser extintas do mesmo modo 
que as hipóteses não passíveis de verificação. 

Criar ficções é um meio tão justificado e imprescindível para a 
investigação científica quanto estabelecer hipóteses. A observação de 
E A. Lange a respeito das hipóteses vale mutatis mutandis também 
para a ficção: “O homem entendido não é quem evita as hipóteses 
mas aquele que introduz as mais prováveis e aquilata com maior pre- 
cisão o grau de sua probabilidade”"* Pondo-se aqui ficções em vez 
de hipóteses e conformidade a fins no lugar de probabilidade, isto 
pode ser dito, sem qualquer restrição, das ficções. E as objeções que 
se levantam acertadamente contra os adversários das hipóteses, is- 
to é, de que mesmo as pressuposições mais comuns dos homens se 
baseiam em hipóteses, cujo resultado é ter atingido um alto grau de 
probabilidade (e muitas vezes nem isso), as mesmas objeções podem 
e devem ser levantadas contra esses mesmos adversários das ficções, 
entre eles, Dühring: com efeito, eles não pronunciam sequer a frase 
mais corriqueira sem incorrer em uma ficção, como as categorias e 
os conceitos gerais, sem o que nenhuma asserção se sustenta. Com O 
tempo, estes passaram a ser considerados corriqueiros e não se lhes 
nota mais seu caráter fictício. Na realidade, trata-se de ficções diaria- 
mente justificadas pelos serviços que nos prestam. 

É natural que a ficção possua uma metodologia inteiramente 
diferente da da hipótese. A metodologia desta consiste substancial- 


108. Citado segundo Überweg, Sistema da lógica (System der Logik), $ 134, 3. ed., 
Bonn, 1868. 
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mente em que a pressuposição não apenas é considerada possível. 
pelo pensamento como também se sustenta factualmente; ademais, 
todos os dados da experiência coincidem com ela. Um único fato 
desconcertante derruba a hipótese. Isso não se aplica ao caso da fic- 
ção: ela se despreocupa com a contradição da experiência; e nem as 
objeções da lógica lhe importam, ou ao menos doutra maneira, que 
à hipótese. O princípio das regras metodológicas da hipótese repre- 
senta a probabilidade, o das regras relativas às ficções a conformidade 
a fins dos constructos conceituais. As regras podem ser deduzidas de 
tal princípio comum; mas o melhor caminho de estabelecê-las é a 
indução, observando-se as ficções singulares e o procedimento pelo 
qual são empregadas com êxito. A conformidade a fins não apenas 
decide sobre aceitação ou recusa de uma ficção, também determina 
a sua seleção entre as outras. Quando uma ficção é finalmente ado- 
tada, a exigência principal está em se guardar de não fazer dela uma 
hipótese ou mesmo um dogma e pôr, no lugar da realidade, o que se 
deduzira da ficção, sem terem sido previamente introduzidos os ajus- 
tes necessários. No entanto, ainda mais importante é não se deixar 
desconcertar ou perturbar pelas contradições reveladas pela ficção 
diante do mundo da experiência ou pelas contradições da ficção em 
si; tampouco se deve procurar nestas contradições os assim chama- 
dos enigmas do mundo. Em outras palavras, o que importa é não nos 
prendermos às ficções, como se o âmago fossem, mas reconhecê-las 
como tais, nos contentarmos com essa intuição e não permitir que 
sejamos seduzidos e confundidos pelas ilusórias questões e proble- 
mas daí resultantes. 

As ruminações acerca dessas contradições nos levam ao inte- 
rior dos mais complexos labirintos do pensamento, e é preciso avan- 
gar com cautela para não se perder em tais vias tortuosas, em tal la- 
birinto. Estas são, portanto, regras totalmente diferentes das regras 
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da hipótese. Lotze'” diz com razão: “toda hipótese não pretende ser 
apenas uma figura do pensamento ou meio de ilustração, mas ainda 


» «cc 


indicação de um fato”, “Quem estabelece uma hipótese, acredita ter 
enriquecido a série dos fatos reais e observáveis pela adivinhação fe- 
liz de fatos não menos reais, porém bem menos expostos à observa- 

» « 


ção”. “O fato em questão deve ser representado como uma realidade 


» « 


existente” “Ficções, no entanto” diz ele!!º, “são pressuposições que 
foram estabelecidas com a plena consciência de sua impossibilida- 
de, ou porque são contraditórias em si, ou porque não podem ser 
vistas, por razões externas, como elementos constitutivos da realida- 
de” Aqui, Lotze aponta muito acertadamente não só para a diferença 
entre a ficção e a hipótese: também a diferença interna de ambos os 


gêneros das ficções é pelo menos sugerida. 


Capítulo XXII 

A forma linguística da ficção. Análise 

do como se (acompanhada de indagações 
gerais acerca da teoria da comparação) 


Agora trata-se de discutir em seu contexto um ponto que de 
vez em quando já se fez notar: a forma como a ficção se expressa na 
linguagem. O modo de expressão relativo à ficção evidenciará a gran- 
de diferença que a separa em princípio da hipótese. Já as diferenças 
sobressalentes entre ficção e hipótese no que concerne a seus modos 


de expressão poderiam ter evitado que uma fosse confundida com a 


. 109. In: Logik, p. 399. 
110. Op. cit., p. 400. 
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outra. A gramätica € geralmente um campo do qual a lögica deve re- 
colher o seu material; pois, a despeito da näo identidade de pensar e 
falar, a linguagem representa não obstante um meio empregado pelo 
pensamento; em consequência, a perscrutação de tais recursos sutis 
e mais bem-desenvolvidos do pensamento é uma tarefa sumamente 
importante e, ao mesmo tempo, campo fecundo para a teoria lógica. 
Mesmo que o falar e o pensar não sejam idênticos, há sim uma cone- 
xão entre ambos. Por isso, Aristóteles teve razão em ligar sua lógica à 
gramática. Dos modernos, só Lambert!!! apresentou ideias originais, 
analisando detalhadamente o significado lógico, o valor lógico das 
partículas singulares. As ligações das orações através de partículas 
são, propriamente, os relés lógicos pelos quais os segmentos indivi- 
duais se encontram conectados entre si. Nas partículas, comprime-se 
muitas vezes toda uma cadeia de pensamentos lógicos. Por essa ra- 
zão, a análise lógica de uma série dada de pensamentos deveria, antes 
de mais nada, enfocar as partículas de conexão. 

Já nos deparamos várias vezes com os modos de expressão das 
ficções: por exemplo, cada linha curva há de ser contemplada (se se 
deixa contemplar, deve ser contemplada) como se consistisse em um 
número infinito de linhas retas infinitamente pequenas. Temos aqui 
uma estranha combinação. Por ora, não enfatizaremos a possibilida- 
de de a primeira oração vir a ser expressa de forma ora problemática, 
ora assertórica, ora apodíctica; gostaríamos primeiro de concentrar 
nossa atenção em torno do estranho complexo de partículas, o como 
se, e de comparar ainda as formas comuns em outras línguas: em 


111. Em sua obra Novo Organon. 
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latim - quasi, também sicut; em inglês - as if; em francês - comme 
si, que si; em alemão - als ob, wie wenn; em grego - ws £t [woei], ws 
EL TE. 

A nossa afirmação de que todas as ficções advêm em última ins- 
tância da apercepção comparativa sustenta-se em sua forma linguis- 
tica. Pois o que se implica na combinação de partículas como se, als 
ob, wie wenn etc.? Em primeiro lugar, claramente uma comparação; 
isto salta à vista pois als, wie são partículas comparativas. Ou seja, 
escolhendo o caso especial, a linha curva é contemplada como uma 
série de infinitesimais; aqui temos, portanto, a primeira apercepção 
comparativa: a linha curva é apercebida de acordo com o constructo 
de representações do infinitesimal. Mas essa comparação se modifica 
pelo wenn e pelo ob. Portanto, não se trata de uma comparação sim- 
ples, de um mero tropo, e tampouco de uma analogia real. A compa- 
ração se situa, portanto, no meio, entre o tropo e a analogia real, ou 
seja, entre a comparação retórica e a igualdade e equivalência real. 
Tal é outro tipo de comparação, diferindo, por exemplo, do da ana- 
tomia comparativa, que compara o organismo do homem com o do 
gorila, ou daquele usado pela linguística comparada, que confronta 
o organismo das línguas germânicas com o das românicas. Sem dú- 
vida, essas são analogias reais, comparações estabelecidas à base de 
uma descendência em comum, leis comuns de formação. Entretan- 
to, é uma comparação que ainda se distingue daquela de um mero 
tropo, em que, por exemplo, se compara a linha curva com os cami- 
nhos tortuosos de um criminoso. Trata-se neste caso de um tropo; 
seria uma analogia real se comparássemos entre si as quatro seções 
cônicas. E quando comparo a linha curva a uma reta? Trata-se de 
um tropo? Certamente mais do que isso! É uma analogia real? Sem 
dúvida menos! É uma ficção. O cotejo só se viabiliza indiretamen- 
- te, pelo conceito intermediário do infinitesimal. Fosse uma analo- 
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gia, um tropo, bastaria o simples como (wie). No entanto, näo sendo 
um, nem outro, o como (wie) recebe o complemento do se (wenn), | 
o als o do ob. O que é implicado em tal adição? No se, pressupomos 
uma condição, a saber, a pressuposição de um caso impossível. Nesse 
complexo de partículas, encontra-se efetivamente todo o processo 
de pensamento percorrido em uma ficção. Levemos a análise mais 
adiante. Tomando-se o se como ponto de partida, a sentença signi- 
ficaria: “Se existissem infinitesimais, então a linha curva poderia ser 
contemplada como formada por eles”; ou: “Se existissem átomos, en- 
tão a matéria poderia ser contemplada como formada por eles”; ou, 
para dar outro exemplo: “Se o egoísmo fosse a única mola propulsora 
do comportamento humano, então as relações sociais não teriam de 
ser deduzidas senão dele” 

Na oração condicional, põe-se algo irreal ou impossível. Toda- 
via, dessa irrealidade ou impossibilidade podem ser deduzidas estas 
ou aquelas conclusões. A despeito de sua irrealidade ou impossibi- 
lidade, a pressuposição é mantida formalmente. Ela é considerada 
constructo aperceptivo, no qual algo pode ser subsumido ou do qual 
algo pode ser deduzido. 

Ora, o que então se encontra no como se? Aí deve existir algo 
mais além da irrealidade e impossibilidade da pressuposição estabe- 
lecida, tal qual contida na oração condicional. A partícula implica 
nitidamente a decisão de manter, apesar de tais dificuldades, formal- 
mente a pressuposição. Pois entre o como e o se, wie e wenn, als e ob, 
comme e si, as e if, o qua-si, há toda uma sentença subentendida. 
O que, portanto, significa que a matéria deve ser contemplada como 
se consistisse em átomos? Isto não pode significar outra coisa senão 
que a matéria empiricamente dada deve ser contemplada como ela 
haveria de ser tratada se consistisse em átomos. Ou: a curva deve ser 
tratada como ela teria de ser tratada se consistisse em infinitesimais. 
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Ou, as relações sociais devem ser contempladas como teriam de ser 
contempladas se o egoísmo fosse o único estímulo das ações huma- 
nas. Com isto, expressa-se claramente a necessidade (ou possibilidade 
ou realidade) de uma subsunção em uma pressuposição impossível ou 
irreal, 

O mesmo resultado provém naturalmente da forma alemã do 
als ob. Ob, no médio alto alemão, é wenn. Em consequência, a maté- 
ria há de ser contemplada como (als) ela deveria ser contemplada se 
(ob) ela etc. Do mesmo modo em francês - comme si; em inglês - as 
if, e em grego - ws Et etc. 

Tal fórmula diz então que o real dado, que algo particular seja 
comparado com algo outro, cuja impossibilidade ou irrealidade é si- 
multaneamente expressa. Qual ficção está sendo empregada, em todo 
caso, depende do tipo da oração condicional. Por exemplo, na ficção 
jurídica, a fórmula é a seguinte: tal herdeiro"? deve ser tratado como 
ele seria tratado se tivesse morrido antes de seu pai, o testador, ou se- 
ja, é obrigatório excluí-lo da herança. Ou, partindo do se: se a pessoa 
em questão tivesse morrido antes de seu pai, ela seria tratada como 
todas essas pessoas estão sendo tratadas: nada ela herdaria. A pessoa 
em questão é igual a tal pessoa e devia ser tratada como tal. Expressa- 
-se primeiro uma comparação, qual seja, a exigência de realizar uma 
apercepção comparativa. Em princípio, tal oração não diz outra coi- 
sa do que uma oração como “o homem deve ser contemplado como 
gorila”. Por quê? Porque ele se assemelha àquele. Isso ocorre também 
com todos os demais casos: expressa-se a exigência de realizar uma 
apercepção comparativa. Junto com tal exigência, contudo, expressa- 


-se, neste caso, que a comparação assenta em uma condição impos- 


112. De acordo com a lei romana, um filho ou herdeiro indigno é assim tratado 
i mesmo que o testamento nada declare a esse respeito. 
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sível. Entretanto, em vez de descartá-la, ela é não obstante cumprida, 
por outros motivos. 

Iumina-se assim também a semelhança linguística que a fic- 
ção aparenta com o erro e com a hipótese. 

Como sabemos, no caso do erro, a fórmula gramatical é exa- 
tamente a mesma. É por isso que se confunde tantas vezes a ficção 
com o erro. Diz-se: Descartes entende as representações de Deus e do 
absoluto como se elas fossem inatas; só que aqui ocorre um erro etc. 
Está então marcado, na mesma fórmula, o erro, o qual, psicologica- 
mente, possui a mesma configuração que a ficção. De fato, é apenas 
um erro mais consciente, prático e fecundo. Mas aí se subentende algo 
diferente. Não se diz que a comparação deva ser, contudo, mantida, 
senão ela é rechaçada como inútil. 

Vemos quantas voltas finas do pensamento são percorridas 
nesse complexo de partículas e como este pode servir a propósitos 
diferentes. 

Essa análise apresentada revela ainda a afinidade com a hipó- 
tese. A forma da ficção do átomo significa: a matéria há de ser con- 
templada como seria contemplada se existissem átomos, dos quais 
é pensada enquanto composta. Mas a forma da hipótese em relação 
à mesma pressuposição significa: é só pressupondo que os átomos 
existem e se eles existem que se explica o aparecimento empírico dos 
fenômenos materiais. Tal método mais abrangente de expressão nos 
mostra agora o quanto é grande a diferença entre ambas as formas de 
representação também do ponto de vista linguístico. 

Apesar dessa eventual ambiguidade da língua, é extraordinária 
a diferença que existe no plano gramatical entre a ficção e a hipóte- 
se. Lineu não diz “o mundo das plantas é objetivamente dividido de 
acordo com as minhas espécies”; Leibniz não diz “a curva consiste 


em infinitesimais” e nossos modernos cientistas tampouco dizem, 
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desde que tenham ao menos razoável formação filosófica, “a maté- 
ria é composta por átomos” Também Kant em nenhum momento 
diz simplesmente “o verdadeiro mundo consiste em uma maioria de 
seres inteligíveis e livres” - todos eles intercalam o como se, inde- 
pendentemente de se o empregam literalmente ou o parafraseiam. 
Leibniz, por exemplo, diz ser o infinitesimal um modus dicendi; Kant, 
por outro lado, fala de uma ideia;'º os nossos cientistas da natureza 
falam de conceitos auxiliares, representações auxiliares etc. Em to- 
das essas expressões, cujo número ainda se deixa ampliar, esconde-se 
de alguma maneira o como se, e todas elas são apenas outras formas 
da ficção e outras formas de expressão. Linguisticamente, pois, não é 
empresa fácil confundir ficção e hipótese; se um dia lemos é, em vez 
de “isto deve ou pode ser contemplado como se”, trata-se ou de um 
modo compacto de expressão ou simplesmente de um equívoco. Mas, 
na maioria dos casos, as ciências lançam mão de expressão mais exata. 
Nenhum matemático diria que todo plano é formado por triângulos, 
mas diz, em sua trigonometria básica, que, ao se traçar linhas auxilia- 
res, todo plano pode ser representado como constituído por muitos 
triângulos e tratado como tal. Assim também procedem o psicólogo 
ou o jurista prudente, eles não dizem que o homem é livre; dizem, 
sim, que ele, ao menos na vida forense e quando examinado do ponto 
de vista moral, deve ser tratado e considerado como se fosse livre. 

No caso do juízo fictício, como poderíamos chamar esse julga- 
mento composto, manifesta-se então a possibilidade ou necessidade 


113. Aqui vemos como Aenesidem interpretara bem Kant, que teria mostrado que 
não devemos deduzir do fato de algo dever ser pensado (Gedachtwerdenmiissen) 
para a sua realidade: isto é, Kant demonstrou o caráter fictício das formas de 
representação. 
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de uma comparação, de um julgamento, junto com a observação de 
que tal julgamento possui somente validade subjetiva, mas nenhum 
significado objetivo. É fácil ver o que nos modos de expressão antes 
aduzidos se expressa efetivamente: 1) a negação da validade objetiva, 
isto é, a afirmação de ser irreal ou impossível o que é dito na oração 
condicional; 2) a validade subjetiva, a afirmação de que este julga- 
mento é, todavia, subjetivo, no entanto permitido, ou mesmo neces- 
sário para o observador humano. 

Daí deduz-se que o julgamento científico fictício (à diferença da 
ficção estética) só podia surgir em um degrau mais alto da formação 
humana do espírito. O julgamento fictício se desenvolvera, substan- 
cialmente, apenas em tempos modernos, no compasso dos avanços 
da matemática, da mecânica e da jurisprudência de um lado, e com a 
compreensão de outro, segundo a qual os acontecimentos objetivos ou 
o ser e o ponto de vista subjetivo acabam frequentemente coincidindo 
um com o outro no resultado final, embora não sejam idênticos, ao 
passo que a Antiguidade, a despeito de seu ceticismo, ainda estava 
presa a uma teoria ingênua de conhecimento.'' Tal juízo complexo é, 
pois, possível apenas em um período avançado do espírito humano. 


Capítulo XXIII 
Coleção de outras expressões para “ficção” 


Depois de conhecermos os diferentes modos de expressão lin- 
guística para as ficções, seria oportuno reunir agora os diferentes 


114. A respeito desse ponto, cf. Capítulo XXXIII (“O emprego da ficção em tempos 
modernos”). 
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termos através dos quais a ficção tem sido tratada até hoje e com os 
quais foi batizada, de maneira mais ou menos correta e adequada. 
Trata-se de um número bastante considerável de designações e já nos 
deparamos com algumas delas. As ficções são frequentemente cha- 
madas, na tradução simples do termo em latim, invenções, conceitos 
fictícios, quimeras, fantasias, ideias fantásticas, imaginação, concei- 
tos imaginários. Fala-se ainda de quase-coisas ou de quase-conceitos. 
Por exemplo, a coisa em si de Kant era designada de quase-coisa, isto 
é, coisa fingida, fictícia. Isso às vezes significa ora conceito incorreto 
ou designação errônea, ora ficção cientificamente valiosa. No último 
sentido, é, sobretudo, a jurisprudência que de vez em quando usa a 
composição com quase; por exemplo, ela fala de um quase-contrato. 
Este tipo de contrato se refere a relações legais, avaliadas, devido a 
certa semelhança, segundo a analogia de um contrato, muito embo- 
ra, na verdade, não assentem em um contrato, tomado no sentido 
rigoroso, tutelas ou gerências de transações financeiras, não basea- 
das em um pedido propriamente dito. A jurisprudência fala ainda 
de quase-afinidade, quase-delito, quase-posse."* Outras designações 
advêm da natureza da ficção de servir de ajuda ao pensamento: con- 
ceitos auxiliares, palavras auxiliares, operações de socorro, expedien- 


y 


tes, recursos e, especialmente, linhas auxiliares, divisões auxiliares, , 


métodos auxiliares; representações auxiliares, frases auxiliares. Ou- 
tros termos são emprestados da natureza engenhosa do processo: ex- 
pedientes, ardis, subterfúgios (principalmente na matemática), con- 
ceitos artificiais, conceitos artísticos, métodos artificiais, conceitos 
fingidos, estratagemas de guerra, artimanhas, desvios, atalhos, apro- 
ches, veredas etc. Outras designações resultam por sua vez da função 


115. Cf. Capítulo V: “As ficções juridicas”. 
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de artifício: ideias intermediárias ou instrumentais, pontes, suportes, 
escadas, muletas, sucedâneos, substituições, suposições, armadura - 
etc. Ademais, temos essa série de nomes: quimeras, conceitos dis- 
torcidos (Diihring), conceitos adjuntos, conceitos e métodos auxi- 
liares, pontos de passagem para o pensamento,''S meios (para fina- 
lidades teóricas ou práticas), conceitos arbitrários, conceitos de jogo 
(Kirchmann), ideias embusteiras, conceitos duvidosos, métodos não 
justificados, esquemas, conceitos provisórios, conceitos heurísticos, 
conceitos vicários ou substitutos, “provisório” (Dühring), conceitos 
e métodos técnicos, conceitos reguladores, regras (Lotze), hipóteses 
auxiliares etc. Ainda: 


ideias ilusórias (Lambert) 

figuras do pensamento (Lotze) 
modus dicendi (Leibniz) 

“mera ideia” (Kant) 

conceito interino (Liebmann) 
moeda de cálculo (Liebmann) 
conceitos-limite 

conceitos teóricos 

desvios e atalhos 

pontos de partida da pesquisa (Lange) 
pressuposições provisórias (Lange) 
meios de orientação (Lange)! 


116. Assim, em Drobisch (Logik, 3. ed., p. 65, 193), encontramos observações no- 
táveis sobre o conceito do infinitamente pequeno e ideias parecidas, &%) que, 
embora indispensáveis por serem meios para certos fins, não se encontram li- 
vres de contradições internas; ainda Newton teria entendido a actio in distans 
apenas como ficção (mathematicus conceptus), como “mero conceito auxiliar” 


117. Frequentemente, falamos, sobretudo na matemática, de “fintas” do pensamen- 
to. Conforme o dicionário dos irmãos Grimm (III, p. 1641), o termo alemão 
de finta (Finte) é uma expressão românica que penetra no século XVII na 
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Tal coleção aproximadamente completa de termos usados para 
as ficções demonstra como elas sempre têm sido importantes, fal- 
tando na verdade uma denominação realmente central; trata-se de 


uma lacuna, que procuramos preencher agora, introduzindo o termo 
ficção. 


Capítulo XXIV 
As principais características das ficções 


| Antes de apresentar um esboço preliminar de uma teoria lógica 
das ficções, ainda temos de identificar as características gerais da fic- 
ção. Em parte, a teoria lógica poderá ser derivada dessas caracteristi- 
cas. Boa parte desses traços já foi mencionada em outros contextos. 
Nas semificções, destaca-se sempre o desvio arbitrário da rea- 
lidade, ou seja, uma contradição com esta, contradição que se inten- 
sifica nas ficções propriamente ditas, em que se torna contraditória 
em si. A contradição com o real se mostra tanto na forma como se 
apresentam os conceitos € juízos - qual seja, nas premissas que não 
se harmonizam com fatos, leis e fenômenos conhecidos em outra 
parte - quanto nas conclusões resultantes desses conceitos e juízos. 


língua alemã, sendo “finta” em italiano e espanhol e “feinte” em francês, de 
“feindre”; o termo vem da raiz “fingere” e é portanto idêntico a “ficção”. Talvez 
seja “finta” a melhor palavra em alemão para a ficção, designando o aspecto 
engenhoso e astuto, tal qual se evidencia na função lógica, acima descrita, co- 

"mo função orgânica e, por conseguinte, conforme aos fins [N.T.: Neste senti- 
do, a partir de seu uso no futebol, o termo também seria válido em português]. 
“Pinta” é de acordo com os Grimm simulatio, dolens, machina. Principalmente 
o último, é característico para a função lógica, pois nesta palavra temos o ar- 
tificial, o “artifício astuto”. 
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Estas sempre se encontram em contradição com a realidade ime- 
diata e, ainda que tal contradição seja muitas vezes encoberta, uma 
análise mais profunda pode trazê-la à luz. No caso das ficções reais, 
a contradição em si patenteia-se principalmente em antinomias que 
surgem daquelas mesmas (comparem-se as antinomias do infinito 
de Kant, mediante as quais ele demonstra ser subjetiva a represen- 
tação de um espaço infinito, ou fictícia em nossa terminologia). Em 
consequência, quando, na história das ciências, excelentes resultados 
são censurados por serem autocontraditórios, temos motivo para 
nutrir a esperança de achar em metade desses casos ficções valiosas; 
isto ocorre por exemplo em Leibniz e Newton, com a teoria do átomo 
etc. Mas, quando antes se acentua a contradição com a experiência, 
lidamos em muitos casos com semificções, como nas obras de Lineu, 
de Adam Smith e de outros. 

Essa primeira característica é idêntica ao sintoma de violência 
contido em tal pressuposição. Pois o marco das ficções não é uni- 
camente a arbitrariedade das pressuposições, mas ainda a violência 
destas. Aqui, é coagida não apenas a realidade, mas (no caso das fic- 
ções propriamente ditas) também o pensamento em si. À arbitrarie- 
dade das operações do pensamento corresponde a violência que ele 
exerce sobre a realidade e sobre a lei lógica da contradição. | 

Encontro este ponto confirmado, no tocante à ficção do concei- 
to geral, em Problemas da filosofia, de Flügel: “Com efeito, os concei- 
tos lógicos nunca são representações acabadas e concluídas, mas an- 
tes exigências ao pensamento, ideias lógicas, as quais, quanto maior 
o grau de abstração, tanto mais violência impõem ao pensamento!”!8 


118. Otto Flügel, Die Probleme der Philosophie, Köthen, 1876, p. 136. 
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Ora, tal coerção em si não pode motivar-nos a descartar essas 
ficções, como muitos acreditam, alegando que esta ou aquela repre- 
sentação seria forçada e violenta. Não é nisso que reside o critério de 
uma representação proveitosa, mas sim na conformidade a fins. 

A segunda característica básica é que esses conceitos desapa- 
recem ora no percurso da história, ora nas operações da lógica. O 
primeiro aplica-se às semificções, o segundo às ficções propriamente 
ditas. Claro está que a ficção, caso haja contradições com o real, só 
pode ter valor se for empregada provisoriamente até o momento em 
que as experiências são enriquecidas, ou os métodos do pensamento 
são de tal monta afinados que esses métodos provisórios se deixam 
substituir por métodos definitivos. Do mesmo modo, a eliminação 
das ficções reais no curso das operações do pensamento resulta ne- 
cessariamente de sua natureza contraditória - afinal, pretendemos 
chegar a resultados que sejam livres de contradições. Portanto, os 
conceitos contraditórios existem tão somente para serem elimina- 
dos, no final das contas; ademais, o fato de que se obtêm, a despeito 
destes conceitos contraditórios, resultados corretos nos cálculos e no 
pensamento tem por consequência que essas ficções são de alguma 
maneira descartadas e suas contradições anuladas. 

A terceira característica básica de uma ficção normal é a cons- 
ciência expressamente formulada de ser ficção, pois uma ficção im- 
plica a consciência de sua natureza fictícia sem pretensão alguma à 
factualidade. Mas eu digo: uma “ficção normal”, pois esta caracteris- 
tica só vale para as ficções como elas devem ser. Já vimos, contudo, 
que este caso é relativamente raro no desenvolvimento histórico das 
ciências, de modo que os primeiros autores de uma ficção geralmente 
hesitam em optar pela ficção ou pela hipótese. Isso se explica sim- 
plesmente pelo fato de que uma pessoa comum toma O dito em se- 
guida por natural e real e, no começo, não só crê que os conceitos do 
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pensamento sejam representantes da realidade, também considera 
os métodos e caminhos do pensamento idênticos aos caminhos e às ` 
leis do ser - erro esse que depois os grandes filósofos canonizam. 
Com o passar do tempo, porém, percebe-se que os métodos subje- 
tivos diferem muito dos acontecimentos objetivos. É então por esse 
motivo que os primeiros criadores de tais ficções titubeiam tantas 
vezes. Em Lineu, e muitos matemáticos, há grande clareza quanto ao 
caráter fictício de tais conceitos e métodos. Newton e Leibniz, por 
outro lado, se mostram indecisos no que concerne a esse ponto. Em 
grande número de ficções, ocorre o caso descrito: primeiro, elas são 
formuladas em forma de hipóteses, e só paulatinamente se intui a sua 
natureza fictícia. 

Outra característica essencial das ficções, isto é, das ficções 
científicas, é ser meio para determinadas finalidades, em outras pala- 
vras, é a sua conformidade a fins. Onde não se vê tal conformidade a 
fins, a ficção é então não científica. Quando Hume chama as catego- 
rias de ficções, por certo ele tem razão factualmente; mas o seu con- 
ceito de ficção difere muito do nosso. Segundo a sua ideia da fiction of 
thought, esses constructos são apenas invenções subjetivas, enquanto 
o nosso conceito (emprestado do uso de matemática e jurisprudên- 
cia) incorpora a ideia da conformidade a fins. Na verdade, é esse o 
ponto central de nossa concepção, pelo que ela se diferencia substan- 
cialmente de posições anteriores. Para nós, o essencial da ficção não 
é que ela seja, conforme alguns acreditam, uma “hipótese insegura”, 
desvio consciente da realidade, pura imaginação - por nossa parte, 
ressaltamos a conformidade a fins do desvio. A conformidade a fins 
constitui a passagem do subjetivismo puro de um Kant para o positi- 
vismo moderno. Se disséssemos simplesmente que o mundo todo não 
é senão as nossas representações, todas as formas são subjetivas - aí 
criaríamos um subjetivismo que carece de fundamento. Mas quando 
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disémos que as formas de representação e as ficções são constructos 
psíquicos conformes aos fins, então elas se encontram rigorosamente 
vinculadas aos “agentes e constituintes cósmicos” (kosmische Agentien 
und Konstituentien) (Laas), à medida que são estes que geram aquelas 
formas conformes aos fins nos seres orgânicos. 

Essas quatro características principais são suficientes para dife- 
renciar as ficções das hipóteses. Com tal “retrato falado”, poder-se-á 
reconhecer e esclarecer qualquer ficção de imediato e, percorrendo- 
-se os vastos campos da ciência, descobrir-se-ão provavelmente mui- 
tas outras ficções que não enumeramos. 


Capítulo XXV 
Esboço de uma teoria geral q 
constructos fictícios 


O pensamento dá voltas: eis o segredo propriamente dito de 
todas as ficções. A análise lógica, em um primeiro momento, terá 
de separar rigorosamente estas voltas dos pontos reais de partida e 
chegada do pensamento. As ficções são estações de transição para o 
pensamento, mas de modo algum para a realidade. Repetidas vezes 
já chamamos a atenção para o fato de que, no meio, entre os dois 
pontos de sensação e movimento (o qual, no final, pode ser reduzido 
à sensação), jaz todo o mundo das representações, todo o edifício 
conceitual subjetivo do homem. 

A propriamente última intuição lógica com vistas às ficções é 
e não deixará de ser a análise destas como pontos de passagem do 
pensamento. Mas declaramos todo o pensamento como tal, com 
todos os seus aparatos auxiliares, instrumentos e recursos, ou seja, 
_ toda a atividade teórica do homem por mero ponto de passagem; 
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seu objetivo último é a prática, seja considerada desta forma a ação. 
comum ou, idealmente pensada, a ação ética. Ou seja, estamos mo- 
dificando aqui a ideia básica da filosofia fichteana em razão da finali- 
dade que nos interessa. Sendo pontos de passagem, os conceitos são, 
por assim dizer, relés, pelos quais se fabricam as articulações entre 
as sensações. Todo o mundo conceitual é um sistema composto por 
tais articulações, por tais mecanismos, com o intento de combinar 
de forma adequada as sensações singulares. Contudo, a comparação 
dos processos psíquicos com processos mecânicos deve ser levada 
adiante, cotejando-os não só com processos mecânicos, no sentido 
de fenômenos puramente físicos, mas, também, no sentido em que 
a mecânica observa os mecanismos destinados à utilização e ao au- 
mento de força, como os de alavanca, poleame, parafuso, plano incli- 
nado etc. Na mecânica do espírito, ocorrem processos semelhantes. 
Os processos psíquicos são mecânicos não apenas porque sucedem 
com necessidade e conforme regras e porque as combinações, fun- 
dições e apercepções operam de forma mecânica; eles também se- 
guem as leis de sua própria mecânica específica no sentido de que 
as forças elementares, apresentadas pela natureza, são assimiladas e 
aproveitadas por tais mecanismos, igualmente conhecidos pela me- 
cânica física. Desse modo, a psique representa uma máquina não só 
porque nela tudo sucede de acordo com leis psicomecânicas e psico- 
químicas, mas também porque as forças naturais são intensificadas 
pelos processos mecânicos. A máquina é tal dispositivo da mecânica 
prática, graças ao qual um movimento exigido se realiza com o me- 
nor esforço de energia. A psique humana, vista sob o ângulo de uma 
máquina psíquica, cumpre tal exigência em grande proporção, e é 
por isso então que ela há de ser considerada conforme aos fins. Os 
resultados a serem produzidos pela psique humana são o movimento 
no sentido mais amplo da palavra: em primeiro lugar, o movimento 
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puramente externo, o movimento do reflexo, depois os movimentos 
da vontade, destinados à finalidade de preservar o organismo. Toda 
a máquina psíquica deve ser contemplada como uma máquina posta 
no organismo economizando energia, um dispositivo que capacita o 
organismo a fazer seus movimentos mais conformes aos fins possi- 
veis, isto é, de forma rápida e elegante e com um mínimo de esforço 
de energia. 

Mas a máquina, tomada como um todo, compõe-se de meca- 
nismos individuais, os quais cumprem, no interior dessa máquina, a 
mesma tarefa também exercida por aquela em um complexo de fenö- 
menos; algo parecido ocorre com a psique. As ações singulares da psi- 
que devem ser contempladas sob o mesmo ângulo, como mecanismos 
que economizam energia e realizam o trabalho exigido o mais rápido 
e conforme aos fins. E dever-se-á finalmente levar em conta o seguin- 
te: assim como o homem aperfeiçoa cada vez mais as suas máquinas, 
de modo que produzem os resultados esperados com mais rapidez, 
conformidade a fins e maior economia de energia — basta pensar na 
história do desenvolvimento da máquina a vapor -, assim também a 
psique aperfeiçoou os seus próprios mecanismos. 

A psique é, pois, uma máquina em via constante de aperfei- 
çoamento, que cumpre a finalidade de realizar, com um máximo de 
segurança, rapidez e economia de energia, os movimentos necessá- 
rios à preservação do organismo; movimentos entendidos no sentido 
mais amplo, como objetivos últimos de todas as ações. Toda a nossa 
vida do espírito se enraíza em sensações e culmina em movimentos; 
o que encontramos no meio é mero ponto de passagem. O gradual 
aperfeiçoamento da máquina do pensamento manifesta-se com cla- 
reza na lei da condensação de ideias, um processo psicomecânico que 
aumenta consideravelmente a velocidade, a segurança e a capacidade 
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de produção das representações. Isto se deixa comparar à eficiência 
do vapor quando comprimido, aumentando a sua força conforme a 
“tensão” nele ativa. A condensação é tão importante na máquina da 
psique quanto nas máquinas da mecânica de constituição antes ma- 
terial. Toda a formação de conceitos deve ser reconduzida ao proces- 
so de condensação, pelo qual aumenta substancialmente a capacida- 
de de produção. Todavia, não podemos esquecer que a primazia não 
cabe à máquina em si senão à sua produção. O mesmo vale para a 
Psique e as suas respectivas máquinas. Seu propósito último consiste 
em realizar movimentos conformes aos fins ou, idealmente pensado, 
levar a cabo ações éticas. Declarar os conceitos por finalidade em si 
é um erro, e afinal das contas tudo que é teórico é apenas um meio a 
serviço do prático. Tão logo se analise realmente a questão a partir 
desse ponto de vista - uma intuição de Kant e Fichte -, ilumina-se 
em seguida toda uma série de obscuridades e problemas. 

O nosso modo de observação que detalhamos até agora, por 
mais estranho e talvez forçado que possa parecer, apenas transfere 
para o campo do psíquico uma visão que há muito tempo é comum 
entre os fisiólogos, dizendo respeito à função orgânica do cérebro, 
sobretudo a partir do momento em que a lei da preservação de ener- 
gia nos possibilitara conhecimentos bem mais profundos e acertados 
dos processos do organismo. E, além disso, o nosso procedimento de 
análise apenas detalha e desenvolve com seriedade uma ideia que já 
se encontra em Kant, Herbart, Fichte e Schopenhauer. 

Não anuímos com a opinião comum de ser o pensamento uma 
finalidade em si. O pensamento está a serviço da comunicação com 
algo outro, e todos os seus mecanismos individuais devem ser con- 
templados como meios mecânicos do pensamento. Reduzir todo o 
mundo das representações a tais meios do pensamento constitui a 
tarefa propriamente dita da teoria do conhecimento, sendo a meto- 
dologia desses meios o objeto da lógica. Todos os métodos lógicos, 
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inclusive os fictícios, são apenas meios e operações auxiliares de tal 
máquina, cujas estrutura e produção mecânicas temos procurado de- 
monstrar em nossa investigação. 

A tarefa propriamente dita da metodologia consiste em ensinar 
como usar esta máquina do pensamento e os seus instrumentos. An- 
teriormente, já dissemos que tal metodologia poderia se contentar 
em um primeiro instante com regras externas da rotina, empirica- 
mente recolhidas, ao passo que uma metodologia científica deveria 
se apoiar, em última instância, na análise teórica dos procedimentos 
mecânicos do pensamento. A análise acabará relacionando todo o 
processo complexo do pensamento a princípios básicos que são tão 
simples e fecundos, por exemplo, o princípio da alavanca. Os meios 
auxiliares elementares do pensamento, designados a simplificar os 
movimentos do pensamento e os de massas mais extensas de repre- 
sentações com vistas à finalidade do trabalho mecânico do pensa- 
mento, foram geralmente identificados como ficções. Elas desempe- 
nham no mecanismo do pensamento o mesmo papel que cumprem 
os meios auxiliares elementares da mecânica na teoria física das má- 
quinas. Os vários tipos de ficção correspondem aos vários tipos de 
meios auxiliares do movimento físico. E os meios mais complexos do 
movimento do pensamento, por exemplo, a ideia do infinito, hão de 
ser reduzidos a tais simples princípios mecânicos. 

Como princípios psicomecânicos elementares sobressaem na 
análise psicológica, sobretudo, dois princípios: a criação de núcleos 
fixos pelas categorias e a criação de centros fixos pelos conceitos ge- 
rais. Graças à redução de todos os fenômenos e suas relações a núme- 
ro cada vez menor de analogias primárias, quer dizer, a umas poucas 
categorias, imprime-se determinada e fixa direção ao movimento do 
pensamento. Com isso se formam, por assim dizer, alavancas psiqui- 
-cas, que facultam ao movimento das massas de representações agir 
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com liberdade. A criação de conceitos fabrica, para dizê-lo assim, 
poleames, pelos quais se conectam e interagem os complexos de sen- 
sações. O que mais interessa nesses processos é esta questão: por que 
os movimentos do pensamento se simplificam graças a tais opera- 
ções e como é possível que eles, malogrado esses elementos interme- 
diários fictícios, alcancem não obstante a meta a que se destina o seu 
trabalho lógico? Criando-se complexos inteiros de elementos simila- 
res, centros de semelhança, tal como sucede nas categorias, a serem 
consideradas analogias, e nos conceitos, o movimento psíquico das 
representações se vê naturalmente ampliado, facilitado e intensifica- 
do. Um centro de semelhanças possui capacidade atrativa bem maior 
do que o elemento singular. Mediante esses centros de semelhança, a 
comparação dos fenômenos individuais se torna mais fácil e rápida. 
Por exemplo, quando se apresenta um fenômeno singular, ele não 
precisa ser primeiramente atraído por cada sensação parecida; pelo 
contrário, é atraído com bastante força pelo poderoso centro de se- 
melhança, aproximando-se em movimentos rápidos. Assim também 
se torna possível uma comparação rápida com aqueles complexos de 
sensações que constituem o mesmo centro de semelhança, no qual 
são contidos. Isto elucida de imediato a única finalidade do centro de 
semelhança como tal: a de facilitar e acelerar a comparação entre as 
sensações. Assim sendo, ele serve apenas para intermediar e acelerar 
o movimento psíquico, tendo cumprido a sua finalidade quando isso 
sucede. Daí se segue com necessidade que o centro de semelhança 
serve no final das contas só de ponto de passagem para o movimento 
e que, então, o interesse propriamente dito só consiste no movimento 
recíproco das sensações particulares. Esse movimento se encontra 
facilitado pelos centros aos quais nos referimos. 

Os processos mecânicos elementares na psique durante o pen- 
sar e o compreender respondem ao mesmo tempo à pergunta por 
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que, a despeito desses conceitos ficticios, subjetivos, alcangamos ain- 
da assim o real. Ora, esses conceitos fictícios e os métodos fictícios a 
eles relacionados, e muitas vezes extremamente extensos, represen- 
tam, ao fim e ao cabo, pontos de passagem assinados a intermediar o 
movimento psíquico; este por certo se consome graças àqueles, mas 
de tal modo que são excluídos no final. Uma vez concluído o seu 
serviço, isto é, tornar possível o movimento dos complexos de sen- 
sações e representações, o centro de semelhança cumpriu com tudo 
que podia fazer e sai dos cálculos. Tendo cumprido a sua tarefa de 
intermediário, o seu trabalho chega ao fim. 

Em tal mecanismo fundamental - a formação de um centro de 
semelhança -, está o segredo de todas as ficções, sejam elas tão sim- 
ples como a classificação artificial, ou tão complexas como o conceito 
de infinito. 

Para nós, todos os conceitos mais altos são esses meios sutis do 
pensamento, partes de uma máquina no grande e genial mecanismo 
do pensamento, e também a nossa tarefa é voltarmo-nos para as leis 
mecânicas elementares da vida da alma. 

Esses pontos de passagem são desvios da realidade, os quais, 
procedendo-se de um ponto de vista puramente teórico e sem consi- 
derar a realidade dos fenômenos, conduzem necessariamente aque- 
las contradições com a realidade e àquelas autocontradições que 
anteriormente assinalamos como traços característicos da ficção. A 
primeira distinção, a saber, de ela desaparecer no curso da história 
e ser excluída durante as operações lógicas, resulta necessariamente 
do caráter das ficções como pontos de passagem para o pensamento. 

Com rigor, deve-se atentar ao princípio que rege o mecanismo 
do pensamento, o princípio de que todas as representações e todos 
os complexos de representações de um tipo mais avançado, à medida 
que não coincidem de imediato com a realidade, apenas devem sus- 
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tentar, acelerar e facilitar o mecanismo de representação. Por outro. 
lado, precisamos nos guardar de conferir realidade a estes complexos 

de representações e meios auxiliares, pois real é apenas o que sen- 

timos, o que se nos apresenta na percepção, de natureza interna ou 

externa. Quando tais ficções são tomadas por reais, surgem todas as 

antinomias e contradições que percorrem, desde as origens até hoje, 

a história da filosofia. 

Também os demais princípios metodológicos comuns da fic- 
ção advêm necessariamente dessas relações: assim, por exemplo, a 
obrigação de desmontar a construção lógica, subjetiva do pensamen- 
to quando alcançada a finalidade propriamente dita, de desmontá-la 
histórica ou logicamente para que as falsas e imaginárias representa- 
ções não turvem a nossa visão da realidade. 

A teoria dos centros de semelhança há pouco esboçada ago- 
ra pode ser estendida dos processos fictícios elementares, ativos na 
criação de conceitos e formas conceptuais gerais, às ficções mais 
especiais. Em todos os casos, são criados grupos de representações 
que intermedeiam a combinação, a comparação e o ajuste das re- 
presentações. Na verdade, trata-se sempre de variações do mesmo 
processo básico, a criação de constructos de representação que são 
intercalados no curso do pensamento a fim de ajustar e simplificar tal 
percurso. E, à medida que todo pensamento visa em última instância 
à equiparação, as ficções fazem com que tais equação e comparação 
aí sejam exequíveis onde seriam diretamente impossíveis. 

O quanto as ficções são importantes elucida-se depois de tudo 
que se disse acima. Elas possuem, conforme diz Lotze com justeza, 
extraordinária “importância para o curso inventivo do pensamento” 
De fato, fazem parte daquela ars inveniendi que a lógica costumava 
incluir antigamente como anexo. 
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Além da regra de precaução de não confundir as ficções com 
a realidade, podemos ainda ressaltar que cada ficção deveria ser ca- 
paz de se justificar, isto é, ela precisa comprovar-se pelo que produz 
em favor do progresso das ciências. Deve-se provar em cada caso 
que a forma em questão, a estrutura em questão não é supérflua, que 
apresenta serviços, e se deve definir o alcance de sua competência. 
Sempre se deve destacar o hiato que separa realidade e ficção; cabe 
ainda a advertência de não confundir a própria ficção ou as conse- 
quências dela resultantes com o real. Tendo-se em vista todas essas 
precauções, uma ficção pode valer como “erro legitimado”, isto é, 
como constructo fictício de representações que haverá de justificar 
seu direito de existência por seu êxito. Seria errado, por outro lado, 
deduzir do êxito de tal atividade lógica a sua pureza lógica ou a sua 
validade real. As ficções são e não deixam de ser voltas e atalhos do 
pensamento e só pelo fato de nos conduzirem aos nossos objetivos 
elas não podem aspirar à validade real ou isenção de contradições 
lógicas. Entretanto, temos aqui um equívoco fundamental, já várias 
vezes censurado por nós, que consiste em inferir a pureza lógica do 
êxito lógico. Dizia-se que, uma vez produzindo-se resultados corre- 
tos com os cálculos diferenciais, os diferenciais teriam existência real 
e, por conseguinte, sua representação não poderia ser contraditória. 
Tal conclusão é, como já dissemos, equivocada. Igualmente aquelas 
ficções, as quais, como as categorias, são, do ponto de vista subjetivo, 
absolutamente necessárias para o pensamento discursivo, por essa 
razão não se tornam objetivas. Por exemplo, a necessidade subjetiva 
de subentender coisas a tudo que observamos ainda não acarreta ne- 
nhum critério de validade objetiva. 


261 


 Aenesidem'" (1792) deu à filosofia kantiana fórmula correta: 
Kant teria mostrado que o fato de que algo deve ser pensado ain- 
da não seria idêntico à realidade. O porquê disso está no fato de o 
pensamento necessitar de meios auxiliares para poder alcançar a sua 
finalidade, recursos esses que até o tempo de Kant foram mesclados 
ao real. Porém, antes de Kant, já Locke, Berkeley e Hume o intuíram 
em parte, aí revelando mais profundidade e clareza do que o próprio 
Kant. Em Kant, não encontramos o ponto de vista definitivamente 
moderno de considerar o pensamento meio a serviço de um fim: 

Para ele, não ganha primazia a seguinte questão: como é pos- 
sível que a finalidade do pensamento se deixa cumprir através desses 
meios? Mais importante lhe é a questão, erradamente colocada: com 
que justificativa formulamos a priori leis a respeito da natureza que 
depois valem para toda experiência? É claro que uma questão tem 
a ver com a outra, mas de modo algum elas são idênticas. Para nós, 
não é um fato que formulamos a priori leis - tal fato se revela ilusó- 
rio; pelo contrário, um fato é, a nosso ver, que pelos meios lógicos se 
cumprem finalidades, e é justamente isso que pretendemos desco- 
brir, como isto sucede, quais os procedimentos mecânicos pelo que 
esses meios se põem a cumprir aqueles fins. Fato é, para nós, a corre- 
ção factual empírica dos resultados obtidos com as nossas operações 
de pensamento; e queremos saber como essas operações atinam com 
resultados corretos. Mas também sabemos que os caminhos, méto- 
dos e procedimentos do pensamento são subjetivos, isto é, fictícios. 


119. O autor desta obra - Aenesidemus ou sobre os fundamentos da filosofia elemen- 
tar apresentada pelo Prof. Reinhold em Jena, junto com uma defesa do ceticismo 
contra a presunção da crítica da razão - é Gottlob Ernst Schulze, que geral- 
mente é chamado de Aenesidem-Schulze. [N.T.]. 
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Para nös, modernos, a questäo € a seguinte: quais as leis mecä- 
nicas através das quais se desenvolvem e operam os procedimentos 
orgânicos e conformes aos fins, e, do mesmo modo, quais os proce- 
dimentos psicomecânicos pelos quais nascem categorias e ficções de 
sensações e, por fim, qual a mediação psicomecânica pela qual esses 
constructos se tornam realmente proveitosos? Cabe a Kant o grande 
mérito de haver mostrado que a maioria das construções de repre- 
sentação possui caráter puramente subjetivo; entretanto, que elas são 
ficções em nosso sentido, ou seja, ficções consideradas como meios 
para determinadas finalidades, ele, como Hume, não pôs em relevo. 

Já assinalamos suficientemente a importância das ficções para 
a teoria do conhecimento; e neste contexto se trata de dar primazia a 
que estas ficções epistemológicas, isto é, as categorias, principalmen- 
te, são absolutamente imprescindíveis para o pensamento, pois, do 
contrário, o pensamento não poderia ser discursivo. Mas as ficções 
epistemológicas das categorias são peculiarmente valiosas porque sua 
transferência não justificada para o mundo como um todo redunda 
em conceitos que são importantes na filosofia como substância do 
mundo, energia cósmica, autor do mundo (Weltursache); todas elas 
representam ilusões lógicas necessárias. Sustentou-se, antes de Kant, 
a existência de uma inevitável aparência lógica, mas somente ele a 
descobriu em sua completude. 

Com vistas às relações dos fenômenos, podemos falar de coisas 
e atributos, de causas e efeitos; mas, por trás desses fenômenos e além 
deles, tal esboço conceitual não encontra respaldo. Aplicá-lo em tal 
campo gera a ilusão de coisas em si reais, de causas em si reais. Mesmo 
Kant não se furtou totalmente a essa ilusão. De fato, há decididamen- 
te apenas sensações e a imutável coexistência e sucessão dos fenôme- 
nos. Chamar de “coisas” e “causas” é permitido desde que se tenha 
- consciência a respeito do seguinte ponto: é exclusivamente o desejo 
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de simplificação que motiva a seleção de tais formas de expressão e ` 
representação. Mas no momento em que se pressupõem coisas em 
si reais e transcendentes, sucumbe-se à ilusão lógica, a qual sequer 
Kant conseguiu evitar totalmente. Sem dúvida, essas coisas em si são 
modos de representação necessários do ponto de vista subjetivo, 
permitindo-nos pensar o mundo discursivamente, mas elas também 
não são mais do que isso, o que Maimon intuiu pela primeira vez. 

Um dos resultados principais de nossa investigação é que a 
contradição representa a força impulsionadora do pensamento, que 
sem ela o pensamento não pode alcançar jamais as suas metas, que 
ela é imanente ao pensamento discursivo e um dos elementos cons- 
titutivos deste. 

Também assinalamos várias vezes que a fronteira entre verda- 
de e erro não é rigorosa, revelando-se por fim que o que geralmente 
se denomina verdade, quer dizer, um mundo de representações coin- 
cidindo com o mundo externo, que, enfim, a verdade é apenas o erro 
mais conforme aos fins. 

O mundo de representações, conforme supúnhamos e acháva- 
mos, é subjetivo em suas formas; real é só o imutável e o observado, 
ou seja, subjetivos são os moldes que emprestamos ao que percebe- 
mos; o subjetivo é fictício; o fictício é incorreto; o incorreto é um erro. 
A ciência visa transformar o mundo das representações em instru- 
mento cada vez mais útil e apto para as operações dos cálculos e para 
as ações. Em consequência, o mundo de representações, tal qual é ge- 
ralmente denominado “verdade” e resulta daquele esforço da ciência, 
é apenas o erro mais conforme aos fins, isto é, um mundo de repre- 


120. É claro que entendemos como conteúdo da verdade não a fixação das suces- 
sões imutáveis e sim as formas do pensamento. 
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sentação que melhor nos põe em condições de agir e de calcular com 
um máximo de rapidez, elegância e segurança e com um mínimo de 
elementos irracionais. Os limites entre verdade e erro são, portanto, 
deslocáveis, à semelhança do que ocorre com todos esses limites, por 
exemplo de frio e calor. O frio representa um grau de temperatura 
que para nós não é conforme aos fins, sendo por outro lado o calor 
o grau de temperatura mais conforme aos fins. Mas o que diferencia 
calor e frio é, objetivamente, só uma diferença de grau; e, subjetiva- 
mente, as diferenças, segundo as circunstâncias e o objeto em questão, 
podem ser deslocadas. Desse modo, a verdade é tão somente o grau 
mais conforme aos fins do erro e este o grau menos conforme aos fins 
da representação, da ficção. Chamamos o nosso mundo de represen- 
tações do verdadeiro quando nos faculta melhor calcular a objetivida- 
de e de agir nele. Chegou a hora de finalmente descartar como critério 
a assim chamada concordância (Ubereinkunft) com o real. 


Capítulo XXVI 

O método de corrigir diferenças 
intencionalmente estabelecidas ou o 
método dos erros antitéticos 


Tendo anteriormente sustentado a teoria lógica das ficções em 
uma análise psicológica e esboçado o significado das ficções e de sua 
metodologia para diferentes questões, cabe-nos, agora, indagar o 
mecanismo lógico do pensamento, referente às ficções, a partir do 
ponto de vista especificamente lógico. A investigação desenvolvida 
até agora era mais psicológica e a que se segue será, sobretudo, lógica. 

Observávamos várias vezes que o pensamento cometeria erros 
propositais nas ficções com o intento de captar, por meio de tais er- 
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ros, a natureza do transformar-se (das Werden). Todos os desvios da 
realidade são equívocos; e todas as autocontradições são equívocos 
lógicos de primeiro grau. Acrescentávamos também que esses erros 
deveriam ser eliminados, porque do contrário as ficções perderiam 
seu valor e se tornariam nocivas. Ao analisar as ações humanas por 
meio de sua ficção do egoísmo, Adam Smith comete um equívoco 
porque factualmente o egoísmo não é a única fonte das ações hu- 
manas. Quando aplicamos as leis deduzidas dessa ficção à realidade 
concreta, precisamos depois compensar a diferença. 

Generalizando, chegamos à seguinte fórmula: se nas ficções o 
pensamento contradiz a realidade, e se ele se contradiz até a si mes- 
mo, alcançando, porém, a despeito deste discutível procedimento, o 
seu objetivo, a saber, acertar o real, então deve-se - e essa é uma con- 
sequência necessária - ter corrigido aquele desvio e desfeito aquela 
contradição. 

À medida, portanto, que deve ocorrer uma correção (no caso 
das semificções), poderíamos designar o procedimento, que a função 
lógica aqui emprega, como método de corrigir diferenças estabele- 
cidas; à medida, no entanto, que uma contradição em si representa 
um erro lógico e à medida que tal erro deve ser reparado, o que só 
sucederá mediante um erro equivalente de caráter oposto, podemos 
chamar este procedimento de método dos erros antitéticos. 

Tal designação, aparentemente estranha, fará sem dúvida os 
entendidos na matemática lembrarem-se imediatamente de certos 
métodos que essa ciência emprega e que procedem de maneira bas- 
tante semelhante; é que todos os métodos do pensamento encontram 
na matemática a sua mais pura expressão. 

A correção esperada conhece várias modalidades,-da observa- 
ção simples de que não se deve confundir resultados, obtidos através 
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de métodos fictícios, com a realidade até a obrigação de introduzir 
erros lógicos de natureza oposta. 

A primeira correção simples ocorre quase sempre nas semific- 
ções. A correção que opera nas divisões artificiais se limita à simples 
observação de que não se deve considerar tal sistema artificial como 
real, mas como sistema provisório que está a serviço de finalidades 
heurísticas e práticas. Todavia, nem sempre esse processo avança sem 
maiores esforços: há casos em que o primeiro erro feito pelo pensa- 
mento na divisão artificial precisa ser compensado por outro de na- 
tureza oposta. Na divisão artificial, isso envolve o desvio necessário 
da própria classificação artificial; ou seja, do sistema artificial não 
apenas nascem erros, eles ainda precisam ser parcialmente suspensos 
por meio de erros opostos. Isto é muito fácil na classificação artificial. 
Ao desvio arbitrário da realidade, que se opera na classificação arti- 
ficial e em sua fundamentação - à medida que se transforma, de for- 
ma totalmente arbitrária, um traço característico em fundamentum 
divisionis -, deve, por outro lado, corresponder uma correção; esta é 
indispensável para que possamos lançar mão da classificação, excluir 
os elementos impossíveis e introduzir todos os reais. 

É evidente que a mesma correção deve ser feita nas ficções 
abstrativas e negligenciadoras; os elementos negligenciados preci- 
sam recuperar os seus direitos depois, de modo que não haja erros. 
Exatamente o mesmo vale para a ficção esquemática, para a ficção 
paradigmätica, a utópica e a típica - todas essas construções con- 
ceituais só ganham valor para o conhecimento da realidade se no 
lugar das imagens ideais se pöem valores reais. Aqui, as condições 
são, portanto, claras: a correção e a sua necessidade, possibilidade e 
realidade são patentes. Nas ficções jurídicas, por sua vez, tal correção 
não parece necessária; e ela de fato não o é. Pois neste caso não se 
- visa elaborar uma análise exata sobre algo real, mas à subsunção em 
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uma lei arbitrária - uma obra do homem - e nenhuma lei natural ou 
relação natural. Algo semelhante sucede com as ficções heurísticas, 
em que se trata, sobretudo, de não tomar a causa fictícia, a causa ficta, 
por real. 

Nas demais ficções, ocorre algo diferente; enquanto nas ante- 
riormente mencionadas, assentadas em desvios da realidade, basta 
simplesmente corrigir o desvio, deve-se proceder de outra maneira aí 
onde a subsunção fictícia não se dá imediatamente, mas pela media- 
ção de uma construção fictícia. Naqueles constructos anteriormente 
discutidos, só operam formas e métodos fictícios de representação; 
aqui lidamos com construções fictícias de representação. 

Naturalmente, no caso destes constructos, apenas um método 
de correção é possível: eles precisam ser excluídos no resultado final 
da operação. O erro deve ser cancelado, à medida que a construção 
introduzida por via fictícia é simplesmente retirada. Se, no entanto, 
a introdução se basear em um erro lógico, a exclusão consistirá em 
outro erro lógico. Era por essa razão que chamávamos isto de método 
dos erros antitéticos. A rigor, o termo está apenas apropriado para os 
exemplos exatos da matemática que já enumeramos. Mas ele é tam- 
bém adequado para todas as sequências lógicas do pensamento, uma. 
vez que as examinemos de acordo com a lei da contradição. 

Nas ficções práticas, a eliminação de tais elementos interme- 
diários é bastante fácil: cumprindo-se a finalidade, eles são descar- 
tados. Mas não é da psique em si que são tirados, eles saem apenas 
das operações do pensamento. Isto ocorre, por exemplo, no caso da 
ficção de liberdade: o juiz penal simplesmente usa essa ficção para 
poder formular a sentença penal. A finalidade é a sentença penal e 
esta se obtém pela ficção de que o homem, qual seja, o criminoso in 
specie, é livre. Não importa a questão de se o ser humano é de fato li- 
vre. O elemento intermediário da liberdade é eliminado, assim como 
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se elimina em cada silogismo o termo intermediário. O juiz chega à 
conclusão: todo homem é livre, e caso tenha contrariado a lei, deve 
ser punido. A é um homem livre e cometeu um delito; em conse- 
quência, está sujeito a pena. Em um primeiro passo, A é subsumido 
no conceito do homem livre, depois no da penalidade. A ideia de 
liberdade, contudo, aqui sai de cena; serviu apenas a tornar a sen- 
tença possível. Entretanto, se o homem é livre em geral, tal premissa 
não é examinada pelo juiz; factualmente, a premissa representa ape- 
nas uma ficção que serve para chegar à conclusão final. Pois, se não 
se punissem os criminosos, não existiria organização de Estado. Foi 
em vista dessa finalidade prática que se inventou a ficção teórica da 
liberdade. 

Algo parecido se aplica à ficção do contrato social. Esta igual- 
mente só serve para fundamentar o código penal do Estado (e não, 
pois, como no caso da liberdade, para fundamentar o direito moral 
de punir). É afirmado que todo habitante de um país teria tacitamen- 
te feito um contrato com a sociedade comprometendo-se a respei- 
tar as leis. A ruptura do contrato, porém, deve ser punida segundo 
essas leis. Se então A transgrediu tais leis, ele rompeu o contrato e, 
com isso, de acordo com a lei, está sujeito à punição. Toda essa ficção 
então serve apenas à fundamentação teórica do direito penal; é um 
segredo aberto das ciências políticas que o direito penal não pode ser 
fundamentado de outra forma. Entretanto, não está absolutamente 
claro de onde se infere que a sociedade (ou em seu lugar uma pessoa 
individual) pode ter o direito de punir outrem. 

Que ela está em posse do poder é outro assunto. Mas o Esta- 
do não quer fundar o seu direito penal, que exerce factualmente, no 
poder, e tampouco em mera base utilitarista; almeja comprová-lo 
como direito jurídico real. Isto só é possível através da ficção de um 
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contrato, näo conhecendo o jurista outros direitos que näo tenham 
resultado de contratos. 

Portanto, como não queremos reduzir a pena à mera relação de 
poder - os poderosos, a comunidade, os indivíduos têm simplesmen- 
te o direito de punir, no que inexiste qualquer justificação jurídica 
ou moral -, procuramos fundamentar o direito penal, teoricamente, 
pela ficção do contrato social. Da mesma maneira, procurou-se, em 
tempos antigos e em parte hoje em dia, fundamentar teoricamente 
tanto o direito do monarca, da coroa, quanto o direito de um povo 
de fazer a revolução; pois de modo algum se pode afirmar ter o Es- 
tado, por qualquer motivo, o direito de punir, o regente de governar, 
o povo de fazer uma revolução. É assim, portanto, que o contrato 
constitui a ideia intermediária, da qual se inferem teoricamente os 
direitos mencionados. 

Na conclusão enquanto tal, contudo, extingue-se o conceito in- 
termediário; ou seja, ele sai de cena quando termina o processo do 
pensamento. 

Antes de seguir com a discussão dessas ideias, é preciso cha- 
mar a atenção para o fato de que a maneira como as correções ne- 
cessárias operam depende da ficção envolvida; e aqui temos enorme 
abundância de formas. Quando ocorrem transferências não justifi- 
cadas etc., por exemplo, quando o círculo é definido como elipse, a 
construção fictícia de representações não realiza o primeiro, mas sim 
o segundo erro, a saber: se eu digo que o círculo é uma elipse, isto é 
um erro claro; mas, se eu digo que a distância entre seus focos é igual 
a 0, a proposição recebe um sentido. Por quê? Mais uma vez por meio 
de um erro! Pois a distância = O é logicamente um contrassentido. A 
distância = O é obviamente distância nenhuma; ou seja, o não caso é 
simplesmente considerado como caso no sentido negativo. Portanto, 
temos dois erros aqui: o primeiro reside em afirmar que o círculo é 
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uma elipse; este erro é remendado pelo segundo erro de que existiria 
uma distância = 0, o que, a rigor, representa logicamente o mesmo 
tipo de contradição que temos quando se afirma ser o círculo uma 
elipse. Também aqui a representação distância = 0 constitui o concei- 
to intermediário, a ser eliminado na sequência. A conclusão é então a 
seguinte: toda construção que, entre outras coisas, possui dois focos 
separados entre si por uma determinada distância é uma elipse. Agora 
o círculo tem dois focos com a distância = 0, e, em consequência, ele é 
uma elipse. Vemos como o conceito intermediário fictício é excluído 
no resultado. A conclusão em si era a finalidade da qual se tratava: for- 
mular uma generalização da ideia de elipse ou subsumir o círculo em 
uma construção absolutamente contrária. Daí se elucida não obstante 
a subjetividade de todas as nossas designações classificatórias; assim, 
eu posso subsumir todos os conceitos contrários um no outro, o que 
contradiz diretâmente a lógica tradicional. 

Uma série de correções se refere ao fato de que uma modifica- 
ção, introduzida inicialmente à base da situação real, é cancelada após 
o término do processo. Isto é principalmente o caso na matemática. 
Selecionemos um exemplo: tem de se dividir uma linha a em duas 
partes: x e a-x, de modo que x? (a-x) representa o máximo. É um pro- 
blema histórico que durante muito tempo parecia sem solução, até 
que Fermat o resolve através do seguinte artifício: em vez de x ele põe 
a parte x + e, ou seja, uma parte inteiramente arbitrária que é maior 
do que a requerida. Assim, a expressão 


x? (a-x) 
se transforma na seguinte: 


(x+e).(a-x-e) 
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Fermat coteja essa expressäo com aquela como se ambas fossem 
equivalentes quando na realidade não o são. Pois o valor de uma e de 
outra é claramente diferente; por exemplo, 6º (9 - 6) = 108; enquanto 
(6 + 1)? (9 - 6-1) = 98. Tal comparação, ele denomina-a adaequali- 
tas (Diophanti naoıcorng). Portanto, Fermat apresenta as seguintes 
equações: 


(I) x?(a-x)=x?a-xº 
(I) (x+e)?(a-x-e)=(x?+2ex+e?)(a-x-e)= 
ax? + 2aex + ae? - x? - 2ex?- ex - ex? - 2e'x - é 


Mas Fermat, conforme observado, põe (I) = (II); daí se segue: 


(III) x?a - x? = ax? + 2aex + ae? - x’ - 2ex? - elx - ex? - 2e'x - é 
2aex + ae? = 3ex? + 3e'x + e 
2ax + ae = 3x? + 3xe + e? 


E o que vem agora? 

Fermat simplesmente cancela tal erro ao dizer: aquele x + e foi 
meramente uma ficção destinada a introduzir o cálculo. De fato, I 
deveria ser = II; mas isto só é possível se e = 0;!?! ou seja, caem todos 
os elementos com e. Isso resulta em: 


121. Se supuséssemos ser muito pequena a diferença entre x e x + e, ou seja, a quan- 
tidade em questão, a equiparação seria quase correta. Supondo-se ser a dife- 
rença a mínima possível, então a equiparação se torna cada vez mais correta. 
No entanto, se supomos e = infinitamente pequeno, então a diferença se torna 
infinitamente pequena; se por fim pomos e = 0, então a diferença também se 
torna = 0. A quantidade e, embora seja nada, está sendo imaginada como algo; 
quer dizer, interpolamos algo irreal e o tomamos por real. Esta é também uma 
antecipação dos cálculos diferenciais. 
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2a = 3x 
2a=x 
3 


Um exemplo: a linha a teria o comprimento 12; assim, 
x = 8, a - X = 4; só neste caso é x? (a - x) o máximo; isto é, 
8º (4) = 256. Todas as outras divisões produzem um resultado menor, 
por exemplo: 7? (5) = 245; 6º (6) = 216; 5? (7) = 175 etc. 

Neste exemplo notável, temos uma imagem típica de todo pen- 
samento fictício, de todo pensamento discursivo. Fermat desenvolve 
o seu argumento da seguinte maneira: a quantidade imaginária x + 
e não é igual à quantidade x, se e é real; mas ela é igual quando e 
= 0. Todo o método do cálculo assenta em uma quaternio termino- 
rum, à medida que e é primeiro = real, depois = 0. Equiparar as duas 
quantidades x’ (a - x) e (x + e)? (a - x - e) não é possível, em nenhum 
caso; por isso, Fermat a chama de adaequalitas, uma equação que é 
aproximativa, mas não completa. Todavia, ele faz os cálculos como 
se a equação fosse completa, muito embora, de acordo com o código 
rigoroso da matemática e da lógica, x jamais será = x + e. 

E, apesar disso, alcança-se o resultado por esse método de cal- 
cular, pela ficção intercalada x + e e a sua equiparação com x! 

Como Fermat então procede? O erro primeiro cometido, ele 
o cancela no percurso da operação, deixando simplesmente a quan- 
tidade auxiliar e de lado. Agora a igualdade da equação final não é 
mais imaginária, feito a inicial, mas factual. É então graças a tal in- 
venção, tal método das operações antitéticas que se produzem aqui 
resultados sumamente importantes. 
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O mesmo método, embora mais simples, é seguido pelo pen- 
samento matemático quando soluciona equações de segundo grau. 
Temos a equação: 


xX+px=q 
Com tal equação, o pensamento não sabe o que fazer. Apenas 
pode avançar pelo método das operações opostas. Mas como prin- 


cipia aqui o pensamento? Introduzindo a quantidade auxiliar (8) e 
dizendo depois 


2 
+ px+(2) =q 


Mas isso constituiria um erro: a operação antitética é em segui- 
da realizada, pondo-se os mesmos termos no lado oposto, ou seja: 


PY_ (2) 
x + pr+(B) =q+5 


Agora a equação se deixa resolver, pois: 


Como o pensamento matemático chegou a esse resultado? Pela 
inserção da quantidade auxiliar (8) , a qual foi acrescentada nos dois 
lados opostos da equação; à medida que adicionamos (2) também 
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no lado direito, suspendemos o erro cometido no lado esquerdo. Re- 
presenta uma regra matemática geral o fato de não podermos alterar 
quantitativamente um lado da equação sem cometer um erro e sem 
destruir a equação. Cometemos esse erro mas em seguida o neutrali- 
zamos pelo erro oposto. 

Desde um ponto de vista formal, tal procedimento é quase 
idêntico àquele de Fermat anteriormente apresentado. Na termino- 
logia matemática, chamaríamos isto de artifícios ou subterfúgios. O 
segundo propicia uma imagem clara da semificção. Aqui, a realidade 
é alterada, só que neste caso a peculiaridade do objeto requer imedia- 
ta correção, remendo, ao passo que nas demais semificções a emenda 
só ocorre depois. 

Também no primeiro exemplo matemático, a correção ou o 
remendo se efetuam depois. No entanto, aquele primeiro exemplo 
representa ao mesmo tempo uma ideia das ficções verdadeiras, pois 
temos aqui uma contradição: ou x? (a - x) = (x + e)? (a -x-e), isto é, 
x + e =x, então e = 0 (calcular com 0, é nisto que consiste o artificio, 
não sendo 0 um número); ou x não é igual a x + e, então a equação 
é incorreta. Mas ela também o é no primeiro caso, já que x + 0 não 
mais tem sentido; a saber, é igual a x, e o que deve ser um 0°? Sendo 
assim, de modo algum conseguimos nos desenlaçar da contradição. 
Ora, a sutileza da matemática está em calcular não obstante com es- 
ses símbolos sem sentido, como o 0, como se fossem números reais. 

Minha asserção é, portanto, que todas as operações fictícias do 
pensamento são formalmente idênticas às operações matemáticas 
acima arroladas. Salta à vista a identidade da primeira forma: mera 
alteração do real (sem autocontradição). Tal qual no segundo exem- 
plo o termo de equação x? + px é arbitrariamente alterado pela adição 
2 


(3) (é evidente que esta não pode ser totalmente arbitrária, deve ter A 


alguma relação com isso), assim também procede a psique, nos mé- ep 
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todos fictícios há pouco apresentados como classificação artificial, 
ficção abstrativa ou negligenciadora etc., alterando a realidade, a per- 
cepção dada. Entretanto, para que o resultado esteja certo; é preciso 
realizar a operação oposta. Nos exemplos matemáticos, isso sucede 
de imediato, nos outros, subsequentemente. Com isso não afirmo ter 
reduzido as funções lógicas às funções matemáticas, senão ter de- 
monstrado a identidade formal dos métodos científicos nos diferen- 
tes campos da ciência, a saber, daqueles métodos que alcançam o seu 
objetivo, modificando o que é dado e pelo desvio arbitrário do real. 
O exemplo matemático que demos acima é somente o mais transpa- 
rente de todos e mostra como refletir sobre o fato de o pensamen- 
to avançar justamente através desses desvios da realidade. A função 
lógica se depara com os dados ásperos do material do pensamento; 
mas não se deixa perturbar e altera arbitrariamente o que é dado, 
põe as representações em movimento e no final modifica com grande 
tranquilidade os erros que inicialmente cometera. Aqui se evidencia 
muito claramente a identidade formal desses artifícios lógicos. 
Berkeley, que não é mais lido, reduz os cálculos diferenciais ao 
esquema de Fermat, mostrando (sem aduzir o exemplo de Fermat) 
que estes podem ser explicados no mesmo caminho. Ele chega à con- 
clusão de que se cometem erros duplos. As objeções constam em sua 
obra esquecida The Analyst e são detalhadamente desenvolvidas em 
cinquenta seções. A Berkeley cabe o enorme mérito de ter realçado 
as contradições contidas no cálculo infinitesimal. Só que lhe ocorre 
erro muito curioso: demonstra, com precisão, qual é o artifício com 
ajuda do qual o matemático produz os seus resultados: os erros são 
duplamente cometidos. Agora, em vez de aí identificar, em tal desco- 
berta genial (que penetra muito mais fundo no problema do que as 
contribuições de Newton e Leibniz) a causa do resultado correto e a 
justificativa de sua aplicação, ele refuta todo o método por não ser ló- 
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gico, por contradizer o cödigo tradicional da lögica. A histöria o des- 
mente, pois ainda hoje cometemos os mesmos erros e contradições 
com os mesmos artifícios, e totalmente com razão. O mesmo erro, 
contudo, lhe ocorre outra vez e de maneira ainda mais engraçada: 
Berkeley prova com absoluta justeza, e desenvolvendo intuição bri- 
lhante, que praticamente todos os conceitos básicos da matemática 
seriam contraditórios; daí ele conclui que os matemáticos não teriam 
por que se queixar sobre as incompreensibilidades e os mistérios do 
cristianismo já que sua própria matemática padece das mesmas defi- 
ciências. O cálculo infinitesimal lhe parece extremamente contradi- 
tório, e por esse motivo ele o descarta. Mas, bom inglês que é, o nosso 
bispo de Cloyne não vê que, consequentemente, deveria descartar 
também os princípios básicos da teologia cristã. 

E a solução, ele já a tinha em mãos; temos aqui uma cena estra- 
nha que não tão facilmente costuma se repetir na história das ciên- 
cias: um pensador está com a solução do problema nas mãos - mas 
sem o problema propriamente dito! 

Isso se explica pelo seguinte: Berkeley estava contrariado, por- 
que alguns livre-pensadores, que eram matemáticos, haviam se pro- 
nunciado de forma cética a respeito das partes incompreensíveis da 
dogmática cristã. E todo seu esforço visava demonstrar a necessidade 
dos matemáticos de se preocuparem com os próprios afazeres, pois 
“quem tem telhado de vidro não pode atirar pedras no telhado dos ou- 
tros”. Seu objetivo é meramente provar a abundância de contradições 
no cálculo infinitesimal; sim, ele até mostra e por acaso descobre no 
caminho da demonstração que o método sempre repara um erro por 
um segundo e assim produz o resultado correto! 

Berkeley seguia uma tendência não científica. O problema real 
era e continua sendo este: como é possível que na matemática se al- 
cançem resultados corretos através de contradições inerentes ao cál- 
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culo infinitesimal? Em vez de procurar a resposta, Berkeley se limita . 
a demonstrar as contradições como tais. Mas ele conseguiu mais do 
que pretendia, pois também achara a resposta àquela pergunta que 
sequer havia colocado. E, não obstante, a resposta deveria tê-lo leva- 
do à pergunta certa. Sem dúvida, um caso raro na história das ciên- 
cias. 

À resposta para aquele problema é: o resultado correto se ob- 
tém pelo método dos erros antitéticos. 

A discussão dos pormenores dessa descoberta altamente in- 
teressante de Berkeley a respeito do cálculo infinitesimal (que Dro- 
bisch e Carnot iam depois redescobrir) exige uma análise específica. 
Tal método, a nosso ver, resulta organicamente de nosso princípio e 
constitui apenas uma parte do método fictício geral do pensamen- 
to. As quantidades auxiliares introduzidas saem novamente de ce- 
na; na matemática, isto só é possível graças a operações antitéticas. 
A solução propriamente dita do segredo consiste em que dx e dy 
são em um caso igual a 0, no outro igual a algo real, todavia sendo 
concebidos como muito pequenos. Eis a solução matemática. A per- 
gunta por que se alcança o resultado certo pela ficção de dx e dy e 
ds pode ser respondida em caminhos inteiramente diferentes, o que 
depende de se queremos atacar o problema matematicamente ou se 
queremos explicá-lo através de conceitos discursivos. Do ponto de 
vista matemático, aquela ficção representa um simples artifício e os 
elementos dx etc. acabam sendo excluídos debaixo do erro oposto, 
a quaternio; pois, inicialmente, eles são equacionados com algo real, 
e por fim com 0. Expressando-nos lógica e discursivamente, recor- 
remos ao conceito do “infinitamente pequeno” que em si é apenas 
uma construção conceitual discursiva, enquanto é tratado no cálculo 
matemático apenas como símbolo, e nos cálculos diferenciais, quan- 
do tratado de maneira puramente matemática, sequer é necessário. 
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Muitos já procuraram tirar esse conceito dos cálculos diferenciais; 
dos cálculos matemáticos; ele não precisa ser excluído pois, bem-en- 
tendido, aí não está presente, como Berkeley mostra corretamente. 
Tudo assenta em um artifício matemático; a interpretação discursiva, 
por outro lado, procura justificar o procedimento matemático com 
esse conceito ilusório. Isto é correto. Também o método de Fermat se 
deixa justificar assim: dizemos que x + e difere apenas infinitamente 
pouco de x e por isso ambos os termos hão de ser equiparados. Aos 
olhos do matemático, essa não é uma justificação, pois, por menor 
que seja e, x + e é não obstante diferente de x. A contemplação ma- 
temática, quando é pura, sem interferência de elementos discursi- 
vos, pode analisar o método de Fermat e o método infinitesimal sem 
em nenhum momento recorrer ao conceito do infinito. Como e é 
simplesmente apenas um símbolo equivalente a 0, tomado primeiro 
por algo real, e depois por 0, assim ds, dx, dy são primeiro tomados 
por reais, muito pequenos (não infinitamente pequenos), e depois 
por 0; é com esse mecanismo simples e engenhoso que chegamos ao 
resultado. Diante dessa justificação matemática temos a discursiva, 
resultante do conceito distorcido do infinitamente pequeno. É ab- 
solutamente correto que naqueles métodos se pode prescindir dele; 
da contradição, porém, não se libertam, pois contam com O igual a 
um número ou põem primeiro e e ds como muito pequenos, depois 
iguais a 0. Trata-se de artifícios cujo êxito real se funda inteiramente 
no método dos erros antitéticos. Primeiro introduzimos e, depois o 
tiramos; do mesmo modo procedemos com os diferencias. A ilustra- 
ção pelo conceito do infinitamente pequeno só pertence ao campo do 
pensamento discursivo; e há alguma esperança de poder dispensar 
de todo este conceito que aqui reconhecemos ser prescindível. Mas, 
se também isso não é possível, então ele é e deve ser reconhecido 
como ficção; o que importa apenas é mostrar como, no caso de tais 
ficções, se chega ao resultado em si com ajuda de erros antitéticos. 
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Se consideramos e e ds, dx, dy infinitamente pequenos, o método é 
o mesmo do citado há pouco; assim introduzimos uma construção 
fictícia pois infinitamente pequeno é um contrassentido lógico, um 
bastardo de nada e algo. Em última instância, o grande segredo aqui 
não é senão esse método risivelmente simples de tomar o conceito 
ora por algo, ora por nada. 

O infinitamente pequeno é uma ficção. Todavia, por essa ficção 
(que se justifica pelo método dos erros opostos) o que é dado por 
assim dizer se decompõe em suas partes; só assim se progride no cál- 
culo. Ao realizar operações contrapostas, o pensamento obtém um 
progresso. A reunião dessas operações antitéticas em um conceito 
produz as ficções, e estas são apenas sintoma de tais operações, de 
tais erros opostos. Agora se explicam e se justificam, a um só tem- 
po, as contradições que existem nestes conceitos. O ponto principal 
não são estes conceitos em si, mas as operações opostas que neles se 
manifestam e pelas quais avança o pensamento. Mas como isso é pos- 
sível nos ensinam aqueles exemplos matemáticos e ainda nos ensi- 
nará o que se segue. Todos os progressos do pensamento se baseiam 
exclusivamente em tais erros ou operações antitéticas. O progresso 
lógico consiste só e unicamente em tal vaivém, e não em uma linha 
reta, mas no constante bordejar contra ventos desfavoráveis. 

Procuramos demonstrar anteriormente, com exemplos ma- 
temáticos específicos, como a psique procede engenhosamente na 
solução de tarefas difíceis: simplesmente recuando para os lados a 
fim de desviar das dificuldades e buscando alcançar sua meta por via 
indireta. Eram exemplos notáveis que tivemos de analisar, mas to- 
dos eles podem nos desvendar o mecanismo em si do pensamento, o 
mecanismo psíquico de pensar. Pois, se todas as categorias e todos os 
conceitos gerais são, conforme a nossa argumentação, apenas ficções, 
então aqui sucede algo parecido? Claro! Isso sucede, já foi ressaltado 
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e gostaríamos de chamar mais uma vez a atenção a respeito desse 
ponto. Com efeito, pela interpolação de uma categoria, produz-se 
não só a aparência da compreensão, mas também se gera certa ordem 
nos fenômenos e se possibilita o cálculo dos dados da experiência. A 
propósito, não concordo absolutamente que a divisão dos fenômenos 
em seções de categorias levaria vantagem sobre a classificação arti- 
ficial. Do ponto de vista prático, tal divisão é bastante valiosa, mas 
quem ainda queria afirmar hoje em dia que assim se criaria algum 
conhecimento ou quem ainda pretende negar que essa classificação 
redunde em algo desconcertante e contraditório, em “termos impos- 
síveis”, como diria Lotze? 

Portanto, a nossa divisão de categorias é uma mera classifica- 
ção artificial das coisas; e o princípio da divisão é unicamente o da 
analogia de sucessão e simultaneidade dos fenômenos imutáveis com 
relações subjetivas. Dentre eles, sobressaem casos proeminentes, que 
formam centros de semelhança, em torno dos quais se reúnem ca- 
sos parecidos. No curso dos cálculos do pensamento, porém, eles são 
factualmente excluídos. 

Algo não muito diferente ocorre no caso da segunda das fic- 
ções principais da função lógica, os conceitos gerais. Também estes 
saem de cena quando terminam os cálculos do pensamento, como 
no exemplo anterior saíram e e s, Ôx e öy por serem construções 
fictícias intercaladas de representação sem verdadeiro significado 
objetivo. Gostaríamos agora de seguir o percurso de um cálculo do 
pensamento e de analisar o mecanismo psicológico que aí opera. O 
desafio está em chegar ao resultado de que - escolhemos um exem- 
plo clássico - Sócrates é mortal porque todo homem, e o ser huma- 
no em geral, é mortal. A tarefa real é aqui dizer de um fenômeno 
especial algo que pode ser observado em milhares de outros casos 
parecidos. Temos então: 
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M - P- O ser humano é mortal. 
S — M - Sócrates é um ser humano. 
S - P - Sócrates é mortal. 


O que fizemos? Com a ajuda do conceito intermediário “ser 
humano”, realizamos uma operação do pensamento, com o resultado 
“Sócrates é mortal” O conceito intermediário como tal foi deixado 
de lado. No fundo, apenas estávamos interessados no caso individu- 
al de Sócrates, em comparar esse fenômeno especial com uma série 
inumerável de outros de tal maneira que estejamos em condições de 
explorar uma coexistência ou sucessão em comum, isto é, de perce- 
ber se o caso especial se insere no campo de nossa percepção. Na ver- 
dade, tal conclusão é uma hipótese conforme a analogia: já que mui- 
tos seres humanos, isto é, todos os seres humanos conhecidos foram 
mortais, daí também Sócrates é mortal. Mas esta mera analogia - e 
factualmente todo o nosso conhecimento reside nisso - é mediada e 
facilitada pelo conceito intermediário “ser humano” 

Tão logo o resultado é alcançado, sai de cena o conceito inter- 
mediário. 

As operações antitéticas consistem, portanto, em que, primei- 
ro, se cria o conceito geral “ser humano” e, segundo, aí se subsume o 
próprio Sócrates. Assim se prepara a exclusão do conceito interme- 
diário. 

As operações antitéticas também são chamadas de erros anti- 
téticos. Gostaríamos agora de indagar esse ponto com mais precisão, 
e talvez no caminho achemos outro e inteiramente inesperado resul- 
tado. O primeiro erro está em criar o conceito “ser humano em ge- 
ral. O que significa esse “em geral”? Trata-se da pura criação de uma 
ficção, de uma construção fictícia. Dentre a massa incontável dos 
muitos seres humanos que observamos, emerge paulatinamente uma 


282 


imagem geral, um tipo, um esquema, no qual se reúnem as caracte- 
rísticas mais gerais desses fenômenos parecidos. Tal imagem é apenas 
um constructo de representações: na realidade, só existem seres hu- 
manos singulares. Chamamos agora a construção de conceito geral 
“ser humano” Como tal construção não existe, então, a proposição “o 
ser humano é mortal” é - de um ponto de vista rigorosamente lógico 
- errada, pois mortais são apenas os seres humanos individuais, os A, 
B, C, D... individuais. A asserção a respeito do “ser humano” é, de um 
ponto de vista rigorosamente lógico, errada, é um desvio da realidade 
dada porque esta não nos propicia nenhum “ser humano” como tal. 

A segunda proposição S - M é igualmente errada, pois nela 
um ser individual é equacionado com o conceito geral. Mas aquele 
M como conceito geral difere do Mabc (abc é posto como a série das 
determinações individuais, conforme a terminologia de Lotze), que 
constitui Sócrates. Denominemo-lo M’. Diz-se, portanto, na segunda 
premissa: S é M. Mas tampouco isso é verdade, pois S é M'. 

Exatamente como havia uma quaternio terminorum no caso de 
e (que no cálculo de Fermat era primeiro equacionado com algo real 
e depois com 0), aqui também a temos. E é também na quaternio que 
se encontra o método das operações opostas. Primeiro, por via de 
uma abstração arbitrária, todos os M', Mº, M? são reunidos em um 
M, ao qual são atribuídas as características que se observam naque- 
les. Depois, vice-versa, identifica-se um M! dado com esse M, ou seja, 
introduz-se o erro oposto. Com esse erro, repara-se agora o desvio 
arbitrário, o conceito intermediário sai de cena. 

Ou seja, toda conclusão desse tipo, cujo conceito intermediário 
é um conceito geral, estriba em uma quaternio terminorum. 

Desse modo, também no caso dos conceitos gerais, o método e 
o mecanismo do pensamento são reconduzidos ao método geral das 
operações antitéticas que temos observado até agora. 
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E preciso acrescer um corolärio ao que dissemos. As expres- 
söes nas quais a operação contraposta ainda não foi levada a cabo 
são, a rigor, tão erradas como x? (a - x) = (x+e)?(a-x- e), em que, 
conhecidamente, a operação antitética ainda não foi realizada. 

Ora, isso vale para todas as proposições gerais, pois a proposi- 
ção geral apenas tem a função de ser aproveitada por uma operação 
do pensamento e de servir como intermediária. A proposição “O ser 
humano é mortal” é, pois, como já sustentaram diversos céticos, er- 
rada porque “o ser humano” não é, de modo algum, algo real. É uma 
proposição irreal que demanda o seu complemento, tal qual uma pá- 
gina que foi arrancada no meio. 

Então, Lotze (e, de modo semelhante, Steinthal, antes dele) 
fez a mesma observação a respeito de todos os conceitos captados 
em categorias, e certamente com toda justeza. Steinthal chama vá- 
rias vezes a atenção para o seguinte fato: é na verdade o juízo que 
primeiro supera a tensão introduzida no pensamento devido à cria- 
ção dos conceitos. Evidentemente! De acordo com a nossa teoria, 
todos os conceitos, todas as relações postas em categorias são fic- 
ções. Desnudar e isolar um elemento singular dessa relação, uma 
ficção - é daí que advém a tensão, a contradição. “Árvore” e “verde” 
são exemplos; uma vez separados, isolados, são ficções; mas, se eu 
digo “esta árvore é verde”, a tensão se dissolve no juízo. 

O princípio propriamente dito de que os conceitos isolados e 
os juízos gerais demandam a complementação reside no fato de que 
eles são apenas meios para uma finalidade, sem a qual não teriam 
valor. Mas tratar os meios sem considerar a sua finalidade leva sem 
dúvida a tensão e a contradições. 

Todavia, temos aqui só um caso especial de um fenômeno mais 
geral implicado em todas as ficções. Várias vezes chamamos a aten- 
ção para o fato de que, se extraíssemos e isolássemos só as ficções, os 
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elementos intermediärios, apanhariamos apenas a casca, deixando 
cair o grão. Se contemplässemos uma ficção separadamente do solo 
onde crescera e das finalidades que cumpre, ela seria casca, e não 
grão, como VTT, como ôy, ôx, o e!” etc.; e não apenas ficamos com a 
casca nas mãos, mas também com contradições e conceitos ilusórios. 
Elas só têm vida na relação com o real; sem isto, elas estariam mortas; 
analisadas separadamente de sua finalidade, carentes de valor. Épocas 
inteiras se deram por satisfeitas com as cascas. Assim a Idade Média 
que se contentava com os conceitos sem examinar a sua relação com 
a realidade viva, na qual cumprem exclusivamente sua finalidade. Em 
consequência, toda ocupação com as ficções como tais não tem valor 
e é prejudicial porque é valiosa só quando relacionada à sua finali- 
dade. Essas observações são apenas um caso ao qual se aplica essa 
lei geral - a qual se deduz, com necessidade absoluta, da natureza da 
ficção em si, esclarecendo de uma só vez tantas questões da história 
das ciências. Evidentemente, conceitos e juízos gerais que neles se ba- 
seiam não têm valor a não ser que sejam considerados em relação aos 
fenômenos singulares e seu contexto. Por isso, o conceito demanda 
o juízo por ser incompleto, isto é, um constructo fictício de repre- 
sentação. Na proposição, contudo, repara-se o erro, à medida que se 
recompöe, no juízo singular, o fenômeno despedaçado em categorias. 
Tivemos já o exemplo: “A árvore é verde” “O açúcar é branco”. “Açú- 
car”, “branco”: como tais são ficções. Por outro lado, o juízo “o açúcar 
é branco” exprime um fato. Todavia, conforme vimos, um tal juízo 
geral, analisado desde um ponto de vista mais elevado, é, examinado 


122. Quem está familiarizado com a matemática se sentirá logo lembrado das co- 
nhecidas precauções, a saber, dy, Ôx não têm sentido em si, apenas no contex- 
to dos cálculos etc. 
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com rigor, errado, pois somente há este e aquele cubo de açúcar, e não 
o açúcar em geral. 

Sua importância e seu significado propriamente ditos, no entan- 
to, a nossa concepção só ganha quando aplicada aos grandes concei- 
tos prediletos dos filósofos: Deus, liberdade, imortalidade, coisa em si, 
o absoluto etc. e a toda uma série de outros conceitos e métodos. Eles 
são aqui analisados pela primeira vez sob tal ponto de vista sintético 
e a eles conferimos o seu significado real apenas no momento em que 
lhes negamos qualquer significado para a verdade. O significado real 
de nossa indagação está portanto na aplicação rigorosa dessa teoria 
a certos conceitos habitualmente lembrados e a ideias famosas, e da 
mesma maneira a todo o mundo das representações; é apenas por es- 
se caminho que o positivismo crítico pode ser levado a cabo de forma 
consequente e completa. Ou seja, não só esses conceitos singulares, 
não só uma série de métodos, não só o pensamento discursivo, mas 
ainda o mundo das representações é fictício para nós. O que é real e 
não o deixa de ser é a imutabilidade observada dos fenômenos, de 
suas relações etc.; todo o mais é pura aparência que a psique encena 
em torno deles. 


Capítulo XXVII 
A lei do deslocamento de ideias 


A nossa investigação nos propiciou até agora material sufi- 
ciente para formular e fundamentar psicologicamente uma outra lei 
relativa às ficções. Chamo-a de lei do deslocamento de ideias. Formu- 
lada de modo geral, ela significa que um número de ideias percorre 
vários estágios de desenvolvimento, a saber, o da ficção, da hipótese, 
do dogma, e, vice-versa, o do dogma, da hipótese, da ficção. Essa lei, 
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expressa em tal förmula geral, resulta como corolärio imediato da 
natureza psicolögica dos correspondentes estägios em questäo, assim 
como a lei da alteração fonética se deduz da natureza e das leis da 
constituição fisiológica dos sons em si. Para tanto, é necessário esbo- 
çar mais uma vez, de forma resumida, a constituição psicológica das 
formas em questão e desenhar o estado da psique quando ela cultiva 
uma dessas formas. 

Os elementos psíquicos, como vimos, hão de ser divididos, por 
um lado, em representações fixas e sedentárias e famílias de repre- 
sentações e, por outro, em tais representações, cuja inclusão aquele 
grupo ainda é uma questão em aberto, um problema. 

Por um lado, encontram-se grupos de representações que são 
consideradas a expressão da realidade, e não se alimentam dúvidas a 
seu respeito, e, por outro, temos representações sobre as quais impe- 
ra uma dúvida acerca de sua validade objetiva. Aquelas são dogmas, 
estas hipóteses. 

Comparando primeiro o dogma e a hipótese, notaremos que 
esta apresenta um estado de tensão que deve ser bastante desagradá- 
vel para a alma. A alma tem a tendência de pôr em equilíbrio todos 
os conteúdos de representação, produzindo entre eles uma mediação 
ininterrupta. A hipótese enfrenta essa tendência de forma hostil, à 
medida que lhe é misturada a ideia de que ainda não poderá ser posta 
em uma sequência com as demais representações objetivas. É que ela 
foi adotada só provisoriamente pela alma e obstrui a tendência geral 
para ajustar o equilíbrio. A representação, uma vez aceita como obje- 
tiva, possui equilíbrio estável, ao passo que a hipótese possui apenas 
um equilíbrio instável. Ora, a psique tende a tornar cada vez mais 
estáveis todos os conteúdos psíquicos e a aumentar tal estabilidade. 
A situação do equilíbrio instável é desconfortável não só fisicamente, 
mas também psiquicamente. 
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Tal estado de tensão, que traz consigo uma sensação desagra- 
dável, explica naturalmente a tendência da alma de transformar cada 
hipótese em um dogma. O único caminho para estabilizar um equi- 
líbrio instável é apoiar o corpo em questão. No caso da psique, isso 
corresponde à necessidade de estabilizar a hipótese sempre através de 
novas confirmações. Porém, tal caminho, o único permitido, requer 
em algumas representações não só o esforço de séculos; mas, em al- 
guns casos, é praticamente impossível. E a psique dá simplesmente 
uma volta em torno desse caminho, transformando a hipótese em 
um dogma de maneira ilegítima. A transição de uma hipótese para 
um dogma é um processo psíquico tão cotidiano que não precisamos 
nos deter aqui por mais tempo. A transição ocorre diariamente não 
apenas no indivíduo mas também na comunicação com os outros: 
o que um expressa como hipótese o outro adota como dogma. Há 
exemplos disso em todos os campos da atividade humana, não só 
na ciência. É claro que não estamos pensando aqui na verificação 
gradual da hipótese e sim na transformação ilícita de uma hipótese 
em um dogma. No último caso, a representação é deslocada em seu 
valor por uma posição, ou paulatinamente ou de imediato, e isso será 
chamado de lei do deslocamento de ideias. 

Comprovamos então um deslocamento, o da hipótese para um 
dogma; tratemos agora do deslocamento da ficção para uma hipótese. 
Este se explica simplesmente pela semelhança externa que existe en- 
tre ambas as construções, conforme as descrevemos anteriormente. 
Nada mais natural que construções tão parecidas sejam confundidas 
uma com a outra. Porém, duas coisas precisamos ter presentes aqui: 
primeiro, a transformação da ficção em uma hipótese (não o proces- 
so inverso) é o natural; segundo, a ficção se torna facilmente dogma 
sem a intermediação da hipótese. Os dois pontos se deixam explanar 
sem dificuldades. Comparando-se a ficção e a hipótese, o estado de 
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tensão que se cria na alma devido à primeira é bem mais importante 
do que aquele que resulta da segunda. Pensemos o quanto é comple- 
xa a verdadeira ficção científica. Aqui, trata-se de pressupor algo, a 
respeito do qual se é convencido de que não é assim; deve-se con- 
templar algo como se fosse assim ou assim. Com isto, uma forma de 
representação é aceita integralmente no grupo das demais, pois serve 
a calcular o real. E não obstante, no processo de sua aplicação, a alma 
deve por assim dizer arrastar consigo a ideia de ser apenas subjetiva 
tal forma de representação. Mas esta forma constitui até um estor- 
vo positivo, inviabilizando diretamente a tendência de equilibrar as 
construções de representação. A hipótese obstrui o ajuste só negativa 
e indiretamente, enquanto a ficção obstrui direta e positivamente. O 
caminho mais fácil para evitar esta situação desagradável de tensão 
consiste em conceder a toda esta representação arrastada apenas va- 
lidade subjetiva - em deixá-la de lado totalmente; e como a forma de 
representação se'move de qualquer maneira entre as outras, com as 
quais está em pé de igualdade, em reconhecê-la como dogma. Dessa 
forma, a ficção se torna simplesmente dogma, o como se vira porque e 
de modo que. O outro caminho, escolhido com a mesma frequência, 
passa por meio do estágio da hipótese: aquela forma de represen- 
tação recebe o inferior coeficiente de tensão da hipótese, ou seja, o 
como se vira se. 

Demonstramos então uma sequência da lei de deslocamento; 
a ficção se torna hipótese, a hipótese se torna dogma. Por vezes, em 
casos que ainda discutiremos mais adiante, a ficção se transforma 
imediatamente em dogma. O momento impulsador que age em tal 
transformação e deslocamento é a tendência equilibradora da psi- 
que; impaciente, ela quer se desfazer da situação desagradável de 
tensão. É de se observar que essa tendência para a estabilização das 
representações constitui o procedimento natural. Porém, mesmo que 
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essa tendência é e deve ser necessária para a ciência, a realização pre-. 
cipitada da transformação pode causar muitos erros. 

Antes de dar alguns exemplos, discutiremos como o segundo 
processo se apresenta e em que se fundamenta. Se aquele primeiro 
processo é em sua precipitação um processo não científico de transfor- 
mação, o segundo representa o processo científico de regressão. 

Na psique do homem, quando a ciência principia seu trabalho, 
existem inumeráveis dogmas, não só no terreno religioso. Eles reve- 
lam uma situação estável, sempre voltando de novo, após pequenas 
perturbações, à sua estabilidade. Algo diferente ocorre quando a ex- 
periência e a reflexão tornam esses dogmas gradualmente questio- 
náveis. A psique ainda procura, seguindo a lei da inércia, manter as 
representações, e realmente as preserva; e, no caso em que isto não 
seja mais possível com um equilíbrio estável, a posição já se encontre 
demasiado afetada, ela se contenta com o equilíbrio instável da hipó- 
tese. O dogma se torna hipótese. A representação é reduzida em seu 
valor por uma posição. 

Surgem novas dúvidas, novos impulsos; e também aqui a psique 
só tem dois caminhos à disposição. Ou a representação é diretamente 
eliminada, e ela cai; a ciência completou seu trabalho destrutivo e 
a construção falsa de representações é simplesmente expulsa. Mas 
ainda resta outro caminho à psique; aquela representação pode ter 
para a psique valor teórico ou prático tal que ela não quer descartá-la 
de bom grado e até dela não pode prescindir em nenhum momento 
ou por um prazo indeterminado. O constructo de representação é 
transformado de uma hipótese em uma ficção, seja em uma ficção 
duradoura e permanente, seja em uma ficção provisória, de modo 
que desaparece no final, quando não é permanentemente necessária. 
De acordo com a lei da inércia das representações, a psique preferirá, 
se possível, a segunda alternativa. Prefere manter os constructos de 
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representagöes fortemente enraizados como ficgöes do que descartä- 
-los integralmente. 

Tal é então a nossa lei do deslocamento das ideias, uma lei que 
recebe da história das civilizações e da história geral das ciências as 
suas melhores confirmações, e ainda explica e organiza ao mesmo 
tempo uma série de fenômenos. Por fim, é de se observar que uma 
ideia pode percorrer ambos os processos, isto é, primeiro o processo 
de transformação e, depois, o de regressão.” 

A lei da “alteração de ideias” (Ideenwandel), como este fenô- 
meno também pode ser chamado, mostra, portanto, três épocas, três 
estágios da história de vida de uma representação (evidentemente 
não de todas as representações, mas só de um número delas). Estes 
três estágios são o. período fictício, o período hipotético e o período 
dogmático de uma ideia. 

Não é apenas figurativamente que esses estágios podem ser 
denominados “épocas da história de vida” de uma ideia, também 
se justifica dizer que são estágios do desenvolvimento orgânico das 
representações. Estas são produtos de uma atividade orgânica, tal 
como reconhecemos a função lógica, e, em consequência, produtos 
orgânicos, com uma história específica de desenvolvimento. 

Assim como na lei da alteração fonética, onde, em muitas pa- 
lavras, apenas uma ou outra dessas transformações e inversões se faz 
notar devido a motivos específicos, este é o caso também das repre- 
sentações. 

O primeiro processo, a transformação da ficção em hipótese, 
da hipótese em dogma, ocorre principalmente na história. Todo his- 


123. Tal movimento circular pode ser observado em muitas ideias. O melhor 
exemplo é a ideia de Deus. 
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toriador conhece uma serie de exemplos nos quais mitos, inicialmen- 
te conscientes (que são, psicologicamente, constituídos do mesmo 
modo que as ficções), se tornam hipóteses históricas e depois dog- 
mas históricos. 

Segundo Eduard Zeller, fábulas e mitos conscientes se trans- 
formam primeiro em hipóteses históricas, na sequência em dogmas 
e vice-versa. Zeller aduz como exemplo instrutivo a lenda dos “400 
cidadãos de Pforzheim”: no início, fábula; na sequência, hipótese; e, 
depois, dogma.'”* Outros exemplos se encontram na mitologia e na 
história mítica de cada povo. Estes mitos ultrapassam com frequên- 
cia o estágio da hipótese e em seguida se tornam dogmas; entretanto, 
em muitos casos, os elementos intermediários também se perderam, 
de modo que não temos mais acesso a eles. Todos os mitos são cria- 
ções fictícias, parábolas etc.; em suas origens, não raras vezes foram 
criados com plena consciência por pessoas entendidas para depois 
dar lugar a hipóteses ou, de imediato, a dogmas. Nò mesmo campo, o 
processo de regressão é bastante desenvolvido. Tais dogmas são pre- 
servados no começo até serem postos em dúvida; transformam-se 


124. Zeller descreve esta lei em sua lição “Crítica da literatura e da história”, reunida 
em Palestras e tratados (Vorträge und Abhandlungen), 1865 ss. [N.T.: Segundo 
a lenda, 400 soldados de Pforzheim, na batalha de Wimpfen, em 1622, teriam 
sacrificado suas vidas, possibilitando assim a fuga do margrave de Baden. Em 
1787, a lenda ganhou uma versão dramatizada (“Os 400 de Pforzheim ou a ba- 
talha por Wimpfen”, de E. L. Deimling); um ano depois, E. L. Posselt escreveu, 
na Revista científica e ilustrada (Wissenschaftliches Magazin für Aufklärung), 
uma versão “histórica”, inteiramente baseada na tradição oral. O papel do su- 
posto heroísmo germânico dos Pforzheimer para o movimento antinapoleö- 
nico foi recentemente analisado por Bernhard Wien: “Os festejos destinados 
a Carl Friedrich 1801-1824 e o mito de Wimpfen (1822, 1834). Uma parte es- 
quecida da história local”, in: Christian Groh (ed.), Novas contribuições para a 
história da cidade de Pforzheim (Pforzheimer Geschichtsblätter 10), Stuttgart, 
2001, p. 97-117]. 
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em hipöteses; se a düvida se intensifica de tal maneira que a ideia de 
sua objetividade é afetada, descarta-se a representação. Mas, no caso 
de essas representações serem valorizadas como lendas tribais, o que 
ocorre, por exemplo, com a lenda de Guilherme Tell, elas são manti- 
das como ficções, como simbolos.'?° Estes exemplos emprestados da 
história não são, na verdade, os mais instrutivos porque as represen- 
tações em questão aqui se apresentam geralmente sob a forma de mi- 
tos, originalmente constituídos de maneira inconsciente. No entanto, 
servem como paralelos e ilustram, de forma concreta, a lei. De fato, 
em tal transformação operam as mesmas leis psíquicas. 

Melhores exemplos são oferecidos pela filosofia da religião. Os 
mitos, as parábolas, mesmo ficções conscientes dos fundadores de 
religiões se tornam imediatamente dogmas, ou para os fundadores 
como tais ou para os seus adeptos no povo; raramente percorrem 
o estágio da hipótese. Por outro lado, quando a religião está em via 
de regressão e se decompõe, os três estágios são bem nítidos. No co- 
meço, toda religião é um dogma geral (depois de que este dogma 
talvez tenha surgido de uma hipótese ou, eventualmente, até de uma 
ficção). Depois, a dúvida se faz notar e a representação vira hipótese. 
Crescem as dúvidas, e alguns rejeitam integralmente a representa- 
ção; outros ainda a preservam como ficção pública ou privada. Este 
último estado se evidencia em todas as religiões conhecidas até hoje 
quando elas atingem certa idade. No caso da religião grega, podemos 
observá-lo muito bem: as divindades populares dos gregos são ini- 
cialmente dogmas gerais, enquanto para Aristóteles e muitos outros 
filósofos representam meras hipóteses. Depois se tornam ficções pa- 


125. Assim Engel, Filósofo para o mundo, seção 24, diz: “O que hoje se tornou mera 
ficção poética, era outrora uma crença popular real” 
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ra a classe culta, que mantem o culto de Deus, ou, melhor dito, dos . 
deuses apesar de estar convencida de que nada real corresponde äs 
representações; este é também o caso de alguns filósofos cujas afir- 
mações contraditórias sobre os cultos e os deuses só assim podem ser 
explicadas. O mesmo sucedeu com o cristianismo, seus dogmas ori- 
ginais se tornam hipóteses para os filósofos dos séculos XVII e XVIII. 
E o que representam para Kant e Schopenhauer? Meras ficções! 

Até o próprio domínio da filosofia e da ciência mostra essas 
transições graduais, tanto no que concerne ao caso individual quanto 
no que se refere a períodos inteiros. Assim, por exemplo, os mitos 
platônicos (da transmigração da alma etc.) são originalmente ficções, 
as quais, contudo, já na alma do próprio autor se convertem de uudoo 
em A.0y00, isto é, tornam-se hipóteses sob o efeito do equilíbrio de 
tensões psíquicas.” E entre os seus seguidores, nos neoplatônicos, se 
convertem em verdadeiros dogmas. Mais tarde, são novamente con- 
siderados hipóteses, e hoje o estudioso de Platão as vê como meras 
ficções, formas míticas de representação. 

Também as ideias platônicas eram vistas pelo próprio Platão 
primeiro só como ficções; mas ele mesmo ainda as transforma em 
hipóteses; depois, durante séculos, dogmas; mais tarde novamente, 
hipóteses. Dühring lembra com razão que elas foram, provavelmen- 
te, em suas origens, somente ficções. 

Tal ponto de vista encontra uma confirmação correta em Her- 
bart; de acordo com Flügel,” ele afirma que conceitos lógicos de 
valor geral (eles representam, para Herbart, como sabemos, apenas 


126. Instrutiva é a observação de Diihring (História crítica da filosofia, p. 101): “As 
ideias já degeneram nas mãos de seus autores” 


127. In: Problemas da filosofia, p. 140. 
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ideias lógicas, isto é, ficções) são primeiro hipostasiados e depois tor- 
nados mitológicos. 

Algo parecido sucedeu com a coisa em si de Kant, conforme já 
havíamos dito. No próprio Kant ela percorreu vários estágios. Em sua 
fase rigorosamente crítica, ela lhe foi provavelmente só mera ideia, 
isto é, em nossa terminologia, uma ficção. Mas já em sua psique rea- 
liza-se o processo da transformação em uma hipótese. Aos olhos de 
seus alunos e de Herbart e Schopenhauer, a coisa em si já virou dog- 
ma fixo. Depois voltou a ser hipótese e agora muitos kantianos estão 
dispostos, por exemplo Stadler e Lange, a reconhecer nela uma mera 
ficção, um constructo que é valioso na prática, mas carece de valor 
teórico próprio para o conhecimento; e outros a refutam totalmente. 

Há, como se sabe, uma série de ideias que foram necessárias 
para épocas anteriores (destinadas a certas finalidades) e “das quais 
uma época mais esclarecida se libera por completo”? Desse modo, 
uma representação, por exemplo, a imortalidade, pode ser impres- 
cindível, de modo a produzir as ideias morais. Uma vez que estas fo- 
ram desenvolvidas, a armadura, isto é, aquela representação, é even- 
tualmente desmontada. 

Como caso especial nas ficções heurísticas, vimos como o que 
antes era dogma se tornava hipótese, e como o que era hipótese se tor- 
nava ficção. Isso se deu na teleologia, no sistema ptolemaico. Por outro 
lado, nem sempre é possível definir a questão, do ponto de vista histó- 
rico, se os dogmas foram originalmente concebidos só como fictícios. 

Lineu e Smith construíram seus respectivos sistemas — o pri- 
meiro o botânico, e o segundo o sociológico - apenas como sistemas 
artificiais. Seus adeptos ou convertiam os sistemas em hipóteses ou os 


128. Dühring, op. cit., p. 317. 
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interpretavam como hipöteses (porque captar uma ideia como ficticia 
ja demanda uma mente muito culta) e, em seguida, essas hipöteses se 
tornaram mais uma vez dogmas. Mais tarde, o sistema de Smith fora 
considerado uma hipótese, e agora, desde a demonstração convin- 
cente de Buckle, é quase geralmente tido por sistema artificial, basea- 
do em uma ficção. Mas antigamente, no tocante à esta representação, 
estava-se tão convencido de lidar com uma hipótese ou com um dog- 
ma que não apenas se acreditava que todas as ações seriam movidas 
pelo egoísmo, como ainda se acreditava que seria oportuno agir dessa 
maneira na prática; Lange o demonstra muito acertadamente.!” 

Evidentemente que isso ainda vale mais para aquelas ficções 
que a psique criou inconscientemente e que depois se apresentam 
diante da consciência como dogmas já plenamente desenvolvidos; é 
o caso de toda a classificação das coisas em categorias. Tal espécie de 
classificação, originalmente dogma, vira hipótese depois e, a partir 
de Hume e Kant, seu caráter fictício é inteiramente reconhecido, sen- 
do que as categorias eram originalmente meras ficções. Desse modo, 
uma série de construções originalmente fictícias se torna com o pas- 
sar do tempo hipotética, especialmente os ideais e as formas origi- 
nárias fictícias. Imaginava-se, por exemplo, um estado ideal original 
como ficção - em seguida, ele se torna histórico. 

Isso se evidencia com maior clareza nas ficções trópicas e ana- 
lógicas. A analogia fictícia do estado com um contrato passa a ser 
pressuposição de um contrato social histórico, de antigos direitos 
históricos; em suma, as fundamentações teóricas se convertem ime- 
diatamente na pressuposição de acontecimentos históricos. E mais 
tarde se fazem ficções a partir destas hipóteses. 


129. Cf. Lange, História do materialismo, II, p. 453 ss. 
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Assim, ainda em Newton e Leibniz, os diferenciais e infinitesi- 
mais se tornam hipotéticos, mais tarde dogmas; depois ocorre uma 
regressão. 

Da mesma maneira, a pressuposição fictícia kantiana de liber- 
dade inteligível se transforma ainda na Kritik em hipótese e, para 
Schopenhauer, a hipótese já representa um dogma. 

O mesmo ou algo parecido sucede com o átomo, com o infini- 
tamente pequeno e infinitamente grande (uma generalização injusti- 
ficada) e, por fim, também com o absoluto. 

Gradualmente, porém, aquelas ficções que haviam se tornado 
dogmas são reconhecidas novamente como ficções, e o processo do 
deslocamento de ideias chega a seu fim. 

Tal lei se cruza com a lei de Comte dos três estágios de desen- 
volvimento, no sentido de que a lei comteana acentua o conteúdo 
material das representações em via de gradual modificação (algo mi- 
tico se torna metafísico, e este se torna positivo). A nossa lei ressalta 
a mudança formal das ideias em si, cujo conteúdo sempre permanece 
o mesmo, ao passo que para Comte ele se modifica. 

Várias dessas ficções, contudo, permanecem imortais; são 
aquelas que possibilitam o pensamento discursivo como tal, as cate- 
gorias e os conceitos gerais. Mas elas apenas o são em sua forma de 
ficções, com a consciência de que representam ficções. 

O progresso pode ser observado não só na consciência lógica 
da humanidade, à medida que se identificam as contradições ineren- 
tes às ficções, mas também na capacidade lógica. Pois, para preservar 
uma ficção como ficção, faz-se necessária uma mente lógica altamen- 
te preparada que não cede prematuramente ao impulso de ajustar o 
equilíbrio, discernindo com rigor os meios e as finalidades. Se se qui- 
ser manter o ponto de vista puramente crítico, tal como representado 
por Hume e Kant, precisa-se de enorme energia intelectual. Todas as 
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tentativas posteriores a Kant, que foram, com efeito, muito precipi- 
tadas, näo representam senäo esforgos de dissolver essa desagradävel 
situação de tensão, a qual, todavia, evita o adormecer intelectual. 

Em que medida a tendência de afastar a desagradável situação 
de tensão (aí pertencem tanto a dúvida quanto a ficção) tem a ver 
com o “princípio do menor esforço de energia” será reservado a estu- 
do especial. A lei, formulada por Avenarius com vistas à psique," é 
por ele considerada somente no que diz respeito a seus efeitos bené- 
ficos. No entanto, a lei pode ser também nociva, e uma tal é a tendên- 
cia prematura de desfazer a situação de tensão antes da hora. Assim 
agem muitas vezes os neokantianos; precipitam-se e convertem, sem 
hesitar, ficções de Kant em hipóteses ou até em dogmas; isso ocorre, 
por exemplo, com a ficção kantiana da intuição inteligível. Thiele ig- 
nora totalmente que a intuição inteligível foi para Kant apenas uma 
ficção que os sucessores, é claro, transformaram em uma hipótese e 
que no próprio Thiele é um dogma falso.! O mesmo ocorre com o 
assim chamado conceito crítico de uma “identidade de pensar e ser”, 
e ainda com o conceito do “conhecimento absoluto” e com muitos 
outros conceitos fictícios semelhantes. Thiele desconhece de todo a 
verdade de que tais conceitos, à semelhança do “infinito”, são apenas 
conceitos auxiliares, criados por Kant. Todavia, Kant, com o seu mo- 
do de expressão impreciso, favoreceu estes e outros mal-entendidos 
e, em parte, ele mesmo se dedicou ao mesmo erro. 


130. In: Filosofia enquanto pensamento do mundo segundo o princípio da menor 
medida de energia. Prolegomena para uma crítica da experiência pura, 1876. 
[NT]. 

131. Em seu estudo A intuição inteligível de Kant enquanto conceito básico de seu 
criticismo (Kants intellektuelle Anschauung als Grundbegriff seines Kritizis- 
mus), Halle, 1876. 
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Comparem-se as observações acertadas de Riehl a respeito:'” 


“Em uma passagem da Crítica do juízo, Kant designa toda a concep- 
ção de um outro tipo de intuição, tal como a intelectual [...] como 
mero conceito auxiliar no desejo de ilustrar o fato de que a represen- 
tação das coisas depende das formas do intuir que nascem no sujeito. 
Assim entendido, a ideia é boa; de fato, ela serve, enquanto passagem 
pelo terreno do imaginário, a ilustrar a teoria da intuição como ma- 
nifestação das coisas. A possibilidade de um mundo suprassensível 
depende deste conceito apenas útil para propósitos metodológicos. 
E não obstante Kant, na filosofia prática, fizera uso positivo dessa re- 
presentação do mundo imaginário!” Aqui temos uma boa descrição 
da passagem que se realiza em Kant sem que ele mesmo a notasse. 
A representação da intuição intelectual que originalmente lhe fora 
apenas ficção metodológica se lhe tornou hipótese, dogma. 

Esta lei de equilibrar tensões psíquicas não só domina a lei es- 
pecial do deslocamento de ideias, mas também uma boa parte de 
todo desenvolvimento intelectual; e, à semelhança de todas as leis na- 
turais, opera para o bem ou para o mal, conforme as circunstâncias. 

Uma consequência benéfica consiste em que, graças à tendên- 
cia para o equilíbrio, esses dogmas e hipóteses são transformados 
em ficções, quando de alguma maneira toleram tal procedimento ou 
onde este parece conforme aos fins. Enquanto esses constructos de 
representações são tomados por valores objetivos, surgem contradi- 
ções e dificuldades para nós; elas desaparecem no momento em que 
reconhecemos meras ficções naqueles constructos. Este é o método 
crítico para o qual Kant preparara o caminho. 


“132. In: Criticismo, 1, p. 437. 
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O pensamento nos conduz, por si só, a determinados conceitos - 
ilusórios, assim como a visão produz necessárias ilusões óticas. Se 
reconhecemos aquela ilusão lógica como necessária, se aceitamos as 
ficções assim postas com a consciência de sua verdadeira natureza e 
se, ao mesmo tempo, as desmascaramos (por exemplo, as ficções de 
Deus, liberdade etc.), então podemos suportar as contradições lógi- 
cas daí resultantes como produtos necessários de nosso pensamento 
e reconhecer que são consequências inevitáveis do mecanismo inter- 
no do pensamento em si. Portanto, daí não se deve tirar proveito em 
favor do ceticismo ordinário, como se o pensamento fosse fraco em 
demasia para o conhecimento da verdade. Uma vez que o pensamen- 
to não pode avançar sem aqueles conceitos fictícios auxiliares, ele 
também terá de se contentar com as contradições que surgem com 
estes. Mesmo que reconheçamos, teoricamente, aquelas ficções como 
tais, elas permanecem, de um ponto de vista prático, elementos ne- 
cessários para o nosso pensamento. Aquelas ficções, o pensamento as 
gera, com necessidade, a partir de sua própria natureza, e, concomi- 
tantemente, em face de seu método instintivo e engenhoso que lhe é 
peculiar, produz as contradições assim dadas. O próprio pensamen- 
to ata, por assim dizer, nós com os fios oferecidos pela experiência. 
Os nós auxiliam o pensamento, mas também o enlaçam quando são 
tomados por algo que a experiência contém em si como objetivo - 
quando na verdade são apenas constructos subjetivos auxiliares. 
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C. 
Contribuições para a história 
e a teoria da ficção 


Observações preliminares. 
' Teoria e prática das ficções 


A nossa tarefa histórica se divide em duas partes, a serem rigo- 
rosamente separadas uma da outra: primeiro, demonstrar o emprego 
científico e prático que a ficção experimenta no percurso do desenvol- 
vimento histórico da ciência; segundo, demonstrar o descobrimento 
gradual e a teoria destas ficções. Em nossa introdução, já havíamos 
apresentado o princípio de que a teoria lógica teria de tomar o seu 
material empírico da prática científica. Que estas ficções realmente 
ocorrem nas ciências atuais foi comprovado pela enumeração apre- 
sentada. Mas a lógica ainda cumpre outra tarefa: a de estudar como se 
desenvolve a prática científica na história geral das ciências, ora em 
sua dimensão geral, ora no exemplo do método específico. Até agora, 
a tarefa foi confundida com outra, de descrever a formação gradual 
da teoria lógica. A formação paulatina de um instrumento cognitivo 
oferece aspectos sumamente interessantes; a história dos métodos é, 
pois, complemento e pré-condição indispensável para a metodologia 
em si. 
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Capítulo XXVIII 
A ficção na prática científica dos gregos 


A ficção cientificamente valiosa é uma criação dos tempos mo- 
dernos. Apenas recentemente a hipótese, um método bastante natural 
e óbvio do pensamento, foi aplicada e criada corretamente na prática 
científica. Só a ciência moderna mostrou como criar hipóteses cienti- 
ficamente e o seu valor para uma investigação cuidadosa; daí se pode 
presumir que a ficção só foi aproveitada bem mais tarde, sendo uma 
formação artificial que pressupõe um pensamento de grande erudi- 
ção, pois o homem, em um primeiro passo, experimenta também em 
outras áreas todos os meios naturais que lhe são disponíveis antes de 
se decidir em favor dos artificiais. Essa a razão por que foi necessá- 
rio um grande espaço de tempo até que a ficção científica pudesse 
se constituir como pura; e seria altamente interessante e instrutivo 
observar como o espírito humano chega aos poucos à conclusão de 
que é preciso tomar o caminho desses métodos artificiais e perigosos. 

Para empregar tal instrumento, a função lógica deve agir li- 
vre e independentemente, e o pensamento há de se emancipar dos 
preconceitos comuns; assim sendo, as possibilidades oferecidas por 
tal caminho são plenamente aproveitadas quando a função lógica 
se emancipa realmente do preconceito de que ela seria idêntica ao 
Ser, quando ela toma consciência mais ou menos clara do abismo 
existente entre suas próprias operações e as relações factuais do real. 
Faltava aos gregos tal independência do pensamento, necessária pa- 
ra a aplicação desse meio; uma postura independente haverá de se 
evidenciar sobretudo na coragem com que nos desvencilhamos do 
real, sem todavia perder, apesar dos atalhos que demos, a esperança 
de alcançá-lo. O grego teme o voo audaz do pensamento que atinge 
seu alvo mediante conceitos arbitrários e contraditórios. Mas, quan- 
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do desperta na Antiguidade a consciência da profunda cisão entre o 
ser e o pensamento - e pode ser que nunca mais tenha despertado 
com tanta intensidade quanto nos céticos gregos -, a consequência 
era um profundo desalento teórico. Pois, como se sabe, a função ló- 
gica ainda não realizara as façanhas científicas, peculiares à época 
moderna. Por isso, ao se manifestar o hiato entre pensar e ser, entre 
operações lógicas e relações factuais do ser, a conclusão natural não 
deixava de ser aquele ceticismo, o qual, a despeito de sua natureza 
ingênua, nos evidencia algo grandioso. Já discutimos como sucede 
que, apesar de nos valermos de um pensamento puramente subjetivo 
e contraditório, conseguimos tratar com êxito os fenômenos factuais; 
esse problema - que Kant já considerava - não podia ser tematizado 
pela Antiguidade simplesmente porque o pensamento ainda não ha- 
via testado a sua terrível capacidade de produção. O grego mantinha 
uma relação tão estreita e dependente com a percepção imediata que, 
ao vê-la questionada, desesperava-se com frequência de todo o pen- 
samento. Quando o cético antigo via o pensamento a percorrer seus 
próprios caminhos e a afastar-se da realidade, achava necessário de- 
clarar em seguida ser nulo todo pensamento, desconsiderando o fato 
de este produzir resultados corretos na prática; sequer ousava seguir 
o caminho tomado pelo pensamento e descobrir se, no final, não se 
deparava outra vez com a realidade. 

Isso é especialmente claro na matemática, um campo onde os 
antigos ainda podem exibir os melhores resultados verdadeiramente 
científicos. Entretanto, mesmo os seus métodos mais complexos pa- 
recem pesados em comparação com os modernos. O melhor exem- 
plo disso representa o método de exaustão dos antigos,“ e aqui me 


133. O método de exaustão significa: que, para calcular a área de um círculo, por 
exemplo, nele inscrevemos uma sequência de polígonos com um número ca- 
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atenho a juízos emitidos por matemáticos de comprovada compe- - 
tência. Sobremaneira interessante é uma observação de Drobisch a 
respeito.” Diz ele, com muita clareza, que os antigos estavam parti- 
cularmente apreensivos - o que chama a atenção - quanto ao método 
que usamos hoje em dia para resolver problemas que já os desafia- 
vam. O método que provocava receios tão grandes nos antigos que 
buscavam evitá-lo consistia em criar uma ficção, como a do círculo 
ser um número infinitamente grande de triângulos; ou um polígono 
possuir número infinitamente grande de lados; uma ficção mediante 
a qual chegamos ao resultado de o diâmetro se comportar em relação 
à circunferência como 1: 3,1416, conclusão obtida por um caminho 
bem mais elegante e simples do que o escolhido pelos matemáticos 
gregos. Estes evitavam, propositalmente, todo e qualquer conceito 
que implicasse uma contradição, sobretudo o do infinito; esquiva- 
vam-se diretamente dessas ficções por temer suas contradições, ao 
passo que os matemáticos modernos não se preocupam com as con- 
tradições, lançando mão do método fictício. 

Entretanto, é inegável que os antigos tenham feito uso de fic- 
ções; as aplicavam não só na forma de hipóteses, que na realidade 
seriam apenas ficções, mas também na forma de representações, ten- 
do consciência do caráter fictício e subjetivo dessas formas, embora 
agissem neste caso de maneira tosca e imperfeita. 


da vez maior de lados; no final deste processo, formulamos um resultado 
aproximativo. [N.T.]. 

134. Feita no mesmo tratado em que comunica ter descoberto as operações 
antitéticas: Relato sobre as discussões da Sociedade Real de Ciências da 
Saxônia em Leipzig (Berichte über die Verhandlungen der königlich-sächsischen 


Gesellschaft der Wissenschaften zu Leipzig). Philologisch-historische Classe, 
11/1859. [N.T.]. 
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Já o período posterior da matemática e da mecânica gregas 
permite identificar vários esboços preliminares de ficções científicas. 
Estas hão de ser consideradas as primeiras tentativas, imperfeitas, de 
aproveitar tal forma de representação com fins científicos. Na poli- 
tica, deparamo-nos com a ficção utópica do estado ideal, tal como a 
formulara Platão. A ficção jurídica entre os gregos foi apenas inci- 
piente. O procedimento socrático é um método de aproximação, a 
ser incluído entre as semificções, as únicas que geralmente foram le- 
vadas em conta. E, no que tange às ideias platônicas, já as contempla- 
mos como uma ficção que ainda na mente do próprio autor se con- 
verte em hipótese, dogma. As ficções míticas de Platão são exemplos 
belíssimos para a ficção. Nelas, o como se é fortemente marcado, mas 
na verdade são antes parábolas poéticas do que ficções científicas. No 
melhor dos casos, podem ser elas, quanto a seu valor lógico e ético, 
equiparadas às ficções trópicas dos teólogos modernos. 

O mesmo julgamento merece o fato de que em Platão são cria- 
das alegorias, por exemplo, a de Héracles na encruzilhada, ou de que 
os antigos dogmas da crença popular são preservados como ficções 
proveitosas, ou entendidas como tais, pressupondo-se que eles fo- 
ram, originalmente, apenas ficções e que só depois se teriam trans- 
formado em artigos de fé. 

Em geral, é de se recordar aqui a simbólica alegoria religiosa, 
muito cara aos gregos, isto é, a tendência comum a filósofos (como 
Pitágoras, Parmênides, Empédocles, Anaxágoras, Metródorus, entre 
outros) de continuar empregando os dogmas religiosos herdados na 
forma de ficções.!* Mais tarde, particularmente os estoicos deram 


135. Cf. Gilow, Sobre a relação da filosofia grega em geral e dos filósofos presocrá- 
ticos em particular com a religião popular na Grécia [Über das Verhältnis der 
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muitas vezes aos constructos da religiäo popular a possibilidade de 
sobreviver como ficgöes filosöficas; e assim tambem os neoplatöni- 

cos. Os mitos platônicos seguem a mesma direção. Incluem elemen- 

tos ainda não notados da teologia crítica, isto é, da filosofia religiosa 

grega, imbuídos de consciência plena a respeito da natureza fictícia 

ou simbólica das ideias religiosas. 

A única ficção realmente fecunda, isto é, utilizável para fins pu- 
ramente metodológicos, embora sem valor algum do ponto de vista 
material, é uma ideia de Parmênides. Ela proporciona a seus exegetas 
alguma dor de cabeça, porém se encaixa bastante bem em nossa teo- 
ria, que lhe dará enfoque esclarecedor. Como sabemos, Parmênides 
ensina que o múltiplo e o mutável não seriam senão aparência nula 
(nichtiger Schein) e que não existiria o transformar-se (Werden); to- 
do ser mutável e divisível não constituiria um ser verdadeiro, mas 
um não ser, algo irreal e impensável. Verdadeiramente real seria ape- 
nas o ser que jaz eternamente, imutável, imóvel, persistindo em uma 
mesmidade eternamente divina. O ser formaria um todo indivisí- 
vel, continuum da mesma espécie, ilimitado e absoluto. O mundo do 
fenômeno sensível, por outro lado, seria apenas aparência e irreali- 
dade: transformar-se e desvanecer-se não passariam de delírio dos 
sentidos. A natureza fenomenal é a esfera do não ser. 

Ora, como se sabe, Parmênides completa tal ponto de vista 
acrescentando-lhe outro argumento que os historiadores da filosofia 
procuram, em vão, unificar com aquele e que acabam chamando de 
concepção “hipotética”. Com efeito, nesse suplemento, o mundo da 
aparência é, contudo, tratado como ser, consistindo em dois princí- 


griechischen Philosophie im Allgemeinen und der Vorsokratker insbesondere zur 
griechischen Volksreligion], Oldenburg, 1876. 
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pios: luz e noite ou fogo e terra; todas as coisas seriam apenas mes- 
clas de ambos os princípios. Considero inexato e imperfeito designar 
como hipotética a física de Parmênides. Seria hipotética se não exis- 
tisse a primeira parte da metafísica, na qual toda mudança e todo o 
mundo empírico e dividido são declarados pura aparência. Assim, 
Parmênides não pode, sem entrar em contradição consigo mesmo, 
pressupor a existência real desses elementos, isto é, estes não são hi- 
póteses senão meras ficções. Parmênides não diz “o mundo do fenö- 
meno consiste em fogo e terra”; ele só pode afirmar que o mundo do 
fenômeno pode ser observado como se consistisse em fogo e terra. 
Ambos os elementos são para ele apenas constructos fictícios de re- 
presentação, aos quais tudo pode ser reduzido. - - 

É somente por esta via que se pode emprestar sentido ao sis- 
tema de Parmênides. Aos seus olhos, fogo e terra não representam 
hipóteses, mas ficções. É duvidoso que a comparação do ser com um 
globo inteiramente arredondado em si seria mais do que uma ficção 
simbólico-analógica; a comparação parece-me que é apenas uma fic- 
ção e Parmênides só queria dizer que o ser absoluto se deixa obser- 
var, quanto à sua perfeição e autossuficiência, como um globo; e é 
devido à comparação que tanto o ser quanto o meio de representação 
se encontram relacionados entre si. A forma de globo do ser não é, 
para Parmênides, hipótese, mas ficção. 

A forma de globo do absoluto em Parmênides nos parece, por- 
tanto, ser também uma tal ficção simbólica; ele não diz que o absolu- 
to assim seria, mas que se deixaria observar como se fosse um globo; 
e as peculiaridades do mundo fenomenal poderiam ser transferidas 
para o absoluto de forma simbólica; ou seja, a forma de globo não é 
senão um meio auxiliar de representação que nos serve, se não para 
conhecer, ao menos para analisar o não representável (das Unvors- 
tellbare). 
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Eis o exemplo mais notável de aproveitamento e aplicação re- 
almente científicos da forma de representação, a ficção, mesmo que 
sejamos muitas vezes obrigados a adivinhar o que Parmênides real- 
mente pretendia dizer, dada a pouca clareza de expressão -que aqui 
impera na língua grega. 


Capítulo XXIX 
Esboços de uma teoria da ficção entre os gregos 


Não muito mais fecundas são as investigações acerca da teoria 
científica da ficção entre os gregos. Antes de uma teoria lógica das 
ficções vir à luz, é preciso que a prática científica as tivesse criado 
e empregado - pois, se existe um campo onde a teoria tenha se an- 
tecipado à prática, certamente não foi aqui. Os começos exíguos da 
aplicação prática da ficção na Antiguidade não permitiram conceber 
uma teoria, e, mesmo que houvesse quem deparasse com a peculia- 
ridade da ficção, sem dúvida a confundira no mesmo instante com o 
que habitualmente conhecia como pressuposição ou hipótese. Pois a 
Antiguidade nunca logrou entender que possamos e devamos pensar 
algo, sem que o ser correspondesse necessariamente ao que estivésse- 
mos pensando e que, não obstante, cheguemos a resultados corretos 
na prática. O fato de estarmos obrigados a sempre pensar alguma 
coisa era considerado a prova de que era real o que pensamos. A ideia 
de que o que se deve pensar (ou que aparentemente se é coagido a 
pensar) não é em consequência algo objetivo, sendo por isso apenas 
um meio - essa ideia é inteiramente moderna. A forma da ficção 
consciente só nasce após o homem ter aprendido a lição - o que exi- 
giu um enorme investimento de tempo e grande número de experi- 
ências - de que o pensamento não espelha o ser; ao mesmo tempo, 
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que fez a experiência de que o pensamento todavia alcança o ser e 
de que as operações deste acabam sendo corretas. Só depois desco- 
briu que o mundo dos fenômenos não é mera aparência senão um 
constructo simbólico constituído conforme aos fins; esse constructo 
permite que nos movamos e orientemos no mundo do não cognos- 
cível e não passível de experimentação, sem, no entanto, conhecê-lo 
como tal. Isso nos é possível à medida que criamos simplesmente 
no lugar de tal mundo um constructo de representações, o qual, em 
virtude de experiências cada vez mais ricas, se torna gradualmente 
‚mais apropriado e conforme aos fins; e depois substituímos o mundo 
não explicado por esse constructo, ao menos na prática; embora teo- 
ricamente o mundo das representações, com suas contradições, não 
fosse mera cópia do real e somente ferramenta subjetiva. 

Mas, devido ao fato de que até os dias de hoje a ficção foi mui- 
tas vezes confundida com a hipótese ou ao menos designada com a 
mesma palavra, não serão de todo supérfluas algumas observações 
acerca do significado do grego vnoveoio. Não queremos, por ou- 
tro lado, apresentar um excurso filológico-lexicológico; com o pouco 
que diremos, porém, esperamos esclarecer alguns aspectos. 

O modo como esse termo está sendo usado pelos filósofos clás- 
sicos é de natureza tal que muitas vezes não é possível, nem mesmo 
no caso singular, decidir se se trata de um método hipotético ou fic- 
tício. Na maioria dos casos, o termo se refere a uma ficção mera- 
mente retórica e estilística ainda sem valor propriamente científico. 
Especialmente Platão gostava de jogar com diferentes possibilidades 
e de deixar em aberto a questão de se lidamos com hipóteses ou com 
ficções. 


Em Platão, vtobgo1ç é empregado como método de conceder ` 


em um primeiro momento que a proposição do outro, do adversá- 
. rio, Seja correta, quer dizer, pressupor como caso a verdade da pro- 
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posição, isto é, fingi-la como se fosse verdadeira, e depois, em um 
segundo passo, desenvolver, a partir daí, consequências que provam 
a incorreção da proposição. Portanto, a proposição estabelecida co- 
mo hipotética, estabelecida ficticiamente como verdadeira, constitui 
a base para uma deductio ad absurdum em uma demonstração indi- 
reta. É claro que o procedimento se adéqua especialmente ao diálo- 
go; também encontra o seu lugar no tratado propriamente científico. 
Temos então de distinguir dois processos: primeiro, o de estabelecer 
a proposição em si como afirmação ou objeção feita pelo adversário; 
segundo, o de estabelecer, provisoriamente, tal proposição como se 
fosse verdadeira, no intuito de provar a sua incorreção a partir das 
consequências daí resultantes. 

Nota-se, pois, que as formas mencionadas até agora são de 
pouco interesse para a nossa indagação; com vistas a maior clareza, 
voltaremos nossa atenção para Aristóteles. 

Ao falar, em um sentido lógico, de vro®eotg, Aristóteles geral- 
mente entende, em seu significado mais amplo, uma proposição na 
qual se baseia alguma dedução, como é o caso das premissas de uma 
conclusão ou dos axiomas. Tal vxodgoiç é posta com a consciência 
de sua incorreção e por isso se aconselharia chamá-la de ficção ló- 
gica. Na demonstração apagógica, admite-se provisoriamente como 
verdadeira uma pressuposição notoriamente incorreta. Esse ponto 
por si só é de pouco valor para a nossa questão. 

À parte a palavra vnoßeotg, Aristóteles menciona, na Metafísica, 
XIII, 7, pressuposições tanto absurdas quanto fictícias, rìaocparosso = 
to npoo vnodeorg Beßraouevov (denomina “fictício” o que se baseia 
em pressuposição violenta). Com a designação de uma “pressuposição 
violenta”, ele exprime, com propriedade, o caráter do erro e também o 
da ficção. 
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Trata-se também de uma pressuposição “violenta” neste sen- 
tido quando Aristóteles, por um lado, supõe a “forma pura” (sem 
matéria) e, por outro, a declara impossível. De qualquer maneira, a 
pressuposição de uma “matéria pura” (sem forma) é para Aristóteles 
uma ficção e não uma hipótese. Foram os seus sucessores que dela fi- 
zeram uma hipótese. Talvez daí se ilumine também a teoria da maté- 
ria formulada por Platão; ele a chama uma vez de aAmBivov ye võoo, 
uma espécie de erro consciente, ou seja, um tipo de ficção. E é pro- 
vavelmente neste sentido que Platão diz que a matéria só poderia ser 
alcançada por uma conclusão não verdadeira (voða ovààoyirouo). 
Temos aqui uma seção ainda não estudada dos começos da história 
da ficção. 

Em relação aos conceitos básicos da geometria, Aristóteles 
aproxima-se de sua compreensão como não hipotéticos e sim como 
fictícios. É motivo de dúvida se já se pode pressupor isso a partir 
da passagem Metafísica XIII, 8, onde ele fala da “linha indivisível” 
de Platão. Por outro lado, atente-se à passagem Metafísica XIII, 3," 
onde ele diz que, se discernissemos coisas separadas e as contemplás- 
semos separadamente, não incorreríamos na inverdade, tampouco se 
traçássemos uma linha no chão ou se a denominássemos “compri- 
mento de um palmo” embora não o seja. Nada de errado conteriam 
tais pressupostos, muito pelo contrário, a melhor forma de investigar 
alguma coisa é dividir o não dividido, a exemplo do aritmético e do 
geômetra. Aqui se desenvolve, com bastante precisão, a ideia da fic- 
ção abstrativa, da abstração. Aristóteles procura justificar o procedi- 


136. Aristóteles, Metafísica. Parte II, IV, Os objetos matemáticos (Metaphysil. Zweite 
Abteilung, IV, Die mathematischen Objekte, trad. alemã de Adolf Lasson, Jena, 
1907, Ed. Eugen Diederichs, p. 243). [N.T.]. 
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mento da matemätica contra a critica de que o seu objeto seria algo 
inexistente, näo independente. | 

O termo vrroveoıo recebe mais tarde significado especial quan- 
do é empregado, sobretudo na matemática, como otnpata = postu- 
lata, petitiones e pelos matemáticos uti: punctum carere magnitudine 
et esse individuum. Formalmente, essas proposições são postulados 
da matemática; materialmente são ficções, como o mostra o exemplo. 
Então, já temos aqui, de forma bem clara e diferenciada, o outro signi- 
ficado de vroðsors. Neste caso, o termo não significa uma pressupo- 
sição referente à realidade, mas um pressuposto que é apenas aceito “a 
modo de solicitação”. A indeterminação original de vxobgo1ç = “pres- 
suposição” se diferencia progressivamente em duas possibilidades, em 
uma pressuposição que coincide com o real e em uma segunda que 
exprime proposições; estas últimas, embora sirvam de premissas e de 
base para outras conclusões, só podem ser postuladas, ou seja, elas 
são factualmente ficções, em nossa terminologia. Essa ambiguidade 
se revela também no conceito da “pressuposição” e é bastante clara 
em Aristóteles. Só aos poucos se cristaliza a ideia de haver diferença 
nítida entre as pressuposições hipotéticas e as fictícias. 

Como já ficou claro, entre os gregos não havia distinção rigorosa 
entre pressuposições hipotéticas e fictícias; os dois significados se mes- 
clam no termo e nem sempre são claramente discerníveis um do outro 
no caso singular. E, à medida que a expressão vitodgo1g designa pres- 
suposições fictícias, estas sempre se referem apenas a ficções mera- 
mente retóricas ou estilísticas ou a pressuposições, as quais propiciam 
provisoriamente a base para uma sequência de argumentos e as quais 
poderíamos chamar, então, de ficções silogísticas. Excluem-se aqui fic- 
ções metodológicas propriamente ditas, em nosso sentido moderno. 

Ainda é digno de nota que, em céticos pós-aristotélicos, vis- 
lumbra-se a ideia de pressuposições que também de um ponto de 
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vista cientifico säo apenas ficticias. Infelizmente, ainda näo se es- 
tudou a contento essa parte da histöria da filosofia grega; as fontes 
são também aqui demasiado escassas e não permitem visão mais 
exata. Notável é o argumento invocado por Sextus Empiricus (Ad- 
versus mathematicos, IX, 207) contra a causalidade: ela pertenceria 
ao campo do relativo. Mas o relativo (npog T1) não teria existência 
(ovy vrapyeı) e seria apenas subentendido (ETIVOEITOL NOVOV). 
Vislumbra-se pela primeira vez a compreensão de que as categorias 
não representam a expressão hipotética de algo real e que são me- 
ros expedientes fictícios, destinados a apreendê-lo. Entretanto, quem 
procurar uma teoria da ficção em alguma parte da Antiguidade grega 
só a descobrirá nos céticos; estes estavam bastante cientes do hiato 
entre o pensar e o real, sem todavia avançarem do negativismo cé- 
tico para o positivismo crítico. Os céticos repetem e ampliam certas 
proposições dos sofistas, que já chegavam a entender, mesmo que 
fosse de maneira distorcida, o que hoje em dia chamamos ficção. Em 
qualquer lugar discernimos a falha há pouco explicada, qual seja, o 
fato de os gregos se revelarem tão dependentes da realidade imediata 
que no momento em que se vêem abandonados por ela sucumbem à 
resignação teórica, sendo incapazes de dar o próximo passo e ver no 
conceito positivo do pensamento um instrumento e no mundo das 
representações um símbolo conforme aos fins. 


Capítulo XXX 
A prática da ficção entre os romanos 
` Entre os romanos, uma espécie da ficção científica já está em 


pleno florescimento: a ficção jurídica. Tornou-se necessária devido 
à crescente complexidade das relações jurídicas. Ocorriam casos na 
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prática da jurisdição que não podiam ser tratados conforme as leis 
existentes. Estes casos eram então incluídos em casos análogos e sub- 
sumidos, com violência, a certas leis. Assim diz por exemplo Forcelli- 
ni (em Lexicon Toius. Latinitatis, II, p. 287 ss.) a propósito da fictio le- 
gis: “Fictio legis dicitur, cum per legem aliquam cuipiam conceditur, 
ut alia conditione censeatur atque in praesenti est: v. gr. lex Cornelia 
sanxit, ut, qui apud hostes morerentur, eorum testamenta perinde 
valerent, ac si in civitate decessissent. Itaque lex quodammodo fingit, 
eos in civitate testamentum condidisse, quamvis inter hostes fece- 
rint? Já se manifesta com grande clareza o como se que havíamos 
chamado de característica externa da ficção. Segundo a Realencyclo- 
pädie der klassischen Altertumswissenschaft, de Pauly (III, p. 473), 
fictio, para os romanos, significava a facilitação e a contravenção pe- 
nal, criadas pelo direito pretoriano: algo que a lei demanda com rigor 
é, em determinadas circunstâncias, pressuposto como ocorrido ou 
existente, embora não tenha ocorrido ou não existisse. Daí se seguem 
determinadas conclusões legais, mesmo que as relações pressupostas 
não ocorram como a lei o prescreve. Assim, prossegue a Realencyclo- 
pädie, há a possibilidade de um peregrinus apresentar queixas à me- 
dida que seja concebido como civis, pois, se não deixasse de ser pere- 
grinus, ele não poderia tê-las formulado. Uma pessoa que perdera a 
posse de alguma coisa antes de concluída a usucapio é tratada como se 
a tivesse usucapido, tendo depois o direito de dar queixa. Um capite 
deminutus é considerado, em determinadas circunstâncias, como se 
não tivesse sofrido a capitis deminutio (Gaius, III, 84). O honorarius 
emptor pode dar queixa como herdeiro fingido. Tais actiones, estendi- 
das através de ficções a casos outros do que os determinados pela lei 
(quer dizer, uma extensão não justificada), chamam-se actiones utiles 
(Gaius, IV, 32-38). 
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Capítulo XXXI 
Esboços iniciais para uma teoria da 
ficção entre os romanos 


Em face do que a nossa investigação se propõe aqui será im- 
portante analisar como o termo fictio se desenvolve gradualmente, 
usado também hoje, à diferença do termo grego vnodeong. Por isso, 
temos de lhe dedicar alguma atenção. 

O que mais salta à vista nesse caso é que os romanos não dei- 
xam de perceber o duplo sentido inerente à expressão grega vrodEo1s, 
elaborando em consequência duas diferentes traduções do termo 
grego. Como a terminologia latina impera desde então, se mantém 
durante toda a Idade Média e se faz notar ainda nos dias de hoje, 
não admira que sejam sumamente importantes as consequências 
resultantes do fato de que os romanos diferenciavam com clareza 
a pressuposição hipotética da fictícia. Portanto, não se pode negar 
que os romanos tenham prestado alguma contribuição científica a 
este aspecto. Não só desenvolveram, de forma independente, a fic- 
ção jurídica na prática - os gregos só a conheciam em seu estado 
embrionário -, também discerniram com perspicácia a diferença 
entre essas pressuposições, abrindo assim O caminho para a teoria. 
Reconheceram a necessidade de distinguir com rigor a suposição 
fictícia da hipótese. Em outras palavras, o senso prático € sóbrio dos 
romanos opera com muita justeza aqui e se revela bem mais cor- 
reto do que a ágil faculdade de imaginação dos gregos; os últimos 
misturavam as duas pressuposições uma com a outra, € sua língua 

— geralmente tão rica lhes negava um termo para a ficção; nota-se, em 
* | outros casos, uma ou outra torpeza da língua grega que o latim supe- 
7 ra com êxito. Os romanos traduziam vrodgo1ç ora como suppositio, 
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ora como fictio - eis uma rigorosa diferenciagäo lögica que substitui 
o emaranhado dos gregos. 
A tradução mais natural de vroBeoig é suppositio. 


Capítulo XXXII 
A terminologia medieval 


Um breve parágrafo à Idade Média. Conhecidamente não se 
pode falar aqui de uma prática científica, e, portanto, não se desco- 
brirão ficções estritamente científicas. Que os árabes tenham visto 
o sistema ptolemaico como ficção'*” é provável, embora não seja de 
todo seguro, e isso indica ao menos a presença de algumas primeiras 
tentativas e esboços iniciais. 

O nominalismo declara naturalmente que todos os conceitos 
gerais seriam ficta, fictiones, sem, entretanto, conceder à ficção aque- 
le sentido positivo que nós identificamos nela e que já se implica 
na ficção jurídica. Com “sentido negativo” da ficção, denominamos 
a seguinte pressuposição: os conceitos gerais exprimem algo irre- 
al, ou seja, eles são puras invenções; por outro lado, chamamos de 
sentido positivo da ficção o reconhecimento do grande valor práti- 
co dessas ficções, de que elas servem à produção de conhecimento. 
Pois é este o sentido da ficção científica: uma pressuposição, em que 
reconhecemos a sua completa inverdade ou impossibilidade, mas 
que, a despeito disso, estabelecemos em virtude de certos interesses 
práticos ou finalidades teóricas. É deficiente a explicação dos con- 
ceitos gerais oferecida pelos nominalistas porque, à semelhança da 


137. Compare-se às p. 167, 208. 
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dos antigos céticos, se detêm no negativismo e não avançam adotan- 
do o ponto de vista crítico, positivo, segundo o qual tais meios do 
pensamento representariam atos do intelecto que são absolutamente 
necessários ou proveitosos, e que, mais ou menos sem valor teórico, 
cumprem determinadas finalidades práticas, facilitam as operações 
do pensamento e aceleram os movimentos que este empreende. Não 
obstante, havia sentido profundo na fictio rationis, como eram cha- 
mados os conceitos gerais; e o fato de o nominalismo ter se oposto 
aos exageros do realismo medieval representa um grande progres- 
so em relação ao platonismo e, ao mesmo tempo, para a teoria do 
conhecimento em geral, pois, de acordo com o realismo medieval, 
corresponderia, à maneira platönica, algo existente e transcendental 
a todo conceito geral. Depois, foi Locke quem tomou o caminho do 
nominalismo. 

Os nominalistas não se sentiram seduzidos em fazer o óbvio e 
em comparar as fictiones rationes com as fictiones iuris et legis, com- 
paração essa que sem dúvida poderia ter produzido frutos interes- 
santes, pois teriam descoberto que as fictiones rationis prestam ao co- 
nhecimento os mesmos serviços que as fictiones legis à jurisprudência, 
e que ambas são actiones utiles. (Nos Nouveaux Essais, Leibniz parece 
que foi o primeiro a empreender uma tal comparação). 

Dessa expressão medieval, advêm todos os posteriores empre- 
gos da palavra fictio e principalmente aqueles dos filósofos ingleses, 
de Locke até Hume, cuja fiction of thought, no entanto, ainda padece 
da mesma falha que a fictio rationis nominalista, a saber, refutar uni- 
Jateral e negativamente os conceitos chamados fictions em lugar de 
enfocar sua conformidade a fins e necessidade positivas. 
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Capítulo XXXIII 
O emprego da ficção em tempos modernos 


Passemos agora a considerar o emprego da ficção científica nos 
tempos modernos; agora, sua aplicação é incomparavelmente mais 
rica. 

Identificamos até agora, como única ficção realmente científica, 
a jurídica; é de se observar, contudo, que a jurisprudência não é pro- 
priamente uma ciência do ser objetivo (Wissenschaft des Seienden), 
mas uma ciência das instituições humanas e arbitrárias. Também é 
verdade que é na prática jurídica que a ficção conhece suas mais fre- 
quentes aplicações. Por sua vez, ela ainda não foi empregada tão ex- 
tensivamente, algo que sucederia no direito moderno, onde é, sobre- 
tudo, usada para fundamentar o direito público; ademais, no direito 
moderno, a ficção da personalidade jurídica conhece uma extensão 
bastante ampla, estendendo-se até ao próprio Estado, à medida que 
este é considerado pessoa jurídica. Recentemente, tanto na prática 
juridica mais estrita quanto na teoria jurídica, a ficção foi introduzida 
com resultados bem mais fecundos do que na Antiguidade. Particu- 
larmente na Inglaterra ela é bastante aproveitada, muitas vezes de 
maneira equivocada. Ela serve à subsunção de um determinado caso 
em uma regra geral, se tal caso permitir um tratamento jurídico. Pa- 
ra dar um exemplo, afirma-se que um marido seja o pai de um filho 
caso estivesse presente no país na época da concepção da criança; 
ou seja, sendo impossível investigar a todos os casos, estabelece-se a 
pressuposição geral de que todo esposo há de ser contemplado como 
pai da criança se ele se encontrar no país na época da concepção. Em 
Nouveaux Essais, Leibniz aduz tal exemplo, mas este não é propria- 
mente uma ficção, antes uma praesumptio. Teriamos uma ficção no 
sentido jurídico se um marido, cuja esposa comete adultério, é con- 


318 


siderado näo obstante o pai da crianga sob a condigäo de que esteve 
no país na mesma época em que a criança foi concebida. Neste caso, 
ele é contemplado como se fosse o pai, embora não o seja e embora 
se saiba que ele não o é. Este último acréscimo diferencia a fictio da 
praesumptio; pois na praesumptio estabelecemos uma pressuposição 
e a mantemos até que se prove o contrário; a fictio, por outro lado, 
significa que estabeleçamos uma proposição ou um fato, e isso em- 
bora saibamos que o contrário é o caso. Outro exemplo para uma 
ficção propriamente dita: na Inglaterra (do século XVIII), qualquer 
violação podia ser contemplada como se fosse praticada contra o rei 
em pessoa e todo demandante possuía o direito de encaminhar sua 
queixa baseada em tal ficção. O valor prático consistia em que um 
processo realizado segundo essa ficção era conduzido bem mais rigo- 
rosamente do que áquele para o qual eram evocadas as leis comuns, 
já que a queixa pleiteada desta forma era levada para um tribunal 
especial. Aqui, o como se desenvolve toda a sua fecundidade. Tam- 
bém no código napoleônico permitia-se uma série de ficções legais; 
por exemplo, o meublement de uma mulher era considerado um bem 
imóvel (immobilia). Do mesmo modo, temos propriedade fictícia 
etc.; em certos casos, um enfant conçu poderia ser considerado né se 
aí estivessem envolvidas importantes consequências jurídicas. 

O emprego da ficção na prática jurídica pode redundar tan- 
to em algo útil e benéfico quanto nas injustiças mais grosseiras; por 
exemplo, todas as mulheres eram tratadas como se fossem crianças. 

A teoria jurídica aproveita a ficção sobretudo em vista da teoria 
do contrato, à medida que o Estado é entendido como produto de 
um contrato e considerado pessoa jurídica. 

Essa ficção, já conhecida pela Antiguidade, é aproveitada mais 
amplamente nos tempos modernos. 
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Outro método preferido era a ficção ideal ou utópica. Mas ain- 
da no século XIX os socialistas franceses, como Fourier, se valiam 
deste método de ficção com o fito de difundir suas ideias; para tan- 
to, descreviam cidades ou países como se aí estivessem realizadas as 
ideias que defendiam. Este método acaba facilmente no reino da fan- 
tasia e constitui a passagem do tratamento científico para a poesia 
pura. Mas este gênero da produção científica não pode ser esquecido 
em nossa enumeração, embora não seja muito valioso ou não apre- 
sente alguma dificuldade teórica. 

Com o crescimento da ciência, a ficção começa a se disseminar 
mais extensivamente. 

O primeiro campo importante onde a ficção produz frutos re- 
almente excelentes é a matemática. O que caracteriza os matemáticos 
modernos é principalmente a liberdade com que criam esses cons- 
tructos fictícios de representação. Estudando com precisão o desen- 
volvimento da matemática, descobriremos um considerável número 
dessas ficções. Estamos pensando menos em substituições, como a 
aplicação de letras em vez de números para os cálculos; este méto- 
do tão simples que consiste em usar o cálculo algébrico no lugar do 
numérico já é, a bem da verdade, apenas uma ficção. Fingindo-se a, 
b, c, x, y como números, à medida que são tratados como se fossem 
números, obtemos algo muito importante: a generalização dos re- 
sultados e a simplificação dos cálculos. Entretanto, chama-se isso na 
maioria das vezes de aplicação de símbolos, enquanto temos aqui de 


Na NA 
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um ponto rigorosamente lógico uma ficção substitutiva. E também 
o pensamento em si, operando com palavras e não com intuições, 
recorre geralmente a estes símbolos. | 

Mas, além dessa aplicação, a ficção está sendo cada vez mais 
aproveitada pela matemática moderna. O caso mais famoso e fecun- 
do se dá com Descartes, Leibniz e Newton, que dela se valiam para 
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a medição das curvas. Gostaríamos de chamá-lo por isso o exemplo 
clássico por excelência. Foi graças à ficção das coordenadas, das li- 
nhas auxiliares (todas as linhas auxiliares são métodos fictícios desse 
tipo), e graças à ficção dos diferenciais que a mensuração das linhas 
curvas se mostrou exequivel.'”* 

O método da transferência não justificada, dos casos-zero, da 
generalização abstrata etc. são artifícios da matemática moderna. 
Eram geralmente conhecidos sob esse nome. Os grandes matemáti- 
cos sempre se distinguem pela invenção de artifícios e estes artifícios 
sempre assentam, sobretudo, em ficções. Traçar linhas auxiliares já 
constitui tal artifício. Schopenhauer chamou a atenção para a impos- 
sibilidade de se produzir uma compreensão real por meio desses arti- 
fícios. No fundo, não se destinam a produzi-la, já que servem apenas 
a finalidades práticas. 


138. Gostaríamos de lembrar neste contexto obra notável e instrutiva, escrita 
por A. Mouchet: La réforme Cartésienne étendue aux diverses branches des 
mathématique pures (Paris, Gauthier Villard, 1871). Em analogia com a 
teoria das duas coordenadas, concebidas por Descartes com a intenção de 
medir as curvas, Mouchet considera todo ponto real como formado por dois 
pontos imaginários. Trata outrossim, desde seu ponto de vista, de números 
imaginários. Depois estabelece um Principe des rélations contingentes, o qual 
possui afinidade com o “método dos aspectos casuais” (zufällige Ansichten), de 
Herbart. Prossegue então com cordes idéales, com rayons et centres imaginaires, 
com variáveis imaginárias, triângulos imaginários, dimensões imaginárias, 
ângulos - tudo deduzido da teoria dos pontos imaginários. Tudo visa aqui 
enfocar o real a partir de diferentes métodos contingentes e arbitrários 
e submetê-lo a análise. O autor se refere a Chasles [Apperçu historique sur 
lorigine et le développement des méthodes en géométrie, 1837] quando tematiza 
a conexão do imaginário com o contingente. As rélations contingentes 
oferecem a chave para o imaginário. Neste sentido, o comme si desempenha 
um importante papel em Mouchot. O imaginário é considerado como se fosse 
real e é substituído por este. Mouchot fala de diferentes concepções, as quais 
serviriam como utiles secours en géometrie supérieure. 
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Ora, em tais artifícios e ficções se baseiam os conceitos do infi- 
nitamente grande, dos números negativos, fracionários, imaginários 
e irracionais, todos eles servindo para facilitar os cálculos, mas sen- 
do, a rigor, do ponto de vista lógico, contraditórios em si. 

O emprego de artifícios, aos quais a matemática moderna de- 
ve o seu desenvolvimento, continua sendo valorizado até os tempos 
mais recentes, e toda nova invenção como tal empreendida pela ma- 
temática se funda neste artifício. Por exemplo, o artifício da genera- 
lização abstrata foi agora aplicado ao espaço, imaginando-se espaços 
com mais de três dimensões. 

O método dos determinantes assenta em tal artifício. 

Especialmente interessantes são as ficções da linha, da superfi- 
cie e do volume em que se fundamenta o uso dos números de men- 
suração. Em vista da finalidade mencionada, foi sobretudo Merts- 
chinsky quem empregou a ficção dos minima de grandeza constante. 
Esta ficção já é usada por Giordano Bruno em De triplice minimo et 
mensura e em De monade, numero et figura. Mas Bruno ainda hesita 
quanto a tratar os minima como ficções ou como hipóteses. A mesma 
indefinição prossegue com Leibniz; ele declara que os minima infinite 
parva seriam apenas um modus dicendi; mas depois, em favor de sua 
monadologia, tende a considerá-los hipóteses. Se Leibniz descobriu 
sua ideia através de Bruno, é uma questão ainda não esclarecida. Não 
é improvável, entretanto o princípio de aplicação adotado por Bruno 
difere do de Leibniz: aquele recorre aos minima para dar fundamento 
à medição, este para medir as curvas. 

Outras ficções matemáticas se referem, sobretudo, ao infinito, 
como pontos infinitamente distantes, trechos infinitos, limites de su- 
perfícies infinitas, convergência em uma distância infinita etc. 

Na matemática moderna, a aplicação desses conceitos fictícios 
é bastante comum, o que não significa que matemáticos ou filósofos 
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tenham preparado uma metodologia pröpria para aqueles artificios; 
e não resta dúvida de que tal metodologia, do ponto de vista filosó- 
fico, seria altamente esclarecedora a respeito do emprego do infinito 
e do absoluto. Para expressarmo-nos de um modo geral, tais ficções 
são meios metodológicos auxiliares, destinados à produção de resul- 
tados, e estes não poderiam ser obtidos doutra maneira ou apenas 
com grandes dificuldades. 

A ficção foi também empregada, de maneira extensiva, na me- 
cânica e, ademais, na física matemática, e até na química, ou seja, em 
ciências que só na época moderna foram plenamente desenvolvidas. 

Em nossa classificação, já discutimos outras cada vez mais nu- 
merosas aplicações modernas da ficção. Concluímos naquela ocasião 
que algumas ciências da era moderna empregam com êxito a ficção 
científica em suas mais diversas modalidades. Imperava muitas ve- 
zes uma compreensão real da natureza peculiar desses artifícios; não 
raramente eram empregados de maneira puramente instintiva, sem 
qualquer preocupação metodológica. Daí resultou uma série de céle- 
bres controvérsias que debatiam a questão da legitimidade de deter- 
minados conceitos. Parte dessa questão já foi anteriormente discuti- 
da. 

Não resta dúvida de que a filosofia pode empregar a ficção, no 
entanto, se é preciso ter cautela em algum lugar, este lugar é aqui. De 
modo algum poderá ela servir à explicação e sim apenas à simplifi- 
cação do pensamento e à realização de finalidades de caráter prático- 


-ético.!*º 


139. Descartes cria ficções metodológicas. Em História crítica da filosofia, Dühring 
chama com razão a ideia de um Deus, que se vale de embustes (täuschender 
Gott), de ficção valiosa e outras de “tropos”. Também a dúvida absoluta é ape- 
nas uma ficção metodológica para Descartes. 
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Maimon indaga se a monadologia e a harmonia previamente 
estabelecida de Leibniz não seriam senão ficções; nós, porém, não 
anuímos com essa concepção, pois o próprio Leibniz queria suas 
doutrinas entendidas de outra forma. Tivessem sido ficções, teriam 
sido constructos bastante inúteis. É outra questão se Leibniz as que- 
ria interpretadas dessa maneira, e é novamente outra como aprovei- 
tar esses constructos. Sem dúvida, via Leibniz nas próprias doutrinas 
hipóteses e não ficções. Se elas, uma vez descartadas como hipóteses, 
ainda fossem utilizáveis como ficções - vimos que isso é possível em 
outros casos - é um ponto a ser discutido. Este é antes o caso na te- 
oria do paralelismo de Spinoza. Aos nossos olhos, ela é apenas uma 
ficção, ficção porém de alto valor heurístico para a ciência. Por outro 
lado, do ponto de vista metafísico, a relação entre o físico e o psíqui- 
co dificilmente poderá ser esta, tal como a presumem Spinoza e o 
moderno espinozismo, por exemplo Bain (em referência a Hartley), 
Lange e Wundt. 

Demanda investigação especial a questão de se a ficção kantia- 
na da Ding an sich ainda possui valor para nós. Aqui seria necessário, 
contudo, estabelecer uma diferença rigorosa entre a intuição de Kant, 
de que a coisa em si como tal é uma ficção, e a forma como Kant apli- 
ca e aproveita esta mesma ficção. Ele próprio a usa para finalidades 
científicas; só que, entre suas mãos, ela se converte em hipótese. 

Trata-se, portanto, de distinguir dois pontos: primeiro, Kant 
reconhece que a coisa em si, tal como concebida por filósofos anterio- 
res, se baseia em uma ficção; segundo, ele mesmo criou essa ficção. 
Kant descobriu nos outros o que em si próprio não descortinou com 
clareza: que a coisa em si é também uma ficção. 

Incorrendo em tal erro, não podia intuir que o único real é a 
sensação verdadeira; o erro lhe impedia descobrir que todo conhe- 
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cimento real não resulta senão da observação e das sequências das 
sensações. 

O pressuposto, provisória e tacitamente estabelecido, de haver 
“eus” e coisas em si, Kant o deixou em pé como armadura. Tivesse ele 
desmontado a armadura no final, descartando tanto o “eu” quanto a 
coisa em si, a sensação teria lhe restado como o único real. 

Jacobi teve, portanto, razão ao dizer “que sem o pressuposto 
de que objetos são coisas em si e sem o pressuposto de faculdades de 
representações, sobre as quais elas agem, não poderíamos penetrar 
no sistema kantiano; mas, por outro lado, nos é absolutamente im- 
possível aí permanecer, junto com eles” - ou seja, prosseguimento e 
começo da Crítica se “destroem” mutuamente. Uma vez descobrindo 
e afirmando na Crítica que coisas em si seriam meras ficções, Kant 
deveria ter simplesmente reconhecido com franqueza que esses pres- 
supostos são apenas um esboço provisório da análise que o teria de 
levar a certas conclusões; a saber, a conclusão de que existe só o conhe- 
cimento empírico, obtido através da experiência; em consequência, a 
exemplo de Maimon, ele teria ficado com as sensações como única 
coisa real. Mas Kant não descarta o esboço; à medida, porém, que 
ficções são mantidas, elas conduzem a contradições. Assim, Kant é 
importante para o nosso tema pelos dois motivos que seguem. 

1. Descobriu que as categorias são ficções. Mas deve-se dizer 
que ele obscurece a própria descoberta à medida que preserva o es- 
boço metodológico do “eu” e lhe atribui aquelas como formas inatas 
em vez de tirar o “eu”. Este ponto é de extrema importância. Median- 
te o esboço metodológico do eu e da coisa em si, descobre Kant que 
as categorias são subjetivas; contudo, ao insistir no “eu”, as categorias 
se Ihe tornam formas inatas e, ao insistir na coisa em si, ele deixa de 
reconhecer a realidade do mundo das sensações. 
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2. Ele mesmo empregou o método das ficções; e artificiais são 
muitos de seus conceitos. Lança mão da classificação artificial, do `’ 
método da generalização abstrata, do esboço metodológico (intro- 
dução de conceitos fictícios)!” — mas Kant não tinha clareza em re- 
lação ao que fazia. | 

Kant usou uma serie de artificios, que ele e grande parte de 
seus seguidores converteram depois em hipöteses. E um fenömeno 
frequente no campo da ciência que um pensador não possua clareza 
a respeito das suas próprias descobertas e de seus métodos. 

Portanto, o método de Kant é de enorme sagacidade e se com- 
porta em relação aos métodos daqueles que chegaram às mesmas 
conclusões do mesmo modo que o procedimento de um matemático 
moderno em relação ao método antigo quando se trata de medir a 
circunferência do círculo. 

Tal estado de coisas, no entanto, é obscurecido pelas tendên- 
cias reacionárias de Kant: justificar o racionalismo, salvar certos dog- 
mas. As reais finalidades científicas de Kant eram, contudo, delimitar 
o pensamento à experiência, provar que as formas de representação e 
as conceituais são valores meramente subjetivos e demonstrar que só 
a experiência imediata é real. Os adversários de Kant reconheceram 
muitas vezes os pontos fracos de sua obra. Ele manteve o esboço me- 
todológico e este é o seu erro principal, que também na matemática 
leva a contradições. 


140. Aí pertence a concepção da “consciência em geral” que Laas desenvolve acer- 
tadamente, combinando-a com a concepção de um “espaço em geral”, de um 
“tempo em geral”. Que essas concepções seriam hipóteses, ninguém admitiria, 
mas que são ficções bastante úteis, deduz-se da forma como Laas as usa, bri- 
lhantemente (op. cit., p. 94/97; cf. p. 179, 79). 
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Por outro lado, introduzir um instrumento metodolögico do 
pensamento para descartá-lo na sequência € um artifício absoluta- 
mente lícito. Pois, se não dispuséssemos desse método artificial, se- 
quer seríamos capazes de fazer filosofia. Em todo pensamento, parti- 
mos necessariamente de uma ilusão, de que as coisas e o eu estariam 
situados em lados opostos, e, depois, deixamos este instrumento de 
lado. Comparar o pensamento com os cálculos é bem mais legítimo 
e correto do que se acreditou até agora. Só o conhecimento detalhado 
dos maravilhosos métodos da matemática nos permite ver o fato de o 
pensamento usar os mesmos métodos. 

Algo semelhante observa-se na filosofia prática de Kant. Pri- 
meiro, ele demonstra que as ideias da filosofia prática são apenas fic- 
ções. Ele próprio as emprega com consciência neste sentido até que 
elas se transformam novamente em hipóteses. 

Obviamente, dos discípulos não se pode esperar mais do que 
do próprio mestre. Os pós-kantianos cometeram os mesmo erros que 
Kant, só que erraram de forma mais grosseira, tanto na filosofia teó- 
rica quanto na prática. No que tange à filosofia teórica, só Maimon se 
aproximou da verdade; no que tange à prática, só Schleiermacher. 

A lei do deslocamento de ideias se evidencia com grande cla- 
reza no momento em que se focaliza o destino que os conceitos es- 
tabelecidos por Kant foram experimentados pelos pós-kantianos. O 
esboço fictício se torna cada vez mais uma hipótese (falsa). Manter a 
pureza do resultado é extremamente difícil, uma vez que o ser huma- 
no tende ao dogmatismo. Os estudos de Hume e Comte corrigiram 
os erros de Kant e de seus epígonos. 

É só a partir do século XVII até o século XIX que a ficção é 
usada com mais frequência, sobretudo nas ciências da matemática, da 
física, da sociologia e da filosofia. Desenvolve-se grande abundância 

-de diferentes formas e métodos da ficção em tais campos. Aos pou- 
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cos, aparecem ficgöes de crescente valor, embora de vez em quando 
esses métodos que facilmente dão margem a interpretações errôneas | 
tenham sido aplicados de maneira equivocada. 

Neste contexto, poderiamos lembrar particularmente o desen- 
volvimento gradual da ficção e a constante ampliação tanto de seu 
campo de aplicação quanto de suas variações. Tal processo princi- 
pia já no século XVI e chega ao seu auge no século XVII. No sécu- 
lo XVIII, a teoria lógica começa a se manifestar, embora pouco. No 
século XIX, cresce o número de casos de aplicação do método fictí- 
cio, principalmente na matemática e na física, também na economia 
política. Hipóteses reconhecidas como falsas ainda são em grande 
parte conservadas como ficções heurísticas. Os manuais e tratados 
hoje em dia publicados acerca das matemáticas superiores, da física 
matemática e da sociologia contêm muitas ficções boas e igualmente 
muitas más. 


Capítulo XXXIV 
A teoria da ficção na era moderna 


Em Nouveaux Essais, Leibniz procura explicar a ficção jurídica 
por via metodológica. A Logique de Port Royal não proporciona uma 
metodologia ou uma teoria da ficção. Por outro lado, a teoria da abs- 
tração nela contida possui valor, considerando-se determinado gru- 
po das ficções. Hobbes introduz a comparação do pensamento com 
os cálculos. Da ficção, contudo, ele não trata. 

A Logique de Condillac é valiosa por ressaltar o método das 
operações antitéticas (análise e síntese). 

Christian Wolff é o primeiro lógico a discutir a ficção; notável 
é sua sagacidade, como em geral sua obra não merece o desprezo 
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com que tem sido tratada. Zeller o reabilitou mais recentemente. Pa- 
ra levar a cabo tal metodologia, Wolff se qualifica não só por ser um 
discípulo de Leibniz mas também por desenvolver uma reflexão in- 
dependente como matemático. 

Não só aprecia as ficções matemáticas e as discute, se bem que o 
tenha feito de um modo não satisfatório para os parâmetros de hoje, 
como ainda, em sua metafísica, leva em consideração determinados 
conceitos e operações fictícias. Assim em sua Ontologia," S 404, in- 
daga se a ficção 1 é uma fração; compare-se $ 77 sobre a ficção do 
“país das delícias” e $ 797 sobre a ficção dos infinitesimais (non sunt 
verae quantitas, sed saltem imaginariae) e ainda $ 804. 

Nos Elementa Matheseos universae (Halle, 1741), Wolff analisa, 
com grande argúcia, uma série de ficções matemáticas. Ao mesmo 
tempo, estabelece paralelo entre estas ficções e as jurídicas. Preferen- 
cialmente trata dos arteficia analytica. Essa a razão por que Wolff é o 
primeiro lógico a lidar com este tipo de ficções. 

Foi Maimon quem mais atenção dedicou à ficção em seus es- 
critos desde o ponto de vista do interesse que ela suscita tanto no 
que diz respeito à metodologia quanto no concernente à teoria do 
conhecimento. 

Maimon enfatiza esse ponto ao longo de quase toda sua obra; 
ela é hoje praticamente esquecida, e mesmo aqueles que a discutem 
passam em silêncio por esse ponto. Erdmann e Fischer, e mais tarde 
Witte,” apresentando a teoria de Maimon, não tratam desta ques- 


141. Philosophia prima sive Ontologia (1730). 
142. Johannes Witte, Salomon Maimon, 1876. [N.T.). 
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täo.'*” Mas ela é a única contribuição realmente importante de Mai- 
mon e tem a ver com sua concepção da coisa em si. 

Entre os lógicos posteriores, é sobretudo Herbart que desen- 
volve a questão de forma metodológica, no Manual de introdução 
à filosofia,'* principalmente no $ 152, em que enumera os “aspec- 
tos casuais”, os conceitos auxiliares do espaço, bem como diversos 
métodos matemáticos. A teoria da ficção é formulada com grande 
clareza por Herbart na passagem mencionada; bem observa ele que 
o pensamento necessita de certos pontos de transição, “que segue o 
seu próprio caminho para depois novamente coincidir, nos pontos 
principais, com a natureza das coisas”. 

Na parte de seu livro dedicada à filosofia da natureza, Herbart 
discute com frequência a ficção matemática e física, sobretudo no 
$ 160, a ficção da divisibilidade do ponto matemático, assim como a 
ficção de considerar o ponto matemático como grandeza (do mesmo 
modo no $ 161). 

Entretanto, o mais importante é o que ele diz no $ 162,!º em 
que estabelece, pela primeira vez na filosofia, uma diferença precisa 
e clara entre a ficção e a hipótese. “Ficções como as do ponto de gra- 
vidade são altamente proveitosas e não representam nenhum tipo de 
embuste” 

Lotze, que em muitas questões se refere a Herbart, é o único 
dos lógicos modernos a tematizar a ficção na discussão lógica. 


143. Esta lacuna foi agora (1912) reparada por F. Kuntze em sua grande obra sobre 
Maimon. [N.T.: Die Philosophie Salomon Maimons, Heidelberg]. 


144. Lehrbuch zur Einleitung in die Philosophie (1813). 


145. Cf. Johann Friedrich Herbart, Obras completas (12 v., Leipzig, 1850 ss.), edita- 
das por G. Hartenstein, v. I, p. 319. [N.T.]. 
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Entre os lögicos mais recentes, ainda Bain escolhe a ficgäo co- 
mo seu objeto de estudo, conquanto de maneira insuficiente e in- 
completa, nos dois volumes de Logic. Mas Bain, captando, com rara 
clarividência, a ideia de uma metodologia de todas as ciências, deve- 
ria ter percebido o quão é imprescindível, em vista de tal propósito, 
recolher material em todas as áreas científicas. 

Por fim, ainda temos de reservar algumas poucas palavras à 
aplicação gradual do conceito da ficção à teoria do conhecimento. 

Locke vem em primeiro lugar; ele declara subjetiva uma série 
de representações. Mas, a exemplo de Hume, em cujas obras volta re- 
petidas vezes a expressão fiction of thought, ele tampouco logra com- 
preendê-las positivamente como ficções úteis. Igualmente Hume só 
demonstra negativamente que as categorias são invenções subjetivas. 

Kant se põe a demonstrar o valor dessas representações subje- 
tivas e assim as eleva a funções realmente lógicas em nosso sentido. 
Mas o seu sistema fracassa devido a tendências e preconceitos errô- 
neos que lhe tolhem o caminho. Todavia, é esse o progresso real de 
Kant, com o qual ele avança além de Hume e prova que as categorias 
não se originam só consuetudinariamente, mas sim que também são 
produzidas pela própria alma - com que no entanto sustenta um fal- 
so apriorismo -, e ainda procura mostrar O real valor dessas repre- 
sentações subjetivas. 

- Kant queria atribuir às representações subjetivas um valor cog- 
noscível, alguma utilidade em vista da produção de conhecimento, 
ao contrário de Hume, que as considerara, de maneira unilateral e 
negativa, como invenções; Kant lhes reporta tal valor ao demonstrar 
como o mundo objetivo se constitui para nós através dessas repre- 
sentações subjetivas. 
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Mas Kant chega a defender posição absolutamente errada | 
quando toma as formas subjetivas de representação ora por ficções, 
ora por hipóteses, ora por mistura desafortunada de ambas. 

O positivismo da era moderna está a caminho de afirmar - e 
em parte já o afirmou — que todas as categorias são para ele apenas 
símbolos e ficções, que “o pensamento discursivo” como diz Mai- 
mon, “é uma ficção”. 

"Entretanto, para descobrir o que se exprime em tal afirmação 
- algo é uma ficção -, a lógica haveria primeiro de elaborar demons- 
tração detalhada e metodológica das características de uma ficção, 
dos serviços por ela prestados e o campo de sua aplicação. Pois só 
neste momento tornar-se-á fecunda a distinção lógica entre ficção 
e hipótese na teoria do conhecimento; e é só neste momento que tal 
concepção, nas palavras de F. A. Lange, pode “tornar-se um pilar da 
teoria filosófica do conhecimento”. 
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D. 
Consequências para a teoria 
do conhecimento 


. Capítulo XXXV 
O problema básico da teoria do conhecimento 


Dentre o caos das sensações, emerge a intuição, apresentando- 
-se de forma diferenciada. Nesse caos ainda não opera a representa- 
ção de uma coisa particular, já que a grande e indistinta massa nebu- 
losa das sensações só aos poucos se põe em movimento de rotação, e 
também é só aos poucos que as partes singulares que pertencem uma 
a outra se reúnem para constituir coisas de percepção e intuições do 
particular. A intuição já é uma combinação de dados deduzidos das 
sensações (Empfindungserkenntnisse), uma combinação que veio à 
luz devido à atração psíquica dos elementos. As formas em que tal 
enlace se concretiza já são as relações do todo e de suas partes, da coi- 
sa e de seus atributos. Ou seja, é nesse momento que a função lógica 
principia o seu trabalho. 

Antes de prosseguirmos, temos de intercalar uma observação 
decisiva para a nossa investigação a seguir. Quando a psique elabora 
o material proporcionado pelas sensações, ou seja, quando elabora o 
único fundamento que lhe é disponível com ajuda das formas lógi- 
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cas, quando ela examina as sensagöes, cortando, por um lado, con- . 
forme àquelas funções lógicas partes do material dado das sensações 
e mesclando, por outro, adições subjetivas ao imediatamente dado - 
nessas operações consiste o processo da produção do conhecimento 
— então ela se distancia do que lhe é dado como real, pois o conceito 
de elaboração, de desenvolvimento do que é dado já implica a ideia 
de alterações no que é dado, de modificações da realidade imedia- 
ta. No interior da psique, as sensações geram processos puramente 
subjetivos, e a estes, de acordo com nossa concepção moderna, nada 
corresponde na realidade - independentemente de como a pense- 
mos. 

Vemos aqui portanto como a função lógica tende a modificar 
a realidade e a se desviar do curso dela. Poder-se-ia então dizer que 
o desvio do real já ocorre nos processos elementares do processo 
lógico. Pelo fato de que o pensamento procura descrever a realidade, 
de que, outrossim, serve a manter e facilitar a comunicação entre 
seres vivos, indica-se a impossibilidade de serem uno pensamento 
e real, de não serem idênticos os caminhos do primeiro e do segun- 
do. É improvável - e ademais não encontraria respaldo nos proce- 
dimentos consuetudinários da natureza - que processos observados 
em terrenos tão heterogêneos como a representação subjetiva e o 
acontecimento objetivo se realizem da mesma forma. Mas é também 
difícil imaginar-se qual dado da realidade corresponderia, a rigor, 
àquelas formas subjetivas, uma vez que nela reconhecemos essen- 
cialmente um sistema ordenado de movimentos. Desde que a natu- 
reza nos revelou este lado, todas aquelas adições subjetivas que lhe 
acrescentamos como ornamento lógico, isto é, as categorias no sen- 
tido mais amplo da palavra, são cada vez mais reconhecidas como 
tais; e, somente depois de a natureza se desfazer desse ornamento e 
de se apresentar em sua pureza nua e crua, reportaremos à psique 
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p 
em si as adições como propriedade, das quais ela - devemos dizer: 
com generosidade insuspeita, ou alimentando visão ilusória e pueril 
de si mesma? - revestira o mundo objetivo. Este desvio da realida- 
de aumenta nos degraus mais altos do desenvolvimento psíquico e 
alcança por fim um estágio tão elevado que é reconhecido como tal. 
Mas por essa razão não o descartamos como inútil. Fato é que a psi- 
que, elaborando o material dado, afasta-se gradualmente da realida- 
de. Entretanto, desconsiderando-se que em determinado degrau do 
desenvolvimento intelectual os desvios são reconhecidos como tais 
(primeiro são imputados como propriedade ao mundo objetivo), tal 
modificação normalmente não se faz valer na ação prática ou nos re- 
sultados do pensamento. Embora os caminhos da realidade difiram 
dos do pensamento, o pensamento se encontra sempre de novo com 
a realidade. Essa questão já foi discutida várias vezes e também te- 
matizamos o problema daí resultante. Com isto não queremos dizer 
que nos atenhamos à seguinte pergunta: como se constitui a natureza 
do mundo objetivo, de modo que o pensamento, procedendo segun- 
do as leis lógicas, coincide novamente com as coisas quando chega 
no final do caminho que lhe é próprio? Essa formulação nos parece 
insuficiente. Conhecidamente, a formulação adequada de um proble- 
ma já significa que se tenha andado meio caminho rumo à solução; 
por outro lado, dispor uma pergunta erradamente significa avançar na 
direção errada. E este nos parece ser o caso na exposição do problema 
anteriormente mencionado; pois a questão assim apresentada pres- 
supõe que o campo da investigação, no qual se espera encontrar a so- 
lução, seja exclusivamente o da “natureza das coisas”. Mas na verdade 
ocorre o contrário. A solução podia ser formulada se nos concentrar- 
mos na natureza do pensamento em si. A natureza dos acontecimen- 
tos reais nós conhecemos o suficiente para pensar estes como domina- 
dos por uma regularidade imutável. Os processos objetivos ocorrem 
com necessidade absoluta e imutável, independentemente de como os 
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idealizemos. De uma maneira até agora não explicada, ligam-se esses 
acontecimentos objetivos ao mundo subjetivo. i 

Portanto, se os processos subjetivos divergem da realidade e 
a modificam através de subtrações e adições, e se todavia resulta- 
dos práticos corretos são obtidos e as operações levadas a cabo pelo 
pensamento convergem com a realidade, então resulta dessas duas 
proposições contraditórias o importante problema que assim se for- 
mula: como sucede que, apesar de trabalharmos no pensamento com 
uma realidade alterada (verfälschte Wirklichkeit), o resultado prático 
se revela correto? 

A solução deve estar nos modos de operar do pensamento e, 
por isso, teremos de analisá-los em um estudo específico. O curso 
da natureza é algo imutável e se desenvolve conforme leis rígidas e 
inflexíveis. A vontade da natureza é férrea; mas o pensamento é uma 
função orgânica, função ajustável, flexível e assimiladora. 


Capítulo XXXVI 
A alteração da realidade pelas funções lógicas 


Otimismo, pessimismo e criticismo lógico 


Onde a função lógica intervém ativamente, ela modifica o que 
é dado e o aparta da realidade. Não podemos descrever os processos 
elementares da psique sem nos depararmos a cada passo com este 
fator - temos chamá-lo de perturbador ou útil? Tão logo a sensação 
entra no campo da psique, ela é atirada para dentro do turbilhão dos 
processos lógicos. Por si só a psique modifica aquilo com o que se 
defronta e com o que se lhe expõe. Em tal processo de alteração, cabe 
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distinguir dois pontos: 1) as formas em si, onde ocorre a alteração; 
2) os produtos que, em virtude dessa modificação, são criados a partir 
do material originário. 

A atividade organizadora da função lógica traz todas as sensa- 
ções para si e assim, em tal processo, constrói o seu próprio mundo 
interno; este mundo se distancia progressivamente da realidade, mas 
permanece tão estreitamente conectado em determinadas pontas a 
ela que ocorrem constantes transições de uma esfera para outra; e o 
homem sequer percebe que age duplamente - em seu mundo inte- 
rior (o qual, todavia, objetiviza como mundo sensível da intuição) e 
em um mundo inteiramente diverso, o externo. Há, portanto, centros 
de mudança onde os valores de um mundo são por assim dizer troca- 
dos pelos do outro, com o que se torna possível o tráfego ativo entre 
os dois mundos; onde, para dizê-lo assim, o leve papel-moeda dos 
pensamentos é convertido na moeda pesada da realidade e onde, de 
maneira inversa, o metal da realidade é trocado por aquela mercado- 
ria mais leve, a qual, no entanto, simplifica a comunicação. 

No lugar dos processos pesados da matéria, apresentam-se as 
operações ligeiras das ideias. Ocorre condensação cada vez maior, e 
seu único objetivo é o de avivar, facilitar e ampliar o intercurso. É com 
a invenção do dinheiro-papel que crescera o comércio em proporções 
inestimáveis; é só com a elevação dos procedimentos mais pesados do 
mundo baixo aos processos mais refinados do pensamento e só com a 
introdução do instrumento do pensamento que o mundo orgânico se 
desenvolve e se torna história da humanidade. A dificuldade, aqui co- 
mo ali, reside exclusivamente na conversão de uma moeda em outra, 
na redução de um sistema a outro. Aí se imiscuiu grande quantidade 
de papel-moeda falso e muitas ideias falsas não conversíveis em va- 
lores materiais entraram em circulação; nem sempre se paga o valor 
nominal, mas sim o ágio que regula o mercado. Por outro lado, porém, 
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todas as especulações mais altas, todo o nosso comércio mais amplo, 
apenas são realizáveis graças a esse expediente, a esses valores fictícios. 

“Valores fictícios” chamam-se na economia política o papel- 
-moeda e conceitos como o da libra esterlina. O papel é considerado 
como se tivesse o valor do metal; a conta é feita como se “libras ester- 
linas” existissem de fato. Possui a nossa analogia então solo bastante 
real, Assim diz Littré, por exemplo, em seu dicionário: “Le papier- 
-monnaie est une valeur de fiction; monnaies fictives = d'une valeur 
imaginaire, de fiction, par convention” Tal designação visa princi- 
palmente dar um fundamento real às analogias que temos usado 
muitas vezes. Conceitos são também meros signos convencionais. 
O objetivo principal aqui é reconhecer a identidade lógica formal 
vigente em todos esses casos, independentemente de se tratar de um 
caso simples como o do dinheiro-papel ou de um caso tão complexo 
e importante como o das categorias e dos conceitos gerais. O que 
opera em todos os casos é a função fictícia. 

As mais variadas transações só se realizam desta maneira, mes- 
mo que tenha existido alguma “fraude” no reino do pensamento onde 
as pessoas entregam seus valiosos bens materiais em troca de papéis 
de pouco valor, em troca de ideias sem nenhum valor. É desta maneira 
que o pensamento é comparável ao dinheiro-papel. O desvio da reali- 
dade ou a ficção produzem, conforme as circunstâncias, benefícios ou 
danos, justamente como o expediente do dinheiro-papel, escolhido 
com vistas à comparação. Pois o que é válido no caso das leis que do- 
minam a função orgânica do pensamento vale também para as leis da 
natureza - todas elas são indiferentes, aparentemente cegas. Se provo- 
cam o bem ou o mal, isso depende das circunstâncias: em todo caso 
são ambíguas. A modificação que a realidade experimenta nos pro- 
cessos lógicos, a transposição do pesado material dado para os pen- 
samentos leves e fúteis - os quais, contudo, tão pouco se assemelham 
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ao primeiro - implicam perigos täo numerosos quanto as possibilida- 
des assim abertas de se empreenderem operagöes räpidas no pensa- 
mento e nos cälculos. Para a nossa investigagäo, € muito importante 
o quanto confiamos no pensamento e em seus trabalhos e produtos. 
De qualquer maneira, temos de deixar para trás a opinião ingênua de 
que o que pensamos exista realmente, de que as formas e os caminhos 
selecionados pelo pensamento poderiam ser reencontrados no mun- 
do do ser. Essa credulidade ingênua, essa devoção acrítica com que 
o homem natural simples enfoca os produtos de sua função lógica, 
ou seja, o seu próprio mundo, se vê cruelmente frustrada ao longo de 
amargas experiências. O pensamento e a função lógica não formam o 
centro no qual convergiriam os raios do mundo, o eixo em torno do 
qual giraria o mundo; pelo contrário, é modesto o papel que a fun- 
ção lógica desempenha na economia da natureza; e as modificações 
inseridas no mundo real pelos produtos da função lógica - por mais 
poderosos e extensos que sejam do ponto de vista humano - são, 
quando comparadas às mudanças cósmicas, de insignificância irri- 
sória. Entretanto, por menores que sejam tais modificações em com- 
paração com as grandiosas e poderosas causas do mundo real - que, 
movidas por uma necessidade inquebrantável e pesada, trabalham e 
agem como gigantescas forças cegas -, tal mundo das representações 
é o nosso mundo, no qual vivemos e experimentamos sensações. Mas 
não se deve pôr no lugar do mundo objetivo um sistema filosófico, 
mesmo que este nos pareça ser o mais brilhante, o mais ideal, o 
mais nobre e magnífico jamais criado. E, caso o fizéssemos, nos 
elevariamos a voos altos e cometeriamos formalmente o mesmo erro 
que o selvagem mais primitivo ao objetivar coisas existentes só em seu 
pensamento. Essas observações se destinam a preparar a compreen- 
são adequada quanto à função lógica e seus produtos: é preciso que 
não sejamos dogmáticos nem céticos, mas sim críticos. 
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O dogmatismo é um otimismo lógico que deposita confiança. 


ilimitada nas funções e nos produtos lógicos, contemplando o pen- 
samento com admiração tão exagerada e alegria tão entusiástica que 
sequer ousa questioná-lo. Para o otimista lógico, a infalibilidade ló- 
gica do pensamento é tão indiscutível quanto o evangelho em que 
acredita servilmente; e, com a mesma intolerância que acompanha 
a superstição religiosa, ele prefere as formas lógicas, às quais talvez 
recorra para pensar a todas as outras. Tal otimismo lógico é inocente 
e inofensivo no caso dos homens primitivos; mas se torna duvido- 
so, ou melhor dito, perigoso e nocivo se for defendido por homens 
que vivem em um estágio de civilização mais avançado. O edifício 
lógico, e por mais que seja um castelo de cartas, é tão meticulosa- 
mente protegido contra o ar fresco da dúvida que ninguém se atreve 
a pôr a função lógica em dúvida. Aqui, o otimismo vira conservador 
e reacionário, deteriora-se facilmente a exemplo de tudo que não so- 
brevive por cair em desuso. Torna-se supérfluo e perigoso, embora 
tivesse sido necessário; pois o selvagem morreria de fome se tivesse 
primeiro de refletir sobre se o espaço, através do qual atira sua flecha 
emplumada, é real ou infinitamente divisível ou se “sua flecha não 
repousa”; e ele alcança, como Aquiles, a sua “tartaruga” sem se deixar 
perturbar pela infinita divisibilidade do trecho percorrido. Se o ho- 
mem primitivo já quisesse questionar a objetividade de suas formas 
lógicas, não teria se elevado a homem civilizado; no entanto, se o 
pensador pertencente a tal estágio civilizatório se nega a pôr em dú- 
vida aquela objetividade, ele se torna, novamente, homem primitivo 
no pior sentido da palavra, ou seja, uma pessoa acrítica. 

Com a postura do otimista lógico que acabamos de descrever, 
forma contraste instrutivo a do pessimista lógico ou do cético. Este se 
eleva à desconfiança de um Górgias ou submerge na mística de um 
Huet ou na incoerência de um Agrippa de Nettesheim. Ele não acha 


340 


Et 


expressão rigorosa o suficiente para caracterizar a incerteza, a invali- 
dade e a não confiabilidade do pensamento. Com os solipsistas, du- 
vida da existência do mundo exterior e, no final, não está mais segu- 
ro a respeito de sua própria existência. O pensamento é considerado 
instrumento absolutamente deficiente que distorce o real, nos induz 
ao erro e nos engana. Se o dogmatismo não é fecundo, a despeito de 
sua produção ingênua, o ceticismo não dá fruto algum. Porém, tal 
desconfiança não só se justifica a rigor, também é bastante útil ao pre- 
parar o terreno para a postura crítica, com a qual temos de enfrentar 
o nosso mundo, isto é, as funções e os produtos lógicos. O mérito de 
tal pessimismo lógico não pode ser superestimado; ele destrói a inge- 
nuidade e credulidade não refletida e, diante daqueles que afirmam ou 
supõem ingenuamente serem idênticos o pensar e o ser, ressalta com 
veemência a enorme diferença que existe entre ambos. Pöe em des- 
crédito a imagem frequentemente usada, e mal-usada, do “reflexo do 
mundo exterior na psique” com que se reproduziria o mundo objetivo 
de forma inalterada e verdadeira. O pessimista lógico prefere captar 
o pensamento pela imagem de uma lente colorida que mostra tudo 
que mira em uma luz distorcida, ou pela imagem do espelho côncavo. 

O verdadeiro criticismo ou positivismo lógico se põe a exami- 
nar o instrumento do pensamento, avançando livre de preconceitos 
e com frieza. Com o pessimismo lógico, ele se emancipa da cren- 
ça pueril no poder e na validade ilimitada do pensamento e insiste, 
com o otimismo, no fato da coincidência prática final de pensar e ser. 
Mas o fruto valioso oferecido pelo pessimismo é o hábito de primei- 
ro considerar os constructos do pensamento como meros produtos 
subjetivos. Em vez de exigir com o dogmático que se reconheça a 
realidade daqueles até que se prove a sua invalidade - sem dúvida o 
único princípio aproveitável na prática -, ele inverte a demonstração 
e aplica, mutatis mutandis, a fórmula jurídica Quisque praesumatur 
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malus, donec probetur bonus, exigindo ser todo produto lögico e to- | 
da fungäo lögica por ora tomado pelo que representa em principio, 
ou seja, um mero constructo lógico; e demanda uma prova especial- 
mente elaborada antes de aceitar como real todo constructo de pen- 
samento e toda forma lógica. E este é teoricamente o único princípio 
válido e útil. 


Capítulo XXXVII 

As categorias como ficções 

(com observações gerais acerca 

da finalidade prática do pensamento) 


O mundo psíquico se situa entre dois portais, o da entrada e 
o da saída da alma: por um lado, a psique e seus processos recebem 
as sensações; por outro, os conceitos e constructos finais do pensa- 
mento se dissolvem novamente em sensações, um processo que se 
desenvolve durante as ações práticas e a comparação teórica entre as 
operações do pensamento e os acontecimentos reais. Tudo que ocor- 
re entre essas duas estações finais pertence única e exclusivamente ao 
vasto reino da psique. 

Tão logo as sensações se incorporam aos processos psíquicos, 
elas são, conforme já anotamos, trabalhadas e torneadas em imagens 
concretas. 

Diferenciar o caos das sensações das “coisas com atributos”, de 
“o todo e suas partes” etc., é um passo inteiramente subjetivo. Na 
verdade, trata-se aqui apenas de formas de apercepção, nas quais as 
sensações se amontam e agrupam. 

Pela observação, descobriremos se a combinação dessas repre- 
sentações na psique se atém a uma relação interna, pois aquela nos 
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dirá que determinadas sensações costumam se repetir sempre nas 
mesmas conexões. Uma simultaneidade ou sequência imediata de 
representações a ocorrer só uma vez ainda não garante à psique que 
elas pertençam à mesma família ou que sempre se repitam da mesma 
maneira, tampouco garante que isso aconteça. Por outro lado, quan- 
do a mesma conexão de representações se repete constantemente, a 
psique é estimulada a destacá-l8 como caso especial no meio do caos 
das sensações. Não acreditamos que a pisque teria sido incitada a 
agir dessa maneira não fosse por algum estímulo prático; pelo con- 
trário, cremos que tenha sido a necessidade, no sentido mais amplo 
do termo, a estimular a psique a criar uma categoria especial para 
cada conexão estável de representações. Portanto, além do material 
das sensações como tais, à psique são também dadas as relações tem- 
porais, no decorrer de que elas ocorrem, e o ritmo no que se desen- 
rola o jogo das sensações e percepções. Na sequência temporal das 
sensações, destacam-se logo aquelas grandezas de sensações que no 
fluxo da percepção sempre se repetem adotando as mesmas combi- 
nações. Tal repetição ocorre em forma dupla: ela pode ser simultânea 
ou sucessiva. Analisemos primeiro as combinações simultâneas das 
sensações. Por exemplo, diante da psique, apresentam-se percepções 
de passagens, depois as de animais, de plantas, tudo isso entrelaçado 
em um emaranhado caótico. No entanto, seja qual for a direção do 
fluxo da percepção e as mudanças que aí ocorrem, há sempre uma 
combinação de representações que se repete com uma determinada 
cor: a configuração de uma planta ramificada possuindo folhas ver- 
des. Essas combinações sempre se reproduzem. 

A planta ramificada se apresenta invariavelmente combinada 
com tal sensação do verde, e essa combinação definitiva de sensações 
é para a alma algo casual - mas o é apenas em um primeiro momen- 
to. Da mecânica das sensações, resulta a forma da “coisa” com o seu 
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“atributo”, Emergem a coisa “árvore” e seu atributo “verde”. Um grupo 
de sensações - o da configuração - vale por uma coisa, o outro - o 
verde - por atributo. Os segmentos singulares dessa relação são re- 
portados às diferentes sensações. Mas o processo não se completa 
com isto. Cai a folhagem - a árvore é privada de suas folhas. Ora, co- 
mo aplicar agora à percepção residual da planta ramificada a relação 
da “coisa” com o seu “atributo”? Pelo fato, somente, de pensarmos o 
visível enquanto propriedade de uma coisa invisível. Portanto, não só 
acrescentamos conceitualmente ao que é dado de imediato a relação 
em geral (coisa e atributo) como ainda deslocamos um membro da 
relação para o campo do imaginário, transformando-o assim em pu- 
ra ficção. 

Observa-se aqui a capacidade de se deslocar e de ajustar que 
é peculiar às categorias. O que em um momento é pensado como 
coisa, no outro é pensado como atributo. Dessa capacidade de se des- 
locar de uma coisa para outra (por exemplo, causa e efeito, todo e 
partes, essência e aparência), infere-se a subjetividade das categorias; 
e tal capacidade de deslocamento ainda explica como um segmento 
pode ser movido para além da experiência, de modo que o que é 
passível de experiência se torna o seu correlato. Com efeito, é assim 
que se constitui a ficção de uma substância existente além do campo 
dos objetos da experiência, os quais, em consequência, são meros 
attributi ou modi dessa substância. Assim nasce a ficção de uma cau- 
sa absoluta, cujos efeitos formariam o mundo das experiências, e a 
ficção de um macrocosmo, cujas partes constituiriam os objetos da 
experiência; e, por fim, temos a ficção de uma coisa em si absoluta a 
ser contemplada como “a essência” dos fenômenos. Em sua totalida- 
de, estas são ficções que pertencem ao caso das ficções de transferên- 
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cia não justificadas,'*‘ à medida que uma relação que possui sentido 
apenas no interior da experiência é estendida além dela, para o vazio. 
Assim como os números irracionais e imaginários, a exemplo de 
V-a, emergem através da transferência não justificada de operações 
matemáticas, assim também emergem as ficções de uma substância 
absoluta, de uma causa absoluta, de um todo absoluto e uma essen- 
cia absoluta, em contraste com a aparência, através da extensão não 
justificada das formas categoriais. 

A ficção da substância se constitui então à medida que um 
membro da relação coisa-atributo é deslocado do mundo dado para 
o mundo não dado, o imaginário. Outro exemplo tornará mais claro 
esse processo. É que na percepção sempre se repetiu a combinação 
de sensações referentes a “doce” e a “branco”, na substância “açúcar”. 
A psique aplica então a essa combinação a categoria da coisa com o 
seu atributo: “o açúcar é doce”. Mas aqui também aparece como coi- 
sa o “branco”, “Doce” representa o atributo. Ora, a psique se depara 
com a sensação de “branco” também em outros casos, onde esta se 
apresenta como atributo; ou seja, também neste caso “branco” será 
um atributo. Mas a categoria “coisa com atributo” não é mais empre- 
gável no momento em que “doce” e “branco” são atributos e quando 
no campo sensível não há outra sensação disponível. Aqui interfere 
a linguagem e presta ajuda; ao aplicar o nome “açúcar” ao todo da 
percepção, ela nos permite pôr as sensações singulares como atribu- 
tos. Desse modo, a “coisa” deixa o campo das sensações realmente 
percebidas e passa a ser pensada como suporte especial (eriVOEITOL 
LOVOV). 


146. Cf. Cap. XII. [N.T.]. 
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O pensamento, em seu primeiro estágio primordial, interpreta 
isto como modo de agir bastante inocente. Mas nós, que partimos 
de uma concepção atual da natureza e do mundo, aí notamos uma 
modificação altamente discutível e uma falsificação da experiência 
pura. Quem autoriza o pensamento a pressupor que “branco” seja 
uma “coisa” e “doce” um “atributo”? Quem lhe outorga o direito de 
tratar na sequência a ambos como atributos e de lhe acrescentar de- 
pois uma coisa como o seu suporte? A justificativa deste direito não 
se respalda nas sensações como tais, nem naquilo que agora conside- 
ramos como realidade. Então, o que, precisamente, sucede aqui? O 
que representam aquelas sensações que a psique projeta como atri- 
butos de uma coisa? As sensações convertidas pela psique em atri- 
butos de uma coisa objetiva são processos que ocorrem na própria 
psique. De qualquer modo, ao proceder desta maneira, a pisque agira 
com bastante arbitrariedade; sua experiência pura são tão somente 
sensações, nada mais do que sensações. 

Da mecânica das sensações nasceu aquela forma; coisa e atri- 
buto, 4 qual, contudo, não se encontrava"implicad& nas sensações 
como tais. Mesmo que tal forma corresponda em última instância a 
algo real - essa questão não nos interessa aqui; gostaríamos, sim, de 
observar que a psique acrescenta aquela coisa, pondo as sensações 
como atributos das coisas. Com isso, principia-se a operação do pen- 
samento e a armadura está montada. 

É preciso agora ter em mente: o que é dado são unicamente as 
sensações, e tudo o mais, que não é mera sensação, faz parte do tra- 
balho da psique em si. A transformação das sensações em categorias, 
contudo, já representa uma modificação da experiência, uma falsifi- 
cação da realidade dada. A criação das categorias passa por estágios 
diversos, e a tarefa especial de descrevê-los cabe à psicologia. Aqui, 
o nosso interesse recai primeiro no fato de que os nossos dados ime- 
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diatos são modificados por análise e adição, um resultado que nos 
ajuda bem mais do que a mera combinação das sensações no campo 
da percepção a aprofundar a nossa ideia. Pois já estamos no domínio 
do pensamento conceitual e discursivo. A análise, a comparação, a 
abstração e a combinação são os processos psíquicos com os quais 
opera tal elaboração teórica. 

Mas, o que ganharemos escolhendo esse caminho? Se o exami- 
narmos com cuidado, mostrar-se-á que esse tipo de conhecimento 
conceitual possui valor muito grande quando tomado como meio a 
serviço da ação prática, mas nenhum valor em vista do conhecimen- 
to científico em si. O erro dos homens sempre consiste em querer 
imputar também um valor ao meio que na verdade reside só e unica- 
mente naquilo que se produz através do meio. 

O que é dado à consciência são as sensações, e somente elas. Ao 
acrescentar uma coisa, a que as sensações devem pertencer na forma 
de atributos, o pensamento comete um erro extraordinário. Ele hi- 
postasia a sensação, como atributo existente, embora ela, a bem da 
verdade, seja apenas um processo; imputa este “atributo” a uma “coi- 
sa”, a qual, todavia, está ou somente no complexo das sensações como 
tal ou até é adicionada pelo pensamento ao que se sente. Tenha-se 
bem claro que, no momento em que o pensamento subsume um de- 
terminado complexo de sensações à categoria de coisa e atributo, ele 
pratica um erro considerável. Pois, onde está o “doce” que se imputa 
ao açúcar? De fato, ele não existe senão no ato de sentir. E onde está o 
“açúcar” que deveria ser “branco”, “doce”, “duro” e “fino”, consistindo 
a sua “essência” em tais qualidades? O pensamento põe o complexo 
de sensações duplamente: uma vez como coisa, a segunda como atri- 
buto. Dada é apenas aquela sequência de sensações e daí elaboram-se 
dois valores conceituais inteiramente diferentes: primeiro uma coisa, 
- depois os seus atributos. 
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Desse modo, o pensamento não só altera a sensação imediata, 
também se distancia cada vez mais da realidade, emaranhando-se 
pouco a pouco em suas próprias formas. Mediante a sua “imagina- 
ção”, para empregar esse termo não científico, o pensamento cria pa- 
ra si uma coisa que supostamente vem acompanhada de um atributo. 
Aquela coisa é uma ficção; aquele atributo como tal é uma ficção; 
toda a relação é uma ficção. 

Avancemos mais um pouco: ao isolar os dois membros da rela- 
ção, a função lógica aumenta o erro que cometera. A relação se des- 
faz em momentos isolados; a coisa é isolada e seu atributo pensado 
como dela separado, dela separável. Deve-se admitir que a função 
lógica induz a uma série de arbitrariedades e erros. 

Os momentos e elementos isolados, no entanto, tendem impe- 
tuosamente à combinação, à reunificação, pois, desunidos, são con- 
traditórios, ou seja, representam um estado de tensão psíquica. Esse 
€ o caso aqui. Temos uma contradição entre a coisa quando pensada 
como isolada e o seu atributo quando pensado como isolado. Pois o 
que significaria uma “coisa” sem o “atributo” e o que é o “atributo” 
sem a “coisa”? A tensão se dissolve no juízo: “o açúcar é doce”. E nis- 
to, acreditamos, consiste o conhecimento, o saber. Entretanto, o que 
ganhamos com isso, com o juízo, a não ser uma mera subsunção à 
categoria vazia? Pelo menos alguma coisa; o pensamento aqui repara 
o erro que primeiro praticou. Primeiro duplicou a sensação em uma 
coisa e o seu atributo e depois separou o atributo da coisa. Agora, na 
proposição, os reúne novamente. 

“Diz-se geralmente que em tal proposição se expressa um sa- 
ber, um conhecimento. Isso nos parece exagerado. Não há dúvida de 
que a tensão se dissolveu, a contradição entre a coisa e seu atributo 
se afastou (aparentemente) graças à equiparação, mas o que se lo- 


; , gra é nada mais do que um sentimento subjetivo de prazer. Factual- 
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mente, nada se produz que enriqueceu o conhecimento, e sim algo 
que grande valor possui na prätica. Costuma-se considerar toda essa 
atividade da fungäo lögica exclusivamente do ponto de vista do co- 
nhecimento. Entretanto, em primeiro lugar, nenhum conhecimento 
factual se produz dessa forma e, em segundo, todo esse processo näo 
serve de modo algum a essas finalidades teóricas já que as finalida- 
des que cumpre são práticas. Com efeito, a comunicação pode ser 
realizada em larga proporção, pois, como transmitir o complexo de 
sensações se não for desse modo? Uma comunicação só é possível 
se o seu instrumento, a palavra, primeiro expressar um complexo 
inteiro de sensações desse tipo, e se, depois, uma nova palavra realçar 
uma parte do complexo como atributo, e o fizer de tal maneira que 
a duplificação seja retirada da proposição. À separação corresponde 
aqui uma unificação. Portanto, tanto o conceito quanto a proposi- 
ção servem apenas como meio da comunicação; outras finalidades a 
serem mencionadas são a de instalar uma ordem na psique e, ainda 
o acrescentamos, a da possibilidade de memorização que aumenta 
com tal ordem. Como terceira finalidade, deve ser assinalada a ex- 
plicação, a compreensão. Dissemos já o que isso significa. A psique 
recebe a impressão de ter compreendido algo, à medida que aplica as 
suas categorias fictícias aos complexos de sensações. 

Ou seja, tanto o conceito quanto o juízo serão considerados 
meros instrumentos para finalidades práticas. O pensamento cria 
uma coisa, à qual agrega suas próprias sensações como atributos; 
com ajuda dessa ficção, logra, com muito empenho, se desprender 
do embate das sensações. 

Vários pontos merecem ser destacados aqui. A ficção possui 
uma finalidade prática, mas teoricamente ela não é valiosa e é até 
contraditória. Ora, inexiste uma coisa com o atributo de ser “doce”, 

- sendo tal coisa em si mesma uma contradição, um constructo ab- 
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solutamente contraditório; é tida por uma substância separada dos 
atributos e deles discernível quando na verdade só chega a nós atra- 

vés de tais atributos. Mas a introdução dessa coisa fictícia implica 

um enorme valor prático, ela é, para dizê-lo assim, o “prego” em que 

as sensações como atributos estão suspensas. Se não tivéssemos in- 

troduzido o “prego”, o pensamento não teria tido a possibilidade de 

imprimir ordem à turba caótica das sensações. 

E tal afirmação da coisa jamais poderia ter sido feita sem a co- 
laboração da linguagem: ela provê uma palavra para a coisa e dá aos 
atributos nomes específicos. Ora, na palavra, estriba-se a obsessão de 
que exista uma coisa, de que esta tenha atributos: a palavra permite 
que se instale o erro. A função lógica destaca um complexo de sen- 
sações no fluxo geral dos acontecimentos e das sensações e finge a 
existência de uma coisa, à qual essas sensações, em posse exclusiva da 
Psique, pertenceriam como atributos. Coisa, atributo e juízo, no qual 
são acoplados, representam sem exceção modificações da realidade, 
são ficções, isto é, erros - erros, porém fecundos. 

Entretanto, só mais tarde se manifestam as contradições e os 
erros contidos nesta concepção sensível do mundo, estimulando a 
reelaboração daquela concepção. Mas essas contradições imanentes 
não só não evitam que essas formas e fórmulas sirvam de medianei- 
ras para a comunicação interna (psíquica) e externa durante muitos 
séculos, também não desaparecem, mesmo quando identificadas co- 
mo erros contraditórios. Depois, não representam apenas resíduos 
inofensivos de concepções anteriormente defendidas como ainda são 
e continuam sendo absolutamente necessárias em vista da comuni- 
cação e da finalidade da ordem lógica. Desse modo, deixam de ser 
constructos fictícios espontâneos e se tornam ficções conscientes e 
científicas de valor comprovado. 
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O erro consiste, como já observamos, em considerar tais meios 
lógicos como finalidades em si e lhes atribuir em conseguência valor 
próprio para o conhecimento. Mas, na verdade, trata-se de meros ar- 
tifícios lógicos para o cumprimento de finalidades, já mencionadas 
em várias ocasiões. Não se deve buscar a finalidade do pensamento 
lógico apenas e sempre no conhecimento. A finalidade primeira do 
pensamento lógico é de ordem prática, servindo a função lógica à 
autopreservação. No que concerne ao conhecimento, ele representa a 
segunda finalidade; é, por assim dizer, o produto residual da função 
lógica e o objetivo principal é possibilitar a comunicação e a ação na 
prática. 


“O mesmo vale para todas as outras categorias pelas quais se j 


conduz o pensamento discursivo: o todo e suas partes, a causa e seus 
efeitos, o geral e seu particular. Todas elas são apenas ficções concei- 
tuais, lógicas, não produzindo nenhuma espécie de conhecimento, 
no sentido estrito da palavra. Aqui, “a influência consiste na adição 
de determinações que não se encontram incluídas no realmente da- 
do, mas são acrescentadas pelo sujeito experimentador:”*? 
Enquanto o pensamento científico em sua configuração atual 
não reconhece nessas formas intelectuais, isto é, nas categorias, meios 
aptos para a compreensão, elas têm sido, desde sempre, determinan- 
tes para a concepção sensível do mundo e lhe serviram de instru- 
mento de compreensão. A humanidade chegou a ocupar milhares de 
anos com a classificação de complexos de sensações, valendo-se de 
características externas com ajuda daquelas seções - e esse trabalho, 
mesmo que não fosse teoricamente produtivo, teve um valor teórico. 


147. Avenarius, Filosofia enquanto pensamento do mundo, $ 56. 
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Kant provou que as categorias só podem ser aplicadas à ex- - 
periência - e tal demonstração exprime em outras palavras a nossa 
asserção. Todas aquelas transposições seguem originalmente uma só 
finalidade, As categorias nada mais são do que expedientes confortá- 
veis que nos ajudam a controlar a massa de sensações; com exceção 
dessa finalidade, não servem originalmente a nenhum outro propó- 
sito. Nasceram dessa necessidade prática, e seu número e sua natu- 
reza específica eram definidos pelas diferentes formas com que se 
expressava o ser, ao qual a psique se ajustava por meio de tais formas 
- embora muitas vezes o fizesse de modo bastante superficial. 

Compreender é um bem-conhecido sentimento de prazer, de- 
corrente da tradução empírica das sensações em categorias. Não te- 
ria sentido algum querer estender tal sentimento de prazer além dos 
seus possíveis limites. Se a compreensão só consiste factualmente em 
tal transformação e se esta representa um círculo, retornando sempre 
ao ponto de partida, então seria absurdo ir além dessa transposição 
e querer deduzir aí um sentimento de prazer da compreensão onde 
aquela conversão não mais ocorre. O desejo de compreender o mun- 
do não apenas é inexequível, é também uma tolice. O estado psíquico 
que realiza a compreensão só vem à luz quando algo é inserido em 
uma série ou revestido com o uniforme daquelas categorias. Ou seja, 
querer estender o sentimento de prazer além de suas balizas e que- 
rer compreender as categorias como tais não revela senão um desejo 
tolo. Com efeito, a ciência nos conduz em última instância sempre a 
imutáveis sucessões e coexistências; e aqui não há mais nada que seja 
“passível de compreensão” já que a palavra “compreender” perdeu o 
seu sentido. 

Compreender o mundo constitui então um desejo paradoxal, 
uma vez que todo compreender assenta na redução, factual ou me- 
ramente suposta, a algo “conhecido”. Ora, a que deve ser reduzido tal 
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elemento conhecido, sobretudo se este acaba se revelando no final 
algo “näo conhecido”? 

O próprio mundo não é passível de compreensão; ele é apenas 
acessível ao conhecimento. A filosofia só poderá gerar um conheci- 
mento do mundo, a compreensão deste lhe é impossível; o conhe- 
cimento do mundo por ela produzido é puro, após todas as formas 
subjetivas de apreensão serem destruídas junto com as adições e as 
ficções conscientemente reconhecidas como ficções, isto é, como 
conceitos auxiliares que são necessários, proveitosos e úteis. Querer 
“compreender” o mundo como um todo é um disparate, entretanto 
não no sentido de que o entendimento humano fosse imperfeito em 
demasia e sim no sentido de que todos, incluindo-se aqui o espírito 
com capacidades sobre-humanas, simplesmente terão de aceitar as 
últimas realidades constatáveis como objeto do conhecimento; e ain- 
da querer compreendê-lo, além de conhecê-lo, expressa ânsia con- 
traditória em si, ou seja, um desejo absurdo e pueril. As categorias, 
em primeiro lugar a causa (do mesmo modo a finalidade), só podem 
ser aproveitadas no interior do material dado das sensações; mas, ca- 
so fossem aplicadas ao todo deste material, elas perderiam qualquer 
valor prático, e também teórico, gerando problemas ilusórios, como 
a questão da origem ou, ainda, a da finalidade do processo cósmico. 

Essa interpretação do pensamento e do trabalho lógico é a úni- 
ca adequada para avaliar a sua posição com justeza. À medida que 
os produtos lógicos são contemplados apenas como meios a serviço 
de uma finalidade prática, a admiração idolátrica das formas lógicas 
perde muito de sua força. Os produtos lógicos não mais aparentam 
ser manifestações do real e serão considerados simplesmente expe- 
dientes mecânicos do pensamento que lhe facultam a possibilidade 
de avançar, de atingir as suas metas práticas. E, à medida que con- 
. templarmos as funções e os produtos lógicos como simples meios, 
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abrir-se-á o caminho que neles identificará ficções, isto é, formações 
do pensamento; tais constructos que divergem do real e até o contra- 
dizem são, todavia, inventados e intercalados pelo pensamento com 
a intenção de atingir mais rapidamente o seu escopo. 


Capítulo XXXVIII 
As categorias como ficções analógicas 


Primeiro é de se assinalar que um número infinitamente gran- 
de destas categorias é suscetível de ser pensado. Não incorremos em 
equívocos se dizemos que o leque de categorias da psique era origi- 
nalmente bem mais rico do que o quadro atual, mero resultado da 
seleção e da adaptação natural. Os vestígios de categorias anteriores 
podem ser identificados em todas as línguas, sendo que as catego- 
rias de hoje trazem claras marcas de sua origem. Sem tardar, pode-se 
dizer que elas são analogias. A priori, contudo, muitas analogias são 
imagináveis e de fato têm sido empregadas no decorrer da história. 
As categorias nada são além de analogias, com as quais se captam 
processos objetivos. | 

As categorias näo representam portanto uma posse inata da 
psique; elas säo analogias, que, aplicadas e selecionadas com o passar 
do tempo, auxiliam na interpretagäo dos acontecimentos. Näo & difi- 
cil de se adivinhar donde as analogias foram tomadas: da experiência 
interna. A coisa e seu atributo - a expressão abstrata das mais primi- 
tivas relações de propriedade; as relações do ser são contempladas 
como se fossem coisas que teriam como sua “propriedade” esse ou 
aquele “atributo”. Cabe à etimologia demonstrá-lo em estudos mais 
detalhados, por exemplo, no que diz respeito ao todo e suas partes, 
ao geral e ao particular. Com grande probabilidade, descobrir-se-á 
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que, em diferentes línguas, as mais diferentes analogias se fundam 
nas mesmas categorias. Portanto, somos obrigados a rever e restrin- 
gir a proposição que havíamos provisoriamente estabelecido, de que, 
a partir de si mesma, a função lógica geraria estas formas; agora cabe 
dizer que as ligações das sensações sugerem à função lógica que ela 
pense diferentes relações de analogias. A função lógica descobre que 
logra dominar e organizar a massa das sensações com mais facilidade 
quando as pensa de acordo com certas analogias. 

Daí derivamos algumas conclusões importantes. Confirma-se 
a nossa observação já assinalada de que as ficções não possuem va- 
lor teórico para o conhecimento. Todas essas categorias são analo- 
gias, aplicações de uma relação análoga, a qual, contudo, em última 
instância, é inadequada às relações objetivas. E essas analogias, nas 
quais se contemplam os complexos de experiência como se o ser se 
comportasse de modo semelhante, são puras ficções. Todo aconte- 
cimento é interpretado conforme essas analogias; estas são cada vez 
mais refinadas, tornando-se conceitos abstratos, cada vez mais re- 
conhecidos como ficções analógicas. Se as categorias não têm valor 
para a teoria e apenas servem na prática - servindo à ordem, à co- 
municação, à ação -, então os sistemas filosóficos também não po- 
dem ter e nunca tiveram outro valor a não ser este. Toda compreen- 
são produzida pelos sistemas filosóficos foi tão somente uma ilusão 
psíquica. As ficções cumprem exclusivamente uma finalidade que 
é prática; e todos os sistemas assentados nestas ficções elementares 
são apenas ficções mais refinadas e elaboradas; e a estas, que trazem 
consigo todas aquelas características que já havíamos encontrado nas 
ficções, nenhum valor teórico há de ser atribuído. Teoricamente, elas 
não possuem valor, sua importância se mostra na prática. 

Qualquer filosofia que opera ingenuamente com as categorias 
ou com uma delas é dogmatismo. Ceticismo significa a descoberta 
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de que nada se alcanca dessa maneira; e seu sentimento de incerteza 
abarca todo o campo do conhecer e se estende depois às finalidades 
práticas do pensamento, afirmando, arbitrariamente, que estas não 
foram cumpridas. Mas da finalidade teórica há de ser distinguida a 
finalidade prática da função lógica. Tão logo a dúvida afete a última, 
o ceticismo não se justifica. Portanto, não se deve questionar a fina- 
lidade a ser cumprida pela aplicação geral da categoria de causalida- 
de - introduzir uma ordem. A dúvida é justificada no momento em 
que descobrimos que nada conhecemos por meio destas categorias, 
que elas são apenas analogias, pelas quais, em última instância, nada 
se diz. O criticismo identifica a causa responsável para tal estado de 
coisas e desmascara as analogias como meras analogias, como ficções 
inventadas que o pensamento estabelecera com a intenção de pôr or- 
dem na massa das sensações e de criar para si a ilusão de poder com- 
preender e explicar. Além disso, o criticismo demonstra a incompre- 
ensibilidade dessas analogias em si, que foram, em última instância, 
tomadas de empréstimo de áreas de conhecimento demasiado com- 
plexas. Mesmo a analogia mais proveitosa, a categoria de causalidade 
— a única a se salvar da falência e a passar à ciência moderna - advém 
de um campo cuja enorme complexidade não permite que a catego- 
ria possa ser usada para a explicação; sua origem se situa no domínio 
da experiência interna, da ação - e este é fruto de uma forma alta- 
mente complexa do ser. Essa a razão por que hoje só empregamos as 
expressões simbolicamente, para denominar uma imutável relação 
de sequência. No fundo, o que observamos são exclusivamente as 
imutáveis sucessões e coexistências, de que nos apercebemos na for- 
ma de relações de causalidade e inerência sem contudo fazer com 
isso algo mais do que repetir o mesmo em uma outra linguagem. A 
questão que nos interessa aqui se tornou mais clara e compreensível 
agora, e só um dogmático ingênuo se ilude a respeito. O pensamento 
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recorre a todos esses artifícios para realizar suas finalidades práticas. 
E uma delas é precisamente o prazer da “compreensão”. Ao longo de 
milhares de anos, o homem se contentava com isso, sente enorme 
prazer com estas subsunções ingênuas, regozijando-se de alegria fei- 
to uma criança. 

Mas o adulto, à diferença da criança e de tudo que é pueril, não 
se satisfaz com o que assim se alcança, ou, pelo menos, não deveria se 
satisfazer. O ser humano aprende cada vez mais que o “compreender” 
não é senão uma ilusão, que a vida e a ação se fundam em ilusões e a 
estas conduzem. Ele acha que lhe venderam gato por lebre e se cha- 
teia. Eis a origem do pessimismo. A psique considera-se insatisfeita, 
em todos os sentidos, com o que conseguira, e nem as finalidades da 
ação nem as do pensar lhe parecem realizadas. Ora, elas foram cum- 
pridas sim, desde que justificadas como finalidades. O pessimismo é 
fruto de exageradas aspirações idealistas. 

Portanto, todo dogmatismo significa operar com essas catego- 
rias e estar convencido a respeito dos resultados. Kant o provara, de 
uma vez por todas. 

Kant falhou só em um ponto, ao acreditar que existiria um nú- 
mero predeterminado de categorias. Se de fato as categorias nascem 
da forma indicada - como analogias sobremaneira proeminentes 
que nos permitem pensar as diversas sucessões com um máximo de 
propriedade -, então a possibilidade de haver um número indefinido 
de tais analogias é evidente. Uma seleção natural preservou aquelas 
que melhor se adaptaram a essa finalidade. E é claro que não se cris- 
talizou um número definitivo, pelo contrário, o número varia; e é 
claro também que, ao passo que algumas são altamente produtivas, 
outras se mantiveram apenas em um estado rudimentar. O solo onde 
isso aflora e se evidencia é a linguagem. 
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Hoje, sobrevivem apenas duas dessas categorias, em aplica- 
ções reais e vitais, a saber, causa e atributo, e, ademais, causa e efeito. 
Tende-se, entretanto, a eliminar a primeira por completo e a reduzir 
todas as relações de atributos a relações causais. Mesmo a última, a 
redução, é considerada por pensadores mais eruditos como apenas 
um instrumento de auxílio, dedicado a criar clareza subjetiva e a pos- 
sibilitar certa ordem no mundo dos fenômenos. A ciência tende pro- 
gressivamente a dissolver todo acontecimento em relações puramente 
matemáticas, um procedimento que sem dúvida apresenta a situação 
em sua pureza e não de forma distorcida, mas que acaba eliminando 
tudo que costumamos chamar de “compreensão”, Compreender sig- 
nifica subsumir a categorias; onde acaba a subsunção, chega a seu fim 
também a compreensibilidade no sentido comum da palavra. 


Capítulo XXXIX 
A conformidade prática das ficções 
das categorias 


De acordo com os Princípios puramente “psicomecänicos” de 
combinação, fusão, enlaçamento, associação etc., forma-se por assim 
dizer um ponto nodal no fluxo das representações, por exemplo, a 
categoria da coisa e seu atributo - uma categoria que se funda ori- 
ginalmente em uma analogia inteiramente sensível, A categoria em 
questão é progressivamente refinada e tornada abstrata, até adotar 
uma forma discernível cuja gênese desde relações puramente sen- 
síveis ainda pode ser demonstrada. Temos aqui um exemplo muito 
claro para a atividade instrutiva e inconsciente conforme aos fins da 
Psique. Podemos partir do que daí resultara e demonstrar como a 
Psique cumpriu essa finalidade, Posto que toleremos tal dedução te- 
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leolögica apenas com vistas a um fim heuristico. Com isto, abre-se a 
possibilidade de criar uma ordem no desconcertante caos das sen- 
sacöes latejantes e de formular algum tipo de classificação, mesmo 
que seja superficial. Que esta seja apenas artificial e provisória salta à 
vista, pois a ciência mais avançada está muito ocupada com dissolver 
novamente essa divisão provisória, a divisão em ser € acontecimen- 
to, e com sua substituição por determinações inteiramente diferen- 
tes. Em segundo lugar, abre-se aqui a possibilidade da comunicação. 
Estamos, é claro, pressupondo o desenvolvimento da linguagem, 
limitando-nos a observar que a comunicação de um evento ou de 
uma impressão só pode assumir forma compreensível com a criação 
de algumas poucas categorias. Ao subsumir o acontecimento e o ser 
a estas categorias, um dos envolvidos na situação de comunicação 
evoca uma analogia que também é conhecida para o outro e nele 
desperta em seguida uma ideia do que o primeiro intencionava dizer. 
Isso tem a ver com o terceiro ponto: a compreensão - isto é, em nossa 
mente instala-se a ilusão de podermos compreender algo - é gerada 
pelo fato de que a realidade é pensada via analogia conhecida. Assim 
alivia-se a enorme pressão das sensações latejantes e suspende-se a 
tensão dessas impressões à medida que elas são reportadas a diferen- 
tes seções. Gostaríamos de dizer em seguida: isto só foi possível in 
extenso graças à linguagem; a categoria se prende à palavra, a palavra 
se torna mais abstrata e perde sua tonalidade sensível. É por isso que 
a linguagem age de forma libertadora e pacificadora sobre a psique, 
pois é ela que permite essa classificação do real em categorias. E final- 
mente o exame das ações se torna possível. É que a psique não mais 
acompanha o fluxo do ser e do acontecer de forma passiva, não mais 
depende de meros movimentos reflexivos; pelo contrário, ajustando- 
-se as imagens da maneira mencionada e distribuindo-se segundo 
determinadas categorias, a psique analisa a reentrada daquelas e, 
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conforme as conclusões produzidas, pode organizar suas próprias _ 
atividades. Tal possibilidade, contudo, se baseia essencialmente na 
possibilidade da memória, e esta é em grande parte facilitada pela 
divisão da realidade sob aquelas categorias arbitrárias. 

Essas categorias não representam formas com alguma corres- 
pondência em algo objetivo; combinações do pensamento, elas fo- 
ram, sem dúvida, estimuladas por relações objetivas de propriedade; 
por outro lado, no entanto, sua origem é puramente subjetiva e assim 
não possuem nenhum valor próprio para o conhecimento. Tal classi- 
ficação dos acontecimentos segundo categorias é um dos atalhos que, 
de pouca importância em relação à verdade em si, são indispensáveis 
para o pesquisador (Lotze). 

O mundo das representações assim formado facilita cada vez 
mais a ação. É de se observar, no entanto, que aqueles constructos de 
representação - coisa, atributo, causa, efeito - são de todo descartados 
no momento em que sua finalidade é cumprida. A ajuda propiciada 
por esses constructos simplifica a ação e possibilita as operações do 
pensamento. Uma vez ocorrendo as sensações desejadas, essas formas 
conceituais perdem qualquer utilidade. O homem não almeja “coisas”, 
mas ele quer que se realizem certas sensações. As ficções, mesmo que 
se preservem teoricamente, são descartadas na prática, tão logo seja 
alcançado o resultado intencionado. Mas não se pode negar que o pen- 
samento atinge este resultado prático só à custa de sua pureza lógica. A 
função lógica - que consiste naqueles processos - não teme os erros e 
as contradições daí resultantes. 

Assim sendo, o pensamento avança no meio de contradições, 
um fenômeno que já observamos várias vezes. Os constructos de 
representação se mantêm na psique mesmo depois de cumprir sua 
finalidade; e mesmo que as finalidades práticas sejam realizadas com 
ajuda destes processos lógicos, sobrevivem aquelas formas como re- 
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siduos e invólucros. Elas eram objeto da ciência até que a teoria do 
conhecimento as identificou como meras formações de origem e va- 
lor fictícios. 

Contemplados de um ponto de vista lógico, tais constructos 
psíquicos são ficções e não hipóteses que dizem algo sobre a consti- 
tuição do ser. Entretanto, muitos filósofos os tomavam por hipóteses 
até que as contradições aí contidas mostravam que nada de objetivo 
correspondia a aqueles. Para o Criticismo, são apenas ficções, isto é, 
conceitos e representações auxiliares. 
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PARTE II 


Estudos complementares 
de questöes especificas 


$1 
A classificação artificial' 


A classificação artificial há de ser destacada entre os mais im- 
portantes e fecundos métodos fictícios. Temos aqui um artifício sa- 
gaz e decisivo para a eliminação, ao menos temporária, de obstáculos 
intransponíveis; é um dos atalhos mais frequentes do pensamento. 
A classificação artificial substitui a natural aí onde esta, como tal, é 
impossível, pois causaria enormes dificuldades. E quando este tipo 
de classificação é mesmo impossível, divide-se, para determinadas 
finalidades práticas, determinado campo de fenômenos através da 
classificação artificial. 

No lugar da realidade verdadeira — aqui constituída de objetos 
que formam um grupo por compartilharem um determinado com- 
plexo constitutivo de características -, apresenta-se uma caracteristi- 
ca arbitrariamente selecionada; é evidente que esta característica não 


1. Consideração complementar à Parte I, cap. 1. [N.T.: O primeiro número se refe- 
re à edição alemã, a segunda à tradução brasileira]. 
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pode ser irreal. Mas ela não é o princípio real de classificação. Subs- 
tituímos uma realidade de alta complexidade por uma simplificação. 
A plenitude dos fenômenos é dividida conforme essa característica, 
como se esta fosse o princípio real e adequado. 

O sistema botânico de Lineu representa o exemplo mais famoso 
deste método fictício. Como princípio classificatório, o sistema esco- 
lhe o número de estames e pistilos. As classes e ordens são formadas 
segundo esses elementos da flor, com o resultado, porém, de que às 
vezes uma espécie agrupa organismos coincidentes quanto à caracte- 
rística em questão e não quanto a todas as características elementares 
e imutáveis. Quando todo o esboço da planta era de tal modo orga- 
nizado que aqueles elementos se modificavam de acordo com suas 
qualidades específicas, encontrava-se então o que era semelhante. E 
aí onde este não era o caso, o heterogêneo (carvalho e violeta) era 
combinado e posto em estranha convivência; ao mesmo tempo, plan- 
tas homogêneas eram separadas e distribuídas em lugares distantes 
do sistema só porque não coincidiam em relação ao órgão em que se 
baseava a classificação. Neste caso, as differentiae, as modificações do 
princípio classificatório selecionado X, não são propriamente as dife- 
renças que efetivamente determinam e formam uma espécie; e em vez 
de reunir indivíduos figurados em todas as suas formas, combinam- 
-se os que compartilham apenas um grupo reduzido de característi- 
cas. As relações e posições selecionadas para as espécies no sistema 
não correspondem às suas relações de parentesco propriamente ditas. 
Mas este sistema de 24 classes e 117 ordens oferece todavia uma gran- 
de vantagem: graças a estas características facilmente observáveis, as 


plantes podem ser determinadas sem maiores dificuldades. 


2. Drobisch, Logik, $ 18: “Quando, no sistema de Lineu, plantas de hábitos bastan- 
te diferentes são incluídas na mesma classe devido à semelhança de seus órgãos 
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Da mesma artificialidade são as classificações das plantas se- 
gundo a cor das flores, segundo os serreados das folhas. 

Também a divisão de Jussieu e Tournefort assenta em parte em 
órgãos singulares (antera, corola), sem considerar as peculiaridades 
do organismo como um todo. Coube a Decandolle, a Endlicher e 
a outros tomar a estrutura anatômica interna, o crescimento como 
base para a classificação sistemática. 

O mesmo vale para os demais campos da natureza. Os sistemas 
artificiais na mineralogia” eram e são baseados em características ex- 
ternas, selecionadas mais ou menos arbitrariamente. E enquanto aí 
não for estabelecido o sistema natural, a ser fundado na constituição 
química, uma classificação artificial deste tipo possui valor sobretudo 
prático. A classificação dos animais segundo dedos e garras (por Aris- 
tóteles) ou dentes (Lineu) são outros exemplos. 

Em muitas áreas, somos obrigados a desistir, provisoriamente 
ou até definitivamente, de uma divisão natural; cabe, nestes casos, 
contentarmo-nos, como diz Taine* a respeito de sua classificação das 
sensações, com uma espécie de revue e fabricar “un casier commode 
garni de cases”, “ou Ion retrouve aisément ce qu'on veut considérer; 
on na rien fait de plus” Estas divisões auxiliares, responsáveis por 
construções engenhosas, muitas vezes servem contudo só para regis- 


trar e rubricar as coisas com mais facilidade. 


de reprodução, tal sistema foi censurado e criticado como não natural; isto, con- 
tudo, não logrou retirar-lhe o reconhecimento de ser altamente útil para uma 
visão geral das múltiplas formas que existem no mundo das plantas” 

3. Taine, De Vintelligence, 11, 27 (1870): “En minéralogie, il ny a pas encore de clas- 
sification véritable” 

4. Ibidem, I, 196. 

5. Outro exemplo: a tipologia das línguas, tal como a propõe Wilhelm von 
Humboldt. Humboldt divide as línguas em duas classes principais: 1) línguas que 


367 


No que diz respeito à questão de em que medida os autores de 
tais classificações se davam conta do caráter artificial de suas cria- 
ções, geralmente se reconhecia, ao menos desde Lineu, ciente da 
arbitrariedade do próprio sistema, a diferença entre a divisão artifi- 
cial e a natural; e, desde que a metodologia começou a indagar esse 
ponto, essas divisões foram, no mais das vezes, apontadas só como 
artificiais. Casos há, entretanto, em que as classificações não naturais 
têm sido primeiro tratadas como hipóteses, isto é, acreditava-se ter 
encontrado o sistema natural até atinar-se que a divisão era irreal. 
Uma vez reconhecida como falsa, a hipótese ainda pode prestar bons 
serviços como ficção. 

Em sua reflexão sobre as raças humanas, Kant voltou sua aten- 
ção para esse ponto, propondo, em Sobre o emprego de princípios te- 
leológicos na filosofia (Über den Gebrauch teleologischer Prinzipien 
in der Philosophie), uma diferença entre espécies naturais e espécies 
artificiais. Ele chama as primeiras de species naturales e as segundas 
de species artificiales. “A divisão artificial visa a classes que ela divide 
segundo semelhanças, ao passo que a divisão natural visa a famílias, 
classificando os animais de acordo com suas afinidades do ponto de 


vista da origem. Aquela cria um sistema artificial para fins mnemo- 


se desenvolvem, em liberdade conforme leis, a partir de um princípio puro; 2) 
línguas que percorrem caminhos arbitrários, com o resultado da inconsequência. 
Rudolf Haym, Wilhelm von Humboldt. Biografia e traços característicos (Lebensbild 
und Charakteristik), 1856, p. 577, acha que tal divisão foi estabelecida apenas 
como exemplo e não seria definitiva, enquanto Steinthal, Origem da língua 
(Ursprung der Sprache), 1877, 3. ed., p. 136, sustenta que Humboldt considerava 
sua classificação a verdadeira e real. [N.T.: Ver W. v. Humboldt, Sobre a diversidade 
da organização linguística do homem (Über die Verschiedenheiten des menschlichen 
Sprachbaues), (1827-1829), in: Obras em cinco volumes (Werke in fünf Bänden), v. 
HI, Darmstadt, 4. ed., 1963, p. 144-367. 
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tecnicos, esta um sistema natural para o entendimento; a primeira 
só visa a pôr as criaturas sob rubricas, a segunda, no entanto, almeja 
pô-las sob leis” Kant adverte que não seria oportuno tomar de ime- 
diato as semelhanças puramente externas dos fenômenos por uma 
indicação de semelhança de forças e praticar a imprudência de “levar 
as ideias para a observação como tal” e “confundir, por um lado, a 
distinção puramente lógica que a razão implanta entre os próprios 
conceitos com a mera finalidade da comparação, e, por outro, a dis- 
tinção física que a própria natureza introduz em suas leis do ponto 
de vista de sua origem”. A classificação natural há de ser baseada na 
“causa em comum” que subjaz a grupos de características do mesmo 
tipo; ela é tema da história natural. A divisão artificial ou acadêmica 
apenas segue o cotejo das características externas e é assunto da des- 
crição da natureza, et cetera. 

Aqui poderia ser ainda mencionado Ampere; ele diz a respeito 
desta questão:” na divisão artificial, algumas características arbitra- 
riamente selecionadas servem para definir, para cada objeto, o seu 
lugar; abstraimos de todas as outras características e assim reunimos 
ou separamos os objetos muitas vezes de uma maneira muito estra- 
nha. O sistema classificatório natural, por outro lado, fundamenta-se 
em todas as características essenciais, sendo que se determina a im- 
portância de cada uma delas. A validade dos resultados é apenas re- 
conhecida se aqueles objetos que revelam o maior grau de semelhan- 


ça forem realmente postos na mesma classe. O “arrangement le plus 


6. André Marie Ampere, Essai sur la philosophie des sciences: ou exposition 
analytique d'une classification naturelle de toutes les connaissances humaines, 
Paris, 1834-43, Ed. Bachelier, p. 9. 
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natural”, diz D'Alembert’, “serait celui ou les objets se succéderaient 
par les nuances insensibles qui servent tout à la fois à les separer et à 
les unir”. 

Desse modo, sistemas artificiais são “sistemas unilaterais porque 
a classificação, ao basear-se em uma só característica, não poderá ofe- 
recer uma imagem real do que é o todo em sua riqueza”. Todas estas 
classificações, estabelecidas exclusivamente de acordo com caracteris- 
ticas externas, raras, deduzidas e aleatórias, assistem ao pensamento 
que assim, graças a essa ajuda bastante prática, ganha temporariamen- 
te uma visão global. E com frequência estas classificações se revelam, 
conforme os conhecimentos atuais, as únicas possíveis e mesmo as 
únicas úteis do ponto de vista da prática. 

Nem sempre obtemos resultados fecundos, diz Taine, se nos 
deixamos guiar pelo impulso da classificação: “plusieurs de vos dé- 
marcations demeurent artificielles et ne sont que commodes.”* 

Mas isto não que dizer que a ciência avançada não mais tenha a 
tarefa de substituir estes sistemas artificiais por naturais, isto é, “fazer 
com que a característica geral da organização ou o tipo característico 
das espécies passe a ser norma também para a classificação e a divi- 
são da lógica”. O conjunto dos hábitos, ou seja, não só alguns traços 
singulares como, no caso de fenômenos naturais, também o contexto 
genealógico, deve constituir o fundamento do sistema natural. 

Na classificação artificial, precisam ser feitas algumas corre- 
ções. Elas podem ser ideais - estamos cientes de não ter alcançado o 
real com o nosso sistema - ou, em alguns casos, reais - por outra in- 


consequência do sistema, recompensamos aquelas inconsequências 


7. Discours sur "Encyclopédie. 
8. De l'intelligence, Il, 217. 
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que resultaram da divisäo artificial ou forgada, sendo um marco no- 
tável da natureza fictícia de todo o processo. Em tais casos, a despeito 
das rigorosas regras metodológicas, não insistimos em todas as se- 
ções como mesmo princípio de classificação; e, em vez de o princípio 
ser realizado de forma inflexível, as semelhanças empíricas podem 
impor o seu valor. 


52 
Outras divisões artificiais’ 


Mesmo que não ousemos dizer - como alguns ultranomina- 
listas o fazem - que os nomes de gênero não tenham nenhuma jus- 
tificação objetiva por serem somente resumos arbitrários ou classifi- 
cações apenas existentes no espírito humano e não na natureza, não 
podemos, por outro lado, negar que muitas vezes fazemos cortes ar- 
bitrários na natureza objetiva sem termos justificado estes cortes de 
maneira satisfatória. Para dar um exemplo: crê-se geralmente que o 
animal e a planta, o orgânico e o não orgânico, o vivo e o morto con- 
trastam um com o outro e que essa oposição seria altamente definida 
e brusca. Estudando o caso mais de perto, veremos contudo que estas 
diferenças imergem uma na outra, de modo que a sua distinção se 
torna impossível. Prova-o o grande número de casos-limite, diante 
dos quais a ciência não sabe a qual campo reportá-los. Entre o animal 
e a planta, o não orgânico e o orgânico, existem formas intermedi- 
árias que inviabilizam as divisões antigas e por isso só podem ser 


mantidas por comodidade. Toda essa questão de diferenças e limites 


-9, Considerações complementares à Parte I, cap. 1 e 2. 
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deve nos lembrar que responsävel pelas cortes e linhas tragadas näo 
foi a natureza e sim a nossa compreensäo limitada. No momento em 
que as fronteiras fictícias são consideradas reais, avivam-se as discus- 
sões sobre se determinada forma há de ser reportada a este ou àquele 
campo, avivam-se as conhecidas contradições que sempre se mani- 
festam na classificação de objetos no momento em que nos revelamos 
incapazes de distinguir entre o real e o fictício. A ciência avançada 
reconheceu a grande maioria de classificações como não justificada, 
classificações tais onde as coisas são sintetizadas e ao mesmo tempo 
separadas e diferenciadas de outros grupos; e é por comodidade que 
estas classes são mantidas, dada a sua conveniência prática, e não de- 
vido a seu valor teórico. Um exemplo disso representa o grupo “me- 
tal”: enquanto outrora se acreditava fixamente poder designar com 
tal termo um determinado grupo de elementos naturais, a ciência 
estrita preservou o conceito apenas por ele permitir uma primeira 
visão abrangente. Pois fenômenos novos, pertencentes àquele gru- 
po em virtude de algumas de suas características, resistem a serem 
subsumidos ao conceito tradicional por causa de outras peculiarida- 
des suas; a natureza em si desconhece inteiramente tal classificação. 
Inexiste qualquer traço característico convincente, plausível e con- 
cludente, nem o peso, nem o grau de dureza, nem a forjabilidade ou 
a elasticidade, nem a falta de transparência; e sequer a simplicidade, 
pois Berzelius diz, discutindo um caso correspondente, não signifi- 
car uma contradição termos um “metal” que não seja um corpo sim- 
ples. Em nenhum destes casos se podem evitar divisões arbitrárias ou 
classificações que a natureza não sugira. Ela desconhece a divisão por 


10 


classes. Era o próprio Berzelius’ quem assinalava, em relação à terra, 


10. Jöns Jakob Berzelius, Lehrbuch, 1, p. 688. 


372 


ao älcali, aos metal-óxidos etc., a artificialidade de todas as nossas 
classificações; segundo ele, seria impossível identificar demarcações 
que tenham sido traçadas pela natureza. 

Passando agora a outro terreno, vemos, por exemplo, que a 
diferença entre matéria e força se tornou tão duvidosa aos olhos dos 
cientistas modernos que toda delimitação revela ser, também aqui, 
meramente arbitrária e convencional. Esse tipo de classificação ofe- 
rece à ciência meios auxiliares sem todavia representar a ciência co- 
mo tal. Só os operários subalternos da ciência acreditam lidar aqui 
com um conhecimento absoluto e objetivo. Os verdadeiros cientis- 
tas bem sabem que estas e outras definições parecidas são apenas 
ficções provisórias, que a estas cabe desempenhar tão só um papel 
menor, o de meio auxiliar. A despeito de sua falta de precisão e in- 
correção parcial, porém, elas rendem grandes serviços em favor da 
ciência." 


11, Alguns incluem, como Lotze (Microcosmos. Ideias a respeito da história da na- 
tureza e da humanidade (Mikrokosmus. Ideen zur Naturgeschichte und Geschi- 
chte der Menschheit, 1856-64), 1, por exemplo p. 187, 314), entre essas diferen- 
ciações e separações provisórias também a separação de corpo e alma. Lotze 
defende explicitamente o ponto de vista que tal tipo de distinção seja aplicado 
apenas em um sentido temporário, preliminar e propedêutico. De certa ma- 
neira, aí pertencem também as categorias formadas por conceitos duplos, co- 
mo, por exemplo, substância e acidente. “A distinção conceitual de substância 
e acidente é uma ajuda cômoda e talvez até indispensável de orientação”, diz 
Lange com muita razão (Geschichte des Materialismus, p. 168. Cf. também II, 
p. 205, 216'ss. acerca da divisão artificial em matéria e força). O ponto de vista 
crítico há muito já destruíra o delírio aristotélico que acreditava haver uma tal 
distinção na realidade objetiva. 
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$3 


O método político-econômico de Adam Smith” 


Exemplar para o método de abstração é como Adam Smith 
fundamenta a economia política, e em tal método consiste o seu 
principal mérito. O artifício reside em considerar todas as atividades 
econômicas da sociedade como se elas fossem ditadas só e unicamen- 
te pelo egoismo; desse modo, Smith abstrai todos os demais fatores, a 
saber, benevolência, moralidade, justiça, equidade, compaixão, cos- 
tumes, hábitos etc. Ele coloca aquela proposição fictícia — é como se 
todas as ações econômicas fossem apenas motivadas pelo egoísmo - 
como axioma, em primeiro plano de seu sistema, e daí desenvolve de 
forma dedutiva e com necessidade sistemática todas as relações e leis 
dos negócios e do comércio e igualmente das flutuações que ocorrem 
nestes campos complexos. Dada a importância do tema do ponto de 
vista metodológico e prático, gostaríamos de aduzir também as opi- 
niões de especialistas de comprovada autoridade. A questão é ain- 
da mais interessante por ter surgido uma disputa acirrada sobre se 
Smith entendera a sua proposição como fictícia ou como hipotética 
(mesmo que não a formulasse com ajuda destes termos, ele assim 
procedeu objetivamente). Afora a questão histórica, o problema em 
si é altamente interessante do ponto de vista sistemático. 

A História do Materialismo de Friedrich Albert Lange, obra ad- 
mirável, monumento perene de um espírito engenhoso e puro, ofe- 
rece-nos sobre tal questão uma seção digna de nota; reproduziremos 
aqui as suas ideias. Combatendo o que ele chama de “dogmatismo 


do egoísmo”, Lange é conduzido até Smith, o fundador da moderna 


12. Complementos à Parte I, cap. II. 
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economia política, e, à diferença de tantos outros que se dedicam a 
emitir opiniões torpes sobre este grande pensador, procura indagar 
os fundamentos metodológicos da questão. Conhecidamente, Adam 
Smith, o autor escocês da filosofia moral e amigo de Hume, escreveu 
além de sua Inquiry on Wealth of Nations também uma obra chamada 
Theory of Moral Sentiments. Provou-se recentemente que Wealth of 
Nations não foi concebida, a rigor, como obra independente e acaba- 
da em si, sendo na verdade apenas parte de uma filosofia completa 
da moral. Uma das obras considera o homem do ponto de vista do 
egoísmo, a outra do ponto de vista da simpatia, do altruísmo. Tanto 
entre economia e política como entre ética e economia Smith não 
queria fazer uma diferença absoluta. “Ele estabeleceu a diferença 
apenas na abstração e por uma necessidade metodológica” 

“Na doutrina da riqueza da nação”, diz Lange", “estabelece-se 
o axioma de que cada um, ao perseguir a sua própria vantagem, pro- 
move ao mesmo tempo o bem de todos. O governo nada mais teria 
de fazer do que garantir um máximo de liberdade para a luta dos in- 
teresses. Partindo destes princípios, ele reduz o jogo dos interesses, o 
mercado de oferta e demanda a regras que ainda hoje não perderam 
seu valor. Todavia, o mercado dos interesses não significava para ele a 
vida em sua completude, mas só um aspecto importante dela. Seus se- 
guidores, porém, olvidaram-se do outro lado, confundindo as regras 
do mercado com as regras da vida e até mesmo com os fundamentos 
da natureza humana. A propósito, esse erro contribuiu para dar à 
economia política o aspecto de cientificidade rigorosa, à medida que 


produzia uma considerável simplificação de todos os problemas con- 


13. A. Oncken, Adam Smith und Immanuel Kant, Leipzig, 1877, p. 9-16. 
14. Lange, op. cit., II, 454. 
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cernentes ao comercio dos homens. A simplificagäo, contudo, reside 
apenas em pensar os homens como puramente egoistas, como seres 
perfeitamente capazes de entender quais são os seus interesses parti- 
culares, sem se deixarem jamais inibir por sensações de outro tipo. 
“De fato, nenhuma objeção poderia ter sido aventada contra isto se 
estas proposições tivessem sido estabelecidas aberta e explicitamente 
com a finalidade de dar forma exata às reflexões sobre o comércio 
social, imaginando-se um caso o mais simples possível. Pois foi justa- 
mente pela abstração da plenitude e multiplicidade da realidade que 
outras ciências lograram ganhar o caráter da exatidão... Uma verdade 
relativa, uma proposição que é verdadeira apenas quando baseada 
em um pressuposto arbitrário e que diverge da realidade em um sen- 
tido cuidadosamente definido - precisamente uma tal proposição é 
incomparavelmente mais apta para promover de forma permanente 
nossa compreensão do que uma proposição interessada em se apro- 
ximar o máximo possível e de um só golpe da essência das coisas, 
carregando consigo uma massa de erros inevitáveis com efeitos des- 
conhecidos” “Do mesmo modo como a geometria que nos ajuda a 
avançar mediante suas simples linhas, superfícies e corpos, embora 
suas linhas e superfícies não existam na natureza e a massa do real 
seja quase sempre incomensurável, assim também nos pode ajudar 
a economia política abstrata; e isto embora na realidade não vivam 
pessoas guiadas exclusivamente pelo impulso do egoísmo calcula- 
dor, cumprindo-o com absoluta habilidade e também com a isenção 
de quaisquer emoções ou influências inibidores advindas doutras 
qualidades. Ora, a abstração feita na economia política do egoísmo 
é bem mais forte do que em qualquer outra ciência, pois tanto as 
influências adversárias da inércia e dos costumes quanto as da sim- 
patia e do senso de comunidade são da mais alta importância. Mas 
a abstração pode ser tentada com audácia desde que esteja presente 
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como tal na consciência. Pois, só quando tivermos descoberto como 
estes átomos móveis de uma sociedade adepta do egoísmo - tomada 
como hipótese - devem-se comportar conforme aquele pressuposto, 
não só ganharemos uma ficção não contraditória em si como ainda 
chegaremos à compreensão exata de um lado da natureza humana... 
Pelo menos poderíamos descobrir como se comporta o ser humano, 
à medida que as condições de seus atos correspondam àquele pres- 
suposto, mesmo que isto nunca seja totalmente o caso” (A última 
frase, um pouco imprecisa, expressa a ficção, no que tange ao aspecto 
formal; formulação mais concisa encontramos na página 461 onde se 
pergunta “como o homem agiria se fosse apenas egoísta”) 

Lange, com a clareza metodológica que sempre distinguiu es- 
se homem engenhoso, descreve nesta seção, de forma maravilhosa, 
o cerne do método abstrativo e negligenciador, escolhendo como 
exemplo a economia nacional. Honra-o ter declarado que a essência 
do materialismo prático estaria em confundir a abstração com a re- 
alidade. 

Buckle acha que as duas obras principais de Smith, a Theory 
e a Inquiry, devem ser vistas como duas seções interconectadas do 
mesmo sistema. Para entender a filosofia do maior de todos os pen- 
sadores escoceses, seria preciso juntar as duas obras e considerá-las 
uma unidade, já que na verdade constituiriam duas partes do mesmo 
tema. Na primeira, ele indagava da natureza humana no que diz res- 
peito ao aspecto altruístico desta; na segunda, no que diz respeito ao 
comportamento da natureza humana quando apenas inspirada pelo 


interesse próprio." Como seríamos ora altruísticos ora egoístas, tal 


15. History of Civilisation, v. II, p. 432-433. [N.T.: Na tradução alemã da Geschichte 
der Zivilisation in England utilizada por Vaihinger, p. 422]. 


377 


separação representaria o único caminho capaz de elevar, através do 
método dedutivo, os estudos da natureza humana a uma ciência. Tal 
tratamento independente de elementos na verdade conectados entre 
si, estribar-se-ia todavia em uma abstração, em um artifício lógico, 
à medida que separamos, no pensamento, fatos inseparáveis e argu- 
mentamos sobre eventos que não dispõem de alguma existência real e 
independente e não podem ser localizados em nenhum outro lugar a 
não ser na representação do pesquisador. Mas este artifício seria per- 
feitamente sustentável e deveria ser utilizado sempre aí onde determi- 
nado objeto não admite ser sujeito a experimentos ou quando surge 
em torno dele um número excessivo de pormenores desconcertantes. 

No que concerne ao método de Smith, estas observações, anota 
Oncken com razão, acertaram no alvo. 

Oncken considera tal método uma peculiaridade característica 
da obra de Adam Smith. Nesta questão, diz ele, não se trata de coisa 
diversa do que o que é o método racional de pesquisa em geral; e a 
peculiaridade de tal método consiste em separar na imaginação as 
coisas de todas as influências externas, com o fito de poder analisá- 
-Jas em estado totalmente isolado e em referência a uma determina- 
da finalidade. É o método, acrescenta ele com razão, que Descartes 
empregou na ciência para a investigação de objetos singulares, sendo 
depois estendido por Smith e Kant a vertentes inteiras da filosofia. 
Ele ainda poderia ter acrescentado que o século XVIII emprega lar- 
gamente este método e que ao longo do tempo, sobretudo no século 
XIX, as ficções dos mestres se transformaram devido à “lei do deslo- 


camento das ideias” em dogmas dos seus discípulos.’ 


16. O método de Smith tem a ver com as fábulas e utopias tão caras ao século 
XVIII e, entre outras coisas, especialmente com a fábula das abelhas de Man- 
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$4 
O método de Bentham nas ciências políticas” 


Outro exemplo igualmente instrutivo acerca do método fictício 
de abstração é oferecido pela maneira como Bentham indaga acerca 
dos problemas das ciências políticas. Mas, neste caso, a questão his- 
tórica - ou seja, se Bentham empregara o método conscientemen- 
te, isto é, se a sua pressuposição era para ele uma ficção e não uma 
hipótese - deve ser respondida no sentido de que seus argumentos 
parecem que foram hipóteses para Bentham e de que seus sucesso- 
res reconheceram em tal pressuposição - falsa como hipótese - uma 
ficção importante e útil. Bentham baseia a teoria geral do Estado em 
um amplo pressuposto, o de que os atos dos homens se definiriam 
sempre em vista de seus interesses, quer dizer, de seus interesses pu- 
ramente pessoais e egoístas. No intuito de apresentar o constitucio- 
nalismo e o parlamentarismo como formas necessárias de governo, 
Bentham parte daquele axioma donde deduz que, se os atos dos ho- 
mens são essencialmente determinados por seus interesses egocên- 
tricos, então os únicos governantes que reinam em prol do interesse 
de seus subordinados são apenas aqueles cujos interesses egocêntri- 
cos coincidem com os interesses do povo. Mas a coincidência apenas 
viria à luz se os interesses dos governantes se harmonizassem com os 
dos governados, o que se daria por meio da responsabilidade, isto é, 
pela dependência dos governantes da vontade dos governados. Daí a 


conclusão de que o desejo de manter o poder e o temor de perdê-lo 


deville, conforme anotação de Karl Marx (Das Kapital, I, Hamburgo, 1867, p. 339, 
nota 57). 


17. Complementos à Parte I, cap. 2. 
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seriam os únicos estímulos a serem considerados como fonte de uma 
conduta condizente com o interesse de todos. A sensação da identi- 
dade dos interesses só pode ser estimulada e mantida pela responsa- 
bilidade. Daí Bentham infere a forma do governo representativo, a 


responsabilidade dos ministros etc. 


$5 
Os metodos abstrativos e ficticios na fisica 
e na psicologia 


Como se sabe, a abstractio logica sive mentalis é empregada pe- 
culiarmente na física matemática em casos onde não se pode falar de 
uma abstractio physica sive realis. A última é aplicada quando se parte 
lenha em vários pedaços e a primeira quando falamos, por exemplo, 
de corpos sem peso, imaginando que eles existam. Mas ela também 
ocorre quando deixamos de lado a questão do meio e, “tendo em 
vista a comodidade do físico, concordamos em considerar o espaço 
relativamente vazio como absolutamente vazio” - algo no que “no- 
meadamente o matemático, acostumado a omitir de seus cálculos to- 
das as maiores potências de uma quantidade infinitamente pequena, 
nada pode achar de duvidoso”.'” Se a explicação científica da natureza 
pressupõe partículas separadas de matéria, “as quais se movem em 


um espaço ao menos relativamente vazio”, ela assim se abstrai de in- 


18. Não tendo acesso às fontes originais, que só viriam a ser editadas por C.K. 
Ogden no século XX, Vaihinger, em seu manuscrito de 1874, cita Bentham de 
acordo com a Lógica de Mill. Em 1932, ainda se empenha por uma tradução 
alemã de Bentham. [N.T.]. 


19. Lange, op. cit., H, 196. 
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fluências exercidas pelo meio que continuamente preenche o espaço; 
e essa negligência de elementos realmente dados e de fato sempre 
inseparáveis da realidade serve em grande escala a simplificar os cál- 
culos. E certamente incluir-se-ia aqui o fato de a física considerar as 
moléculas “para maior simplicidade como esféricas” sendo que essa 
pressuposição não parece coincidir totalmente com as exigências da 
química. Possíveis imperfeições da configuração geométrica são por 
isso negligenciadas, e, para os fins de simplificação, supõe-se uma 
conduta bem mais simples do que a que ocorre de fato. Se a mecânica 
e a física teóricas pretendem proceder de maneira dedutiva, qualquer 
outro tratamento do real é completamente impossível. Pois os fenö- 
menos empíricos aqui são de uma complexidade tão alta que, com a 
exclusão de circunstâncias secundárias - porém sempre ativas factu- 
almente -, se pressupõem como base do método relações abstratas. 
Na sequência, a conduta dos fenômenos é tratada e analisada como 
se ela dependesse exclusivamente desses fatores abstratos, sem que as 
demais circunstâncias sejam levadas em consideração. 

Este mesmo método rende excelentes serviços não só no campo 
da psicologia aplicada - e assim teríamos de considerar as ciências 
sociais desde Adam Smith e Bentham -, também na investigação dos 
fenômenos psíquicos primeiros. Mais uma vez, a natureza complexa 
dos fenômenos sugere pôr só uma fração do real no lugar da pleni- 
tude das causas e dos fatos. As relações psicológicas são de natureza 
tão complicada que é aqui altamente recomendável introduzir ficções, 
pois estas põem um aspecto em relevo e negligenciam os outros a 
fim de facilitar a análise teórica. O método ganhou terreno especial- 


mente desde que a psicologia traçou uma analogia entre os fenôme- 


20. Lange, op. cit., 11, 201. 


381 


nos psíquicos e os processos mecânicos. Lange, particularmente, com 
clara visão metodológica, reconheceu as fórmulas da “psíquica”! de 
Herbart como sendo meras ficções - falsas como hipóteses, sem esta- 
rem, todavia, desprovidas de valor como fórmulas auxiliares. O pró- 
prio Herbart não acreditava ter alcançado com elas a plenitude do 
real - ele próprio, em parte, atribuía a suas fórmulas somente caráter 
metodológico. No excelente estudo Os fundamentos da psicologia ma- 
temática, uma tentativa de demonstrar o erro básico em Herbart e Dro- 
bisch, Lange o põe em evidência; em sua demonstração, no entanto, 
ele acaba atribuindo valor só a algumas poucas fórmulas de Herbart. 
Também Drobisch usa este método e igualmente faz este tipo de pres- 
suposições fictícias. Ele declara, no prefácio às Teorias fundamentais,” 
que as pressuposições fundamentais da psicologia matemática seriam 
apenas pressuposições provisórias que, mesmo aproximando-se da 
realidade, a ela não correspondem. 

Mais tarde, Steinthal serviu-se do método, apresentando fór- 
mulas teóricas na psicologia que só são obtidas com a negligência de 
muitos fatores empíricos.” Ele as designa as “imagens abstratas” dos 


processos psíquicos. 


21. Assim, em referência à expressão de “física”, eu gostaria de chamar a sua psico- 
logia abstrata. 

22. Moritz Wilhelm Drobisch, Primeiras teorias fundamentais da psicologia 
matemática (Erste Grundlehren der mathematischen Psychologie, 1850) e 
Quaestionum mathematico-psychologicarum, fasc. 1. 


23. Em seu estudo Steinthals psychologische Formeln, Glogau, particularmente, 
acentuou diversas vezes este fato. 
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S6 
A estátua imaginária de Condillac” 


Um extraordinário exemplo para o método fictício da abstra- 
ção é a bem-conhecida ficção de Condillac que tanta fama e tantos 
méritos rendeu a seu Traité des Sensations. A finalidade desta ficção é 
apresentar algo que depois veio a ser chamado de “Idéologie”, isto é, 
uma análise de todas as ideias, uma redução de todas as representa- 
ções e de todos os conceitos a sua origem na experiência; resumindo, 
uma teoria da formação das ideias a partir das sensações. Para tanto, 
Condillac imagina (imaginer, supposer) uma estátua, a ser pensada de 
forma semelhante a um ser humano vivo, cuja alma ainda está sem 
representações. No intuito de poder fechar o acesso de impressões à 
alma ou admitir que aquelas ajam sobre esta, tal homem imaginário 
é pensado como encoberto por uma camada de mármore, o que não 
lhe permite usar os seus órgãos das sensações. Assim procedendo, 
Condillac isola o mundo das representações que resultaria de cada 
um dos sentidos se tal homem se restringisse em cada momento a 
somente um sentido. A estátua é primeiro limitada ao olfato, depois 
ao ouvido, ao gosto, ao sentido visual e, por fim, ao tato. Então, Con- 
dillac combina os vários sentidos entre si, enquanto abre ou fecha os 
acessos à estátua, conforme a necessidade. Assim, torna-se livre de 
abstrair de uma parte dos fatores regularmente constitutivos do teci- 
do complexo da vida psíquica humana. E, com tal abstração fictícia, 
pode tornar patente o que cada sentido contribui à psique huma- 
na. Constrói assim sucessivamente um homem olfativo, um homem 


auditivo etc., mostrando qual mundo de representações surgirá ou 


24. Consideração complementar à Parte I, cap. 2. 
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surgiria em um homem equipado com estes dotes sensitivos parciais. 
Através da estátua, organizada à maneira do ser humano, animada 
por uma mente que ainda não possui ideias, munida com sentidos 
que despertam um após o outro, mostra como se desenvolvem a 
consciência, a atenção, a memória, o juízo, a imaginação, a abstração, 
a reflexão etc. Entende-se por si mesmo quão mais fácil é a investiga- 
ção graças a essa ficção genial. “Sabe-se”, diz o autor desconhecido de 


>25 « 


um pequeno estudo, “A estátua”? “para qué Bonnet e seu precursor 
Condillac imaginaram tal estátua. Acreditavam assim simplificar e 
facilitar a investigação do desenvolvimento gradual das nossas forças 
psíquicas no contexto das impressões sensíveis?" 

É claro que dessa ficção derivam coisas impossíveis: “lingua- 
gem antes da abertura do ouvido, consciência imediatamente pos- 
terior ao primeiro estímulo de um dos sentidos mais vagos”, entre 
outras. Mas devemos levar em conta, diz o próprio Condillac, “que a 
incerteza ou até a incorreção de algumas das suposições não poderá 
pôr em risco o fundamento da obra. Eu observo tal estátua, não tanto 
para ter certeza sobre o que nela ocorre do que para descobrir o que 
é que sucede conosco. Posso incorrer em engano ao conceder-lhe 
operações das quais ela ainda não é capaz; entretanto, todos esses 
erros não produzem quaisquer consequências se põem o leitor em 
condições de observar como se realizam aquelas operações nele mes- 
mo.” Alguns se insurgiram, injustamente, contra este método, por 


exemplo, Liebmann.” 


25. Die Bildsäule‘, in: Filósofo para o mundo (n. 21), de Engel. 
26. Etienne Bonnot de Condillac, Traité des Sensations, I, X, 6 (1754). 


27. Devido à sua utilidade, esse método foi frequentemente empregado no século 
XVII, além de por Condillac, também por Bonnet e Buffon e, antes de Con- 
dillac, já por Diderot em suas Lettres sur les aveugles; com o último, Condillac 
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Na obra mencionada, Condillac recorre ainda värias vezes ao 
método fictício. Outro caso também é relevante aqui. Essa ficção é 
desenvolvida no sentido de este homem-estátua, esta estátua humana 
viver solitariamente, e Condillac pretende mostrar como as necessi- 
dades, habilidades e representações de tal homem se apresentariam 
se, por exemplo, a natureza atendesse a todas as necessidades da es- 
tátua ou apenas a algumas ou a nenhuma delas. Variando as possi- 
bilidades idealizadas em vista deste homem que está entregue a si 
mesmo, ele cria as condições de produzir uma série das mais refina- 
das observações psicológicas. Tudo isso é mutatis mutandi aplicado 
ao homem em si, ao homem real. A ficção já era conhecida na An- 
tiguidade e na Idade Média. Arnobius” (cerca de 300 d.C.) já havia 
criado a ficção de um homem crescendo em total solidão para refutar 
a teoria do conhecimento de Platão. 

A ficção do Arnobius foi retomada no século XVII por La 
Mettrie, que, na Histoire naturelle de l'âme (1745), reproduz a “belle 
conjecture d’Arnobe” em uma versão abreviada e a usa contra a 
doutrina cartesiana das ideias inatas.” “Pressuponha”, assim Lange 
disserta sobre esta ficção, “em um quarto subterrâneo mal-iluminado, 
impenetrável a todo som e toda impressão sensível, uma criança 


recém-nascida alimentada provisoriamente por uma ama nua e 


se viu envolvido em uma controvérsia sobre a questão, concernente à priori- 
dade. 

28. Cf. Arnobius, Adversus gentes, II, 20 (Ed. Hildebrand, Hal. Sax., 1844, p. 150 
ss.). 

29. Cf. La Mettrie, Ouvres. A obra a qual nos referimos é aí apresentada como 
Traité de läme. O anexo $ 7 contém a ficção sob o termo “conjetura”, como 
também Lange, Geschichte des Materialismus, 1, 33, a chama incorretamente de 
“hipótese”, em vez de ficção. 


taciturna e criada até a idade dos vinte, trinta ou mesmo quarenta 
anos, sem ter acesso a qualquer conhecimento do mundo e da vida 
humana. E apenas com esta idade poderá esta pessoa abandonar 
a sua solidão. Pergunte-lhe o que pensara enquanto estive só e de 
que maneira foi alimentada e criada até esse momento. Nada ela 
responderá, sequer saberá que os sons a ela transmitidos continham 
algum significado. Onde então situa-se aquela parte imortal da 
divindade? Onde está a alma que tão instruída e esclarecida penetra 
no corpo? Assim como a estátua de Condillac”, que parece ter sido 
inspirada por La Mettrie, “também este ser, que do ser humano 
apenas tem a forma e a organização física, deve sentir sensações 
através do uso dos sentidos.” 

Para as finalidades da filosofia da religião, Avempace (f 1138) 
recorreu a esta ficção, na Orientação dos solitários, e principalmente 
Abubacer (1100-1185), no Haji Ibn Jokdhän.” Abubacer aí mostra 
como as capacidades do homem se desenvolvem gradualmente até 
o seu intelecto se encontrar em comunidade com o divino; por via 
da ficção, seu homem “solitário” se torna independente em relação 
às instituições e opiniões da sociedade humana. “Ele permite”, diz 
Überweg, “que o indivíduo se desenvolva a partir de si mesmo; para 
tanto, ele separa a independência do pensamento e da vontade, inde- 
pendência que conquista com a ajuda de todo o curso da história, de 
tal condição (necessária) e a implanta em seu homem natural como 
ideal não-histórico” (como o faria no século XVIII novamente Rous- 
seau). A este contexto, pertencem também as robinsonadas, histórias 


tão populares no século XVIII, em que, segundo a expressão um tan- 


30. A tradução alemã, intitulada O homem natural (Der Naturmensch), é de J. G. 
Eichhorn, 1781. [N.T.]. 
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to cömica de Pfleiderer “a base isolada do pensamento abstrato, em 
si refletido, se reveste esquematicamente da imagem da ilha deserta e 
perdida no vasto oceano como excelente campo de experimentação 
para a teoria”* Assim como em Condillac, a ficção aqui ajuda a sim- 
plificar uma investigação, uma apresentação, abstraindo de fatores 
que invariavelmente estão presentes, aqui particularmente a comu- 
nidade com outros seres humanos. E essa abstração fictícia foi muito 
frequentemente aproveitada tanto pelos pedagogos quanto pelos psi- 
cólogos para as suas finalidades particulares. 

Exemplos do isolamento artificial são por fim todos os casos 
em que não só um indivíduo como toda uma cidade ou todo um país 
(uma ilha etc.) são pensados como isolados, por exemplo, o estado 
comercial isolado de Fichte.” 


$7 
O “animal hipotético” de Lotze” 


Em que medida a própria psicologia aproveita este método e 
daí ganha resultados fecundos se evidencia no conhecido “animal 
hipotético”, que Lotze apresenta em sua Psicologia Médica.” Este ani- 
mal possuiria somente um único ponto central, ao mesmo tempo 


sensitivo e móvel, digamos na ponta de uma antena. 


31. O. Pfleiderer, Empirismus und Skepsis in D. Humes Philosophie, 1874, p. 10. 


32. Cf. a respeito as observações instrutivas de Wilhelm Dilthey (em Philosophische 
Monatshefte, XI, 1875, 257, notas). 


33. Complementos à Parte I, cap. 2. 
34. Medizinische Psychologie, 1852, $ 33, p. 420 ss. 
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Laas” considera tal “animal hipotético” “uma abstração e ficção” 
mais saudável, orgânica e esclarecedora do que a estátua de Condillac, 
que é equipada apenas com o sentido do olfato e a que só por último 
concede-se o tato”, Ele chama esta ficção de orgânica porque o sentido 
do tato é, com efeito, o primeiro a se desenvolver na evolução animal, 
podendo ser encontrado separadamente, não em conjunto com os ou- 
tros órgãos - conforme já anotara Aristóteles.” A expressão de Laas 
poderia nos levar à seguinte observação metodológica: tais ficções de- 
vem ser “orgânicas e saudáveis”, quer dizer - e isto só se deixa expressar 
negativamente -, elas não devem criar construções de representação 
que se distanciem em demasia dos fatos, mas sim aquelas que se adap- 
tem aos dados objetivos com um máximo de aptidão e habilidade. 

Esta ficção é valiosa porque ajuda a responder a determinada 
questão epistemológica e psicológica: qual o processo pelo qual emer- 
ge a representação do mundo externo? Como a mera sucessão das per- 
cepções contribui para a nossa imagem do mundo? As percepções des- 
te “animal” são apenas sucessivas, já que as percepções simultâneas são 
impossíveis devido à natureza da ficção. O que então se segue das per- 
cepções sucessivas desta antena que se move e percorre várias posições? 
“Se tal ser hipotético possui uma construção psicológica semelhante à 
nossa, ele entenderá como 'subjetivo' o que corre paralelamente à sua 
decisão arbitrária e como 'objetivo, como estranho, como exterior a ele 
o que ocorre independentemente dela. E se lhe é possível, como a nós, 
receber percepções com o órgão ora em repouso, ora em movimento, 


e se possui, como nós, a capacidade da memória e da associação, bem 


35. Kants Analogien, p. 297. 


36. Em consequência, aconselha-se substituir o termo de animal “hipotético” (caso 
“hipotético” ibidem, p. 297) por “fictício”. 
37. De Anima. v. Il, 413 b, 2, 37. 
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como a faculdade da interpretação espacial, então, como nós, deverá 
ele, apesar de seu defeituoso aparato sensório, chegar a diferenciar um 
objeto que permanece o mesmo de outro que se modifica, um em es- 
tado imóvel de outro que se movimenta” Laas atribui alto valor episte- 
mológico a esta ficção porque através dela, extraindo-se as consequên- 
cias de uma pressuposição impossível, seria possível neste caso refutar 
uma doutrina errada de Kant, nomeadamente a de que é necessário 
um entendimento espontâneo e provido de categorias para produzir 
aqueles conhecimentos objetivos. “O animal de Lotze, equipado com o 
nosso entendimento, poderá, através do imediatamente dado, chegar 
a uma conclusão sobre o estado imóvel e movimento objetivos”, e isto 
sem as funções categoriais que Kant julga necessárias. 

Em vista da enorme complexidade de seu objeto, a psicologia 
fisiológica usa tais ficções à larga e com êxito; nelas ainda se incluem 
as pressuposições de Helmholtz de um ser que é só olho ou de um ser 
humano com um só olho e este no meio da testa (a ficção do olho de 
Ciclope). A ficção de um homem com olhos microscópicos também 
há de ser lembrada aqui. Helmholtz, Aubert” e outros têm emprega- 
do este método com grande frequência. 


$8 
Outros casos de isolamento ficticio” 


Isolar e partir idealmente o que & dado, dividindo-o logica- 
mente em diferentes aspectos, representa um dos artificios mais usa- 


38. Ver, de Aubert, Fisiologia da retina (Physiologie der Netzhaut), 1865. [N.T.]. 
39. Complementos à Parte I, cap. 2. 
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dos do pensamento; um complexo, indivisível no real, é partido em 
diferentes elementos e partes ideais, sendo cada um desses elementos 
ideais depois observado em seu estado isolado. 

Estes casos de isolamento, dos quais um objeto é arrancado 
de seu contexto natural e posto como independente, são frequentes. 
Poderíamos invocar talvez o axioma de inércia proposto por Gali- 
leu que pressupõe um “caso ideal” que não “ocorre absolutamente 
isolado em nenhuma unidade material, em nenhum sistema dessas 
unidades” Assim se determina o que faria um corpo posto em mo- 
vimento se não estivesse sendo afetado por uma causa ou influência - 
só que este “se” inclui um caso irreal. Trata-se, contudo, de uma visão 
abstrata que nunca poderá ser realizada, pois a lei se funda em uma 
pressuposição contrária a toda e qualquer realidade, já que nenhum 
corpo existe em estado isolado e temos sempre uma multiplicidade 
de coisas. O isolamento esquemático de um corpo individual em mo- 
vimento pressupõe um caso que nunca ocorre de fato, jamais poderá 
ser observado e é absolutamente impossível diante da organização 
existente do mundo. Mas é apenas por meio do método dos “casos 
simples” que as leis mais simples podem ser formuladas. 

Gostaria de mencionar uma passagem de Taine como outro 
exemplo deste isolamento ideal de um elemento separado das cir- 
cunstâncias secundárias que com ele são necessária e factualmente 
conectadas e o acompanham.” No intuito de investigar as condições 
e descobrir as leis, sob e segundo as quais as sensações são novamente 
despertadas na memória, Taine isola uma única sensação, converten- 


do um caso singular em objeto de análise. Ele observa, contudo: “na 


40. Cf. Laas, Kants Analogien, p. 72. 
41. De Vinteligence, v. I, p. 162. 
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verdade não existem sensações isoladas e separadas: uma sensação é 
um estado que começa ao dar continuidade às precedentes e termina 
ao perder-se nas seguintes. É por causa de um corte arbitrário e de 
um costume da língua que nós a isolamos.” Particularmente a psico- 
logia gosta desses isolamentos. 

Isto nos lembra uma ficção (embora não muito valiosa) de 
Leibniz; no Systeme nouveau de la nature, ele considera sua mônada 
“como se nada existisse a não ser Deus e ela”, à medida que a pensa 
(comme si) como isolada de todas as demais mônadas com as quais 
ela constitui todo o sistema natural. Leibniz ainda acrescenta: “para 
servir-me da maneira de falar de certa pessoa de grande elevação de 
espírito, cuja santidade está sendo celebrada”. A pessoa a quem ele se 
refere aqui é a conhecida mística Santa Teresa de Jesus, como se ex- 
trai de uma passagem nas Acta Sanctorum,” citada em uma carta de 
Leibniz a Morellius (1696); Santa Teresa diz: “animam corporis con- 
cipere res debere non secus ac si in mundo nil esset nisi ipsa et Deus; 
quam ideam non modice juvat ante oculos in philosophia habere; 
atque hanc utiliter adhibui in hypothesibus meis” Apenas vale ano- 
tar aqui que a finalidade da ficção de Santa Teresa se situa no campo 
da ética, ao passo que Leibniz trata do assunto de forma teórica e o 
aproveita para sua monadologia. No primeiro sentido, a ficção pos- 
sui certo valor ético, e, tal como usada por Leibniz, seu significado 
depende do alcance da teoria das mônadas em geral. 

Um exemplo metodologicamente interessante ainda nos ofe- 
rece uma controvérsia de Curtius e Pott em torno da questão de se 
as raízes postuladas pelos filólogos da linguística comparada existi- 
ram realmente como tais, sem quaisquer flexões e transformações; 


42. Carta do 15 de outubro, p. 462. 
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se, portanto, houve, de fato, um periodo em que as raizes linguisticas 
propostas pelos gramäticos foram usadas ou se essas raizes repre- 
sentavam tão só uma abstração generalizada das assim chamadas 
derivações. Em outras palavras, se as raízes são hipóteses históricas 
ou ficções gramaticais, se à separação do tronco, tão necessária e in- 
dispensável para o gramático, realmente teria correspondido a uma 
raiz isolada ou não. A questão de se as raízes inflexíveis são somente 
pontos de partida, por assim dizer, para os cálculos gramaticais ou se 
lhes correspondeu uma realidade histórica, é muito interessante do 


ponto de vista metodológico. 


$9 
A ficção da força” 


Uma das mais importantes ficções produzidas pela abstração 
isoladora é o conceito de força, esse produto mal-afamado, e tantas 
vezes fatal, da imaginação. Um de seus exemplos, a força da vida (Le- 
benskraft), não só abarca em si muitos fenômenos singulares, também 
evidencia a ideia de que tal força seja algo peculiarmente existente. 

Se dois acontecimentos, um que precede e outro que segue, são 
interligados por um laço constante, chamamos a peculiaridade do 
acontecimento anterior, a de ser seguido pelo posterior, de sua “força”, 
e tal força medimos pelo alcance de seus efeitos. Na realidade, só temos 
sucessões e coexistências; imputamos “forças” às coisas à medida que 


consideramos os fenômenos reais como já possíveis, hipostasiando de- 


43. Complementos à Parte I, cap. 2. 
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pois essas possibilidades e peculiaridades e separando-as do resto co- 
mo entidades reais. Diz Taine: “Em virtude da particularidade daquilo 
que é uma relação, nós criamos uma substância através de uma ficção 
do espírito; nós a chamamos com um nome, força ou poder substan- 
tivado; nós Ihe atribuímos qualidades; dizemos que ela é menor ou 
maior; nós a empregamos no discurso como um objeto; esquecemos 
que seu ser é totalmente verbal, que ela o possui graças a nós, que ela 
o recebeu provisoriamente por empréstimo graças a um costume do 
discurso e que ela em si não é nada, é somente uma relação. Enganados 
pela língua e pelo hábito, admitimos existir uma coisa real e aumenta- 
mos a cada passo o nosso erro devido aos equívocos do pensamento”! 
Tal essência é um “mero nada”, por via da “ilusão”; daí construímos 
uma essência pura e não corporal; consideramo-la essência de ordem 
superior; e não obstante é ela, como tal, apenas uma característica, 
uma peculiaridade, uma relação operando entre dois acontecimentos, 
“separada pela abstração, isolada pela ficção, mantida em um estado 
do ser por um substantivo distinto até que o espírito, esquecendo sua 
origem, a julga independente e passa a ser enganado por uma ilusão 
que ele criara”. Taine tematiza esta ficção com frequência: as forças, as 
quais supõe-se que as coisas tenham, não representam senão as ne- 
cessidades constantes da sucessão, “colocadas à parte e consideradas 
isoladamente, maneiras de ser extraídas do acontecimento e isoladas 
por uma ficção mental”* Elas são elevadas a substâncias, postas co- 


mo pano de fundo permanente para os acontecimentos transitórios 


44. De V'inteligence, I, 376. Em francês no original, como as outras citações em 
francês. 


45. Op. cit., IL, p. 49; cf. ibidem, p. 32-33, 52-53, 176, 190. 
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e como fonte constante, sendo-lhes dada uma existência à parte. Ao 
resumirmos as condições de um acontecimento, chamamo-las de for- 
ça, necessária para tal acontecimento, e as imaginamos como algo real 
e peculiar: “a condição, isolada por uma ficção do espírito, torna-se 
agora geral e abstrata.‘ 

Aqui, Taine acentua apenas um aspecto. Ressalta a carência 
de valor teórico e a incorreção do conceito de força ao revelar sua 
origem psicológica; não dá, porém, a ênfase suficiente ao quanto es- 
sa construção de representações é prática e cômoda para o trabalho 
científico cotidiano; e, na ânsia de impedir que a ficção seja tomada 
por realidade, deixa de reconhecer os serviços úteis que tal ficção 
presta ao pensamento. Todavia, este segundo aspecto da questão não 
deve ser negligenciado, a compreensão crítica da falta de valor teó- 
rico e da deficiência do conceito de força há de ser completada pelo 
reconhecimento metodológico de sua utilidade e sua comodidade 
práticas. Gostaria de realçar o fato de que esta abstração, pela qual 
um elemento unilateralmente separado é ao mesmo tempo persona- 
lizado, é não obstante uma ficção proveitosa, e, para sustentá-lo, re- 
corro a uma passagem de um autor. Nela, combina-se postura crítica 
e preocupação com as demandas metodológicas da ciência. 

Lange critica severamente Moleschott” quando este diz “on- 


de quer que se encontre o oxigênio, sempre estará aparentado com 


46. Op. cit., II, p. 280. 


47. Lange, Geschichte des Materialismus, p. 649, se refere a uma passagem em O 
círculo da vida. Respostas fisiológicas às cartas químicas de Liebig (Der Kreislauf 
des Lebens. Physiologische Antworten auf Liebigs chemisches Briefe, Mainz, 
1852), de Moleschott. Em seu materialismo (Teoria dos alimentos [Lehre der 
Nahrungsmittel, 1850]), este procura demonstrar que a vontade e o pensamento 
seriam determinados pela alimentação, pelo clima, por matérias contidas em 
alguns alimentos. [N.T.]. 
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o potássio”, e assim pensa a força como algo permanentemente ine- 
rente ao oxigênio. Lange chama tal ponto de vista de “as devasta- 
ções do conceito de possibilidade” e censura a personificação de 
uma abstração humana. Concorda com Du Bois-Reymond, segun- 
do o qual, no fundo, não existiriam forças nem matéria, pois ambas 
as coisas seriam apenas abstrações. Também concorda quando este, 
em uma célebre passagem, chama a força de “artifício retórico de 
nosso cérebro” (rhetorischer Kunstgriff unseres Gehirns), que, “no 
desejo de se fazer entender de forma direta, recorre à expressão 
em tropos porque lhe falta a clareza da representação”. A força, à 
medida que seja pensada como causa do movimento, nada mais 
seria do que um produto velado da tendência irresistível à perso- 
nificação. Essa ideia da força como resultado da matéria, como um 
instrumento, como, por assim dizer, a mão ou o braço, é porém um 
artifício, e nem as ciências da natureza nem a metodologia poderão 
refutar a sua aplicação, desde que se tenha noção da natureza téc- 
nica do conceito que simplifica o pensamento e acelera os cálculos. 
Entretanto, imaginando forças suprassensíveis, introduzimos em 
nossos cálculos, como lembra Lange, um fator falso. Pensar a força 
como fator que está adicionado à matéria e à espreita de que ela 
se manifeste é sem dúvida lícito, desde que só usemos a ideia co- 
mo instrumento auxiliar no processo do pensamento e tenhamos a 
preparação metodológica necessária para desfazermo-nos no mo- 
mento oportuno do fator falso, que antes havia sido introduzido ao 


pensamento. 
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$10 
A matéria e o materialismo como modos 
auxiliares de representação” 


O mesmo vale para outra abstração unilateral de consequên- 
cias incalculáveis: o método das ciências naturais fundadas na ideia 
de um mundo externo independente é apenas uma abstração unila- 
teral. Era isto que Lange queria dizer ao ressaltar incessantemente 
o direito metodológico do materialismo, mas ao mesmo tempo a sua 
invalidade metafísica (ou talvez melhor: epistemológica). A concep- 
ção materialista do mundo representa uma ficção necessária e útil; 
mas ela é falsa no momento em que for considerada uma hipótese. O 
empenho de Lange, tantas vezes objeto de equívocos por ele investir 
contra o materialismo e, por outro lado, lutar a seu favor, aparece 
graças a essa formulação sob uma luz nova e instrutiva. 

A teoria do conhecimento revelou que toda a nossa representa- 
ção do mundo reside inteiramente em sensações transformadas. Se es- 
te for o caso, daí deduzir-se-ia de imediato a validez da teoria do relati- 
vismo: pois como as sensações não são coisa diversa de nossas próprias 
transformações, então a nossa experiência só terá valor em referência a 
nós mesmos. Não só os fenômenos visuais são somente acontecimen- 
tos que sucedem em nós e não teriam sentido sem a nossa participa- 
ção, também as experiências táteis que tanto gostamos de hipostasiar, 
pressupondo um mundo de corpos materiais, extensos e inflexíveis, 
são apenas processos a serem pensados de forma relativa. Tudo que 
sabemos doutro ser são só e unicamente as impressões que temos; os 


48. Complementos à Parte I, aos capítulos 2 e, sobretudo, 14. 
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acontecimentos que se realizam conosco são apenas as sensações que 
se impõem a nós. Não só as sensações dos assim chamados sentidos 
superiores, também as dos inferiores não podem ser concebidas como 
tendo existência absoluta se não contassem conosco, os sujeitos. Não 
apenas o mundo das cores e dos sons está, apenas, em nossas sensa- 
ções, também o tato indica só as modificações de nosso organismo 
psicológico. A antiga verdade, já formulada por Demócrito, de que as 
assim chamadas qualidades secundárias seriam apenas relativas, foi 
em tempos modernos estendida a qualidades primárias. Entretanto, 
como a doutrina das cores de Goethe fala das cores como se elas fos- 
sem qualidades objetivamente existentes, o materialismo fala de maté- 
ria, substância e palpabilidade como se fossem coisas reais e existissem 
também sem as sensações — e isto exatamente da mesma maneira co- 
mo são quando delas estamos cientes. Mas como aquele método de 
interpretar as cores pode ser uma abstração cômoda das adições subje- 
tivas - o que é indispensável, por exemplo, para os estudos de estética 
ou história da arte -, assim também devem falar por sua vez as ciências 
naturais de qualidades como se fossem objetivas e absolutas. Visando a 
uma apresentação menos complicada, abstraem totalmente da adição 
do “eu”, do sujeito, o fato de que todas essas qualidades supostamente 
objetivas só têm um valor relativo, em relação ao sujeito; e procedem 
como se o mundo externo se situasse realmente e com tanta certeza 
fora de nós e como se as coisas, sem o sujeito, estivessem assim como 
elas aparecem para nós. De fato, tudo que experimentamos são apenas 
as nossas sensações, tendo por isso validade apenas em relação ao “eu”, 
no método das ciências da natureza abstraimos inteiramente disso, do 
sujeito, e baseamos os nossos cálculos em relações bem mais simples 
do que as apresentadas pela observação cuidadosa da realidade pura. 
Tal separação de nossas sensações da matriz de nossa subjetivi- 
dade se tornou, em referência a Berkeley e Hume, objeto de estudos 
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especificos em tempos modernos, especialmente para Mill e Taine 
e, na Alemanha, para Lange, que enfatizou este ponto no intento de 
reformular as doutrinas kantianas. O refinado senso analítico dos in- 
gleses estudou sobretudo as consequências daquela separação, pers- 
crutando os seus mais sutis aspectos psicológicos. Lange, por sua vez, 
defendia, metodológica e sistematicamente, a necessidade e o direito 
de fazer do mundo externo, material e isolado o fundamento do mé- 
todo das ciências naturais. Contudo, ao mesmo tempo, não só re- 
jeitava os ataques injustificados contra o materialismo como muitas 
vezes chamou atenção para o fato de ser o materialismo em sua tota- 
lidade apenas uma concepção auxiliar, provisória e lícita do ponto de 
vista metodológico, concepção essa que não deveria ser confundida 
com alguma realidade metafísica. 


sn 
Os conceitos abstratos como ficções” 


A formação de conceitos abstratos é um dos artifícios mais 
empregados, necessários e úteis do pensamento. A notio abstracta 
é, segundo Chr. Wolff,” tal “quae aliquid, quod rei cuidam inest vel 
adest (scilicet rerum attributa, modos, relationes) repraesentat abs- 
que ea re, cui inest vel adest? Nas representações abstratas, fatores da 
realidade que são factualmente de natureza dependente, “recebem a 


forma da independência objetiva, mas com a consciência de que esta 


49. Considerações complementares à Parte I, ao capítulo 2, também ao capítulo 7. 
50. Logik, $ 110. 
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forma é apenas fingida e não real.” A existência singular, passível de 
ser observada e apreendida em objetos independentes, é transferida, 
à maneira de empréstimo, para concepções dependentes e parciais. 
Estas são substantivadas, donde surgem todos esses conceitos como 
doçura, vermelho, espaço, causalidade, identidade, fundamento, 
consequência, relação, virtude, beleza, amor, onipotência, ódio; com 
outras palavras, componentes extremamente importantes e frequen- 
tes de nosso estoque de representações devem sua emergência a essa 
ficção. “Abstrair”, diz Condillac,” “significa separar uma ideia de uma 
outra, à qual ela parecia naturalmente unida [...] eis o artifício das 
ideias que criamos para nós?™® “Podemos então observá-las como se 
existissem separadas da substância [...] é isto que se chama uma ideia 
abstrata”! Em Condillac, encontramos a conhecida fórmula da ficção 
que já havíamos achado - observer comme si - e Bachmann diz: “Abs- 
trair de algo significa que o deixamos de fora de nossa consciência e 
nos concentramos só em algo outro. Se A e B se entrelaçam em um 
objeto, abstraímos de A ao pensarmos unicamente o B em sua pureza 
como se A não existisse em lugar algum” 

Condillac tratou frequentemente do artifício dos conceitos 


abstratos, inicialmente em sua primeira obra publicada” e depois em 


51. Cf. Überweg, Logik, $ 47. 
52. Traité des Sensations, 96. 


53. La logique; ou, Les prémiers dévélopements de lart de penser, 93-94. [N.T.: Pu- 
blicado pela primeira vez em 1780; reimpr. em G. Le Roy [ed.], Oeuvres philo- 
sophiques, v. 2, Paris, Presses Universitaires de France, 1947-51]. 

54. Grammaire, LXX, LXXII. 

55. C. Fr. Bachmann, Logik, 1828, § 44. 

56. Essai sur lorigine des connaissances humaines: ouvrage où lon réduit à un seul 
principe tout ce qui concerne lentendement humain, Amsterdam, 1746. 
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sua Grammaire, em sua Logique, a Art de penser. Reconheceu muito 
corretamente a lei das operagöes antiteticas ai operantes; portanto, 
vem a propösito estudar mais detalhadamente o que ele pensa sobre 
essa questäo. 

Abstrair significa decompor, disse Condillac; é separar uma 
coisa de outra, da qual a primeira faz parte. Os conceitos abstratos 
são, pois, conceitos parciais, arrancados de seu contexto. À medida 
que cortamos, logicamente, a cor ou a forma de seu substrato subs- 
tancial, ganhamos áreas científicas específicas que só estudam essas 
qualidades, sem se ocupar das substâncias onde aquelas se manifes- 
tam em princípio. 

Ora, tal processo implica grandes riscos e pode levar facilmen- 
te a muitos erros com graves consequências. “Muitos filósofos incor- 
reram em tal erro; tornavam reais todas as suas abstrações ou as con- 
sideravam essências com uma existência real, independente da das 
coisas.” Relações, modificações e formas são hipostasiadas. Incapaz 
de analisar ao mesmo tempo uma multiplicidade de modificações, a 
nossa mente limitada seleciona uma após a outra, separando-as as- 
sim de sua substância; na verdade, lhes retira a sua realidade. Mas, 
continua Condillac, como essas qualidades abstratas, arrancadas de 
sua matriz, devem tornar-se objetos mentais, isto só será possível se 
a mente tomar essas qualidades irreais por realidades. 

“A mente, sempre que contempla essas qualidades em seus ob- 
jetos, está afeita a vê-las junto com uma realidade, da qual não po- 
dem ser então distinguidas; e ela lhes mantém essa realidade o maior 
tempo possível, mesmo que as separe de seu substrato (ou melhor, 
mesmo que as distinga arbitrariamente, na representação, de sua as- 
sociação permanente das qualidades). Com isso, a mente se contra- 
diz a si mesma; é que, por um lado, ela apreende essas modificações 
sem qualquer relação com o objeto real e, neste caso, a rigor, elas não 


são mais nada; por outro, já que o nada não é passível de ser captado, 
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a mente as considera uma coisa” e prossegue emprestando-lhes a 
mesma realidade com a que as observara inicialmente, embora es- 
ta realidade não lhes corresponda mais. Resumidamente: embora 
sejam apenas representações parciais, tais abstrações se combinam 
com a representação de uma coisa independente” 

“Por mais que esta contradição esteja errônea, não obstante ela 
é necessária” * 

As abstrações que somos forçados a considerar como sendo 
reais são, pois, criações da imaginação;” e o erro de toda escolástica 
é fazer dessas ficções entidades independentes; as qualitates occultae 
(por exemplo, a força da vida) resultam desta confusão fatal: “Les 


abstractions sont donc souvent des fantômes, que les philosophes 


26) 


prennent pour les choses mêmes. 


57. “O espírito as considera como algo”, ou, como também se lê, “como outras”; De 
lart de penser, p. 103. Na página seguinte, lemos: “somos forçados a considerar 
estas ideias como algo real”. 

58. “Por maior que seja esta contradição, ela é necessária”, ibidem, p. 104. 

59. “Esta necessidade é o motivo por que filósofos não suspeitaram que a realidade 
das ideias abstratas foi obra da imaginação” ibidem, p. 104, e cf. p. 112 onde ele 
fala de feindre como uma atividade da imaginação. 

60. Condillac cita o espaço e o tempo como exemplos particularmente característi- 
cos de tais abstrações. Eles são apenas qualidades parciais dos corpos artificial- 
mente separadas: “podemos distinguir nossas noções”: pensamos o corpo como 
anulado e o seu espaço como preservado. “Provavelmente isto não é senão um 
efeito da imaginação. A qual, depois de fingir que um corpo é eliminado, precisa 
fingir um espaço entre os corpos em volta” (ibidem, p. 112). Condillac chama 
expressamente atenção para as diversas suppositions, que são necessárias em vista 
da formação de tais abstrações, e as chama de “une manière artificieuse”. Tam- 
bém ressalta repetidas vezes a indispensabilidade destes meios auxiliares artifi- 
ciais e sua necessidade para o nosso pensamento. É neste sentido que já o título 
do capítulo VII da Art de penser fala (na p. 93) da necessité dessas ideias e nos 
alerta contra o “abus des abstractions réalisées” (p. 113). Mas elas são indispensá- 
veis “para os discursos mais sérios e também para as conversas mais familiares”, 
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Outro exemplo é o hipostasiar a ideia mesma de possibilidade. 
A representação de coisas possíveis é uma abstração realizada que 
criamos à medida que deixamos de pensar na existência das coisas 
(abstraindo dela), para apenas pensar nas outras qualidades que co- 
nhecemos - a existência é erroneamente imaginada como uma das 
qualidades. 

Outro exemplo são as faculdades psíquicas. Já Locke expressa o 
temor de que a maneira como se fala destas faculdades suscitaria em 
muitas pessoas a ideia confusa de que estaríamos lidando com tantos 
agentes (Agentien) quanto há faculdades, e que esses agentes seriam 
entidades peculiares e dominariam áreas definidas. A confusão foi 
responsável por grande número de controvérsias sem maiores con- 
sequências, por indagações obscuras e problemáticas de tais supostas 
faculdades psíquicas; por exemplo: o juízo pertence ao entendimento 
ou à vontade? Ou: estas duas faculdades são igualmente livres e in- 
dependentes? A vontade é apta para o conhecimento ou se trata de 
uma força cega? A vontade dirige o entendimento ou este aquela? 
A psique conheceu desse modo a sua multiplicação, à medida que 
abstrações menos complicadas se converteram em realidades. Essas 
faculdades são abstrações, dado que na realidade não há nenhum 
ato da vontade que não se realize sem a atividade de representação, e 
nenhum ato de representação sem a vontade ou a sensação. Em todos 
esses casos, a principal regra preventiva consiste em evitar a hipos- 
tasiação e voltar-se para os processos reais e elementares, a partir 
dos quais essas abstrações emergiram; ou seja, trata-se de regredir a 
observar o particular e real em toda a sua multiplicidade fenomênica 
e com suas combinações indissolúveis. 

Essas abstrações fictícias recebem a sua expressão mais clara na 
linguagem, à medida que delas falamos como falamos de substâncias 


singulares. A elas damos adjetivos e acrescentamos verbos: dizemos 
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que o espaço possui três dimensões; a guerra aniquila as pessoas; fa- 
lamos de peculiaridades e atos da glória, da virtude, da sabedoria, da 
justiça etc. Damos, portanto, a essas abstrações o caráter da substân- 
cia como se fossem algo peculiar e existissem independentemente dos 
objetos, com que na realidade estão ligados. 

Essa conexão das abstrações com a linguagem foi especialmen- 
te destacada por Gruppe (em referência a Condillac); ele criticou 
com rigor as devastações desastrosas que na filosofia foram causadas 
pela confusão das abstrações, isto é, a confusão das ficções com rea- 
lidades, o que é alimentado pelo uso da língua. 

O Antäus [Antaios], notável marco do pensamento indepen- 
dente e original, a despeito da juventude de seu autor, foi publicado 
em 1831, ou seja, cinquenta anos após a Crítica da Razão Pura de 
Kant. Em sua obra, Gruppe se dispôs a “examinar como a linguagem 
e os seus meios e modos de expressão influenciam o pensamento”. 
Servimo-nos de certas expressões abstratas e só graças a estas é pos- 
sível a especulação. Mas sua natureza condiz com tal aplicação? 

No uso linguístico comum,‘' as abstrações não só não impli- 
cam erros ou riscos, também são eficazes e conduzem rapidamente 
ao objetivo. Mas é a filosofia especulativa que as tira de seu contexto e 
converte em realidades. “Para o uso comum da língua, elas nada mais 
são que abreviações engenhosas; desenvolveram-se a partir da práti- 
ca linguística, admitindo apenas a aplicação prática; delas próprias, 
contudo, nada deduzimos que fosse teórico; nada que nelas poderia- 
mos deslindar e extrair; são apenas meio, não o conteúdo; só abrevia- 
ções e expressões auxiliares.” As abstrações propiciam vantagens nos 


cálculos e nos privam de gastar palavras prolixas. Elas nos ajudam a 


61. Cf. Gruppe, Antäus, 1831, p. 276. 
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perscrutar as nuangas mais sutis dos objetos, a medida que fazemos 
dos traços característicos, sem os objetos em que os achamos, o ob- 
jeto de nossas asserções. Mas sempre teremos de voltar às realidades 
concretas no final - daí o título Antäus - onde havíamos encontrado 
as características a partir das quais elaboramos as abstrações. Pois, do 
contrário, o pensamento estaria se movendo no ar, em vez de operar 
com base da experiência. No momento em que erramos em interpre- 
tar as abstrações como afirmações - que perdem seu valor quando 
em seu lugar pomos coisas concretas e suas relações -, é porque não 
temos respeitado as medidas preventivas necessárias. Repare-se ape- 
nas o uso inadequado que a filosofia hegeliana fez de abstrações co- 
mo número, grandeza, velocidade, quantidade, qualidade, negação, 
nada, ser, tornar-se, unidade, diferença etc. Tudo isso são, diz Gru- 
ppe acertadamente,” abstrações bastante compreensíveis, “palavras 
totalmente inofensivas e honestas; mas se deixamos de lado por um 
momento o que elas significam, não mais pertencem à nossa língua 
materna, tornando-se jargão de embuste, língua do submundo, pron- 
tos para nos trair; são fogos fátuos que levam ao brejo.” Não existe 
tortura filosófica capaz de lhes arrancar alguma coisa. 

Por mais necessárias que sejam as abstrações para o pensamen- 
to e a língua, elas não oferecem explicações sobre o mundo do real; 
e, no momento em que hipostasiamos e imaginamos que sejam algo 
peculiar, equipado com vida e qualidades - é assim que as pensa to- 
da filosofia especulativa com Hegel -, neste momento cometemos 
o erro básico de transformar ficções em realidades, constructos ló- 
gicos provisórios em entidades reais e definitivas. Esse erro produz 


as questions frivoles, como as chama Condillac, qual seja, perguntas 


62. Ibidem, p. 285. 
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espinhosas e aparentemente sagazes, cuja falsidade e absurdo só des- 
cobrimos na volta às coisas concretas. “Um espírito mal’, exclama 
Gruppe, “ofereceu esse instrumento ao homem - e não obstante foi o 
espírito da própria cultura, a qual não podia ter dado um passo sem a 
ajuda desse meio” Desse modo, as abstrações são expedientes neces- 
sários do pensamento respondendo a demandas práticas; entretanto, 
não produzem conhecimento teórico, por mais que as viremos e re- 
viremos, definamos e diferenciemos. Confundimos fatos e ficções, 
objetivo e meio caso quiséssemos deduzir alguma coisa destes auxi- 
lios linguísticos. Desconheceriamos completamente o instrumento 
que nos serve: o tomaríamos pelo objeto que estudamos através dele. 

Gruppe formula a lei das ficções de forma bastante geral, em pa- 
lavras memoráveis: “A nossa investigação científica é uma constante 
regula falsi; para empreender sua tarefa, ela precisa partir de algum 
pressuposto ou de alguma suposição que na sequência procura corrigir 
e modificar” Como um exemplo dessa regra geral, hão de ser conside- 
radas as abstrações e seu emprego. Nelas, cometemos erros que depois 
devem ser corrigidos. Introduzimos abstrações no lugar do concreto 
que mais tarde devem ser novamente substituídas pelo concreto. O que 
excluímos e subtraímos ao construirmos as abstrações, precisamos 
restituir e adicionar outra vez no processo lógico definitivo. 

Embora Hegel reconhecesse inteiramente a falta de conteúdo 
dos conceitos abstratos, embora descortinasse que pensar com a as- 
sistência deste tipo de conceitos conduziria a contradições, descobria 
justamente nestas abstrações a essência do real. Ao passo que Platão 
havia considerado os substantivos abstratos como essências supe- 


63. Cf. Condillac, Traité des systèmes, où lon demele les inconvéniens et les avantages, 
(Oeuvres II, 329) (Den Haag, 1749). 
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riores, dotadas de uma realidade privilegiada, Hegel neles ve forças 
cósmicas e eficazes. Tais abstrações, no entanto, se limitam à ajuda 
metodológica, são artifícios lógicos. “Neste contexto, a questão de 
sua realidade”, observa Gruppe com toda razão, “não tem nenhum 
sentido e o impossível pode dar também a sua contribuição na forma 
de uma expressão provisória, como na matemática a expressão V-1. 
Assim como este último termo é uma quantidade imaginária, isto é, 
uma mera ficção, também a linguagem não deve ser considerada em 
muitos casos outra coisa senão papel-moeda.”' Gruppe tinha uma 
clara noção do que caracteriza a ficção com respeito aos conceitos 


abstratos, mas sua opinião passou despercebida naqueles tempos. 


$ 12 
Os conceitos gerais como ficções” 


Um artifício preferido do pensamento que se vincula imediata- 
mente à abstração são os resumos que levam a ideias gerais.“ 


64. Gruppe, Momento crítico da filosofia no século XIX ( Wendepunkt der Philosophie 
im 19. Jahrhundert), Berlim, 1834, p. 98-99. 


65. Considerações complementares à Parte I, cap. 7. 


66. Em princípio, conceitos abstratos precisam ser claramente distinguidos de 
conceitos gerais. “Bondade, cor, lisura, igualdade” representam conceitos abs- 
tratos pois as respectivas qualidades foram separadas por isolamento de coisas 
concretas, não sendo na realidade qualidades independentes de coisas. “Pedra, 
planta, pinheiro, navio” são conceitos gerais que através de generalização foram 
compostos por grande número de fenômenos singulares parecidos. A distin- 
ção é estabelecida por princípio, mas apenas por princípio já que in praxi as 
operações de isolamento e generalização quase sempre operam em conjunto. 
Para maior clareza, porém, seria útil estabelecer teoricamente uma distinção 
precisa entre os dois tipos. Condillac (De lart de penser, Cap. VIII, p- 96), em- 
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Tambem as palavras desempenham um papel no caos das re- 
presentações, sendo expedientes fecundos para a fixação de imagens 
gerais. Dão sustento ao tipo conceitual; este ganha em consequên- 
cia uma nova clareza, respectivamente um suporte sensível através 
da palavra audível.” Mas para a palavra “árvore”, por exemplo, não 
se deixa indicar nenhuma percepção que corresponderia a tal pala- 
vra. Percebemos, diz Steinthal, invariavelmente uma árvore verde ou 
seca, uma árvore alta ou pequena. A palavra “árvore”, por sua vez, 
designa algo que aparece em todas as percepções de árvore, sem ser 
passível de determinação exata; ou seja, é designada uma árvore que 
é desnuda de folhas e não sem folhas, que não é rica em galhos e não 
pobre de galhos etc. 

Mas o que então é a imagem geral, o conceito em relação à 
realidade? Objetivamente, só existe o particular, o separado. Con- 
forme acabamos de ver, a representação “árvore” não corresponde 
a algo real. Ou seja, também aqui o pensamento diverge do real. Só 
temos “estrelas” singulares mas nenhuma “estrela”; temos apenas 
“cães” singulares, mas nenhum “cão” em geral. Existem apenas “seres 
humanos” individuais e não um “ser humano” em geral. Todas essas 
ideias representam nada absolutamente real; real é apenas um acon- 
tecimento particular que é levado à psique e que ela recebe e elabora. 
Nesse fluxo geral, algumas qualidades proeminentes formam pontos 


de interseção e se constituem como núcleo. 


bora diferencie com rigor idées abstraites e idées générales, de fato as mistura. 
Cf. Logique (Oeuvres XXI), p. 131 ss. 

67. Neste sentido, as generalia são apenas “nomina”, algo que o nominalismo sem- 
pre ressaltou com razão. E já os nominalistas chamavam as generalia de meras 
ficta. Cf. acima p. 257-316 ss. 
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“Estrela”, “cão”, “ser humano” são, portanto, representações sem 
qualquer correspondência na realidade.“ Estes conceitos são cons- 
tructos psíquicos, tais como elaborados pelo pensamento a partir 
do material dado. Mas tais produtos puramente mecânicos da vida 
psíquica cumprem uma finalidade muito importante. O conceito e a 
representação geral ainda não equivalem por si só ao conhecimento 
- separados e isolados da proposição, são constructos fictícios sem 
ter algo correspondente no real. 

Todavia, à representação geral, vincula-se a proposição, e a re- 
presentação geral tende por si só a ligar-se à proposição. Mediante 
essa proposição conectada à representação geral, o pensamento al- 
cança a finalidade a que se propõe; o juízo geral só assim é possível; é 
nisto que se funda, observa Steinthal,” toda classificação e organiza- 
ção, funda-se toda compreensão, demonstração e dedução. 

No momento em que o caso singular, o fenômeno individual 
é apercebido pelo fenômeno mais geral, ocorre a subsunção ao mais 
geral, emerge a sensação de prazer de ter compreendido algo; de fato, 
porém, não produzimos com essa subsunção nenhum conhecimento 
propriamente dito, nenhuma compreensão - ela significa meramente 
que sabemos da semelhança, que integramos o fenômeno em um sis- 


tema mais geral, o qual, a propósito, é absolutamente artificial. 


68. O nominalismo é para os conceitos gerais o que o criticismo é para as catego- 
rias. Com os primeiros na condição de figmenta, Occam encerra um período 
da filosofia inglesa, com os segundos na de fictions, Hume, outro. O paralelo 
faz pensar. Mas o que se acentua em ambos os casos é só o sentido negativo de 
“ficção”: naqueles tempos ainda não se dava atenção suficiente à justificação 
positiva e prática dessas ficções. 

69. Steinthal, op. cit., p. 21. 
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Mas o que é exatamente essa imagem geral à qual o caso indivi- 
dual é subsumido? É uma ficção pura - pois, em relação ao caso sin- 
gular, não podemos demonstrar nada que seja real ou que exista no 
mundo externo e lhe corresponda. A despeito disso, é digno de nota 
o que ganhamos por meio deste artifício do pensamento, a criação de 
conceitos gerais por generalização. As representações gerais possibi- 
litam, além da impressão de termos compreendido algo, também ju- 
ízos gerais, como “a pedra é dura”, “o cão é fiel”, “o homem é mortal”, 
Entretanto, estudando o caso mais de perto, veremos que esse modo 
de falar, de pensar, por mais que tenha ajudado a simplificar a expres- 
são e o pensamento, se baseia apenas em um artifício. Falamos aqui 
de coisas e lhes adicionamos atributos, mas as coisas de que falamos 
não existem em lugar algum. Aplicamos a esses constructos puros de 
representação a categoria da coisa, ou seja, os tratamos como seres 
objetivos que possuem atributos. Essa maneira de nos expressarmos 
pode ser muito cômoda e fecunda pois nos permite que sintetizemos 
muitos elementos particulares; não obstante temos de insistir no fato 
de que conceitos formados por abstração são tão somente construc- 
tos de representação, vale dizer ficções. 

Seria desnecessário ampliar a discussão se alguns filósofos não 
tivessem manifestado a seguinte opinião: algo objetivo corresponde- 
ria a estes constructos de representação, que, em consequência, não 
seriam ficções e sim hipóteses; e se alguns não tivessem substituído 
o particular, o único realmente existente, pelo geral e conceitual. Te- 
mos aqui um exemplo de como um artifício formal do pensamento 
pode conduzir a erros. 

Mediante essa ficção de uma coisa geral, o pensamento é capaz 
de operações mais rápidas e seguras do que se tivesse de enumerar 
todos os elementos particulares um após o outro. É por essa síntese 


prática que o edifício da ciência pode ser construído: demonstrar, 
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concluir, deduzir; e as proposições gerais, formuläveis graças aos 
conceitos gerais, possibilitam a comunicação científica. Não deve- 
mos esquecer, contudo, que os juízos gerais, quando combinados 
com um sujeito geral, são apenas uma maneira cômoda de expressão. 
Tal sujeito geral, como se sabe, não existe na realidade. 

As graves consequências de uma concepção contrária se fazem 
valer; certamente não na consciência geral, pois aqui os instrumentos 
do pensamento são usados sem maiores preocupações, mas à medida 
que filósofos de Platão a Hegel, e passando por este até pensadores de 
tempos recentes, conferem existência objetiva aos próprios conceitos, 
acreditando que a eles corresponderiam coisas como tais. Conforme 
essa concepção, os conceitos expressariam diante do particular uma 
essência permanente; isto não estaria totalmente errado se não ainda 
se hipostasiasse essa essência permanente, transformando-a em coi- 
sa imbuida de energia, para depois considerá-la o fundamento real e 
geral dos fenômenos particulares. A tudo que é percebido, imputa-se 
essa coisa como se ela fosse o seu fundamento e a sua essência. E quan- 
to mais geral se supõe que seja o fundamento, quanto mais poderoso 
e eficaz, tanto mais ele é hipostasiado. Os conceitos gerais passam a 
ser vistos como imagem subjetiva de substâncias realmente dadas e 
dotadas de forças que, de acordo com essa interpretação, estariam por 
trás e acima do particular, sendo a fonte da qual emana o particular. 

Aqui, o abuso praticado com as formas lógicas - na verdade só 
artifícios do pensamento - atinge seu grau mais elevado. Hiposta- 
siam-se os produtos do pensamento e despreza-se o que realmente é. 
Com efeito, reais são apenas os fenômenos singulares, os fenômenos 
sucessivos e coexistentes. Ou seja, pôem-se novamente as cascas do 
pensamento no lugar do âmago. É constituída uma verdadeira hie- 
rarquia de conceitos; daquele que está no topo da hierarquia derivam 
se todos os demais; os conceitos de grau menor são sucessivamente 


integrados em conceitos superiores até restar um único conceito, o 
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absolutamente geral e abrangente, o conceito do “algo”. Estes concei- 
tos artificiais e engenhosos formam não apenas uma rede de malhas 
entrelaçadas, como ainda uma escada, cujos degraus se sobrepõem. 
O pensamento assim cria suas ferramentas altamente artificiais de 
enorme valor prático; com elas, o pensamento capta e trabalha a ma- 
téria do real. Mas elas não deixam de ser meros instrumentos que 
frequentemente consideramos ser a coisa em si. 

Em sua tendência extrema, o nominalismo rejeita o emprego 
de formas de pensamento - nas quais, a bem da verdade, reside to- 
da ciência humana - e não reconhece o valor prático de tais artifi- 
cios lógicos. O realismo conceitual, por outro lado, obedece a uma 
tendência humana, ao mesmo tempo não racional e indestrutível, 
de objetivar tudo que é subjetivo e de hipostasiar tudo que é mera- 
mente lógico. Essa tendência humana à personificação, muitas vezes 
descrita por Lange em sua História do Materialismo,” também está 
em jogo na realização dos conceitos gerais: trazemos O geral sob a 
categoria tão cara da substância e o captamos como coisa revestida 
de atributos e forças. O uso pouco crítico da linguagem adotou esse 
modo de expressão, típico da infância da humanidade em que tudo 
era personalizado; assim como o astrônomo que ainda fala do nascer 
e do pôr do sol, nós também aplicamos essas expressões cômodas, os 
conceitos gerais como se o geral fosse de fato algo existente. A síntese 
é tornada plausível e fixada pelo conceito geral, pela palavra, o su- 
porte sensível para a generalização pensadora e pensada. Se a psique 
considera a ideia geral uma coisa com atributos, é desnecessário ne- 
gar-lhe esse jogo cômodo e útil, só que ela não deverá levá-lo a sério, 


de modo a transformar o como se em um que rígido. Porque, do con- 


70. Cf. sobretudo II, 205. 
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trário, fariamos das cascas o âmago, e o que é efetivamente essencial 
na existência, o fenômeno individual e o acontecimento individual, 
considerariamos algo secundário. Neste sentido, Mill teve razão ao 
interpretar o geral apenas como mero ponto lógico de transição para 
o particular; o geral e a formação de conceitos gerais são expedien- 
te cômodo do pensamento; os conceitos são órgãos do pensamento. 
Uma vez cumprida sua finalidade, o geral conclui o seu trabalho e sai 
das operações do pensamento quando conseguimos, por meio dele, 
determinar o particular, o que é o que nos interessa. Os conceitos e 
leis gerais desempenham, pois, o mero papel de serventes. 

Muito do que dissemos a respeito dos conceitos abstratos vale 
igualmente para os conceitos gerais. Particularmente, a maior par- 
te do que se apresentou em relação a Condillac ($ 11) destina-se 
também a esse tipo de conceitos, pois os dois gêneros não são dife- 
renciados por Condillac. Ele chama os conceitos gerais “ideias so- 
matórias e expressões resumidas”?! às quais não devíamos atribuir 
realidade diversa do que possuem na verdade. São elas expedientes 
necessários do pensamento, necessárias porque o nosso intelecto é 
limitado; e só o entendimento discursivo delas precisa, e não o in- 
tuitivo, o divino. Condillac compara os conceitos com alavancas,” 
aplicadas pelo entendimento para subjugar a natureza; através deles, 
a mente progride, se eleva e alcança o desconhecido, pondo ordem 
em seus conhecimentos. É por isso que as ideias gerais são meros 


expedientes fictícios do pensamento. 


71. Condillac, De l'Art de Penser, Cap. VIII, p. 96. 


72. “Lentendement a ses leviers; avec leur secours il suit, il suspend, il häte, il sou- 
met la nature” - diz Condillac, Lart de penser, p. 100. 
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Vemos aqui, mais uma vez, os mesmos erros que resultaram do 
abuso e do desconhecimento das abstrações. O realismo conceitual 
não é de todo superado nos dias de hoje e muitas vezes ainda impera 
a opinião de que as espécies são forças e substâncias, tendo uma exis- 
tência independente. 

As formae substantiales, as species intentionales, as Essentiae, a 
essência etc. advêm, de acordo com Condillac, do fato de se confundir 
realidade e ficção. Os conceitos de corpo, animal, ser humano, metal, 
ouro, prata etc. revelam aos olhos dos filósofos, diz ele, essências que 
geralmente estariam ocultas para os demais homens. Daí resultam 
essas questions frivoles: se o gelo e a neve seriam água, se um feto 
seria um ser humano, se os espíritos seriam substâncias etc., ou seja, 
pressupõe-se que os que assim perguntam acreditem na existência 
de certas essentiae, de certas realidades, designadas pelos conceitos 
gerais. Também a opinião de que o conhecimento se produziria pela 
definição classificadora de uma coisa, pela indicação de seu nome 
genérico é - segundo a observação correta de Condillac - um dos 
erros que daí se originam. No intento de expressar essas supostas en- 
tidades, a escolástica inventou aquelas abstrações monstruosas, deri- 
vadas de ideias gerais como animalitas, humanitas, corporeitas etc. e 
cujas palavras conteriam esses seres genéricos misteriosos. 

Locke já discutiu os conceitos gerais a partir de tal ponto de 
vista. As ideias gerais são constructos ou invenções da psique. Ele 
chama a atenção para a natureza autocontraditória dessas represen- 
tações gerais pois o triângulo, por exemplo, não deveria ser obliquân- 
gulo nem retangular, nem equilátero nem escaleno, e, ao mesmo 
tempo, teria de abarcar todas estas formas. Por isso, uma representa- 
ção geral seria algo insustentável já que aí se combinariam represen- 
tações que são incompatíveis entre si. No entanto, acrescenta ele, “a 
mente, em seu estado imperfeito, precisa dessas representações e as 


procura ganhar com um máximo de rapidez, com vistas à agilidade 
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na comunicação e à extensão dos conhecimentos”. Aqui, Locke ex- 
pressa com clareza e consciência a natureza da ficção: os conceitos 
gerais, de fato, carregam consigo a marca das ficções verdadeiras: são 
constructos contraditórios e invenções impossíveis do ponto de vista 
da lógica, mas expedientes indispensáveis e úteis ao pensamento; são 
úteis, logicamente, por serem logicamente impossíveis. O pensamen- 
to só os pode usar para as próprias finalidades porque eles são, de um 
ponto de vista rigorosamente lógico, teoricamente contraditórios. 
Poderíamos recorrer a um oximoro e dizer: apenas são logicamente 


úteis por serem inúteis logicamente. 


S 13 
As ficções somatórias, nominais e substitutivas” 


O mesmo processo em que assenta a formação dos conceitos 
gerais é largamente aplicado, com poucas modificações, também em 
outras áreas, dando margem ao desenvolvimento das ficções soma- 
tórias. Como exemplo proeminente para esta classe, poderíamos 
aduzir a ideia de substância, ou seja, a coisa. Falamos de coisas com 
atributos, dizemos que a árvore, esta árvore que está diante de nós, 
se caracteriza pela extensão, dureza, lisura, por esta ou aquela forma, 
por esse ou aquele tamanho. Mas o que é esta coisa que possui esses 
atributos? Tal substância, diz Taine corretamente, é sem dúvida equi- 
valente à série indeterminada de suas qualidades conhecidas e desco- 
nhecidas. Se retirássemos sucessivamente todos estes atributos, não 


restaria mais nenhuma substância; ela é o conjunto, sendo os atribu- 


73. Considerações complementares à Parte I, cap. 6 e cap. 7. 
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tos os fatores individuais de tal conjunto, ou seja, a substância é a so- 
ma de seus atributos. “Portanto, meu conceito de substância é apenas 
um resumo; é equivalente à soma das representações que o compõe, 
assim como um número é equivalente à soma das unidades e uma 
abreviação às coisas que representa como símbolo sumário”? 

Desse modo, o conceito da coisa não é senão uma ficção soma- 
tória, e a maneira de dizer que a coisa possui este ou aquele atributo se 
baseia em uma representação auxiliar, como se esta soma ainda fosse 
algo externo aos atributos, existindo à parte destes, assim como a es- 
pécie é pensada como algo externo à multiplicidade dos fenômenos 
individuais, existindo à parte de tal multiplicidade. 

Tais abreviações mediante palavras auxiliares - portanto pode- 
ríamos chamá-las também de ficções verbais - são aplicadas em todas 
as ciências. Toda um série de bem-conhecidos conceitos como “alma, 
“força”, as diversas “faculdades psíquicas” etc. aí se integra. Enquanto 
esses constructos conceitos eram antigamente considerados, e ainda 
o são hoje em dia, a expressão de entidades realmente existentes, eles 
representam na verdade só a expressão resumida de uma série de fe- 
nômenos e processos interconectados. Exemplo instrutivo disso é a 
“gravidade” ou “força de atração” Newton diz claramente estar longe 
de considerar tal força algo peculiar, existente à parte dos fenômenos; 
para ele, o termo é apenas uma maneira de expressão, um modo de 
resumir e abreviar a soma de todos os fenômenos aqui relevantes e os 
processos sujeitos às leis naturais. 

Do mesmo modo, a “força vital” é - nas ciências modernas da 
natureza — apenas a abreviação para o todo das causas que dominam 


os fenômenos da vida. A força vital como algo peculiarmente real en- 


74. Taine, De Vintelligence, II, 12. 
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vereda sö pela mente de diletantes, de modo que o constructo de repre- 
sentações é visto como hipótese ou até como dogma indubitävel. A fi- 
siologia exata e a medicina só usam a expressão como palavra cômoda 
de auxílio. Tal conceito não possui outro valor a não ser o de resumir o 
múltiplo e de simplificar os modos de expressão. Em tais ficções nomi- 
nais, nada mais se diz do que os fenômenos singulares também podem 
dizer e, se acreditamos ter compreendido e dito alguma coisa por estas 
palavras — uma ingenuidade ainda viva nos dias de hoje —, então nos 
esquecemos que essas expressões são puramente tautológicas. 

“Força” em geral é tal ficção tautológica. A força nada mais é do 
que uma duplicação vazia dos fatos, ou seja, das relações causais de 
sucessão. Interpolamos esses constructos na imaginação, na crença 
de ter assim concluído a nossa tarefa. Para a ciência positiva e uma fi- 
losofia nela baseada, tal conceito tem por isso apenas o valor de uma 
ficção cômoda, que facilita os modos de representação e expressão. 
A suposição da existência de forças ocultas que dominariam a su- 
cessão dos fenômenos em nada contribui para a elucidação teórica e 
por essa razão não pode ser reconhecida como hipótese, mesmo que 
ela, historicamente, se tenha assim apresentado. Com o progredir do 
ponto de vista crítico, secam esses galhos defeituosos na árvore da ci- 
ência, prestando apenas serviços práticos como suporte de represen- 
tação. A ciência verdadeira e exata se satisfaz com colher os facta pa- 
ra identificar seus traços básicos e consequências causais em comum. 
A ilusão de séculos anteriores de que certos grupos de fenômenos 
estariam sob a influência de determinadas “forças” foi desmascarada 
como tal, e todo esse modo de representação é ainda mantido por ser 
um veículo cômodo de apresentação e expressão. Duplicar os fenö- 
menos, de modo que aparecem outra vez na forma de forças, carece 


de valor científico, mas possui alguma utilidade prática. 
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No que toca ao conceito de “alma”, os cientistas de hoje concor- 
dam com que é apenas uma ficção. Fala-se de uma alma como se exis- 
tisse de fato uma entidade psíquica separada, homogênea e simples, 
embora se tenha ciência de que o conceito em questão é apenas uma 
ficção. A “alma” é diretamente uma ficção somatória, sem realidade 
própria. E nos permite estudar muito bem a lei do deslocamento de 
ideias: primeiro era “alma” um dogma, depois uma hipótese e então 
passou a ser uma ficção. Para Hume e Kant, a alma é apenas uma fic- 
ção. Os sucessores de Kant, incapazes de manter a ficção em seu estado 
frágil, e, sobretudo, ansiosos por conceitos mais estáveis, fizeram mui- 
tas vezes da ficção uma hipótese ou mesmo um dogma. O criticismo 
não vê na “alma” senão um termo cômodo que ajuda a pensar a tota- 
lidade dos processos psíquicos. Falamos como se existisse uma alma. 

Em relação a estas palavras auxiliares, é válido o que formula- 
ra Goethe certa vez:” “onde carecemos de ideias, as palavras se apre- 
sentam a tempo” Pois quando a química, por exemplo, atribui uma 
série de processos inexplicáveis a uma “força catalítica””º ela apenas 
pretende com essa ficção nominal criar uma expressão cômoda que 
usa provisoriamente até descobrir a explicação acertada. Tais palavras 
são como meras cascas, cuja função é assegurar e preservar o âmago 
real. E como a casca se amolda em suas formas ao âmago e o reproduz 
em forma dupla, assim também são essas palavras auxiliares apenas 
repetições lógicas, sem qualquer valor objetivo. Já apontamos os mais 
conhecidos exemplos: a vis dormitiva e o nisus formativus. Entretanto 


refutar essas expressões significaria desconhecer sua utilidade e mane- 


75. Do Fausto. A passagem exata é esta: “Denn eben, wo Begriffe fehlen / da stellt 
ein Wort zur rechten Zeit sich ein” (Fausto I, vv. 1995-6, in: Goethe, Werke, 
Hamburger Ausgabe, ed. por E. Trunz, Munique, 1998). [N.T.]. 


76. Cf. Hügner, Lebenskraft, 24. 
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abilidade präticas, significaria privar-se, sem necessidade, de um meio 
cömodo, ainda mais porque hoje em dia näo se corre mais, como an- 
tes, o risco do abuso, que podemos eliminar completamente graças à 
compreensão metodológica. 

Ocorre em tais expressões uma substituição, a medida que colo- 
camos no lugar do particular real uma expressão somatória. Este mé- 
todo de substituição, um expediente cômodo, auxilia o pensamento 
também em outras questões. Até seria possível considerar, em um sen- 
tido amplo, todas as ficções como substituições já que algo irreal é pro- 
visoriamente posto no lugar do real. Entre as substituições no sentido 
mais estrito, teríamos de incluir aqui as operações lógicas onde uma 
ideia funciona, de maneira substitutiva, como símbolo para algo outro. 

O método da substituição é principalmente usado na mate- 
mática. Um dos mais frequentes artifícios da matemática reside em 
criar tais símbolos substitutivos. Toda a álgebra assenta na aplicação 
substitutiva de letras em vez de números, e se a letra u, por exemplo, 
é introduzida no lugar de x + y para facilitar os cálculos, então isto 
representa igualmente um artifício substitutivo. 


$14 
As forças e leis naturais como ficções” 


No campo dos fenômenos da natureza, necessitamos frequente- 
mente expressões resumidas que criem fórmulas cômodas e manejá- 
veis para uma série de fenômenos inexplicáveis ou já conhecidos. Es- 


se é o caso, por exemplo, de afinidade. A química científica considera 


77. Considerações complementares à Parte I, cap. 6, cap. 7. 
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esta expressäo “apenas como termo geral que resume uma classe de 
fenômenos cuidadosamente analisados e estritamente demarcados”.”* 
Originalmente, a afinidade era uma qualidade tipicamente escolásti- 
ca, fazendo parte do equipamento predileto dos alquimistas. “No co- 
meço do século XVIII, muitos cientistas, nomeadamente os físicos de 
então, protestaram contra este conceito, no temor de que o emprego 
do conceito significaria reconhecer uma nova vis occulta. Sobretu- 
do na França era grande a antipatia contra a expressão ‘afinidade e 
St. F. Geoffroy, uma das mais importantes autoridades naqueles tem- 
pos (1718 e depois) no campo da química, evitava usar tal expressão. 
Em vez de dizer ‘duas substâncias unidas se decompõem quando é 
adicionada uma terceira substância cuja afinidade com uma das duas 
é maior do que a das duas primeiras entre si, dizia ele 'quando ela 
guarda maior relação (rapport) com uma das outras”? 

O conceito de força em geral é, além de sua função abstrativa, 
acima tematizada, uma expressão auxiliar, algo que Fechner” parti- 
cularmente ressalta. “Tudo que é dado é o que pode ser visto e sen- 
tido, são movimentos e leis dos movimentos. Como se pode falar de 
força aqui? Para a física, a força nada mais é do que uma expressão 
auxiliar, destinada a apresentar as leis do equilíbrio e do movimento, 
e toda compreensão clara da força física nos levará de volta a isto. 


Falamos de leis da força. Contudo, ao estudarmos o assunto mais de 


78. Lange, op. cit., II, 186. 
79. H. Kopp, História da química, 4 v. (Geschichte der Chemie), Braunschweig, 
1843-1847, II, p. 290. [N.T.: Cf. também Lange, op. cit., p. 632]. 


80. Cf. Fechner, Sobre a teoria física e filosófica dos átomos (Über die physikalische 
und philosophische Atomenlehre), 2. ed., 1864 (Cap. XVI, “Sobre o conceito 
da força e sua relação com a matéria” [Über den Begriff der Kraft und sein 
Verhältnis zur Materie], p. 120). 
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perto, vemos que se trata apenas de leis do equilíbrio e do movimen- 
to, válidos na relação de matéria com matéria. O sole a terra exercem 
uma força de atração mútua, o que não significa coisa diversa de o 
sol e a terra se movem em uma relação recíproca, conforme leis. A 
respeito da força, o físico nada conhece além da lei e só ela, e de ne- 
nhuma outra maneira saberia ele caracterizá-la... Tudo que o físico 
deduz de forças não é senão uma dedução de leis mediante a palavra 
auxiliar de força” 

Mesmo “a lei” é, em última instância, apenas uma expressão 
auxiliar para a totalidade das relações que existem em um grupo de 
fenômenos.*! Formalmente, a “lei” é certamente idêntica ao conceito 
de gênero que já havíamos reconhecido como ficção resumida. Se os 
objetos do conhecimento em questão são processos, então o conceito 
chama-se lei. O conceito genérico aponta para o campo do ser (que 
parece relativamente estável), para séries de indivíduos que perten- 
cem ao mesmo tipo ou são parecidos, enquanto a lei visa ao campo 
do acontecimento, às uniformidades de mudanças que se repetem 
com regularidade. A “lei” é simplesmente o resumo de relações cons- 
tantes, sem consideração das casualidades e aparentes irregularida- 
des em seus detalhes. Desse modo, a lei é uma ficção somatória. Se es- 
se for o caso, ela possuirá também as peculiaridades da ficção. Devia 
ser um constructo valioso e indispensável na prática, mas, na teoria, 
sem grande valor. E, do mesmo modo, aliás como todas as ficções, 


poderá ser facilmente confundida com a realidade. 


81. Lange, ibidem, p. 219. 
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$15 
As ficções esquemáticas” 


Uma das principais áreas em que este método está sendo apro- 
veitado é a dos desenhos esquemäticos, bastante usados nas ciências 
descritivas da natureza. Geralmente, já os desenhos comuns como tais 
podem ser considerados abstrações, uma vez que se desconsidera aqui 
a terceira dimensão. No caso dos desenhos esquemáticos, a simplifi- 
cação ainda vai mais longe do que a arte pode produzir, à medida que 
reproduz unicamente o essencial, as linhas básicas. Encontramos tal 
método na botânica, na fisiologia, na zoologia etc. A título de prova de 
que também aqui opera o mesmo processo psicológico-lógico, gostarí- 
amos de aduzir uma observação do botânico De Bary (embora, dada a 
sua simplicidade, o assunto em questão não exija elucidação especial); 
no tocante a tais desenhos esquemáticos, De Bary serviu-se das se- 
guintes expressões:** “A figura apresenta os dois períodos sucessivos da 
florescência da aristolóquia descritos no texto, desenhados esquemati- 
camente como se a flor fosse transparente” “A circunferência do cálice 
da salva dos prados é apresentada em seu perfil e as demais partes que 
nos interessam são desenhadas como se a flor fosse transparente. Aqui 
nos deparamos novamente com esse característico como se, o qual in- 
dica, conforme havíamos visto, que algo está sendo equiparado com 
pressuposições irreais. A asserção do irreal - a transparência - permite 
a apresentação cômoda de toda a situação. 

Entre as ficções esquemáticas características, hão de ser incluí- 
do ainda o assim chamado “olho esquemático” e o “olho reduzido ou 


82. Considerações complementares à Parte I, cap. 3. Cf. ainda cap. 16. 
83. De Bary, na revista mensal Nord und Siid, abril de 1878, p. 126. 
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demonstrativo”, duas ficções do campo fisiolögico-oftalmolögico de 
estreito parentesco que desempenham um papel muito importante na 
ótica fisiológica mais moderna. Listing e Helmholtz ganharam méri- 


tos por terem introduzido e criado esta ficção tão peculiar e fecunda. 


S 16 
As ficções ilustrativas” 


A atividade fictícia cumpre muitas vezes a finalidade de trans- 
formar representações abstratas, que por essa razão se fixam na men- 
te só com dificuldades, em representações concretas, cuja realização 
já é bem mais fácil. Impera aqui a consciência de que no lugar do 
conceito é posta uma imagem, mas também de que com a imagem 
se acresce ao conceito um elemento mais ou menos falso. Esse é o 
caso, sobretudo, na ciência da natureza. Tais explanações podem ser 
denominadas ficções ilustrativas. 

Um exemplo dessa modalidade empregada com frequência pa- 
ra revestir o abstrato de imagens concretas são todas as tentativas de 
dar forma concreta e sensível à força, começando com a ideia pura- 
mente antropomórfica até a concretização matemática que opera por 
linhas. Também aqui não se aconselha confundir as imagens com o 
concreto ou com o real ao qual visa o conceito. Quanto às forças de 
repulsão e atração, entre outras, a imaginação nos ajuda criando la- 
ços de forças que ela faz passar de um ponto para outro; mas é claro 
que não se trata de transformar. essas representações auxiliares de 


uma existência meramente imaginária em algo real. 


84. Considerações complementares à Parte I, cap. 3 e cap. 4. 
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$17 
A teoria do átomo como ficção” 


Um excelente exemplo para a ficção ilustrativa é a teoria do 
átomo. À observação mostra que as combinações químicas se rea- 
lizam de acordo com certas relações numéricas muito simples. Este 
fato exige uma análise teórica, levantando-se a questão em que se ba- 
seiam estes fenômenos quantitativos. Dalton defende a teoria de que 
os números simples dos pesos de equivalência assentariam no caráter 
de átomo dos elementos. O modo mais adequado para apresentar es- 
sa regularidade saliente de forma clara e concreta seria, acredita ele, 
o agrupamento correspondente dos átomos. Se imaginamos a ligação 
de um átomo de uma substância com um ou mais átomos de outra 
substância, a regularidade ganha uma interpretação clara e simples. 
Acerca deste exemplo, F. A. Lange observa que a nossa necessidade 
da concretização sensível (sinnliche Anschaulichkeit) seria a condição 
imprescindível para nossa orientação no mundo dos fenômenos e 
que esse modo concreto de intuição produziria excelentes resultados 
no mais das vezes, “embora já ficasse claro que todos esses modos 
de representação são apenas expedientes para levar a cabo a relação 
causal, e que todo esforço de aí descobrir conhecimentos definitivos 
sobre a constituição da matéria fracassa diante de novos desafios”. 

Gostaríamos de citar agora Liebig, que observa, secamente: “o 
modo de pensar o agrupamento dos elementos na combinação qui- 


mica apenas depende da convenção, tal como sancionada, no caso da 


85. Considerações complementares à Parte 1, cap. 15. 
86. Lange, Geschichte des Materialismus, Il, p. 187. 
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opinião dominante, pelo costume”; comparemos a tal comentário o 
que Schônbein diz: “Onde carecemos dos conceitos, apresentam-se 
a tempo as palavras e não resta dúvida de que foram, sobretudo, os 
químicos que desde os tempos de Descartes aproveitaram não ade- 
quadamente as moléculas e o seu agrupamento, crentes de que pu- 
dessem, por meio desses jogos da imaginação, explicar fenômenos 
ainda obscuros e enganar a razão” Em face das avaliações destas 
duas autoridades na matéria, não podemos negar em princípio que 
a opinião de Lange não seja justificada. Ele ainda acrescenta uma 
importante observação metodológica acerca da questão, que não 
se deve deixar de enfatizar aqui. Diante da crítica reprovadora de 
Schönbein, ele assinala com razão que “esses jogos da imaginação” 
não servem de fato para “enganar a razão e sim para a sua orientação 
e seu apoio, seguindo uma máxima intrinsecamente baseada na te- 
oria do conhecimento: só se realizarmos com rigor a concretização 
sensível, estaremos em condições de preservar o nosso conhecimen- 
to do jogo bem mais perigoso das palavras.“ E ainda acrescenta a 
observação muito importante de que uma intuição realizada com 
seriedade, mesmo que fosse incorreta do ponto de vista dos fatos, se- 
ria muitas vezes altamente útil como imagem e substituto provisório 
para a intuição verdadeira.” Já a ideia de Gay-Lussac de conceber os 


87. Lange cita a mesma passagem do químico Schönbein (op. cit., p. 636). [N.T.]. 
88. Op. cit., II, p. 190. 


89. A propósito, é claro e certamente consenso geral que tanto os filósofos da Anti- 
guidade, os primeiros a propagar tal conceito, quanto os da Renascença, como 
Gassendi, que reformularam o conceito viam no átomo apenas uma hipótese e 
não uma ficção. A compreensão de que o átomo é somente uma ficção veio sob 
a influência do conceito de força, sobretudo por Boscovic, que considerava a 
extensão uma esfera de forças de pontos desprovidos de extensão. Só que essa 
nova ideia dinâmica da matéria que substituía os átomos de Demócrito e Gas- 
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ätomos segundo a analogia dos diferenciais indica o fato de que aqui 
só lidamos com uma ficção; pois, se há em algum lugar um construc- 
to de representações que deve ser considerado ficção metodológica, 
então é o diferencial. 

Designando com Cauchy, Ampere, Seguin e Moigno” os äto- 
mos como centros sem extensão, emprestamos às relações de forças 
apenas um fundamento substancial, fundamento esse que, quando 
examinado com mais cuidado, se revela um constructo muito estra- 
nho. Pois algo sem extensão que deve ser suporte substancial de for- 
ças — isto é somente uma combinação de palavras, sem que com isso 
possamos combinar algum sentido. “Átomos simples”, que ainda as- 
sim devem ser algo material - o conceito de substância, insiste Scho- 
penhauer, advém da observação da matéria —, não podem ser causae 
verae, coisas reais. Entretanto, uma vez que O físico precisa dos áto- 
mos para suas construções, como então resolver a contradição, como 
ajudar a ciência a sair deste dilema? E ainda temos que acrescentar o 
conceito sem significado do espaço vazio ou dos espaços vazios entre 
os átomos, um conceito que se pode considerar uma ideia altamente 
concreta, mas que padece logicamente das mais crassas contradições. 

Ainda não foi percebido o fato de Kant ter sido o primeiro” 
a achar uma saída para o problema, fazendo valer a representação 
atomística como expediente cômodo, mas, de resto, aceitando defini- 


tivamente a teoria dinâmica da ocupação constante do espaço. 


sendi por centros de forças, pensados como atomísticos, não pôde ser mantida 
como hipótese definitiva. 

90. Vaihinger segue aqui Lange; ver Geschichte dês Materialismus, p. 639; cf. tam- 
bém neste contexto Fechner, op. cit., p. 231. [N.T.]. 

91. Em Toland, no entanto, Kant parece ter tido um precursor que declara serem as 
partículas de massa meras palavras auxiliares. Cf. G. Berthold, John Toland e o 
monismo atual (John Toland. und der Monismus der Gegenwart), 1876, p. 48. 
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Em Primeiros princípios metafísicos da ciência da natureza (Me- 
taphysische Anfangsgründe der Naturwissenschaft), Kant defende a 
teoria dinâmica da matéria e pressupõe a divisibilidade infinita dela. 
É claro que ele rejeita também o espaço vazio, pois, segundo sua opi- 
nião, toda ocupação dinâmica do espaço é constante. Por outro lado, 
ele está demasiado acostumado a pensar em termos da física para 
não ver a enorme vantagem metodológica que reside na possibilida- 
de de se imaginar a matéria não como contínua, mas como conjunto 
de elementos separados. O método mecânico de explanação, diz ele, 
por essa razão,” é “o que mais agrada à matemática” (der Mathematik 
am fügsamsten). Mas ele diz também” que “nos equivocamos total- 
mente a respeito do sentido dos matemáticos, não entendendo sua 
linguagem se atribuimos o que faz necessariamente parte do proce- 
dimento da concepção de um conceito [aqui: distanciar as partículas 
da matéria uma da outra] ao próprio conceito no objeto; pois, de 
acordo com aqueles, todo contato pode ser representado como dis- 
tância infinitamente pequena, algo que também acontecerá necessa- 
riamente em tais casos onde um espaço grande ou pequeno deve ser 
representado como inteiramente ocupado pela mesma quantidade 
da matéria. Por isso, quanto ao infinitamente divisível, não se deve 
pressupor nenhuma distância real das partes, e estas sempre cons- 
tituem um continuum apesar da extensão do espaço como um todo, 
embora a possibilidade dessa extensão somente se deixe representar 


concretamente sob a ideia de uma distância infinitamente pequena.” 


92. Kant, Metaphysische Anfangsgründe der Naturwissenschaft, Il, Hauptst. All 
gem. Nota 4. 


93. Ibidem, II, seção 4, nota 1. 
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Kant diferencia, portanto, uma representação matemática (me- 
cânica) da matéria, que ele pretende usar exclusivamente para fins 
metodológicos e não seriamente, e uma representação dinâmica que 
julga a verdadeira, a qual, contudo, não proporciona tanta facilidade 
para os cálculos matemáticos. 

Desde então, os filósofos aproveitaram com frequência essa sa- 
ída aberta por Kant, e, de igual modo, declaram as concepções mate- 
mático-mecânicas como sendo mero auxílio dos cálculos. 

Conforme Fechner, há físicos e químicos “incapazes de reconhe- 
cer as vantagens e qualidades mais notáveis da teoria do átomo; e por 
isso a ela se opõem e ao mesmo tempo admitem que é o caminho mais 
cômodo de apresentar as coisas, sendo sua terminologia de grande va- 
lor para dar forma concreta à situação; mas daí não querem extrair 
consequências, atribuir realidade a essa representação”. Fechner não 
se abstém de zombar dessa gente. Parecem-lhe pessoas que, embora 
usem suas pernas reais porque são os meios mais “cômodos” para a lo- 
comoção, todavia não afirmam que estas sejam as suas pernas reais, as 
quais ainda estariam escondidas em algum lugar e um dia certamente 
viriam à luz. Introduzamos outra imagem para isso: essas pessoas nos 
lembram os habitantes de certa região na França de muitos caminhos 
intransitáveis, que, em vez de usarem as suas pernas naturais - é difícil 
usá-las no terreno com que se deparam em sua região -, andam sobre 


pernas artificiais porque facilitam e aceleram a locomoção. 


94. Também Alexander von Humboldt chamou uma vez a atomística de “um sím- 
bolo muito antigo”. Gruppe (no Antäus, p. 418) considera a teoria do átomo 
apenas uma ideia metafórica auxiliar, sem a qual o físico estaria incapaz de 
falar e de pensar; entretanto, ele diz que não se deve deduzir nenhum princípio 
de algo meramente provisório. 
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Em sua Antropologia (1856), Immanuel Hermann Fichte atacou 
violentamente a atomistica mecânica. Em referência a alguns cientis- 
tas, Fichte declara guerra à “atomística comum”. Esta é para ele uma 
hipótese de todo contraditória, ou seja, uma hipótese absolutamente 
inútil para a explicação do real. Mas ele reconhece expressamente que 
se trata aqui de uma ficção muito cômoda e útil, admitindo ser ela 
“uma ficção cômoda e inofensiva como tal, desde que não vejamos 
nela algo diferente ou algo a mais” (p. 204); “é uma ficção lícita para a 
medição e os cálculos da matemática” (p. 205); ela é decerto “um pres- 
suposto arbitrário” (p. 216), porém uma “pressuposição permitida” (p. 
215). Por essa razão, diz Fichte que a “verdadeira ciência da natureza 
usa a teoria do átomo só provisoriamente como ficção permitida, até 
que a explicação correta seja descoberta” (p. 22); no intento de tornar 
aproveitável essa ficção, a indagação da natureza precisa até criar no- 
vas ficções auxiliares (p. 308). A fim de explicar e justificar tal concep- 
ção, Fichte (p. 203) refere-se “à ficção permitida para o geômetra” de 
que a linha reta consistiria em um número infinito de pontos, postos 
em contato imediato um com o outro, e o círculo em um polígono 
com um número infinito de lados etc. Por toda parte, a continuidade 
é entendida como algo infinitamente distinguível e discreto. 

Muitos dos que reconhecem as dificuldades, ou, melhor, as con- 
tradições da teoria do átomo, servem-se não obstante dela como re- 
curso de explicação. A maioria dos físicos e químicos de nosso tempo 
tomam os átomos por expedientes provisórios para a elucidação con- 
creta e os cálculos.” Preyer diz, por exemplo: “Qualquer que seja a ma- 
neira de se entender o conceito de átomo, jamais será ele uma hipótese 


que se espera provar um dia, mas sim uma ficção; e esta não é passível 


95. Cf. Wundt, Sobre a tarefa da filosofia, p. 6. 
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de demonstração já pelo fato de que se envolveu em todas suas formas 
desenvolvidas até agora, em contradições inevitáveis. O conceito de 
átomo se manteve por tanto tempo e ainda se mantém pois não temos 
expediente melhor para estabelecer relações em um grande número 
de fenômenos. É por essa razão que a teoria do átomo está levando 
uma vida provisória. A enorme capacidade heurística e mnemönica 
da atomística estimulou muitas vezes a confundir método e objeto da 
investigação e a alimentar por ela uma admiração que não merece” 

Antes de mais nada, a teoria do átomo serve para proporcionar 
bases sensíveis a conceitos não sensíveis, por exemplo, ao conceito da 
força, facultando-nos concretizar na imaginação processos ainda mis- 
teriosos como as combinações químicas, a coesão, a cristalização etc.; 
mas isso não significa que expedientes metodológicos subjetivos sejam 
convertidos em realidades objetivo-metafísicas. O método de concreti- 
zação e dos cálculos - assim que Faraday, Schönbein, Magnus, Du Bois- 
-Reymond, Fick entenderam a teoria do átomo - não deve ser conside- 
rado um procedimento objetivo da natureza. Muitos cientistas falam de 
átomos sem no fundo pressupor a sua existência; alguns até refutam a 
realidade de um vácuo, mas continuam falando de átomos, muito em- 
bora a pressuposição do espaço vazio seja o correlato necessário da ato- 
mística. Este modo de representação é inegavelmente o mais cômodo, o 
que, contudo, não comprova a sua validade objetivo-metafísica. 

De acordo com a opinião mais moderna da física, de Kirchhoff, 
por exemplo, todos os fenômenos se reduzem a forças e efeitos rela- 
tivos de forças. Para os especialistas entre os físicos, a matéria em si 


não depende de modo algum da pressuposição de partículas estendi- 


96. W. Preyer, Sobre a tarefa da ciência da natureza (Über die Aufgabe der 
Naturwissenschaft), Jena, Ed. Fischer, 1878, 7. 


429 


das mínimas. A matéria constrói para as forças um sujeito absoluta- 
mente vazio e nulo como tal, e, se ainda se pretende imputar às forças 
elementares substâncias na qualidade de suportes, isto é somente a 
consequência inexata de uma visão que se acostumara com a ideia de 
haver corpos estendidos e separados. Mas tal modo de representação 
ajuda a simplificar a teoria, não só porque partículas de matéria são 
pressupostas como suportes destas forças, também porque são consi- 
deradas infinitamente pequenas. O primeiro serve antes para concre- 
tizar a ideia abstrata da força, o segundo para facilitar os cálculos. Por 
esse motivo, os átomos são mantidos, muito embora todo o existente 
tenha encontrado sua expressão adequada nas forças. Intercala-se e 
imputa-se a representação auxiliar por ela servir para nossa comodi- 
dade. É literalmente um nada hipostasiado com que nos deparamos 
no caso do átomo. Pois, se tudo se dissolvera e evaporara nas forças, 
onde permanece a matéria? E, se os átomos devem ser imaginados 
como infinitamente pequenos, qual a diferença que ainda os separa 
do ponto matemático que é também apenas um nada hipostasiado? 


S 18 
As ficções na física matemática” 


A física, particularmente a física matemática, e a mecânica em- 
pregam certo número de constructos fictícios de representações, os 
quais são em parte apenas úteis, em parte mesmo indispensáveis. Por 


exemplo, as “linhas de força” de Faraday, desprovidas de matéria ou 


97. Considerações complementares à Parte I, cap. 16. As indagações metodológi- 
cas a seguir não perderam seu valor, apesar das mudanças ocorridas na física. 
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de inercia, häo de ser consideradas meras representagöes auxiliares a 
serviço da concretização. Maxwell chama tal modo de representação 
de “simbolismo” procurando ver nas linhas de força algo mais do 
que só abstrações meramente matemáticas. 

Mas as próprias palavras de Faraday são a melhor prova de que 
a interpretação de Maxwell contradiz as intenções de Faraday, o au- 
tor deste conceito; Maxwell comete o erro tão frequente e antigo de 
fazer de uma ficção uma hipótese, de uma representação matemática 
auxiliar uma teoria da física. As linhas da força magnética da gravi- 
tação, as linhas da força eletrostática indutiva e as linhas curvadas de 
força são, segundo sua própria explicação, somente linhas imaginá- 
rias.” Não se devia ligar algum sentido especial a estes termos; ele 
está convencido de não expressar com isso a verdade real da nature- 
za, embora tal modo de representação fosse aparentemente correto 
e ainda belo. Deseja restringir o significado da expressão “linha 
de força” (line of force) para que ela não designe coisa diversa que 
o estado da força em relação a seu volume e direção, e não envolva 
qualquer ideia sobre a constituição da causa física dos fenômenos. É 
que não sabemos como a força magnética, por exemplo, transmite-se 
através dos corpos ou do espago.'"' De acordo com estas explicações 
de Faraday, Zóllner tem sem dúvida razão ao rejeitar a interpretação 
das entidades físicas como linhas de força postulada por Maxwell por 
ser um crasso mal-entendido; e tampouco resta dúvida de que Ma- 


98. Sobre essa questão, veja a palestra de Maxwell: On action at a distance. 
Proceedings of the Royal Institution, VIL, 1, p. 44 ss. Cf. Zöllner, Tratados 
científicos (Wissenschaftliche Abhandlungen), 1878, 1, p. 36. 


99. Experimentaluntersuchungen, $ 1304, em Zöllner, op. cit., p. 82. 
100. Ibidem, p. 84. 
101. Ibidem, p. 84. 
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xwell praticara tal confusäo por falta de compreensäo metodolögica 
quanto à diferença entre ficção e hipótese. Isso fica ainda mais claro 
pois Faraday declara sem rodeios, em uma carta a Tyndall (14 de mar- 
ço de 1855), o seguinte: este saberia que ele (Faraday) apresentara as 
linhas de força apenas a título de representantes (representations)'” da 
força magnética e que não afirma saber qual representação física elas 
depois iam precisar ou na qual se iam dissolver. A enorme utilidade 
matemática de sua nova ideia, de valor extraordinário para a dedu- 
ção analítica dos fenômenos físicos, não levou Faraday a ver nela algo 
mais do que apenas uma ideia “representativa” Já as interpretações 
errôneas de seus contemporâneos ele refutava energicamente, entre 
elas a do matemático holandês Van Rees que também parecia desco- 
brir nesta ideia uma hipótese física, a despeito das claras indicações 
do próprio Faraday. 

Com a distinção entre ficção e hipótese coincide também a di- 
ferença entre hipóteses reais e ideais, proposta por Wilhelm Weber." 

Um artifício engenhoso do pensamento é, ademais, a ficção fre- 
quentemente usada da média, the fictions mean (segundo a designa- 
ção de Jevons, The Principles of Science, que orienta a nossa exposição 
a seguir).'* Ela é muito comum na física matemática em casos onde 


102. Cf. as representative fictions em Bain. 

103. In: Philosophisches Magazin, 1855, IX, p. 254. Zöllner, op. cit., p. 85. 

104. Critérioseletrodinâmicos, especialmenteparaodiamagnetismo(Elektrodynamische 
Massbestimmungen, insbesondere über Diamagnetismus)”, in: Tratados da 
Sociedade de Ciências da Saxônia (Abhandlungen der Sächsischen Gesellschaft der 
Wissenschaften) I, p. 560. Cf. Zöllner, Princípios para uma teoria eletrodinâmica 
da matéria (Prinzipien einer elektrodynamischen Theorie der Materie), 1876, 1, 
p. 91, e do mesmo autor, Tratados científicos, I, p. 45. 

105. Também outras áreas da ciência empregam a ficção da média, sempre que 
se trata de deduzir a média de uma quantidade de fenômenos gradualmente 
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um grupo ou uma série de relações coincidentes de força é pensado 
como unificado em um ponto médio ideal, para que, conforme as 
circunstâncias, esse conjunto seja de uma só vez incluído nas contas. 
Dado que o exame de todas as relações individuais produziria uma 
análise demasiado complexa, põe-se no lugar dos muitos elementos 
singulares um único, no qual são combinados. 

É a Arquimedes que devemos a primeira aplicação deste mé- 
todo fictício. Ele teve a ideia engenhosa de conceber um ponto em 
um corpo, no qual o peso de todas as partes pode ser pensado como 
concentrado, de modo que o peso do corpo em sua totalidade é re- 
presentado com exatidão através do peso desse ponto. Assim, o cen- 
tro de gravidade ocupa o lugar das inúmeras partículas infinitamente 
pequenas, da qual cada uma opera por si só em uma posição particu- 
lar. A fim de evitar a enorme complexidade dos cálculos ocasionada 
pela circunstância que citamos por último - pois do contrário o mais 
simples problema mecânico resultaria em inúmeros problemas espe- 
cíficos -, imagina-se aquele centro de gravidade, pensado e tratado 
como se todas as forças das partes singulares aí estivessem unificadas. 
O método de definir esse centro foi explicado por Arquimedes. Ao 
invés de uma esfera como centro de gravidade, temos o seu centro 
indivisível, que se situa, portanto, no interior do corpo. Já no caso do 


anel, o centro de gravidade é inteiramente imaginário, à medida que 


diferentes, no intuito de tomá-la como base para futuros cálculos ou análises. 
Na estatística, por exemplo, ou na meteorologia etc., onde cabe substituir um 
grande número de quantidades oscilantes em torno de um centro ideal por 
uma quantidade comum a todos; tais ciências idealizam um termo médio, 
com o qual fazem as contas como se cada um dos fenômenos em pauta cor- 
respondesse a este. Uma célebre ficção é neste contexto o homme moyen de 
Quetelet, isto é, a ficção de um homem médio normal. Cf. acima 34 ss. / 141 ss. 
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temos no lugar dos pontos das forças organizados em forma de cir- 
culo o centro que cai no espaço intermediário vazio. O mesmo é O ca- 
so de dois ou mais corpos, sejam interligados ou separados; também 
aqui achamos um ponto que pode ser tratado como se nele estivesse 
concentrada a força combinada dos dois feixes de forças. Por exem- 
plo, pode-se imaginar um centro de gravidade que terra e sol tenham 
em comum, isto é, um ponto passível de ser analisado e introduzido 
nos cálculos como se tal ponto tomasse, como centro indivisível, o lu- 
gar daqueles dois corpos celestiais; este centro exerceria exatamente 
as mesmas influências sobre um terceiro ponto, por exemplo, que os 


dois corpos de fato exercem. 


Merece ainda ser mencionada como peculiar e valiosa repre- 
sentação auxiliar a ficção do ponto absolutamente fixo. 

A percepção empírica de toda mudança e de todo movimento 
sempre depende de pontos empíricos de referência, e é só em relação 
a tais pontos que o movimento se manifesta como tal. Em outras 
palavras, todo movimento discernido é relativo, relativo em relação a 
nós, o centro de representação ( Vorstellungszentrum), e é ademais re- 
lativo em relação ao pano de fundo fixo, relativo também, por exem- 
plo, em relação à terra (aparentemente) imóvel, ao sol - estes são 
invariavelmente pontos de referência que temos de levar em conta 
sucessivamente. O ser humano principia consigo mesmo como pon- 
to de referência e a ciência propaga cada vez novos pontos de referên- 
cia porque os inicialmente postulados se revelam ilusórios, à medida 
que se encontram em movimento. Para constatar definitivamente a 
existência de um movimento, precisamos definir um ponto absolu- 


tamente fixo, em relação ao qual podemos medir a velocidade e à 
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direcäo de todos os movimentos. Ora, como, segundo a concepgäo 
moderna, tal corpo absolutamente fixo não é discernivel em todo o 
universo, a ciência se depara com uma dificuldade peculiar. 

Neumann!” tem o mérito de ter enfatizado esse ponto, demons- 
trando que Galileu e Newton formularam suas leis de tal maneira que 
pressupunham um movimento absoluto. De acordo com Neumann, 
a lei da inércia de Galileu - um ponto material posto em movimento 
percorre, sob a condição de que nenhuma causa estranha aja sobre 
ele, uma linha reta, cobrindo no mesmo espaço de tempo as mes- 
mas distâncias - não pode ser mantida como ponto de partida para 
deduções matemáticas. Pois não sabemos o que entender sob “um 
movimento em linha reta”; mas sabemos que estas palavras aceitam 
as mais diversas interpretações, são capazes de um número infinito 
de significações, já que um determinado movimento que é retilíneo 
em referência a um determinado corpo celestial terá a forma curva 
quando relacionado a cada um dos demais corpos celestiais. Por essa 
razão, temos de escolher algum corpo especial no universo que sirva 
de base para nosso juízo, ou seja, é preciso que nos seja dado um 
objeto, em relação ao qual todos os movimentos se deixam medir - e 
só neste caso estaremos em condições de ligar aquelas palavras a um 
determinado conteúdo. 

Ora, a qual corpo teríamos de reservar tal posição proeminente? 
Em Galileu e Newton, não achamos resposta à pergunta. Eles simples- 
mente partem do movimento absoluto, sem a consciência de que o 
pressuposto implica a existência de tal ponto de referência absoluto e 
fixo. Neumann foi o primeiro a lançar luz sobre o fato de esta condição 


106. Carl Neumann, Sobre os princípios da teoria de Galileu e Newton (Über die 
Prinzipien der Galielei-Newtonschen Theorie), Leipzig, 1870. 
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estar necessariamente envolvida, embora Descartes ja tivesse propos- 
to a questäo. Por isso, como primeiro principio da teoria de Galileu 
e Newton, Neumann formula a seguinte proposição: a totalidade dos 
movimentos existentes no universo ou imagináveis em geral há de ser 
relacionada a um único corpo absolutamente rígido, cujas configura- 
ção, posição e dimensões são imutáveis para todos os tempos. Neu- 
mann chama este corpo de “corpo alfa”. Como “o movimento de um 
ponto” não deve ser entendida a sua mudança de posição em referência 
à terra ou ao sol, mas a mudança de posição em relação ao corpo alfa. 

O que se ganha com essa concepção? É graças a ela que a de- 
terminação da retilinearidade na lei de Galileu ganha um conteúdo 
claramente discernível: o movimento retilíneo há de ser entendido 
em relação a esse corpo alfa; isso significa, em outras palavras, que 
a partir de agora todo movimento pode ser pensado como absoluto. 
O caráter, a essência do assim chamado movimento absoluto resi- 
de no fato de que todas as mudanças de posição se relacionam ao 
mesmo objeto, a saber, a um objeto que, como formula Neumann, é 
estendido no espaço e imutável e, ademais, não é passível de ser des- 
crito mais detalhadamente. Mas, se não pressupomos o movimento 
absoluto, cai por terra toda a teoria de Galileu e Newton, pois, en- 
contrando-se todo corpo do universo realmente em movimento, só 
poderíamos definir um movimento como sendo a mudança relativa 
de posição de dois pontos com relação ao outro. Assim chegariamos 
a uma teoria que difere fundamentalmente da de Galileu e Newton, 
teoria cuja concordância com os fenômenos observados é bastante 
duvidosa. Em consequência, o movimento absoluto no espaço abso- 
luto representa uma necessária pressuposição da lei de inércia postu- 
lada por Galileu. Para simplificar essa representação do movimento 


absoluto, temos o corpo alfa. 
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Ora, hä outros motivos que nos obrigam a apreender todos os 
movimentos como relativos, ou seja, o sistema de eixos das coorde- 
nadas, ao qual relacionamos o movimento, é, por sua vez, pensado 
como relacionado a outro sistema, concebido como fixo, sendo que o 
primeiro é pensado como móvel em relação ao segundo, e assim por 
diante, ad infinitum. Pois, no que diz respeito ao movimento, o que 
de fato obtemos em nossa percepção, concebida como isoiada, são 
apenas o distanciamento ou a aproximação graduais de dois corpos 
um do outro. Mas a decisão sobre o ponto que está em movimento 
ou se ambos participam do movimento não pode ser tomada sem a 
ajuda de um terceiro ponto pensado como imóvel. Por outro lado, o 
estado de imobilidade deste terceiro ponto teria de ser determinado 
segundo um quarto ponto, o qual, por sua vez, se pressupõe que seja 
imóvel; daí fica evidente que o resultado será uma série infinita. Ou 
seja, decidir se um determinado corpo está em movimento ou se ele 
é imóvel é algo impossível de ser feito no mundo empírico. 

Portanto, jamais acharemos o ponto empírico que cumpra as 
exigências acima descritas. Imaginemos então um ponto ideal capaz 
de render os mesmos serviços. E é apenas desse modo que Neumann 
entendia seu corpo alfa. 

Trata-se, portanto, de ficção peculiar com a qual lidamos no 
caso deste constructo. Trata-se de um acréscimo à realidade, de al- 
go intercalado que se destina a facilitar a mobilidade da represen- 
tação, a concepção dos conceitos. Na observação final da realidade, 
esse elemento intercalado sai de cena, precisa ser eliminado; tão logo 
ocorrem as conexões e mediações, para as quais a ficção fora criada e 
interpolada, esta perde seu significado e é excluída no resultado final. 
Em consequência, na física empírica não se menciona o corpo alfa, 
ele desaparece sempre que as fórmulas matemáticas são formuladas 


e aplicadas. Isso também ocorre com as outras representações auxi- 
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liares da mecänica e da fisica, elas servem somente para concretizar e 
ligar os cálculos, e o elemento intermediário é extinto depois de que 
se realiza aquela mediação. Esses intermediários não são consultados 
quando o tema discutido é a determinação definitiva das relações 
da realidade; são excluídos, como auxiliares incumbidos de funções 


provisórias, dos princípios no sentido mais estrito e verdadeiro. 


$19 
A ficção do espaço puro e absoluto” 


A pressuposição falsa de que a matemática poderia proceder a 
priori em um sentido diferente" do das ciências em geral, e de que ne- 
la tudo emergiria, como em um lance de mago, do espírito em si, tem 
a ver de imediato com a interpretação errônea do significado lógico 
da representação de espaço. A pergunta é: que é o espaço do ponto de 
vista lógico? Qual é a posição lógica do espaço matemático?” Ele é o 
pressuposto da matemática. Mas “pressuposto” é uma palavra ambi- 
gua que não expressa nenhum valor lógico definido. Um “pressupos- 
to” pode ser algo empiricamente dado, no qual a matemática assenta 
em princípio; pode também significar a possibilidade de o espaço ser 
uma hipótese, sem a qual não existiria a matemática. Sem dúvida, o 


espaço matemático representa um pressuposto necessário, mas não 


107. Considerações complementares à Parte I, cap. 10 e cap. 16. 


108. O procedimento apriorístico e dedutivo da matemática não se discerne dos 
procedimentos dedutivos comuns nas demais ciências por sua essência ou 
qualidade, mas por quantidade e grau. 

109. Portanto, aqui não se trata principalmente da questão psicológica, e tampouco 
da epistemológica, mas de um problema puramente lógico. 
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o é nos dois sentidos. Não é difícil provar que o espaço, no sentido 
matemático, isto é, uma pura extensão segundo três dimensões, não 
é algo empiricamente dado, quer dizer, não é um fato. Do ponto de 
vista empírico, lidamos exclusivamente com corpos individuais que 
possuem a qualidade fundamental da extensão, e não com o espaço 
geral e puro. Todavia, o fato de que os objetos se discernem de um pa- 
no de fundo unicolor, uniforme, na maioria das vezes mais claro, bem 
como a transparência e a falta de cor do ar, nos dão a impressão de as 
coisas singulares se encontrarem por assim dizer em um espaço vazio 
perceptível. Essa circunstância peculiar favoreceu sem dúvida a con- 
cepção de uma ideia absoluta e independente do espaço; entretanto 
não podemos explorar a ideia no sentido de o espaço matemático ser 
algo empiricamente dado. Por essa razão, ninguém cogitou seriamente 
defender tal afirmação. Ou seja, a representação matemática de espa- 
ço não possui o valor lógico da experiência. Talvez, então, 0 de uma 
hipótese; só que esta provoca dificuldades ainda maiores. Como pode 
uma representação tão absurda e contraditória reclamar a posição da 
hipótese? O espaço matemático é um “algo” que é um nada, nada esse 
que é um “algo”. Bem-conhecidas são as contradições implicadas no 
conceito do espaço vazio, do matemático. Um vácuo seria algo con- 
tíguo e separado, no qual não há nada que seja contiguo e separado. 
Se o espaço é a relação da coexistência de coisas reais, então não exis- 
tirá sem elas, desaparecendo na ausência delas. Mas, como a princi- 
pal exigência estabelecida para uma hipótese proveitosa é ser isenta 
de contradições, então uma representação tão contraditória como a 
do espaço absoluto, vazio, matemático não pode servir de hipótese. E 
essa constituição contraditória não permite que nos contentemos, sem 
mais nem menos, com uma expressão preferida dos matemáticos: estes 
ou aqueles conceitos são postulados; é que tal conceito é em si vago e 


pouco definido. Somos antes impelidos a levantar a seguinte pergunta 
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severa e inexorável: qual a posição lógica que a representação do espa- 
ço ainda pode assumir? 

Dada a fundamental importância desse ponto para a argu- 
mentação a seguir e devido à grande clareza com que Leibniz o trata 
geralmente, temos de dedicar um pouco de nossa atenção a ele e à 
sua controvérsia com Clarke. A disputa da qual se trata aqui gira em 
torno de, no que concerne ao espaço, se a representação do espaço 
absoluto, geométrico ou vazio estaria justificada, isto é, se lhe cor- 
responde no real um espaço vazio. Por motivos teológicos que aqui 
não podem ser discutidos, Clarke declara-se junto com Newton a 
favor da existência de um espaço absoluto (e em consequência de 
um movimento absoluto). Em tal espaço absoluto, situa-se em um 
lugar qualquer, porém definido, o universo, isto é, o mundo material; 
e entre os corpos que por assim dizer nadam no espaço, ainda existe 
um espaço intermediário vazio e absoluto. Leibniz critica essa teo- 
ria. “Não existe um ponto de vista do todo”, eis a tese que Leibniz 
procura demonstrar, baseando-se em argumentos teológicos, físicos, 
matemáticos e lógicos. “O espaço real absoluto” é (p. 751) um “ídolo 
de alguns ingleses modernos. Digo “ídolo, não em um sentido teo- 
lógico, mas filosófico como o chanceler Bacon dissera antigamen- 
te, de que há Idola Tribus, Idola Specus” Leibniz enumera várias 
vezes as grandes dificultés e as contradictions, às quais conduz esta 
representação. É sobretudo o seu “Principe de la raison suffisante”, 
com que procura refutar as “imaginations” dos adversários, as suas 
“suppositions chimériques” e “fictions impossibles”. De fato, a repre- 


sentação do espaço absoluto e do tempo absoluto produzem estra- 


110. Edição de Johann Eduard Erdmann, p. 748. [N.T.: in: Opera philosophica G.G. 
Leibnitii (Berlim, 1839-1840), reimpressão 1959]. 


440 


nhos absurdos, e a indagação de Leibniz é completamente justificada. 
Reiteradas vezes chama aquelas representações de tempo e espaço 
absolutos de “chimères toutes pures” e “imaginations superficielles”. 
São elas “fictions impossibles” (p. 771). Poderíamos, por exemplo, 
pensar um lugar espacial qualquer no mundo como deslocado no es- 
paço absoluto por uma distância qualquer; entretanto, não podendo 
ser distinguidos, os dois pontos são meramente ideais e imaginários, 
e pressupor a possibilidade deste deslocamento, isto é, pressupor a 
existência do espaço absoluto, é uma mera ficção."! Precisamente 
o fato de não existir motivo suficiente por que Deus teria criado o 
mundo em um instante anterior do que quando o criara demons- 
tra a incorreção de todo este método de análise e do pressuposto do 
tempo absoluto, no qual aquele se baseia. E o que vale para o tempo 
também vale para o espaço. A ideia de o espaço absoluto ser uma 
suposição quimérica, uma ficção impossível, perpassa com todas as 
variações possíveis esta correspondência de Leibniz, tão importante 
para a sua filosofia. 

Trata-se agora de mostrar em que medida a controvérsia se deixa 
resolver graças a uma simples distinção metodológica, pois estamos 
lidando aqui com o valor lógico e metodológico da representação de 
espaço absoluto. Como tal espaço certamente não é objeto da expe- 
riência, a única questão só pode ser se ele é uma hipótese justificada 
ou uma ficção justificada, quer dizer, uma ficção tal como a entende- 
mos. Vemos que a representação em pauta, segundo a demonstração 


de Leibniz, é contraditória e impossível, razão pela qual a refuta. Ve- 


111. Vemos aqui com clareza como “imagination” e “fiction” são em Leibniz ora 
reprovadas, à medida que o autor refuta a representação correspondente como 
irreal no sentido metafísico, ora elogiadas, à medida que ele reconhece todavia 
a representação em questão como justificada e útil metodologicamente. 
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remos, por outro lado, que Clarke assinala sua necessidade e utilidade 
práticas baseando-se na filosofia matemática de natureza de Newton. 
Leibniz chama a representação de ficção, em um sentido reprovador - 
bem-entendido. Ele usa este conceito muito frequentemente nas duas 
significações acima discernidas'? da ficção boa e da má. Ora, se o ran- 
cor contra os Newtonianos, e os daí resultantes ataques impetuosos e 
animosidades de ambos os lados, não tivesse turvado a visão clara de 
Leibniz, e se a correspondência com Clarke não tivesse sido escrita em 
um período tardio de Leibniz, em tempos de infortúnios e de solidão, 
ele provavelmente teria aplicado também neste contexto a compreen- 
são fundamental de existirem ficções necessárias e justificadas, uma 
compreensão que já intuíra anteriormente em sua obra. Teria formu- 
lado a única solução correta, de que a ideia do espaço absoluto é uma 
representação auxiliar inelutável, ou seja, embora a representação seja 
contraditória e, portanto, imaginária e ideal, ela deve ser necessaria- 
mente criada para a formação da matemática e da física matemática. 
Tal solução simples esclarece de uma só vez a discussão de 
Leibniz e os Newtonianos, tão obscurecida por paixões. Todas as 
razões aventadas por Leibniz apontam para a possibilidade de a re- 
presentação ser imaginária, e todas as razões alegadas por Clarke pa- 
ra a possibilidade de ela ser necessária. Como tantas vezes ocorre, 
vemos uma representação contraditória (a sua definição exata deve- 
mos aqui a Newton) sendo inicialmente combatida por causa das di- 
ficuldades lógicas que provoca; depois a vemos passar à consciência 
geral, tornar-se uma representação cotidiana até ser atacada de novo 
e perder por fim a sua realidade, tendo ao mesmo tempo reconhecida 


a sua imprescindibilidade. 


112. Cf. 476, n. 1 / 19 n. 26. 


442 


No caräter de ambiguidade e de dupla-face do conceito de 
“supposition”, descobrimos outra vez a dualidade das significações 
lógicas que dá às ideias de espaço absoluto, de átomo etc. um aspecto 
tão oscilante e incerto. Clarke evoca a necessidade de tal suposição: 
o fato de que o próprio Leibniz a propaga; Leibniz, porém, a chama 
de quimerica, sofística, imaginária. O significado de “ficção”, que nós 
desenvolvemos, abarca ambas as concepções; a representação é um 
contrassenso, mas é também fecunda. 

Leibniz teve essa solução por assim dizer na ponta da língua, 
mas deixou de elucidar a questão com a devida clareza. Ele próprio 
chama a atenção!” para o fato de tais “choses purement idéales”, em- 
bora sua irrealidade esteja reconhecida, não obstante serem úteis 
(“dont la considération ne laisse pas dêtre utile”). Temos aí o conceito 
verdadeiro da ficção metodológica. E só a paixão com que se lança à 
discussão pode explicar por que Leibniz não concluíra a demonstra- 
ção dessa ideia, que geralmente lhe era tão familiar, e só a desenhara 
rapidamente em algumas poucas ocasiões. Pois, se a discussão tivesse 
sido conduzida com tranquilidade, ele teria reconhecido as suposi- 
ções de Clarke como ficções necessárias e úteis. 

Em face da importância dessa questão, seria interessante adu- 
zir outras passagens da obra de Leibniz, em que sua opinião é mais 
clara. Assim ele anota na Réplique aux Réflexions de Bayle"* (escri- 
ta 17 anos antes da controvérsia com Clarke) que as representações 
matemáticas de tempo, extensão, movimento e continuum seriam 
apenas choses idéales. Concorda com Hobbes, que chama o espaço de 


phantasma existentis. A extensão é “a organização das possíveis coe- 


113. Edição Erdmann, p. 769. 
114. Ed. Erdmann, p. 189. 
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xistências. Digna de nota é, sobretudo, uma passagem (Ed. Erdmann, 
p. 190) em que diz que, embora as méditations dos matemáticos fos- 
sem ideais, isto não lhes tiraria nada de sua utilité. Sabia, portanto, do 
valor e da utilidade de tais representações, embora tivesse consciên- 
cia (p. 191) de que a matemática todavia não proporciona o conheci- 
mento mais profundo, que deveria ser apreendido nos cálculos mais 
importantes da metafísica, na “análise das ideias”, em cujo lugar nós 
- sem divergir, com isso, em demasia da opinião de Leibniz - temos 
de situar, ao menos em uma direção, a teoria do conhecimento e uma 
metodologia a ela ligada. 


O espaço matemático puro é uma ficção. Seu conceito contém as 
marcas do fictício: a ideia de uma extensão sem algo a ser estendido, de 
uma separação sem coisas terem sido diferenciadas, é algo inconcebi- 
vel (Ungedanke), é absurdo e impossível. Para os matemáticos, porém, 
o conceito é necessário, útil e fecundo porque investigam apenas as 
qualidades e leis dos objetos extensos como algo extenso e não sua ma- 
terialidade e demais características físicas. O conceito de espaço puro é 
formado à medida que fixamos a relação das coisas depois de abstrair- 
mos as coisas como tais. Enquanto fazemos a matéria e sua intensida- 
de regredir paulatinamente a zero, mantemos presente a relação pura 
das coisas materiais. Embora o espaço, a rigor, deva desaparecer no 
momento em que a matéria for reduzida a zero, e desaparece, mante- 
mos a relação presente mesmo depois do desaparecimento das coisas 
relacionadas. Se observarmos algum objeto continuamente extenso, e 
se fizermos, em pensamentos, a matéria diluir-se cada vez mais até al- 
cançar o estado de zero, então, o espaço puro é o limite onde a matéria 


está em vias de desaparecer. Em outras palavras, a intensidade da 
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matéria, ocupante do espaço, está sendo consumida e se evapora - eis 
o momento que prende nossa atenção. No próximo momento já se 
apresentaria o nada, o zero no lugar da matéria, que ainda apreende- 
mos no último instante antes de ela se dissipar e desvanecer. 

No decorrer de nossa investigação, chegamos à conclusão de 
que o conceito de espaço, isto é, o conceito do espaço puro, matemá- 
tico, se forma em um processo peculiar de nossa faculdade de repre- 
sentação, processo no qual a abstração e a imaginação cooperam de 
forma notável. Há por um lado a abstração, que distingue algo, algo 
que só experimentamos em algo outro (seja como característica, seja 
como relação), desse algo ao qual é tão fixa e inextricavelmente ligado 
que, se analisarmos atentamente o que temos separado, somos obri- 
gados a admitir que não temos mais nada a nosso alcance. A abstra- 
ção retira os atributos e as relações do substrato e dos elementos; e, a 
bem da verdade, estas partes arrancadas não possuem sentido sem o 
contexto do qual foram isoladas; se evaporam no nada, levam ao ab- 
surdo. A abstração - que dissolve o dado, por assim dizer, no nada da 
maneira descrita, para depois, perplexa, se encontrar frente ao resul- 
tado de seus atos - é salva pela imaginação que, com suas capacidades 
peculiares, vai em seu socorro. À imaginação reintroduz, à relação se- 
parada, a representação dos elementos relacionados, mas de tal forma 
que apenas são, por assim dizer, uma sombra daqueles que havíamos 
encontrado na realidade. Assim, ela fornece um suporte ao produto 
da abstração, de sorte que este não se lance ao abismo do nada. 

Temos de entender, portanto, que o espaço do matemático 
simplesmente não é outra coisa senão uma preparação científica e 
artificial; e esse produto se distingue de outros constructos auxilia- 
res esquemáticos etc. empregados pelas demais ciências apenas pela 
constituição do objeto examinado e não pelo método. É a unidade de 


método que há de ser particularmente destacada. Só o procedimen- 
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to metodológico é capaz de extirpar os velhos preconceitos contra os 
objetos da matemática. Só o especialista em metodologia, ao perscru- 
tar os caminhos sinuosos da razão humana, pode mostrar como na 
matemática agem os mesmos princípios metodológicos que agem nas 
outras ciências. Os objetos da matemática são preparações artificiais, 
constructos artificiais, abstrações fictícias, ficções abstratas, algo que 
ainda demonstraremos em conexão com os constructos singulares da 
matemática. Aqui estamos indagando o conceito de espaço em ge- 
ral, o espaço puro, absoluto, exemplo perfeito de uma ficção normal e 
científica. Por isso não tem sentido querer argumentar contra as enor- 
mes contradições inerentes a tal conceito. Para se tornar uma verda- 
deira ficção, a representação do espaço precisa ser autocontraditória. 
Quem deseja “libertar” a concepção de espaço dessas contradições, 
rouba-lhe as suas qualidades características, ou, para dizê-lo assim, a 
sua honra de ser modelo exemplar de uma ficção real e justificada. 


$ 20 
A superfície, a linha, o ponto etc. 
como ficções!” 


O que é válido para o espaço puro e absoluto também vale - mu- 
tatis mutandis - para os espaços matemáticos singulares e partes do 
espaço, em princípio para a representação dos assim chamados corpos 
matemáticos como a esfera, o cilindro, o cubo, o prisma etc. Os funda- 


mentos para a formação psicológica e lógica destes constructos são os 


115. Considerações complementares à Parte I, cap. 10. 
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objetos materiais empíricos correspondentes. Outra vez operam a abs- 
tração e a imaginação, da maneira anteriormente descrita. O corporal 
é reduzido a um mínimo, por fim a zero; com isso, de um ponto de vis- 
ta rigorosamente lógico, as demarcações desses objetos corporais tam- 
bém devem desaparecer e, por assim dizer, desmoronar. Mas, à medida 
que se abstrai apenas o conteúdo ocupante, a forma é ainda preserva- 
da, e, antes de que desmoronem essas demarcações esvaziadas de todo 
conteúdo, a imaginação vem em seu socorro. À imaginação, uma vez 
que o conteúdo desaparece e se dilui infinitamente, mantém presente 
as demarcações como cascas infinitamente finas, estojos vazios, pele, 
folha de capa, até mesmo como estrutura pura. Essas formas sem con- 
teúdo são, como tais, nada e até algo pior do que nada, são constructos 
contraditórios, um nada que não obstante é concebido como um algo, 
algo esse que já passa a ser um nada - mas estes constructos contradi- 
tórios, estas entidades fictícias são a base imprescindível do pensamen- 
to matemático. Os limites do corpo empírico são tomados como tais, 
abstraídos e hipostasiados, e é como tais constructos imaginários que 
opera a matemática, particularmente a geometria. 

Esse também é - mais uma vez mutatis mutandis - o caso da 
superfície, da linha e do ponto. De acordo com uma definição muito 
antiga, a superfície seria o limite do corpo. É claro que, do ponto de 
vista histórico e psicogenético, interessam em princípio as verdadei- 
ras “superfícies”, isto é, as delimitações planas. O conceito da super- 
fície curvada é formado mais tarde. Constructos que são lisos, ou 
seja, realmente planos, existem na natureza e em grande quantidade 
devido à intervenção primitiva do homem; aqui, no entanto, abstra- 
imos o material constitutivo da superfície e a constituição formal 
é isolada e examinada como tal e individualizada pela imaginação. 
Neste caso, é também contraditório falar de uma superfície como tal; 


o pensamento científico, porém, passa por cima desta e doutras con- 
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tradigöes ainda mais fortes, sem qualquer objeção. Se o pensamento 
se concentrasse em cada uma dessas contradições por mais tempo, 
não avançaria um passo. 

E isso vale também para a linha - na qualidade de “limite da 
superfície”. E também linhas nos mostram a natureza e a arte primi- 
tiva; mas elas são, por assim dizer, imersas no corporal. É a abstração 
que as arranca como algo peculiar de existência própria, e depois pe- 
de ajuda à imaginação para hipostasiar tais constructos. É evidente, 
contudo, que esses constructos são apenas representações fictícias. O 
que o matemático, o geômetra desenha no quadro ou traça no papel 
e chama de linha na verdade não é uma linha no sentido matemáti- 
co por ter ainda uma segunda (até mesmo uma terceira) dimensão, 
ainda que reduzida a um mínimo. Uma linha, entendida em sentido 
matemático, nunca pode ser apresentada de forma sensível, ela é O 
assunto da abstração e da imaginação e permanece, de qualquer mo- 
do, um constructo contraditório. 

O mesmo julgamento merece por fim o ponto que se costuma 
chamar de limite da linha. Também neste caso a matemática criara 
- em referência a certas experiências dos sentidos, tão numerosas na 
natureza e entre os homens - uma ideia não sensível ou até supras- 
sensível de um ponto não estendido em nenhuma das dimensões, 
Isto é, uma representação que em si mesma é insustentável e contra- 
ditória, um conceito, monstruoso apesar de seu tamanho mínimo, 
de algo que já é um nada, um nada que ainda deve ser algo. O ponto 
matemático é, em todos os aspectos, uma ficção verdadeira e comple- 
ta da ciência matemática. 

O ponto como constructo de zero dimensão é, como tal, uma 
ideia absolutamente autocontraditória, embora seja tão necessá- 
ria quanto absurda. Um constructo sem qualquer dimensão é, em 


si mesmo, um nada. Mas o constructo unidimensional da linha e o 


448 


constructo bidimensional da superfície também são ideias contradi- 
tórias. Na realidade, conhecemos apenas coisas materiais e corporais, 
de cuja propriedade de serem estendidas derivam as três dimensões. 
O constructo bidimensional da superfície e o constructo unidimen- 
sional da linha que acreditamos observar ocasionalmente em tais 
corpos não são senão abstrações, tornadas independentes pela ima- 
ginação, ou seja, são ficções com que contamos como se lhes cor- 
respondessem realidades, são expedientes conceituais necessários e 
representações auxiliares que nos ajudam a pensar, sem todavia nos 
oferecer um conhecimento do real. Operamos aqui com não coisas, 
e não com coisas, mas trata-se de não realidades úteis e imprescin- 
díveis. Nós, entretanto, tomamos estas não coisas por coisas, porque 
estamos acostumados a considerar real a tudo em que pomos um 
nome, sem levar em conta que não só é possível denominar algo real, 
como também algo que é irreal. Quem entende isso e ainda entende 
que certas representações irreais são necessárias e úteis para nós terá 
compreendido o real conceito científico da ficção. 

Na análise da superfície, da linha e do ponto, um outro ponto 
de vista pode ainda vir a ser usado. Até agora, tratamos estes cons- 
tructos como limites no sentido de que são individualizados por 
nossa imaginação, muito embora sejam apenas limites de algo, sepa- 
rados de seus objetos reais por nossa abstração. Mas, também aqui, 
podemos introduzir o conceito de fluxo, de diminuição progressiva 
do real até zero e assim fazer os objetos em questão emergirem de tal 
modo que no último instante possamos deter o processo de desapa- 
recimento, conforme procedemos quanto à formação do espaço puro 


da matemática - compare-se o parágrafo anterior. 
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$21 
A ficção do infinitamente pequeno 


Para entender a função do infinitamente pequeno, precisamos 
estudar mais detalhadamente a natureza dos objetos em que aque- 
le se manifesta. Os constructos matemáticos são as formas abstratas 
de contiguidade e sucessão espaciais e temporais. Uma característica 
fundamental destas que, em última instância, são algo definitivamen- 
te dado reside na divisão em gêneros e espécies. Por exemplo, temos 
o gênero das seções cônicas que se dividem nas diferentes espécies de 
circunferência, elipse, parábola e hipérbole. São modificações de alta 
determinação e de definição precisa da forma geral do conceito que 
discernem o gênero em espécies singulares. De uma espécie para a 
outra só chegamos por via de um salto conceitual. 

Os constructos matemáticos possuem, todavia, uma qualida- 
de (se é de fato permitido chamar uma mera possibilidade formal 
do pensamento de “qualidade”): a possibilidade da progressiva e 
contínua diminuição e ampliação. Temos de incluir aqui também a 
qualidade material de que pela diminuição (ou ampliação) continua 
de um elemento pertencente a tal conceito de gênero este se aproxi- 
ma gradualmente de um elemento vizinho. A fórmula conceitual da 
elipse, por exemplo, exige a existência de dois focos, os quais conse- 
quentemente se situam em uma distância finita um do outro. Mas a 
distância em si é indeterminada e pode ser arbitrariamente grande 
ou pequena; enquanto essa condição é cumprida, temos uma elipse. 
É um fato objetivo e indiscutível, porém, quanto mais os focos se 
aproximam, mais a elipse se aproxima do círculo, donde se conclui: 


quando a distância diminuiu por completo, a elipse passou a ser um 


116. Considerações complementares à Parte I, cap. 12 e cap. 13. 
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círculo. Em última instância, a transição de uma espécie para outra 
é apenas possível através de um salto repentino que nos leva, em um 
único instante, a um âmbito totalmente outro. Por definição, a elipse 
é excêntrica e possui dois focos F e Fº com a distância 2 e = m. Surge 
uma forma inteiramente diferente se esta distância for desconsidera- 
da. Entre a presença de m e a falta de m, porém, não existe absolu- 
tamente nenhuma terceira forma. O conceito de elipse tem m como 
elemento variável. 

Portanto é um fato que devido à diminuição sucessiva de m a 
elipse se aproxima continuamente do círculo; quando a distância m 
se torna zero, o lugar da elipse é tomado pelo círculo. A represen- 
tação fabrica desses fatos algo novo, o que, no entanto, permanece 
inteiramente no campo da representação, da imaginação. Quanto 
mais m se divide, mais ele diminui. Essa divisão pode ser continuada 
ad infinitum. E o que sucede se ousamos nos imaginar, isto é, criar 
uma ficção, segundo a qual essa divisão em seu avanço infinito fos- 
se completada? Não há dúvida de que cometemos assim uma crassa 
contradição lógica; por outro lado, no entanto, ganhamos também 
uma vantagem com essa operação. Pois, se - o que, contudo, só po- 
demos pressupor na imaginação, ficticiamente - a divisão infinita 
se completasse, então a última parte não mais seria finita, mas sim 
infinitamente pequena. E se, em consequência, a distância m se tor- 
nasse infinitamente pequena, então também F e Fº coincidiriam e, na 
verdade, não coincidiram. Ainda teríamos uma distância que deixa- 
ria de ser uma distância propriamente dita por não ser mais finita. 
Imaginemos esse caso totalmente quimérico. Qual é a sua finalidade 
e o que alcançamos por esse caminho? 

O que nos interessou no caso acima discutido foi constatar 
uma transição contínua entre a elipse e o círculo, ou, em outras pala- 


vras, interessava-nos pensar o círculo como caso especial da elipse. 
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Näo pretendiamos sair dos limites da especie para chegar ao circulo. 
Porém, qual o valor que isso teria? Não é um mero jogo? De modo 
algum. Pois, se dizemos que o círculo pode ser considerado uma 
elipse, então teremos o direito de aplicar as leis de um constructo 
ao outro. 

Podemos dizê-lo igualmente da seguinte maneira: afirmando 
ser o círculo uma elipse, cometemos um erro. Pois na elipse temos 
dois focos, no círculo só um centro. Mas diminuímos progressiva- 
mente o erro, reduzindo aos poucos m; o erro será infinitamente pe- 
queno se pressupomos m como “infinitamente pequeno”, É verdade 
que nos servimos de um conceito altamente contraditório e em con- 
sequência estamos cometendo um segundo erro; por outro lado, con- 
tudo, alcançamos a nossa meta de apreender e poder tratar o círculo 
segundo a analogia de uma elipse. 

Trata-se, portanto, de uma analogia imposta e forçada, de uma 
transferência não justificada. Agimos como se o círculo fosse uma 
elipse, alcançamos isto pela representação como se existisse uma dis- 
tância infinitamente pequena - com outras palavras, movemo-nos 
em representações imaginadas, que são, contudo, ficções fecundas. 

Considerando agora a função do “infinitamente pequeno” de 
um ponto de vista mais geral, veremos que esse conceito nos serve 
para apreender como idênticos tais constructos que guardam uma 
estreita afinidade entre si e um dos quais se aproxima constante- 
mente do outro pela diminuição (ou pela ampliação) de um de seus 
elementos conceituais, sem contudo encontrá-lo realmente, enquan- 
to aquele elemento conceitual está presente. Todavia, quando uma 
espécie pode ser reduzida a uma outra e às leis desta, a tarefa do 


pensamento torna-se mais fácil. Desse modo, ao criar uma analogia 
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forçada, um laço entre espécies diferentes, o conceito serve para a 
simplificação do pensamento.'!” 

Mas é precisamente por isso que o conceito de “infinitamente 
pequeno” deve ser contraditório. Constatamos que existe um salto 
conceitual entre as espécies matemáticas, porque entre algo e nada 
permanece um abismo eterno; então, o conceito em questão tam- 
bém deve ser um produto híbrido entre algo e nada. Se este conceito 
deve intermediar duas espécies que se distinguem pela presença e 
ausência de um elemento, se a meta é captar uma espécie como ca- 
so especial da outra, então deve ser possível conceber, representar 
ou imaginar a presença do elemento como ausência ou sua ausência 
como presença. Esta tarefa contraditória é assumida pelo conceito 
à medida que concebe a ausência de um elemento como a presen- 
ça de uma parte infinitamente pequena do mesmo elemento. Pois, 
no “infinitamente pequeno”, está ao mesmo tempo o nada e o algo. 
Em outras palavras, pretende-se servir de conceito de interligação, 
o infinitamente pequeno precisa abarcar em si essas determinações 
contraditórias - o “infinitamente pequeno” é, portanto, uma ficção 
verdadeira e justificada. 

Há casos, e esses são os mais importantes, em que o método 
fictício é mais do que um mero jogo dialético e ou uma mediação 


desnecessária, com efeito, quando a dedução direta de uma fórmula 


117. Tão logo o princípio é apreendido, ele se torna suscetível de uma aplicação 
muito extensa. Por exemplo, podemos considerar a linha como superfície, cuja 
segunda dimensão é infinitamente pequena, ou a superfície como corpo, cuja 
terceira dimensão é infinitamente pequena. Podemos, igualmente, considerar a 
linha reta como o assim chamado ângulo de 180º, pensando a linha a b dividida 
em algum ponto x e considerando ambas as partes ax e xb como lados de um 
ângulo, cuja inclinação é infinitamente pequena. 
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não tem êxito; então, o único meio de alcançar o alvo é esse caminho 
indireto, esse atalho. Este já é o caso na medição da área do círculo. 
Decerto nunca conseguimos elaborar a fórmula da superfície par- 
tindo da análise do círculo como círculo, já que o desejo de definir a 
área do círculo se baseia em uma determinada representação fictícia: 
encontrar uma medida em comum para figuras retilíneas e curvadas. 
Portanto, quando tal fórmula não é deduzível por via direta, o atalho 
através do infinitamente pequeno rende excelentes serviços; consi- 
derando, neste caso, o círculo como caso especial, como caso-limite 
de um polígono, chegaremos a obter aquela fórmula por meio deste 
tratamento fictício. Agimos, falamos, pensamos, contamos - como 
se o círculo fosse um polígono regular com um número infinito de 
lados infinitamente pequenos. Ou seja, criamos a ficção de um nú- 
mero infinito de lados infinitamente pequenos. Desse modo, a ficção 
do infinitamente pequeno não é meramente um jogo sem valor, mas 
também possui seu sentido e sua justificação, e é, conforme havíamos 
mostrado, ao 


D 


menos uma maneira cômoda da fala e da representação. Através da 
fórmula concernente à área do polígono F = % CM (AB +BC + CD 
+... + NA) (onde CM = ao raio do círculo inscrito), ganhamos a fór- 


mula para medir a área circular; e a conseguimos depois de ponderar 
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que, em tal caso, considerando o circulo um poligono regular com 
um número infinito de lados infinitamente pequenos, o raio do cir- 
culo circunscrito (o lado dos triângulos em que se divide o poligono) 
e o do círculo inscrito (a altura dos mesmos triângulos) diferem de 
maneira infinitamente pequena; portanto, justifica-se substituirmos 
o fator CM pelo raio do círculo em questão, de modo a obtermos, 
além das outras modificações, a conhecida fórmula F = r° 7. 

Seria possível continuar indefinidamente arrolando exemplos 
disso, mas todos apontam para o fato de que o “infinitamente pe- 
queno” e, da mesma maneira, também o “infinitamente grande” são 
conceitos de mediação entre constructos não idênticos, não haven- 
do nada que possamos achar de misterioso por trás destes construc- 
tos.!'* A “passagem pelo infinito”, como o artifício foi batizado, é um 
procedimento metodológico absolutamente transparente, conforme 
mostrou a nossa análise. A contradição é imprescindível para estes 
dois conceitos precisamente pelo fato de que devem intermediar 
campos dessemelhantes e, por definição, mutuamente excludentes, 
pois o conceito de um carece do elemento contido no outro. Todavia, 
criamos conceitos contraditórios com plena consciência de seu ca- 
ráter contraditório: com toda a clareza necessária fazemos conceitos 
falsos e impossíveis para uma finalidade prática e científica - ou seja, 
ficções. 


118. Quanto ao infinito, gostaríamos ainda de citar o que K. Fr. Gauss disse a 
respeito (em Correspondência [Briefwechsel], 1, 271). Diz ele que o infinito 
seria apenas “uma façon de parler, pois na verdade falamos de limites dos quais 
certas relações ficam tão próximas o quanto o desejamos, enquanto a outras 
concedemos crescer sem restrições”, Façon de parler - assim também Leibniz 
designara o infinito, em todos os aspectos: como modus dicendi. 
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Se levantamos a questäo acerca de que maneira se explica o 
enigma de obtermos resultados corretos justamente mediante esses 
conceitos ilógicos, e até sem sentido, a resposta é o que anteriormen- 
te discernimos como a lei geral das ficções, qual seja, a correção dos 
erros cometidos." 

O pensamento comete decerto um erro, que no exemplo mais 
recentemente já apresentado ficou muito patente. Tal erro consiste 
simplesmente em considerar o círculo como polígono. Uma vez que 
os dois constructos do círculo e do polígono são especificamente di- 
ferentes - o que elucida as definições elementares - é absolutamente 
impossível do ponto de vista lógico subsumir um constructo na outra 
espécie. O erro existe a olhos vistos. É claro que um erro introduzi- 
do em algum momento da demonstração intervirá negativamente no 
resultado final; no caso presente, porém, isso não sucede, já que o re- 
sultado e as consequências daí derivadas, especialmente a medição da 
superfície, são corretos, algo que só pode ser explicado pelo fato de tal 
erro ter sido corrigido de alguma maneira. E esse é o caso aqui. Exa- 
minemos o arco m n, considerado equivalente ao ângulo m p n (m n 
=m p + p n); o erro é óbvio e a equação é aqui positivamente errada. 
Mas o erro é desfeito e perde sua nocividade porque os dois lados da 
equação são imaginados como infinitamente pequenos, tanto o arco 
quanto o ângulo, e porque, conforme já observado, daí se segue que o 
círculo é considerado um polígono com um número infinito de lados 


infinitamente pequenos. 


m 


119. Cf. 194 ss. / 202 ss. 
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Pela diminuição constante dem n e pela multiplicação corres- 
pondente do número de ângulos do polígono inscrito, o erro come- 
tido é do mesmo modo progressivamente reduzido. E porque isto é 
pensado como algo que continua ad infinitum, o erro em si torna- 
-se infinitamente pequeno, ou, antes, torna-se zero. O segredo, pois, 
reside aqui na compensação do erro cometido. E, neste caso e em 
outros, a correção se especifica de tal modo que um erro é compensa- 
do pelo segundo, razão pela qual se justifica chamar o procedimento 
de “método dos erros duplos” O segundo erro consiste aqui na su- 
posição ilógica de um infinitamente pequeno, ou, se preferimos, de 
um infinitamente grande (aquele se refere ao tamanho dos lados do 
polígono, este a seu número, um dependendo do outro). À equação 
há pouco descrita é, da forma como se apresenta, falsa; ela deixa de 
ser errada à proporção que diminui o tamanho dos lados e aumenta 
o número destes; mas sua incorreção permanece finita enquanto as 
quantidades correspondentes permanecem finitas. Ela se torna, con- 
forme observado, infinitamente pequena, isto é, equivalente a zero, 
tão logo essas quantidades passam ao infinito; mas esta pressuposi- 
ção de um infinitamente pequeno significa cometer um novo erro 
que todavia recompensa o primeiro. Depois que ambos os erros por 
assim dizer se entredevoram, o cálculo em um só instante se livra 
deles; o resultado é agora correto, depois de o primeiro erro ter sido 
compensado por um segundo. Muitas proposições que valem para 
polígonos se deixam agora transferir mutatis mutandis para o circu- 
lo, ao menos aquelas que aceitam a transformação. Mediante a ana- 
logia fictícia, cumpre-se então uma finalidade definida e altamente 
útil. Considerar o círculo como se ele fosse um polígono revelou-se 
um método fecundo: agimos, falamos, pensamos, fazemos contas co- 
mo se existissem lados infinitamente pequenos de polígonos, como 


se existisse um número infinito desses lados e como se um número 
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infinitamente grande destes pudesse ser somado em uma quantidade 
finita; todavia, graças a todas essas representações falsas, terminamos 
produzindo resultados corretos. 

Este exemplo - a redução do círculo a um polígono - não é, co- 
mo se sabe, o único de sua espécie. Muito pelo contrário, o mesmo 
método fictício da analogia é usado com grande frequência. Seguindo- 
-se os mesmos princípios, considera-se o cilindro um prisma regular 
com um número infinitamente grande de lados; mediante esta ficção, é 
agora possível aplicar a fórmula para o volume do prisma V=h-F na 
forma de V =h- r’n também ao cilindro. Do mesmo modo, pode-se 
considerar o cone uma pirâmide regular com um número infinito de 
lados; e a fórmula para o volume da pirâmide V = !/3 h - F é sob a for- 
ma de V='/3h-r’n válida também para o cone. E isso ocorre também 
com a esfera e a medição de sua superficie. Para tanto, procuramos pri- 
meiro a área descrita por um polígono que gira em torno de um eixo 
e aplicamos a lei aí descoberta à área descrita por um semicírculo. A 
fim de calcular o volume, podemos pensar a esfera como decomposta 
em um número infinito de pirâmides triláteras que possuem uma su- 
perfície básica infinitamente pequena e se situam em torno do centro. 

Todos esses casos evidenciam o mesmo princípio da analogia 
fictícia, segundo o qual a linha curvada é idealmente composta por 
um número infinitamente grande de linhas retas infinitamente pe- 
quenas. Seguissemos regras rigorosamente lógicas, nunca poderia- 
mos, conforme observado, subsumir a curva à reta. Todas as leis de 
figuras retilíneas só valem para tais, e as figuras retilíneas permanece- 
riam retas mesmo que aumentássemos ad infinitum o número de seus 
ângulos. Nunca chegaremos a um limite, pois não existe um ponto 
indicável onde o retilíneo dá um salto repentino, tornando-se curvi- 
líneo. Todavia, ambos se aproximam progressivamente um do outro, 


mas aproximação ainda não significa contato e tampouco coincidên- 
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cia. Nenhuma multiplicação dos lados redunda em coincidência. Por- 
tanto, é palpável o erro que cometemos com à identificação dos dois. 
Já indicamos anteriormente a maneira de corrigi-lo. 

Há ainda vários exemplos instrutivos para o método. Com efei- 
to, pode ser valioso também pressupor O caso inverso e subsumir a 
reta na curva. Como uma linha circular com um grande diâmetro 
se aproxima bastante da reta, esta se deixa considerar como seção 
de um círculo com diâmetro infinito; uma linha reta é considerada 
e tratada como se fosse parte da periferia de um círculo com um diä- 
metro infinitamente grande. 

Algo semelhante ocorre com o ponto, isto é, com o ponto ma- 
temático, no caso do qual pode ser interessante considerá-lo uma 
superfície (ou um corpo). Para esse propósito, considera-se o ponto 
matemático como se fosse um círculo ou uma esfera, cujo diâmetro © 
infinitamente pequeno. 

O mesmo papel de mediador que aqui desempenha o infini- 
to, especialmente o infinitamente pequeno, é, como se sabe, adotado 
pelo mesmo conceito, contudo bem mais extensamente, no “método 
infinitesimal”. Neste, o princípio analisado até agora está sendo am- 
pliado, caracterizando-se principalmente pelo fato de que os cálculos 
se apoderam deste método fictício de modo peculiar. Vimos nos ca- 
sos antes discutidos que os cálculos não ofereciam dificuldades; assim 
que o método era justificado e a transferência encontrava sua razão 
de ser, as proposições válidas no caso dos polígonos podiam ser apli- 
cadas, sem maiores preocupações, ao círculo já que as quantidades 
infinitamente pequenas assumiam um papel só na justificação e não 
nos cálculos. Isto, no entanto, aparece noutra luz nos cálculos infi- 
nitesimais propriamente ditos; não se deve procurar a peculiaridade 
mais acentuada de tais cálculos, ao contrário do que muitos pensam, 


na própria concepção do infinitesimal - algo que já se sabia antes de 
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Leibniz e Newton; tais cälculos se destacam antes pela descoberta de 
uma expressão analítica (algébrica) para o infinitamente pequeno. 
Portanto, a mesma subsunção ou analogia fictícia, com que se 
submete a curva às leis da reta, encontramos aplicada, embora dou- 
tro modo, no método dos cálculos infinitesimais (com efeito, esta 
forma pressupõe o conhecido método fictício de Descartes e que nós 
também já discutimos'”). Achamos até agora que a equiparação de 
um arco de círculo com um lado de polígono é errada e que este erro 


só pode ser desfeito se 


ty 


PQ 


pensarmos os dois elementos sendo diminuídos ad infinitum, o que 
leva à eliminação do erro. Aqui nos deparamos com uma outra equi- 
paração não correta, para a qual o sistema cartesiano das coordena- 
das fornece a base. Sabemos que uma linha (não necessariamente uma 
curva) é pensada como determinada pela função de duas quantidades 
Variáveis. Daí resulta geralmente uma relação de função entre, por um 
lado, uma determinada parte da linha principal e, por outro, as partes 
das coordenadas que aí pertencem, um fato que (no caso das coorde- 


120. P. 83 / 128. 
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nadas paralelas retangulares) se funda simplesmente no teorema de 
Pitágoras. Conforme mostra a figura, temos a equação MN’ = MR’+ 
NR’; ou, se pomos a parte MN da linha principal iguala S= As, e 
as partes correspondentes das coordenadas e Axe A y (A xcomo 
incremento PQ da abscissa AP = x, À y, como incremento NR da 
ordenada MP), então temos A ẹ} = Â x + Ay? Pressupondo-se 
que todos estes três elementos sejam infinitamente pequenos, a relação 
não se modifica; e neste caso a dificuldade está só e unicamente no 
conceito do infinitamente pequeno que havíamos reconhecido como 
ficção. O caso é diferente nas curvas ou linhas que não advêm, como 
aquelas que acabamos de discutir, de funções de primeiro grau, mas de 
tais de graus maiores. Se induzimos como exemplo a figura desenha- 
da abaixo, nos deparamos novamente com a dificuldade de o curvo 
ser incomensurävel com o retilineo. Seguindo-se o exemplo há pouco 
dado, devia ser possível equacionar aqui 0 também Mv? = Mr? + rv? 
(Mv como parte da curva S, Mr como incremento da abscissa x, rv 
como incremento da ordenada y); ou As=Ax+ À y”. Mas ago- 
ra protesta aquela incomensurabilidade e a equação é positivamente 
falsa. Com outras palavras, cometeu-se um erro aqui, que precisa ser 
novamente corrigido; e igualmente aqui a correção só pode ser feita 
se em lugar de Â $} = A x + A y colocamos ds? = dx? + dy?, isto 
€, se diminuimos constantemente o erro pela diminuigäo progressiva 
dos elementos equiparados até o infinitamente pequeno. Assim pro- 
cedendo, recebemos como parte da curva um elemento infinitamente 
pequeno e agora é possível considerar esse elemento infinitamente pe- 
queno como reto. A equação é correta porque o erro cometido tornou- 


-se infinitamente pequeno, graças a essa diminuição. 


121. O método de considerar um constructo como caso-limite de uma espécie di- 
versa da dele, supondo-se determinados elementos como infinitamente peque- 
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Outra conhecida aplicagäo do infinito mediante uma subsun- 
gäo violenta € a seguinte: em um processo gradual, um dos tres ver- 
tices de um triängulo pode ser cada vez mais deslocado, indefinida- 
mente, do lado oposto, até o ilimitado. É claro que os dois ângulos 
situados naquele lado aumentam neste processo, ao passo que o än- 
gulo com o vértice em questão diminui infinitamente. Como a soma 
de todos os três ângulos constitui dois ângulos retos, os dois ângulos 


daquele lado se aproximam cada vez mais da soma dos dois ângulos 


nos (ou, dependendo das circunstâncias, infinitamente grandes), conheceu seu 
triunfo, podemos dizer, na história do mundo (welthistorischer Triumph) com 
o célebre problema da tangente. À medida que consideramos a tangente o caso- 
-limite de uma secante, onde os pontos de interseção estão a uma distância infi- 
nitamente pequena um do outro, respectivamente coincidem um com o outro, 
alcançamos uma fórmula muito importante, não diretamente discernível, para 
o ângulo, sob o qual a tangente deve ser situada em uma curva qualquer. 
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retos, sem, todavia, alcançá-la enquanto o deslocamento é finito. Mas, 
se recorremos à ajuda do conceito do infinitamente grande, pensan- 
do aquele vértice como situado em uma distância infinita, os dois 
lados viram linhas paralelas e os dois ângulos se tornam exatamente 
equivalentes a dois ângulos retos. Ou seja, podemos considerar as 
duas retas paralelas junto com a parte que interceptam na terceira 
reta como se formassem um triângulo com dois lados infinitamente 
longos. Daí se infere em seguida que o assim chamado décimo tercei- 
ro axioma - a soma dos dois ângulos internos opostos de duas retas 
paralelas, interceptadas por uma terceira reta, corresponde a 180º - 
pode ser considerado um caso especial daquela proposição que diz 
que a soma dos três ângulos em um triângulo plano equivale a dois 
ângulos retos. Portanto, temos aqui a mesma aplicação: o conceito 
do infinitamente grande serve para a subsunção de um caso hetero- 
gêneo a outro, do qual pode ser considerado, isto é, imaginado como 
o assim chamado caso-limite. Mas é justamente a pressuposição fic- 
tícia desse caso-limite que representa o erro que é depois corrigido 
pela introdução do conceito fictício de infinito. 


§ 22 
Sobre a história da ficção infinitesimal'” 


O método fictício nos permite, da maneira anteriormente in- 
dicada, fazer com que as linhas consistam em pontos, as superfícies 
em linhas, os corpos em superfícies. Este método é a base de toda ma- 
temática. Particularmente, é de ressaltar o fato de que linhas podem 


122. Considerações complementares à Parte I, cap. 12; cap. 13; cap. 26; cap. 33. 


463 


ser vistas como elementos de superficie e superficies como elementos 
de corpo. 

Cabe aqui invocar Kepler: em Nova stereometria doliorum 
vinariorum,'* tendo em mira a relação entre a circunferência e o diä- 
metro do círculo, ele pensa a circunferência como sendo formada por 
um número infinito de pontos, dos quais cada um comporia a base 
de um triângulo e cujos ápices se encontrariam no centro (teorema 
II). Kepler imagina a esfera composta por um número infinito de 
cones que assentam em um número infinito de pontos constitutivos 
da superfície e que com seus ápices se encontram no centro. Vemos 
aqui, portanto, a ideia do infinitamente pequeno que parece ter em 
Kepler o seu autor. Essa grande mente, exploradora dos movimentos 
e das leis das estrelas no infinitamente grande, no espaço celestial, 
penetrou também no infinitamente pequeno. A propósito, vale dizer: 
Kepler assinala expressamente que considera o círculo assim, isto é, 


123. Lincii, 1605. |N.T.: A tradução alemã é de 1908, Leipzig: Neue Stereometrie 
der Fässer, besonders der in der Form am meisten geeigneten österreichischen. 
Ergänzung zur Stereometrie des Archimedes]. “Na sequência de uma briga com 
um negociante de vinhos por causa do conteúdo de alguns barris de vinho, 
Kepler abandonou brevemente as suas pesquisas intensivas de astronomia pa- 
ra estudar a medida de espaços corporais” Na Nova stereometria, ele procura 
“reduzir a aferição dos barris a determinadas regras, emprestadas da teoria, 
sem todavia se contentar com a medição do volume dos corpos, de acordo 
com os quais os barris comuns eram fabricados; ele chamava a atenção dos 
geômetras de seu tempo para inúmeros problemas relacionados à questão de 
como definir o volume de novos corpos que ele fazia surgir mediante o movi- 
mento de superfícies esféricas e cônicas em torno de diâmetros, eixos, ordena- 
das etc” Gerhardt, Desenvolvimento histórico do princípio do cálculo infinitesi- 
mal até Leibniz (Historische Entwicklung des Prinzips der Differentialrechnung 
bis auf Leibniz), Progr. Salzwedel, Halle, 1840, p. 15. 
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como se fosse assim, e não que seja assim, em outras palavras, ele está 
ciente do caráter fictício de seu procedimento. 

Assim como ele toma os pontos infinitamente pequenos por 
base da linha ou até mesmo por elementos da superfície, encontra- 
mos em sua obra também fundamentos para analisar as superfícies 
como elementos corporais. Ele considera o cilindro e o paralelepípe- 
do superfícies corporalizados: “sunt hic veluti quaedam plana corpo- 
rata; accidunt igitur illis eadem, quae planis; (teorema III). Conus est 
‘hic’ ’veluti’ circulus corporatus; idem igitur a sectione patitur, quod 
circulus suae baseos” (teorema XVI). 

Ademais, Kepler exige que consideremos as superfícies como 
formadas por elementos de linhas. No teorema XX, ele diz: “sece- 
tur area lineis parallelis alicui in aliquot segmenta aeque alta minima 
quasi linearia”, isto é, a superficie é dividida por linhas que são (todas) 
paralelas a uma determinada linha em vários segmentos igualmente 
altos, mínimos e, por assim dizer, lineares, quer dizer, em segmentos 
que devem ser considerados como se fossem apenas linhas. 

Vemos aqui a grandiosa ideia do infinitesimal ainda em seu 
estado embrionário, tal como esboçado e disseminado por um dos 
maiores pensadores do mundo. A fecundidade desse método está no 
que ele acresce: “para os corpos vale o mesmo que para as linhas (que 
os constituem)”. Pois tal modo de análise reduz os corpos a superfi- 
cies e às leis destas, e as superficies a linhas e a suas leis, e as linhas 
a pontos. Notável é que se repete constantemente veluti, quasi - O 
como se. Então, os objetos são confrontados com esse método fictício 
e considerados sob o novo ponto de vista arbitrário. 

Essa ficção, cuja origem remonta, pois, ao grande astrônomo, 
serviu de ponto de partida para a geração seguinte de matemáticos. O 
próximo a adotar a ideia e a desenvolvê-la foi Cavalieri. Na introdução 


a seu Geometria indivisibilibus continuorum nova quaedam ratione 
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promota,'”* Cavalieri descreve a formação de suas ideias não só com 
grande clareza e precisão, como ainda mostra consciência clara a 
respeito do caráter fictício de seu método. 

No intento de esclarecer melhor o seu ponto de vista e de mos- 
trar clareza metodológica acerca do significado do novo método, Ca- 
valieri diz: 

“Eu usava um artifício parecido (tali artificio), a exemplo do 
que o costumam empregar os algebristas para a solução de proble- 
mas: eles somam, subtraem, multiplicam e dividem raízes irracionais 
(radices, quamvis ineffabiles, surdas ac ignotas) quando estas lhes pro- 
porcionam o conhecimento requerido do objeto em questão e eles 
estão convencidos de cumprir o papel que lhes convém; e não era 
doutra maneira que eu também usava a congérie (congeries) dos indi- 
visibilia (em parte linhas, em parte superfícies) para definir o conte- 
údo dos continua, ainda que não seja possível determinar o seu nú- 
mero (innominabilis, surda ac ignota), que não obstante é demarcado 
por limites concretos.” 

Deveras, ele não poderia ter sido mais claro. Suas expressões 
“veluti, ceu, quodammodo, effingere, considerare, ponere, contem- 
plari, intelligere linae quales esse existimari possunt”, por exemplo, 
apontam indubitavelmente para uma ficção metodológica. E isto fica 
ainda mais claro com a analogia que ele estabelece com as raízes irra- 
cionais, cujo uso designa claramente como um artifício metodológico. 

O avanço além de Kepler na verdade é pouco significante; Ca- 
valieri, contudo, é mais claro e consequente. Ele leva a cabo essa ideia 


de Kepler - divide as superfícies não só em segmentos, por assim di- 


124. Bononiae, 1635. 
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zer, lineares, mas ainda pensa nas superficies como constituidas pelo 
movimento (pelo fluere) de uma linha real, isto é, de um indivisível. 
Cavalieri se defendeu com grande perspicácia e justeza das difi- 
culdades lógicas levantadas contra as suas ideias. Ele menciona tanto 
filósofos quanto matemáticos como adversários de seu método - e as 
objeções dizem respeito ora à composição do contínuo, ora ao infinito. 
No tocante à composição do contínuo de elementos indivisíveis, esse 
modo, como ele observa com razão, não nos obriga a compor o conti- 
nuo como tal com os indivisíveis, pois a única intenção seria mostrar 
a correspondência dos continua com a relação dos indivisíveis; em ou- 
tras palavras, ele considera os indivisíveis como ficções metodológicas e 
até diz, com todas as letras, que deseja tratar os continua como se fos- 
sem compostos de indivisíveis (linhas e superfícies). Daí que a ficção 
não pode ser chamada de hipótese. É impossível pensar que o conti- 
nuo se constitua realmente pelo indivisível. Na imaginação, contudo, o 
método é permitido e até mesmo indispensável como ficção útil. 
Cavalieri reconheceu com clareza as contradições ineren- 
tes ao conceito dos indivisíveis: “muitas passagens [...] provam que 
Cavalieri via esta contradição” mas ele sabia não obstante “que me- 
diante seu método [...] se alcançaria a verdade, desde que seja usado 
corretamente”. '* Ou seja, “a verdade” é alcançada a despeito “da con- 
tradição”, ou até diretamente através desta. Neste sentido, Cavalieri 
chamava!” seus indivisibilia de instrumentum praecipuum - ou seja, 
reconhecia com clareza o caráter puramente instrumental da própria 


invenção dos indivisibilia - eles são ficções úteis para ele. 


125. Gerhardt, História da análise superior (Geschichte der höheren Analysis), 1, p. 24, 
Halle, 1855. 


126. Ibidem, p. 22, 24. 
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Os matemáticos posteriores tinham em grande estima o méto- 
do de Cavalieri, principalmente por causa de sua clareza metodoló- 
gica. Lemos em toda parte, afora ataques de questionadores menores, 
os elogios dos grandes pensadores de seu tempo. Roberval declara 
expressamente seu tributo a Cavalieri. No Traité des indivisibles, afir- 
ma: “Para tirar conclusões por meio dos indivisíveis, é preciso suppor 
que toda linha, seja ela direta ou curvada, pode ser dividida em uma 
infinitude de partes ou pequenas linhas iguais [...]. Graças a todo esse 
discurso, pode-se entender que a multiplicidade infinita de pontos 
é considerada uma infinitude de pequenas linhas e compõe a linha 
inteira [...). A infinitude de linhas representa a infinitude de pequenas 
superfícies que compõem a superfície total. O grande trilangulo [um 
triângulo demarcado pela conchoide] é dividido (segundo os indivi- 
síveis) em setores semelhantes e infinitos, que se parecem com triän- 
gulos, mas que tomamos por setores devido aos indivisíveis” Outra 
vez elogia le moyen des indivisibles; ele, também, tem consciência do 
caráter instrumental de tal método: “in auxilium infinita nostra ad- 
vocavi”. E depois continua neste sentido: “Lineam tanquam si ex in- 
finitis seu indefinitis, numero lineis constet, superficiem ex infinitis 
seu indefinitis numero superficiebus, solidum ex solidis, angulum ex 
angulis [...] componi concepimus [...] singula enim suas habent utili- 
tates? Pois, trata-se de ficções úteis. 


127 


Pascal tinha a mesma opiniäo:'” o novo método de Cavalieri 


se distinguiria dos métodos postulados pelos antigos apenas “na ma- 


127. Ibidem, 32 ss. 
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neira de falar [...]. E é porque eu não teria nenhuma dificuldade em 
usar em seguida essa linguagem dos indivisíveis: a soma das linhas 
ou “a soma dos planos, e assim quando vou considerar por exemplo 
o diâmetro de um semicírculo dividido em um número indefinido de 
partes iguais [...] não terei nenhuma dificuldade em usar essa expres- 
são” Com outras palavras, na visão de Pascal, o indivisível, isto é, o 
infinitesimal é apenas um meio cômodo de representação, respecti- 


vamente de expressão. 


O mesmo método é aplicado por Newton com o intuito de ela- 
borar o conceito das fluxões.'* 

Recapitulemos para esse propósito dois métodos já discutidos 
anteriormente, o de Cavalieri e o de Descartes, porque representam 
o pressuposto indispensável sobre o qual se funda o desenvolvimento 
das ideias de Newton. 

Vimos que Cavalieri deixa emergir a linha pelo movimento 
crescente de um ponto, as superfícies pelo movimento de uma linha, 
os corpos pelo movimento de uma superfície. Não é difícil entender 
que esse método simplesmente inverte o método que acabamos de 
discutir e segundo o qual os pontos, as linhas e as superfícies emer- 
gem a partir de linhas, superfícies e corpos. O processo do movimen- 


to apenas percorre sua trilha na direção oposta. Assim que o processo 


128. A representação do fluere já se encontra em Cavalieri; de incrementa e decre- 
menta, a saber, dos infinitamente pequenos fala Kepler (Gerhardt, História da 
matemática na Alemanha [Geschichte der Mathematik in Deutschland], Muni- 
que, 1877, p. 112). 
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do movimento decrescente periga desaparecer em um äpice, ele para 
no último momento, dando margem aos indivisibilia, isto é, pontos, 
linhas e superfícies não passíveis de divisão; pois, se eles continuas- 
sem sendo divididos, não representariam o último instante antes do 
desaparecimento total. Se fossem divididos outra vez, isto significaria 
que o movimento percorreria mais um trecho de seu trajeto; ou seja, 
o último momento é imaginado como indivisível e é neste instante 
que obtemos então os produtos supostamente indivisíveis de ponto, 
linha e superfície. Se o movimento se inverte, a situação original há 
de ser refeita, isto é, linha, superfície e corpo. 

Aqui vem finalmente a ideia cartesiana, segundo a qual cada 
linha, sem exceção, é passível de determinação analítica. Para cada li- 
nha, podemos encontrar uma função correspondente, que contém em 
uma fórmula a lei do percurso integral desta linha. A fórmula y = F (x) 
representa a fórmula mágica geral para todas as linhas. Cada linha é 
imaginada como sendo determinada pela relação recíproca de x e y, 
de abscissa e ordenada. 

O método newtoniano assenta na combinação desta concep- 
ção cartesiana com a de Kepler e Cavalieri. A medida que cada linha 
é de acordo com Cavalieri descrita por um ponto em movimento e 
à medida que, outrossim, cada linha é posta como determinada de 
forma exata pela relação da ordenada com a abscissa, o movimen- 
to do ponto (de Cavalieri) é constituído pelo movimento na dire- 
ção da abscissa e pelo movimento na da ordenada. Todo movimento 
progressivo singular do ponto que descreve a linha é definido com 
exatidão e prescrito pela lei, pela função. A função contém a lei de 
movimento do ponto. A rigor, não é válida a fórmula y = F (x) mas a 
fórmula ampliada y + A y = F (x + À x). Todo movimento progres- 
sivo do ponto gerador se define desta maneira, isto é, cada ponto fini- 


to, descontínuo, discreto. A fórmula se comporta em relação à linha 
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mais ou menos assim como a parte finita determinada de uma su- 
perficie a esta ou de uma linha a esta. Assim como é possível dividir 
cada superfície ou linha (A) em um número arbitrário (x) de partes 
finitas iguais (a), de modo que A =x - a, assim pode-se descompor o 
curso geral da linha y = F (x) em um número arbitrário, porém finito 
de passos singulares, Aye A x. 

Essa analogia é muito importante, pois nela está a chave para o 
aparente mistério dos cálculos dos fluxos. 

Entretanto, como pensamos - com Cavalieri - a linha dividida 
em um número infinito de pontos lineares infinitamente pequenos, 
seria útil substituir os passos finitos ou as partes por um número 
infinito de passos ou passos progressivos (fluxões) infinitamente pe- 
quenos. 

É claro que esse método só pode usado com proveito se conse- 
guirmos encontrar um termo analítico para o infinitamente peque- 
no. Pois é nisto, em tal artifício, na expressão analítica da concepção 
geométrica do infinitamente pequeno, que consiste o enorme pro- 
gresso introduzido por Newton e Leibniz. 

É evidente que um termo analítico para o infinitamente peque- 
no não pode ser formulado por via direta. Mas existe a possibilidade 
indireta através da concepção cartesiana. 

De acordo com esta concepção, todo progresso da linha ou da 
curva se determina por dois elementos, pelo progredir relativo e re- 
ciprocamente dependente das duas coordenadas. 

Para entender corretamente este método, sua natureza e as for- 
mas de sua aplicação, torna-se necessário proceder como Cavalieri 
em relação a seu método e distinguir rigorosamente entre o meto- 
dológico e o metafísico, algo que Newton e Leibniz nem sempre fize- 
ram. Devido a seu interesse filosófico, essa concepção simples como 


tal, porém um tanto difícil, ganhou em complexidade. Principalmen- 
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te não se deve ver no paradoxal nada misterioso, pelo contrário, é 
preciso insistir no princípio introduzido por nós como critério da 
ficção: lidamos aqui, como no caso de todas as ficções, com uma su- 
posição que é logicamente contraditória, porém útil na prática. É um 
contrassenso, mas aí há método. É nisto que, falando grosseiramente, 
está o mistério dos cálculos infinitesimais. 

Principalmente a expressão analítica do cálculo infinitesimal 
ou do quociente diferencial não contém nada que seja misterioso; 
é antes uma ficção meramente metodológica, um truque, um artifi- 
cio sutil, nada mais. Vemos isto então: o cálculo infinitesimal é um 
progresso que não é um progresso, ou, melhor dizendo: não é um 
progresso, que é sim um progresso. 

O método do cálculo infinitesimal possui dois elementos im- 
portantes, o geométrico e o analítico. Distinguiremos primeiro o ge- 
ometrico por ser estreitamente ligado ao que já discutimos. Tal pro- 
cedimento consiste simplesmente em dois momentos: primeiro, cada 
linha é pensada como constituída pelo movimento de um ponto ou 
como resultante de um número infinito de pontos lineares infinita- 
mente pequenos; segundo, tal movimento do ponto descritor é de- 
composto em golpes, passos, estações individuais etc., e, inicialmente, 
em um número arbitrário de passos finitos. Cada um destes passos 
finitos, contudo, pode ser idealizado como decrescente; e, diminuin- 
do a superfície e tornando-se linha, estas linhas-passo finitas decres- 
cem e viram pontos-passo infinitamente pequenos. Mas isto seria de 
pouca serventia se não ganhássemos outro elemento graças ao méto- 
do de Descartes. Segundo este método, cada passo finito se divide no 
progresso de dois fatores, cuja relação é determinada com precisão. 
Em consequência, cada passo se deixa apresentar como triângulo re- 
tangular, tendo a hipotenusa como curva e os catetos como coorde- 


nadas. Do mesmo modo que podemos fazer cada superfície minguar 
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em uma linha, cada linha em um ponto, aqui também é possível usar 
esse meio mágico. 

Se deixamos o triângulo progressivo diminuir paulatinamen- 
te, de modo que acaba ocupando somente o ponto M, obtemos um 
triângulo infinitamente pequeno, cuja hipotenusa se determina mais 
exatamente, segundo a concepção newtoniana, pelo fato de a orde- 
nada dominante manter sua velocidade inicial. Entretanto, como de 
acordo com a lei da curva ela teria de mudar sua velocidade a cada 
instante, tem-se aqui a melhor passagem para o momento indivisível, 
no qual o progresso é igualmente indivisível. 

Vemos então que tal triângulo do cálculo infinitesimal é o li- 
mite do triângulo progressivo no mesmo sentido que a superfície é 
o limite do corpo; a linha, o limite da superfície; o ponto, o limite da 
linha. Este contexto - e é certamente pela primeira vez que é descri- 
to dessa maneira - merece um enfoque especial, pois é daí que se 
ilumina a afinidade interna de todos esses conceitos e ideias fictícias 
auxiliares. 

O que anteriormente dissemos sobre o triângulo newtoniano 
do cálculo infinitesimal vale também para o “triângulo caracteris- 
tico” uma conhecida expressão de Leibniz. Em princípio, não exis- 
te diferença entre a exposição de Newton e a de Leibniz e sim uma 
mera diferença dos pontos de vista formais, em última instância, 
uma diferença meramente verbal. Mas geralmente se descreve isto 
como se a concepção de Newton fosse mais rigorosa, metodológica 
do que a de Leibniz. Pois Leibniz teria, em referência aos indivisibilia 
de Cavalieri, introduzido o conceito contraditório do infinitamente 
pequeno. Newton, por outro lado, teria se limitado a aplicar o con- 
ceito inofensivo de limite, já usado pelos antigos. Uma opinião fre- 
quente hoje em dia defende que os matemáticos teriam que adotar o 


último método, porque mais seguro, e deixar de lado o de Leibniz. 
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Esta opinião remonta ao próprio Newton. Ele não estima a ficção dos 
indivisibilia de Cavalieri, a “durior Indivisibilium hypothesis” e diz 
a respeito: “Proinde in sequentibius, si quando quantitates tanquam 
ex particulis constantes considedravero, vel si pro rectis usurpavero 
lineolas curvas, nolim indivisibilia, sed evanescentia divisibilia, non 
summas et rationes partium determinatarum, sed summarum et ra- 
tionum limites sempre intelligi, vimque talium demonstrationum ad 
methodum praecedentium lemmatum semper recovari”"º 

O que até agora apresentamos nos leva a concluir, no entanto, 
que a representação do limite abarca exatamente as mesmas contra- 
dições que a do infinitamente pequeno, só que no primeiro caso elas 
são menos visíveis. O puro conceito do infinitamente pequeno revela 
as contradições de maneira clara e imediata, contradições essas que 
já são inerentes ao conceito do limite conforme o mostrara a nossa 
análise anterior ($ 20). O último conceito aparenta ser menos ofensi- 
vo porque se apoia no que é dado, enquanto na verdade possui todos 
os espinhos que o conceito do infinitamente pequeno expõe aberta e 
honestamente. 

É, pois, um ato inteiramente ocioso e inteiramente equivoca- 
do se os matemáticos modernos almejam retirar as contradições dos 
cálculos infinitesimais, voltando ao conceito de limite. Só espíritos 
fracos se contentam com isso, enquanto os que pensam a partir de 
um ponto de vista rigorosamente lógico descobrem em seguida no 


conceito de “limite” as mesmas contradições. 


129. Gerhardt, Geschichte der Analysis, 1, 86. 
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Se apresentässemos tudo que poderia ser dito sobre Leibniz 
neste contexto, a nossa exposicäo assumiria as proporgöes de uma 
monografia. Temos de nos limitar aos pontos mais necessärios, espe- 
cialmente ao que nos interessa aqui, o problema puramente metodo- 
lógico do novo procedimento. A respeito disso, Leibniz expressou-se 
insatisfatoriamente nos documentos originais onde discute propria- 
mente a descoberta de seus cálculos diferenciais; isto tem a ver com 
o costume ou mal costume de seu tempo de manter em segredo os 
novos métodos por um maior espaço de tempo possível e publicar, na 
melhor das hipóteses, somente os resultados e não a demonstração." 

Particularmente importante é o que Leibniz diz em 1695 nas 
Acta Erudit Lips, refutando as objeções de Niewentiit; este realçara 
as contradições lógicas do novo método, especialmente as inerentes 
no conceito do infinitamente pequeno. Niewentiit criticara, sobre- 
tudo, que em tal método “incomparabiliter minora neglegentur” e 
que desse modo a equação, a aequalitas, tornar-se-ia pouco exata e 
não mais poderia ser chamada de aequalitas. Leibniz responde: “Si 
quis talem aequalitatis definitionem rejicit, de nomine disputat. Su- 
ficit enim intelligibilem esse et ad inveniendum utilem. Itaque non 
tantum lineas infinite parvas, ut dx, dy pro quantitatibus veris in suo 
genere assumo, sed et earum quadrata [...] praesertim cum eas ad ra- 
tiocinandum inveniendumque utiles reperiam” Grifamos as palavras 


mais importantes com o fito de chamar atengäo especial para elas. 


130. Tais documentos säo publicados nas Obras completas (Gesammelte Werke), 
de Leibniz, ed. por G. H: Pertz, Série III, Matemathik, v. I-VI, org. por C. J. 
Gerhardt, Halle, 1849-1863. Os volumes de I a III contöm a correspond£ncia, 
v. IV ainda não foi publicado; v. V contém os tratados sobre matemática pura e 
os v. VI e VII os sobre matemática aplicada. Só o mais necessário desta coleção 
será usado a seguir; ela ainda oferece muitos frutos. 
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Leibniz parte da utilidade prática dessas representações e é somente 
por causa dessa utilidade prática que ele considera aquelas represen- 
tações verae, mas, como acrescenta com cuidado, in suo genere. Ele 
não as toma por absolutamente mas sim por relativamente verdadei- 
ras, “a seu modo”. No mesmo tratado, Leibniz ainda mostra que e por 
que podemos fazer o infinitamente pequeno se tornar zero e observa 
ter agido com cautela na publicação de seu método “ob talium ex- 
pressionum raritatem et insolentiam, quae, fateor, tanta est, ut ipse 
Hugenius [Christiaan Huygens] eas aegre admiserit”. 

Mais Leibniz ainda nos deixa olhar os bastidores na Epistola 
ad Christ. Wolfium, “circa scientiam infiniti”, publicada no anexo aos 
Acta Erudit. Lips ad. an. 1713.º! Depois de esboçar brevemente seu 
método dos cálculos infinitesimais, ele prossegue: “Atque hoc con- 
sentaneum est Legi Continuitatis [...| unde fit, ut in continuis extre- 
mum exclusivum tractari possit ut inclusivum et ita ultimus casus, 
licet tota natura diversus, lateat in generali lege caeteorum, simulque 
paradoxa quadam ratione, et, ut sic dicam, figura philosophico-rhe- 
torica punctum in linea, quies in motu, specialis casus in generali 
contradistincto comprehensus intelligi possit, tanguam punctum sit 
linea infinite parva, seu evanescens, aut quies sit motus evanescens, 
aliaque id genus, quae Joachimus Jungius, Vir profundissimus, tole- 
ranter vera appellasset, et quae inserviunt plurimum ad inveniendi 
artem, etsi meo judicio aliquid fictionis et imaginarii complectantur, 
quod tamen reductione ad expressiones ordinarias ita facile recti- 
ficatur, ut error intervenire non possit’. Grifamos também aqui as 


palavras mais importantes. Leibniz descortina, portanto, que na con- 


131. Leibniz, Gesammelte Werke, V, 382 ss. 
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cepção do ponto como linha infinitamente pequena e, em geral, do 
conceito do infinitamente pequeno se trata de algo paradoxal, de um 
contrassenso, algo que é, contudo, permitido como figura retórica, e 
que se trata aqui de modos de representação que são fictícios, porém 
úteis para as descobertas. Com isso, ele captou com clareza não só 
a prática, mas ainda a teoria das ficções e também reconhece que a 
ficção inclui o erro, a ser novamente expurgado pela retificação. 

Particularmente notável é a referência a Joachim Jungius que 
também se encontra em um tratado escrito quase ao mesmo tempo, 
Observatio... de vero sensu methodi infinitesimalis'”, com estas pa- 
lavras: “Tales enuntiationes (- 1 esse quantitatem nihilo minorem, 
modo id sano sensu intelligatur) sunt tolerantur verae, ut ego cum 
summo viro Joachimo Jungio loqui solo; Galli appellarent 'passables. 
Rigorem quidem non sustinent, habent tamen usum magnum in calcu- 
lando, et ad artem invenienti univeralesque conceptus valent” 

Nessa grande passagem, Leibniz falou de maneira franca e 
clara. Ele sabe que tais modos de representação e formas de juí- 
zo são, a rigor, (rigorose loquendo) não válidos (non vera), porém 
(segundo Jungius) permitidos por serem úteis. Chama todos estes 
constructos de representação de meros modos da fala (modus lo- 
quendi, commoditas expressionis); até rejeita expressamente a reali- 
dade do infinitamente pequeno e do infinito em geral. Compreende 
que se trata aqui, como em todas as ficções, apenas de analogias. Sa- 
be que assim, mediante esses modos de representação, surgem erros, 
mas sabe também que esses erros são depois eliminados. Nestas ex- 
posições, Leibniz se elevou a uma clareza metodológica que o põe 


132. Ibidem, p. 387 ss. 
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muito acima de seus contemporâneos, acima até de Newton. Temos, 
sobretudo, de louvar a visão abrangente com que Leibniz intui tudo 
que tem a ver com seu método, avançando do particular para o ge- 
ral. O tratado por último mencionado principia com estas palavras: 
“Cum olim Parisiis Vir summus Antonius Arnaldus sua nova Geo- 
metriae Elementa mecum communicaret, atque in iisdem, admirari 
se testatus fuisset, quomodo posset esse 1 ad - 1, ut - 1 ad 1, quae 
res probari videtur ex eo, quod productum est idem sub extremis, 
quod sub mediis, cum utroque prodeat + 1: jam tum dixi mihi vide- 
ri, veras illas rationes non esse, in quibus quantitas nihilo minor est 
antecedens, vel consequens, etsi in calculo haec, ut alia imaginaria, 
tuto et utiliter adhibeatur” Assim, Leibniz distingue claramente o 
verum e o imaginarium e descobre que também o último possui sua 
utilidade e, em consequência, sua realidade prática. 

Com admirável clareza, Leibniz ainda reconhece que o erro 
feito pela pressuposição fictícia precisa ser constantemente corri- 
gido. Do error causado pelo fictício fala com frequência.'* O mais 
claramente se expressa ao refutar as objeções perspicazes de David 
Gregorius, nos Acta Erudit. Lips. de 1699, em que, no final da réplica, 
chega a criar a formulação feliz “ut tandem destruentibus sese errori- 
bus perveniretur ad modum apparenter concludendi” - aqui, Leibniz 
intuiu plenamente o que nós chamamos a correção dos erros antité- 


ticos como princípio metodológico da ficção. 


133. Cf. Gesammelte Werke, V, p. 218, 350 etc. 
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$ 23 
O significado da proposição como se" 


Quo melior grammaticus, 
eo melior philosophus. 


Esta proposição antiga, apesar do exagero que implica, servirá 
de lema para a investigação a seguir, na qual ampliamos e aprofunda- 
mos a nossa apresentação anterior. No parágrafo antecedente, mais 
uma vez conhecemos o significado abrangente da consideração como 
se, principalmente na história da matemática moderna. E esperamos 
fortalecer mediante outra análise gramatical do como se a nossa in- 
dagação lógica. 

No intento de esclarecer a nossa questão, selecionamos duas 
passagens da Crítica da Razão Pura de Kant." 


l. “Se a máxima, segundo a qual me proponho a dar um 
testemunho, é examinada pela razão prática, sempre 
procuro descobrir como ela seria se valesse como lei geral 
da natureza” 

2. Mediante a razão, somos conscientes de uma lei, à qual, 
como se surgisse uma ordem natural por nossa vontade, 


são submetidas todas as nossas máximas? 


134. Considerações complementares à Parte I, cap. 22. 


135. Parte primeira, Livro primeiro, Seção primeira, I, “Dos princípios da razão 
prática pura” (1. Teil, 1. Buch, 1. Hauptstück, I “Von den Grundsätzen der reinen 
praktischen Vernunft”, 1. Deduktion der Grundsätze, Edição Kirchmann, p. 52). 
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Ademais o seguinte exemplo de Fundamentos da metafisica da 
moral (Grundlegung zur Metaphysik der Sitten) de Kant."º 


3. “Digo: cada ser que não pode agir doutro modo senão 
sob a ideia da liberdade é justamente por isso, em 
sentido prático, realmente livre. Ou seja, todas as leis 
indissociavelmente ligadas à liberdade valem para ele da 
mesma maneira como se a sua vontade fosse declarada 
livre como tal e na filosofia teórica. Afirmo agora que 
é preciso emprestar a cada ser racional que possui uma 
vontade necessariamente também a ideia da liberdade, 


sob a qual ele deve somente agir” 


A respeito disso, dá-se no mesmo lugar a seguinte anotação 
explicadora: “assim, as mesmas leis valem para um ser que não pode 
agir doutro modo do que sob a ideia de sua própria liberdade, as 
quais ligam um ser que estaria realmente livre” 

Para arrolar exemplos também de outra língua, cito as seguin- 
tes passagens de Diderot, de Entretien d'un Philosophe: 


4. “On croit, et tous les jours on se conduit comme si lon 
ne croyait pas. - Et sans croire, on se conduit à peu pres 
comme si lon croyait? 

5. “Apres tout, le plus court est de se conduire comme si le 


vieillard (Dieu) existait” 


136. Ed. Kirchmann, 3. cap., p. 76. 
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Ou tomemos o seguinte exemplo de Mestre Eckhart:'” 


6. “Temos de empreender as nossas obras como se ninguém 
existisse e ninguém vivesse, como se à terra nunca tivesse 


vindo um ser humano? 


Vale acrescentar aqui uma enunciação transmitida por Leibniz 
da Santa Teresa de Jesus," em uma carta que ele escrevera a Andreas 
Morellius no ano de 1696 (passagem que parece não ter sido notada 


pelos estudiosos de Leibniz): 


7. “Jure aestimas Teresiae libros. Equidem reperi illic 
aliquando pulchram hanc sententiam: animam hominis 
concipere res debere non secus ac si in mundo nil esset 
nisi ipsa et deus”? (Cf. “comme s'il nexistait rien que Deus 
et elle”, Leibniz). ™” 


Esses exemplos propiciam uma base suficiente para a nossa in- 
vestigação a seguir; o seu tema é de se precisar no sentido de que 


137. No sermão “Da nobreza da alma” (Von dem Adel der Seele), in: Franz Pfeiffer, Os 
místicos alemäes do século XIV, v. 2, (Deutsche Mystiker des 14. Jahrhunderts), 
Leipzig, 1857, p. 416 ss. 

138. Cf. Acta Sanctorum, 15 de outubro, 462 C. 


139. Leibniz, Opera philosophica, ed. Erdmann 127 b. A proposição como se, ex- 
pressamente com a particula como se, encontramos, nesta forma, frequente- 
mente nos místicos medievais e posteriores, por exemplo na Santa Catarina 
de Genova. Isto, pois, pertence ainda à prática da ficção na Idade Média. Cap. 
XXXII 254 / 256 ss. 
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indagaremos o sentido, o valor e a natureza lögicos, o significado 
conceptual da combinagäo de particulas como se. 

Qual função lógica ou qual tipo e modificação da forma geral de 
juízo se expressa na fórmula linguística como se? Qual modalidade do 
pensamento é assinalada e posta em evidência por essa forma? 

Tomando-se o terceiro exemplo anteriormente aduzido, a ideia 
assim se resume o mais brevemente: o ser humano deve agir e deve 
ser julgado em relação a seus atos como se fosse livre. Inicialmente, 
estabelece-se ou exige-se — isto é implicado no “como” - por certo 
uma equiparação, uma comparação. As leis segundo as quais o ho- 
mem deve agir são comparadas ou diretamente equiparadas com as 
leis de seres livres. O primeiro pensamento é, portanto, simples: o 
homem deve agir exatamente do mesmo modo como agem os seres 
livres. Mas a este primeiro pensamento junta-se outro, secundário, 
que se expressa na oração condicional. A forma da oração condi- 
cional significa que a condição aí estabelecida é irreal ou impossível 
(eine unwirkliche oder unmögliche). A fórmula “o homem deve ser 
julgado em seus atos como se fosse livre” não corresponde ao esque- 
ma simples “se ... então ..”; e não parece haver uma segunda parte do 
período. A apódose, contudo, é apenas oculta e omitida; está preci- 
samente no meio entre “como” e “se”, mas é, por assim dizer, tragada. 
No primeiro exemplo, Kant não fizera esta apódose; ele diz mais ex- 
tensamente: “considero a máxima assim como ela seria se tivesse de 
valer como lei geral da natureza” 

A forma original seria “se o homem fosse livre, então surgirá 
esta ou aquela consequência” A conexão necessária da consequência 
com a condição se exprime com determinação; ao mesmo tempo, 
porém, nega-se explicitamente a possibilidade de que a última venha 
a ser cumprida, de modo que a oração principal ou a apódose, cuja 


validade era ligada àquela condição e que desta deriva com neces- 
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sidade, contém algo não real. Em tal exemplo, pois, nega-se a con- 
dição: a liberdade e, evidentemente, também as consequências daí 
resultantes. Pressupõe-se o caso, mas se expressa abertamente a sua 
impossibilidade. Esta impossibilidade, no entanto, é em tal oração 
condicional, pressuposta ou momentaneamente estabelecida, como 
possível ou real. 

Sucede, no entanto, que toda a combinação hipotética se insere 
em uma nova conexão. A oração principal - a oração consecutiva 
ou apódose - é inserida em um novo enlace, ou seja, por assim di- 
zer tece-se um novo laço em adição ao primeiro. Anteriormente, já 
havíamos enfatizado esta nova conexão; ela é a equiparação de outro 
caso com esta consequência. Mas, enquanto na simples oração con- 
dicional essa consequência é, conforme observado, algo irreal (por 
ser a condição igualmente algo irreal), a consequência irreal é não 
obstante estabelecida como critério de medição do real. Desse modo, 
expressa-se, a modo de uma exigência, a equiparação de uma coisa 
com as consequências necessárias de um caso impossível ou irreal. 
No caso presente, (1) é o caso impossível: a existência de seres livres 
ou, mais brevemente, a afirmação de os homens serem livres; (2) as 
consequências necessárias (advindas do caso impossível): as leis, de 
acordo com as quais estão agindo os seres livres; estas se seguem ne- 
cessariamente da existência de seres livres; (3) a equiparação de uma 
coisa (com as consequências necessárias de um caso impossível): as 
leis, segundo as quais os seres realmente existentes devem agir, são 
equiparadas (a modo de exigência) com as leis que necessariamente 
derivam da existência (irreal ou impossível) de seres livres. 

Desse modo, imagina-se aqui um caso, dele se inferem as con- 
sequências necessárias e com estas que seriam igualmente impossi- 
veis são equiparadas exigências que não se seguem da realidade exis- 


tente em si. 
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Isto se deixa facilmente demonstrar em detalhes atraves dos 
exemplos ja apresentados. No primeiro caso, pressupomos com Kant 
o caso impossível de uma máxima ética valer como lei geral da na- 
tureza; deste caso irreal, Kant deduz as consequências, que são aqui 
os atributos de uma lei geral da natureza; e estes atributos são em 
seguida transferidos à máxima como tal. 

Isso também ocorre no segundo caso: pressupõe-se o caso irre- 
al de que por nossa vontade emergiria uma ordem (geral) da nature- 
za; deste caso imaginado, conclui-se como consequência necessária a 
lei assinalada e a esta são submetidas as reais direções seguidas pela 
vontade, as máximas. 

Com o termo “ideia da liberdade”, com a exigência de que se 
deve “emprestar a cada ser racional a ideia da liberdade”, Kant tencio- 
na o mesmo. “Ideia da liberdade” chama-se aquele caso impossível, 
irreal, ideal, que existe apenas no pensamento, é imaginado; e deve- 
mos pressupor tal caso a modo de empréstimo e considerar os seres 
reais como livres, quando na verdade não o são; é que do contrário 
não seria necessário “emprestar” esta ideia se a eles pertencesse como 
atributo peculiar. E depois se deve daí deduzir as consequências cor- 
respondentes em tal caso, aqui as exigências morais que podem ser 
feitas a um ser livre. 

A aplicação aos demais casos é deixada a cargo dos próprios 
leitores. Apenas cumpre ressaltar um caso anteriormente menciona- 
do com frequência, a proposição como se do círculo na condição de 
polígono. Aqui, o caso impossível é a pressuposição de o círculo ser 
um polígono; a consequência necessária daí resultante é a possibi- 
lidade de aplicar as leis das figuras retilineas ao círculo; e com estas 
consequências equipara-se depois o método de conceber o círculo 
verdadeiro. 
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§ 24 
O juízo fictício 


140 


O juízo fictício, cuja expressão linguística como se acabamos de 
analisar, não se deixa introduzir à classificação tradicional das for- 
mas de juízo, o que mais uma vez demonstra que essa classificação, 
escolhida como objeto de crítica sobretudo por Sigwart e Lotze, de- 
manda correções fundamentais. A forma básica da conexão fictícia 
de pensamentos é: “A deve ser considerado como se fosse B”, ou “A 
deve ser considerado como B (embora não seja B)”; dando um exem- 
plo: o ser humano há de ser considerado (tratado) como um ser livre, 
o círculo há de ser considerado (tratado) como um polígono. Temos 
aqui um juízo positivo ou negativo, um juízo categórico ou hipotéti- 
co, um juízo assertório ou um problemático? Qual tipo de conexão 
constata-se entre A e B? E de que maneira a conexão, independente- 
mente de sua natureza, se realiza? 

A simples função original do juízo (o assim chamado juízo as- 
sertório, categórico) expressa, em alguma direção, a equiparação de 
A e B; diz haver entre A e B alguma das possíveis relações de juízo 
(atividade, atributo, identidade etc.). Se designamos este juízo do pri- 
meiro, então o vemos acompanhado por vários modos secundários 
de juízo: inicialmente o negativo, depois o problemático. 

No juízo primeiro, a função de juízo é simplesmente realizada: 
AéB. 

Nas formas secundárias do juízo, esta realização sofre algum 
tipo de modificação. O juízo negativo suspende um juízo já realizado 


140. Considerações complementares à Parte I, cap. 22. 
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ou rechaça o esforço de realização: A não é B. O juízo problemático 
libera a realização ou sua suspensão, pois o sujeito ainda não tem cla- 
reza acerca se a realização do juízo pode ser justificada ou acerca de 
se é necessário não realizá-lo: A é talvez B; A talvez não seja B. Suas 
modificações são as formas expressas por advérbios como “provavel- 
mente”, “possivelmente” “provavelmente não”, “dificilmente” etc. 
Aqui se apresenta sem dúvida o juízo fictício como uma for- 
ma secundária: o juízo se realiza, protestando contra a ideia de sua 
validade objetiva, mas também insistindo explicitamente em seu 
significado subjetivo. O juízo é exercido com a consciência de sua 
não validade; nisso, contudo, pressupõe-se tacitamente que esta re- 
alização seja lícita, que seja útil e apropriada ao sujeito, do ponto de 
vista subjetivo. Conforme observamos, a forma é “B deve ser con- 
siderado como se fosse B”. A não validade se expressa visivelmente 
na forma da oração hipotética, como já tivemos a oportunidade de 
observar no parágrafo anterior. Com efeito, em uma conexão hipo- 
tética podem ser introduzidas não só coisas reais e possíveis, mas 
também coisas irreais e impossíveis, pois o que está sendo expressa 
é a conexão entre os dois pressupostos e não a sua realidade. “Se o 
círculo fosse um polígono, ele teria de ser submetido às leis de figu- 
ras retilíneas” Essa conexão é tão necessária quanto - a rigor — são 
falsas as duas proposições interconectadas. “Se o diamante fosse um 
metal, ele seria fundível” “Se César não tivesse sido assassinado, ele 
teria alcançado a posição de imperador” “Se eu visse Felipe agir com 
justiça, então o consideraria uma pessoa altamente admirável.” (De- 
móstenes). “Se tivéssemos recorrido ao artifício, Felipe não nos im- 
portunaria agora” (idem). Essas são todas, como sabemos, ligações 
absolutamente necessárias entre o irreal e o impossível. Na ficção, tal 
caso impossível e, portanto, inválido é, em vista de uma finalidade 


prática, todavia pressuposto como possível. Examinando melhor o 
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caso, vemos que a expressão é mais sutil; não é o caso impossível em 
si que é pressuposto como real, mas as consequências daí resultantes, 
a ele necessariamente ligadas, são equiparadas com o modo de con- 
templar o objeto ou caso em questão, enquanto a condição em si é 
caracterizada por sua forma como não passível de realização. Isto se 
evidencia na expressão “o circulo deve ser submetido àquelas leis de 
figuras retilineas, às quais estaria sujeito se ele fosse um polígono”; ou 
“o círculo deve ser tratado como se fosse um polígono” É óbvio que 
a não validade de equiparar círculo e polígono, A e B, é em tal forma 
expressa como incondicionada. 

Assim sendo, o juízo fictício é um complexo altamente pe- 
culiar: negativo à medida que a equiparação de A e B se expressa 
claramente como sendo inválida; positivo à medida que se afirma a 
possibilidade de tratar este juizo inválido, todavia, como válido. No 
mesmo sentido, é também categórico, embora contenha por outro 
lado componente hipotético por pressupor um caso impossível e daí 
extrair as consequências necessárias: é problemático, assertórico, até 
eventualmente apodíctico, à medida que simplesmente exprime esse 
modo de tratamento ou realça a sua possibilidade ou a sua necessi- 
dade. Entretanto, no que diz respeito à equiparação de A e B como 
tais, O juízo não é assertórico, e nem problemático, é simplesmente 
fictício, isto é, cabe constatar aqui uma nova modalidade de juízo, 
que até hoje passou despercebida. 

Joachim Jungius falara - segundo Leibniz"! — de enuntiationes 
toleranter verae, de juízos a rigor falsos, todavia lícitos. Leibniz não 
cita propriamente exemplos de Jungius, mas aduz, por seu turno, os 


seguintes exemplos: 


141. Cf. acima 557 ss. / 476 ss. 
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Punctum est tanquam linea infinite parva. 


Quies est tanquam motus evanescens. 


Estes juízos, diz Leibniz - recapitulamos brevemente a nossa 
exposição mais extensa anteriormente dada - a rigor não são ver- 
dadeiros, rigorem non sustinent, porém permitidos para finalidades 
práticas: tolerari posse talia, rigorose loquendo vera non esse possunt, 
tamen sano aliquo sensu tolerari possunt. Em outro contexto, Leibniz 
fala dessas proposições duvidosas como expressiones admittendae.'" 
No que concerne ao ponto matemático, não podemos, a rigor, dizer 
que ele é uma linha infinitamente pequena, e sim aceitar tal juízo 
nesta forma: ele há de ser considerado e tratado como se fosse uma 
linha infinitamente pequena; a analogia é licita, ainda que seja, em 
um sentido rigoroso, falsa. Em tal juízo, o conceito de linha disjun- 
tivamente oposto é determinado pelo ponto como sujeito. Tem-se 
aqui, pois, uma predicação que à diferença da categórica e assertórica 
só pode ser chamada de fictícia. 

Tal mescla de conceitos opostos, tal identidade de constructos 
diferentes do pensamento, tal equação de coisas não idênticas foi cer- 
tamente aquilo que Leibniz tivera em mente ao falar de aequationes 
inadaequatae. São predicações fictícias na forma de juízos fictícios. 


Leibniz apresenta, entre outros, os seguintes exemplos: 


“Une ligne droite est un angle infiniment obtus? 
“Corpus est absolute [= in infinitum] elasticum. 


142. Cf. Leibniz, Obras Completas (Ed. Gerhardt), VII, p. 141. 
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De tais equacöes näo verdadeiras falara tambem Fermat, como 
vimos (200 ss. / 209 ss.); simplesmente estabelecia para determinados 
fins x = x + e, referindo-se aqui a Diophantus. Em casos semelhantes, 
o último fala de uma napıoorng (cf. TAPLOOG, TAPLOOTW, rAPLOALT 
nos autores gregos); Fermat traduz este termo por adaequalitas e por 
ele entende uma tal equação fictícia de objetos diferentes. 

Mas o juízo fictício é muitas vezes feito de forma tão abreviada 
do ponto de vista gramatical que não se deixa diferenciar do simples 
juízo categórico-assertórico. Um juízo fictício tem a rigor a seguinte 
forma: 

“O círculo deve ser considerado um polígono composto de nú- 


mero infinito de lados infinitamente pequenos” 
Daí, contudo, obtém-se através de uma locutio compendiaria: 


“O círculo é um polígono com um número infinito de lados 
infinitamente pequenos.” 


E no final temos a abreviação: 


“O círculo é um polígono. 

É a “ambiguidade das cópulas” que se manifesta aqui. O “é não 
admite dois senão vários sentidos. Neste caso, é uma abreviação bas- 
tante curta para um contexto bastante complexo do pensamento. Na 
matemática, tais abreviações gramaticais não envolvem perigo, pois 
esta ciência tem os meios à mão para poder corrigir interpretações 
eventualmente erradas. 

O caso é diferente em outras ciências. “O juízo a matéria é 


composta por átomos” pode ser intencionado como juízo conscien- 
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te e fictício por aqueles que o apresentam, enquanto os que o ouvem 
ou lêem podem entendê-lo dogmaticamente, mas sem que sejam 
propriamente culpados disso. Neste caso então, a abreviação pode 
se tornar bastante perigosa. Aqui, tal abreviação não explicada fará 
da ficção um dogma ou pelo menos uma hipótese. 

Contudo, é na religião que tais abreviações são mais nocivas 
e fatais. Há enunciações de fundadores de religiões que original- 
mente foram formuladas como ficções conscientes. Mas a pobreza 
da língua nos primeiros tempos, o gosto por frases curtas e con- 
cisas, retoricamente eficientes, a consideração pelos ânimos menos 
cultos e ingênuos dos ouvintes levaram e seduziram os fundadores 
de religiões a verbalizar na forma linguística do dogma o que eles 
próprios entendiam como ficção consciente. De acordo com a lei 
do “deslocamento de ideias”, com a qual já estamos suficientemen- 
te familiarizados,'" a ficção consciente do mestre em seguida vira 
inconscientemente dogma para o discípulo. Jesus ensinava “Deus é 
vosso pai no céu”, com o que sem dúvida queria dizer “deveis conside- 
rar Deus” - cuja existência era para Cristo, é claro, não uma ficção e 
sim um dogma - “como se fosse o vosso pai e como se estivesse presente 
nos céus, sendo constante observador externo de vossos atos”. Os dis- 
cípulos, o povo, as crianças de todos os tempos, de todas as idades, 
de todas as classes e nações tomavam essa alegoria consciente, essa 
enunciação fictícia por dogma. Esclareça-se: não só a arte religiosa, 
também a credulidade ingênua tomava e toma aquela sentença ao 
pé da letra, em um sentido literal, concreto, externo. Porém, sempre 
houve espíritos mais sutis que captaram intelectualmente o que era 


intelectualmente intencionado, aceitando estas alegorias pelo que 


143. Cf. capítulo XXVII, “A lei do deslocamento de ideias”, 219 ss. / 286 ss. 
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são: ficções. E nada mais justo e correto se agora, de acordo com 
aquela lei do deslocamento de ideias, o dogma petrificado for em ge- 
ral retraduzido para uma ficção intelectual-animada e consciente. E 
muitos pastores e padres (pelo menos nos países protestantes, e não 
poucos também nas demais igrejas) apontam, verbalizando aquela 
sentença, para o significado mais profundo ou elevado que facilmente 
se perde em sua forma abreviada. Sabem o que estão fazendo e, neste 
sentido, se servem de uma ficção religiosa permitida e conforme aos 
fins. 

A “ambiguidade das cópulas” (a saber, ora em sentido categó- 
rico-assertórico, ora em sentido fictício-alegórico) cumpre um pa- 
pel histórico na disputa entre os luteranos e os reformados em torno 
do significado do sorı nas palavras iniciais da Ceia do Senhor, do 
ögınvov Kvpıakov. As sentenças são estas (Mateus XXVI, 26-29): 
TOVTO EOTI TO OWUA HOV. TOVTO EOTI TO Alla OV. Sobre o sen- 
tido de goi, disputaram Lutero e Zwingli no debate religioso de 
Marburg, e desde então a controvérsia se reproduziu em inúmeros 
tratados. Zwingli, mente dialética de maior sutileza, tomava got 
por alegórico, a proposição lhe é uma ficção consciente de Cristo: 
este pão há de ser considerado como se fosse o meu corpo; este vinho 
há de ser considerado como se fosse o meu sangue. Lutero, com sua 
lógica rústica, concreta, popular se inquieta ao assistir a exposição 
de Zwingli, batendo impacientemente com o dedo embaixo da mesa, 
e repetindo, em voz baixa, as palavras: est, est. Tomava o gotı, O “É, 
ao pé da letra e sua cabeça dura, resistindo aos caminhos mais finos 
da dialética, não podia entender que lidava apenas com a abrevia- 
ção gramatical de uma ficção consciente. Segundo Zwingli, o gott 
não afirma uma identidade; ele o traduz como “significat”; de acordo 
com os teólogos reformados, o eotı deve ser entendido apenas como 


<c 4 4 » €€ + 1: » . . . 
alegórico”, “simbólico” ou seja, de acordo com nossa terminologia, 
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como ficticio. Ja Cicero, a quem se referiam os reformados, diz (De 
Natura Deorum, 1, 26) “os deuses poderiam ter somente quasi corpus, 
quasi sanguis”; e quando os luteranos, pelo contrário, falam do verum 
corpus, do verus sanguis, então, na linguagem de Leibniz que agora 
conhecemos, pode-se replicar que no caso daquelas sentenças se tra- 
taria somente de toleranter vera. 

O juízo fictício não expressa uma verdade teórica ou absoluta, 
senão uma verdade prática, relativa, isto é, uma verdade que é correta 
apenas em relação àquele que a expressa e à finalidade que este perse- 
gue, ou seja, um conteúdo que podemos designar, não sem cuidado e 
restrições, como “verdadeiro”. 


S 25 
A ficção em oposição à hipótese" 


Depois de termos examinado suficientemente a diferença entre 
o juízo fictício e o juízo problemático com vistas a expressão e conte- 
údo, por fim, podemos e devemos discutir a oposição metodológica 
entre ficção e hipótese - o âmago propriamente dito de nosso livro. 

Pode-se tratar como vergonhoso para a lógica atual que estas 
duas formas do pensamento sejam, ainda hoje, quase sempre con- 
fundidas; essa confusão pode alegar, como desculpa, que ambas as 
formas estão em parte muito próximas uma da outra, a despeito de 
todas as diferenças, de modo que, embora tenham de ser rigorosa- 
mente separadas em princípio, in praxi nem sempre as discernimos 
com facilidade. 


144, Considerações complementares à Parte I, cap. 21. 
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O que melhor exemplifica tanto a facilidade de se confundir 
ambas as formas de pensamento quanto a sua diferenca fundamental 
é o conceito goetheano de animal e planta originais, que já nos ser- 
vira diversas vezes a título de ilustração (39 / 80 e 145 ss. / 168 ss.). 
Goethe implantara o constructo de representação de um arquétipo 
animal, isto é, de um tipo original para todas as formas animais em 
geral, de quem todas as espécies conhecidas de animais devem ser 
consideradas as suas modificações, transformações e metamorfoses. 
O próprio Goethe, conforme já mencionamos, não tinha clareza ab- 
soluta sobre o caráter metodológico de seu constructo de represen- 
tações; às vezes, este lhe é aparentemente pressuposição hipotética, 
de modo que ele parece querer afirmar a existência, ao menos à exis- 
tência anterior de tal ser; na maioria dos casos, porém, o constructo 
lhe é claramente um animal padrão apenas conceptual, sem que com 
isso afirmasse sua existência, ou apenas a possibilidade de este existir. 

Quando Goethe voltava a desenvolver essa questão na conver- 
sa com Schiller, este exclamou, como sabemos, “isto não é uma expe- 
riência, isto é uma ideia”. '* 

A diferença que o kantiano Schiller aqui implanta em termi- 
nologia kantiana coincide com a diferença entre hipótese e ficção na 
linguagem metodológica. 

Ao dizer que o animal original, a planta original não seria uma 
experiência, Schiller, é claro, não pretendia dizer “até agora, tais seres 
arquetípicos não foram achados na experiência, mas eles podem um 
dia ser apreendidos por ela”. Na verdade, ele queria dizer, em referên- 


cia ao conceito kantiano da experiência “planta e animal originais, 


145. A conversa acerca do arquétipo teve lugar no 13 de agosto de 1794 e marcou € 
início da amizade de Goethe e Schiller. [N.T.]. 
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como tais, jamais são enconträveis por alguma experiência, de modo 
algum podem ser objetos da experiência, nem os que já foram desco- 
bertos, nem os que talvez sejam descobertos um dia, sendo possível 
pressupor esses conceitos provisoriamente como hipóteses justifi- 
cadas. A planta e o animal originais representam uma “ideia”, isto 
é, um mero conceito da razão que nós concebemos, conceito que, 
embora criado com necessidade, é apenas um conceito fictício, sem 
correspondência alguma, em nenhum lugar e em nenhum momento, 
com um ser empírico. Schiller, portanto, descortina corretamente o 
sentido da afirmação de Goethe, ou seja, seu sentido há de ser visto 
no juízo fictício: todas as espécies de plantas e de animais devem ser 
consideradas como se tivessem sido criadas de acordo com o padrão 
de uma planta ou de um animal original. O arquétipo de Goethe é 
uma ficção esquemática, ao passo que a teoria de evolução de Darwin 
é uma hipótese. 

Ilustremos essa diferença com outro exemplo. A constituição 
da matéria é uma das questões mais importantes da ciência. Defen- 
de-se a opinião de que os elementos, aos quais se reduzira até agora 
a matéria, não seriam fatores últimos, sendo redutíveis a um número 
ainda menor de elementos ou talvez mesmo a uma matéria origi- 
nal. Tal suposição tem sido frequentemente postulada e não há, em 
princípio, objeção que possa ser levantada contra ela. Por outro la- 
do, encontramos também a opinião de que a matéria consistiria em 
um número infinito de partículas indivisíveis, em si não estendidas. 
Em outras palavras, ela consistiria em átomos. À primeira teoria se 
refere aos fatores qualitativos, a segunda aos fatores quantitativos da 
matéria. Entretanto, se em princípio a primeira desperta poucas dú- 
vidas, a segunda implica muitas contradições. Se aquela teoria não 
precisa se preocupar com que a redução não tenha êxito um dia, a 


teoria do átomo, pelo menos na forma anteriormente apresentada, é 
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simplesmente não demonstrável; pelo contrário, o atomismo é teori- 
camente reprovável por ser o átomo um constructo contraditório de 
representação. Centros não estendidos de energia, vistos como base 
da extensão, são conceitos absolutamente contraditórios. Algo sem 
extensão que em sua soma não obstante deve proporcionar extensão 
representa uma contradição. 

Assim, a ideia de reduzir a matéria a átomos é uma ficção, ao 
passo que a ideia de reduzir os tipos de matéria a uma única substân- 
cia originária é uma hipótese plausível. 

Este exemplo se destina especialmente bem a explicar a dife- 
rença metodológica entre as duas formas de pensamento. À primeira 
pressuposição culmina no juízo fictício de que a matéria há de ser 
considerada, de ser tratada, de ser calculada como se consistisse em 
átomos. A segunda pressuposição, por sua vez, se exprime no juízo 
problemático de que é possível que os elementos até agora descober- 
tos da matéria sejam reduzidos, todos, a uma única substância ori- 
ginal; contudo a comprovação dessa pressuposição plausível não foi 
feita até hoje. De modo totalmente diferente age a ficção: é completa- 
mente impossível que a matéria seja, em última instância, composta 
por átomos pontuais sem extensão; é possível, e mesmo útil, contudo, 
estabelecer essa pressuposição provisoriamente, para poder medir 
com mais facilidade as relações de volume da matéria. 

Enquanto toda hipótese pretende ser a expressão adequada da 
realidade ainda não conhecida, a cópia apropriada dessa realidade 
objetiva, a ficção se instala com a consciência de ser um modo ina- 
dequado, subjetivo e imagístico de representação, cuja coincidência 
com o real se exclui desde o princípio. Trata-se, portanto, de um mo- 
do de representação que não é passível de verificação posterior, como 
se espera fazê-lo no caso da hipótese. Por essa razão, uma ficção não 


pode ser jamais expressa na forma de um juízo problemático; muito 
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pelo conträrio, ela deve, sendo sua pröpria forma genuina de expres- 
são, reivindicar o juízo fictício. 

Por isso, as regras metodológicas estabelecidas para a hipótese 
não são adequadas para a ficção. Na Crítica da Razão Pura, "* Kant 
formulara com muita propriedade as condições que devem formar a 
disciplina fundamental, rigorosa e lógica do pensamento hipotético. 
“As duas coisas que são indispensáveis para que uma hipótese seja 
aceita” são, em primeiro lugar, “que se aduzam somente tais coisas € 
motivos para a explicação de fenômenos dados que podem ser co- 
nectados ao real e que portanto correspondem propriamente às leis 
gerais da realidade”, e, em segundo, “que seja adequada a pressupo- 
sição para a explicação e dedução empírica do campo de fenômenos 
em questão”. Apenas o cumprimento dessas condições nos dá a ga- 
rantia de que a hipótese possa reivindicar a verdade: pois a realidade 
e apenas a realidade é o alvo de todas as pressuposições hipotéticas. 

O caso das ficções é totalmente diferente. As duas condições 
necessárias para a aceitação de uma hipótese não são encontradas 
aqui. Não se cumpre a condição da correspondência com o procedi- 
mento geral da realidade e às leis de conceptualidade (Denkbarkeits- 
gesetzen): a ficção pressupõe algo irreal ou impossível. No caso das 


146. Edição de Kehrbach, Ed. Reclam, 1877, p. 586. [N.T.: “A disciplina da razão 
pura com respeito às hipóteses” (Disziplin der reinen Vernunft in Ansehung 
der Hypothesen); Il, Doutrina transcendental do método, capítulo 1, Terceira 
Seção; cf. a trad. brasileira de V. Rohden, U. B. Moosburger, Ed. Abril Cultural, 
São Paulo, 1980 (Os Pensadores: Kant 1), p. 378]. 

147. A primeira condição é em última instância o principium contradictionis, a se- 
gunda o principium rationis (melhor: causae) sufficientis: isto é, uma hipótese 
precisa conter os elementos suficientes para a explicação causal do fenômeno 
em questão. Uma vez cumpridas estas duas condições, pode-se supor que a 
pressuposição hipotética contenha a causa vera (melhor: as causae verae). 
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verdadeiras ficções, como a do infinitesimal, a conceptualidade é tão 
pouco a condição que elas se caracterizam, ao invés, pela inconcep- 
tualidade; pois tais conceitos fictícios são contraditórios, contendo 
impossibilidades lógicas. Essa autocontradição se manifesta nas anti- 
nomias que surgem devido à hipostasiação das ficções, quando, por 
exemplo, Non-Entia imaginaria viram erroneamente Entia, um erro 
de que já Spinoza nos alerta em Cogitata Metaphysica, 1, 1. 

Quando uma representação é formada na imaginação, deve-se 
primeiro analisar se ela é fictícia ou hipotética. A tendência natural 
do homem é considerar o que pensa como expressão imediata da 
realidade e descortinar formas de existência nas formas de pensa- 
mento."* O pensamento natural e ingênuo toma todos os conceitos 
e métodos do mundo subjetivo por representativos de uma realidade 
que lhes corresponderia de forma exata. Se já é preciso ter uma boa 
formação metodológica para discernir o hipotético e o factual, neces- 
sitamos desenvolver argúcia ainda maior para diferenciar as ficções 
das hipóteses. O pensamento da maioria das pessoas (incluindo-se 
aí não poucos eruditos medianos) é até os dias de hoje demasiado 
tosco ou indiferente para captar essa diferença em geral, ou, quando 
captada, para mantê-la em seu estado integral. Por outro lado, foram 
pelo menos os matemáticos ou juristas, com as ficções empregadas 
em seus campos (particularmente os juristas, por suas indagações 
sobre a ficção das pessoas jurídicas), que prepararam o caminho 
para que se reconheça em geral a diferença entre ficção e hipótese. 


Também os cientistas naturais, especialmente os teóricos da evolu- 


148. É, como veremos na Parte IHI (Comprovações históricas), um dos grandes 
méritos de Kant ter mostrado que o fato de que algo precisa ser pensado 
(Gedachtwerdenmiissen) não implica necessariamente a existência do que está 
sendo pensado. 
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ção, com seus debates sobre os desenhos esquemäticos que divergem 
do real, aguçaram a consciência de existir aquela diferença. Tampouco 
podemos esquecer os teólogos que desde sempre - em voz alta e taci- 
tamente — diferenciaram entre dogma e imagem, entre conceito filo- 
sófico e expressão antropomórfica consciente. Acreditamos ter agora 
suficientemente preparado o que queremos ensinar em nosso tratado; 
a terceira parte que se segue oferecerá comprovações históricas, apla- 
nando, como esperamos, o caminho para o reconhecimento geral de 
nossa teoria, que é nova primeiramente no que concerne à forma, à 
demonstração e à ampliação, mas não tanto no que diz respeito ao 


tema. 
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PARTE III 


Comprovagöes histöricas 


A. 
O emprego da proposigäo como se 
de Kant 


Em nossa exposição sistemática, já aduzimos muitos exemplos 
históricos; ademais, a Parte I ofereceu uma seção mais detalhada, 
“Contribuições para a história e a teoria da ficção”, e a Parte II outros 
estudos “Sobre a história da ficção infinitesimal”. Esta terceira e últi- 
ma parte será dedicada às comprovações históricas de nossa teoria, 
tais como as proporciona a história da filosofia. Da filosofia grega, 
deveríamos mencionar aqui o uso da ficção em Parmênides e, sobre- 
tudo, o dos mitos em Platão.’ Também a teoria medieval da “dupla 
verdade” tem a ver com o nosso tema e outras coisas mais, já ante- 
riormente mencionadas. Contudo, a comprovação mais importante 
vem de Kant, cuja proposição do como se praticamente não foi no- 
tada e compreendida pelos pesquisadores há mais de cem anos. Pa- 
ra nossa apresentação desta teoria tão importante, serviremos-nos, 
sempre que possível, das próprias palavras de Kant. 


1. Considerações complementares em minha monografia “Kant - ein Metaphysiker?”, 
in: Philosophische Abhandlungen zu Sigwarts 70. Geburtstag, Tübingen, 1900, e 
nos Kantstudien, v. VI, p. 115 ss. 
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I 
Considerações elementares 
nas principais obras críticas 


Na Crítica da Razão Pura (1781), a nova teoria de Kant se apre- 
senta repentinamente com a impetuosidade e pureza de uma nas- 
cente das montanhas altas, nomeadamente em uma parte desta obra 
imortal que se intitula “Dialética transcendental”. Na “Estética trans- 
cendental” e na “Analítica Transcendental”, pode-se, caso se queira, 
descobrir algo assim como uma teoria da ficção ou formular uma in- 
terpretação neste sentido. Pois espaço, tempo e especialmente as ca- 
tegorias são uma espécie de representações auxiliares, de que se serve 
o “ânimo” (Gemüt) para sistematizar O material trazido pelas sensa- 
ções. Essas representações, apesar de serem subjetivas e, portanto, não 
verdadeiras, de qualquer modo, são necessárias para a apreensão do 
que é dado. É neste sentido que se pode considerá-las como ficções; 
entretanto, a maioria delas não possui consciência de sua natureza 
fictícia; ademais, tal consideração das categorias kantianas não sig- 
nificaria propriamente uma exegese, mas implicaria submetê-las a 
uma interpretação diferente. Pode-se achar no direito de preferir a 
interpretação diferente, mas deve-se agir por conta própria. Da conta 
do próprio Kant é, contudo, sua doutrina das ideias, formulada na 
“Dialética Transcendental”. Esta maravilhosa teoria é frequentemente 
mal-interpretada porque o próprio autor, seguindo sua peculiaridade 
estilística, apresenta sua teoria sob as mais diversas restrições, crian- 
do expressões sempre novas e recorrendo, mesmo assim, a inúmeras 
repetições que em parte não se harmonizam entre si. No que segue, 
realçaremos o cerne da doutrina da forma mais breve possível. 

Em princípio, para entender a teoria das ideias de Kant, é ne- 
cessário escolher um ponto de vista correto; para tanto, principie- 
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mos com o locus classicus, que se encontra na metodologia, na se- 
ção “A disciplina da razão pura em referência às hipóteses”? Aqui, 
pouco depois do início, os “conceitos racionais” (Vernunftbegriffe) 
são designados “meras ideias”, “ficções heurísticas” e explicitamen- 
te distinguidos das hipóteses. “Hipóteses” são “ligadas àquilo que é 
realmente dado e que, em consequência, é certo como fundamento 
de explicação”. Quando existe uma lacuna na sequência dos dados 
empíricos, temos o direito de preenchê-la com algo que pressupo- 
mos ser real e cuja possibilidade empírica se comprova por sua Co- 
nexão com o resto; assim procedendo, estabelecemos uma hipótese 
cientificamente legitimada. Os conceitos racionais (especialmente 
a “alma como substância” e o “Deus pessoal”) são, contudo, meras 
ideias desprovidas de um objeto, eles não pertencem àquela série de 
dados empíricos e apenas servem de “princípio regulador” “para o 
emprego sistemático da razão no campo da experiência” - eles são 
“ficções heurísticas”. Neste contexto, Kant aduz explicitamente exem- 
plos como a “unidade não corporal da alma e da existência de um 
ser supremo”. Atribuir realidade a essas ideias racionais nos levaria 
a explicações “hiperfísicas. São permitidas, porém, apenas aquelas 
hipóteses, onde “conectamos”, “segundo leis já conhecidas dos fenô- 
menos”, o que é pressuposto com o que é dado, conforme as “condi- 
ções da experiência possível”. Estas ideias não são tais hipóteses, são 
apenas ficções heurísticas.? (Compare-se também o cap. VII). 


2. “Die Disziplin der reinen Vernunft in Ansehung der Hypothesen”; as passagens 
da Crítica da Razão Pura são citadas segundo as seções, respectivamente pará- 
grafos reproduzidos em cada edição. As citações específicas seguem a paginação 
das duas edições originais A e B. 

3. Maimon já reconheceu este aspecto. Em tempos recentes (1908), tal compreen- 
são aflorou novamente em uma obra brilhantemente clara de Ernst Lehmann, 
Idee und Hypothese bei Kant (tese de doutorado, Leipzig, 1908). 
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Se sempre se houvesse enfocado esta passagem clássica, isto ha- 
veria facultado uma melhor compreensão de toda a teoria de ideias. 
Queremos agora analisar brevemente essa teoria desde o começo da 
dialética transcendental e elucidá-la a partir daquele ponto de vista. 

Na seção preliminar da “Dialética Transcendental”, em que Kant 
introduz e justifica o termo “ideias”, ele se limita a preparar e a aludir 
ao que dirá depois; só em uma passagem é bastante determinado (A 
328, B 335). “Dos conceitos transcendentes da razão devemos dizer”: 
“eles são apenas ideias”, isto é, meras representações sem objetivi- 
dade. Mas isso não quer dizer que sejam “supérfluos e nulos”; é que 
“podem servir [...] ao entendimento como'cânone para seu uso [...), 
com o qual certamente não reconhecerá número maior de objetos do 
que reconheceria pelos próprios conceitos, mas ele recebe, em tal co- 
nhecimento, uma orientação melhor e mais abrangente”; em outras 
palavras, trata-se de ficções heurísticas. 

Por motivos a serem elucidados mais adiante, temos de pôr o 
Capítulo II, “A antinomia da razão pura” (II. Hauptstück, Die An- 
tinomie der reinen Vernunft), antes do Capítulo I. Na oitava seção, 
Kant introduz uma nova designação para algo que depois chama, . 
na passagem há pouco citada, de “ficções heurísticas”: designa as 
ideias como “princípios reguladores da razão pura”; elas não seriam 
princípios “constitutivos” da razão, isto é, não oferecem nenhuma 
possibilidade de conhecimento objetivo nem dentro nem fora do 
campo da experiência; servem “meramente de regras” ao entendi- 
mento, conduzindo-o ao caminho a tomar no campo da experiência; 
indicam-lhe os pontos imaginários de referência a seguir, os quais, no 
entanto, ele nunca alcançará, pois se situam completamente fora de 
toda realidade (em uma outra passagem que ainda mencionaremos, 
Kant chama a ideia, neste sentido, de focus imaginarius). “A ideia da 
razão [da totalidade absoluta], pois, ditará somente uma regra para a 
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síntese regressiva na sequência de condições, regra conforme a qual 
esta avança, partindo do condicionado, através de todas as condições 
subordinadas uma à outra, até o incondicionado, embora este jamais 
seja alcançado. Pois o verdadeiramente incondicionado não pode ser 
achado na experiência.” 

O que ele queria dizer com isso se elucida em outra passagem 
que aí pertence e se encontra no Anexo da dialética transcendental, 
na seção “Do propósito final da dialética natural da razão humana” 
Aqui (A 672, B 700) lemos: “Cabe seguir (na cosmologia) as condi- 
ções tanto dos fenômenos internos da natureza quanto dos externos 
em uma tal investigação que nunca se completa, como se fosse infini- 
ta em si” E ademais (A 684-86, B 712-14): a totalidade absoluta das 
sequências de condições na dedução dos elementos constitutivos é 
uma ideia “que serve de regra de como nós temos de proceder em 
relação àqueles, a saber, na explicação de fenômenos dados (ao re- 
gredirmos ou progredirmos) como se a série em si fosse infinita, isto 
é, in indefinitum. Em uma passagem da teoria das antinomias, na 
terceira seção “Do interesse da razão neste seu dilema” ele dá uma 
explicação a respeito, em uma nota sobre A 472, B 500: já Epicuro 
teria provavelmente apresentado o princípio do regresso absoluto 
não no sentido de uma afirmação objetiva, apenas como máxima 
para o uso especulativo da razão: “na explicação dos fenômenos 
deve-se proceder como se o campo da investigação não estivesse cir- 
cunscrito por limites ou por um começo do mundo”, e esse, assim 


4. Anhang zur transzendentalen Dialektik, “Von der Endabsicht der natürlichen 
Dialektik der menschlichen Vernunft”. 


5. “3, Abschnitt”, “Vom Interesse der Vernunft bei diesem ihrem Widerstreit”. 
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Kant, ainda hoje constituiria um princípio muito válido, embora. 
fosse pouco seguido. 

Notável é a continuação da primeira passagem citada do Anexo 
da “Dialética transcendental” (A 685, B 713), no que concerne à ideia 
cosmológica da totalidade. Em outro contexto, a mesma ideia da to- 
talidade absoluta conduz inversamente à ficção de um começo ab- 
soluto; com efeito, aí “onde a razão propriamente dita é considerada 
causa determinante (na liberdade), no caso portanto dos princípios 
práticos”, temos de proceder “como se tivéssemos diante de nós não 
um objeto dos sentidos, mas do entendimento puro; onde as condi- 
ções não mais podem ser colocadas na sequência dos fenômenos, 
mas fora dela, e a sequência dos estados se deixa considerar como se 
iniciasse simplesmente (por uma causa inteligível)” 

Isto se ilustra, por sua vez, em algumas passagens da teoria das 
próprias antinomias, especialmente na nona seção, em que lemos, em 
“Explicação da ideia cosmológica de uma liberdade em ligação com 
a necessidade universal da natureza”* (A 555 ss., B 583 ss.): ao julgar- 
mos o ato de alguém, podemos abstrair todas as condições psicoló- 
gicas do ato, “pôr totalmente de lado” estas condições empíricas, “e 
considerar a sequência de condições já realizada como não aconteci- 
da e este ato, todavia, como absolutamente incondicionado, no que 
diz respeito ao estado anterior, como se o autor deste ato originasse 
ele mesmo uma série de consequências”. E sempre de novo ele repete 
que seria possível, legítimo e obrigatório considerá-lo dessa maneira, 
mas que isto, objetivamente, não seria assim; e isto não evidencia “a 


6. “Erlâuterung der kosmologischen Idee einer Freiheit in Verbindung mit der 
allgemeinen Naturnotwendigkeit”. 


506 


realidade da liberdade”; a liberdade “é aqui apenas tratada como ideia 
transcendental”- em outras palavras, apenas como ficção heurística. 

A ficção da liberdade da alma nos conduz comodamente para 
a ficção da alma como tal. A Parte Primeira da Dialética Transcen- 
dental, “Sobre os paralogismos da razão pura” refere-se quase só in- 
direta e alusivamente a tal ponto de vista. Isto vale também para o 
que se apresenta na segunda edição, onde (B 421) o ponto de vista 
fictício, no tocante ao problema de alma e imortalidade, manifesta- 
-se uma única vez: Kant fala de nosso objetivo ético da vida; o nosso 
empenho moral, “embora sempre se dirija apenas a objetos da expe- 
riência, toma seus princípios de algo mais elevado, determinando a 
conduta como se o nosso destino se estendesse infinitamente além da 
experiência, portanto além desta vida”. Evidentemente, tal ficção só 
é possível quando baseada na pressuposição de uma “alma não cor- 
poral” e a pressuposição, por sua vez, é, conforme veremos com mais 
detalhes, apenas uma ficção para Kant. 

Por outro lado, a natureza do conceito de alma como ideia re- 
guladora, junto com a ideia de Deus se manifesta muito claramente 
no Anexo” quando estas duas ideias são tratadas quase sempre como 
formando um par. O que se diz da ideia de Deus é mutatis mutandis 
aplicado à ideia de alma. Por exemplo, em A 671, B 699: de acordo 
com a ideia psicológica, “queremos enlaçar todos os fenômenos, to- 
das as ações e toda a receptividade de nossa mente pelo fio condutor 
da experiência interna como se fosse uma substância simples, com 
uma identidade pessoal e permanente”. Coteje-se ademais A 682, B 
710: “O primeiro objeto de tal ideia sou eu mesmo, considerado me- 


7. Livro segundo, cap. I (“Von den Paralogismen der reinen Vernunft”). 
. 8. Anhang zur transzendentalen Dialektik. 
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ramente como natureza (alma) pensante” “Nisto, a razão não tem 


outra coisa em vista senão princípios da unidade sistemática para a 
explicação dos fenômenos da alma, a saber: considerar todas as de- 
terminações como existentes em um único sujeito singular, todas as 
forças, à medida que for possível, como derivadas de uma única for- 
ça fundamental, toda modificação como pertencente aos estados de 
um mesmo ser persistente” etc. “Essa simplicidade da substância e 
afins deveria ser só o esquema para este princípio regulador e ela não 
é pressuposta como se fosse o real fundamento dos atributos da al- 
ma.” Portanto, tratar-se-ia aqui de uma “mera ideia”, mas “de uma tal 
ideia psicológica não pode resultar senão uma vantagem” etc. - mais 
uma vez, Kant destaca claramente a utilidade da ficção de alma. As 
Vantagens resultantes desta ficção são enumeradas e depois diz ele o 
seguinte: “tudo isso é mais bem-efetuado ou só se deixa efetuar por 
meio deste esquema, como se fosse um ser real” 

Seguindo a divisão estabelecida por Kant, discutiremos agora 
a ideia de Deus na seção sobre “O ideal da razão pura” (A 567 ss. / 
B 595 ss.). Aí lemos, já no início, que um ideal seria algo “existente 
apenas em pensamentos”, por exemplo, o ideal de um sábio; ainda 
na mesma passagem, Kant tematiza as ficções esquemáticas da mé- 
dia, falando “de um desenho vago no meio de experiências diferen- 
tes” (cf. 35 / 71). Na segunda seção, ele fala especificamente “do ideal 
transcendental”, isto é, da ideia de Deus como ideal da omnitudo re- 
alitatis; A 580, B 608: “A razão sustenta a determinação completa das 
coisas em geral em tal ideia como apenas o conceito [grifos de Kant] 
de toda realidade, não exigindo que toda essa realidade seja objeti- 
Yamente dada, constituindo uma coisa. Este último é uma simples 


9. “Das Ideal der reinen Vernunft” 
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ficção (blosse Erdichtung), por meio da qual resumimos e realizamos 
a multiplicidade de nossa ideia em um ideal como um ser particu- 
lar, sem que tenhamos o direito de fazê-lo e sequer o de pressupor a 
possibilidade de tal hipótese”. “Como a razão chega a considerar toda 
possibilidade das coisas como derivada de uma única subjacente, a 
saber, da realidade suprema?” É “uma ilusão natural” se desse modo 
“hipostasiamos” e “personificamos” em “um ser original peculiar” a 
dependência da coisa empírica singular “do conjunto de toda a reali- 
dade empírica”. “Este ideal do ser mais real de todos [...) é uma mera 
representação”, como ele diz na nota final. 

Depois, lê-se no começo da terceira seção (A 583, B 611) que 
a razão percebe tão facilmente “o que há de ideal e de apenas fictício 
(das Idealische und bloss Gedichtete) em tal pressuposto que não se 
deixa convencer só por causa disso a aceitar como um ser real o que 
é apenas uma criatura de seu próprio pensamento”. A razão acredita 
dispor de provas dogmáticas para a realidade de tal ser, para o direito 
de “dar realidade a uma mera representação”; estas provas, contudo, 
são invariavelmente desprovidas de valor, conforme Kant demonstra 
em sua refutação das provas para a existência de Deus. 

Diante desta dificuldade, alguns procuram resolver a questão 
declarando “inexplorável” a ideia de Deus. Mas Kant observa a respei- 
to (na quinta seção, A 614, B 642): “Um ideal da razão pura não pode 
ser tido como inexplorável por não poder comprovar sua realidade 
senão pela necessidade da razão de concluir toda unidade sintética 
mediante este ideal. Como portanto não é sequer dado como objeto 
pensável, tampouco pode ser inexplorável como tal; muito pelo con- 
trário, ele deve, como mera representação, encontrar a sua sede e sua 
solução na natureza da razão e deve ser então passível de indagação”. 

A passagem desmente a interpretação tradicional da doutrina 
kantiana das ideias: na Crítica da Razão Pura, Kant teria ensinado 
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a inexplorabilidade (Unerforschlichkeit) do mundo inteligivel, tendo, 


por outro lado, na Crítica da Razão Prática, demonstrado por via 
moral a realidade das ideias referentes àquele como Deus, liberdade e 
imortalidade. No que diz respeito ao último aspecto, o discutiremos 
na seção III desta terceira parte. Mas no que concerne ao primeiro, 
a passagem anteriormente citada mostra que Kant, ao menos aqui, 
nada queria saber a respeito da “inexplorabilidade” de Deus, da qual, 
contudo, fala ocasionalmente: o conceito de Deus, como o de todo.o 
mundo inteligível, é feito por nossa razão e, portanto, deve ser passi- 
vel de ser analisado e dissolvido pela mesma razão. 

No Anexo dessa quinta seção (“Descoberta e explicação da 
ilusão dialética em todas as provas transcendentais da existência de 
um ser necessário”, A 615 ss., B 643 ss.),!º diz-se novamente do con- 
ceito de uma realidade necessária e suprema que seria “uma ilusão 
natural” se “realizássemos e levássemos ao máximo a definição desse 
conceito”, isto é, “algo que só pode ser uma ideia”. O princípio que 
consiste em procurar para todo o existente um fundamento primeiro 
necessário é meramente “heurístico e regulador”; diz ele: “deveis fi- 
losofar sobre a natureza como se houvesse um primeiro fundamento 
necessário para tudo que faz parte da existência, simplesmente com 
o fito de levar unidade sistemática ao vosso conhecimento”. E Kant 
assim resumiu o tema: “o ideal do ser supremo, segundo esta visão, 
não é outra coisa senão um princípio regulador da razão para consi- 
derar todas as ligações na natureza como se resultassem de uma causa 
necessária e de todo satisfatória” etc. “Com isto não se afirma uma 


10. “Entdeckung und Erklärung des dialektischen Scheins in allen transzendentalen 
Beweisen vom Dasein eines notwendigen Wesens”. 


11. No mesmo contexto, temos a estranha frase: “E sempre possivel derivar os fe- 
nômenos do mundo [...] desde logo de outros, como se não existisse um ser 
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existência necessária como tal. Ao mesmo tempo, porém, é inevitável 
se imaginar, mediante uma subrepção transcendental, este princípio 
formal como constitutivo e pensar esta unidade como hipostática” - 
exatamente assim como o espaço que é tido por objeto existente em si 
quando na verdade representa só um princípio da sensibilidade. 

Na sexta seção (A 623, B 651), destaca-se especialmente a “con- 
veniência” (Zuträglichkeit), ou seja, a utilidade desta ideia para o nos- 
so emprego da razão no interior do campo da experiência - havía- 
mos reconhecido a utilidade (Niitzlichkeit) como traço característico 
das ficções. 

"Depois temos o Anexo da Dialética Transcendental, primeiro a 
seção “Do uso regulador das ideias da razão pura”? (A 642 ss., B 670 
ss.); logo no começo, diz-se das ideias: elas “têm um excelente, indis- 
pensável e necessário uso regulador, qual seja, dirigir o entendimen- 
to para um determinado objetivo, em referência ao qual as linhas de 
orientação de todas as suas regras convergem em um ponto. E este, 
embora seja apenas uma ideia (focus imaginarius), isto é, um ponto, 
do qual realmente não emanam os conceitos do entendimento, uma 
vez que ele se encontra totalmente fora dos limites da experiência 
possível, não obstante serve a criar para aqueles a máxima unidade, 
além de uma máxima extensão”. Isto se repetirá depois em diferentes 
formulações." 


necessário, e não obstante aspirar sem cessar à completude da derivação, como 
se fosse pressuposta como um fundamento supremo: 


12. Anhang der transzendentalen Dialektik, “Vom regulativen Gebrauch der Ideen 
der reinen Vernunft”. 


13. Nesta seção, em que, por um lado, Kant reconhece com grande argúcia e 
clareza as ideias como “ilusão por trás da superfície do espelho” (portanto 
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Segue a seção final “Do propósito terminal da dialética natural. 


da razão humana”"* (A 668 ss., B 696 ss.), em que encontramos nova- 
mente grande número de passagens importantes. 
Especialmente significativos são os primeiros três parágrafos. 
Kant pretende rechaçar o mal-entendido quase que óbvio de que as 
ideias, com sua nulidade comprovada na Dialética, seriam apenas 
embustes, fantasmagorias, ou seja, inúteis e até mesmo nocivas. Não, 
segundo Kant, elas teriam todavia “seu bom objetivo conforme aos 
fins” - a conformidade destas representações, a marca característica 
das ficções é outra vez ressaltada. Na comprovação desta conformi- 
dade, está o que Kant chama de sua “dedução”, isto é, a prova de sua 
base legítima; sua justificação (Rechtfertigung), como ele se expressa 
no terceiro parágrafo, e como nós também o chamamos (150 / 172): 
Justifizierung;'” ou, como se diz no undécimo parágrafo, “garante a 
sua correção”, Isso mostra que elas “não são coisas vazias do pensa- 
mento”. O que dá margem a mal-entendidos. Elas .são e não deixam 
de ser “coisas do pensamento” [entia rationis ratiocinantis], o que sua 
dedução não poderá alterar de modo algum; essa dedução, contudo, 
pode mostrar que elas não são criações vazias do pensamento, isto 
é, desprovidas de valor, como muitas outras criações do pensamen- 
to; portanto são criações valiosas e importantes, ou seja, importantes 
ficções heurísticas, ficções entendidas não no mau mas no bom senti- 


como embuste conforme aos fins e belo da natureza), temos, por outro, uma 
mescla bastante obscura destas ficções com as hipóteses. 
14. “Von der Endabsicht der natürlichen Dialektik der menschlichen Vernunft”. 
15. Vaihinger opõe o termo “Justifizierung” da ficção (esta é conforme aos fins, isto 
é, se justifica pelos serviços prestados na prática) a “Verifizierung” da hipótese 
(esta se verifica pela experiência). Cf. 152 / 236 ss. [N.T.]. 
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do. Tal demonstração “completa o empreendimento crítico da razão 
pura” (die Vollendung des kritischen Geschäfts der reinen Vernunft). 
Uma vez assim “deduzidas”, fica claro que elas “possuem ao 
menos alguma validade objetiva, embora esta seja indeterminada”. 
Essa passagem do segundo parágrafo é particularmente notável e en- 
contra sua explicação no terceiro parágrafo: “o conceito de uma inte- 
ligência suprema é uma mera ideia, isto é, sua realidade objetiva não 
deve consistir em que se refira simplesmente a um objeto (pois com 
tal significação não poderíamos justificar a sua validade objetiva); 
é apenas um esquema!“ do conceito de uma coisa em geral, esque- 
ma organizado segundo as condições da máxima unidade da razão 
que serve apenas para preservar o maior grau possível de unidade 
sistemática no emprego empírico da nossa razão”. É, portanto, isso 
que constitui a peculiar “realidade objetiva” destas ideias; elas têm 
certa realidade, porém uma realidade heurística e prática. Atente-se 
ao uso que se faz nesta passagem da expressão “realidade objetiva” 
das ideias, já que pouco depois, no quinto parágrafo, o próprio Kant 
segue seu hábito infeliz e obscurece tais definições claras. Estabele- 
ce aí uma diferença entre as ideias cosmológicas, por um lado, e as 
psicológicas e teológicas, por outro; diz que ninguém seria capaz de 


16. O “esquema” ilustra aqui uma ideia abstrata em uma substância concreta con- 
cebida e, em relação à ideia de Deus, o que anteriormente foi chamado de ideal 
em oposição à ideia. O esquema é, como se lê no começo do terceiro parágrafo, 
“um objeto na ideia”; melhor seria dizer: o objeto pensado da ideia, ou, como 
lemos no sexto parágrafo, “a coisa correspondente à ideia”; este “ser” (que até 
se chama “real”, isto é, real no pensamento) “é somente pressuposto na ideia e 
não em si mesmo” No mesmo sentido, diz o nono parágrafo que se deve “reali- 
zar a ideia”, isto é, pressupor em pensamentos uma ideia a ela correspondente; 
“tal coisa transcendental é meramente o esquema daquele princípio regulador” 
(décimo terceiro parágrafo). 
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contestar “a realidade objetiva da última, pois muito pouco sabemos . 
de sua possibilidade para que a possamos negar ou afirmar”. Assim, 
no entanto, desloca-se o primeiro argumento que ainda atribuía a 
todas as ideias “validade ou realidade indeterminadas, objetivas” 
que consistia justamente em sua conformidade a fins. Infelizmente, 
Kant aumenta ainda mais a confusão, ao usar no sétimo parágrafo 
novamente a “realidade objetiva” de um conceito racional no sen- 
tido absoluto-teórico e não no sentido relativo-heurístico-prático. 
Assim novamente no nono parágrafo em que se diz: “as condições 
da realidade objetiva de meus conceitos são excluídas pela ideia em 
si”; muito bem: reconhecendo-se um conceito como “ideia”, exclui- 
-se com isso também que lhe convenha validade objetiva no sentido 
absoluto. A famosa terceira possibilidade é aqui de fato “excluída”, 
a saber, pelas características do ser-apenas-ideia. Mas a “realidade 
objetiva” puramente prática das ideias, da qual já falamos, é mantida 
por Kant. Neste sentido, “a ideia [que designa todavia um objeto ine- 
xistente] sempre permanece correta” (A 694, B 722). Apesar de não 
“podermos atribuir simplesmente uma validade objetiva” à ideia de 
um ser supremo, somos não obstante “autorizados a fazer uso” desta 
ideia, “a qual precisa a razão transformar em princípio regulador de 
sua investigação da natureza”; podemos e devemos “usar” dessa ma- 
neira o “Ele”, o fundamento originário da unidade do mundo (Urgrund 
der Welteinheit),” “ou, antes, a sua ideia”;!* em tal uso prático “tereis a 


17. Vaihinger cita a edição A, onde se lê Urgrund (fundamento originário), enquanto 
na edição B temos Ungrund, isto é, não fundamento. [N.T.] 

18. Essa notável passagem, em conjunto com as muitas outras já citadas, ensina: 
se pretendemos manter a opinião tão frequentemente defendida e por certo 
legítima de que Kant teria demonstrado a necessidade da ideia de Deus, não 
devemos dizer, como sempre se diz: a necessidade da ideia de Deus, e sim: a ne- 
cessidade da ideia de Deus, uma vez que se trata de “uma mera ideia”. Portanto, 
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confirmagäo da legitimidade (Rechtmässigkeit) de vossa ideia” (A 696 
ss., B 724 ss.). 

No começo do “Propósito terminal’, lemos (terceiro parägra- 
fo): “o conceito de uma inteligência suprema é uma mera ideia”; tal 
esquema “serve apenas para preservar o maior grau possível de uni- 
dade sistemática no emprego empírico da nossa razão à medida que 
se deriva o objeto da experiência por assim dizer do objeto imagina- 
do (eingebildeter Gegenstand) desta ideia como seu fundamento ou 
sua causa. Então se diz, por exemplo, que as coisas do mundo devem 
ser consideradas como se obtivessem a sua existência de uma inteli- 
gência suprema. Assim sendo, a ideia é propriamente só um conceito 
heurístico e não um conceito ostensivo”. 

No quarto parágrafo subsequente (“Quero tornar mais claro este 
ponto”), o termo como se é várias vezes repetido no mesmo sentido, 
especialmente em relação à ideia teológica: “devemos considerar tudo 
o que possa fazer parte do contexto da experiência possível como se es- 
ta consistisse em uma unidade absoluta [...] ao mesmo tempo, porém, 
como se o conjunto de todos os fenômenos (o mundo sensível como 
tal) tivesse um fundamento supremo [...], a saber, uma razão por assim 
dizer independente, originária e criativa, [...] como se os objetos em si 
tivessem se originado daquele arquétipo (Urbild) de toda razão” Co- 
mo “não derivamos os fenômenos internos da alma de uma substân- 
cia simples e pensante, mas uns dos outros segundo a ideia de um ser 
simples; não deduzimos a ordem do mundo [...] de uma inteligência 


deve-se acentuar a palavra “ideia” um deslocamento de ênfase que ao mesmo 
tempo significa um completo deslocamento do ponto de vista, pelo qual é de 
se focalizar a teoria kantiana. 
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suprema mas da ideia de uma causa sumamente sábia”, isto é, permite- 
-se fazer uso de tais conceitos na qualidade de ficções heurísticas. 

No quinto parágrafo, Kant diz acerca da ideia da alma e da de 
Deus: “não nos pode ser permitido introduzir entidades do pensa- 


mento” como objetos reais e determinados [...]. Em consequência, elas 
não devem ser aceitas como tais, apenas a sua realidade terá de valer 
como a de um esquema do princípio regulador da unidade sistemá- 
tica de todo o conhecimento da natureza; portanto, devem servir de 
base apenas como seres análogos” a coisas reais, mas não como essas 
coisas reais em si.” De uma entidade de pensamento (“entidade ide- 
al”) não pode ser dito outra coisa, pois ela é somente um “produto 
da imaginação” (Erdichtung); todavia “pensamos uma relação entre 
ela e o conjunto dos fenômenos que é análoga àquela existente entre 
os fenômenos em si”. Em seguida, Kant diz sobre o conceito de Deus 
mais especificamente: “ele apenas nos propicia a ideia de algo, no que 
toda a realidade empírica funda a sua unidade suprema e necessária 


19. Analisei a teoria kantiana das “entidades do pensamento” raramente levada 
em consideração, em Philosophische Abhandlungen, Chr. Sigwart zu seinem 
70. Geburtstag gewidmet, Tübingen, Mohr, 1900, p. 133-158: “Kant - ein 
Metaphysiker?”; (publicado tambem separadamente; cf. a respeito minha 
monografia complementar nos Kantstudien, v. VII, p. 116-117, com as palavras . 
finais: “Kant - ein Metaphoriker?”). Este tratado complementa essencialmente 
o que acima se expôs. A “entidade do pensamento” (chamada ocasionalmente 
também de “entidade da razão”) é idêntica ao Ens rationis, em primeiro 
lugar na “Tábua da divisão do conceito de Nada”, que é pouco conhecida e se 
encontra no final da Analítica Transcendental. Noutras palavras, entidade do 
pensamento = nada! 


20. Aqui se mostra bem nitidamente que, conforme expomos nas páginas 162 e 
173, as ficções, ou, ao menos, muitas delas, assentam na analogia. Este ponto de 
vista, como veremos, desempenha papel importante em Kant e é neste sentido 
que se intenciona a palavra acima apresentada: “Kant - um metafórico”. 
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e que não podemos pensar doutro modo do que conforme à analogia 
de uma substância real, a qual é, de acordo com as leis da razão, a 
causa de todas as coisas” Da mesma maneira, lemos no nono pará- 
grafo: “penso, pois, conforme à analogia com as realidades do mundo, 
com as substâncias, com a causalidade e a necessidade, uma entidade 
que possui tudo isto em sua perfeição mais alta”; “sob a proteção desse 
fundamento originário, [posso] tornar possível a unidade sistemáti- 


ca do múltiplo no universo, [...] considerando todas as ligações como 


se fossem exigências de uma razão suprema”. Depois, no duodécimo 
parágrafo: “Este ser da razão (Vernunftwesen) é por certo uma mera 
ideia e, portanto, não é adotado simplesmente e na condição de tal 
como algo real; é todavia pressuposto apenas problematicamente [...] 
com o fito de considerar todas as conexões das coisas no mundo dos 
sentidos como se tivessem sua base em tal entidade racional, sim- 
plesmente com o propósito de aí construir uma unidade sistemática 
indispensável à razão mas que é de todos modos vantajosa para o 
conhecimento empírico do entendimento”. Com isto, Kant enfatiza 
mais uma vez a utilidade como traço característico da ficção; logo em 
seguida, no décimo terceiro parágrafo, ele fala, neste sentido, desta 
“unidade tão salutar”. 

Nos três parágrafos que se seguem (14, 15, 16), estes princípios 
são aplicados aos três principais campos metafísicos. As passagens do 
como se concernentes à ideia da alma já foram citadas (p. 624 / 508) e 
as referentes à cosmologia nas páginas 622 / 506. Quanto à ideia teo- 
lógica, diz-se outra vez no mesmo contexto (A 686, B 714): a ideia de 
Deus, “a exemplo de todas as ideias especulativas, não pretende dizer 
outra coisa senão que a razão demanda considerar todas as conexões 
do mundo segundo os princípios de uma unidade sistemática, e, por- 
tanto, como se todos eles tivessem resultado de uma única entidade 
que tudo abarca, como causa suprema e todo-satisfatöria.” Aqui não 
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se trata de “outra coisa senão” de uma regra subjetiva, formal de nos- 
sa própria razão. 

Enfatizando o ponto de vista teleológico, ele continua: “o inte- 
resse especulativo da razão torna necessário considerar toda a ordem 
no mundo como se brotasse do propósito de uma razão suprema”. Esta 
visão poderia “ser sempre útil para a razão”; “por este caminho, po- 
demos fazer uma série de descobertas” (por exemplo, em relação “à 
figura da terra [...], das montanhas e dos mares”). A pressuposição de 
que tudo estaria instalado conformemente aos fins - a pressuposição 
da “conexão teleológica” (nexus finalis) - é “nada mais do que um prin- 
cípio regulador da razão, capaz de alcançar o maior grau de unidade 
sistemática mediante a ideia da causalidade, conforme a um fim, da 
causa suprema do mundo, e como se esta, na condição de inteligência 
suprema, fosse de acordo com a intenção mais sábia a causa de todas 
as coisas” - aqui, o caráter da ideia de Deus como ficção heurística en- 
contra uma expressão muito feliz. Kant mostra na sequência que não se 
deve transformar esta ideia de um princípio meramente regulador em 
um princípio constitutivo, pois neste caso nos exporíamos à censura da 
“razão indolente” (ignava ratio) e da “razão às avessas” (perversa ratio). 

Ele diz, resumindo, no final: seria permitido pensar uma tal 
entidade divina “segundo a analogia com os objetos da experiência”, 
“mas somente como objeto na ideia”; sim, “podemos permitir, sem 
receios de sofrer alguma censura, certos antropomorfismos em tal 
ideia que promovem o princípio regulador em questão. Com efeito, 
é sempre apenas uma ideia” Aquele ser então “é pensado de acordo 
com a analogia de uma inteligência”; entretanto, “é meramente um 
ser na ideia que estamos pensando”. Neste sentido, portanto, posso . 
“considerar como intencionais certos ajustes, que se parecem com 
fins, à medida que [...] os deduzo da vontade divina” “Apenas pressu- 
ponho a ideia de tal ser para considerar, segundo a analogia de uma 
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determinação causal, os fenômenos como sistematicamente entrela- 
çados entre si” 

Por último, ele diz: “Justamente por este motivo somos auto- 
rizados a pensar a causa do mundo na ideia [...] segundo um an- 
tropomorfismo mais sutil [...], a saber, como um ser que possui en- 
tendimento, que sinta prazer e desprazer, e que, da mesma maneira, 
possui desejo e vontade correspondentes etc”. “Pois a lei regulativa da 
unidade sistemática demanda que estudemos a natureza como se fos- 
se encontrada por toda parte, ad infinitum, uma unidade sistemática 
e conforme aos fins na máxima multiplicidade possível” Tal método 
seria “vantajoso” - outra referência à utilidade, a marca característica 
` de todas as ficções! 

Estas considerações elementares ganham depois confirmação 
valiosa e decisiva na Doutrina transcendental do método, especialmen- 
te na seção “A disciplina da razão pura em referência às hipóteses”?! 
Nesta seção encontramos a passagem clássica que já havíamos discu- 
tido nas páginas 619 e 440; as ideias são aí expressamente chamadas 
de ficções heurísticas e distinguidas de maneira rigorosa e clara das 
“hipóteses”; as últimas são suposições de objetos que se encontram 
ligados a fenômenos empíricos por laços por fim -demonstráveis, ser- 
vindo dessa maneira à explicação e complementação da experiência 
fragmentária, em outras palavras, objetos cuja realidade é passível 
de suposição. As ideias, por sua vez, antes são conceitos racionais 
sem objeto, meras entidades de pensamento, que apenas servem para 
guiar a nossa razão em certos aspectos; portanto não são pressupo- 


21. Tranzendentale Methodenlehre, “Die Disziplin der reinen Vernunft in Ansehung 
der Hypothesen”. 
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sicöes de algo real, como as hipöteses, mas pressuposigöes de algo 


irreal, acompanhadas da consciência desta irrealidade - ou seja, e 
não poderia ser diferente, “ficções heurísticas”. 

Entre estas ideias racionais, que precisamente por isso não 
representam hipóteses legitimadas, mas não se justificariam como 
hipóteses, inclui-se, de acordo com aquela passagem, por exemplo, 
a pressuposição, plenamente justificada como ficção, de um “enten- 
dimento capaz de intuir seu objeto sem recorrer aos sentidos” - por- 
tanto o entendimento intuitivo, respectivamente a intuição intelectu- 
al, se caracteriza aqui claramente como mera ficção metodológica.” 
Na mesma frase, Kant ainda cita como tais ficções a ideia de uma 
substância que, “prescindindo da impenetrabilidade, estaria presente 
no espaço”, ou seja, a ideia da alma e, em combinação com isso, a 
ideia de uma suprassensível “comunidade das substâncias” a ideia de 
uma “presença diferente que não a no espaço (Gegenwart anders als 
im Raume)”, a ideia de uma “duração diferente da do tempo” - por- 
tanto todo o aparato conceptual da dogmática antiga. Tudo isso, en- 
tão, segundo a compreensão fundamental de Kant, não são hipóteses 
justificadas, mas não há dúvida de que sejam “ficções heurísticas” 
com valor metodológico.” 


22. Uma tal ficção metodológica de Kant representa também a famosa “consci- 
ência em geral”, cf. acima 270 ss. / 267 n. 1. Cf. H. Amrhein, “A teoria kantia- 
na da ‘consciência em geral” e seu aprofundamento no presente” (Kants Lehre 
vom ‘Bewusstsein überhaupt’ und ihre Weiterbildung bis auf die Gegenwart), in: 
Kantstudien, (Ergänzungsheft n. 10), Berlim, 1909, com uma nota introdutória 
de Hans Vaihinger, especialmente V-VII e p. 88-93. 


23. Kant só explicita o primeiro, mas não o último, o que, contudo, resulta inequi- 
vocadamente do contexto. 
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A ideia de alma € especialmente enfatizada como ficgäo heu- 
ristica de grande utilidade: “pensar-se a alma como algo simples &, 
sem dúvida, permitido para fazer, segundo esta ideia,” da unidade 
completa e necessária de todas as forças da mente, embora não pos- 
sam ser de imediato, vistas in concreto, o princípio segundo o qual 
julgamos os seus fenômenos internos. Entretanto, pressupor” a alma 
como substância simples (um conceito transcendente) não apenas 
seria uma proposição indemonstrável (como o são muitas hipóteses 
físicas), como ainda significaria uma ousadia absolutamente arbitrá- 
ria e cega” - temos, então, mais uma vez aqui uma clara distinção de 
ficção metodologicamente permitida e hipótese. E na mesma obra 
diferenciam-se, sempre de novo, “meras ideias da razão” = ficções 
rigorosamente de “hipóteses transcendentais”. 

No tocante à ficção da alma, ainda temos na seção “A disciplina 
da razão pura em referência a suas provas” passagem notável; ela é 
ainda mais importante devido ao fato de que até hoje não foi adequa- 
damente enfatizada. Kant aí discute (A 784, B 812) o concluir-se “da 
unidade da apercepção” para “a natureza simples de nossa substância 
pensante” e chama tal conclusão de paralogismo; este surgiria porque 
confundiríamos “o simples na abstração” com o “simples no objeto”. 
No intuito de esclarecer este ponto, diz ele: “Quando me imagino a 
força de um corpo em movimento, ele é para mim uma unidade ab- 
soluta e minha representação dele é simples; por isso também posso 
expressá-la pelo movimento de um ponto porque o volume do corpo 
não interfere aqui, podendo ser pensado, sem se diminuir a força, 


24. Grifos do próprio Kant. 


25. Nesta passagem, a palavra “pressupor”, grifada por Kant, expressa uma hipóte- 
se. Em outras passagens, p. 637, 644, 646 ss., “pressupor” se refere a ficções. 
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täo pequeno quanto queremos que fosse e, por conseguinte, como 
situado em um ponto” Donde, no entanto, não tirarei a conclusão 
de pensar, se nada é dado para mim a não ser a força motora de um 
corpo, o corpo como substância simples, pois “a sua representação, 
abstraindo de todo volume do espaço, é, portanto, simples.” 

Esta comparação é extremamente instrutiva. É que Kant evo- 
ca aqui, a título de exemplo, a conhecida ficção de que a força de 
movimento de um corpo se deixaria pensar como convergindo em 
um ponto - uma bem-conhecida ficção metodológica da física ma- 
temática. Com clara consciência, e perfeita clareza metodológica, 
Kant desenvolve a natureza dessa ficção abstrativa e daí a aplicação 
prática para a representação da substância simples de alma, a qual, 
em conjunto com todas as consequências daí resultantes (liberdade, 
imortalidade, “comunidade dos santos”), não é, portanto, para ele, 
simplesmente outra coisa senão uma mera ficção metodológica. 

Em uma seção posterior, “Sobre o ideal do bem supremo co- 
mo um fundamento determinante do fim último da razão pura” a 
representação de um mundo inteligível, moral de espíritos livres que 
agem moralmente, ou seja, “de um corpus mysticum de seres racio- 
nais” (quer dizer, em correspondência exata à representação religiosa 
de uma comunidade dos santos ou de uma igreja invisível), é espe- 
cialmente chamada de “simples ideia que não obstante é prática e 
pode e deve realmente exercer sua influência sobre o mundo sensível 
com o fito de adequá-lo, tanto quanto possível, à tal ideia”. Não é, 
portanto, outra coisa senão uma ficção metodológica da ética. 


26. “Von dem Ideal des höchsten Guts, als einem Bestimmungsgrunde des letzten 
Zwecks der reinen Vernunft.’ 
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Uma variação desta ideia é a representação “de um mundo in- 
teligível, isto é, moral” no sentido de que dominaria em tal mundo o 
“sistema da felicidade proporcional, ligada à moralidade”, o “sistema 
da moralidade que por si mesma premia (o mesmo que mais tarde 
Fichte - transformando a ficção crítica em dogma acrítico - chama- 
ria de “a ordem moral do mundo). Também esta “é apenas uma ideia”, 
por sua vez somente facultada por uma ficção peculiar, a ficção de 
que “todos os atos de seres racionais sucedem como se fossem ori- 
ginados de uma vontade suprema que em si encerra ou abarca todo 
arbítrio privado”. 

A ideia de tal vontade suprema que equilibra méritos e felicida- 
de é “o ideal do bem supremo” a ideia última e suprema, isto é, a mais 
alta de todas as ficções, por sua vez idêntica à ideia de Deus ou “ao 
conceito de um ser original singular na condição de bem supremo, 
como Kant dirá depois.” 

Depois, na mesma seção, diz ele: “temos de nos imaginar como 
pertencentes a tal mundo”, “temos de pressupor um tal mundo como 
nosso futuro mundo (isto é, como seres sensíveis, ligados à forma in- 
tuitiva [Anschauungsform] do tempo)”, “temos de considerar um tal 
mundo [...] como um mundo que há de vir” e “nos ver no reino da 
graça” - esta “é uma ideia prática e necessária da razão, isto é, segun- 
do o que agora sabemos sobre as ideias, uma ficção heurística, uma 
representação auxiliar e útil em vista de fins éticos. 

Mas o fato de aqui lidarmos simplesmente com representações 


fictícias auxiliares, depreende-se claramente da conclusão inferida na 


27. Neste contexto (A 813, B 84), Kant deixa escapar expressão bastante caracterís- 
tica, segundo a qual também “a lei moral” é em si “uma simples ideia” - uma 
passagem particularmente considerável. Toda a lei moral - apenas uma ideia! 
Que perspectiva ampla abre-se daí para nós! 
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mesma segäo: näo devemos “nos atrever” a deduzir “as leis morais” 


do conceito de um ente supremo; isto seria “fanätico (schwärmeris- 
ch) ou até sacrilego”. Isto é, só podíamos derivar as leis morais da 
ideia de Deus se aí se tratasse de causa vera. Porém, em se tratando 
só de uma representação fictícia, não é possível deduzir daí, realiter, 
alguma coisa. Ora, de uma hipótese poderíamos deduzir algo ou, sob 
certas circunstâncias, até muito; de uma ficção, nada. Contudo, por 
isso ela é precisamente uma ideia útil e proveitosa, mesmo necessária 
e indispensável - mas, a despeito disso, “simplesmente uma ideia”, 
Por fim, a seção “Do opinar, do saber e do crer”?! oferece com- 
plemento importante ao que discutimos. Esta seção, contudo, é em 
parte contraditória em si, em parte contradiz o anteriormente dito; 
provavelmente trata-se de um esboço escrito em um período anterior 
e aí intercalado. Por nossa parte, deixaremos de lado os elementos 
incongruentes e levaremos em conta o que se apropria a nosso con- 
texto e a ele pertence. Kant (A 827, B 855) se nega a aplicar às ideias 
racionais o termo “hipóteses”: “Se eu estivesse inclinado a designar 
hipótese o considerar-algo-verdadeiro, simplesmente teórico, (das 
bloss theoretische Fiirwahrhalten) [isto é, se quisesse aplicar às ideias 
tão só o termo de “hipótese”, em vez do de “conhecer”], hipótese essa 
que eu teria o direito de pressupor [como real], eu comprometer-me- 
-ia, com isto, a desenvolver um conceito mais abrangente a respeito 
da constituição de uma causa do mundo e de outro mundo do que 
eu poderia realmente mostrar. Pois daquilo que pressuponho que 
seja uma hipótese eu preciso ter muitos conhecimentos, ao menos 
quanto a seus atributos, para poder inventar [isto é, pressupor hipo- 
teticamente] não o seu conceito mas sua existência. A palavra fé, no 


28. “Vom Meinen, Wissen und Glauben?” 
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entanto, aponta somente para a orientação proporcionada por uma 
ideia”, da qual igualmente o próprio conceito é fictício.” Então, “pres- 
supor que uma suprema inteligência tenha tudo organizado segundo 
os fins mais sábios”, e assim por diante, todas essas representações 
que são todavia “meras ideias” Kant prefere chamar também de “fe.” 
Portanto, neste sentido e neste contexto, a fé é algo assim como a 
pressuposição de que existiria algo que não é real e que não pode 
ser real. Não só Kant chama estas pressuposições fictícias de “fé” 
poderíamos também achar muitos exemplos no passado, na história 
das religiões, particularmente na da mística, que provam que ocorre 
também o caso inverso, que para muitos fiéis o seu mundo da crença 
era apenas um autoengano consciente, isto é, um mundo de ficções 
conscientes - e o é ainda hoje em dia. 

Com esta perspectiva, concluímos a análise da Crítica da Ra- 
zão Pura. Contudo, gostaríamos ainda de dizer expressamente que só 
selecionamos e discutimos passagens favoráveis à nossa teoria da fic- 
ção. Mas em Kant encontramos com frequência no mesmo contex- 
to passagens que permitem e até demandam interpretações opostas. 
Como sabemos, Kant se contradiz muitas vezes a si mesmo, mas tais 
contradições frequentes não são contraprova de sua grandeza e só 
não são compreendidas pelos filisteus.” O desenvolvimento de Kant 
e todo o ambiente em que viveu explicam por que nele (e em mui- 


29. Para a explicação, cf. A 770, B 798. 


30. Cf. a publicação de E. Sänger, A teoria kantiana da fe (Kants Lehre vom Glauben), 
Dürr, Leipzig, 1903 (especialmente p. 28, 105, 138), com uma nota introdutória 
de H. Vaihinger, que contém complemento essencial da argumentação acima 
apresentada. 

31. Cf aquias considerações suplementares em meu tratado Kant - ein Metaphysiker?, 
Tübingen, Ed. Mohr, 1900, e nos Kantstudien, v. VI, 115 ss. 
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tos grandes homens como Lutero, Bismarck) existem duas vertentes, 


uma tendência crítica e outra dogmática, uma tendência revolucio- 
nária e outra conservadora. As duas almas de Kant às vezes estão 
em litígio uma com a outra, e há muitas passagens em Kant onde ele 
abranda seu ponto de vista crítico. 


No intuito de continuar discutindo a teoria do como se de Kant, 
escolhemos os Prolegomena (1783), em que achamos, contudo, uma 
modificação notável de sua teoria. Desta obra, só os dois $ 57 e 58 
serão levados em consideração, na seção “Sobre a determinação dos 
limites da razão pura”? Nos precedentes $ 40 a 56, Kant recapitulara 
a dialética transcendental de sua Crítica da Razão Pura, muito bre- 
vemente e em uma “versão popular”, pois todas as sutilezas de sua 
teoria de ideias se perdem nesta versão; temos diante de nós um qua- 
dro pouco diferenciado. O fato de a Dialética transcendental tratar de 
conceitos que são “meras ideias” passa a segundo plano; essa última 
expressão é pouco usada (por exemplo no $ 44 final, $ 46 anexo, $ 56 
“meras entidades do pensamento”). Uma forma especialmente gros- 
seira de sua teoria dá-se quando se designa a ideia de Deus “hipótese 
necessária”, no $ 55, enquanto na Crítica da Razão Pura as ideias co- 
mo “ficções heurísticas” são rigorosamente separadas das hipóteses. 
Vemos então que Kant concebe os Prolegomena apenas para princi- 
piantes e como introdução ao estudo da filosofia crítica. 

A mesma obscuridade tem-se também nos dois $ 57 e 58. Kant 


fala aqui quase exclusivamente da ideia de Deus; entretanto, por 


32. “Beschluß von der Grenzbestimmung der reinen Vernunft” 
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consideração a seu público-leitor (kat avôpwrov), ele deixa pas- 
sar a segundo plano a expressão de este conceito ser uma “simples 
ideia”, isto é, a compreensão de o conceito de um ente original sin- 
gular ser fictício, “apenas uma ideia”. Nos Prolegomena - certamente 
não para ele, mas para seus leitores -, a “ficção heurística” vira uma 
hipótese necessária; e agora ele só trata de descobrir como esse ser 
original, reconhecido como real, deve ser pensado em relação ao 
mundo, isto é, em que medida pode ganhar predicados humanos; e é 
apenas em relação ao último ponto que o como se é aqui introduzido. 
Na Crítica da Razão Pura, ao menos nas passagens que já citamos, 
imaginava-se tanto a existência quanto os atributos de Deus. Agora, 
nos Prolegomena, tendo-se em vista um público mais amplo, porém 
não tão culto, a natureza do fictício se aplica apenas aos atributos, 
enquanto se pressupõe, embora com alguma hesitação, a existên- 
cia como autoevidente. No $ 58, diz Kant: “A expressão adequada a 
nossos conceitos frágeis seria a de que nós pensamos o mundo como 
se a sua existência e determinação interna descendessem de uma 
razão suprema”. No $ 59, onde se diz expressamente que este ser 
“não é meramente inventado, mas, como deve necessariamente exis- 
tir algo fora do mundo sensível que só o entendimento puro pensa”, 
afirma-se: “todavia só podemos [...] determinar isso por meio da 
analogia”. Kant chama este modo de representação, no $ 58 (final), 
de antropomorfismo simbólico, em oposição ao dogmático; aquele 
“de fato, diz respeito só à linguagem e não ao objeto em si”. “Se digo 
que somos forçados a considerar o mundo como se fosse a obra de 
um supremo entendimento e de uma suprema vontade, realmente 
não digo outra coisa do que: assim como se comporta um relógio, 
um navio, um regimento em relação ao relojoeiro, ao construtor, ao 
comandante, assim o mundo dos sentidos [...] em relação ao desco- 


nhecido, o qual, pois, eu não reconheço como o que é em si [...] mas 


527 


certamente como o que é para mim? Do mesmo modo, “chamamos” . 
a relação do “desconhecido em Deus” com a humanidade de ‘amor 
(segundo a analogia de um pai humano). Então, este “antropomor- 


» CC 


fismo simbólico” “apenas diz respeito à linguagem”, é, portanto; uma 
façon de parler, para empregar uma expressão leibniziana. Falamos 
simplesmente como se assim fosse — ainda vamos conhecer as conse- 


quências abrangentes desta teoria. 


u 
Outros esboços preliminares nos 
escritos menores dos anos oitenta 


Antes de nos voltarmos para a apresentação da doutrina kan- 
tiana do como se, tal como se configura nos principais escritos criti- 
cos, discutiremos alguns tratados não tão relevantes que Kant escre- 
vera na década dos oitenta. 

Kant possuía conhecimentos em determinadas áreas que re- 
correm, com preferência, a ficções para suas aplicações: a matemática 
e a física matemática. No tocante a este período, a sua familiaridade 
com tal campo se mostra, acima de tudo, nos Primeiros princípios 
metafísicos da ciência da natureza (Metaphysische Anfangsgriinde der 
Naturwissenschaft), 1786.” Cabe à ficção do infinitamente pequeno 
um papel importante nesse tratado. O final da Foronomia'* nos ofere- 


33. Utiliza-se a edição de von Kirchmann, de 1872. 


34. Cf. p. 203-210. [N.T.: Metaphysische Anfangsgründe der Naturwissenschaft, 
in: I. Kant, Werke in zwölf Bänden, org. por Wilhelm Weischedel, Suhrkamp, 
Frankfurt a. Main, 1977, v. 9, p. 45]. 
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ce um exemplo contundente; trata-se dos diversos casos possíveis do 
movimento composto: 1) Quando dois movimentos agem na mes- 
ma linha e direção sobre um ponto A; 2) quando dois movimentos 
agem em direções diretamente opostas sobre o ponto A; 3) quando 
dois movimentos que encerram um ângulo agem sobre A. “Todos 
os três casos se deixam apresentar adequadamente só no terceiro 
caso. Pois se o ângulo encerrado pelos dois movimentos dados for 
pensado como infinitamente pequeno, ele conterá o primeiro - e se 
for apresentado como se distinguindo apenas infinitamente pouco de 
uma única linha reta, ele conterá o segundo caso, de sorte que [...] 
todos os três casos mencionados podem ser apresentados por via de 
uma fórmula geral” 

Em Primeiros princípios metafísicos da dinâmica, a ficção do 
infinitamente pequeno é mais uma vez empregada. “O contato é re- 
presentado como distância infinitamente pequena”? Esta ideia é par- 
ticularmente introduzida com a finalidade de possibilitar a represen- 
tação da ocupação dinâmica do espaço por uma matéria constante, 
mesmo que este espaço esteja imaginado como ora maior, ora menor. 
“Entretanto, como as partes mais próximas de uma matéria contínua 
se tocam uma à outra, por mais extensa ou comprimida que seja essa 
matéria, pensamos as distâncias entre as suas partes mais próximas 
como infinitamente pequenas e o espaço infinitamente pequeno co- 
“mo preenchido, em maior ou menor grau, pela força de repulsão des- 
tas partes. Mas o intervalo infinitamente pequeno em nada difere do 
contato, ou seja, é somente a ideia do espaço que serve para concreti- 


zar a extensão de uma matéria, como grandeza constante, embora na 


35. Die metaphysischen Anfangsgründe der Dynamik. Teorema 4, nota 1, p. 224; da 
mesma maneira Teorema 8, nota 1, p. 245 e nota 2, p. 247. 
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verdade ela não possa ser concebida dessa maneira.” “Imaginamos, . 
portanto, espaços materiais entre partes, que todavia se tocam uma à 
outra de forma imediata e cuja distância deve ser chamada por isso 
de infinitamente pequena, para que seja precisamente distinguida de 
toda distância real” A respeito dessa questão, Kant acrescenta” uma 
considerável exposição metodológica: “Tem-se uma noção comple- 
tamente equivocada da concepção dos matemáticos e se interpreta 
erroneamente a sua linguagem se atribuímos ao conceito do objeto 
em si o que necessariamente pertence ao procedimento de constru- 
ção deste conceito. Pois, de acordo com aquele, todo contato pode 
ser concebido como distância infinitamente pequena, algo que ocor- 
re necessariamente em tais casos onde um espaço grande ou peque- 
no há de ser representado como inteiramente ocupado pela mesma 
quantidade da matéria, isto é, pelo mesmo quantum de forças repul- 
sivas. Por isso, no que concerne ao divisível ad infinitum, não se pode 
pressupor uma real distância das partes, as quais, a despeito de toda 
extensão do espaço total, sempre formam um contínuo, ainda que a 
possibilidade de ocorrer tal ampliação só possa se tornar concreta 
graças à ideia de uma distância infinitamente pequena?” Esta exposi- 
ção evidencia a grande clareza metodológica que Kant revela acerca 
do procedimento matemático, o qual, conforme vimos, utiliza a ideia 
do infinitamente pequeno na qualidade de representação auxiliar, 
tendo plena consciência de se tratar, neste caso, de algo irreal, ou até 
mesmo de algo impossível. 

Nos Primeiros princípios, Kant introduz conscientemente outra 
importante representação auxiliar, a ideia do espaço absoluto, vazio, 


36. Na primeira das três passagens citadas, p. 224. [N.T.: Kant, Werke, v. 9, p. 58]. 
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imóvel. Significaria “não entender a razão em sua ideia”? caso se con- 
fundisse o caráter geral e puramente lógico de tal conceito de espaço 
com o caráter geral físico da circunferência real. Um espaço absoluto 
não poderia ser “nenhum objeto da experiência”; “pressupor” que 
ele esteja “lado como tal” seria apenas uma “pressuposição” meto- 
dológica, em que “se abstrairia” a matéria. E não surpreende então 
se lemos isto na Dinâmica:* “Deve-se estabelecer uma diferença, por 
um lado, entre o conceito de um espaço real que pode estar dado 
e, por outro, a mera ideia de um espaço, concebido unicamente pa- 
ra determinar a relação de espaços dados, sem ser de fato um es- 
paço” Do “conceito peculiar” de espaço absoluto, diz-se depois na 
Observação geral sobre a fenomenologia: “Ele não pode ser objeto 
da experiência; pois o espaço sem matéria não é objeto da percepção 
mas um conceito necessário da razão, não sendo portanto mais que 
uma simples ideia”. “Portanto, o espaço absoluto é necessário, não 
como conceito de um objeto real, mas como ideia que há de servir 
de regra para que nele se considerem todos os movimentos como 
simplesmente relativos; e todo movimento e imobilidade devem ser 
reduzidos ao espaço absoluto se os fenômenos desses movimentos 
devem ser transformados em um determinado conceito da experi- 
ência (que engloba todos os fenômenos)”. Também noutros casos 
os físicos matemáticos imaginam representações não reais, ainda que 
eventualmente conformes aos fins: por exemplo, a ideia da impene- 


37. Phoronomie, Explicação 1, Observação 1, p. 191. 

38. Teorema 8, Obs. 2, p. 246. 

39. “Allgemeine Anmerkung zur Phânomenologie” p. 297. [N.T.: Werke, v. 9, p. 127]. 
40. P. 299. [N.T.: p. 129]. 
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trabilidade absoluta.” Particularmente interessante é ainda o Princi- 


pio 1 e o Teorema 1 da Foronomia; no primeiro, diz-se, no sentido de 
uma ficção matemática: “Todo movimento [...] se deixa considerar, 
à vontade, como movimento do corpo em um espaço imóvel'ou co- 
mo imobilidade do corpo e, em contraste, movimento do espaço em 
direção oposta”. É o mesmo que Herbart denominará mais tarde “as- 
pecto casual” (zufällige Ansicht): trata-se de uma “consideração” arbi- 
trária, porém conforme aos fins (ein willkürliches, aber zweckmässiges 
Ansehen) de um acontecimento a partir de um ponto de vista fictício. 

Tal aspecto casual, Kant o emprega não só como filósofo da 
natureza, mas também como filósofo da moral. Em Ideia de uma 
história universal, do ponto de vista cosmopolita (Idee zu einer allge- 
meinen Geschichte in weltbiirgerlicher Absicht, 1784), diz-se na oita- 
va proposição: “Podemos considerar a história da espécie humana 
em sua totalidade como a realização de um plano oculto da natureza 
para levar a cabo uma constituição política perfeita” Encontramos 
outra aplicação do mesmo método no final do ensaio “Conjeturas 
sobre o começo da história da humanidade” (Mutmasslicher Anfang 
der Menschengeschichte, 1786), onde se diz: “para o homem, tal apre- 
sentação de sua história é proveitosa e útil, servindo-lhe de lição e 
melhoria”; ela lhe indica que “todos os males no mundo são de res- 
ponsabilidade dele mesmo e de seus próprios erros”. Kant não pre- 
tende, de modo algum, fazer passar uma apresentação deste tipo por 
uma correspondente à realidade; apenas permite que o consideremos 
assim. É então, como lemos no final da resenha sobre a segunda par- 


41, Cf. p. 219, 220, 249, 251, 252. Dignas de nota são neste contexto ainda as ob- 
servações de Kant sobre a ideia da divisibilidade infinita (226) e a monadologia 
leibniziana como “conceito platônico” (228). 
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te da Ideias acerca da filosofia da histöria da humanidade (Ideen zur 
Philosophie der Geschichte der Menschheit), de Herder, “uma simples 
ideia, porém bastante útil em todo sentido”, imaginar-se um estado 
absoluto e perfeito da humanidade como meta de desenvolvimento.” 
Tais ideais, tais pressuposições ideais resultam “do direito da neces- 
sidade da razão de pressupor e considerar algo que ela não pode se 
atrever, a saber, por meio de princípios objetivos”, algo, no entanto, 
que ela, em vista da satisfação subjetiva, pode muito bem “postular”, 
isto é, fingir (fingieren) neste caso.” 

Uma tal ficção é, já o sabemos, para Kant também a ideia de 
liberdade. Uma excelente confirmação disso achamos em uma pouco 
conhecida passagem escrita no mesmo período. 

Na resenha sobre Esboço de uma orientação para a teoria da 
moral (Versuch einer Anleitung zur Sittenlehre, 1783), de Schulz, diz- 
-se: “O conceito prático da liberdade nada tem a ver com o especula- 
tivo que permanece de todo entregue aos metafísicos. Pois a questão 
donde teria originalmente chegado até mim a situação, na qual devo 
agora agir, não me importa; apenas pergunto o que devo fazer e neste 
caso a liberdade é um pressuposto prático necessário e uma ideia; e 
apenas sob esta posso considerar válidos os imperativos da razão. 
Mesmo o mais obstinado cético confessa que, no momento em que 


42. Na mesma época, no tratado “Sobre o emprego de princípios teleológicos na fi- 
losofia” (Über den Gebrauch teleologischer Prinzipien in der Philosophie, 1788), 
Kant denomina uma vez a descendência dos homens de um par original não 
“um fato” senão “apenas uma ideia” (cf. a antepenúltima nota). A propósito, 
convém observar que Kant declara, no mesmo lugar (na segunda nota), ser 

“a distinção das classes e ordines puramente lógica, isto é, puramente fictícia; 
compare-se o que aí também diz sobre as species artificiales. 

43. O que significa a orientação pelo pensamento? (Was heisst: sich im Denken 
orientieren?, 1786). 
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chega a hora de agir, todas as dúvidas sofisticas [...] deveriam ser 
excluídas. Do mesmo modo, o fatalista mais decidido (que ele é en- 
quanto se entrega à mera especulação): no momento em que sabedo- 
ria e dever se fazem necessárias, ele deve constantemente agir como 
se fosse livre - e esta ideia, e só pode ser ela, efetivamente dá origem 
à ação correspondente” 


HI 
Discussões fundamentais nas principais 
obras sobre ética e filosofia da religião 


A última citação do capítulo anterior oferece uma passagem 
bem-vinda às principais indagações que Kant incluíra em seus escri- 
tos sobre ética e filosofia da religião; destes, o primeiro a ser levado 
em consideração será Fundamentos da metafísica da moral (Grundle- 
gung zur Metaphysik der Sitten, 1785) - uma das obras mais audazes e 
consistentes de Kant, contraste digno da Crítica da Razão Pura e bem 
mais importante do que os frágeis Prolegomena. 

Primeiro consideraremos a terceira seção (final), na qual “o | 
conceito de liberdade” é tratado como “a chave para explicar a au- 
tonomia da vontade”. Aí diz Kant que “todo ser que não pode agir 
doutro modo senão sob a ideia da liberdade é justamente por isso, do 
ponto de vista prático, realmente livre, isto é, todas as leis insepara- 
velmente ligadas à liberdade valem para ele da mesma maneira como 
se sua vontade fosse declarada livre como tal e válida para a filosofia 
teórica. E afirmo agora que é preciso emprestar a cada ser racional, 
que possui uma vontade, necessariamente também a ideia da liber- 
dade; e é apenas sob esta que ele deve agir. Pois, para um tal ser, nós 
imaginamos uma razão que é prática, isto é, que possui causalidade 
em relação a seus objetos [...]. [Uma tal razão] deve se considerar a 
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si mesma como autora de seus princípios [...], por conseguinte, ela 
deve [...] ser considerada livre, isto é, a vontade de um ser racional 
apenas pode ser uma vontade própria sob a ideia de liberdade, tendo 


de ser então atribuída, do ponto de vista prático, a todos os seres 
racionais?“ Em uma nota acrescida à mesma página, Kant justifica 
mais uma vez com todas as letras o caminho aqui selecionado, “pres- 
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supor que em seus atos seres racionais se baseiam somente na ideia, 
na liberdade” pois “as mesmas leis valem para um ser que não pode 


agir doutro modo senão sob a ideia de sua própria liberdade, as quais 
ligariam um ser que estaria de fato livre? 

Trata-se de uma passagem pequena, mas seu alcance é amplo: 
Kant revela-se aqui muito claro e nada ambíguo ao declarar ser a li- 


berdade uma simples ideia sem realidade. O título de todo o trecho 
é: “A liberdade deve ser pressuposta como propriedade da vontade de 
todos os seres racionais” - “pressupor” equivale sem dúvida a “consi- 


» e » « 


derar”, “emprestar” “atribuir”, ou seja, resumindo: imaginar (fingieren)! 
Imediatamente depois lemos: a liberdade, “não podemos [...] provar 
que ela seja algo real [...] apenas vimos que temos de pressupö-la” - 
aqui “pressupor” significa, pois, não uma hipótese mas uma ficção. 
No mesmo sentido, diz-se um pouco depois: “pressupomo-nos a nós 
mesmos como livres na ordem das causas operantes (wir nehmen uns 
in der Ordnung der wirkenden Ursachen als frei an)” e “nos atribuímos 
a liberdade da vontade”. 

Agora aparece outra ideia que, como tantas vezes ocorre em 


Kant, apresenta-se em luz pouco clara: à medida que nos “considera- 


44. Quarto parágrafo, Ed. Kirchmann, p. 76 [N.T.: Werke, v. 7, p. 83]. Cf. acima 
579, 481, onde a mesma passagem foi discutida como caso normal de um juízo 
fictício. 
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mos livres”, “nos pensamos como causas operantes a priori”, ocupan- 


do, assim, o “ponto de vista” de nos “considerarmos” parte e mem- 
bros “do mundo do entendimento” (do mundus intelligibilis) e, em 
consequência, “como inteligência”. Por um lado, Kant é bem claro 
ao assinalar que absolutamente nada sabemos do mundo das coisas 
em si; se, por outro, ele diz ser formado esse mundo das coisas em si 
por “inteligências”, então aí não podemos descobrir senão um “antro- 
pomorfismo simbólico”, como dissera Kant anteriormente: o mundo 
das coisas é considerado como se consistisse em inteligências, e nós 
nos “pensamos” como membros desse mundo fictício de inteligên- 
cias. Não é em todas as passagens que tal curso de pensamento se 
desenrola de forma clara e não ambígua; há passagens onde a argu- 
mentação não é certamente a opinião de Kant, mas uma delas - e, 
para nós, a mais importante. 

Depois, lê-se: “jamais pode o homem pensar a causalidade de 
sua própria vontade doutra maneira do que sob a ideia de liberdade” 
- a “ideia de liberdade”, porém, é uma ideia, como as outras, ou seja, 
“meramente uma ideia”, uma “ficção heurística” “Se nos pensamos 
como livres, nos colocamos a nós mesmos, como membros, no mun- 
do do entendimento”, diz-se no mesmo lugar.“ Temos aqui modos de 
expressão que se deixam interpretar tanto dogmaticamente quanto 
criticamente: dogmaticamente no sentido de uma pressuposição da 
realidade e criticamente no sentido de uma ficção heurística. Kant 
continua: “Independência das causas determinantes do mundo dos 
sentidos (a qual a razão deve sempre trazer para si) é liberdade. À 
ideia da liberdade está indissociavelmente associado o conceito de 
autonomia; a este, no entanto, o princípio geral da moralidade, que, 


45. Ed. Kirchmann, p. 82. [N.T.: Werke, v. 7, p. 89]. 
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na ideia, é a base [...] de todas as ações dos seres racionais”. Em outras 
palavras, a liberdade é uma ideia, a autonomia é uma ideia, a lei geral 
da moral é uma ideia - ideias são “simples ideias”; em consequência, 
toda a moral assenta em ficções. Depois diz Kant: “a ideia de liberda- 
de faz de mim um membro de um mundo inteligível” - entretanto, 
se a liberdade é “meramente uma ideia”, então, o mundo inteligível é 
também uma mera ideia. Depois ele diz: o homem “que possui uma 
vontade livre de impulsos sensíveis (Antriebe der Sinnlichkeit) põe-se 
em pensamentos em outra ordem totalmente diferente das coisas”; 
“acredita ser ele tal indivíduo melhor, ao ocupar o ponto de vista de 
um membro do mundo do entendimento algo a que a ideia de liber- 
dade [...] o obriga como por si só”. Mas que a liberdade “seria apenas 
uma ideia da razão, cuja realidade objetiva é em si duvidosa”, reitera- 
-se imediatamente depois com clareza: “todos os homens, no que diz 
respeito à vontade, pensam de si mesmos como livres” - mas não 
o são, já que a liberdade é apenas uma pressuposição como se, uma 
ficção. A expressão de que nós “nos pensamos como inteligências 
dotadas de uma vontade” repete-se depois várias vezes, e também 
a de que “nos pomos assim em uma outra ordem das coisas”. “Ao se 
pôr em pensamentos em um mundo do entendimento, a razão prática 
não supera os seus limites, mas certamente como se ela quisesse feas] 
entrar neste mundo por sua intuição (hineinschauen)”. “O conceito 
de um mundo de entendimento é portanto só um ponto de vista; e a 
razão se vê forçada a assumir este ponto de vista fora dos fenômenos, 


para se pensar a si mesma na condição de prática” - ou seja, apenas 


46. Nesta passagem - junto com a citada dez linhas depois -, prefigura-se o conhe- 
cido termo de F. A. Lange “ponto de vista do ideal”. Cf. depois Parte III, seção 
C, quando discutiremos a obra de Lange. 
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um point de vue, apenas um aspecto casual, apenas uma ficção. “A 
liberdade, porém, é uma simples ideia” - uma “simples ideia” é, sabe- 
mos que se trata de uma ficção heurística. No final dos Fundamentos, 
Kant se pronuncia com grande clareza: “A propósito, a ideia de um 
mundo puro do entendimento, concebido como um todo de todas as 
inteligências, [...] permanece sempre uma ideia útil e lícita em vista 
de uma fé racional, [...] destinada a suscitar em nós um vivo interes- 
se, nas leis morais, pelo magnífico ideal” de um reino universal dos 
fins em si mesmo..”. 

A proposição intermediária suprimida é, em referência ao con- 
ceito do reino dos fins, a seguinte: “do qual só podemos pertencer co- 
mo membros se tivermos o cuidado de nos comportarmos segundo as 
máximas da liberdade, como se elas fossem leis da natureza”. Aqui nos 
deparamos com uma ideia que volta diversas vezes, de forma seme- 
lhante, na segunda seção dos Fundamentos. Por exemplo: a “fórmula 
do imperativo ético é expressa no sentido de que as máximas devem 
ser escolhidas como se tivessem de valer como leis gerais da natureza”; 
ou, para dar outro exemplo: “aja como se a máxima de tua ação tenha 
que se tornar através de tua vontade a lei geral da natureza” - ou seja, 
uma nova e peculiar ficção. Bem sei que as minhas máximas de agir 
não são leis naturais, que elas representam leis que sequer o são para a 


47. Não se deve esquecer que, na linguagem de Kant, um “ideal”, independente- 
mente do quanto “maravilhoso” seja, é sempre apenas uma ficção; cf. acima 624, 
445. De sobra, na segunda seção dos Fundamentos, Kant observa expressamente 
a respeito do “reino dos fins” em parênteses: (todavia apenas um ideal), esse 
“todavia” é muito expressivo. De acordo com isto, poderíamos interpretar pas- 
sagens onde, como na p. 61, ele fala indefinidamente de “um possível reino dos 
fins”; cf. ibidem, 64: “Desse modo, um mundo de seres racionais (mundus in- 
telligibilis) é possível como um reino dos fins.” Podemos dizer também que, em 
tais passagens, vem à luz o lado dogmático da natureza kantiana. 
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maioria das pessoas, mas penso, ajo como se elas fossem leis universais 
da natureza! No mesmo sentido, diz Kant: “Por conseguinte, cada ser 
racional deve agir como se fosse, em suas mäximas, a cada momento 
um membro legislador do reino universal dos fins. O principio formal 
de tais máximas é: aja como se a sua máxima tivesse que servir ao mes- 
mo tempo de lei geral (de todos os seres racionais)?” Depois diz Kant 
desse “reino dos fins”: “ele é apenas possível conforme à analogia com 
um reino da natureza”; mas segundo o uso de terminologia que Kant 
discute anteriormente (cf. a nossa discussão nas p. 631 ss. / 452 ss.), a 
expressão “conforme à analogia” significa uma ficção. Tal “reino dos 
fins” é “apenas possível” porque só viria a se realizar se todos os seres 
“racionais não apenas agissem por unanimidade de acordo com aquela 
máxima, mas também se o reino da natureza “estivesse de acordo” 
com o reino dos fins - uma utopia absoluta. O “reino dos fins” é, por- 
tanto, “uma simples ideia”. 

Se, contudo, “o reino dos fins fosse pensado como unificado 
sob uma autoridade suprema, assim o último não mais permaneceria 
uma mera ideia senão adquirisse realidade verdadeira”. Entretanto, a 
representação de tal “autoridade suprema”, como sabemos, é propria- 
mente uma ficção do “antropomorfismo simbólico”; mas, mesmo se 
quiséssemos constatar uma tal “autoridade suprema”, “deveria este le- 
gislador único e absoluto ser sempre representado assim como se ele 
julgasse o valor dos seres racionais conforme a conduta não egoística 
daqueles prescrita para eles somente a partir daquela ideia”: a saber, 
a partir da ideia do reino dos fins absolutos de seres racionais, ou, 
com outras palavras, da ideia da “dignidade do homem”. O fato de 
ser esta igualmente uma “simples ideia”, Kant o diz antes, usando as 
seguintes palavras instigantes: “E nisto reside o paradoxo, que apenas 
a dignidade da humanidade, como natureza racional, independente- 
mente de outra finalidade ou vantagem assim alcançável, portanto o 
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respeito por uma simples ideia,“ deveria não obstante servir de pres- 
crição inflexível da vontade; e é justamente neste fato de a máxima 
ser independente de todas as molas deste tipo que consiste o sublime 
da última, e a dignidade de cada sujeito racional de ser um membro 
legislador no reino dos fins”. 

Nesta esplêndida passagem, Kant atinge o auge absoluto de sua 
filosofia crítica: a “dignidade da humanidade”, o “reino dos fins” são 
- Kant o reconhece e ensina - “simples ideias”, ou seja, conceitos des- 
providos de todo valor de realidade, apenas “ficções heurísticas”, ape- 
nas modos de análise, apenas um ponto de vista. Pode-se e deve-se 
considerar isto como se fosse desta maneira; não obstante, a despeito 
da compreensão da natureza fictícia desse modo de representação, 
o ser humano, como “ser racional”, ajusta os seus atos segundo essas 
ficções. Chegamos aqui ao cume mais alto do pensamento kantiano 
ou do pensamento humano em geral. Somente alguns, somente a eli- 
te poderá ainda respirar nesta altura; a grande massa necessita outro 
ar, mais espesso. 


Na Crítica da Razão Prática (Kritik der praktischen Vernunft, 
1788), Kant muda de tom. O radicalismo audaz dos Fundamentos 
dá lugar a um crescente dogmatismo. Enquanto, nos Fundamentos, 
os pontos de referência crítico-radicais estão em relevo, passando 


a vertente conservador-dogmática a subcorrente, ocorre justamen- 


48. No mesmo sentido, diz-se na p. 54 [N.T.: Werke, v. 7, p. 61]: “O homem [...] 
deve ser sempre considerado [...] como finalidade em si mesmo”. Quer dizer, 
um modo de representação, um point de vue, um como se, uma ficção. 
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te o conträrio na Critica da Razäo Pratica. Nela, os momentos mais 
radicais não desaparecem por completo. Seguindo o nosso critério, 
continuamos dando preferência unicamente aos momentos radicais, 
mas só à medida que se fazem valer com alguma determinação. 

Na primeira seção, $ 7, a ideia da santidade é introduzida como 
ideia prática: “Com a inteligência [Deus] onissuficiente, o arbítrio é 
acertadamente representado como incapaz de toda máxima que não 
poderia ser também lei, objetivamente [...]. Esta santidade da vonta- 
de é uma ideia prática que deve necessariamente servir de protótipo 
(Urbild)” - portanto um ideal fictício.” A “ordem inteligível das coi- 
sas” ou a “natureza suprassensível”, como agora lemos com mais fre- 
quência, aqui se apresenta todavia de forma bastante dogmática. Mas 
há também passagens que parecem ser mais críticas, por exemplo, a 
da seção “Da dedução dos princípios da razão prática pura”: “a lei 
da autonomia é a lei moral, a que então é a lei constitutiva de uma 
natureza suprassensível e de um mundo do entendimento puro, cujo 
contraste deve existir no mundo dos sentidos [...]. Poderíamos chamar 
aquele de arquétipo (urbildlich), que reconhecemos somente por meio 
da razão, e este de cópia (nachgebildet), por conter os possíveis efeitos 
da ideia do primeiro como princípio determinante da vontade. Pois, 
efetivamente, a lei moral nos põe, na ideia, em uma natureza em que 
a razão pura, se estivesse acompanhada de uma faculdade física que 
lhe estaria apropriada, produziria o Bem supremo [...]. O fato de tal 
ideia servir, por assim dizer a título de desenho prefigurado, realmente 


49. Ed. Kirchmann, 1870, p. 37, 38 [N.T.: Werke, v. 7, p. 143]. Cf. por contraste 
ibidem, p. 148. 

50. Von der Deduktion der Grundsätze der reinen praktischen Vernunft. Ed. 
Kirchmann, p. 52 ss. [N.T.: op. cit., p. 157]. 
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de modelo para as determinações de nossa vontade, se confirma pela 


atenção mais comum dedicada a ela mesma. Se a máxima, segundo 
a qual me proponho a dar um testemunho, é examinada pela razão 
prática, procuro sempre descobrir como ela seria se tivesse o valor de 
uma lei universal da natureza [...]. Mediante a razão, temos consciên- 
cia de uma lei, à qual, como se por nossa vontade nascesse uma ordem 
natural, são submetidas todas as nossas máximas. Portanto, essa deve 
ser a ideia de uma natureza empiricamente não dada, porém possível 
em virtude da liberdade e então suprassensível, uma natureza, à qual, 
ao menos no que concerne à prática, atribuímos realidade objetiva” 
por considerá-la objeto de nossa vontade, como seres puramente ra- 
cionais” Ora, “realidade objetiva”! Então não só fictícia? Mas atente-se 
ao contexto: “realidade objetiva” apenas reportamos àquela natureza 
suprassensível porque e à medida que a “consideramos” como “objeto 
de nossa vontade” - quer dizer, somos nós mesmos que criamos essa 
natureza suprassensível através de nossa vontade, e apenas à medida 


51. O termo “realidade objetiva” assume na Crítica da Razão Prática e nos escri- 
tos aparentados um significado oscilante, o que é facilmente desconsiderado 
e que se tem deixado de perceber no mais das vezes. “Realidade objetiva” é 
melhor explicado (p. 68, no término da seção “Do direito da razão pura... (Von 
dem Befugnisse der reinen Vernunft) Werke, v. 7, p. 165) pelo termo cambiável 
(Wechselausdruck) “realidade passível de ser aplicada na prática”. (Atente-se 
ao que se diz na mesma passagem, no final do parágrafo, sobre o puramente 
prático “assumir e pressupor” de seres suprassensíveis, por exemplo de Deus 
conforme uma analogia, “mas apenas com um propósito prático”). Em uma 
outra passagem (p. 166, na seção “Como é possível conceber uma extensão da 
razão pura..” (Wie eine Erweiterung der Vernunft...; op. cit., p. 266), lemos: dá- 
-se realidade ao conceito do objeto de uma vontade moralmente determinada 
(a do bem supremo) e, com ele, às condições de sua possibilidade, às ideias de 
Deus, liberdade e imortalidade, mas sempre em referência ao exercício da lei 
moral (para nenhum propósito especulativo); isto é, quem age moralmente se 
considera e se sente como se fosse membro de um tal mundo suprassensível. 
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que nossa vontade é determinada por aquela “ideia”, assim, então, não 
conseguimos escapar ao fictício. E é este sentido que ele diz, bem carac- 
teristicamente: “os dois problemas, pois, são muito diferentes: por um 
lado, como a razão pura pode reconhecer a priori objetos [o problema 
da Crítica da Razão Pura], e, por outro, como ela pode [o problema 
dessa Crítica] ser de imediato princípio determinante da vontade, isto 
é, a causalidade dos seres racionais com vistas à realidade dos objetos 
(meramente pelo pensamento do valor geral de suas próprias máxi- 
mas como leis)” Em outras palavras, a razão prática cria o seu próprio 
objeto, o reino do bom, “meramente pelo pensamento”, qual seja, pela 
ideia, e o objeto por ela criada é o reino do bom que apenas consiste na 
ideia e através dela. Kant expressa-se aqui muito claramente aos olhos 
de quem sabe ler corretamente, de quem é capaz de reviver tais nobres 
pensamentos em si próprio. No mesmo sentido, diz-se no final dessa 
seção sobre a ideia do noumenon: “O significado que lhe propicia a 
razão pela lei moral é meramente prático, uma vez que a própria ideia 
de lei de uma causalidade (da vontade) possui causalidade ou é o prin- 
cípio determinante desta causalidade”; ou seja, o sujeito que age mo- 
ralmente, e “se acha fisicamente não condicionado, assim fazendo do 
conceito de liberdade um princípio regulativo da razão” se considera 
como noumenon, isto é, como membro de uma natureza suprassensi- 
vel, o que não é senão uma ideia “prática”. Vale dizer, uma ideia moral, 
um modo de representação e de expressão, um como se, uma ficção. 

E na mesma linha segue “Dos tipos da faculdade de juízo práti- 
ca pura” (Von der Typik der reinen praktischen Urteilskraft). A aplica- 
ção de conceitos puros do entendimento, como a do de causalidade 
conforme leis naturais, necessita, segundo a argumentação de Kant 
na Crítica da Razão Pura, de um esquema da imaginação (conheci- 
damente da intuição da sequência temporal). Algo diferente ocorre 
com a aplicação de uma ideia pura da razão, como a da causalidade 
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através da liberdade: essa ideia da razão não se deixa aplicar por tal 
esquema da imaginação, ela precisa de um “tipo”. O tipo destinado a 
ações livres é a forma de uma lei natural: temos de considerar uma 
ação que nos propomos a fazer como ela se realizaria “se tivesse de 
acontecer conforme uma lei da natureza, da qual você mesmo seria 
uma parte” - ou seja, segundo a conhecida regra “aja como se tua 
máxima tivesse de virar lei natural” “Se a máxima da ação não fosse 
concebida de modo a resistir à prova de assumir a forma de uma 
lei natural em geral, então ela seria moralmente impossível” Essa é 
uma “comparação” permitida; “é permitido recorrer à natureza do 
mundo dos sentidos como tipo de uma natureza inteligível”. Mas, 
devemo-nos precaver “do misticismo da razão prática que trans- 
forma o que não servia senão de símbolo em esquema, isto é, que 
imputa intuições reais e todavia não sensíveis (de um reino invi- 
sível de Deus) à aplicação dos conceitos morais e se estende para 
o transcendente (Überschwengliche). A única coisa que convém ao | 
emprego dos conceitos morais é o racionalismo da faculdade de juí- 
zo, que não toma da natureza sensível outra coisa do que também a 
razão pura pode pensar para ela mesma, isto é, a conformidade a leis 
(Gesetzmiissigkeit); e não transporta para a natureza supra-sensível 
o que inversamente se deixa efetivamente apresentar por ações no 
mundo dos sentidos segundo a regra formal de uma lei da natureza 
em geral” Dessa maneira, todo o “reino invisível de Deus” se dissolve 
em uma mera “analogia” em uma “comparação” com o mundo dos 
sentidos, e a “natureza suprassensível? consiste puramente apenas nos 
sujeitos de vontade realmente existentes; estes estão decididos a agir 
conforme esse princípio da validade geral e se “contemplam”, “consi- 
deram” como cidadãos constitutivos de um mundo de espíritos, isto 
é, agem, pensam e sentem como se fossem membros de uma ordem 


suprassensível. Neste sentido, “somos membros legisladores de um 
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reino moral (Reich der Sitten) que é possível graças à liberdade e re- 
presentado pela razão prática, para que mostremos respeito por ele 
(uns zur Achtung vorgestellt)”*2 É neste sentido e apenas assim que 
“a razão prática pura abre para nós, através da lei moral, um mundo 
inteligível pela realização do conceito geralmente transcendente da 
liberdade”, isto é, agimos como se fôssemos livres; e, à medida que 
determinamos nossa vontade segundo essa ideia da liberdade, nos 
sentimos como se nós, embora sejamos somente membros do mundo 
sensível, fossemos membros de uma ordem superior das coisas. Nes- 
te sentido, “a pessoa se considera noumenon”. 


A religião nos limites da simples razão (Die Religion innerhalb 
der Grenzen der blossen Vernunft, 1793) oferece material altamente 
valioso para a nossa questão. A “Introdução” (Vorrede) usa no come- 
ço indefinidamente as expressões “pressupor” e “realidade objetiva, 
ainda que somente prática”; mas no final da introdução enfatiza Kant 
que a seguir “conceberia a relação do princípio do bem e do mal co- 
mo a de duas causas eficientes e independentes” - logo se tornará 
mais claro o que com isto se intenciona. 

Na primeira parte, logo depois do começo, achamos uma ex- 
pressão semelhante, porém pouco determinada. Mais definida é esta 
passagem: “Cada ação má deve, caso se procure descobrir a origem 
racional dela, ser considerada como se o homem tivesse imediata- 


52. Ed. Kirchmann, p. 99 [N.T.: op. cit., p. 204-205]. 
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mente passado do estado de inocência para ela””* - ou seja, uma va- 


riação da ficção de liberdade. 

A segunda parte apresenta pouco depois do início uma apolo- 
gia bastante característica do demônio e do inferno - como ficções. 
“Não deve então causar espécie se um apóstolo representa esse ini- 
migo invisível [o mal impulso [Trieb] em nós], que pode ser reconhe- 
cido apenas pelos efeitos sobre nós e perverte os princípios, como 
exteriores a nós, a saber, como mal espírito [...] uma expressão que 
parece ter sido formulada não para ampliar o nosso conhecimento 
além do mundo dos sentidos mas só para tornar concreto, em face 
do emprego na prática, o conceito do que é insondável (Unergründli- 
che) para nós” Kant sugere portanto que o apóstolo em questão teria 
estabelecido essa concretização fictícia intencional e conscientemen- 
te. Depois lemos: “É uma peculiaridade da moral cristã representar 
o moralmente bom como distinto do moralmente mal não como o 
céu da terra mas como o céu do inferno [...], uma representação que 
por certo é imagística, e escandalosa como tal, todavia correta filo- 
soficamente, no que diz respeito a seu sentido” Inferno e demônio 
são portanto ficções conformes aos fins, que, contudo, sendo modos 
religiosos de expressão, são plenamente aprovadas por Kant; o demô- 
nio ou o “mal espírito” contrasta com “a ideia personificada do bom 
princípio” isto é, “o ideal da perfeição moral’, “a imagem original 
(Urbild) da postura ética”, ou seja, também uma ficção conforme aos 
fins, é claro. A respeito deste original fictício, “podemos dizer: foi do 
céu que veio até nös”;* “o filho de Deus” é então uma ficção religio- 


53. Ed. Kirchmann, p. 45 [N.T.: Werke, v. 8, p. 690]. 


54. Cf. a respeito a expressäo na p. 74 [N.T.: op. cit., p. 718]: “este professor com 
divinas intenções (göttlich gesinnt), mas, na realidade, propriamente humano, 
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sa conforme aos fins. Tambem “a uniäo conosco pode ser conside- 
rada estado de humilhação do filho de Deus”; é igualmente correto 
“representar-se” esse ideal da postura moral como “lutando contra 
obstáculos e, diante das maiores tentações, não obstante superando- 
-08’- portanto, todo um edifício levantado com ficções religiosas 
conformes aos fins. 

“Na crença prática neste filho de Deus (à medida que for re- 
presentado como tendo adotado a natureza humana), o ser humano 
só pode agora esperar agradar a Deus [que evidentemente não deixa 
de ser uma ficção)”; a “fé prática”, no entanto, consiste apenas em re- 
conhecer essa ideia como representação religiosa útil, bem como na 
“assimilação” aquela “imagem original da humanidade”. Neste senti- 
do, diz-se: “E a fé na validade prática daquela ideia que está em nossa 
razão [...] possui valor moral”. Embora “a imagem original de tal ho- 


» c 


Ä mem de fato divinamente intencionado 


näo seja de se procurar em 
nenhum outro lugar senão em nossa razão”, “essa ideia, do ponto de 
vista prático, tem sua realidade inteiramente em si mesma”. A seção 
inteira, que propiciou as últimas citações, leva o título característico 
“Realidade objetiva de tal ideia”, Isso é sumamente importante pa- 
ra nós: “realidade objetiva” significa, pois, em relação a uma “ideia”, 
simplesmente não tanto que “realidade de existência” e sim “realida- 
de da validade”. Ora, isto lança uma luz instrutiva, retrospectivamen- 


poderia [...] falar com verdade de si como se o ideal do bem [...) estivesse nele 
manifesto corporalmente”. Atente-se aqui à expressão: “com verdade”; é claro 
que “verdade” não é aqui intencionado em sentido teórico, senão, conforme 
vimos acima 627-630 / 449-452; 653 / 476, em sentido prático; e esta última 
Kant chama repetidas vezes também de “conhecimento” (Erkenntnis). Existe 
portanto uma “dupla verdade” para Kant, uma verdade científica e outra mo- 
ral-prática. 
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te, sobre as passagens anteriores que ja falavam de “realidade objeti- 
va” das ideias de Deus e de imortalidade, bem como de liberdade (cf. 


628 / 450, 653 / 476). Mesmo que se tenha procurado questionar em 
algum momento o significado de “realidade objetiva” de ideias, aqui 
näo hä mais lugar para düvidas: a expressäo näo significa a incon- 
dicionalidade da existência, mas sim a incondicionalidade do valor. 
Uma nota sobre a seção mencionada é de grande valor para 
nös;” o fato de precisarmos “hipostasiar” essas ideias e “representä- 
-las de maneira humana” é uma “limitação* da razão humana” que 
nos obriga a “trazer para nossa apreensão propriedades espiritual- 
-morais, suprassensíveis, “recorrendo à analogia com coisas da na- 
tureza’, “embora não se pretenda afirmar que isto seja assim (Kat 
armdeıav)”. É “o esquematismo da analogia (para a explicação), do 
qual não podemos prescindir. Mas transformar isto em esquematis- 
mo da determinação do objeto” (para ampliar o nosso conhecimen- 
to) é antropomorfismo;* e este, do ponto de vista moral (na religião), 


55. Nota p. 73 ss. [N.T.: op. cit., nota 23]. 


56. O motivo dessa “limitação de nossa razão” está em sua ligação com a sensibili-, 
dade. Cf. a respeito as observações acertadas de F. Kuberka, A teoria kantiana 
da sensibilidade (Kants Lehre von der Sinnlichkeit) (tese de doutorado; Halle, 
1905), que complementam o que anteriormente se disse. 


57. Com grande rigor e propriedade, Kant aqui separa as duas espécies de esque- 
matismo; o esquematismo que determina o objeto (objektbestimmende) é o 
da Analítica Transcendental na Crítica da Razão Pura, o “analógico” é o da 
Dialética Transcendental. O último esquema, Kant o chama também muitas 
vezes simplesmente de “simbolo”, opondo-o depois ao esquema entendido no 
primeiro sentido. Altamente notável e fecundo é a observação de Kant de que 
o esquematismo que determina o objeto ampliaria sinteticamente o nosso co- 
nhecimento, enquanto o esquema analógico explicaria apenas analiticamente 
os nossos conceitos. 


58. É claro que esse antropomorfismo ilícito, acrítico e dogmático é de se distin- 
guir bem claramente do antropomorfismo crítico que Kant havia anteriormen- 
te permitido com todas as letras, respectivamente exigido. 
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acarreta as consequências mais prejudiciais”. Em outras palavras, as 
ficções religiosas não devem ser convertidas em dogmas, do como se 
não se deve fazer um que e um porque. Por mais “úteis” que sejam es- 
ses modos de representação como ficções, eles são todavia “nocivos” 
quando dogmas. Não é certo tomar todo esse edifício de representa- 
ções (kat aAnderav) por verdadeiro, isto é, objetiva e teoricamente: 
é um castelo de cartas, quimeras [fata morgana], porém um modo de 
representação e expressão necessário e conforme aos fins que, neste 
sentido, possui uma “verdade” subjetiva, prática.” 

Kant o demonstra ao tratar da ideia de eternidade das punições 
do inferno: essa seria uma “representação” útil, e “suficientemente 

poderosa para desfazer o mal”; mas ela não deveria ser pressuposta 

“objetiva e dogmaticamente” como princípio, ou seja, não como dog- 
ma, algo que Kant refuta detalhadamente. Tal representação “não se 
pode anunciar como dogma; ela é apenas um princípio, pelo qual a 
razão prática, empregando seus conceitos do suprassensível [isto é, 
do dever moral (Sittengebot) que vai além da natureza sensível do 
homem], prescreve as regras”. 

O método da ficção encontra imediatamente depois outra apli- 
cação: “A dedução da ideia de uma justificação do homem que, embo- 
ra culpado, todavia adere a uma postura que agradaria a Deus. Esta 
ideia, pois, requer uma “dedução” - é digno de nota que um termo tão 
importante e característico para a doutrina das categorias da Crítica 
da Razão Pura e, conforme já vimos, também usado para a doutrina 
das ideias retorna várias vezes aqui. A ideia (paulina) de justificação, 
portanto, é aqui “deduzida” por Kant; ele mostra em larga escala que 


59. Cf. 657, nota 1 / 482, nota 1. 


549 


tudo deve ser “pensado”, “considerado”, “representado” de tal forma 
que “a justiça divina” [propriamente uma ficção] “encontre satisfa- 
ção”- outra acumulação de ficções religiosas.” A “dedução” dessas 
ficções-ideias sucede expressamente da “utilidade”, a marca caracte- 
rística de todas as verdadeiras ficções, como sabemos. 

Continuando com a leitura de A religião nos limites da simples 
razão, nos deparamo-nos na seção final da segunda parte com esta 
observação muito interessante: “Imaginar-se a possibilidade de que 
uma pessoa esteja livre da tendência inata ao mal, de modo que tenha - 
nascido de uma mãe virgem, é uma ideia da razão; esta se permite 
um instinto por assim dizer moral, dificilmente explicável mas toda- 
via inegável” A seguir, Kant explica a justificação e “conveniência” 
da “ideia de um nascimento (virgem), independente de qualquer co- 
munhão sexual, de uma criança não afetada por nenhum defeito mo- 
ral”, Neste sentido, Kant discute mesmo as dificuldades científicas da 
ideia, encerrando a discussão, contudo, com as palavras característi- 
cas: “Mas, para que serve toda essa teoria, a favor ou contra, se é su- 
ficiente, em vista da prática, imaginarmos aquela ideia, na qualidade 
de padrão para nós, como símbolo da humanidade que, propriamen- 
te, se eleva acima das tentações do mal (resistindo vitoriosamente a 
este)?” É então, igualmente “a ideia” da procriação virgem uma ficção 
religiosa, conforme aos fins, um belo mito sugestivo e útil! 

Na mesma passagem, encontra aprovação geral o fato de que a 
luta do bom princípio com o mal princípio no homem “é apresentada 


60. Em uma nota (na p. 84 [N.T.: op. cit., p. 728, nota 26]), Kant deduz até mesmo 
a ideia do pecado original dos primeiros homens, isto é, que todos os males de 
que padece o homem seriam apenas “punições para transgressões feitas”. 


61. Com isso, a teoria (ou o método) de acomodação é por Kant expressamente 
reconhecida como legítima e como a sua própria. 


550 


Co A AAE a RR 


na forma de uma história, uma vez que dois princípios opostos no 
homem, como céu e inferno, são imaginados como pessoas exter- 


D, sc 


nas a ele”; “o mal princípio é designado príncipe desse mundo (Sata- 
nás)”; “sofrimentos fisicos [...] são representados como perseguições 
do mal princípio”. “Evidencia-se com facilidade que, se tiramos desse 
modo de representação vigoroso, que provavelmente em seu tempo 
era o único popular, o seu estojo místico, ele (seu espírito e sentido 
racional) tem sido válido e obrigatório na prática em todo mundo e 
em todos os tempos”. “Sob essas condições, seria ora inútil contestar 
aquelas narrações [...], se a verdadeira religião [a religião crítica do 


agir corretamente] está aí [...], ela que em seu tempo necessitava ser 


introduzida por tais artifícios”; “sim, também podemos honrar o es- 


tojo que serviu a pôr em movimento [...] uma doutrina”. Em outras 
palavras, essas ficções religiosas podem ser todas mantidas, também 
posteriormente, para o povo - não no sentido comum, um tanto de- 
preciativo, mas para o povo no sentido da comunidade em geral. 
Todavia, “o teólogo sensato deve se precaver” de levar essas fic- 
ções religiosas muito longe e, antes de tudo, deve evitar “preencher” 
com histórias milagrosas “a mente daqueles que foram entregues à 
sua assistência espiritual e corromper sua imaginação”? “Pessoas” 
sensatas “na vida prática” “usam milagres como simples frases”; “diz o 
médico: nada pode ser feito para ajudar o doente, a não ser que acon- 
teça um milagre, isto é, ele certamente morrerá”. “É porque governos 
sábios sempre admitiram e mesmo adotaram, legalmente, entre as 
doutrinas religiosas públicas a opinião de que bem antes acontece- 
ram milagres, mas não permitem novos milagres”, isto é, o Estado 


aceitara a ideia de milagres como ficção religiosa conforme aos fins, 


62. Ed. Kirchmann, p. 102 [N.T.: Werke, v. 8, p. 744]. 


551 


proibindo, porém, que se infiram consequências dessa representação 
que intervêm na vida social. 

Também na terceira parte encontramos muitas passagens rele- 
vantes para o nosso tema; nela se introduz a ideia do reino de Deus, 
reino esse que “igualmente pode ser denominado reino da virtude 
(do bom princípio), cuja ideia tem na razão humana a sua realidade 
objetiva muito bem-fundamentada (como o dever de consentir em 
tal Estado)”. Esta passagem é especialmente importante para nós: a 
ideia tem, como todas as ideias do mesmo tipo, “sua realidade obje- - 
tiva muito bem-fundamentada”. Mas onde? “Na razão humana” E 
como? “Como o dever de consentir em um tal Estado” Aqui, o termo 
“realidade objetiva”, o qual, sabemos, é igualmente aplicado à ideia 
de Deus e da imortalidade, é elucidado com a clareza desejada. Es- 
sa “realidade objetiva” não tem absolutamente nada a ver com uma 
existência externa, passível de ser verificada ou pressuposta teorica- 
mente (cf. acima 628 / 513, 653 / 542); no que concerne às ideias, sua 
“realidade objetiva” está em sua existência interna na razão humana. 
na qualidade de normas, valores, ideais, ficções práticas, éticas. Essa 
é uma passagem clássica para toda a teoria das ideias. 

O título da primeira divisão é neste sentido: “Representação 
filosófica da vitória do bom princípio, pela fundação de um reino de 
Deus na terra”. O oposto disso é a ideia “do estado ético da nature- 
za”, por assim dizer o reino do diabo na terra, onde os homens são 
considerados “como se fossem instrumentos do mal”. Naquele reino _ 
(o de Deus), “todas as leis são consideradas mandamentos de um le- 
gislador em comum! elas são “pensadas desta maneira”, “imaginadas 


63. “Philosophische Vorstellung des Sieges des guten Prinzips unter Griindung eines 
Reichs Gottes auf Erden.” 
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desta maneira”, “Podemos opor a um tal povo de Deus a ideia de uma 
multidão do mal princípio [...] ainda que também aqui o princípio 
contestador das convicções virtuosas resida igualmente em nós mes- 
mos, sendo apenas figurativamente representado como poder exte- 
rior” A ideia do povo ou do reino de Deus passa a ser então a “igreja 
invisível? - “uma mera ideia da unificação de todas as pessoas probas 
sob o governo universal [...] divino”. “Ela se deixaria melhor compa- 
rar à ideia de uma família sob um [...] pai moral” E agora vem a céle- 
bre porém pouco compreendida definição de religião: “Toda religião 
consiste em que consideramos, em relação a todos os nossos deve- 
res, Deus [uma simples ideia!] como legislador a ser universalmente 
venerado”* - há de se pôr o acento em considerar: consideramos isto 
como se houvesse um Deus e como se este Deus nos houvesse prescri- 
to as leis morais: é nesta dupla ficção que reside a essência do ponto 
de vista religioso. “O cumprimento de todas as obrigações humanas 
como mandamentos divinos é o que constitui a essência de todas as 
religiões” Isto comporta um duplo sentido: A) todas as religiões his- 
tóricas e empíricas residem no fato de que os povos compreenderam e 
interpretaram, com toda seriedade, os nossos deveres humanos como 
mandamentos vindos de seres superiores, isto é, os povos pressupõem 
que isto seria assim; B) a religião da razão pura (reine Vernunftreligion) 
consiste no fato de que o homem leva seus deveres tão a sério como se 
eles lhe tivessem sido impostos por um ser superior. 

A é uma situação ainda não desenvolvida. “Os invólucros, sob 
os quais o embrião se torna em princípio um ser humano devem ser 
desfeitos antes de ele vir à luz”, diz Kant.” “O laço orientador da tra- 


64. Ed. Kirchmann, p. 122 [N.T.: op. cit., v. 8, p. 763). 
65. Ed. Kirchmann, p. 144 [N.T.: op. cit., p. 785]. 


553 


dição sagrada, com seus apêndices, estatutos e observäncias, tendo 
prestado em seu tempo bons serviços, torna-se cada vez mais pres- 
cindível e até um grilhão, chegando o homem à idade adolescente. 
“Quando ele (a espécie humana) fora criança, era inteligente como 
uma criança [...] mas ora, chegando a ser homem, rejeita o que é 
infantil” Com essa citação, Kant termina essa notável passagem. 
Uma vez alcançando a idade adulta pensadora, o ser humano trans- 
forma o que dos dogmas no como se da concepção fictícia. 

O “homem pensativo” maduro, se limita a reconhecer a “lei 
moral que lhe provoca profundo respeito”, mas que “por isso tam- 
bém merece ser considerada um imperativo divino”. “É no princípio 
da pura religião da razão - como manifestação divina (embora não 
empírica) que constantemente se realiza para os homens - que de- 
ve estar o motivo dessa passagem [da situação A para a situação B] 
em direção à nova ordem das coisas; aquela, uma vez escolhida pela 
reflexão pura, é efetuada por uma reforma paulatina, à medida que 
deve ser obra dos homens?” Neste sentido, pode-se então “dizer com 
razão que o reino de Deus tenha chegado para nós”, nomeadamente 
naquela “passagem gradual da fé eclesiástica para a religião universal 
da razão”, Com isso, chegamos à “ideia da unidade objetiva da reli- 
gião da razão”, “[...] é uma ideia da razão, cuja apresentação intuitiva 
apropriada é impossível para nós, tendo, no entanto, realidade obje- 
tiva como princípio regulativo”. 

A segunda divisão da mesma terceira parte oferece poucos ele- 
mentos que confirmariam a nossa tese. Ressurreição e Ascensão são 
consideradas “ideias racionais”, isto é, é-lhes imputado um sentido 
moral e da mesma maneira “interpreta-se” a segunda vinda do res- 


66. As duas citações entre aspas simples são da Bíblia: I Cor., 13, 11. [N.T.]. 
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surgido para seu reino como “representação simbólica”; o quiliasmo 
é um “belo ideal” e, junto com as representações de natureza apoca- 
líptica aí associadas, pode receber “diante da razão seu bom signifi- 
cado simbólico” Se “imputamos” a esses símbolos apenas “o sentido 
intelectual”, eles, como “invólucros” e “veículos”, são “sempre úteis”, 


ou seja, também essas são ficções religiosas úteis; mas tomá-las por 
dogmas seria um “antropomorfismo prejudicial”, Mesmo a ideia da 
Trindade, quando moralmente “purificada”, ainda é reconhecida co- 
mo “ideia prática”, como “expressão não inadequada”; vocação, satis- 
fação, eleição são igualmente reconhecidas, no sentido moral, como 
“ideias religiosas necessárias na prática”. Mais simples do que essas 
| ficções religiosas complexas é a ficção religiosa constitutiva e primei- 
ra: “o homem deve se examinar constantemente, como se citado para 


se justificar perante um juiz”. 


IV 
Confirmações e aplicações nos demais escritos do 
período crítico (especialmente dos anos noventa) 


Já no Prólogo da Crítica da faculdade do juízo, Kant diz das 
ideias “que, para nossa faculdade de conhecimento teórica, são trans- 
cendentes. E nem por isso elas são inúteis ou indispensáveis, mas ser- 
vem como princípios reguladores” (B 88)“ - as ideias são, portanto, 


67. Ed. Kirchmann, p. 173 [op. cit., p. 812-813]. 

68. Citado, com alterações, da tradução brasileira de Crítica da faculdade do juízo 
(trad. de Valerio Rohden e António Marques. Rio de Janeiro, 2. ed., Forense 
Universitária, Rio de Janeiro, 1995). Indicar-se-á o número de página da se- 
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ficções heurísticas úteis. Tal ideia ou ficção é a ideia da conformidade 
a fins, a principal concepção de toda a Crítica da faculdade do juízo. 
E é neste sentido que se diz na introdução IV: “Têm as leis empíricas 
particulares [da natureza] [...] que devem ser consideradas segundo 
tal unidade, como se [...] um entendimento (ainda que não o nosso) 
as tivesse dado [...]. Não como se deste modo tivéssemos que admitir 
efetivamente tal entendimento (pois é somente à faculdade de juízo 
reflexiva que esta ideia serve de princípio, mas para refletir, não para 
determinar); pelo contrário, desse modo, esta faculdade dá uma lei 
somente a si mesma e não à natureza” 

Kant aí chama também essa conformidade a fins de “um con- 
ceito [da natureza], completamente contingente no que lhe diz res- 
peito” (B 88) - o que nos faz recordar o “aspecto casual” de Herbart. 
Diz-se também que o entendimento reconhece “esta concordância da 
natureza com a nossa faculdade de conhecimento [...] objetivamente 
como contingente, sendo que é simplesmente a faculdade do juízo 
que a atribui à natureza” (B XXXVI).º À medida que o juízo leva este 
ponto de vista a priori para a natureza (“acrescenta em pensamentos” 
[hinzudenkt], como diz Kant frequentemente, $ 75, $ 90), ele não é 
“determinante, mas sim “reflexivo”, isto é, neste contexto, é um modo 
fictício de representação como se assim sucedesse; é assim “considera- 
do”, “pressuposto”, “representado”. “Ora, este conceito transcendental 
de uma conformidade da natureza não é nem um conceito de nature- 
za, nem de liberdade [...], mas [...] um princípio subjetivo (uma máxi- 
ma) da faculdade do juízo” (B XXXIV). No mesmo sentido, Kant fala 
da “conformidade a fins ideal da natureza”: “ideal” é aqui simplesmen- 


gunda edição desta obra de Kant (B), paginação escolhida também pelos tra- 
dutores brasileiros. [N.T.). 


69. Citado, com alterações, da trad. bras. [N.T.]. 
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te equivalente a fictício. “Ideia” e “princípio regulador” se repetem 
com frequência. Uma explicação disso encontramos mais tarde, no $ 
10: “Sua possibilidade [de certos produtos da natureza] somente pode 
ser explicada ou concebida por nós à medida que admitimos como 
fundamento dela uma causalidade segundo fins, isto é, uma vontade, 
que a tivesse ordenado desse modo segundo a representação de uma 
certa regra” (B 33). Mas essa é apenas uma pressuposição fictícia. 

A crítica do juízo estético, como se sabe, aplica esses pensamen- 
tos gerais de tal maneira que uma conformidade a fins, a qual se supõe 
que resida no objeto, não pode nos fornecer a base para julgar que 
algo seja “belo”, só a forma da conformidade a fins de um objeto em 
relação à nossa atividade de representação, isto é, uma conformidade 
a fins do fenômeno meramente formal externo sem finalidade inter- 
na, uma “conformidade a fins sem fim” (Zweckmässigkeit ohne Zweck). 
A aplicação da ideia de conformidade a fins é inteiramente um modo 
fictício de representação, embora isto não se evidencie assim em Kant. 
O “ideal da beleza” ($ 17) consiste no constructo formal e conforme 
aos fins, neste contexto, especialmente no caso do homem, no cons- 
tructo médio estético, no “homem médio” (o homme moyen estético), 
um “ideal da imaginação” A um tal constructo chamamos belo. 

Criamos outra ficção no juízo estético: falamos “do belo como 


“sea beleza fosse uma qualidade do objeto e o juízo fosse lógico [...], 


conquanto ele seja somente estético e contenha simplesmente uma 
referência da representação do objeto ao sujeito” ($ 6) (B 18); se “fala 
da beleza como se ela fosse uma propriedade das coisas” ($ 7) (B 20). 
Este como se contém mais uma ficção: quem, neste sentido, 
“toma algo por belo então atribui a outros precisamente a mesma 
complacência: ele não julga simplesmente por si, mas por qualquer 
um e neste caso fala da beleza como se ela fosse uma propriedade 
das coisas” ($ 7) (B 20). “O prazer que sentimos, nós o imputamos 
a todo outro, no juízo de gosto, como necessário como se, quando 
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denominamos uma coisa bela, se tratasse de uma qualidade do ob- 
jeto” ($ 9) (B 30). “O juízo de gosto determina seu objeto [...] (como 
beleza) com uma pretensão de concordância de qualquer um, como 
se fosse objetivo.” ($ 32) (B 136). Então se “crê ter em seu favor uma 
voz universal”, mas esta “voz universal é [...] somente uma ideia” ($ 8) 
(B 26). O mesmo diz o $ 20: “A condição da necessidade que um 
juízo de gosto pretende é a ideia de um sentido comum”, também 
chamada de “pressuposição”. No $ 21, a seguir, Kant faz, a respeito, 
uma observação bem característica para o seu método: este sentido 
comum “poderá ser admitido com razão, e na verdade sem neste caso 
se apoiar em observações psicológicas, mas como a condição neces- 
sária da comunicabilidade universal de nosso conhecimento” ($ 21) 
(B 66). Em outras palavras, o sentido comum não é uma hipótese 
psicológica, apenas uma ficção metodológica, “uma simples norma 
ideal, sob cuja pressuposição poder-se-ia, com direito, tornar um ju- 
izo [estético] [...] regra para qualquer um”; este sentido comum não 
é um princípio constitutivo, “apenas um sentido regulador”, ou seja, 
“uma ideia ($ 22), uma “suposição” fictícia ($ 38). O $ 40 continua 
expondo esta “ideia de um sentido comum”, de um sensus communis 
estético; deve-se “como que para ater o seu juízo à inteira razão hu- 
mana”; este modo de representação pode parecer “artificial”, entre- 
tanto, seria possível atribuí-lo “quase como um dever a qualquer um” 
($ 40 fin.) (B 161). É apenas outra expressão quando esta “ideia do 
sentido comum” é denominada “ideia da comunicabilidade univer- 
sal? ($ 41), com o acréscimo característico: “como que a partir de um 
contrato originário, que é ditado pela própria humanidade” (B 164). 


70. Na trad. bras. de Rohden/Marques: B 25. [N.T.]. 


71. [N.T.: Rohden/Marques: B 163]. A ideia de um sentido comum estético implica 
o conceito de uma “consciência” estética “em geral”. Este conceito já opera na 
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De acordo com a análise de Kant, o juízo estético contém uma 
outra ficção: “Diante de um produto da arte bela, tem-se de tomar 
consciência de que ele é arte e não natureza. Todavia, a conformida- 
de a fins na forma dele tem de parecer tão livre de toda coerção de 
regras arbitrárias como se ele fosse um produto da simples natureza.” 
“A natureza era bela se ela, ao mesmo tempo, parecia ser arte; e a arte 
somente pode ser denominada bela se temos consciência de que ela é 
arte e de que ela apesar disso nos parece ser natureza” (B 179). “Em- 
bora a conformidade a fins no produto da arte bela na verdade seja 
intencional, ela, contudo, não deve parecer intencional; isto é, a arte 
bela tem de passar por natureza, conquanto a gente na verdade tenha 
consciência dela como arte” ($ 45) (B 180). Aqui, Kant e o leitor 
têm na ponta da língua o “autoengano consciente”. 

A obra de arte bela, portanto, há de ser considerada como se 
fosse um produto da natureza, ou seja, segundo a analogia das cria- 
ções naturais. Por outro lado, entretanto, o belo, em geral, deve ser 


teoria do conhecimento kantiana como valiosa ficção metodológica (cf. acima 
635 / 457); e esse conceito auxiliar se apresenta também na estética de Kant, 
tornando-se depois, na Crítica da faculdade de juízo, $ 57 e $ 59, conceito do 
“substrato suprassensível da humanidade” conforme explicita Windelband 
(em um apêndice ao tratado de Amrhein, A teoria kantiana da consciência 
em geral, p. 169). Assim como a teoria do conhecimento de Kant culmina na 
“consciência lógica em geral” e sua estética na “consciência estética em geral”, 
assim também culmina sua ética na ideia de uma “consciência moral em geral” 
que está implicada na ideia de um reino universal das finalidades (cf. acima 
650 ss. / 474 ss.) como “vontade universal”. O conceito auxiliar da “consciência 
em geral” ainda admite outras perspectivas e é uma ficção altamente fecunda, 
o que foi particularmente reconhecido por Laas. 


72. A ficção do juízo estético (que considera a obra de arte como se ela fosse nature- 
za) representa um contraste interessante, que ainda não atraiu a atenção devi- 
da, com a ficção do juizo teleológico (cf. acima 668 ss. / 491ss.), este considera 
os objetos da natureza como se fossem produtos da arte. 
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considerado como se fosse avaliado de acordo com as categorias do 
juizo moral, em suma, como se fosse moral (ein Sittliches). Neste sen- 
tido, Kant fala no famoso $ 59 da “beleza como simbolo da mora- 
lidade”! E, em tal ocasiäo, Kant menciona o tipo de representagäo 
simbólica em geral, no qual o juízo opera de maneira tão peculiar: 
“Este assunto até agora ainda foi pouco analisado, embora ele mereça 
uma investigação mais profunda; só que este não é o lugar para ater- 
-se a ele” (B 257). E por isso Kant faz algumas poucas observações 
mais gerais que, no fundo, implicam haver um tipo de representação 
legítimo e indispensável “segundo uma mera analogia”, com a qual é 
possível, através de uma imagem analógica (A), tornar indiretamente 
concreto um conceito abstrato (B), ao qual não podemos imputar um 
esquema concreto que lhe corresponderia diretamente; desse modo, 
chamamos, conforme tal analogia, um estado monárquico de corpo 
animado e um estado governado por um déspota de simples máqui- 
na. “A nossa linguagem” está repleta de semelhantes apresentações 
indiretas segundo uma analogia, pela qual a expressão não contém o 
esquema próprio para o conceito, mas simplesmente um símbolo pa- 
ra a reflexão. Assim as expressões fundamento [...], depender [...], fluir 
de algo |...], substância [...] são hipotiposes simbólicas”; trata-se de 
uma “transferência da reflexão sobre um objeto da intuição [A] a um 
conceito totalmente diverso [B], ao qual talvez uma intuição jamais 
poderá corresponder diretamente” (B 257). Até mesmo poderíamos 
denominar um tal tipo de representação simbólica no sentido mais 


73. O fato de se tratar de nossa linguagem é muitas vezes ressaltado por Kant; 
cf. 641 / 464, 657 / 481, 665 / 490, 667 / 490. Eis a origem daquilo que Fritz 
Mauthner denominara a “crítica da linguagem” e procurara demonstrar em sua 
obra Contribuições para uma crítica da linguagem (Beiträge zu einer Kritik der 
Sprache) (v. I e IL 1901). 
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amplo de “conhecimento”: “Assim, todo o nosso conhecimento de 
Deus é simplesmente simbólico; e aquele que o toma por esquemáti- 
co com as propriedades de entendimento, vontade [...] cai no antro- 
pomorfismo” (B 258), naturalmente no antropomorfismo nocivo. 
O antropomorfismo permitido trabalha com símbolos conscientes e 
é, portanto, como Kant o chama nos Prolegomena (S 58), um antro- 
pomorfismo simbólico. 

Essa última referência leva por si só à Crítica do juízo teleolögico 
que Kant faz seguir imediatamente à crítica do juízo estético. “Formas 
belas” na natureza causam a impressão “como se afinal estivessem dis- 
postas para a nossa faculdade de juízo”, para “fortalecer e entreter as 
forças do ânimo” ($ 61) (B 267). Objeto do juízo teleológico é, por outro 
lado, uma tal constituição de um objeto que causa a impressão “como 
se fosse preparado intencionalmente para o nosso uso” ($ 62) (B 274); 
e, em geral, como se em sua produção uma vontade inteligente tivesse 
operado intencionalmente, “como se [um conceito intencional] se en- 
contrasse na natureza (não em nós)” ($ 61) (B 270). Temos de “aceitar 
a causalidade dele como se [...] fosse precisamente somente possível 
através da razão” ($ 64) (B 285); mas isso só é a observação do juízo re- 
flexivo “segundo a analogia” com uma causalidade consciente. Assim, 
podemos “tornar” isto “compreensível” subjetivamente, sem que quei- 
ramos “explicá-lo” também teórica e objetivamente; trata-se portanto 
só de um “princípio regulador” ($ 61) e explicita-se ainda ($ 65) (B 
294) mais uma vez “o conceito de uma coisa, como fim natural em si”, 
“segundo uma analogia remota com a nossa causalidade segundo fins”. 
Muitas vezes, diz-se que isto não é um princípio constitutivo da facul- 
dade do juízo determinante mas apenas um princípio regulador do 


74. Rohden/Marques B 257. [N.T.]. 
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juízo reflexivo, por exemplo nos $ 67, 68 e especialmente no $ 74; por 
isso, não se deve tomar aquele conceito por ana “pensamos” 
assim apenas segundo uma “analogia”; essa é só uma “máxima útil” 
(S 75) e temos de “representar” isso de tal forma. “A liberdade como 
forma de causalidade“ não é objetivamente determinada, mas “na ver- 
dade com não menor validade, como se tal acontecesse de fato” ($ 76) 
(B 343), e este princípio regulador é “para o nosso juízo humano tão 
necessário como se fosse um princípio objetivo”; isso “deve ser conside- 
rado dessa maneira por nós” ($ 77). E no $ 68 (B 308/ 309) lemos: “Para 
que [...] não se incorra na menor suspeita de pretendermos misturar 
algo, nos nossos fundamentos de conhecimento, que não pertence em 
absoluto à Física, isto é, uma causa sobrenatural, falamos, então, na 
teologia da natureza, como se a conformidade a fins nela fosse inten- 
cional mas todavia simultaneamente de forma a atribuir também esta 
intenção à natureza, isto é, à matéria. Através disto, pretende-se indicar 
(porque aqui não há lugar para nenhum mal-entendido, à medida que 
ninguém pode de certo atribuir intenção no sentido próprio do ter- 
mo a uma matéria inanimada) que esta palavra aqui somente significa 
um princípio da faculdade de juízo reflexiva, não da determinante [...]. 
Daí que na teleologia se fale com propriedade [...] da sabedoria, da 
economia, da previdência, da beneficência da natureza [...], o que se 
pretende é somente indicar desse modo uma espécie de causalidade 
da natureza, segundo uma analogia com a nossa razão; [...] para ter 
presente a regra pela qual têm de ser investigados certos produtos da 
natureza” Em consequência “se fala” apenas desse modo, trata-se de 
uma mera façon de parler. 


75. Rohden/Marques B 344. [N.T.]. 
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Lidamos então aqui somente com uma constituição “aciden- 
tal? precisamente de nosso entendimento, uma “especificidade do en- 
tendimento humano”, e esse é o tema importante de todo o $ 77. Aí 
podemos procurar “uma certa contingência da constituição [...] do 
nosso entendimento” (B 346). Para mostrá-lo, Kant cria uma nova 
ficção peculiar. “Ora nós podemos pensar também um entendimento 
que [...] não é como o nosso discursivo, mas sim intuitivo” (B 349), 
pois “sem negar que um outro entendimento (mais elevado) possa, 
tal como o humano, encontrar também no mecanismo da natureza o 
fundamento da possibilidade de tais produtos [assim chamados con- 

formes aos fins] da natureza” (B 346). Um tal entendimento poderia 
“representar como [mecanicamente] necessário [...] que é pensävel 
para o nosso entendimento somente pelo meio da ligação dos fins” (B 
348). Porém, pressupor um tal intellectus archetypus é somente uma 
ideia; para mostrar que o nosso entendimento humano precisa ape- 
nas “casualmente” do modo de representação do fim; nosso entendi- 
mento “necessita de imagens” (B 351); “segue-se que é simplesmente 
uma consequência da constituição particular do nosso entendimen- 
to se representamos como possíveis produtos da natureza segundo 
uma outra espécie da causalidade diferente das leis da natureza da 
matéria” (B 351); isso não concerne às coisas mesmas “mas sim e 
unicamente ao ajuizamento possível [...] para o nosso entendimento” 
(B 351). Então, se usarmos, a despeito de tal consciência, o conceito 
da conformidade a fins, nos servimos de um mero “princípio heuris- 
tico” ($ 78). E invariavelmente se reitera, por diferentes expressões, 
tratar-se aí só de “uma constituição do entendimento humano”, ou 
seja, de algo “subjetivo”. 


76. Rohden/Marques B 350. [N.T.]. 
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No $ 86, “Da teologia ética”, Kant volta a discutir que temos 


de pensar um Deus “como autoridade suprema em um reino moral 
dos fins”; “o ânimo inclinado para o alargamento da respectiva ati- 
tude moral pensa aqui voluntariamente só um objeto que não está 
no mundo, a fim de, se possível, evidenciar também o seu dever com 
“ele” (B 417); pois o homem que age eticamente “vai sentir [...] em si 
uma necessidade de, ao mesmo tempo, ter executado um mandamen- 
to e obedecido a um ser superior” (B 416).” “A rigorosa autocensu- 
ra ouvir-se-á nele, como se fosse a voz de um juiz a quem tivesse de 
prestar contas” (B 416). A nossa disposição moral, como princípio 
subjetivo, tende a imputar à “consideração do mundo [...] uma causa 
suprema, dominando a natureza segundo princípios morais” (B 417). 
Consideramos nosso dever “estar de acordo com o fim último de uma 
causa do mundo inteligente (no caso de esta existir)” (B 418). Assim, 
a razão se “pensa” uma “divindade”. Existe uma antiga meia-verdade 
(também Kant cita ocasionalmente essa proposição): “o temor criou 
deuses” (timor fecit Deos). Mas o caso é aqui este: a razão cria, da mes- 
ma maneira, Deus - então poderíamos dizer com Kant: ratio facit 
Deum. Mas que se trata neste caso só “de um conceito concebido por 
nossa razão”, Kant o assinala claramente; e de sobra ainda fala de Deus 
como um “objeto representado sob a imagem de uma sombra (Schat- 
tenbild)”, onde, contudo, “objeto” não significa o objeto de represen- 
tação absoluto e transcendente, mas apenas O intencional e imanente. 


77. Muito parecida a famosa e bela expressão de Goethe de que no homem estaria 
a “vontade de servir” (Dienenwollendes). 


78. Citado com alterações da tradução brasileira [N.T.]. 
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Uma apresentação bastante consequente, audaz e franca da 
doutrina do como se encontramos em uma obra escrita no mesmo 
tempo: Sobre os progressos da metafísica (Uber die Fortschritte der 
Metaphysik). Kant, como sabemos, concebeu esta obra como respos- 
ta ao tema do concurso promovido pela Academia de Berlim para o 
ano de 1791. O próprio Kant não a publicara, e talvez a esta circuns- 
tância devamos a linguagem audaz e franca de tal obra, que até hoje 
não recebeu a atenção merecida. Na seção sobre o “terceiro estágio 
da metafísica”, Kant segue diretamente a Crítica da faculdade do juízo. 
A respeito do conceito de conformidade a fins, ele diz que este não 
concerniria ao que está no objeto mas ao que nós pomos no objeto, 
ou seja, nós “inserimos” ou “interpolamos” esse conceito “apenas a 
modo da razão” (vernünftelnd); “o conceito do fim é em cada mo- 
mento feito por nós mesmos”. Associado ao conceito de conformida- 
de a fins, está o conceito (igualmente “feito por nós”) do fim último 
(Endzweck), o conceito do bem supremo; e, relacionado a este, estão 
outros “conceitos feitos” — liberdade, Deus e Imortalidade (ou o “su- 
prassensível em nós, acima de nós e depois de nós”). Na sequência 
da obra (“Solução do problema acadêmico”), diz-se depois que “não 
temos de investigar o suprassensível como tal, mas somente como 
pensá-lo e imaginar sua natureza, a fim de [...] estarmos de acordo 
com o fim último que é o bem supremo”. Não investigamos a nature- 
za das coisas “que nós próprios fabricamos, na verdade simplesmente 
em vista de um propósito prático necessário, e que talvez não exis- 
tam fora de nossa ideia, talvez não possam existir”, Neste contexto, 
Kant justifica detalhadamente o termo “fé” para tais pressuposições 
com um propósito prático: “A demonstração de que seja correta es- 
sa fé não prova a verdade dessas proposições quando teoricamente 
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consideradas; portanto não há uma instrução objetiva a respeito da 
realidade de seus objetos, o que é impossível no que diz respeito ao 
suprassensível; mas há uma instrução válida, subjetiva e praticamen- 
te, que é suficiente para esse propósito, de agir como se soubéssemos 
que esses objetos existiriam realmente”. O que de fato ocorre aqui 
é que, “para nos esforçarmos a fazer algo que para nós é obrigató- 
rio, promover o bem supremo no mundo, acrescentamos ainda um 
elemento que complementa, de todos os modos pelas simples ideias 
racionais, a teoria da possibilidade dele; conformes à exigência das 
leis morais, elaboramos para nós mesmos esses objetos, Deus, a liber- 
dade em sua qualidade prática e a imortalidade, aos quais atribuímos 
voluntariamente uma realidade objetiva”. E ainda: “Do ponto de vista 
prático, somos nós próprios que criamos esses objetos, assim como 
julgamos benéfica sua ideia para o fim último de nossa razão pura;” 
e esse fim último, por ser moralmente necessário, pode todavia pro- 
vocar uma ilusão, a de tomar o que possui realidade - do ponto de 
vista subjetivo, a saber para o uso dos homens (porque foi exposto à 
experiência por ações conformes à sua lei) - por conhecimento da 
existência do objeto correspondente a esta forma”. Mas na verdade 
“essas ideias são criadas por nós livremente”. A prova moral da exis- 
tência de Deus é portanto um argumento “da conformidade à razão 
(Vernunftmässigkeit) de pressupor” um tal [ser]”; e o homem é autori- 
zado a permitir que uma ideia que ele próprio criara para si segundo 
princípios morais influencie suas decisões, como se a tivesse tomado de 


79. Isto é, as representações em questão são simples representações auxiliares. 


80. Isto é, a ficção útil, dada a natureza frágil dessas pressuposições fictícias, pode-se 
transformar com facilidade em dogma. 


81. Os itálicos são do próprio Kant. 
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um objeto existente. Essas ideias servem para “representar”? a conduta 
do homem aqui na terra como, por assim dizer, vida no céu”, isto é, 
pode-se e deve-se considerar o mundo conforme à analogia” com a 
teleologia física [portanto em uma espécie de “teleologia moral”]. Teo- 
ricamente, este “não é, como o pretende a filosofia de Leibniz e Wolff, 
um conceito aceitável, mas um conceito exagerado, que é todavia, do 
ponto de vista prático-dogmático, real e sancionado pela razão prática 
para o nosso dever”. Mas essa “realidade prática” não deve ser mal-en- 
tendida por leitores acríticos da filosofia crítica e interpretada por eles 
de maneira teórico-dogmática, isto é, a ficção não deve ser transfor- 
mada em um dogma. A formulação de Kant é mais uma vez perspicaz: 
“Evidencia-se uma certa organização da razão prática, onde, primeiro, 
o sujeito da legislação universal, como autor do mundo, segundo, o 
objeto da vontade dos seres do mundo, como seu fim último conforme 
àquele, terceiro, o estado destes seres que só lhes possibilita alcançar o 
fim último [Deus, liberdade e imortalidade] são, do ponto de vista prá- 
tico, ideias espontaneamente feitas (selbstgemachte Ideen)”. Em outras 
palavras, esses conceitos são e permanecem ideias propriamente feitas. 

Com isso, fica clara a enorme diferença entre a justificação de 
Kant das ideias religiosas e a dos pré-kantianos e pós-kantianos. A 
justificação kantiana das representações religiosas é puramente ficti- 
cia, ou, dito com mais clareza, ficcionalista; são para ele ficções con- 


82. O texto tradicional diz “anzustellen” em vez de “vorzustellen”. 


83. Este tipo de pensamento conforme à analogia ou de simbolizar é discutido 
por Kant na mesma obra, logo após o começo, em uma pequena seção 
exclusivamente dedicada ao tema: “Do tipo de criar para os conceitos puros 
do entendimento e da razão uma realidade objetiva” (Von der Art, den reinen 
Verstandes- und Vernunftbegriffen objektive Realität zu verschaffen), onde ele 
opõe o esquematismo das categorias e o simbolismo das ideias; estas, ele chama 
de um “expediente provisório” (Nothülfe). 
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formes aos fins na prática. Ao passo que toda justificação pré-kantia- 
na e pós-kantiana das concepções e juízos religiosos é racionalística; 
são hipóteses racionalmente fundamentadas. Só uma variedade des- 
te racionalismo é o Kantianismo vulgaris, segundo o qual Kant devia 
justificar as principais ideias religiosas com base em fatos morais; 
pois, de acordo com a apresentação desse kantismo vulgar, que se 
tornou costumeira desde Reinhold, consequências teóricas são de- 
duzidas de fenômenos morais em vista da existência de Deus, e assim 
por diante, ou seja, estamos novamente estabelecendo hipóteses. O 
criticismo kantiano propriamente dito e genuíno não infere conclu- 
sões teóricas quaisquer, mas ensina: deves agir como se existisse um 
Deus etc. É nisso que reside o pragmatismo crítico de Kant. 

Uma passagem importante que ajuda a explicar o que Kant 
pretende dizer encontra-se em uma obra escrita em 1796: Sobre um 
tom superior recentemente adotado na filosofia (Von einem neuerdings 
erhobenen vornehmen Ton in der Philosophie). Em uma nota, comen- 
ta-se aqui detalhadamente a expressão “fé” (Glauben): no plano teóri- 

“fé” significa “tomar alguma coisa por provável”; ela é “uma coisa 
intermediária entre opinar e saber (Meinen und Wissen)”. Em relação 
a coisas e testemunhos empíricos, uma tal crença teórica existe, mas ` 
o suprassensível não comporta juízos, ou seja, não há nenhum juízo 
de probabilidade e “portanto nenhuma fé teórica no suprassensivel”. 

“Mas, em seu significado prático (moral-prático), uma fé do su- 
prassensível não só é possível, como é até indissociavelmente ligada 
a este” Pois a “voz da moralidade em mim”, imperando por catego- 
rias, exige que colaboremos na realização do fim incondicionado do 
bem supremo (que é todavia uma ideia); e este bem supremo, por sua | 
vez, só pode ser realizado com o “poder de um soberano do mun- 
do que age neste sentido” (que é outra vez apenas uma ideia). “Mas 


acreditar nele moral e praticamente não significa tomar em princípio 
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a sua realidade por teoricamente verdadeira, de modo a ganharmos 
o esclarecimento que nos permite entender o fim prescrito, para que 
sejamos impulsionados a promover tal fim - pois é para isso que a 
lei da razão é objetivamente suficiente em si. Isto significa, sim, agir, 
conforme ao ideal desse fim, como se existisse efetivamente tal gover- 


» e 


no do mundo”. “Esse imperativo não demanda a fé senão a ação? Em 
outras palavras, no sentido kantiano, no sentido da filosofia crítica, 
a expressão “acredito em Deus” não significa outra coisa senão “ajo 
como se existisse realmente um Deus”. Agindo moralmente, os que 
pensam a modo de Kant, os que pensam criticamente, agem como 
se o bem tivesse um valor incondicional no mundo, de modo a se 
tornar o momento decisivo no mundo. E o bem seria o fator deci- 
sivo no mundo se houvesse um governo do mundo que no final le- 
vasse o bem à vitória. Embora minha razão teórica me proíba supor 
tal ordem moral do mundo - esse conceito é completamente vazio -, 
ajo todavia como se tal ordem moral do mundo pudesse existir, pois 
minha razão prática exige de mim que eu faça incondicionalmente o 
bem. À medida que obedeço a este imperativo da razão prática, ajo, a 
rigor, teoricamente de forma irracional.” Pois a minha razão teórica 
me diz não ser essa ordem moral do mundo senão um conceito va- 
zio, ainda que belo. Mas realmente encontro em mim o imperativo da 
razão prática de fazer o bem, e este imperativo me impressiona como 
algo sublime. Ajo conforme este imperativo. Entretanto, agindo dessa 
maneira, ajo justamente como se eu estabelecesse aquela suposição de 
uma ordem moral do mundo, uma suposição reconhecidamente im- 


possível na teoria, até mesmo contraditória; não no sentido de ser esta 


84. Aqui temos a raiz filosófica da famosa proposição teológica: credo, quia 
absurdum. 
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a que me dä aquele imperativo; longe disso: minha alma sequer pensa 
nisto. Aquele imperativo nos agrada, nos impressiona por si mesmo; 
é o conteúdo de minha razão prática; ou seja, para o homem que age 
normalmente do ponto de vista moral, a ordem moral do mundo ou 

o organizador moral da ordem do mundo, isto é, Deus, é de modo 
algum o pressuposto para a sua subjugação voluntária àquele impe- 
rativo moral. Mas, ao cumprir o imperativo moral, o homem nor- 
mal de Kant age como se esse cumprimento do imperativo moral não 
só tivesse por assim dizer uma consequência empírica no tempo, no 
mundo dos fenômenos, mas como se essa ação moral se estendesse 
até um mundo inteligível, suprassensível, por um lado, colaborando 
no cumprimento de um bem supremo eterno em geral e, por outro, 
sendo inserido, como elemento conforme aos fins, em um sistema de 
fins por uma força divina. Assim, é sempre a natureza da ação incon- 
dicionalmente boa do ponto de vista moral; pois agir moralmente sig- 
nifica agir, a despeito das condições empíricas, como se o bem tivesse 
valor incondicionado, como se ele tivesse o poder de se estender até 
um mundo supraempírico, no qual um soberano supremo do mundo 
estivesse providenciando a harmonia do bem e do mal. Neste sentido, 
a boa ação é idêntica à fé em Deus e na imortalidade. É neste sentido 
que o ateu, teoricamente negando a existência de Deus, acredita, agin- 
do moralmente, na prática em Deus e na imortalidade, age como se 
existissem Deus e a imortalidade. Toda ação moral implica, portanto, 
a ficção de Deus e de imortalidade - esse é o sentido da crença racio- 
nal prática em Deus e na imortalidade. Neste sentido, e somente neste 
sentido, deve-se entender a conclusão de Kant: “a elaboração moral- 
mente séria e portanto religiosa do bem” (moralisch ernstliche und da- 
rum gläubige Bearbeitung des Guten). Quem é moralmente bom pode 
dizer para si e seus semelhantes “ajas bem e, portanto, és crente, a teu 


modo; pois assim ajas como se houvesse um Deus; de maneira mais 
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breve: ajas bem, então acreditas”. Este recte agis, ergo credis de Kant é 
o axioma fundamental da filosofia prática e contrasta, como tal, com 
o axioma básico cartesiano da filosofia teórica quando corretamente 
compreendido: cogito, ergo sum. 

Uma passagem posterior do mesmo ensaio é igualmente muito 
clara. Nesta obra, Kant combate os neorromânticos místicos de então 
que, no sentido de Jacobi, Hamann, Herder, Schlosser e outros, ado- 
tando um “tom superior”, falam de “compreensões mais altas” que 
supunham poder formular acerca das questões primeiras e das ülti-, 
mas, especialmente sobre Deus e a imortalidade. Na terra firmade 
experiência e filosofia crítica, Kant se opõe a eles e suas afirmações 
volúveis e levianas. Ele escreve: “A deusa velada, diante da qual nos 
ajoelhamos, dos dois lados, é a lei moral em nós, em sua majestade 
inviolável. Certamente ouvimos sua voz e também entendemos seu 
mandamento, mas, ao ouvi-la, estamos em dúvida se ela advém do 
homem, da plenipotência de sua razão ou se é de uma outra instân- 
cia, cujo ser desconhece e que fala ao homem através de sua própria 
razão. No fundo, talvez fosse melhor prescindirmos completamente 
desta investigação já que é apenas especulativa; e sempre é o mes- 
mo que teríamos de fazer (objetivamente), não importa qual princi- 
pio tomemos por base; só que o procedimento didático de reduzir a 
lei moral em nós a conceitos claros segundo o modelo lógico é, no 
fundo, apenas filosófico; e personificar essa lei e fazer da razão mo- 
ralmente imperadora uma Isis velada (embora não lhe atribuamos 
outras características a não ser as encontradas segundo o primeiro 
método) é um modo estético de representar o mesmo objeto; deste 
modo estético, podemo-nos servir posteriormente, quando os prin- 
cípios já foram apurados pelo modo primeiro mencionado, de modo 
a animar essas ideias, por meio de uma apresentação sensível, ainda 
que apenas analógica, mas sempre sob algum perigo de entregar-se a 
visões exaltadas que significam a morte de toda filosofia” 
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Essa passagem citada na integra € muito importante. Kant deno- 
mina aqui, explicitamente, a redugäo da lei moral a um ser pessoal de 
um modo puramente estético de representação,” que é oposto, como 
modo sensível, ao modelo lógico — assim como Hegel, que mais tarde 
opõe a religião como “representação” menor à filosofia como “con- 
ceito” superior. Portanto, toda representação personificadora é só um 
procedimento sensível conforme aos fins segundo uma analogia, ou 
seja, trata-se de ficções personificatórias.*º 


Com a questão do direito público combinam, muito adequada- 
mente, as indagações de Kant na primeira parte de sua Metafísica da 
moral (Metaphysik der Sitten), na “Doutrina do direito” (Rechtslehre). 
Cumpre um importante papel, logo no começo da obra, especialmente 
na seção sobre o direito privado, uma ideia chamada de “a comunidade 
originária do solo em geral” ($ 6, nota, $ 10, $ 13). No intuito de cons- 
truir ou deduzir, juridicamente, a possibilidade da aquisição original, 
isto é, da aquisição primeira de um lote de terra, Kant cria a seguinte 
ficção: “Todos os homens têm originalmente (isto é, antes de qualquer 
ato jurídico do arbítrio) a posse legítima do solo, isto é, têm o direito 
de estar aí onde os colocara a natureza ou o acaso (independentemente 
de sua vontade). A posse (possessio), distinta da residência (sedes) co- 
mo posse voluntária, portanto adquirida e duradoura, é uma posse em 


85. Em um sentido semelhante, porém não idêntico, Kant emprega o termo “esté- 
tico” na Disputa das Faculdades (1798), onde distingue entre uma fonte histó- 
rica, uma racional e outra estética da religião. 


86. Cf. acima p. 50 ss. / 94 ss. 
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comum, devido à unidade de todos os lugares na face da terra [...] A 
posse de todos os homens na terra que precede todo ato jurídico deles 
(posse constituída pela própria natureza) é uma posse original coletiva 
(communio possessionis originaria) [...], um conceito prático da razão 
contendo a priori o único princípio, segundo o qual os homens podem 
lançar mão do lugar na terra, obedecendo às leis jurídicas” (S 13). 
Não se pode dizer, por exemplo, que o solo é “livre por natureza e 
originalmente, antes de todo ato jurídico” ($ 6); “pois aí teríamos uma 
relação com coisas, a saber, com o solo que negaria sua posse a cada 
um; [...] porque esta liberdade do solo significaria a interdição válida 
. para todos de se servir dele, o que demandaria a posse em comum do 
solo, algo que não pode ocorrer sem um contrato. Um solo, porém, que 
não pode ser livre senão por meio deste contrato deve estar realmente 
na posse de todos aqueles (ligados um com o outro) que se interditam 
reciprocamente o uso dele” ($ 6). Portanto, introduz-se aqui uma ou- 
tra ficção, a de um contrato original que declara a posse original em 
comum do solo. 

Kant continua: “Essa comunidade original do solo [...] 
(comunio fundi originaria) é uma ideia que possui realidade objetiva 
(jurídico-prática)” - ou seja, expressões que já conhecemos; “uma 
ideia objetivamente real na prática”, que substituímos pelo termo 
equivalente, porém mais claro de ficção conforme aos fins. 

À ideia do estado natural corresponde a ideia correlata do con- 
trato original, já proposta como mera ideia racional por Hobbes, Spi- 
noza, Locke e Rousseau: o famoso pactum originarium, do qual fala 
Kant no $ 52 (e também no $ 41, A). O que contradiz o “espírito desse 
contrato original”, “não é de todo compatível com esta ideia”, é contra 
a lei e deve ser posto de lado. 

Com esta ficção do contrato tem também a ver a ficção de uma 
vontade universal (ela possui certa semelhança com a ficção já men- 
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cionada de uma “consciência em geral”): Kant introduz essa “vontade 
universalmente unificada (allgemein-vereinigte Wille)” (ainda desig- 
nada “vontade do povo”) nos $ 34, Observação, $ 39, $ 41, 949, A, 
D, $ 51 e outros. A ideia da vontade universal é expressa no seguinte 
princípio regulador ($ 49 D): “O que o povo (toda a massa dos súdi- 
tos) não pode decidir em relação a si mesmo e a seus companheiros 
tampouco o soberano pode decidir em relação ao povo”; isto equiva- 
le à “ideia de uma vontade universalmente legisladora” ($ 41). 

Em uma base fictícia assenta também o juramento. À seu res- 
peito, Kant diz no $ 40, e neste contexto deve-se ainda acrescentar a 
“conclusão” da “Doutrina da virtude” (Tugendlehre), após o $ 53 - os 
atenienses expulsaram Protágoras por questionar a existência dos 
deuses: “Os juízes de Atenas, como homens, foram muito injustos 
com ele, mas como funcionários do Estado e juízes procederam de 
forma inteiramente legal e consequente; pois, como prestar um ju- 
ramento se não tivesse sido decretado, pública e legalmente, pela 
autoridade soberana (de par le senat), que há deuses? A crença em 
deuses, em Deus, é portanto uma ficção oficial, servindo de base do 
juramento, que é imprescindível para a justiça. Embora seja “no fun-. 
do injusto” instar os cidadãos a jurar, “essa obrigação espiritual, essa 
tortura spiritus” é um “expediente” indispensável à justiça, ao qual 
nenhum cidadão pode se furtar. Pois “em relação à religião deve-se 
pressupor que todos a tenham”, isto é, todos devem tomar seus deve- 
res por sagrados como se lhes tivessem sido ordenados por um Deus; 
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juramos “para o caso que haja um Deus”. “Neste sentido, certamente 
todos os juramentos devem ter sido prestados com probidade e ao 
mesmo tempo com sensatez” Kant se expressou a esse respeito com 
mais determinação em seu Opus Postumum, como ainda veremos. 
A “Doutrina da virtude” (1797), segunda parte da Metafísica 


da Moral, principia (Introdução II) com a criação do fictício “ideal 
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do sábio”: “A virtude como um ideal, do qual nos deveríamos aproxi- 
mar constantemente, é imaginada e personificada sob o nome do sá- 
bio.’ Essa ficção é também moldada na seção XIV: “A virtude, quan- 
do contemplada em toda sua perfeição, não é representada como se 
o homem possuísse a virtude, mas, pelo contrário, como se a virtude 
possuísse o homem” “A expressão que personifica a virtude e o vício 
é um mecanismo estético [...]. Daí que uma estética dos costumes, sem 
ser parte da metafísica deles, seja todavia sua apresentação subjetiva.” 
A este mecanismo “estético” pertence também a ideia de Deus; 
ela é discutida já no começo, na introdução geral à Metafísica da mo- 
ral (IV, no final): “A lei que nos prende a priori, incondicionalmente 
- por meio de nossa própria razão, deixa-se também exprimir como 
emanando da vontade de um legislador supremo, isto é, de um legis- 
lador que possui exclusivamente direitos e não deveres (emanando, 
pois, da vontade divina); mas isto significa simplesmente a ideia de 
um ser moral, cuja vontade é lei para todos sem que o pensemos 
como autor dessa lei” - em outras palavras, temos aqui apenas um 
modo de expressão, uma façon de parler, uma “ficção heurística”. 
Bem no final da introdução à “Doutrina do direito”, Kant conti- 
nua: portanto, não pode haver um dever propriamente dito em rela- 
ção àquele ser moral supremo “porque seria um dever transcendente, 
isto é, um dever ao qual não poderia ser dado como correspondente 
nenhum sujeito obrigatório externo; daí que, do ponto de vista teóri- 
co, a relação é apenas ideal aqui, isto é, uma relação com uma coisa do 
pensamento”; essa coisa do pensamento, “nós a fazemos [itálicos de 
Kant] para nós mesmos”; entretanto, “não por meio de um conceito | 
vazio, mas por meio de um conceito fecundo em relação a nós mes- 
mos e às máximas da moralidade interna, portanto, em um sentido 
interno prático”; por isso, “todo o nosso dever imanente (exequível) 
reside apenas nesta relação meramente idealizada”, isto é, o homem 
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nobre, o homem diligente, concebe a moralidade como dever, isto é, 
como se ela lhe fosse decretada por um ser sagrado.” 

Neste sentido, representa um dever do homem ter uma religião, 
nomeadamente “reconhecer todos os nossos deveres como (instar) 
mandamentos divinos” Entretanto, diz o $ 18 (da “Doutrina da vir- 
tude”), esse é um dever conosco e não “a consciência de um dever com 
Deus. A saber, como essa ideia advém inteiramente de nossa própria 
razão, e é feita por nós próprios [itálicos de Kant] [...], aqui não temos 
diante de nós um ser dado, com quem teríamos uma obrigação [...), 
mas é um dever do homem consigo mesmo aplicar essa ideia (que 
inevitavelmente se apresenta para a razão), à lei moral em nós, onde 
ela é de grande fecundidade moral. Neste sentido (prático), podemos 
dizer que ter uma religião é um dever do homem consigo mesmo.” 

Assim, o homem considera sua consciência também como um 
ser diferente, supremo nele mesmo ($ 13): “A consciência do homem, 
em todos seus deveres, deve pensar outro [...], que ele mesmo, como 
juiz de suas ações [...]; este outro pode ser uma pessoa real ou uma 
pessoa meramente ideal, que a razão cria para si mesma. Essa pes- 
soa ideal (o juiz autorizado da consciência) deve ser alguém capaz 
de entender os corações, pois o tribunal é instalado no interior do 
homem” (por isso, diz-se no $ 9: “o juiz interior, concebido como ou- 
tra pessoa”). “Ao mesmo tempo, porém, deve ser ele também quem 
decreta todos os deveres, isto é, uma pessoa tal, ou há de ser pensado 
dessa maneira, uma pessoa em relação à qual todos os deveres em 
geral hão de ser considerados como sendo os seus mandamentos.” 


87. Por certo seria no sentido de Kant se acrescentássemos a observação de que, 
para as mentes menores, tal como se viraria naturalmente um porque. 


88. Instar, originalmente ad instar = conforme à imagem, à analogia com algo. 
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“Isto, entretanto, näo quer dizer que o homem seria autorizado pela 
ideia, para a qual sua consciência o conduz inevitavelmente - e muito 
menos ainda que seria obrigado por ela -, a supor tal ser supremo 
como realmente existente fora dele; pois essa ideia não lhe é dada 
objetivamente pela razão teórica, mas apenas subjetivamente, pela 
razão prática que se obriga a si mesma a agir de forma apropriada a 
esta ideia; e mediante esta, mas apenas conforme à analogia com um 
legislador de todos os seres racionais no mundo, o homem recebe uma 
simples orientação que consiste em se representar a diligência, tam- 
bém chamada de religio, como responsabilidade diante de um ser sa- 
grado, distinto de nós, porém interiormente presente para nós, [...] em 
submeter-se à sua vontade como regra da justiça. Aqui, o conceito da 
religião em geral é para o homem apenas um princípio de julgar todos 
os seus deveres como mandamentos divinos” Em outras palavras, a 
ideia de Deus é apenas um princípio regulador, uma ficção heurística. 

Por fim, a ficção da ideia de Deus culmina na representação de 
Deus como o juiz punitivo do mundo; conforme se diz na “observa- 
ção final”: a “ideia de uma justiça divina penal é aqui personificada; 
não é um ser peculiar julgador que a exerceria (pois neste caso sur- 
giriam contradições entre tal ser e os princípios do direito), senão a 
justiça, como se fosse uma substância [...] que dá a sentença” Trata- 
-se, portanto, da “simples justiça como princípio excessivo, atribuído 
a um sujeito suprassensível”. Mas um tal ser, que na qualidade de juiz 
do mundo deveria ser ao mesmo tempo o criador do mundo, não 
pode ser considerado real,” pois isto “parece contradizer os princi- 


89. É claro que, como diz Kant na nota incluída nessa página: “não se deve intro- 
duzir aqui a hipótese de uma vida futura”; igualmente neste caso, trata-se de 
um princípio regulador, de uma ficção heurística. 
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pios da razäo prätica, segundo os quais näo deveria ter sucedido uma 
criação do mundo proporcionando um produto tão contrário à in- 
tenção de seu autor, a qual não se pode basear senão no amor” - uma 
passagem não percebida por Eduard von Hartmann que apresentara 
Kant, não sem razão, como “pai do pessimismo”, 

Entretanto, não representa, eticamente, uma mentira condená- 
vel falarmos, da maneira até agora descrita, de uma “fé em um futuro 
juiz do mundo”, embora, na verdade, não suponhamos sua realida- 
de? Kant trata dessa importante questão no $ 9,” em que ele traça 
uma distinção rigorosa entre a necessária crença racional na ideia de 
Deus e a mentira do hipócrita. Mentimos quando “convencemo-nos 
de que não seria prejudicial para nós mas, pelo contrário, vantajoso 
reconhecer, em pensamentos, tal futuro juiz do mundo como conhe- 
cedor da mente humana, para ganhar, em todo caso, hipocritamente 
a sua simpatia”. Uma mentira se dá quando “alguém finge veneração 
interior da lei moral, embora, todavia, não sinta em si outro incenti- 
vo senão o temor da punição” Nesta pessoa, a ideia de um legislador 
ético não é efetiva e, portanto, não “real” e dela pode-se dizer com 
justeza que “simula acreditar em um futuro juiz do mundo quando. 
na verdade em si mesmo não possui uma tal crença”. Pois o homem 
que verdadeiramente age segundo preceitos morais acha essa fé em si 
próprio, “realmente” no sentido de que ela é efetiva nele, de tal modo 
que a lei moral lhe é tão sagrada como se a tivesse dado um legislador 
divino. E é neste sentido que ele crê sinceramente em Deus. Come- 
te uma “mentira interna” aquele para quem a lei moral é um laço 


90. Comparar também a conclusão da “Paz eterna na filosofia” (Ewiger Friede in 
der Philosophie). 
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incömodo, que, contudo, diz amar a lei moral, fazendo-o crer a si 
mesmo e a Deus. Entretanto, a pessoa para a qual, no verdadeiro sen- 
tido da razão e da crítica da razão, a lei moral é sagrada como se ela 
fosse um mandamento divino, possui a crença filosófica interior em 
Deus, e não se engana a si mesma, a modo do ladrão que havíamos 
imaginado. E quem possui tal crença verdadeira e sincera em Deus 
poderá dizer também com justeza para os outros que acredita em 
Deus, sem assim cometer uma “mentira externa”. Mas pratica uma 
“mentira externa” quem menciona constantemente o nome de Deus, 
sem que Deus lhe seja o legislador sagrado da lei moral que abarca 
todo o mundo espiritual, mas um tirano arbitrário e imprevisível, 

“cujo favor esta pessoa procura obter subrepticiamente para seu pro- 
veito pessoal. Quando então essa pessoa fala de um Deus sagrado, 
ela “não acredita o que diz aos outros”, e tal pessoa mentirosa “viola a 
dignidade da humanidade em sua própria pessoa”. 


V 
As obras póstumas de Kant 


O opus postumum de Kant “merece nem a sobrevalorização, 
nem a subestimação que obtivera de lados opostos” - uma avaliação 
que detalhamos em outro lugar.” Ainda procuramos provar que o 
manuscrito póstumo contém duas obras diferentes e incompletas de 
Kant: 1) Passagem dos princípios metafísicos da ciência da natureza 
à fisica (Übergang von den metaphysischen Anfangsgründen der 
Naturwissenschaft zur Physik); 2) Sistema da filosofia pura como um 


91. In: Archiv für Geschichte der Philosophie, 1889, v. IV, 732-736. 


579 


todo (System der reinen Philosophie in ihrem Zusammenhange).’” As 
duas obras se encontram mescladas entre si e foram assim publicadas 
(infelizmente de forma incompleta) por R. Reicke na revista 
Altpreussische Monatsschrift, 1881-1884, volumes XIX, XX, XXI.” 
Nestes volumes, especialmente no XXI, há passagens altamente 
notáveis. 

No volume XIX, páginas 572 a 578 e 620, encontramos enun- 
ciações muito importantes que indicam ter Kant reconhecido co- 
mo ficção o Ding an sich e, em geral, como fictícia toda a separa- 
ção de fenômeno e coisa em si. Este ponto de vista já foi advogado 
anteriormente,” mas, na época em que escrevemos as passagens cita- 
das (em 1876/1877), o opus postumum ainda não havia sido publica- 


92. O título da segunda obra ganha em Kant as mais diferentes variações. O mais ` 
peculiar dos títulos planejados é: Zoroastro ou a filosofia na totalidade de seu 
complexo, tal como compreendida sob um princípio (Zoroaster oder die Philoso- 
phie im Ganzen ihres Inbegriffs unter einem Prinzip zusammengefasst); assim v. 
XXI, p. 418 e 313, cf. p. 314, 381, 405 e sobretudo p. 311: Zoroastro: o ideal da | 
razão física e ao mesmo tempo moral-prática, compreendida em um objeto sen- 
sível (Zoroaster: das Ideal der physisch und zugleich moral-praktischen Vernunft 
in einem Sinnen-Objekt vereinigt). Estranho é que Kant julgava necessário pôr 
as suas concepções, para dizê-lo assim, na boca dessa figura ideal, e ainda mais 
estranho é que, para esta finalidade, escolhera Zoroastro, como Nietzsche; o 
mais estranho, contudo, é que, na mesma época em que este esboço veio à luz 
em 1884, Nietzsche escreve Zarathustra. Demonstraremos mais tarde o fato de 
a proposição como se constituir a afinidade entre Kant e Nietzsche. 

93. Depois de estudos preliminares de E. Adickes, G. Lehmann editou o corpus 
do texto nos vols. XXI e XXII da Akademie-Ausgabe (Berlim, 1936-38). Cf., 
por exemplo, a tradução francesa de passagens selecionadas: Emmanuel Kant, 
Opus Postumum. Passage des príncipes métaphysiques de la science de la nature 
à la physique. Tradução, apresentação e notas de François Marty, PUF, Paris 
1986. [N.T]. 


94. Cf. p. 111-116 / 215-219. 
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do (o que viria a acontecer nos anos de 1882 a 1884); ele representa, 
assim, uma confirmação altamente valiosa de nossa concepção. 

“O objeto no fenômeno (Erscheinung) [...] resulta [...] da re- 
presentação sintética”; “a coisa em si é uma coisa do pensamento (ens 
rationis) da conexão deste todo múltiplo em uma unidade para a qual 
o próprio sujeito se constitui ele próprio. O objeto em si = x é o ob- 
jeto sensível em si, mas não como outro objeto senão como outro 
modo de representação” (p. 573). Neste sentido, Kant chama a coisa 
da percepção (Wahrnehmungsding) de “um todo da intuição, o qual, 
objetivamente, é simplesmente um fenômeno, em correspondência 
com o qual o objeto é pensado como coisa em si meramente na ideia” 
(p. 572). “A coisa em si não é um outro objeto, mas outro modo de 
se tornar objeto, a si mesmo; não o objectum noumenon, mas o ato 
do entendimento que torna o objeto da intuição dos sentidos mero 
fenômeno é o objeto inteligível” (os itálicos são do próprio Kant). 
“O modo transcendental de representação é o da intuição como fe- 
nômeno, o modo transcendente o do objeto como coisa-em-si, que 
é apenas ens rationis, isto é, apenas uma coisa do pensamento e não 
objetivamente mas apenas subjetivamente determinante, um concep- 
tus infinitus (indefinitus)” (p. 577). “A coisa em si = x é uma simples 
coisa do pensamento, ens rationis ratiocinantis” (p. 578).” 

Estas passagens tão interessantes mostram um aprofundamen- 
to muito importante da teoria kantiana da coisa em si; elas confir- 
mam, de maneira notável, a compreensão dessa teoria, como a de- 
fende não só o autor da presente obra, mas também grande parte dos 
neokantianos, particularmente a assim chamada Escola de Marburg 
e, ademais, Windelband e Rickert. Essas observações de Kant não 


95. Cf. a respeito p. 631, nota 1 / 516, nota 19. 
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representam ideias ocasionais; a melhor prova disso é que o mes- 
mo ponto de vista retorna com frequência e, onde possível, de forma 
mais clara e nítida, nos esboços publicados por Reicke no volume 
XXI, especialmente nas páginas 549 a 568 e 582 a 599. 
“O conceito de um objeto como fenômeno tem o conceito de 
uma coisa em si por contrapartida, necessariamente oposto à ele = 
x, não como o de um objeto distinto daquele (realiter), mas apenas 
distinto segundo conceitos (logice oppositum) [...], o que constitui, so 
subjetivamente, como objectum noumenon um elemento da divisäo. 
Este noumenon, porem, nada mais € do que uma representação da 
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razão”; “[...] o que corresponde às coisas em si não é uma contrapar- 
tida separável [...], mas a mesma, considerada de um outro ponto 
de vista. O noumenon em oposição ao phenomenon é o objeto pen- 
sado pelo entendimento no fenômeno, à medida que contém em si 
um princípio da possibilidade de proposições sintéticas a prior?” (p. 
567, compare-se uma explicação mais detalha na p. 568). “Os objetos 
devem ser considerados fenômenos e não coisas em si, se a deter- 
minação dessa multiplicidade deve ocorrer a prior?” (p. 582/3). “Os 
objetos são representações no fenômeno e a diferença das coisas em 
si não é a diferença dos objetos como coisas em st, mas apenas uma 
diferença científica (ideal) para o sujeito, não para o objeto” (p. 585). 
“O phenomenon, ao qual corresponde o seu contraste (noumenon) 
näo como coisa peculiar mas como ato do entendimento = x, que, 
fora do entendimento, não é nada senão um simples objeto em geral, 
existindo meramente no sujeito” (p. 599). 

Isso é claro, muito claro. A divisão em fenômenos e coisas em si 
é portanto um mero “ponto de partida”, um “ponto de vista”, é apenas 
“subjetivo”, “ideal”, “científico” - ou seja, apenas uma ficção heurística 
“om vista” da “consideração”. A coisa em si é clara e indubitavelmente 


reconhecida e aceita por Kant como ficção, um modo de represen- 
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tação conforme aos fins e necessário para a razão, um produto da 
abstração conscientemente fictícia, sendo que a apaııpeog não pode 
virar X@p1Louco. Em outras palavras, ela é simplesmente uma ficção, 
nada mais. 

No mesmo volume, XXI, nas páginas 310 e seguintes, ainda en- 
contramos inúmeras passagens em que se afirma a natureza fictícia 
do conceito de Deus, conhecendo sempre novas e cada vez mais per- 
tinentes variações. Muitas páginas se deixariam preencher com elas; 
aqui, porém, temos de nos limitar a reproduzir as mais importantes. 
Mais uma vez, não levaremos em conta passagens aparentemente 
dogmáticas; há, contudo, muito poucas delas. 

"Gostaríamos de começar com uma expressiva passagem na pá- 
gina 325: “O princípio do reconhecimento de todos os deveres dos 
homens como (tanguam) mandamentos geralmente válidos, isto é, 
na qualidade de um legislador supremo, sagrado e dotado de poder 
eleva o sujeito [...] à posição de um ser único e poderoso; isto é, a par- 
tir da ideia que nós próprios temos de Deus por certo não podemos 
deduzir a existência de um tal ser; não obstante é possível deduzi- 
-Ja, como se ele existisse, e concluir, com a mesma ênfase, como se 
um tal dictamen rationis estivesse relacionado em substância com o 
nosso ser [...]. A proposição [...] há um Deus’ deve ser respeitada e 
seguida, em sentido moral-prático, como se tivesse sido pronunciada 
por um ser supremo, embora [...] crer na aparição de um tal ser ou 
mesmo só desejá-la seja loucura exagerada, e tomar ideias por per- 
cepções” E no mesmo sentido diz-se (p. 331): “De acordo com esse 
princípio, todos os deveres humanos se deixam expressar ao mesmo 
tempo como mandamentos divinos e, precisamente segundo o as- 
pecto formal, mesmo se não se supunha uma causa determinadora 
da razão como substância; e, do ponto de vista prático, não importa 
se baseamos o caráter divino do mandamento na razão humana ou 
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em uma tal pessoa, pois a diferença é antes uma questão da termi- 
nologia do que uma doutrina capaz de ampliar o conhecimento”. A 
diferença - de que o dever é considerado um mandamento de um 
Deus - não produz uma ampliação sintética de nosso conhecimento, 
mas apenas oferece uma explicação analítica da santidade da lei do 
dever como ditado da razão. Essa notável formulação já havia sido 
encontrada em momento anterior. Com muita propriedade, Kant usa 
outra expressão para formular a mesma ideia, na página 159: por es- | 
se modo de representação analógico, a visão panorâmica (Aussicht) 
se ampliaria, sem dúvida, mas não a compreensão (Einsicht). “Aqui 
não é proveitoso supor a existência de uma substância dessa qualida- 
de” (p. 369). “Deus é, portanto, nenhuma substância existente fora de 
mim [itálicos do próprio Kant], meramente uma relação moral em 
mim” (p. 414) - a última definição, de que Deus não seria uma subs- 
tância senão uma relação e, por cima, uma relação dentro de mim, é 
particularmente clara. No caso deste conceito, pois, estamos tratando 
simplesmente de uma relação da parte ativa com a parte dominante 
da minha razão. 

Outras passagens importantes são as seguintes: “O imperativo | 
categórico não pressupõe uma substância que ocuparia uma posição - 
mais alta e existiria fora de mim, mas é um mandamento ou uma in- 
terdição da minha própria razão. Não obstante, ele há de ser conside- 
rado como emanando de um ser que exerceria um poder irresistível 
sobre todos” (p. 570); “o imperativo categórico representa os deveres 
dos homens como mandamentos divinos, não em um sentido histó- 
rico, como se, alguma vez, [um ser divino] tenha dado certas ordens 
aos homens, mas assim como a razão [...] as decreta com rigor, a 
modo de uma pessoa divina [...]” (p. 571); “a pessoa ideal a realizar 
o ato da autoridade suprema, Deus”, não é uma “substância diferente 
do homem”; por isso, “a questão de se há ou não um Deus (em subs- 
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täncia) näo pode ser debatida: pois näo € objeto de disputa (objectum 
litis). Näo säo seres existentes, cuja constituigäo se poderia discutir 
fora do sujeito julgador, senäo se trata de uma simples ideia da razäo 
pura, examinando os seus pröprios princípios”, Em oposição à ideia 
“técnico-prática” supondo um Deus ativo na natureza, Kant O cha- 
ma (p. 571) de modo de concepção “pragmätico-moral” - ou seja, 
antecipa-se outra vez o “pragmatismo”, mesmo na terminologia. Lê- 
-se depois: “A existência de tal ser pode ser postulada apenas em uma 
perspectiva prática, a saber, a necessidade de agir como se eu estivesse 
sob essa terrível mas ao mesmo tempo benéfica direção e, igualmente, 
sob essa garantia, no reconhecimento de todos os meus deveres co- 
mo mandamentos divinos (tanquam, non ceu); nesta fórmula, pois, 
não se postula a existência de um tal ser, que seria contraditório em 
si” (p. 613). A suposição de conceitos contraditórios porém úteis na 
prática constitui, conforme sabemos, a natureza da verdadeira ficção; 
ela se manifesta igualmente nas seguintes palavras: “Nela, na ideia de 
Deus, como ser moral, vivemos, nos movemos e somos (leben, weben 
und sind wir) impulsionados por reconhecermos em nossos deveres 
mandamentos divinos. O conceito de Deus é a ideia de um ser moral 
que, como tal, julga e comanda universalmente. Essa não é uma coisa 
hipotética mas a pura razão prática como tal” (p. 613, 614). “Para o 
imperativo categórico, não se faz de modo algum necessária a exis- 
tência de uma substância, cujos deveres são também os seus man- 
damentos, mas [se considerarmos os deveres mandamentos divinos, 
então sob elas] entendemos apenas a santidade e sua inviolabilidade” 
(p. 614). É “apenas um juízo conforme à analogia; [...] com efeito, 
pensar todos os deveres humanos como mandamentos divinos”. “A 
ideia de tal ser, diante do qual todos se ajoelham etc. resulta do impe- 
rativo categórico, e não inversamente; e, do ponto de vista subjetivo, 
na razão prática humana, um Deus é necessariamente pensado, em- 
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bora não seja dado objetivamente; nisto é que se funda a proposição 
do reconhecimento de todos os deveres humanos como mandamen- 
tos divinos” (p. 615). O “ens summum [...] é um ens rationis [...). Não 
é uma substância fora de mim [...], mas o conceito de dever de um 
princípio prático universal é contido, de forma idêntica, no conceito 
de um ser divino como ideal da razão humana” (p. 616). Tal “poder 
legislador enfatiza estas leis, embora somente na ideia” (p. 617, 618). 
É que se trata de mandamentos “que o sujeito prescreve para si mes- 
mo e que, todavia, como se outro ser superior, como pessoa, deles ti- - 
vesse feito uma regra para o sujeito” (p. 619). “Pode-se, porém, repre- 
sentar no homem o ditado da razão com vistas ao conceito do dever 
em geral, ao conhecimento de seus deveres como (tanquam, non ceu) 
mandamentos divinos, porque esse imperativo é representado como 
dominante e governando de forma absoluta, portanto como digno 
de um governador, e, então, é representado como conveniente a uma 
pessoa; o ideal de uma substância que nós mesmos criamos” — estas 
palavras se encontram no final (p. 620) dos manuscritos publicados 
por Reicke em 1884, onde inúmeras vezes se repetem as mesmas e 
outras observações similares. 

Finalmente, Kant formula a audaz pergunta: “A religião é pos- 
sível sem se pressupor a existência de Deus?” (p. 619), ao que respon- 
de: “a religião não é a crença em uma substância de peculiar santi- 
dade, posição e poder, no caso da qual se ganha e se procura o favor 
pela adulação” (p. 410); pelo contrário, a “religião é postura cons- 
ciente (mihi hoc religioni), o sagrado do consentimento e sinceridade 
daquilo que o homem deve propriamente confessar. Confesse-o para 
ti mesmo. Para tanto, não exigimos o conceito de Deus e muito me- 
nos o postulamos: há um Deus” (p. 370) - evidentemente o dogma, 
pois, como ideia, Kant mantém o conceito de Deus; e neste sentido 
diz ele (p. 610): “o princípio de cumprir todos os deveres como man- 
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damentos divinos é religião”, visto que “prescrever todos os deveres 
humanos como mandamentos divinos já está em todo imperativo 
categórico” (p. 614). Kant aí vê um “antropomorfismo” justificado (p. 
356), dizendo, neste sentido: “o imperativo moral pode então ser con- 
siderado a voz de Deus” (p. 577). Muitas vezes reitera-se essa expressão 
no Opus Postumum: “considerar como”, também “julgar como”, “repre- 


>» C 


sentar como, 
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tratar como” “pensar como” “com um fim prático”, e 
outras coisas mais. 

Terminaremos este capítulo lembrando uma consequência 
prática de extrema importância que Kant infere de suas exposições. 
Sabidamente há um único caso em que aqueles que seguem essa li- 

“nha de pensamento são instigados em seus pensamentos, articulados 
em palavras ou por escrito, a agir como cidadãos, algo que demanda 
diretamente o conceito de Deus, o juramento. Pode alguém que assim 
pensa prestar um juramento, exigido pelo Estado (como testemunha, 
perito, funcionário, deputado etc.)? Depois de uma breve reflexão, 
na página 383, Kant responde sem hesitar e de forma consequen- 
te com um enfático e claro “sim”: “Pode-se jurar em nome de Deus 
sem admitir sua existência. Jurar em nome de Deus sem admitir sua 
existência (sem afirmá-la) apenas significa uma postura consciente”, 
“não significa nada mais do que uma afirmação consciente”; “juro i.e. 
per Deum testem affirmo. Assim procedendo, não sei que Deus exis- 
te absolutamente. Assumo perante minha consciência ser chamado 
de mentiroso se não falo a verdade” (p. 414, 416, 417). E, no intuito 
de elucidar esta questão, Kant acrescenta: jurare é ju orare, ju sendo 
Jehova, Jupiter, diante de quem a alma do homem está descoberta, 
o “conhecedor dos corações”. Ora, desse “conhecedor dos corações”, 
Kant fala com frequência, por exemplo, na página 577, como uma 
ideia necessária à nossa razão; a ele, como “ideia suprema”, visa toda 
a proposição como se que temos estudado. “Deus” representa uma 
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ideia conforme aos fins, uma ideia necessária, sendo as ideias “ficções 
heurísticas”, proposições como se. Kant e outros de seu temperamen- 
to agem como se tal Deus os julgasse, essa é sua crença em Deus, essa 
é a “fé prática” em um Deus. o 
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B. 
Forberg, o autor da controversia fichteana sobre 
o ateismo e sua religiäo do como se 


O grande número de passagens de Kant, que acabamos de citar 
e discutir, é uma prova mais do que suficiente para o papel extraordi- 
nário que a proposição como se desempenhou em Kant. Esse aspecto 
de sua obra foi quase que inteiramente desconsiderado até agora; e 
os filósofos que mencionaram de passagem a sua teoria do como se 
(por exemplo, Volkelt”, Rée”, Górland”), apenas a relacionam à te- 
oria propriamente dita das ideias, sem vislumbrar que em Kant essa 
posição é decisiva também no campo da filosofia da religião, da ética, 
do direito, assim como no da filosofia da natureza e da matemática. 
Poderíamos dizer que, no pensamento kantiano, no sistema de suas 


96. Para Vaihinger, especialmente importante, devido à sua discussão da ficção 
poética, foi a obra de Johannes Volkelt O conceito do símbolo na estética mais 
recente (Der Symbolbegriff in der neuesten Ästhetik), 1876. [N.T.]. 

97. Ver, de Paul Rée, A origem das sensações morais (Der Ursprung der moralischen 
Empfindungen), 1877, e A ilusäo da liberdade de vontade (Die Illusion der Wil- 
lensfreiheit), 1885. [N.T.]. 

98. Albert Görland, O conceito de Deus em Leibniz (Der Gottesbegriff bei Leibniz), 
1906. [N.T.]. 
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operações lógicas, o como se cumpre o papel de uma categoria; aos 
olhos de Kant, é o modo peculiar de considerar as coisas em geral. 
Nossa análise, sobretudo a indagação relativa à filosofia da re- 
ligião, mostra um Kant que difere totalmente do tradicionalmente 
apresentado: por um lado um Kant bem mais radical e por outro um 
Kant antes conservador. Kant se nos revela um não teista teórico, no 
sentido de que a existência de um espírito supremo etc. - existência, 
entendida de maneira habitual - não lhe é apenas não provável, como 
ainda sumamente improvável, simplesmente digna de crédito algum e 
até mesmo impossível. As passagens anteriormente citadas se movem, 
em diferentes degraus, do improvável até o impossível, evitando-se a 
saída geralmente escolhida do agnosticismo; este ensina que o campo 
das coisas em si é desconhecido, mesmo que possa muito bem consistir 
em um mundo de espíritos, com um espírito supremo em seu vértice. 
Esse agnosticismo, que se encontra geralmente na obra de Kant e é 
adotado pela maioria de seus discípulos, aparece como meio-termo 
fraco diante do radicalismo das passagens por nós citadas, nas quais 
Kant ocupa sua posição na extrema esquerda do parlamento filosófico: 
todas as representações transcendentais nada mais são para ele do que 
“ideias propriamente fabricadas”, e neste caso sem a “terceira possibi- 
lidade. A primeira possibilidade seria a de que as representações de 
um mundo transcendente nos são dadas a partir deste outro mundo, 
e, em consequência, uma prova a favor da existência deste. A segunda 
possibilidade deveria ser assim estabelecida: aquelas representações 
são feitas por nós mesmos, o que é uma prova contra a existência deste 
outro mundo. Uma terceira possibilidade: aquelas representações são 
por certo fabricadas por nós, mas não obstante lhes corresponde um 
mundo de realidades transcendentes. Nosso Kant não chega a formu- 
lar este meio-termo, a terceira possibilidade inexiste para Kant como 
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o temos conhecido:” aquelas representações são simplesmente ideae a 
nobis ipsis factae, portanto ideae fictae. Essa corrente radical do pensa- 
mento kantiano mostrou sua validade nas passagens que citamos no 
capítulo anterior. Por isso, Kant é bem mais radical que os panteístas, 
cujo modo de representação exagerado, místico e pouco claro é por ele 
geralmente desdenhado. E o panteísmo contradiz inteiramente o seu 
pessimismo, o qual E. von Hartmann! revelara com razão, e ainda 
sua teoria do mal radical. Kant é bem mais radical: as representações 
de um mundo transcendente, todo o aparelho conceitual voltado para 
este, consistiriam em ideias que nós mesmos criamos; daí ele desenvol- 
ve todas as consequências, sem temor e mantendo-se fiel à sua missão 
filosófica. Estas consequências têm sido chamadas de negativas, embo- 
ra nada contenham a não ser a localização da realidade dada e apenas 
esta, positivismo puro. 

Por outro lado, porém, as passagens anteriormente citadas nos 
revelam um Kant muito mais conservador do que o descreve a expo- 
sição usual. Kant, o filósofo da razão, o pensador do iluminismo, de- 
fende a “admissibilidade” (Zulässigkeit) e até mesmo a “conveniência” 
(Schicklichkeit) de tais representações religiosas, algo que, devido a 
seu caráter absurdo, aterroriza o iluminista tradicional, por exemplo: 
o Nascimento Virgem, a teoria da satisfação, a ideia de um juízo fi- 
nal. Para Kant, essas representações constituem um meio pedagógico 
conveniente, uma “máquina estética” com a finalidade de avivar e 
fomentar impulsos morais, um revestimento poético e sensível dos 


99. Cf. p. 629 / 451. 


100. Em'seu tratado “Kant: o pai do pessimismo moderno” (“Kant als Vater des 
modernen Pessimismus”), in: Sobre a história e a fundamentação do pessimis- 
mo (Zur Geschichte und Begründung des Pessimismus), IV, 1880. [N.T.]. 
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rígidos mandamentos “em vista da prática”. Entretanto, é à mesma 
categoria, à categoria do como se, que, para ele, pertencem, em geral, 
todas as representações de um mundo transcendente. É tão só a par- 
tir deste ponto de vista que se há de analisar a famosa “prova moral 
da existência de Deus”, a saber, uma proposição como se, adotada em 
vista da prática. Aqui Kant não demonstra a realidade, isto é, o valor 
existencial da ideia de Deus,!º! mas a realidade, isto é, o significado 
e a validade éticos, ou seja, o valor moral da ideia de Deus. O verda- 
deiro criticismo visa à ideia de Deus, e apenas à ideia. Kant não quer 
deixá-la de lado, muito pelo contrário: não a pode descartar por ser 
contida, de forma imanente, no imperativo categórico, quer dizer, em 
sua terminologia acadêmica, analiticamente. Kant não apenas ensina 
“tens de agir como se os deveres fossem mandamentos divinos”, ele 
também ensina “todos que em geral agem conforme conceitos mo- 
rais assim estão agindo por si, como se um Deus lhes houvesse decre- 
tado esse modo de ação”. E daí se segue mais uma vez esta máxima: 
se pretendes agir moralmente, então deves agir, como se um Deus, o 
teu Deus, te houvesse ordenado isso. 


Em todo o período que transcorreu entre a aparição de Kant e 
os tempos de hoje, foram poucos os que compreenderam que este era 
o Kant real. Alguns - tanto discípulos quanto adversários - o intu- 
íram mais ou menos claramente; outros o perceberam, sem dúvida, 
mas não ousaram dizê-lo abertamente. De qualquer modo, o único a 


101. Cf. as nossas observações nas p. 629 ss. / 451 ss. 
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reconhecer e descrever a teoria verdadeira de Kant sob este aspecto 
foi Forberg. 

O nome de Forberg” é bem-conhecido na história da filo- 
sofia. Em todos os tratados, lê-se que Forberg publicou um ensaio 
no Philosophisches Journal (1798; 1º parte), editado por Fichte e Nie- 
thammer, “Desenvolvimento do conceito de religião” (Entwicklung 
des Begriffs der Religion), tendo como introdução explicativa um en- 
saio de Fichte, entitulado “Sobre o fundamento de nossa fé em um 
governo divino do mundo” (Über den Grund unseres Glaubens an 
eine göttliche Weltregierung). Os dois ensaios provocaram a famosa 
“controvérsia sobre o ateísmo”, em consequência da qual Fichte aban- 
donou ou perdeu sua cátedra na Universidade de Jena. Todo o inte- 
resse dos historiadores da filosofia concentrou-se em Fichte, o que é 
compreensível, já que se trata de uma grande estrela no céu da filo- 
sofia, ao lado da qual desaparece geralmente um pequeno e modes- 
to planeta como Forberg, um filósofo totalmente desconhecido. Isso 
já acontecia durante a controvérsia sobre o ateísmo, travada princi- 
palmente no ano de 1799: em todos os escritos dos envolvidos na 
controvérsia, que então chamava a atenção dos intelectuais alemães, 
quase só se falava de Fichte. E isto sucederia também posteriormente. 
Quando o ensaio de Fichte foi incluído (1845) em suas Obras Com- 
pletas (no volume 3), os historiadores da filosofia não mais tiveram 
motivo e ocasião para recorrer ao antigo original, publicado em papel 
absorvente junto com o ensaio de Forberg, sendo os dois ensaios os 
únicos publicados em tal tratado. Sendo assim, o memorável ensaio 


102. Friedrich Karl Forberg (1770-1848) chegou a ocupar alta posição eclesiástica 
na igreja protestante. Após a publicação do seu ensaio que se discute aqui, 
ainda escreveu, em 1799, uma “Apologia” de seu suposto ateísmo. [N.T.]. 
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de Forberg não foi lido e ficou esquecido,” sobrevivendo unicamen- 
te o nome de Forberg na história da filosofia, enquanto suas ideias 
foram sepultadas. l 

Estas ideias são dignas de nota. Ao menos os princípios básicos 
da teoria kantiana do como se foram apreendidos de forma muito 
clara e expostos com argúcia por Forberg, especialmente no que diz 
respeito à filosofia da religião. Nenhum dos então quase inúmeros 
estudiosos da obra de Kant - e dos pósteros - entendeu realmente 
o que Kant tencionava em última instância com sua filosofia da re- 
ligião. Este homem, com seu discernimento claro, com sua coragem 
intelectual, analisou este ponto a fundo. A seguir, reimprimiremos as 
passagens mais importantes de seu esquecido tratado, depois de um 
intervalo de mais de cem anos. 

“Assim como a ideia de uma possível futura concordância de 
todos os homens em todos os julgamentos está incessantemente pre- 
sente para todos os que pensam, assim também está presente, para 
todas as pessoas moralmente boas, a ideia de uma concordância geral 
no Bom, a ideia de uma difusão universal da justiça e da boa vonta- 
de” (p. 30). Mas, no tocante ao primeiro ponto, temos de observar | 
o seguinte: “o reino da verdade € um ideal. Pois, face à diversidade 
infinita das capacidades, com as quais a natureza parece haver se re- 
gozijado tanto, jamais se pode esperar haver um dia um consenso 
de todos em relação a todos os julgamentos. Decerto nunca chegará 
o reino da verdade, e tudo indica que a meta final da república dos 
eruditos nunca será alcançada para todo o sempre. Não obstante, o 


103. Uma exceção representa o tratado de Fritz Medicus, professor da Universida- 
de de Halle, “Kants Philosophie der Geschichte‘, in: Kantstudien, VII, 1902; 
Medicus recebera do autor da presente obra os escritos originais de Forberg. 
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interesse inextinguivel pela verdade, ativo no peito de cada homem 
pensante, exigirä para toda a eternidade o investimento de todas as 
forças contra o erro e a difusão da verdade em todas as direções; ou 
seja, tal interesse exige que se proceda exatamente como se o erro 
pudesse um dia extinguir-se totalmente e pudéssemos contar com a 
possibilidade do governo soberano da verdade. E é justamente esse 
o traço característico de uma natureza, a qual, à semelhança da hu- 
mana, destina-se a aproximar-se ad infinitum de ideais” (p. 29 e ss.). 

O que ocorre com o reino da verdade, ocorre igualmente com 
o reino do Bom. O “homem bom” “se esforça para que chegue à terra 
o reino de Deus, o reino da verdade e da justiça; mas, no final de sua 
carreira, ainda o vê tão distante quanto antes [...]. O que ele, um in- 
divíduo singular, pode então fazer contra um mundo amoral? Deve 
também ele deixar de resistir à corrente da injustiça? Deve ele sub- 
sequentemente deixar o mundo seguir o seu curso de sempre, sem 
se esforçar, ou até se sacrificar para um fim idealista que nunca será 
alcançado?” (p. 34 e ss.). “Não - responde-lhe, em voz alta, seu cora- 
ção bom -, deves fazer ações boas e não te cansares de fazê-las. De- 
ves crer que a virtude triunfará no final! [...] Deves crer que nada de 
bom que fazes ou que procuravas fazer, por menor, insignificante e 
modesto que seja, vai perder-se no percurso desordenado das coisas! 
Deves crer que no percurso das coisas subjaz um plano, todavia não 
perceptível para ti, que conta com o êxito definitivo do bom! Deves 
crer que o reino de Deus, o reino da verdade e da justiça, chegará à 
terra e deves trabalhar para sua chegada! [...] Está certo, a respeito de 
tudo isso não podes provar cientificamente que tenha de ser assim; 
basta, porém, que teu coração te diga para agir como se assim fosse, 
e, assim agindo, estarás demonstrando que tens religião!” (p. 34-36). 

“É desse modo que a religião nasce no coração de um homem 
bom, e só assim ela pode nascer. O homem bom deseja que o bem 
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domine em toda a terra e se sente obrigado por sua consciência a fazer 
todo o possível para ajudar a concretizar tal finalidade [...]. Ele, portan- 
to, acredita que o fim da supremacia do bem é um fim possível [...]. Na 
especulação, ele pode não decidir a questão, se aquele fim é possível ou 
não; entretanto, quando está agindo, ele deve proceder como se tives- 
se sido decidido a favor da possibilidade, deve procurar se aproximar 
paulatinamente desse fim” Mesmo que esteja convencido de “que é no 
final impossível transformar as pessoas em anjos”, ele não pode cruzar 
os braços; “pois não poderia negar a si mesmo que agir conforme à 
máxima oposta irá demonstrar um modo de pensar que é grande e 
sublime” (p. 36-37). 

“A religião não é, portanto, algo sem importância, o modo de 
considerá-la não pode ser indiferente; pelo contrário, ela é uma obri- 
gação. É um dever acreditar em tal ordem das coisas no mundo, onde 
podemos contar com o êxito último de todos os planos bem-intencio- 
nados, e o esforço de promover o bem e de impedir o mal não é sim- 
plesmente em vão; ou, o que produz o mesmo resultado, acreditar em 
um governo moral do mundo ou em um Deus que governa o mundo 
de acordo com leis morais. Mas essa crença não é, de modo algum, 
um dever à medida que é teórico, isto é, uma especulação ociosa; é | 
simplesmente e apenas prático, isto é, à medida que representa a má- 
xima de ações reais. Em outras palavras: não é um dever acreditar na 
existência de um governo moral do mundo ou de um Deus, como 
regente moral do mundo; nosso dever é simplesmente agir como se 
acreditássemos nisto. Nos momentos da reflexão ou do debate, cada 
um é livre para defender sua opinião, pode-se declarar adepto do te- 
ismo ou do ateísmo, de acordo com o que cada um considera passível 
de justificação perante o foro da razão especulativa; pois aqui não se 
trata de religião, mas de especulação, não de certo ou injusto, mas da 
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verdade e do erro. Somente na vida real, onde temos de agir, é um 
dever” agir naquele sentido, na base da proposição como se (p. 36-38). 

Agir em concordância com as máximas opostas é mau; “se- 
guindo estas máximas, agiríamos contra a nossa própria consciên- 
cia”. “Aquelas máximas (as máximas da irreligiäo) são, pois, contrá- 
rias ao dever e ao pecado. Confrontado com a própria consciência, 
ninguém poderá justificar outra máxima senão a de fazer o bem e 
evitar o mal, sempre que se tenha ciência disso e seja possível; e não 
nos podemos deixar confundir pelo temor de talvez não ter o êxito 
sob controle - temos de considerar toda ideia boa, bela e grande uma 
“dádiva, que nos foi entregue e que deveríamos aproveitar; e temos de 
trabalhar sem cessar na divulgação do verdadeiro e do bem em nossa 
esfera [...] de acordo com ideais, na esperança de que o acaso (ou a 
Divindade, um poder geralmente desconhecido para nós) venha a 
tirar todas as dificuldades do caminho [...]. Tais princípios são os da 
religião, e a religião, portanto, não é algo diferente do que a crença 
no êxito da boa causa, assim como a irreligião nada mais é do que o 
desespero quanto à boa causa. Em consequência, a religião é de ma- 
neira alguma um expediente necessário da fraqueza humana (ela o é, 
sem dúvida, no momento em que pensamos a fé religiosa como cren- 
ça teórica); o poder da vontade moral aparece, pelo contrário, em 
lugar algum de forma tão maravilhosa e sublime quanto na máxima 
“do homem religioso: quero que o mundo se torne melhor, mesmo 
que a natureza não esteja de acordo!” (p. 39-40). 

“Podemos esperar de cada homem que tenha religião? A res- 
posta: sem dúvida, assim como podemos esperar que cada um aja de 
forma consciente” _ 

“A probidade é possível sem religião? A resposta: não. São do 
mesmo modo impossíveis a probidade sem religião e a religião sem 
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probidade. Aquela seria probidade sem interesse pela probidade, e 
esta seria interesse pela probidade sem probidade” 

“Podemos ser probos sem acreditar em um Deus? A resposta: 
sim. Pois na pergunta trata-se sem dúvida de uma crença teórica” 

“Pode um ateu ter religião? A resposta: com certeza. Pode-se 
dizer de um ateu virtuoso que ele reconhece em seu coração o mes- 
mo Deus que nega com sua língua. A crença prática e a não crença 
teórica por um lado, assim como, por outro, a crença teórica, que 
nesse caso seria superstição, e a não crença prática, podem muito 
bem existir juntas” (p. 42-44). 

Tal religião do como se, como a chamaremos agora de forma su- 
cinta, ocasionou um inquérito disciplinar para o autor (que [à época] 
era reitor do Lyceum em Saalfeld), mas sem consequências mais gra- 
ves, porque seus juízes se mostraram compreensíveis. Forberg apre- 
sentou uma justificativa em público sob o título de Apologia de Frie- 
drich Carl Forberg a respeito de seu suposto ateísmo." Gostaríamos de 
citar mais algumas passagens desse tratado tão raro para elucidar o 
ponto de vista de Forberg. O ateísmo teórico seria como tal uma mera 
questão da especulação e, por conseguinte, inofensivo e não perigoso: 
sim, “um acesso de ateísmo teórico seria algo que cada um devia de- 
sejar para si mesmo pelo menos uma vez na vida: a saber, para fazer 
experimentos com seu coração € descobrir se este almeja o bem por 
si mesmo, conforme é devido, ou se for apenas por causa de alguma 
utilidade a ser esperada se não neste mundo certamente em outro” (p. 
35). Algo inteiramente diferente é o ateísmo prático (o mandamento 
moral não lhe é tão sagrado como o seria se tivesse existido um Deus): 


104. Friedrich Carl Forbergs Apologie seines angeblichen Atheismus, 181 p., impres- 
so por Justus Perthes, Gotha, 1799. 
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tal “näo crenga prätica significa egoismo baixo. Quem, na prätica, näo 
acredita em nenhuma divindade, € sem-Deus. A virtude sem religiäo 
representa uma contradigäo” (p. 26). Neste sentido, “a expressäo de 
um grande säbio ‘bem-aventurados os de coragäo puro, pois eles ve- 
räo a Deus conserva um verdadeiro, profundo e sagrado sentido” (p. 
73). Neste sentido, é o dever de cada um ter religião. 

O que isso significa se elucida nas páginas 141 e seguintes, em 
que a evidente teoria esotérica de Kant, tão evidente e ao mesmo 
tempo tão desconhecida, é evocada com estas palavras: o “reino de 
Deus”, o domínio do bem no mundo, a ordem moral do mundo é 
possível, do ponto de vista lógico, mas “poderíamos achar na realida- 
de circunstâncias [...] em grande quantidade, as quais, a despeito de 
nossa possibilidade lógica, todavia comprovariam a impossibilidade 
real. E, mesmo que admitíssemos o ponto mais extremo, de que a im- 
possibilidade real de um reino de Deus se deixaria comprovar neste 
momento, qual seria a consequência? Por exemplo, a de que todo 
empenho pelo reino de Deus (isto é, toda moralidade) deveria ser in- 
terrompido de vez e o altruísmo deveria desaparecer inteiramente da 
face da terra? E por que isso? Será que o empenho se tornara impos- 
sível, desde que se reconheceu o êxito como algo impossível?” O ad- 
versário, o representante da natureza humana em seu estado comum, 
dirá, como Forberg detalha, em seguida: “Isso não. Porém, desde en- 
tão, isto se tornou irracional”? Mas o verdadeiro criticismo responde 
com Forberg: “Sem dúvida, caso o êxito seja a finalidade do empe- 
nho, e a meta seja a finalidade da corrida. Entretanto, o que sucederia 
se o empenho em si fosse a finalidade? Se inexistisse qualquer meta a 
ser alcançada, ou, o que equivale ao mesmo para os contraentes, se a 
meta fosse estabelecida em uma distância infinita? Se não se corresse 
por causa da meta, pois esta seria estabelecida por causa da corrida, 
para que se soubesse a direção e não o fim do caminho? Se o manda- 
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mento da razäo näo significasse correr para alcangar a meta (do bem 
comum), mas simplesmente correr, como se se quisesse alcançá-la? 
Poder-se-ia então saber que um reino de Deus ou uma paz eterna ou 
um mundo repleto de anjos seriam impossibilidades, e impossíveis 
eles ficariam; não obstante, sem que se torne irracional, poder-se-ia 
continuar agindo, como se se tratasse de torná-los exequíveis. Seriam 
ideais que teríamos à vista mas nunca próximas de nós, tarefas infi- 
nitas que não solucionaríamos mas que procuraríamos solucionar ad 
infinitum? 

Para Forberg, a consciência do dever, isto é, a moralidade e 
não a ordem moral do mundo tem seu lugar acertado no mundo dos 
fenômenos cambiantes. Isto se mostra com grande clareza na bela 
passagem que se segue: “Sequer a fé em uma ordem moral do mundo 
pode ser representada, e muito menos a fé em um princípio dessa 
ordem moral, como dever, e tampouco como religião; antes deve-se 
pensar a religião, caso o seu conceito não se contradiga a si mesmo, 
como máxima. A religião há de trabalhar não como crença (no sen- 
tido teórico da palavra, quando designa um ‘tomar por verdadeiro’) 
em direção à utilidade particular do bom, mas em direção ao bom 
geral, queiramos ou não acreditar (teoricamente) que esta meta final 
jamais será alcançada?” Um homem que “considera uma expectati- 
va desse tipo uma quimera” está, pelo contrário, convencido de que 
“o mundo [seja] repleto de estupidez, falsidade e maldade” (conven- 
cido portanto de que existe uma ordem amoral do mundo) [...] e, 
“apesar disto, em seu convívio com os outros, não viola nenhum de 
seus deveres, comportando-se sempre de acordo com princípios que 
anunciam o respeito mais alto pelos direitos dos homens e pelo bem 
comum - então este homem possui uma convicção verdadeiramente 
religiosa; e ela apenas o é por ser a convicção de um homem que não 
crê e todavia age. Portanto, não é religião a crença (teórica) na che- 
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gada do reino de Deus; só e unicamente é religião o empenho de que 
o reino de Deus venha à terra, mesmo que acreditemos que jamais 
virá, é religião”. Neste sentido, a religião é uma fé prática no “reino 
de Deus”, ou seja, agir como se tal reino, por causa de nossas ações, 
pudesse ser constituído. 

Essa é a religião do como se em sua forma mais pura e clara. 

Forberg nega determinantemente a existência de toda ordem 
moral do mundo; pois a alta dignidade, o sublime dessa forma de re- 
ligiäo do como se reside precisamente em que o homem bom realiza 
ações boas, embora na teoria não acredite em uma ordem moral do 
- mundo; porém, na prática, ele age como se não obstante acreditasse 
em tal ordem. Essa religião do como se constrói-se sobre um funda- 
mento positivista e, ao mesmo tempo, pessimista. 

Fichte está, por outro lado, convencido de que uma tal ordem 
moral do mundo, um governo divino do mundo, existe realmente: 
sua convicção é meramente especulativa, baseia-se na especulação e 
redunda em especulação. Fichte não se contenta com a crença prática 
no reino de Deus, tal como a exige Forberg; a crença de Fichte em tal 
reino é, ainda que nascida em solo prático, em si mesma teórica. Para 
Forberg, a ordem moral do mundo representa apenas uma ficção; 
para Fichte, um axioma filosófico, um dogma. O que aos olhos de 
Forberg é apenas um como se, aos de Fichte é um que, um porque. 
Estamos lidando, portanto, com duas visões de mundo inteiramen- 
te diferentes, com dois tipos inteiramente diferentes de ser humano. 
O homem fichteano diz “não posso agir eticamente, se não existir 
nenhuma ordem moral, só posso agir eticamente porque tal ordem 
existe” Mas o homem forbergiano diz “ajo eticamente, mesmo que 
inexista qualquer ordem moral do mundo”, e até “embora não exis- 
ta tal ordem, ajo como se existisse uma tal”. Para Fichte, este ponto 
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de vista forbergiano, isto €, um ponto de vista realmente kantiano, € 
inalcangävel e, portanto, incompreensivel. 

Forberg foi o pensador mais claro e coerente. Entretanto, visto 
do ängulo da teleologia da histöria, decerto foi melhor ter a filosofia 
alemã se desenvolvido em referência a Fichte e não a Forberg: pri- 
meiro ela teve de aprofundar as diferentes possibilidades inerentes à 
obra do autor bem mais genial, Fichte. Mas “voos geniais”, como diz 
Kant, conduzem muitas vezes a um caminho errado, e por isso se jus- 
tificaria da mesma maneira, do ponto de vista da teleologia histórica, 
voltarmos hoje, depois dos desacertos geniais da especulação alemã, 
para a clara e aguda religião do como se de Forberg, a qual, não obs- 
tante sua agudeza, não carece de poesia e calor, sendo, em sua forma 
mais radical, o ponto mais sublime, ao qual se pode elevar o espírito 
humano, ou, melhor dito, o coração humano. 
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Ki 
“O ponto de vista do ideal”, 
de Friedrich Albert Lange 


Quase setenta anos se passaram antes de a religiäo de Kant e 


Forberg do como se se manifestar novamente, ainda que não sob esse A 
nome. Isto ocorreu precisamente em F. A. Lange. Nestas sete déca- ; 
das, a filosofia esteve tão ocupada com sistemas metafísicos e com as $ 
controvérsias travadas entre estes sistemas que o forte som do mer- 
cado dominado pelos dogmas da filosofia calou por completo a voz 
mais delicada da teoria crítica do como se. Mas ela não foi totalmente 
suprimida. O eco desta teoria repercute em dois homens, ambos te- 
ólogos, um eco, porém, em que por pouco não reconhecemos o seu | 
som original - falamos de Schleiermacher e De Wette. É provável | 
que Schleiermacher, a quem já recorremos como representante da 
proposição como se, tenha conhecido bem os ensaios de Fichte e 
Forberg, já que a “querela sobre o ateísmo” ocorrera na época de sua | 
formação intelectual. Seu próprio ponto de vista combina o pante- 


105. Cf. nas p. 40 / 149. 
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ismo de Fichte com uma forma atenuada da teoria do como se de 
Forberg. Fichte, originalmente influenciado por Spinoza, substituiu, 
depois de passar pela Crítica kantiana, a substância spinozista pelo 
“eu”, não o “eu” singular, mas o “eu” em geral, que acabou fazendo- 
-lhe coincidir com Deus. O “eu” singular depende do “eu” absolu- 
to, que é, para Fichte, idêntico à divindade. Sentir que dependemos 
do absoluto representa para Schleiermacher então o sentimento re- 
ligioso. O absoluto, do qual o eu singular se sabe dependente, não 
pode ser conhecido contudo. Não obstante, a consciência religiosa 
agora sente a necessidade de imaginar este absoluto simbolicamente 
conforme à analogia das relações humanas. A ideia de um sistema 
de representações simbólicas conformes aos fins, tal como a propõe 
Forberg como princípio básico de toda teologia, foi levada a cabo 
por Schleiermacher. Em sua dogmática, ele repete muitas vezes a fór- 
mula “representar como”. Estas ficções religiosas, já no próprio Sch- 
leiermacher e mais ainda em seus sucessores, viram, de acordo com 
a lei do deslocamento de ideias, hipóteses ou dogmas. O método 
de Schleiermacher teve sua continuação em Biedermann e Lipsius. 
No entanto, desenvolver estes contextos históricos e mostrar como 
se forma a convicção de que necessitamos da linguagem imagistica 
da religião são tarefas que não cabem nos limites de nosso trabalho e 
devem ser deixadas para outros. Tampouco poderemos discutir mais 
detalhadamente De Wette: ele era influenciado por Fries, cuja teoria 
da suposição foi importante para uma série de teólogos. Também De 
Wette defendia o ponto de vista de que a suposição do absoluto des- 
conhecido haveria de se expressar através de símbolos conscientes. 
A compreensão de a religião, especialmente a prática religiosa, ter de 


106. Cf. p. 221 / 286. 
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se servir com consciência de uma linguagem imagistica é muito an- 
tiga. Já Forberg o notara. A percepção de que as representações mais 
detalhadas dos objetos religiosos são ficções indispensáveis existiu 
no cristianismo desde o começo, como em todas as religiões; ainda 
não foi escrita a história sobre as diferentes fases, nas quais se desen- 
volvia esta percepção. E sempre que a teologia era filosoficamente 
fundamentada, tal compreensão não podia faltar. Em outras pala- 
vras, Schleiermacher e De Wette representam fases peculiares de um 
desenvolvimento constante, que aponta, através desses dois homens, 
para tempos antigos, estendendo-se igualmente ao mundo de hoje. 
Esses dois teólogos, sob a influência da filosofia kantiana da religião, 
aprofundaram este método com grande clareza e agudeza. 
Certamente não sem ligação com estes homens mas absolu- 
tamente independente é F. A. Lange. Ele se emancipa de influências 
teológicas, de modo que o princípio filosófico recupera sua pureza 
original. Só assim podemos explicar o fato de que em sua obra não 
apenas vem à luz a forma atenuada e inofensiva da religião de Kant e 
Forberg do como se, mas o aspecto radical, consistente e não diluído. 
Isto sucedeu em sua famosa História do Materialismo e crítica de seu 
significado na atualidade, já na primeira edição de 1865 e ainda mais 
na segunda (1873-1875); após o término desta, o grande pensador 
faleceu. O livro ganhou muitas edições, às quais se seguiram duas edi- 
ções populares (das editoras Reclam e Krôner). Apesar de ser ampla- 
mente lido e estudado, ganhando muitos leitores e discípulos, “o pon- 
to de vista do Ideal” não foi compreendido pelos filósofos acadêmicos. 
Nele viam uma curiosidade individual; não entendiam corretamente 
a afinidade com o ponto de vista de Kant, tendo esquecido o de For- 
berg completamente; assim, o “ponto de vista do ideal” de Lange não 
foi visto como elemento necessário para um desenvolvimento maior. 
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Ora, o que E A. Lange entende por “ponto de vista do ideal”? 
No prefácio ao segundo volume (publicado na segunda edição que 
citaremos a seguir), ele se expressa de forma concisa e muito cla- 
ra a respeito da “elevação da religião ao campo do ideal”, pela qual 
se prepararia um “fim pacífico” para a antiga disputa entre a ciência 
da natureza e a teologia. A “probabilidade preponderante” se declara 
contrária a “que as nossas construções imaginárias [as ideias religio- 
sas acerca de Deus, imortalidade etc.] possam ser reais”. Lange refuta 
explicitamente o modo agnóstico de deslocar as representações reli- 
giosas para a esfera do não cognoscível, criticando Spencer, Tyndall e 
mesmo J. St. Mill. “No campo do real, a moralidade intelectual exige 
que nós não nos orientemos por possibilidades vagas, mas que sem- 
pre venhamos a dar preferência ao mais provável”, vale dizer, neste 
caso, à suposição de não haver “vida após a morte”, de não existir, 
em geral, um “regimento [divino] do mundo”, ou seja, de inexistir, 
em lugar algum, uma ordem moral do mundo. Mas “devemos criar 
na imaginação um mundo belo e mais perfeito” e, por conseguinte, 
“idealizar a vida”. Uma vez “dado este princípio, somos então força- 
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dos a admitir também o mito - como mito” (“mesmo o não crente” 
poderia, neste sentido, “apropriar-se da imagem ideal de Cristo”). 
“Mais importante é, porém, que nos elevemos à compreensão de que 
é a mesma necessidade, a mesma raiz [...] de nossa natureza humana 
que nos provê, através dos sentidos, de uma ideia do mundo real e 
que nos leva, na função mais alta da síntese imaginadora e criadora, 
a produzir um mundo do ideal, que nos permite fugir das limitações 
dos sentidos e reencontrar a verdadeira pátria de nosso espírito.” 
Lange, referindo-se livremente à teoria do conhecimento de 
Kant, prova em princípio ser a síntese imaginadora e produtora aqui- 
lo que produz a nossa representação habitual do mundo: tomando 


o material fornecido pelos sentidos como ponto de partida, cabe à 
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nossa função sintética construir um mundo “causalmente” organi- 
zado de “coisas” “Causalidade” e “substância” são meras funções ca- 
tegoriais da psique: se Kant designa os produtos de tal função sinté- 
tica como ‘fenômenos (Erscheinungen) e a estes opõe as coisas em 
si, ele mesmo comete o engano de converter em algo independente 
e hipostasiar uma função categorial - a coisa. Lange assinala com 
frequência e firmeza (sem todavia usar a seguinte expressão) o signi- 
ficado puramente fictício da diferença entre “fenômeno” e coisas em 
si, sobretudo nas seguintes passagens: a coisa em si é “uma mera coisa 
do pensamento”;!” “a aplicação consequente de nossas leis de pensa- 
mento nos conduz ao conceito de algo inteiramente problemático”, ° 
que é no entanto “um mero conceito-limite”.!º “Se se pergunta onde 
estão essas coisas, a resposta é esta: nos fenômenos. Quanto mais a 
coisa em si se dilui em uma mera representação, tanto mais o mun- 
do dos fenômenos ganha realidade”; “então podemos nos entregar 
tranquilamente a esta intuição [de que os fenômenos e as coisas em 
si hão de ser distinguidos], à medida que ela é a consequência ne- 
cessária de nosso emprego do entendimento, embora seja o mesmo 
entendimento que, após uma investigação posterior, nos confessará 
ter sido ele próprio o autor dessa oposição”"! - com outras palavras: 
servimo-nos desse aparelho conceitual como uma ficção útil. “A dis- 


107. A seguir, o primeiro número se refere à edição utilizada por Vaihinger, a 
segunda edição de 1875, e o segundo, à edição publicada por Alfred Schmidt: 
Friedrich Albert Lange: Geschichte des Materialismus und Kritik seiner 
Bedeutung in der Gegenwart, v. 1 e 2, Frankfurt a. M.: Ed. Suhrkamp, 1974 
(suhrkamp taschenbuch wissenschaft, v. 70). II, p. 28 / p. 478. [N.T.]. 


108. II p. 49 / p. 498. 
109. II p. 50 / p. 498. 
110. II p. 50 / p. 498. 
111. II p. 50 / p. 499. 
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posição natural de nossa razão leva com necessidade a supormos, | 
além do mundo sensivelmente perceptível, ainda um mundo ima- 
ginado. Tal mundo imaginário é, à medida que o apreendemos de 
alguma forma definida, o mundo do fenömeno, uma quimera”; assim 
também o “mundo inteligível” é sujeito à mesma condenação." 

A compreensão do mundo inteligível, tal como a encontramos 
no Kant oficial e em seus comentaristas tradicionais, é declarada por 


> cc 


Lange como “questionável”, “errônea” e “fatal”: “Kant não queria ver 
o que já Platão não queria entender, que © mundo inteligível é um 
mundo da Dichtung e que é justamente nisso que reside seu valor e 
sua dignidade. Pois a Dichtung no sentido nobre e abrangente, pelo 
qual temos de tomá-la aqui, não pode ser considerada jogo arbitrário 
do talento que se diverte com sensações vazias. Ela é o nascimen- 
to do espírito, um nascimento necessário, brotando das raizes mais 
profundas e vitais da espécie, a fonte de tudo que é nobre e sagrado, 
é um contrapeso absolutamente válido do pessimismo, fruto de um 
permanecer limitado no real. Não faltava sensibilidade a Kant para a 
compreensão do mundo inteligível, mas [...] sua formação e o tempo 
em que vivia [...] o impediram de ter clareza suficiente a respeito”! 

Este julgamento de Kant, contudo, não é correto, conforme 
mostram as nossas indagações anteriores:!'4 Lange ficou preso ao 
círculo da interpretação tradicional de Kant e não reconheceu a im- 
portância da teoria kantiana do como se. Mas isso não significa uma 
perda para nós, muito pelo contrário, trata-se antes de um ganho: 
pois Lange descobriu independentemente o “ponto de vista do ide- 


112. II 57 / p. 505-506. Cf. ainda II p. 126, 137. 
113. II p. 59-63 / p. 508-510. 
114. Cf. acima p. 619 ss. / 502 ss., 625 ss. / 509 SS., € outros. 
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al” que acreditava apresentar como primeiro e que é essencialmente 
idêntico à proposição como se de Kant, ainda que Lange a desconhe- 
cesse; assim, ele é, precisamente por essa razão, uma testemunha in- 
dependente para o fato de que este ponto de vista há de ser adotado 
por todos aqueles que pensam consequentemente até suas últimas 
conclusões os princípios básicos da filosofia crítica. 

Lange vê seu precursor direto não em Kant mas em Schiller, 
que “capta com força divinatória do espírito o âmago das teorias kan- 
tianas” “Com propriedade, Schiller deu concretude ao mundo inteli- 
gível, à medida que o tratava como poeta, assim seguindo a trilha de 
Platão; este, contradizendo a sua própria dialética, havia produzido 
suas mais nobres criações ao tornar mito!” sensível o suprassensivel. 
Schiller, o poeta da liberdade, se permitia a ousadia de deslocar a 
liberdade abertamente ao “reino dos sonhos’ e ao ‘reino das sombras, 
pois sob sua mão elevavam-se os sonhos e as sombras ao ideal. Quan- 
do ele opunha o ideal à vida, o que oscila virava polo seguro; o que 
flui, forma divina; o que é jogo da arbitrariedade, lei eterna. Todas 
as boas intenções de religião e moral não podem ser expressas com 
mais clareza e força do que naquele hino imortal que termina com a 
ascensão do filho atormentado de Deus. Aqui incorpora-se a fuga do 
homem dos limites dos sentidos para o mundo inteligível. Seguimos 
ao Deus que 'em chamas, se separa do homem, e agora trocam seus 


115. A respeito dos mitos platônicos, cf. p. 236 / 305. Cf. outras observações em 
Lange, v. I, p. 58-61, p. 135, sobre as criações mitico-simbölicas de Platão; cf. 
p. 94, acerca do “valor subjetivo” de tais invenções. Comparem-se com isso as 
passagens dedicadas aos mitos dos deuses em Epicuro e Lucrécio, p. 76, 102, 110, 
149 (cfr. II, 554), assim como sobre a doutrina de imortalidade do Pomponatius 
(p. 185), sobre o conceito de religião de Toland (p. 292). Sobre Schiller e sua 
sublimação do “mito” para o “ideal” cf. Lange, I, p. 61; II, p. 545-548; “o mito 
confere palavras ao inefável” (p. 546). 
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papéis o sonho e a verdade - a carregada imagem onírica da vida se 
afunda e se afunda e se afunda.!!S “[...] só o que persiste, quando afe- 
rido pela medida da pureza e grandeza poética, pode reivindicar [...] 
servir de instrução do ideal (Unterweisung im Ideal)! l 

Esse é o ponto de vista do ideal, outra vez discutido detalha- 
damente em duas passagens posteriores e principalmente em uma 
seção que leva explicitamente esse título.” Em todas estas passagens, 
Lange refuta a ideia “de que a religião como tal acabou desde que 
as ciências da natureza destruíram o dogma”: a religião deve ser 
preservada mas também só preservada ao ser “elevada ao campo do 
ideal”;!ºº a religião, junto com a metafísica, “deve ser posta num mes- 
mo degrau com a arte”. Trata-se de uma “contradição” “inerente à 
natureza de nossa organização que nos dá as coisas de forma integral, 
perfeita e arredondada apenas no caminho da criação (Dichtung); 
e as dá parte por parte, aproximativamente, mas com relativa exa- 
tidão no caminho do conhecimento”?! “Todavia [...) todas as cria- | 
ções e manifestações são simplesmente erradas no momento em que 
as avaliamos segundo o seu conteúdo material com as medidas do 


116. V. II, p. 62 ss. / p. 510-511. 

117. As passagens se encontram nas p. 484-503 / 927 ss.; a seção IV do 4° capítulo 
(p. 539-562 / 981-1003) no Livro II é intitulada: “O ponto de vista do ideal”. 

118. Cf. Lange, 1974, p. 930. [N.T.]. 

119. Cf. Lange, 1974, p. 449. [N.T.]. 

120. II p. 494 / p. 937. 

121. [N.T.: Lange, 1974, p. 936]. Cf. I, p. 376 / p. 392-393: “Neste combate da al- 
ma criadora com a alma conhecedora não há nada de anatural do que em 
qualquer luta dos elementos da natureza [...]” e I, p. 68 / p. 72: “Deve-se dizer 
que a nossa disposição natural não só nos permite produzir conhecimentos, 
mas também o criar e o construir” e essas criações e obras ideais “são para a 
preservação e alimentação de nossa vida intelectual tão importantes quanto a 
ciência”. 
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conhecimento exato; entretanto, aquele absoluto apenas tem valor 
como imagem, como símbolo [...], e tais erros ou desvios propositais 
da realidade apenas causam danos quando tratados como conhe- 
cimentos materiais” — eles são, portanto, para usar a nossa termi- 
nologia, ficções úteis. Se “se aperfeiçoar todo o senso vigoroso pela 
realidade e por uma exatidão verificável através de provas, diminui a 
credibilidade dessas histórias, pois se recorreu a outro critério para 
o que pode ser considerado verdadeiro; a sensibilidade pela poesia, 
contudo, permanece fiel à verdadeira pessoa humana em todos os 
degraus da vida”! Na poesia, “o solo da realidade é abandonado 
“conscientemente”! — ou seja, também no caso das criações metafisi- 
co-religiosas lidamos com invenções conscientes. 

“Portanto, precisamos de “outro critério para o que pode ser 
considerado verdadeiro” em vista das representações religiosas e 
também das científicas e, por conseguinte, precisamos de outro con- 
ceito de verdade. “Os antigos consideravam o poeta um vate entu- 
siasmado que era inteiramente absorvido e maravilhado pelo seu 
objeto, estando extasiado em relação à mortalidade comum. Não po- 
deria esse ser-cativado pela ideia ter seu lugar também na religião? 
E, se há mentes tão profundamente exaltadas com essas emoções, 
com a consequência que a realidade comum das coisas passa a se- 
gundo plano, como estas mentes poderiam designar a vitalidade, a 
constância e a eficiência de suas experiências de outra forma se não 
pela palavra 'verdade'?”'* “Dado que a linguagem pertence ao povo, 
somos obrigados a admitir provisoriamente o duplo uso da palavra 


122. Ambas as citações em Lange, 1974, p. 936 ss. [N.T.]. 
123. Lange, 1974, p. 982. [N.T.). 
124. Lange, 1974, p. 937. 
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“verdade já por essa razão”! Também “o filósofo pode deixar valer o 
segundo significado da palavra ‘verdade, mas nunca deverá esquecer 
que se trata de um significado figurativo. Poderia até mesmo alertar 
a respeito do afã fanático contra as ‘verdades’ da religião, quanto ele 
está convencido de que o conteúdo ideal dela ainda possui valor para 
nosso povo”! 

Anotando essas passagens sobre o conceito de verdade, Lange 
não fazia ideia de que, três gerações antes dele, Kant havia diferen- 
ciado uma dupla verdade!” e que, uma geração depois, o pragmatis- 
mo norte-americano ia apresentar a mesma teoria, mesmo que de 
forma fortemente corrompida. É certo que também Lange ensina: 
“Se considerarmos com Kant a razão como a faculdade das ideias e 
se pormos a confirmação ética no lugar da prova, então tudo aquilo 
que se comprova eticamente possui os mesmos direitos”'* “Isto é, 
para dizê-lo de forma grosseira, uma questão de gosto”? a questão 
de como imaginamos o mundo religioso das representações, se lhe | 
imputamos um número maior ou menor de características; em rela- 
ção a uma determinada época e sociedade, por exemplo, para as ge- 
rações atuais dos alemães, talvez seja talvez “a combinação ética mais 
valiosa das representações [religiosas]” não a da mera combinação 
das três ideias kantianas, a assim chamada religião racional (Vernunf- 
treligion) de Kant, ou seja, Deus, Liberdade e Imortalidade, '* e tal- 


125. Lange, 1974, p. 938. 

126. P. 496 / Lange, 1974, p. 938. 

127. Cf. p. 657 / 481 acima. 

128. P. 496 / Lange, 1974, p. 939. 

129. P. 497 / Lange, 1974, p. 939. Ele repete este termo na p. 543 / Lange, 1974, p. 985. 


130. Lange segue aqui a concepção tradicional, porém errada a respeito da religião 
racional de Kant. Mostramos que Kant postula também outras “ideias” religio- 
sas, como pecado original, redenção e outras (cf. acima p. 660 ss. / 485 ss.). 
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vez, sim, precisemos “de um nümero incomparavelmente maior de 
ideias”?! Por isso, Lange zomba da “dogmática esclarecida que man- 
tém arbitrariamente o conceito de Deus, abandonando a doutrina 
de redenção por ser ela irracional”??? Foi “Cristo o primeiro a predi- 
car tais ideias ao mundo, por meio de parábolas”;! ele se expressava 
através de “imagens’.'”* No caso da religião, não se trataria de per- 
cepções intelectuais, passíveis de comprovação racional, e, de modo 
algum, da verdade no sentido teórico, mas, em qualquer caso, apenas 
de criação, não importando um “mais ou menos”! Em consequên- 
cia, por um lado, Lange nega todo tipo de “religião racional”, seja que 
se mantenha, evocando o Kant tradicional, as três ideias Deus, Liber- 
dade e Imortalidade como se fossem realidades, seja que se afirme a 
suposta unidade de verdade, beleza e bondade," seja que se descu- 
bra, seriamente, algo divino na natureza, a despeito da crueldade e 
impiedade da última. Do ponto de vista teórico, essas representações 
são de todo infundadas, insustentáveis e desprovidas de fundamen- 


131. Lange, 1974, p. 939. 

132. P. 548 / Lange, 1974, p. 990. 
133. P. 551 / Lange, 1974, p. 993. 
134. P. 561 / Lange, 1974, p. 1002. 
135. P. 500 / Lange, 1974, p. 942. 


136. Lange observa com razäo na p. 498 / Lange, 1974, p. 941: “Aqui temos, no 
pleno sentido da palavra, um dogma que näo apenas näo pode ser provado, 
como, se o analisarmos com rigor do ponto de vista lógico, não é correto, mas 
que, se for mantido enquanto ideia, pode edificar o homem, à semelhança de 
qualquer ideia religiosa, e elevá-lo por cima das barreiras da sensibilidade” - 
ou seja, uma ficção útil. Neste sentido, Lange não deixa de assinalar sempre a 
importância da “ideia” (491 / Lange, 1974, p. 938) para a vida; valoriza prin- 
cipalmente a “imagem de uma perfeição ideal” (513 / Lange, 1974, p. 955). 
Entretanto, “a aceitação do ideal” deve ser “esclarecida a respeito dos limites 
de validade de tudo que é ideal” (559 / Lange, 1974, p. 1000-1001). 
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tagäo critica. Mas, por outro lado, näo precisamos desses supostos 
conhecimentos para a religiäo. Nem sequer um minimo de conheci- 
mento nos resta que poderiamos aproveitar em vista da fundamen- 
tação da religião; a religião do futuro só se manterá se for entendida 
como criação (Dichtung). E é justamente essa a razão por que Lange 
se mostra indulgente e tolerante em relação a representações religio- 
sas específicas, criticadas pelos iluministas tradicionais. Mesmo aí, 
contudo, Lange procura ser conivente e tolerante com representações 
religiosas mais específicas desse tipo - como a do “mito” do filho 
de Deus que sofre, é morto e ressuscita'” -, à medida que as eleva 
“ao ideal”, isto é, as identifica e reconhece como criações eticamente 
valiosas; as representações de Deus e de imortalidade são criações 
entendidas por ele neste sentido e eticamente comprovadas; desse 
modo, as verdadeiras criações representam “verdades. O conceito 
de verdade no campo religioso adquire, portanto, um sentido total- 

mente diferente (um sentido meramente “figurativo”, segundo Lan- 
| ge), ao passo que no campo da ciência exata a “verdade” possui outro 
tom. O pragmatismo americano erra ao não reconhecer esse duplo 
sentido do conceito de verdade, dissolvendo o conceito científico de 
verdade inteiramente na relatividade do conceito religioso de verda- 
de; comete-se aqui um erro que é tão fatal como se transferíssemos o 
conceito de verdade da ciência para a esfera da religião - “todos os 
grandes mal-entendidos, todos os desacertos da história universal se 


originam de que se confundam esses modos de representação”. 


137. Cf. 509 ss. / Lange, 1974, p. 952 ss.; 527 ss. / Lange, 1974, p. 969 ss.; 547ss. / 
Lange, 1974, p. 988; 551 / Lange, 1974, p. 991; 561 / Lange, 1974, p. 1000. 


138. P. 493 / Lange, 1974, p. 936. 
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Lange insiste constantemente no papel “do principio criativo 
li m~ » 139 . # . d l .7 d . ti l = 
na religião’, um princípio do qual já o mundo antigo, particular 
mente os estoicos, teve consciência; por isso, a ideia “de uma re- 


ligiäo que se tenha purificado de qualquer erro” 


significaria um 
exagero tresloucado, pois a religião consistiria, invariavelmente, em 
um tecido ou em um edifício de criações, em uma “arquitetura de 
representações”? que “muda sua configuração” !º de acordo com as 
demandas dos tempos, mas sempre carregando consigo “o caráter 
do absoluto”!!! Neste sentido, “o idealismo autêntico sempre porá ao 
lado do mundo dos fenômenos um mundo ideal e concederá a este 
último, mesmo que se apresente como quimera, todos os direitos que 
se seguem de suas relações com as nossas exigências espirituais da 
vida”!#, “O materialismo teórico [que considera refutável tudo aqui- 
lo que o “entendimento comum não comprova ser verdadeiro”, e que 
“não entende o lado ideal da vida religiosa” porque para ele “o ideal 
não tem curso”'] não pode se elevar sem inconsequência a tal ponto 


de vista porque, para ele, o partir do todo [...] significa um erro. O 


- 139. P. 503 / Lange, 1974, p. 945. 
140. P. 501 / Lange, 1974, p. 943. 
141. P. 497 / Lange, 1974, p. 940. 
142, P. 496 / Lange, 1974, p. 937. 
143. P. 494 / Lange, 1974, p. 939. 
144. P. 493 / Lange, 1974, p. 936. 
145. P. 530 / Lange, 1974, p. 972. 
146. P. 506 / Lange, 1974, p. 948. 
147. P. 537 / Lange, 1974, p. 978. 
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materialista näo pode seguir estas palavras de Schiller: ouse errar e 
sonhar”. Entretanto, é esse o ponto de vista do ideal. 

A esse “ponto de vista do ideal”, conforme já se disse, Lange 
dedica uma própria seção, na qual leva a cabo sua luta, combatendo 
em duas frentes. Por um lado, ataca o dogmatismo, ou melhor, a or- 
todoxia: enquanto essa tendência domina, “o ponto de vista do ideal 
nunca poderá se mostrar de forma clara na religião. [...] O símbolo 
se tornará gradual e irresistivelmente um dogma rígido,” como a 
imagem de santo,!! ídolo. Na esfera religiosa, o conflito natural entre 
poesia e entendimento se torna facilmente aversão contra o que é 
simplesmente correto, útil e conforme aos fins”? A tendência dog- 
mático-ortodoxa “concebe o elemento ideal da vida [...] ao mesmo 
tempo dotado de realidade comum, considerando tudo como histó- 
rico, o que na verdade deve valer simbolicamente” '* E, “não obstan- 
te, é possível descobrir nos discursos e escritos dos mais ortodoxos 
fanáticos o momento em que claramente adotam o símbolo”! ou 
seja, em que abandonam uma linha consistente de pensamento, ten- 


148. P. 513 / Lange, 1974, p. 955-956. [N.T.: As palavras de Schiller - “Wage du zu 
irren und zu träumen” - se encontram em um poema intitulado “Thekla” (in: 
“Gedichte 1789-1805”, v. 1, p. 460-461, da edição org. por G. Fricke e H. G. 
Göpfert, em colaboração com H. Stubenrauch, das Sämtliche Werke, 3. ed., 
Munique, Editora Carl Hanser, 1962)]. 


149. O termo “ponto de vista do ideal” prefigura, sem que Lange parece tê-lo per- 
cebido, em Kant (cf. acima 650 / 474) e em Forberg (cf. 746 / 535). 


150. Uma prova da “lei do deslocamento de ideias” que tratamos anteriormente, 
nas p. 219 ss. 


151. Quer dizer, uma imagem que Lange não refutaria de todo? Cf. ao contrário 
p. 705 / 512. 


152. Lange, 1974, p. 997. 
153. p. 557 ss. / Lange, 1974, p. 999. 
154. p. 549 / Lange, 1974, p. 991. 
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do de admitir o caráter apenas simbólico de ao menos uma parte de 
suas representações religiosas." 

A outra frente atacada por Lange é o materialismo, mas não co- 
mo método científico, pois é nesta forma que ele aprova a explicação 
materialista e mecânica do ser e dos acontecimentos. O materialismo 
é criticado por rejeitar inteiramente o mundo religioso de represen- 
tações - se quiser ser coerente, ele precisa agir desse modo -; Lange 
o critica não só na forma de um sistema de doutrinas dogmáticas, 
mas também na de símbolos úteis e preserváveis, ou seja, um mate- 
rialismo que joga aos trastes as representações religiosas em geral. 
Diante dessa tendência, Lange exige “o reconhecimento do ideal, 
não só no sentido de que o materialista deveria seguir aspirações no- 
bres e ideais - felizmente o caso na maioria dos materialistas - mas 
ainda no sentido de que deveria reconhecer o grande valor e o senti- 
do profundo das representações ideais, vale dizer, o valor das repre- 
sentações religiosas, da arquitetura de representações que acabamos 
de mencionar ou da “arquitetura de ideias”, pelas quais “se constrói 
um templo da veneração para o eterno e divino [isto é, para os seus 
ideais]?! Essas ideias metafísicas e religiosas podem ser mantidas 
com os seus “efeitos éticos”, “sem violentar os fatos” “A humanidade 
só será levada a uma paz perpétua [entre religião e ciência da nature- 


155. Por essa razão, “mesmo os crentes mais decididos” reconhecem ou pressen- 
tem, com mais ou menos clareza, que a maior parte da religião é uma mera 
questão da criação”; p. 494 / Lange, 1974, p. 937. Por isso, “o crente evita tocar 
em sua própria alma o limite onde verdade e poesia se separam”, p. 554 / Lan- 

- ge, 1974, p. 996. 

156. P. 559 / Lange, 1974, p. 1001. Assim também Kant, para quem as ideias resul- 
tam do impulso “arquitetônico” da razão. Cf. p. 730 e outros. 

157. P. 546 / Lange, 1974, p. 988. 
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za] quando for reconhecida a natureza inextinguivel de toda criagäo 
na arte, religiäo e filosofia, e quando se conciliar para sempre,.na ba- 
se desse reconhecimento, o antagonismo entre pesquisa e criação”.'* 
Ou seja, Lange exige também do materialista sensibilidade e respeito 
pela religião como criação poética. “Uma coisa está certa: o homem 
carece de uma complementação da realidade, que ele próprio cria 
através de um mundo ideal; além do mais, as funções mais altas e 
nobres de seu espírito cooperam em tais criações” Conferimos ao 
assim criado “ideal uma força imponente) à medida que o transfe- 
rimos com Schiller “aberta e incondicionalmente para o campo da 
fantasia”! Neste sentido, “nos acostumariamos a considerar o mun- 
do das ideias [...] tão indispensável a todo progresso humano quanto 
o são os conhecimentos do entendimento', remetendo o significado 
maior ou menor de cada ideia a fundamentos éticos e estéticos” 
Aqui, no entanto, deve-se lembrar que Lange, que, nos poemas de 
Schiller, reconhece corretamente frutos do espírito crítico, põe ao la- 
do do fundamento ético - o único que Kant enfatiza - ainda o fun- 
damento estético. Vislumbra-se esse traço estético também quando 
Lange diz que a ideia da harmonia divina - na qual desapareceria tu- 
do que é desarmônico, a ideia “da consideração abrangente e divina 
do mundo, em que todos os enigmas se resolvem e todas as dificulda- 


158. P. 560 / Lange, 1974, p. 1002. 

159. P. 545 / Lange, 1974, p. 987. 

160. De acordo com Lange (ibidem, p. 491 / Lange, 1974, p. 934), as ideias - o que 
se inventa, o inexistente - “possuem a mesma importância para o progresso 
que a empiria”; sim, elas contêm “as molas propulsoras propriamente ditas” 
da humanidade; com outras palavras, o como se impulsiona o homem para a 
frente e para cima. 

161.P 548 / Lange, 1974, p. 990. 
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des desaparecem - seria destruída com êxito pelo pessimismo. Essa 
destruição, porém, só vale para o dogma e não para o ideal”'?: somos 
levados a manter aquela ideia como ficção religiosa consciente. 

A “essência da religião” consiste em “superar toda [...] supers- 
tição pela elevação consciente a um grau acima da realidade e em 
renunciar definitivamente à falsificação do real efetuada pelo mito, 
o qual, com efeito, não pode servir à finalidade do conhecimento”! 
Em oposição à crença grosseira na realidade crua do mundo religioso 
de representações, “o princípio da espiritualização da religião” con- 
siste, pois, na veneração consciente das representações religiosas co- 
mo mitos. Ao procurar a “essência da religião” em certas “doutrinas 
sobre Deus, a alma humana, a criação e sua ordem, toda crítica que 
começava a separar o joio do trigo, seguindo premissas lógicas, inevi- 
tavelmente se tornava, no final, uma negação completa. Separava-se 
e classificava-se até que nada mais restava”.!** Em vez disso, a “essên- 
cia da religião” deve ser vista “na elevação dos ânimos a uma esfe- 
ra acima do real” e em direção à imaginada “pátria dos espíritos”, !º 
ou seja, para o irreal. Na religião, é essencial a forma!“ do processo 


162. P. 544. 

163. P. 546 / Lange, 1974, p. 988. 

164. Lange, 1974, p. 989. 

165. Ibidem. 

166. Este termo de Lange confirma involuntariamente, porém de forma tanto mais 
peculiar, as palavras de Kant (Die blosse Form macht hier das Sein des Din- 
ges aus” e “Form macht hier den ganzen Gegenstand selbst aus”) de que, no 
caso das ideias, a forma constituiria propriamente todo o objeto, o que Kant, 
no Opus Postumum, reveste da fórmula escolástica: forma dat esse rei, uma 
fórmula que também, como demonstramos no comentário dedicado à Crítica 

` da Razão Pura, II, 64, foi aplicada à intuição do espaço e muitas vezes posta 
em paralelo às ideias. A realidade das ideias consiste apenas em sua forma, isto 
é, em sua constituição de serem representações = ficções conscientes. 
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espiritual [isto é, aquela elevação consciente sobre o real] e “não o 
conteúdo lógico e histórico das [...] doutrinas”. !'” A “substância e o 
conteúdo ideais da religiäo”'* são assim mantidos para sempre - não 
mais como dogma, mas como um ideal que nós próprios criamos 
livremente; um ideal, que consideramos, com plena consciência, um 
mero ideal, mas que veneramos a tal ponto que o nosso ânimo se 
eleva e as nossas ações se ajustam de acordo com ele. 

Ora, considerar, por essa razão, estas invenções conscientes co- 
mo desprovidas de valor é um erro fundamental e muito comum, um 
erro que sobretudo os materialistas praticam com facilidade, quando, 
na verdade, é justamente em tais ideias e ideais que residem os mais 
importantes valores da humanidade. A preponderância dessas ideias 
sobre a realidade comum “não consiste em uma certeza maior, mas 
sim em uma valorização maior, contra a qual nada pode fazer, uma 
vez por todas, nem a lógica, nem a mão que tateia e nem o olho que 
vê, porque a ideia (a forma [...] da disposição de ânimo) pode ser 
um objeto mais poderoso do desejo do que a matéria mais real”. 'º 
O “real valor” dessas ideias está no estilo, por assim dizer na forma 
da arquitetura de representações e “na impressão causada por esta 
no ânimo” "”º Com tal “mundo dos valores”, deve ser relacionado o 
“mundo do Ser” para que se conceda significado “ético” a este, através 
daquele.”! Daí poderíamos inferir que o “mundo do Ser” há de ser 
complementado pelo “não Ser”, pelo que inventamos e imaginamos; 


167. P 550 / Lange, 1974, p. 992. 

168. p. 556-557 / Lange, 1974, p. 998 e 999. 
169. P. 549 / Lange, 1974, p. 991. 

170. P. 494 / Lange, 1974, p. 936-937. 

171. P. 546 / Lange, 1974, p. 988. 
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e uma verdadeira e crítica “filosofia dos valores”, de que ultimamente 
tanto se fala, deve ser sempre apresentada como filosofia do como se. 

“Uma realidade, tal como imaginada pelo homem, [...] uma 
existência absolutamente fixa, que independe de nós e que não obs- 
tante reconhecemos - tal realidade não existe e não pode existir”? 
Ela é uma “criação do ideal”, ou seja, algo inexistente que postulamos, 
contudo, como existente. Tal mundo é “um produto da síntese livre”. 
Os fatores desconhecidos dos acontecimentos, “nós os imaginamos 
como coisas que existem independentemente de nós e que teriam 
portanto a realidade absoluta que acabamos de declarar impossível. 
Mas a impossibilidade persiste. Pois já no conceito da coisa [...] está 
aquele fator subjetivo”, que Lange descreve geralmente como síntese. 
É que tal “fator sintético e criativo de nosso conhecimento se esten- 
de até as primeiras impressões sensíveis e até os elementos da lógi- 
ca” “Mas a tarefa de trazer harmonia para os fenômenos e criar uma 
unidade no múltiplo dado não cabe apenas aos fatores sintéticos da 
experiência, cabe também aos da especulação”? No caso da experi- 
ência, o fator sintético ainda está ligado à matéria; também “a criação 
conceitual (Begriffsdichtung) da especulação ainda não é totalmente 
livre”, mas, pelo menos, “na especulação, a forma possui a prepon- 
derância sobre a matéria, e na poesia ela a domina por completo”. 
“A partir dos graus mais baixos da síntese [...] até as suas operações 
criadoras na poesia, a essência deste ato sempre se dirige para a gera- 
` ção da unidade, da harmonia e da forma perfeita.”'”* Com isso, Lange 


172. P. 539 / Lange, 1974, p. 981-982. 
173. Lange, 1974, p. 982. 
174. Lange, 1974, p. 982-983. 
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desvendou a ültima e mais profunda raiz de toda a criagäo metafisica 
e religiosa. 


O significado da força sintética e poética da natureza humana 
para nosso conhecimento e nossa vida foi, como vimos há pouco,” 
reconhecido desde o começo por Lange: já a nossa concepção habi- 
tual de mundo (e não apenas a visão religiosa e metafísica que anali- 
samos até agora com Lange e elevamos ao “ponto de vista do ideal”) 
está permeada por conceitos imaginados; mas estas representações 
auxiliares são necessárias para nós e, mesmo que as desvendemos 
como invenções, elas não deixam de ser necessárias. A elas pertence 
em primeiro lugar a representação de coisas como tal. Neste sentido, 
diz Lange: “Conhecemos uma ‘coisa somente através de seus atribu- 
tos. [...] Mas a ‘coisa é, de fato, apenas o lugar de repouso que o nosso 
pensamento requer. Nada conhecemos, a não ser os atributos que se 
combinam em algo desconhecido; a suposição desse desconhecido é 
uma criação de nosso ânimo, mas aparenta ser uma invenção neces- 
sária e exigida por nossa organização.” Não podemos pressupor um 
atributo desprovido de suporte e uma força desprovida de matéria: 
“o motivo [disso] há de ser buscado apenas em uma necessidade de 
nossa organização psíquica que faz com que as nossas observações 
apareçam sob a categoria da substância”. 

“Os materialistas tomam ingenuamente a matéria desconhe- 
cida por única substância; mas Helmholtz tem consciência de que 


175. P. 756. 
176. II, 214 ss. / Lange, 1974, p. 659-662. 
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aqui se trata apenas de uma suposigäo, exigida pela natureza de nos- 
so pensamento e sem validade para o verdadeiramente real” Quando 
Helmholtz chama tal suposição de “abstração”, Lange anota o seguin- 
te a respeito: “seria mais correto dizer: uma invenção necessária, uma 
personificação que ocorre sob coação psíquica”'” Em outras pala- 
vras, uma ficção. 

Uma modificação científica da coisa material, cuja natureza fic- 
tícia Lange entende corretamente, é o átomo; consequentemente, ele 
o desmascara como mero produto da mesma síntese criativa, mas ao 
mesmo tempo como representação auxiliar necessária. Lange chama 
o átomo!” de “um modo necessário de representar um estado de coi- 
sas desconhecido”. Neste sentido, ele compara “os átomos e suas osci- 

lações” com um “andaime de construção” o qual se desmonta com o 
fim das obras, sendo, contudo, absolutamente necessário para elas.” 
Quando Liebig chama a representação dos átomos de “convenção” 
arbitrária e Schônbein, no que diz respeito a esta questão, fala de “jo- 
gos da imaginação”, devíamos, segundo sua opinião, atentar ao fato 
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de que esses “jogos da imaginação” “por certo não servem para en- 
ganar o entendimento, mas, antes, para orientá-lo e apoiá-lo”.'® Tal 
intuição concreta, quando realizada com rigor, “mesmo que seja falsa 
do ponto de vista material, muitas vezes serve em grande escala de 


imagem e substituto provisório para a intuição correta ; o emprego 
da imaginação em vista da organização de nossos pensamentos [...] 


177. Lange, 1974, p. 662. 

178. Já em I, 44 (cf. 209, 223 ss., 247, 253, 283) Lange, 1974, p. 47-48. 
179. II, 166 / Lange, 1974, p. 613. Cf. 182-183. 

180. Lange, 1974, p. 636. 
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é, de fato, mais do que mero jogo”.'?! As diversas representações de 
átomos mudam “conforme a necessidade dos cálculos”! A compre- 
ensão de tal constituição dos átomos como meras moedas de cálculo 
certamente não pode levar a “querer negar ao físico o uso próximo, 
isto é, técnico da teoria do átomo”! Lange, pois, reconhece com 
propriedade a natureza puramente fictícia dos átomos, embora, ao 
chamá-los várias vezes de “hipotéticos” se pronuncie de forma pouco 
exata. !S* 

Muito acertadamente criticam Lange aqueles que opõem à teo- 

ria do átomo o suposto dinamismo antiatomistico de Kant como ca- 

beça de Górgona: “poderíamos perguntar se não seria possível dedu- 

zir a necessidade de uma representação atomística dos princípios da 

teoria kantiana do conhecimento”! A tentativa contaria com uma 

boa perspectiva de êxito: “pois o modo de operação da categoria, em 

sua fusão com a intuição, aponta sempre para a síntese em um objeto 

que é fechado, ou seja, separado em nossa representação dos fios infi- 

nitos que o ligam a todo contexto. Se considerarmos a teoria do átomo 

sob esse ponto de vista, então o isolamento das partículas de massa 

apareceria como uma representação física necessária, cuja validade se. 
estenderia a todo o contexto do mundo dos fenômenos, quando, na 

verdade, seria apenas o reflexo de nossa organização: o átomo [desig- 

nado “unidade meramente pensada”) seria uma criação do eu, mas, 


181.11, 190 / Lange, 1974, p. 636-637. 

182.P. 191 ss. / Lange, 1974, p. 638. 

183. P. 194 ss. / Lange, 1974, p. 640-641. 

184. P. 191 / Lange, 1974, 637, 207 / 653, 209-210 / 655, 220 / 665. 
185. Lange, 1974, p. 656. 

186. P. 250 / Lange, 1974, p. 695. 
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justamente por isso, base necessäria de toda ciência da natureza.” 
Com esta maravilhosa passagem, Lange caracteriza com muita pro- 
priedade a teoria do átomo como uma ficção metodológica. 

O fato de o conceito comum de força ser tal ficção metodológica, 
capaz de “simplificar a análise”, constitui a compreensão correlata.’ E 
ainda está relacionada a outra: o conceito de força “abarca, realmente, 
contradições evidentes”, sendo, porém, conforme aos fins.'? Lange o 
comprova particularmente no que diz respeito às “forças” químicas 
e sobretudo à afinidade, mostrando serem tais “modos concretos 
de representação” “apenas meios auxiliares” e não “conhecimentos” 
definitivos.!”! “[...] desse modo, falamos de ‘pontos de afinidade dos 
átomos, da ‘adesão’ neles, de pontos “ocupados e de outros ainda li- 
vres, como se no corpo [...] do átomo vissemos tais pontos”. "2 De pas- 
sagem, Lange cita'” a conhecida expressão de Du Bois-Reymond, 
segundo a qual a “forga” seria “por assim dizer um artificio retörico 
de nosso cérebro”. Lange observa com razão que assim entra “um 
fator falso! nos cálculos”! e mostra como evitar os erros que daí 
necessariamente resultam. Aqui, ele se refere a Helmholtz, que, numa 
determinada passagem, descreve acertadamente O método dos erros 
opostos. Lange mostra como proceder sem que essas “expressões 


187. P. 211 / Lange, 1974, p. 656-657. 

188. Cf. I 143 / Lange, 1974, p. 151. 

189. I, 264 / Lange, 1974, p. 267. 

190. II, 184-187 / Lange, 1974, p. 630. 

191. Lange, 1974, p. 633-634. 

192. P 200 / Lange, 1974, p. 646. 

193..P. 204 / Lange, 1974, p. 649. 

194. Esse termo lembra a Regula falsi na matemätica. 
195. Na p. 206 / Lange, 1974, p. 651. 
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auxiliares”! se tornem armadilhas - ou seja, nos oferece um método 
da ficção científica. 

Contribuições para essa metodologia da ficção científica encon- 
tramos na obra de Lange ainda em outras passagens. Enumeramös as 
mais importantes: os conceitos gerais como expedientes fictícios da 
ciência e suas palavras denominadoras como “moedas de cálculos”? 
O aparelho conceitual de Aristóteles como algo sem valor objetivo, 
mas como “sistema [conforme aos fins] bem organizado da análi- 
se subjetiva”, sobretudo o conceito da possibilidade como “ficção”. 
científica. A “distinção conceitual de substância e acidente” é falsa, po- 
rem “um expediente cômodo, talvez indispensável da orientação”? 
O modelo da ficção da estátua suscetível a impressões sensíveis de 
Condillac. A ficção do “homem-máquina”?! Holbach antecipa a 
ficção de Du Bois-Reymond de uma inteligência universal que tudo 
compreende mecanicamente.’” Lamettrie reconhece uma ficção no 
conceito de uma “matéria sem movimento”? (em sua obra achamos o 
comme si também em outros contextos). A suposição de um “eu” como 
“ser fingido no cérebro”?* A introdução justificada de representações 
imagísticas para fins de simplificação de fenômenos mais comple- 


196. P. 219 / Lange, 1974, p. 664. 

197.157, 65, 84, 160, 216, 247 / Lange, 1974, p. 259. 

198. P. 164 ss. / Lange, 1974, p. 172. 

199. P. 168 / Lange, 1974, p. 176. 

200.P. 329, 336 / Lange, 1974, p. 346 e p. 353-354. Cf. p. 362 ss. / 322 ss. 
201. P. 399 / Lange, 1974, p. 416. 

202. P. 369 / Lange, 1974, p. 388. 

203. P. 333, 348 / Lange, 1974, p. 351 e p. 364. 

204. [II] 416 ss. / Lange, 1974, p. 857. 
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xos. E, por fim, a ficção de seres que imaginam o espaço somente 
em duas dimensões.” 

Lange comprova sua compreensão muito pertinente do valor 
metodológico da ficção científica ainda em outras passagens do se- 
gundo volume da História do Materialismo. Refuta o materialismo 
como princípio filosófico, mas aí reconhece “uma máxima da inves- 
tigação científica detalhada” e observa ser essa a posição da maioria 
dos materialistas da segunda parte do século XIX. “Essencialmente, 
eles são céticos; não mais acreditam que a matéria, tal como ela se 
apresenta a nossos sentidos, contenha a última solução para todos 
. os enigmas da natureza; no fundo, porém, procedem dessa maneira, 

como se o estado de coisas fosse assim, esperando serem forçados 
pelas ciências positivas a lançar outras suposições” Também neste 
sentido teria Darwin empreendido as suas pesquisas: “a causa [pu- 
ramente externa], constantemente ativa, era tratada como se só com 
ela tivéssemos de contar; mas a afirmação dogmática - só ela existe 
- não é elemento necessário do sistema [de Darwin)" 

Lange reconhece também na teleologia uma mera ficção me- 
todológica; ele já havia lembrado a defesa deste ponto de vista até 
mesmo por Holbach: “o homem pode se servir destas representações 
desde que esteja livre delas, sabendo estar lidando não com coisas 
externas mas com representações não acertadas delas. Neste contex- 

‚to, Lange observa que “tais representações que em nenhum momen- 
to correspondem às coisas em si [...] não apenas hão de ser aceitas 


205. P. 429 / Lange, 1974, p. 869. 
206. P. 429 / Lange, 1974, p. 870. 
207. P. 7 / Lange, 1974, p. 459. 

208. P. 263 / Lange, 1974, p. 707. 
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como algo a que nos acostumamos e que é cômodo [...]; mas, tam- 
bém, apesar - ou talvez até mesmo por causa - de seu nascimento 
a partir do espírito humano, fazem parte dos bens mais nobres da 
humanidade”? Lange chama a teleologia de “princípio heurístico” 
e a descreve, em referência a Kant, da seguinte maneira: “Devido à 
ideia racional de uma determinação recíproca absoluta das partes na 
totalidade do mundo, somos conduzidos a considerá-los [os organis- 
mos] como se fossem produtos de uma inteligência”? 

Outros exemplos: a ficção da intuição intelectual;?!! compare- - 
-se ainda o modo divino, problemático, do conhecimento; as linhas 
auxiliares,” as suposições matemáticas técnicas;?! e, “em vista da co- 
modidade para o físico, consentimos em considerar o espaço relati- 
vamente vazio como absolutamente vazio”? Em virtude da mesma 
comodidade, consideramos as forças como linhas, as moléculas co- 
mo globos.” O que é uno dissecamos “em pontos hipoteticos”?'” e 
falamos de formas ideais de cristal.”'? Estas “abstrações”, porém, não 
podem ser “hipostasiadas”?º Lange “imagina” um “centro ético de 


209.1 373 / Lange, 1974, p. 390. 

210. II, 276 / Lange, 1974, p. 720. 

211. P. 129 / Lange, 1974, p. 575. 
212.1137 / Lange, 1974, p. 486. 

213.P. 119 / Lange, 1974, p. 564-565. 
214. P. 122 / Lange, 1974, p. 568. 

215. P. 196, 208 / Lange, 1974, p. 642-643. 
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217. P. 217 / Lange, 1974, p. 663. 
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gravidade”? das ações humanas e também discute o fingimento de 
casos simples na doutrina da economia nacional”?! e, sobretudo, a 
suposição conscientemente falsa do egoísmo como motivo único em 
Adam Smith.” 

Em outras palavras, Friedrich Albert Lange reconhece, confor- 
me já vimos, a necessidade de empregar, na ciência e na vida, repre- 
sentações que imaginamos, tendo consciência de seu caráter falso; 
representações, portanto, que são falsas quando medidas pelos cri- 
térios da realidade empírica. Em outras palavras, Lange reconhece, 
como já vimos no começo de nossa obra: as ficções são imprescin- 

` díveis para o pensamento e a vida. 


220. P. 407 / Lange, 1974, p. 848. 

221. P. 455 ss. / Lange, 1974, p. 898-899. 

222. P. 461 ss. / Lange, 1974, p. 906-907. Cf. em nossa obra 344 / 314. 
223. P. 68 / 114. 
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D. 
Nietzsche e sua teoria da aparência 
conscientemente intencionada 
(bewusst gewollte Schein) 


“A vontade da aparência” [Wille zum Schein] 


Vida e ciência não são possíveis sem representações imagina- 
das ou falsificadas - também Friedrich Nietzsche o reconhecera. Ce- 
do observou que o homem, em favor da vida e da ciência, emprega, 
de forma inconsciente, tais representações inventadas, portanto er- 
rôneas. Com isso, Nietzsche seguia Schopenhauer e provavelmente 
Richard Wagner em sua teoria do “delírio” (Wahn). Nietzsche com- 
preendia, com clareza cada vez maior, que também pessoas intelec- 
tualmente amadurecidas recorrem a tais representações com a plena 
“consciência de sua natureza falsa, aplicando-as tanto na vida quanto 
na ciência. E tudo indica que fora Friedrich Albert Lange quem lhe 
servira de orientação no que diz respeito a essa compreensão. 

Nietzsche, para quem o nome de Lange sem dúvida já era co- 
nhecido desde os círculos filológicos de Bonn, tivera conhecimento 
da Geschichte des Materialismus (História do Materialismo), publica- 
da em outubro de 1865, depois de sair de Bonn. Ao amigo Gersdorff 
escreve em setembro de 1866 uma entusiástica carta sobre o livro, 
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com o qual concorda plenamente, e outra carta, ainda mais entusias- 
mada, ao mesmo amigo, em 16 de fevereiro de 1868.” Nietzsche aí 
o chama de “um livro que tem infinitamente mais a oferecer do que 
o título promete, um verdadeiro tesouro que se pode folhear e ler 
repetidas vezes”. Uma carta escrita por Rohde a Nietzsche mostra ter 
sido em particular a teoria sobre a metafísica de Lange, como forma 
justificada de “poesia” (Dichtung), que causara profunda impressão 
em Nietzsche (carta de 4 de novembro de 1868). O fato de que es- 
ta notável obra continuou por longo tempo influenciando Nietzsche 
deduzimos por fim de algumas observações polêmicas sobre ela.” A 
apresentação a seguir das teorias de Nietzsche, comparadas com as 
de Lange, mostrará, no tocante à teoria da aparência, que Nietzsche 
deve ser diretamente chamado de discípulo e sucessor de Lange. 

Da mesma maneira que Lange, Nietzsche ensina a grande im- 
portância da “aparência” em todos os campos da ciência e da vida, 
bem como a da função ampla e muito bem-fundamentada do “in- 
ventar” (Dichten) e do “falsificar” (Fälschen), da “criação” fingidora e 
falsificadora (fälschendes, dichtendes Schaffen) e, com isso, o valor e 
o direito do “mito” não só na religião. Como Lange, Nietzsche realça 
que ao mundo do devir (das Werden) “cambiante” e “evanescente”, 
no interesse da compreensão e da satisfação estética, é contrapos- 


224. Correspondência reunida (Gesammelte Briefe), 3. ed., 1902, 1, 48 e 97. 

225. Correspondência, 3. ed., 1902, II, 80. 

226. Estas observações podem ser achadas no v. XIII, 339, e no v. XIV, 14; cf. 171. 
[N.T.: Vaihinger cita a edição das obras de Nietzsche preparada por C. G. Nau- 
mann, Leipzig. Os primeiros números romano e arábico se referem a volume 
e número de página desta edição; depois se seguem os números de volume e 
página da edição de Karl Schlechta (Friedrich Nietzsche: Obras em três volu- 
mes [Werke in drei Bänden], ed. por Munique: Hanser, 1954)]. 
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to, pela fantasia, o mundo do “ser”, no qual tudo parece “comple- 
to” e “arredondado”; e que assim surgiria uma antítese, uma “luta” 
(Kampf) entre “conhecimento” (Erkenntnis) e “arte”, entre “ciência” 
e “sabedoria”? E que este conflito apenas se deixaria resolver se re- 
conhecermos naquele mundo “inventado” (erdichtet) o “mito” justi- 
ficado e “imprescindível”; daí resulta então serem “falso” e “verda- 
deiro” conceitos “relativos”. Tudo isso Nietzsche podia encontrar já 
em Lange. Esta origem kantiana, ou, se preferirmos, neokantiana da 
teoria nietzscheana, tem sido até agora totalmente ignorada porque 
Nietzsche, levado por seu temperamento, várias vezes ataca Kant fer- 
vorosamente, a quem nem sempre compreendera. Como se ele não ti- 
vesse investido igualmente contra Schopenhauer e Darwin, aos quais 
também deve tanto! Nietzsche tem, realmente, muito de Kant, não 
do Kant dos manuais escolares (esse Kant provavelmente aí perma- 
necerá para toda a eternidade), mas do espírito de Kant, do verdadei- 
ro Kant que intui a natureza da aparência mesmo em suas raízes mais 
profundas, mas ao mesmo tempo reconhece e aceita, com consciên- 
cia, a utilidade e a necessidade da aparência que desmascarara. 

As obras da juventude? contêm uma grande quantidade de 
observações significativas, embora em forma de esboço. Todos os 
primeiros esboços culminam em um fragmento memorável, conce- 
bido em 1873: Über Wahrheit und Lüge im aussermoralische Sinne 
(Sobre verdade e mentira no sentido extramoral)?? “Mentir, no sen- 


r 


tido extramoral” é o que Nietzsche chama, com sua conhecida pre- 


227. Acerca esta luta já patente em O Nascimento da Tragédia (Die Geburt der 
Tragödie), cf. especialmente X, 109 ss. e 216 ss. 


228. Publicadas no v. I de suas obras e às quais pertencem ainda os escritos 
póstumos dos v. IX e X. 
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ferência por expressões exageradas, o desvio consciente da realidade, 
tal como ocorre no mito, na arte, na metáfora etc. Insistir proposi- 
talmente na aparência, a despeito de se reconhecer sua constituição 
como aparência, é um tipo de “mentira em sentido extramoral”, pois 

“mentir” significa simplesmente o estímulo consciente e intencional 
da aparência. 

Em princípio, é o caso da arte, a qual Nietzsche tomou como 
ponto de partida em sua primeira obra, O nascimento da tragédia. 
A arte é a criação consciente da aparência estética; entendida neste ` 
sentido, a arte se baseia no “anseio primordial pela aparência” 
(Urbegierde nach dem Schein); especialmente “o fenömeno 
primordial dramätico” consiste em “nos vermos transformados, 
diante de nós mesmos, e agirmos agora como se tivéssemos 
realmente passado a outro corpo, a um outro caráter”?! O drama 
opera geralmente com seres “fingidos” (“fingierte” Wesen)?” Em 
relação à “aparência apolinea”?”” o como se € usado, neste sentido, 
quatro vezes.”* Esse “jogo estético”? essas “inúmeras ilusões da bela 
aparência são o que geralmente faz com que a existência seja digna 
de ser vivida”? Eis é a “sabedoria da aparência”? Por isso, “aquele 
que destrói a ilusão em si e em outros é punido pelo tirano mais 


230.P.35/v. 1,33. 

231. P. 60, 168 / v. 1,52. 

232. P. 54 / v. 1, p. 47. 

233. P. 33, 62. 

234. P. 150 ss., 147 e ainda X, 120. 

235. P. 157, 168. 

236. O nascimento da tragédia, p. 171, 522 / v. 1, 133. 
237. Ibidem, 23 / v. 1, 23-24. 
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severo, a natureza’? pois “faz parte da ação ser velado pelo véu da 
ilusão” (das Umschleiertsein durch die Illusion). E, neste sentido, o 
mito é analisado e elogiado,” especialmente como ficção mítica.” 
O mito, conscientemente cultivado pelos gregos, nós o perdemos “no 
caráter abstrato de nossa existência desprovida de mitos”? Ele se 
converteu em “conto de fadas”, devendo ser “novamente trazido de 
volta à virilidade”? E até mesmo a ciência não pode proceder sem o 
mito.” Podemos resumir o resultado das obras de juventude assim: 
para a arte, como para a vida, a aparência e a ilusão representam o 
pressuposto mais necessário. Já aqui vem à luz a ideia de que esta 
ilusão, para o homem superior, é e deve ser uma ilusão consciente. 

- Este último ponto é mais claro nas obras póstumas do perio- 
do de juventude. No começo, por certo, Nietzsche trata apenas de 
“representações delirantes como procedimentos do instinto, neces- 
sários e salutares”? de uma “lei do mecanismo do delírio”? Tam- 


238. Unzeitgemäße Betrachtungen, 340 / v. 1, 252. 


239. Nascimento... 56 / v. 1, 48. “Existem os erros mais salutares e benéficos” 
(Unzeitgemäße Betrachtungen, 1, 179 / v. 1, 137); e, por outro lado, há “teorias 
que considero verdadeiras, porém mortais” (Unzeitgemäße..., 367 / v. 1, 272); 
daí que Nietzsche aprova a mentira necessária [Notlüge] de Platão em Repúbli- 
ca (Unzeitgemäße..., 376, cf. 487 / v. 1, 279). 


240. P. 147, 160, 411, 511, 560. 

241. Unzeitgemäße... 299 / v. 1, 223. 

242. Nascimento... 170 / v. 1, 132. 

243. Unzeitgemäße Betrachtungen, 551 / v. 1, 406. 

244. 102, 106; cf. IX, 179, 184, 234, 288, 433, bem como X, 88, 128, 139, 203. 
245. V. IX e X. 

246. IX, 69. 

247. 100, 124 ss. 
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bém a religião ai se subsumiria,’“ mas, sobretudo, “as reais imagens 
delirantes da cultura artística”? Dessas “imagens delirantes”, ele diz, 
por exemplo, que “O reino das imagens delirantes é também nature- 
za e mereceria um estudo igual” Daí nasce uma completa “rede de 
ilusões”? Tais ideias delirantes, a vontade as cria para si mesma,” 
por meio de “mecanismos de embuste”? “Mesmo o conhecimento 
de sua natureza não destrói a sua eficiência”? Nietzsche considera 
esse reconhecimento inicialmente “tortura”; entretanto, perceber a 
necessidade de tais ilusões e fantasmas para a vida?” leva à afirmação 
consciente e prazerosa da aparência. Neste sentido, diz ele: “Minha fi- 
losofia é um platonismo inverso: quanto mais se distancia da realidade 
verdadeira, mais pura, mais bela, melhor ela se torna”? “Viver na apa- 
rência como alvo” Outra passagem?” expressa a mesma ideia: “o maior 
indício da vontade: a crença na ilusão ['embora a desmascaremos” e o 
pessimismo teórico [quer dizer, a dor que sentimos ao dependermos 
de representações delirantes] são um círculo vicioso” 


248.P. 130. Altamente notável é que Nietzsche reconhece já aqui a liberdade da 
vontade “como uma necessária representação delirante”; assim IX, 186, 188 ss., 
207; X, 213. O homem concebe “a ideia de liberdade como se pudesse atuar 
também de outra maneira”; com efeito, “todo o processo da história universal 
age como se existisse a liberdade da vontade”. Entretanto, “a liberdade moral é 
uma ilusão necessária”. 


249. P. 148. 

250. P. 186 ss. Cf. ainda 158, 165, 179, 184. 
251.P. 192, 200. 

252. P. 106, 210. 

253. P. 101. 

254. P. 101, 126. 

255. P. 76, 108, 185, 189. 

256. P. 190. 

257. P. 109. 
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Exatamente neste sentido diz-se: “O último dos filósofos 
[...] confirma a necessidade da ilusão”? Portanto, de acordo com 
Nietzsche, o resultado final da história da filosofia seria a filosofia 
da aparência: compreender a sua imprescindibilidade e justificação. 
“Na aparência mais alta reside a nossa grandeza”, pois aqui somos 
criadores.”? Contudo, não é mais apenas a aparência artística (o “véu 
artístico”? [Kunstschleier]), cuja necessidade para a vida é reconhe- 
cida. Cresce, cada vez mais, o círculo daquelas ilusões que reconhe- 
cemos como necessárias e captamos com consciência: “O elemento 
antropomórfico de todo conhecimento” aparece agora.*! Não só “a 
vida precisa de ilusões, isto é, falsidades tidas por verdades”? não só 
a nossa cultura assenta em “ilusões isoladoras”?® também o nosso 
conhecimento delas necessita. Desse modo, a “natureza-superfície de 
nosso intelecto"? redunda no emprego de conceitos gerais, que já fo- 
ram tachados?* com o termo bastante exagerado da “loucura”. Nesta 
linha de pensamento, move-se outra expressão: “Intensificamos os 
traços principais, esquecemos os secundários”? Somente obtemos 
os conceitos pela “identificação do não semelhante”, “agindo, poste- 
riormente, como se o conceito, por exemplo “homem; fosse algo real, 
enquanto, na verdade, somos nós que o criamos, deixando de lado 


258.X, 119. 

259. P. 146. 

260. P. 110. 

261. P. 121. Cf. 195 ss. 
262.P 125 ss. 

263.P 127. 

264. P. 126 ss. 

265. I, 526. 

266. P. 130. 
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todas as características individuais?” Nosso intelecto opera com 
símbolos conscientes, imagens e figuras retóricas,” com “abstrações 
grosseiras e insuficientes” ”? com metáforas:”? “tempo, espaço e cau- 
salidade não são senão metáforas cognitivas”? “Conhecer significa 
apenas trabalhar com as metáforas favoritas”? Assim, “vivemos e 
pensamos completamente sob os efeitos constantes do não lógico, no 
âmbito da ausência de saber e do saber falso”? 

Todos esses esboços alcançam seu ponto alto no fragmento já 
mencionado sobre a “mentira em sentido extramoral’, cuja ideia bä- 
sica é esta: não só a nossa linguagem mas igualmente o pensamento 
conceitual se funda em operações de cunho mentiroso, isto é, opera- 
ções que “não correspondem à realidade”? Isto é ainda mostrado, de 
modo pertinente, em relação ao conceito geral e ao “grande edifício 
dos conceitos”? por exemplo nas páginas 195 e seguintes. “A forma- 
ção de metáforas é o instinto básico (Fundamentaltrieb) do homem”? 
Este impulso artístico, designado simplesmente de “instinto mítico?” 


267.P. 172, 195. 
268.P. 130, 134, 167. 
269. P. 169. 

270. P. 148. 

271.P. 166. 

272. P. 171, 194. 


273. P. 173. Neste sentido, há de ser entendida a seguinte importante proposição: 
“A enorme coragem e sabedoria de Kant e Schopenhauer realizou a mais difi- 
cil das vitórias, a vitória sobre o otimismo que está escondido na essência da 
lógica? (O nascimento da tragédia, I, 128, cf. ainda 110 / v. 1, 101). Acerca de 
otimismo e pessimismo lógicos, cf. acima p. 290 ss. / 278 ss. 


274. P. 214 / v. 3, 311. 

275. Nietzsche, Obras, ed. de K. Schlechta, v. 3, 315. [N.T.]. 
276. P. 203 / v. 3, 319. 

277. P. 128. 
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assim o conduz a criar construções falsas também no campo da te- 
oria do conhecimento.”* Em princípio, estas são geradas de forma 
inconsciente;?? entretanto, “para o intelecto liberado”, são meios auxi- 
liares conscientes: “armaduras”? 


kkk 


As obras do período médio ou de transição de Nietzsche 
(que aliás revelam caráter menos ditirâmbico) aprofundam em al- 
guns aspectos o que já havíamos intuído. Estes escritos são Huma- 
no, demasiado Humano (Menschliches, Allzumenschliches), Aurora 
“(Mórgenrôte) e A gaia ciência (Fröhliche Wissenschaft).*! Agora, o 
termo extravagante da “mentira” só pouco aparece: “os gregos en- 
volvem (umspielen) intencionalmente a vida com mentiras”;2 “as 
musas [aparecem] como mentirosas, o artista como embusteiro”;?% 
“mentiras e enganos da sensação”; “a educação que santifica tantas 
mentiras”.’®° Pateticamente diz-se: “Ora, temos agora que abraçar a 
inverdade, o erro só então se torna mentira e mentir para nós mes- 
mos uma necessidade de vida”? 


278. P.213, 505, cfr. 139, 140 162. 

279. P. 196. 

280.P 205 / v. 3, 321. 

281. Ed. Naumann, v. I-V, e ainda os volumes contendo as obras póstumas (XI e 
XII, 1-233). 

282. II, 65, 162. 

283. III, 105. 

284.1V 119. 


285. Die frôhliche Wissenschaft, V, 309 / Nietzsche, ed. de K. Schlechta, v. 2, 233. E, 
ademais, XI 45, 330, 408. 


286. XII, 48. 
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A ideia de que temos de nos servir conscientemente da “inverda- 
de” em nosso pensamento ainda o atormenta: “Há uma pergunta que 
parece significar um peso em nossa língua e, todavia, não chegar a ser 
articulada: se podemos permanecer conscientemente na inverdade e, 
caso tenhamos de fazê-lo, neste caso não seria preferível a morte?” E 
ainda: “compreender o delírio e o erro como a condição de uma exis- 
tência em que desenvolvemos conhecimentos e sensações” sem a arte 
“seria insuportável”, “tendo o suicídio como consequência”? Mas cada 
vez mais clara fica a compreensão de que as representações, as quais - 
sabemos conscientemente serem não verdadeiras, são necessidades, 
do ponto de vista da biologia e da teoria do conhecimento. Em prin- 
cípio, essa compreensão se faz valer como uma intuição, segundo à 
qual “os erros e os equívocos da fantasia são O único meio com que a 
humanidade gradualmente [...] foi capaz de se elevar”? Entretanto, O 
homem não só deve “compreender a legitimidade histórica”, mas, “do 
mesmo modo, a psicológica [ou seja, ela vale também para os vivos] 
de tais representações”? Ele deve entender que a máquina ser huma- 
no “há de ser abastecida [...] com ilusões, verdades unilaterais”””' Niet- 
zsche lembra a expressão de Voltaire: “Croyez-moi, mon ami, lerreur 
aussi a son merite”” por isso, não se devem “destruir”? essas ilusões 
_ elas são necessárias também para o espírito mais avançado, tão ne- 
cessárias, sem dúvida, quanto o são os contos de fada e os jogos para 


287.11,51. 

288. A gaia ciência, V, 142 / v. 2, 113. 
289. P. 47, 111, 228; cf. IV 97; XI 36. 
290. P. 38. 

291.P. 236. 

292. P. II, 16. 

293. P. 368. 
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as crianças? (contos de fada e os jogos são também para as crianças 
autoenganos conscientes). Neste sentido, diz Nietzsche, pacientemen- 
te: “Por que não deixamos a metafísica e a religião valerem como jo- 
gos adultos?”? Isto vale um igualmente para as “ilusões do além” 
“Podem haver erros necessários”, diz o filósofo, contrariando o que 
Pascal afirma a respeito dos dogmas cristãos.” “Temporariamente, 
necessitamos a cegueira e que certos artigos de fé e erros permane- 
çam intactos em nós - enquanto nos mantêm em vida”! Em outra 
passagem, Nietzsche parece reprovar essa “insistência consciente na 
ilusão e essa assimilação forçada dela como base da cultura”? que ele 
mesmo julga necessária (aqui, no entanto, ele critica apenas Richard 
Wagner). Na mente avançada, desenvolve-se cada vez mais “a consci- 
ência da aparência’, sim, um culto à aparência “quando nada mais 
se revela divino a não ser o erro, a cegueira, a mentira”, pois sobre isto 
“foi organizada a vida”! Tal “rede impenetrável de erros” é necessária 
para a vida.*? 

Para tal espírito avançado, todos os artigos de fé e convicções 
comuns habituais, incluindo-se os da ciência, convertem-se em “fic- 
ções reguladoras” ** Nietzsche os reconhece como “erros óticos sim- 


294. P. 139. 

295. XI, 21. 

296. XI, 66. 

297. XI, 320. 

298. XII, 48. 

299. XII, 212. 

300. A gaia ciência, V, 87 | v. 2, 73. 
301. Ibidem, V, 275 ss. / v. 2, 207-208. 
302. XII, 39 ss. 

303. A gaia ciência, V, 273 / v. 2, p. 206. 
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plesmente necessários — necessários se nos preocupamos em viver, 
e erros se todas as leis da perspectiva, por sua natureza, devem ser 
erros”?™ Neste sentido, ele fala da “inverdade realmente viva” e dos 
“erros vivos” e diz: “por isso, deve-se deixar que os erros tenham vida 
e conceder-lhes um amplo reino” Resumindo: “De modo a haver 
algum grau de consciência no mundo, precisava emergir um mundo 
não real do erro: seres que acreditem na permanência, nos indiví- 
duos. Enquanto não surgia um mundo imaginário, em contradição 
com o fluxo absoluto, não era possível, em tal fundamento, produ- - 
zir conhecimento. Só agora se podia finalmente reconhecer o erro 
principal [a crença na permanência], no qual tudo se funda [...), este 
erro, no entanto, não pode ser destruído senão junto com à vida [...] 
estando os nossos órgãos ajustados ao erro. Assim, então, no sábio 
nasce a contradição entre a vida e suas últimas decisões: seu impulso 
de conhecimento (Trieb zur Erkenntnis) pressupõe a crença no erro e 
a vida com ele [...]. Errar representa a condição da vida [...]. Saber da 
existência do erro não o supera. Nada tem isto de amargo! Temos de 
amar e cultivar o erro: é o seio materno do conhecimento." 

Várias são as passagens em forma de resumo; uma delas: “Tais 
artigos de fé errôneos [...] são, por exemplo, estes: que há coisas du- 
radouras, que há coisas iguais, que há coisas, substâncias, corpos [...], 
que a nossa vontade é livre” Ou: “Operamos o tempo todo com 
coisas inexistentes, com linhas, superfícies, corpos, átomos, tempos 


304. XII, 42. 
305. XII 46. 
306. XII 48. 
307. A gaia ciência, V, 149 / v. 2, 116-117. 
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divisiveis, espaços divisíveis..”ºº Ou: “Fabricamos para nós um mun- 
do, no qual podemos viver - supomos corpos, linhas, superfícies, 
causas e efeitos, movimento e repouso, forma e conteúdo; sem estes 
artigos de fé, ninguém seria capaz de suportar a vida! Mas isso não 
quer dizer que eles já tenham sido demonstrados. A vida não é um 
argumento; pois o erro poderia ser uma das condições da vida” 
Segundo Nietzsche, a matéria como massa em extensão seria uma 
alucinação, e, do mesmo modo, a coisa em movimento, a coisa em 
geral, assim como toda permanência”*!º E diz: “Se não supusermos 
um tipo de ser que se deixa opor à verdadeira realidade, nada teri- 
“amos com que medi-la, compará-la e descrevê-la: o erro é o pres- 
suposto do conhecimento. Permanência parcial, corpos relativos, 
procedimentos idênticos, procedimentos semelhantes - com isso fal- 
sificamos o verdadeiro estado de coisas, mas seria impossível adqui- 
rir conhecimento de algo sem tê-lo falsificado dessa maneira”! “No 
começo de toda atividade intelectual, encontramos as suposições e 
invenções as mais grosseiras, por exemplo identidade, coisa, perma- 
nência - elas são idênticas com o intelecto e ele forjou seu próprio 
ser a partir deles”? E, neste sentido, diz Nietzsche: “o intelecto é um 
meio de embuste, com suas formas forçadas: substância, identidade, 
duração”?! É, porém, nestas opiniões, como a “crença em identidade, 
número, espaço etc., que se funda a duração da humanidade”. 


308. Ibidem, V, 154 / v. 2, p. 120. 
309. V, 159. 

310. XI, 72. 

311. XII, 24. 

312. P. 46. 

313. P, 156. 

314. P. 208. 
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O pensamento depende da língua e esta já é rica em pressupos- 
tos falsos: “por palavras e conceitos ainda nos vemos incessantemente 
seduzidos a imaginar serem as coisas mais simples do que são, e as ima- 
ginamos separadas umas das outras e indivisíveis, cada uma existindo 
por si mesma. Jaz escondida na linguagem uma mitologia filosófica; 
ela se faz valer a todo instante, por maior que seja a nossa cautela”** 
Em consequência, tais elementos míticos e fictícios da linguagem de- 
vem ser usados com a consciência de sua natureza falsa.”'º Pertinente 
é o que Nietzsche diz pouco depois: “Falamos como se houvesse coisas 
realmente existentes (seiende Dinge) e nossa ciência fala apenas desse 
tipo de coisas. Porém, coisas reais só existem para a ótica humana: dela 
não nos podemos furtar”?! 

Frequentemente, Nietzsche lembra ser a simplificação artificial 
um meio fundamental de nosso pensamento, por exemplo, em uma 
notável passagem, segundo a qual “vemos a [nossa] natureza infini- 
tamente complexa através de uma simplificação”?! E também: “Ora, 
com que curiosa simplificação das coisas e seres humanos estamos 
vivendo! Escolhemos o caminho mais fácil e cômodo para nós [...] e 
temos dado a nosso pensamento passe-livre para inferir conclusões 
errôneas”! 

Não só à simplificação, também ao isolamento cabe um papel 
importante, por exemplo, na mecânica: “Primeiro isolamos, concei- 


315. II, 198. 
316. Cf. XI, 178. 
317. XI, 180. 
318. XI, 291. 


319. Além do bem e do mal (Jenseits von Gut und Bôse), XII, 10 / v. 2, p. 589. cf. XII, 
46. 
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tualmente, a direção; segundo, o objeto em movimento; terceiro, a 
pressão. Na realidade não existem estas coisas isoladas”? 

A respeito da lógica, Nietzsche escreve: ela “se baseia em pres- 
supostos sem qualquer correspondência com o mundo real, por 
exemplo no pressuposto da igualdade de coisas, da identidade da 
mesma coisa em pontos diferentes do tempo”?! 

Nada peculiar ele nos diz a respeito dos conceitos gerais, mas 
formula a seguinte observação muito pertinente sobre o “arquétipo” 
(XII, 28), isto é, a ideia correspondente ao conceito geral: “O arqueti- 
po é uma ficção, como o fim, a linha etc”; cf. 33: “os nossos conceitos 
“são invenções”. 

“Leis da natureza” são restos “de sonhos mitológicos”;2 no vo- 
lume XII, página 42, encontramos uma proposição que recorda Kant: 
“Nossas leis e conformidades a leis são o que imputamos ao mundo 
- por mais visível que seja o contrário” A causalidade representa uma 
“imagem”, algo “que ali imputamos”; o que chamamos de “experi- 
mentar” é, neste sentido, “um inventar”? 

Igualmente “as suposições estabelecidas pela mecânica” assen- 
tam em invenções ideais, sobretudo, porém, a concepção da “força 
que reside em pontos matemáticos e linhas matemáticas”. “[...] em 
última instância, são ciências práticas, partindo dos erros fundamen- 
tais do homem, a sua convicção de que haja coisas e identidades”? 


320. XII, 34. 


321. II, 26. Sobre essa “ilusão da identidade” cf. também III, 198, XI, 179. Cf. enun- 
ciações parecidas de F. A. Lange, e acima 766 / 554. 


322. IH, 18, XII, 30. 
323. IV, 124. 
324. XII, 33. 
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Nova é a compreensão da natureza fictícia de muitos conceitos 


matemáticos: “na natureza não existe nenhuma linha exatamente 


reta, nenhum círculo real”; e “os números se baseiam no erro de que 


existem várias coisas iguais [...], é justamente aqui que opera o erro, 


pois estamos imaginando entidades e unidades que não existen.” 


“Introduzimos uma linha média matemática ao movimento abso- 


luto, e, em geral, linhas e superfícies, baseando-nos no intelecto, o 


que é o erro: supor o igual e o permanente?” “Nossa suposição de 


haver corpos, superfícies, linhas é simplesmente a consequência de 


outra suposição, a de existirem substâncias e coisas, e permanência. 


Tão certo como os nossos conceitos são invenções, o são, também, as 


construções da matemática. 


325. 
326. 


327. 
328. 


646 


II, 26. 


Na mesma passagem, diz-se a respeito o seguinte: “Nossas sensações de es- 
paço e tempo são falsas, pois, se examinadas continuamente, elas conduzem 
a contradições lógicas. Em todas as observações científicas, operamos ine- . 
vitavelmente com algumas quantidades imaginadas; entretanto, como essas 
quantidades são ao menos constantes, como por exemplo as nossas sensações 
de tempo e espaço, os resultados obtidas pela ciência ganham absoluto rigor e 
certeza” Noutras palavras, contamos e pensamos incessantemente com erros 
constantes (II, 36 ss.). Nossa representação empírica do mundo se funda então 
em “falsas suposições básicas”; “o mundo como representação, isto é, como 
erro”. Neste contexto, Nietzsche se refere expressamente a Kant: “Quando Kant 
diz: ‘O entendimento não cria suas leis a partir da natureza, mas as prescreve 
para a natureza, então isso é absolutamente verdadeiro em relação ao conceito 
de natureza” A proposição de Kant exerceu grande impacto em Nietzsche, 
como se pode inferir de outras alusões ocasionais a ela: Nietzsche destaca repe- 
tidas vezes tal força “criativa” e “ativa” do espírito, sua atividade “imaginadora 
[dichtende] e falsificadora” (o que ainda discutiremos mais adiante). Há por- 
tanto em Nietzsche bem mais de Kant do que geralmente se acredita. 

XII, 30. 


XII, 30. 


A concepgäo de coisas permanentes tambem se inclui aqui: 
“Certamente é devido à nossa falta de perfeição o fato de acreditar- 
mos em coisas e supormos que haja algo permanente no tornar-se 
(Werden), e, da mesma maneira, o fato de acreditarmos em um eu”? 
E “o único ser, do qual temos alguma confirmação, é cambiante, não 
é idêntico consigo mesmo e possui relações [...]. Ora, a representa- 
ção afirma diretamente o oposto no tocante ao ser. Mas já por essa 
razão não precisa ser verdadeiro. Senão é, talvez, esta afirmação do 
contrário apenas uma condição de existência”? de nossa concepção. 
“O pensamento seria impossível se não seguisse, fundamentalmente, 
uma ideia errônea da natureza do ser, do esse: deve afirmar a substân- 
cia e a igualdade diante da impossibilidade de conhecer o fluxo total; 
deve assinalar atributos ao ser, a fim de sua própria existência. Não 
são necessários um sujeito e um objeto para que o representar seja 
possível, mas este deve, por certo, acreditar em ambos.” “O intelecto 
não foi organizado para compreender o tornar-se; almeja comprovar 
a rigidez geral [a eterna permanência), graças à sua origem imagis- 
tica” A crença na permanência, na duração, no incondicionado não 
é “a crença mais verdadeira, senão a mais útil”?! Também a nossa 
representação do espaço persegue a crença no permanente: “Nosso 
espaço é feito para um mundo imaginário”? A crença na permanên- 
- cia que por si mesma nasce em nós e à qual a ciência dá continuidade 
em seu próprio campo é a base de toda crença em “realidade” (como 


329. XI, 185. 

330. XII, 23. 

331. XII, 24-27, 30. 
332.31. 
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corpo, duração da substância etc.).””” Também o indivíduo perma- 
nente e a sua unidade são algo necessariamente imaginados.” 

A liberdade e a responsabilidade são muitas vezes tratadas co- 
mo erros necessários? (“a ilusão da arbitrariedade [Willkiir]”). “[...] 
só é possível sonharmo-nos livres, e não nos fazermos livres” Por 
essa razão, mesmo “o sábio, que em nenhum momento crê em Deus 
e insiste com firmeza na falta de responsabilidade e de valor de toda 
ação realizada pelo ser humano, pode experimentar um sentimento 
de vergonha quando é tratado como se merecesse isto e aquilo”. Neste 
caso, ele se sentirá como se “tivesse invadido uma ordem superior de 
seres” A seguinte observação inclui-se ainda neste contexto: “Algo 
assim como o caráter em si não possui existência, é apenas uma abs- 
tração auxiliadora”* Compare-se, sobretudo, esta palavra mordaz: 
“A reprovação apenas tem sentido como meio de intimar e de operar 
subsequentemente como motivo; o elogio visa estimular, incentivar a 
imitação: à medida, porém, que ambas as coisas são feitas como se se 
reportassem a um ato sucedido, em todo elogio e em toda reprova- 
ção a mentira e a aparência se tornam inevitáveis. Com efeito, são os 
meios que se justificam pelo fim mais alto.” Mas “estes preconcei- 
tos morais ainda são indispensáveis” e, do mesmo modo, a ideia: ` 


“como se fossemos nós que conduzíssemos a natureza” em nossos 


333. P. 44. 

334. P. 128. 

335. Por exemplo em II, 65, 93, 101, 108, 109. 
336. III, 31; Cf. 190, 198. 

337.239; cf. V, 149. 

338. XI, 31. 

339. 45. 

340. XI, 195. 
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atos, enquanto na verdade por ela somos guiados.’ Nossa liberdade, 
nossa autonomia é uma “interpretação” ou uma imputação.” É bem 
significativo o que se diz em XII, página 224: “Porei ordem em tudo 
que nego e recordarei a velha cantilena: não há vingança, nem sabe- 
doria, nem bondade, nem fins, nem vontade. [Mas] para agir, deves 
crer nos erros e ainda continuar agindo de acordo com estes erros 
mesmo que tenhas reconhecido que são erros.” 

Também o sujeito é tal conceito autofabricado, que não pode- 
mos dispensar: “Imaginamo-nos a nós mesmos como uma unidade 
neste mundo autofabricado de imagens, como algo que persiste na 
mudança. Mas é um erro:**º Nietzsche diz, com razão, que o eu seria 
“uma tentativa de ver e compreender, de forma simplificada, a nossa 
natureza infinitamente complexa - uma imagem para uma coisa”. 
Esse é o nosso “erro original” Toda a “oposição de sujeito e objeto” 
representa uma distinção artificial.” 

Nietzsche reconhece na distinção entre coisa em si e fenômeno 
uma separação artificial, por conseguinte uma invenção conceitual: 
“a verdadeira natureza das coisas é uma invenção do ser pensante, 
sem a qual ele não poderia representar”? A totalidade do mundo 
dos fenômenos é uma representação de mundo “tecida a partir de 
erros intelectuais”? “[...] o mundo como representação” é o mesmo 


341. XI, 203, 213. 
342. P. 216, XII, 40. 
343. XI, 185. 

344. XI, 291. 

345. XII, 26. 

346. V, 294. 

347. XII, 22 e V, 294. 
348. II, 33, 
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que “mundo como erro”? “mundo fantasmagórico, no qual esta- 
mos vivendo” “Nosso mundo externo é um produto da fantasia”? 
“A crença nas coisas externas” é um dos erros necessários da huma- 
nidade.! “Matéria, substância é uma forma subjetiva”? “o mundo 
concreto e sensível (anschauliche und empfundene Welt) é em sua to- 
talidade criação original (Urdichtung) da humanidade”. 

A ilusão estética é naturalmente tematizada repetidas vezes, 
assim como o “embuste artístico” A arte, “uma espécie de culto ao 
não verdadeiro” baseia-se “na boa vontade de aparência”. 

Gostaríamos de terminar esta parte com a bela passagem em 
Gaia Ciência: “O que é então ‘aparência para mim? Certamente não 
o oposto de algum ser - o que sei dizer a respeito de algum ser, se não 
só dos predicados de sua aparência! Certamente não uma máscara 
morta que se poderia colocar em alguém desconhecido, e provavel- 
mente também tirar! Para mim, a aparência é o propriamente agir e 
viver [56] =” l 


349. P. 37, 47, IV, 119, 120. 
350. XII, 36. 

351. P. 40. 

352. P. 71. 

353.P. 170. 


354. IL, 157, e duas vezes, expressamente, na forma de como se. O como se aparece 
ainda em II, 271, indicando uma ficção convencional, e também, em ibid. 333, 
como expressão da ficção do Estado constitucional; em V, 302, ao contrário, o 
como se é a fórmula de uma hipótese. Também em 178; XI, 23 e XII, 175. 


355. III, 118, V, 311 e XI, 72. 
356. Die fröhliche Wissenschaft, V, 149 / v. 2, p. 113. 
357. Fröhliche..., V, 88 / v. 2, p. 73. 
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As obras do terceiro periodo - Assim falou Zaratustra (Also 
sprach Zarathustra), Além do bem e do mal (Jenseits von Gut und Böse), 
Sobre a genealogia da moral (Zur Genealogie der Moral), Crepüsculo 
dos deuses (Götzen-Dämmerung), Anticristo (Antichrist), publicadas 
nos volumes de VI a VIII (exceto os capítulos introdutórios de Além 
do bem e do mal, no volume VII) - contêm menos observações 
interessantes para nosso tema que os escritos póstumos pertencentes 
a este período, reunidos nos volumes XII, 235 e seguintes, XIII, XIV e 
XV; principalmente os últimos dois volumes merecem nossa atenção. 
Depois do que se disse, é compreensível que agora “o problema 
do valor da verdade” pode ser tematizado. Nietzsche o introduz sole- 
“nemente no volume VII, XIX e seguintes,” situando-se não só “além. 

do bem e do mal”, mas também além do verdadeiro e do falso: 
“não é mais do que um preconceito moral considerar que a verdade 
tenha mais valor do que a aparência [...], não existiria sequer vida 
se não fosse na base de avaliações e aparências perspectivísticas”.*? 
“[...] a perspectiva é a condição básica de toda vida”. Encontramos 
este termo agora com mais frequência: a perspectiva é um engano 
necessário que se mantém, mesmo depois de termos reconhecido a 


sua falsidade; e, neste sentido, Nietzsche chamara, já no volume V, 


358. Zur Genealogie der Moral, VII, 9 ss. / v. 2, p. 891. Cf. 471, 482. 

359. “A verdade não designa a antítese do erro mas a relação de certos erros com 
outros erros, por exemplo, os mais antigos, mais bem-incorporados, sem os 
quais não saberiamos viver, e assim por diante” (XIII, 87) (cf. 192 / 201: “A 
verdade, o erro mais conforme aos fins”). O contraste não é “verdadeiro” e 
“falso”, ibidem, 69. “O que é que nos obriga a supor uma oposição essencial de 

- ‘verdadeiro e falso?” (Jenseits von Gut und Böse, VII, 55 / v. 2, p. 600). 

360. Jenseits von Gut und Böse, 55 / v. 2, p. 599. 

361. Jenseits von Gut und Böse, 4, 11 / v. 2, p. 566. 
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294, a sua filosofia acertadamente de “perspectivismo”**2 Neste sen- 
tido, deve ser entendida também a seguinte passagem, muitas vezes 
citada: “Finalmente chegou a hora de substituir a pergunta kantiana 
‘como são possíveis juízos sintéticos a priori?” por outra: ‘por que a 
crença em tais juízos é necessária?” - a fim de compreendermos, em 
virtude da sobrevivência de nosso gênero, ser necessário acreditar na 
verdade de tais juízos; razão pela qual poderiam, é claro, ser juízos 
falsos! [...] Com efeito, são, sem exceção, juízos falsos. Ora, a crença 
em sua verdade é todavia necessária, como uma visão superficial e 
externa, característica da lógica de perspectiva da vida.” “Os juí- 
zos mais errados (entre eles se incluem os juízos sintéticos a priori) 
são para nós os mais indispensáveis; sem darmos validade às ficções 
lógicas, sem medirmos a realidade mediante o mundo puramente 
inventado do incondicionado, do idêntico-consigo-mesmo, sem a fal- 
sificação constante do mundo pelo número, o homem é incapaz de 
sobreviver - renunciar a juízos falsos significaria renunciar à vida:”** 


362. [N.T.: Die frôhliche Wissenschaft, ed. K. Schlechta (1954), v. 2, p. 221]. Em XII, 
43 aparece “nosso poder poético-lógico de determinar as perspectivas de to- 
das as coisas” e, bem a modo de Kant, fala-se da “abundância dos erros óticos” 
que daí resultam inevitavelmente e devem ser mantidos conscientemente. Tal 
modo perspectivístico de criação e ação, que pode ser encontrado em todos 
os seres orgânicos, de acordo com Nietzsche, seria por natureza um acontecer, 
um acontecer interno ao lado do externo (XIII, 63). 


363. Jenseits von Gut und Böse, v. VII, 21 / v. 2, p. 576. 


364. Jenseits von Gut und Böse, 12 / v. 2, p. 569-570. Cf. XIV, 191, 210. Visto que o 
engano e a falsificação são necessários à vida, ao menos tão necessários quanto 
as ideias verdadeiras, não só o homem, de acordo com Nietzsche, mas tam- 
bém toda a vida orgânica se ajusta a eles; “com o mundo orgânico principia 
[...] a aparência” (XIII, 228); “é assim que os homens e todas as criaturas orgä- 
nicas procederam, isto é, organizaram, pensaram e criaram o mundo até dele 
fazer algo manejável, com que puderam contar” (ibidem, 84); “a capacidade de 
criar (modelar, inventar, imaginar) é a capacidade fundamental do mundo or- 
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É assim que se deve entender a “vontade de engano”””® que é tam- 
bém, como sabemos, a alma da arte.” “Qualquer que seja a posi- 
ção filosófica que assumimos hoje em dia, qualquer que seja o nosso 
ponto de vista, o caráter errôneo do mundo, no qual acreditamos 
viver, é o mais certo e determinado [...], por que o mundo em que 
vivemos não poderia ser uma ficção?”*” Mesmo a ciência mais exata 
e positiva “está interessada em nos manter neste mundo simplifica- 
do, inteiramente artificial, inventado e falsificado segundo as nossas 
concepções; também ela ama, queira ou não, o erro porque também 
ela vive e ama a vida”’® Neste sentido, a física, por exemplo, lança 
“mão da teoria do átomo, embora “seja esta uma das coisas que me- 
lhor foram refutadas” A teoria do átomo, contudo, está a serviço do 
cientista, “para o seu uso cômodo e caseiro, a saber, para à abreviação 
de seus meios de expressão" Em sua totalidade, a física representa 
um tal “ajuste” artificial, falso, mas provisoriamente conforme aos 


gânico” (ibidem, 80); “no mundo orgânico começa 0 erro: coisas, substâncias, 
atributos, atividades [...] estes são os erros específicos, graças aos quais vivem 
os organismos” (69, 63). Mas o homem não se contenta com estas pequenas 
falsificações - têm sido as falsificações e interpretações maiores que nos ele- 
varam acima da felicidade do animal...’ (29). Neste sentido, Nietzsche chama, 
já no v. III, 37, o homem de “o animal fantástico” (Die fröhliche Wissenschaft, 
v. 2, p. 35) e aponta, no v. XI, 278, para a “impertinência de nossa fantasia”; tal 
importância da fantasia é também assinalada em XII, 36; dela resulta nosso 
“instinto de criar mitos” (ibidem, 123), toda a “linguagem de imagens” da ciên- 
cia (147) e todas as nossas “fantasias idealistas” (ibidem, 3), as quais, contudo, 
como “mentira” consciente, são um elemento necessário “da vida” (XIV, 269). 

365. Zur Genealogie der Moral, 10 ss. / v. 2, p. 892. 

366. Cf. 84, 123, 472. 

367. Jenseits von Gut und Böse, p. 54-56 / v. 2, p. 598-600. 

368. Jenseits..., 41-42 / v. 2, p. 589. 

369. Jenseits..., 22, 27 ss. / V. 2, p. 576-577. 
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fins.” Conceitos artificiais mas por ora imprescindíveis são sujeito e 


objeto; o “eu” e o “ele” (Es)?! são igualmente “ficções”??? e, do mesmo 


modo, causa e efeito: “não se deve objetivar erradamente causa e 


efeito” [...], deve-se servir da causa) do efeito apenas como conceitos 


370. Jenseits..., 24 / v. 2, p. 578. Nos fragmentos póstumos do v. XIII, estas ficções 


371. 
372, 
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das ciências naturais são chamadas preferencialmente de “hipóteses regulado- 
ras’, entretanto, “hipótese” (como já em F. A. Lange) é imprecisamente usada 
em vez de ficção. Assim XIII, 59: “causa e efeito” não seriam verdade “senão 
uma hipótese, pela qual humanizamos o mundo para nós. Por meio da hipó- 
tese atomística, fazemos o mundo acessível a nossos olhos e a nossos cálculos” 
Um espírito “forte” seria capaz de rejeitar o que tais conceitos absolutos pos- 
suem de delirante, e não obstante de mantê-los como “hipótese”; assim ibidem 
54 ss., 59 ss., 80, 85. Toda a observação mecânica da natureza, especialmente 
a “ideia de pressão e impacto” só pode ganhar validade “em forma de hipótese 
reguladora para o mundo da aparência externa (Welt des Augenscheins)”; “a 
concepção mecânica há de ser apresentada como princípio regulador do mé- 
todo” (81/82). Neste sentido, Nietzsche declara o “triunfo do modo de pensar 
antiteleológico e mecanista como hipótese reguladora”, e como “mais cons- 
ciente”. Neste sentido, “os físicos matemáticos constroem um mundo de pontos 
de força, com o qual podem fazer os cálculos” (84), ou seja, “como uma verda- 
de provisória, segundo o fio condutor da qual trabalhamos”, (73) [vale dizer, 
como “hipótese de trabalho”], muito embora “a suposição de átomos” se deixe 
facilmente desmascarar como puramente subjetiva (61). E em conseguência se 
diz: “A fim de podermos contar, primeiro temos de criar” (XII, 242). O que diz 
aqui a respeito dos cálculos, em outras ocasiões observa Nietzsche quanto ao 
pensamento em geral. Sobre o valor de ficções reguladoras cf. ainda XIV, 322. 
Especialmente significativa é a passagem em XIII, 139: “a mente até agora tem 
sido demasiado fraca e incerta de si mesma para captar uma hipótese como 
hipótese e para tomá-la, todavia, como reguladora - necessita-se da crença” 
Segundo o contexto, seria a moral. Noutras palavras, a mente “forte” deve es- 
tar consciente da natureza fictícia e “tomá-la todavia como reguladora”. Ou 
seja, não precisa “acreditar” nela senão agir de acordo com ela - bem a modo 
de Kant! Também quanto à mecânica e seus pressupostos, especialmente os 
átomos e o espaço vazio, diz Nietzsche (em 325): é “uma espécie de ideal, de 
método regulador, nada mais”, 

P 28-30. 


P. 56. 


puros, isto é, como ficções convencionais, no intuito da designação, 
da comunicação, e não da explicação [...]. Somos apenas nós mes- 
mos que criamos as causas [...], a interdependência (Fiireinander), 
a relatividade, a coação, o número, a lei, a liberdade, o fundamento, 
o fim; e, se imaginamos e mesclamos este ‘mundo de signos, em si, 
às coisas, agimos mais uma vez como sempre agimos, quer dizer, de 
modo mitológico”? Nietzsche ataca principalmente a ideia mítica 
da “coisa ativa” “[...] não existe um substrato, um “ser por trás do 
agir, do agir sobre (Wirken), do tornar-se (Werden); o “agente é sim- 
plesmente acrescentado, em pensamentos, à ação — agir é tudo (Tun 
ist Alles)” ”* Essas ficções convencionais são ainda o átomo e a coisa 
em si de Kant.” Assim, também, “aquela ‘conformidade a leis da na- 
tureza, da qual vocês físicos tanto gostam de falar como se: ela apenas 
existe graças à vossa interpretação [...], não é um fato [...] muito pelo 
contrário, é apenas um ajuste ingênuo humano”? - vale dizer, um 
antropomorfismo “humanístico”, consciente para a mente esclareci- 
da. Sabemos, mais ou menos claramente, que isto não ocorre dessa 
forma, que nós o deixamos valer assim e apenas assim. 

Os fragmentos do volume XIV, pertencentes às obras póstu- 
mas, oferecem a respeito uma explicação oportuna, sobretudo a cé- 
lebre passagem da página 16: “A natureza falsa de um conceito ainda 
não é, para mim, uma objeção contra ele: a questão é o quanto ele 
[...] promove a vida. Estou até convencido de que as suposições mais 


373. Jenseits..., 33 / v. 2, p. 585. 

374. Sobre a genealogia da moral (Zur Genealogie der Moral), v. 2, p. 790. [N.T.]. 
375.P. 327. 

376. Além do bem e do mal (Jenseits von Gut und Böse), 34 / v. 2, p. 586. 


377. Jenseits, 188 / v. 2, p. 695. Cf. acima 557 / 416, 599 / 426, o tolerabiliter vera erm 
Jungius e Leibniz. 
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erröneas säo justamente as mais indispensäveis para nös, de que sem 
atribuir validade à ficção lógica, sem medir o real pelo mundo imagi- 
nado do condicionado, do idêntico em si mesmo [...], o homem não 
pode viver e que uma negação de tal ficção [...] significaria algo assim 
como a negação da vida. Conceder a inverdade como uma condição 
de vida, isto implica, todavia, arrancar de si, de uma maneira terri- 
vel, as concepções costumeiras de valor”! Em uma formulação mais 
breve: “Minha ideia básica é esta: o ‘incondicionado’ é uma ficção re- 
guladora, à qual não se deve atribuir existência”, mas tais ficções são 
úteis e necessárias para a vida, inclusive para a vida do “conhecimen- 
to”, pois “o conhecimento é, em sua essência, algo que inventa, que 
falsifica”*?? “[...] deve-se pressupor uma força imaginadora, postula- 
dora, e também a hereditariedade e a sobrevivência das ficções” 
Podemos intuir a contradictio contida nesses conceitos fictícios,**! 
por exemplo, nos conceitos do incondicionado, do existente, do co- 
nhecimento absoluto, do valor absoluto, da coisa em si, do espírito 
puro,’® mas “o intelecto não é pensável sem que se postulem” tais 
conceitos fictícios, sobretudo o conceito do incondicionado.*? A es- 
tas ficções Nietzsche chama também, como já sabemos, de perspec- 


378. Jenseits..., 16 / v. 2, p. 569-570. 
379. P. 31. 
380. P. 30. 


381. O “mundo do ser” (seiende Welt) é uma invenção - há apenas um mundo em 
transformação; e esse mundo imaginado do ser é a causa porque o poeta se 
toma a si mesmo por “ser” e se posiciona em relação ao mundo (XIV, 52); o ser 
(Sein) é portanto um produto do pensamento, sendo a substância um “erro” 
(311, 366). “Nosso direito soberano do artista se vangloria em ter criado esse 
mundo” diz-se em XIV, 15, bem a modo de Kant. 

382. P. 28. Para outras observações sobre “alma”, “espírito” etc. cf. XIV, 27, 338. 


383. P. 29. 
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tivas: “Se saíssemos do mundo das perspectivas, pereceriamos [...). 
Temos de aprovar e aceitar [...] o falso”;** “o caráter perspectivistico 
do mundo é tão profundo quanto a nossa ‘compreensão’ do mundo 
hoje”3® Neste sentido, Nietzsche expõe ser o “número” uma forma 
perspectivística, como o são “tempo” e “espaço”; não alojamos em 
nós “uma alma”, nem “duas almas”; os “indivíduos” o que vale tam- 
bém para os “átomos” materiais, não podem ser mantidos por mais 
tempo, a não ser como instrumento útil, capaz de cumprir as funções 
próprias ao pensamento. “[...] sujeito™ e objeto”, “Ativo e Passivo”, 
“causa e efeito?” “meios e fim”! são apenas formas de perspecti- 
va. Tais “falsificações perspectivísticas”*2 são necessárias para a vida 
dos homens, sim, de todos os organismos. “[...] junto com o mundo 


orgânico é dada uma esfera perspectivistica”;””° em princípio, incons- 


384. P. 13. 
385. P. 7. 


386. “O número é, totalmente, a nossa invenção” (XIV, 34). “As fórmulas aritméti- 
cas são apenas ficções reguladoras” (44). O mesmo pode ser dito das formas 
da geometria: “nunca houve uma linha reta” (42). “Os objetos da matemática 
inexistem” (320). 


» e 


387. Os conceitos de “indivíduo” “pessoa” etc. são por certo falsos, mas servem pa- 
ra simplificar enormemente o pensamento (XIV, 37), sendo “enganos”, contu- 
do (325 ss.); a exemplo de todos os conceitos acima mencionados, são “falsos 
porém erros duradouros” (326). 


388. A respeito da teoria do átomo como simples construção concreta para os fins 
dos cálculos, cf. XIV, 45, 325. 


389. Acerca da “mitologia do conceito de sujeito”, cf. XIV, 329. 


390. “Os nossos “meios e fins' são abreviações assaz úteis, fazendo com que os pro- 
'cedimentos se tornem para nós mais manejáveis e concretos.” (XIV, 45). 


391. Sobre causa e efeito como consequências do conceito errôneo de sujeito e pre- 
dicado, cf. as observações em XIV, 22, 27. 


392. P. 323. 
393. P. 324. 
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ciente, naturalmente, mas depois, no homem plenamente desenvol- 
vido, se torna consciente a “vontade de aparência, a verificação das 
perspectivas, isto é, postular o falso como verdadeiro”*”* O intelecto 
humano, com suas formas fixas, sobretudo as categorias gramático- 
“lógicas,” representa um “aparelho falsificador”*%* - conscientemen- 
te o homem lança, não obstante, mão dele. Para poder viver e produ- 
zir conhecimento - desde que ainda se possa falar de tais coisas como 
vida e conhecimento -, o intelecto precisa, como “meio [necessário], 
introduzir ficções completas na qualidade de esquemas, que nos per- 
mitem [...] pensar o acontecimento de forma mais simples” do que 
é na realidade”? vale dizer, ficções que nos permitem falsificá-lo. 
Desse modo, estes erros tornaram o homem inventivo: donde o “cul- 
to do erro” é necessário,” nasce, com efeito, uma “felicidade com a 


394. P. 89. 
395. P. 37. 
396. P. 34. 


397. As perspectivas são principalmente criadas através de simplificação: “a vida é 
apenas possível por meio de forças que delimitam e criam perspectivas” (XIV, _ 
45). Neste sentido, Nietzsche fala também de um “instinto excludente e sele- 
tivo” (46). A natureza simplificadora e portanto falsificadora de nosso pensa- 
mento é muitas vezes destacada, assim em XIV, 34, 320. Há “simplificações do 
verdadeiro estado de coisas temporariamente permitidas” (42). Cf. XIII, 80 ss.: 
simplificar-falsificar-inventar; do mesmo modo 241, 249. “O intelecto é um 
aparelho destinado à simplificação” e à análise (245). 

398. As perspectivas são principalmente criadas através de simplificação: “a vida é 
apenas possível por meio de forças que delimitam e criam perspectivas” (XIV, 
45). Neste sentido, Nietzsche fala também de um “instinto excludente e sele- 
tivo” (46). A natureza simplificadora e portanto falsificadora de nosso pensa- 
mento é muitas vezes destacada, assim em XIV, 34, 320. Há “simplificações do 
verdadeiro estado de coisas temporariamente permitidas” (42). Cf. XIII, 80 ss.: 
simplificar-falsificar-inventar; do mesmo modo 241, 249. “O intelecto é um 
aparelho destinado à simplificação” e à análise (245). 

399. P. 312. 
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aparência”, “º a “vontade da aparência”! pois reconhecemos “o valor 
das ficções reguladoras, por exemplo, das ficções lógicas”? 
Nietzsche diz com frequência que as formas lógicas se fundam 
em ficções: “A lógica representa uma consequente linguagem de sig- 
nos, elaborada sob o pressuposto de existirem casos idênticos?” e as- 
sim “o lógico é apenas possível em consequência de um erro básico” 
“[...] o fato de haver coisas idênticas e casos idênticos é a ficção ele- 


< 


mentar, primeiro no juízo e depois na conclusäo”;‘ “o mundo rígido 
e inventado de conceitos” é um importante meio do pensamento.“ 
Na realidade, o nosso pensamento não opera segundo o esquema fic- 
tício da lógica: “o pensamento lógico é o modelo de uma ficção per- 
feita”; “ou seja, as operações do intelecto hão de ser consideradas como 
se correspondessem realmente àquele esquema regulador de um pen- 


» 


samento fictício”. Comparem-se ainda as observações em VIII, pá- 


400. P. 366, 389. 


401.P. 369. Sobre a aparência artística, especialmente a arte épica, diz-se: o nar- 
rador fala diante da audiência admiradora como se tivesse presenciado o que 
narra e os espectadores teriam certeza de que isto é uma ilusão etc., (XIV, 
132); a arte em geral consistiria em um “remodelar proposital, isto é, falsificar” 
(134). Neste contexto, gostaríamos de anotar ainda um aforismo notável (XIII, 
207): “Não medir o mundo segundo nossos sentimentos pessoais senão como 
se ele fosse um jogo (Schauspiel) e nós fizéssemos parte do jogo” Esta ideia 
fecunda, que advém da Stoa tardia, encontramos ainda em ibidem 282: “Ob- 
servar a nossa maneira de viver e de agir como papel, incluindo as máximas e 
os princípios..”. 

402. P. 322. 

403. P. 22. 

404. P. 29. 

405. P. 33, 35, 37. 

406. P. 46. 


407. P. 42 ss. 


659 


ginas 78 e seguintes, sobre a lögica (e matemätica) como “convengäo 
de signos” bem como acerca das formas gramaticais que dominam 
o pensamento lógico, a “metafísica da linguagem”? O próprio Platão 
teria, no fundo, concebido os seus “conceitos”*º dessa mesma manei- 
ra - vale dizer, como “ficções reguladoras”. 

Uma parte dos fragmentos reunidos no volume XV valoriza 
um aspecto do pensamento de Nietzsche que antes já era ocasional- 
mente patente: o dano causado por essas ficções reguladoras quando. 
não usadas como tais, ou seja, quando lhes reportamos erroneamente 
o caráter de realidade, como ocorre geralmente. Neste sentido, aque- 
las representações auxiliares reguladoras são “simplesmente” ficções 
in malo sensu.“" Desse modo, é em particular o “sujeito, o ego apenas 
uma ficção”? a mente como agente do pensamento é imaginada, o 
pensamento puro e lógico do espírito, tal como postulado pelos te- 
óricos do conhecimento, é “uma ficção totalmente arbitrária”;? “es- 
pírito” e “razão” representam “sínteses e unidades fictícias”! e até 
são criticadas como “ficções inúteis” +! “O sujeito é a ficção como se 
muitas situações iguais constituíssem em nós o efeito de um subs- 


408. Crepúsculo dos Deuses (Götzen-Dämmerung), ed. Schlechta, v. 2, p. 958. [N.T.]. 
409. Cf. Götzen-Dämmerung, XIII, 47, 60, 85, v. 2, p. 959. 
410. Ibidem, 323. 


411.0 termo “ficção” se encontra também nos primeiros dois períodos, às vezes 
em sentido de reprovação, por exemplo em v. II, 355, quando Nietzsche dis- 
cute as ficções normativas para a igreja medieval, ou no v. IV, 99, a ficção do 
conceito geral “ser humano”. 


412.P. 266. 
413.P. 32. 

414. P. 272. 
415. P. 275. 
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trato [...], o que deve ser negado” “[...] o sujeito não é algo que 
possui efeitos, é apenas uma ficção”.*!” No ser humano, “fingimos um 
primum nobile que sequer existe”. *'º “Essa separação artificial e expli- 
cação geral do ego como algo em si e para si” tivera consequências 
más,“ por exemplo a suposição de uma inerente “causalidade inte- 
lectual”, que também é apenas uma “ficção”;*? e, assim, a suposição 
de “atos livres”, depois divididos em atos morais e outros imorais: 
tudo isso é “imaginado, irreal e fingido””! sobretudo os conceitos em 
que se baseia a moral. Mas o gênero é tão ilusório e falso quanto 
o ego; nos conceitos de gênero, ideia, fim etc., imputamos uma re- 
alidade falsa à ficgäo,* razão pela qual ela tornar-se-ia uma má fic- 
ção. Entendidos neste sentido, os conceitos de gênero são “unidades 
falsas. que seriam imaginadas”? e isto ocorreria com as “ficções de 
causalidade”, com o “esquematismo da coisa” e, em geral, com tudo 
“que é pensado”. *” Principalmente a totalidade do mundo das coisas 
em si, o verdadeiro mundo do eterno ser, em contraste com o mundo 
do tornar-se, seria “uma mera ficção” ** “Imaginamos” um Deus para 


416. P. 282. 
417. P. 286. 
418. P. 368. 
419. P. 369. 
420. P. 513. 
421. P. 369. 
422. P. 233, 335. 
423. P. 341. 
424: P. 284. 
425. P, 330. 
426. P. 271, 281. 
427. P. 281. 
428. P. 306, cf. 288, 291, 294, 304, 310, 311, 408. 
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nós neste mundo, realizamos nossas ações “assim como se fossem 
comandos de Deus”, ºº e nos deparamos com as “ficções mesquinhas 
e más” da visão cristã do mundo,º! com as “ficções do além”.“? Mas 
“guerra contra todas as pressuposições, em que nos baseamos para 
imaginar um “mundo verdadeiro”.** 

Esta oposição ao mal uso das ficções data da época agitada do 
Crepúsculo dos Deuses e do Anticristo.“ Não a devemos compreen- 
der erradamente; o seu complemento necessário são muitas outras 
passagens que comprovam ter Nietzsche entendido a utilidade ea. 
necessidade das ficções. Tal compreensão também se manifesta em 
muitos fragmentos do volume XV, em que se fala, por exemplo, da 
“necessidade dos falsos valores”*° Ou, “necessidade, causalidade, 
conformidade a fins são aparências úteis”, “* pois tal “aparência é ne- 


429. P, 288. 
430. P. 26. 
431. P. 91. 
432. P. 478. 
433. P. 304. 


434. É claro que nestas duas obras (v. VIII) achamos observações de teor parecido; 
assim, por exemplo, na p. 77, todas as categorias são chamadas de “precon- 
ceitos da razão”, de “mentiras” e de “ficções vazias”, tendo na linguagem e na 
“metafísica da linguagem” o seu “advogado permanente”. “Eu”, livre vontade, 
coisa, átomo - são “ficções” no mal sentido; 94 ss. 99. O Antichrist combate to- 
das as entidades “imaginárias” e a totalidade do religioso “mundo de ficções”, 
bem como “a ficção dualista”, 231-233, como “mentiras” no mal sentido (261, 
264, 270 ss., 281 ss., 287, 296 ss.). De modo parecido XII, 21-23, 49, 87, 148. 
Partindo deste ponto de vista, Nietzsche ataca (49) a ideia de o homem estar, 
por um lado, ajustado ao “ver perspectivístico” e, por outro, ter consciência 
desse dispositivo enganoso - o que, na verdade, ¥ geralmente é sua própria 
doutrina. 

435. P. 175. 


436. P. 338. 
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cessäria, para podermos viver”; “a ilusäo possui um valor de sobrevi- 
vência para nös”.”” Também a lógica, “a qual, a exemplo da geometria 
e aritmética, somente vale para entidades fingidas” “º é, não obstante, 
uma invenção “útil”, um bom “expediente” As categorias são “falsi- 
ficações”, porém meios “prudentes” e “úteis para ajustar o mundo” 
O sistema das categorias, o “sistema de falsificação em princípio” é to- 
davia “um esquema conforme aos fins e prático”, um sistema de “expe- 
dientes” necessários” “! um “perspectivismo necessário” ** Temos aqui 


o mesmo fenômeno que ocorre com o conceito de átomo:** cá como 


437. P. 303. Compare-se a respeito o maravilhoso hino à aparência, a “todo o Olimpo 
da aparência”, A gaia ciência, VIII, 209 / v. 2, p. 15, e, em XII, 246 ss., 290-293, 
à “mentira” no bom sentido = a criação de mitos. Cf. XIII, 35: constituiria “um 
preconceito dizer que o filósofo teria de lutar contra a aparência como se fosse 
ela o seu inimigo peculiar”. Cf. ib., 50, 71, 81, 88 (a ilusão da perspectiva como 
lei de preservação). Na p. 130, diz-se bem a modo kantiano: “estamos prepa- 
rados para erros óticos” e ainda se pode perguntar qual é a “crença mais útil” 
= erro (207, cf. 121, 124, 138). “Os processos internos são em sua essência 
produtores de erros porque a vida só é possível sob a orientação de tais forças 
delimitadoras e criadoras de perspectivas” (XIV, 45). No mesmo lugar, diz-se: 
“A consciência é algo essencialmente falsificador” 


438. P. 278. 
439. P. 273, 275, 288. 
440. P. 274, 299, 301. 


441. P. 300. “Para nós, pensar não é um meio de ‘conhecer, senão de descrever 
os acontecimentos, de organizá-los e torná-los manejáveis para o nosso uso”; 
“o pensar é causa e condição tanto do ‘sujeito, quanto do “objeto; como o é 
da ‘substância, da “matéria etc” (XIII, 51 ss.). “O poder de invenção que cria 
categorias trabalha a serviço da necessidade, ou seja, da segurança, da rápida 
compreensibilidade, tomando-se como base convenções e signos” (ib. 55); cf. 
"acerca de tais “signos representativos” ib. 66 e 83 ss. Pensar é idêntico a “criar 
imagens” (234). 
442. P. 321. 
443. Cf. a respeito a exposição nas p. 313-321: o conceito de átomo se baseia no 


» « 


“perspectivismo da consciência”, “sendo assim propriamente também uma fic- 
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lá, trata-se de “mera semiótica”; entretanto, não está em nosso poder 
mudar os nossos meios de expressão. “A reivindicação de um modo 
adequado de expressão é um contrassenso; está no cerne [...] de um 
meio de expressão expressar uma mera relação” “** Esses conceitos 
são portanto ficções inadequadas, porém úteis. Isto vale sobretudo 
para a categoria de causalidade'“ e ainda mais para a categoria de 
substância: o “ser” é “uma simplificação para fins práticos”, basean- 
do-se na criação artificial de casos idênticos;'” é “uma imagem” que 
imputamos pelo motivo da utilidade prática e da perspectiva,“ pois 
“em nós há um poder que ordena, falsifica e separa artificialmente”. 
Os seus produtos, contudo, essas numerosas “falsificações”, são úteis 
e necessários: pois “a vida se fundamenta em tais pressupostos”. *º “O 
mundo fingido de sujeito, substância, razão, é necessário”! 


ção subjetiva”; a representação mecânica do mundo é possível “graças a duas 
ficções”, a do movimento e a do átomo. “Precisamos de unidades, para fazer 
cálculos, mas isto não nos pode levar a supor que tais unidades existam”; a 
mecânica se basearia na “linguagem imagística” de “matéria, átomo, pressão e 
impacto, gravidade”, e neste sentido seria uma “semiótica” conforme aos fins, 
“para o nosso uso doméstico dos cálculos” Cf. XIV, 45, a respeito da “teoria do 
átomo”. 

444.P. 324. 

445. P. 318 ss.; acerca da “mitologia” necessária da categoria de causalidade e acerca 
dos conceitos fictícios daí resultantes da alma, do ätömo etc., cf. também XIII, 
60 ss.; aí pertencem “as unidades fictícias” das faculdades da alma (70). 

446. P. 305 

447. P. 305. 

448. P. 322. 

449, P. 279. 

450. P. 287. 

451. P. 279. 
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Isto nos leva diretamente a ideias de Nietzsche, que poderia- 
mos chamar de esbogos para uma metafisica do como se. Ja ocupara 
o jovem Nietzsche a questäo do papel que a aparência exerceria na 
totalidade dos acontecimentos do mundo; e, também, a questão F4 

acerca de como considerar e avaliar tais acontecimentos universais, 
que de dentro de si mesmos produzem necessariamente a aparência. 
Nas obras póstumas referentes ao primeiro período, encontramos a 
observação pertinente: “Minha filosofia é platonismo inverso: quan- 
to mais se distancia da realidade verdadeira, mais pura, mais bela, 
melhor ela se torna. Viver na aparência como alvo.” No mesmo 
lugar,‘ Nietzsche luta com o problema metafísico da aparência e 
conclui: “O Uno produz, no espírito sereno do grego, a aparência a 
partir de si” No segundo período, o problema é aprofundado: “Nos- 
sos fantasmas idealistas também pertencem à existência e devem se 
manifestar em seu caráter. Não é a fonte, mas é por isso que existe”. 
“Realmente só reconhecemos o ser representante” com as suas ativi- 
dades falsificadoras; mas qual é o papel deste “ser representante” no 
ser em geral? Pode-se pensar que todo ser seja necessariamente um 
ser representante e, por conseguinte, um falsificador? De qualquer 
modo, o nosso representar e assim também a crença falsa mas neces- 
sária no incondicionado “deve ser deduzível da natureza do esse, do 
Ser condicionado em geral”! Ora, essa questão tem grande impor- 
tância no terceiro período, e Nietzsche depara-se com o problema 
levantado por Descartes de um Deus embusteiro. Está claro o caráter 


452. IX, 190. 
453.P. 189-199. 
454. XII, 3. 
455. XI, 24-25. 
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errôneo de nosso mundo de representações: “encontramos motivos 
em abundância querendo-nos aduzir a fazer suposições a respeito de 
um princípio enganoso na ‘natureza das coisas”.* “Será que Deus, 
apesar de Descartes, é mesmo um embusteiro?”*” “[...] supondo que 
haja na natureza das coisas algo ilusório e fraudulento [...], então, 
neste caso, nós, como realidade, participaríamos de algum modo 
desta base fraudulenta e ilusória das coisas e sua vontade básica” ** 
“Descartes não é suficientemente radical. Perante seu desejo de ter 
certeza e do ‘não quero ser enganado € necessário perguntar: por que 
não?” “Ponto de partida: ironia contra Descartes: dado que haja 
no fundamento das coisas algo enganoso, do qual temos advindo, o 
que então nos ajudaria de omnibus dubitare! Podia ser o melhor meio 
de se enganar a si mesmo:"“? Daí se segue: “a vontade da aparência, 
da ilusão, do engano [...] é mais profunda, mais “metafísica do que 
a vontade da verdade“! e “o caráter de perspectiva, o caráter enga- 
noso faz parte da existência“? Devemos “não esquecer de incluir 
essa força forjadora de perspectivas no 'ser verdadeiro';'* “esse criar, 
logicizar (logisieren), ajustar e falsificar representa a realidade que é 
melhor garantida” de modo que poderíamos estar tentados a supor 
que não exista nada a não ser sujeitos representantes, isto é, sujeitos 


456. VII, 54 / [N.T.: Além do bem e do mal, ed. Schlecht, v. 2, p. 598]. 
457. XII, 10. 

458. XIII, 52 ss. 

459.P. 56, 68. 

460. XIV, 326. 

461.P. 369. 

462. P. 40. 

463. XV, 321. 

464. P. 281. 
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que falsificam”. Na mesma passagem, Nietzsche resume sua teoria em 
palavras monumentais: “Parmênides disse: 'não pensamos o que não 
€ - nós estamos no outro extremo e dizemos: o que pode ser pensa- 
do, deve ser certamente uma ficção” Comparem-se passagens muito 
parecidas em F A. Lange'é sobre o valor de uma coisa que não existe 
mas é pensada, ou seja, o valor da aparência. De tal ponto de vista, 
a aparência não deve ser mais lamentada e combatida, como o estão 
fazendo os filósofos até hoje,“ mas a aparência, à medida que prova 
ser útil e valiosa, e ainda impecável esteticamente, deve ser afirmada, 


desejada e justificada. O “perspectivismo” é “necessário” para nós.” 


Essa compreensão da utilidade e necessidade das ficções por 
certo teria, no decorrer do tempo, levado Nietzsche a reconhecer 
também a utilidade e necessidade das ficções religiosas. Frequente- 
mente levantou-se a pergunta acerca de para onde Nietzsche teria 
sido conduzido em seu percurso se a catástrofe prematura de 1888 
não tivesse interrompido seu desenvolvimento. A resposta é esta: 
Nietzsche, após ter revelado tão implacavelmente o lado nocivo das 
representações religiosas, teria necessariamente ressaltado também 
os seus aspectos positivos, reconhecendo-as como ficções úteis, até 

- mesmo como necessárias. Estava no melhor caminho. Já encontra- 
mos várias observações que apontam nessa direção, expressões em 
que ele aceita a necessidade histórica do mundo religioso de concei- 


465. Çf. p. 764 / 551 ss., 766 / 554. 
466. Cf. VII, 55. 
467. XV, 321. 
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tos. Encontramos ainda uma passagem notável que muito lembra 


Kant, segundo a qual o homem não deve crer nos pressupostos 


religiosos da moral tradicional, mas certamente deve agir de acordo 


com eles e “tomá-los por reguladores”, ou seja, deve tratá-los como 


ficções reguladoras. E esta é também a tendência de algumas ob- 


468. 


469. 
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Especialmente pertinente é neste contexto a importante e bela passagem em 
Jenseits von Gut und Bôse, (Além do bom e do mal), VII, 84-90 / v. 2, p. 622, em 
que as religiões são elogiadas em pormenores como “meio educativos e eno- 
brecedores” Na mesma passagem, contudo, Nietzsche estabelece em seguida a 
“terrível conta devedora”, devido aos danos que elas causaram. Por outro lado, 
escreve: “Talvez seja nada mais respeitável no cristianismo e no budismo co- 
mo sua arte de exortar mesmo os mais humildes como se pôr em uma ordem 
superior ilusória das coisas através da religiosidade” (cf. acima enunciações se- 
melhantes de Kant). Mas esta arte resultaria de uma “vontade da não verdade 
a qualquer preço”, [Jenseits von Gut und Bôse, Ed. Schlechta, v. 2, p. 620], mas 
é justamente por essa razão que os homines religiosi “hão de ser incluídos en- 
tre os artistas, como sua posição mais alta”, entre os quais, como sabemos, “a 
vontade do engano é acompanhada de uma consciência tranquila”, 472 (Zur 
Genealogie der Moral [Sobre a Genealogia da Moral), Ed. Schlechta, v. 2, p. 892). 
Mesmo no Anticristo, Nietzsche usa neste sentido uma palavra simpática pa- 
ra o “grande simbolista” Cristo, e em vista do “simbolismo primordial” do 
cristianismo, cuja “crescente má compreensão” ele lamenta (VII, 259-262). 
Nietzsche é tão pouco contra tais mitos que exige um “mito do futuro” (XII, 
400). Como ensaio de um tal mito do futuro podemos interpretar a ideia do 
“eterno retorno” (ewige Wiederkunft). Em princípio, porém, Nietzsche a con- 
siderava hipotética, depois dogmática, mas no final parecia entendê-la sim- 
plesmente como ficção útil. Neste sentido, ele mesmo diz (XIV, 295) a respeito 
dessa ideia: “talvez não seja verdade”. Sendo assim, O. Ewald está certo em 
seu livro sobre Nietzsche (Nietzsches Lehre in ihren Grundbegriffen. Die ewi- 
ge Wiederkunft und der Sinn des Ubermenschen, [Os fundamentos da teoria 
de Nietzsche. O eterno retorno e o significado do superhomem], Berlim, 1903) 
ao conceber essa ideia como ideia pedagógica, reguladora, como a entende 
também G. Simmel [Cf. “Schopenhauer und Nietzsche”, in: Gesamtausgabe, 
[Obras completas] Frankfurt a. M. 1995, v. 10, p. 167-408] Igualmente a ideia 
do “superhomem” é uma tal ficção heurística, pedagógica e utópica. 


Cf. acima p. 782 nota 1 / 582, n. 3. 


servações memoráveis do volume XV: Nietzsche não só reconhece 
o fato de devermos ao “delírio” (Wahn) religioso o “fortalecimento 
artificial”; ele também considera empobrecida a “espécie homem” 
não mais detentora da força de interpretar esse delírio como existente 
na realidade, não mais detentora da força “de criar ficções”, ou seja, 
“niilista”“2 E, na página 34, diz ele, com seu modo exagerado de 
expressão: “catástrofe: se a mentira não é algo divino? Se o valor de 
todas as coisas não consiste no fato de serem falsas? Se não devemos 
crer em Deus, não por ser elet”? verdadeiro, mas por ser falso? [...] se 
não o mentir e o tornar-falso (transformar através de falsificação), o 
interpolar de sentido é um valor, um sentido, uma finalidade?” Em 
um aforismo sobremaneira notável, atribui ao século XIX, em con- 
traste com o XVIII, cujo “fantasma” era a razão, o “poder” (Stärke) 
de ter-se tornado mais tolerante quanto à religião. “Não ocultamos 
o lado reverso das más coisas”: “a intolerância com os padres e a 
igreja” teria diminuído. Mesmo a objeção dos racionalistas de que 


cr 


é amoral*” crer em Deus “é, para nós, a melhor forma de justificar 


470. P. 429. 

471. Tal criar, logicizar, ajustar, falsificar, simplificar, ordenar, separar artificial- 
mente, inventar (Dichten) e imaginar (279, 281, 291), “a força forjadora de 
perspectivas” (321), Nietzsche chama, na p. 291, também, com uma palavra 
breve, mas significativa de “a força, que deseja o erro, em nós” ou, na p. 293, 

` de “a vontade do engano” (Willen zur Täuschung). 

472. P. 294. 

473. Na edição impressa, há entre “ele” e “verdadeiro” um “não”, que também está 
no manuscrito, mas é claramente um erro ortográfico e deve ser corrigido. 

474. Explicações a respeito constam em VII, 207. 
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essa crença” - porque as ficções religiosas como mitos” não devem 
ser aferidas pela medida da moral e tampouco por aquela da lógica. 

Estas observações são precursoras de mais um período no de- 
senvolvimento de Nietzsche, o último, que sua enfermidade inter- 
rompeu. Nietzsche teria inevitavelmente alcançado o caminho toma- 
do por Kant, que tão mal compreendera, e também seguido por F. A. 
Lange, que tanto influenciou Nietzsche em sua juventude: não teria 
revogado o Anticristo, cujas incisivas verdades precisavam ser ditas 
uma vez por todas, ao mesmo tempo, porém, teria lançado luz, com 
a mesma franqueza implacável, sobre “o reverso de medalha das más 
coisas” - teria “justificado” a utilidade e necessidade das ficções reli- 
giosas. 


475. Também de acordo com XIII, 337, Nietzsche quer ver a crença em Deus mantida 
como “mito comovedor”. Cf. também as observações características em XIV, 
123, 259, sobre a “necessidade” das representações religiosas “inventadas” A 
respeito da teoria de conhecimento de Nietzsche cf. ainda as duas obras bem 
instrutivas de R. Eisler, Nietzsches Erkenntnistheorie und Metaphysik, 1902, 
e de Friedrich Rittelmeyer, Friedrich Nietzsche und das Erkenntnisproblem, 
1903. 
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Anexo 


Como nasceu A filosofia do como se” 
(Wie die Philosophie des Als Ob entstand) 


Nasci em casa de um pastor luterano suevo, perto de Tübingen, 
em 1852. Vale dizer, cresci em ambiente profundamente religioso. 
Embora o ambiente não fosse exatamente beato, os seus horizontes 
eram estreitos: só com temor se pronunciavam os nomes do teólogo 
hegeliano liberal Baur*” de Tübingen, o “Baur dos pagãos”, e de seu 
discípulo David Friedrich Strauss. Meu pai, autor de grande núme- 
ro de trabalhos teológicos, escrevera um próprio opúsculo contra 
Strauss. Contando doze anos de idade, fui entregue aos cuidados de 
um excelente educador e professor em Leonberg, Sauer, então “pre- 
ceptor’, que bem mais tarde tornou-se uma das figuras mais pres- 
tigiadas do ginásio de Stuttgart. Sauer acendia a ambição de seus 


476. In: Die deutsche Philosophie der Gegenwart in Selbstdarstellungen, ed. por R. 
Schmidt, Ed. Felix Meiner, Leipzig, 1921. 


477. Friedrich Chr. Baur (1792-1860), autor de Das Christentum der drei ersten 
Jahrhunderte, Tübingen, 1860, e Die christliche Gnosis, 1835. [N.T.]. 
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alunos ao lembrar os nomes de Kepler e Schelling, que se haviam 


sentado nos mesmos bancos desta täo antiga “escola de latim” - o 
primeiro no século XVII e o segundo no século XVIII. Eu era seu 
aluno preferido, e ele me contava de seus estudos de sânscrito que 
desenvolvia sob a orientação do professor Roth, da Universidade 
de Tübingen. Ele se interessava especialmente pela grande epopeia 
Mahabharata. De fato, as vezes, terminada a aula de religiäo, dizia 
já se encontrarem nesta epopeia indiana histórias parecidas com as 
do Novo Testamento. De todo modo, eu alimentava dúvidas em re- 
lação às histórias do Antigo e às do Novo Testamento, e não admira 
que ele tenha despertado em mim a ideia do valor ético do mito. 
Ademais, defendia um teísmo racionalista de sólida base moral. Tal 
convicção fortaleceu-se também por ocasião da minha crisma, em 
1866. Naqueles anos, o teísmo ético forneceu-me um forte amparo. 
A partir do meu ingresso no ginásio de Stuttgart, O teismo trans- 
formou-se imperceptivelmente em panteísmo, com base no amor da 
natureza. Neste processo de transformações, mais precisamente em 
1868, descobri as Ideias sobre a história da humanidade, de Herder.”* 
Essa obra, com sua mescla de teismo e panteismo, afinava bem com 
o sentimento de vida que eu então cultivava. Devo muito a este livro, 
pois apresenta a seus leitores ampla visão, de um elevado ponto de 
vista, sobre todo o desenvolvimento da história da humanidade, par- 
tindo dos primórdios e passando pelas mais diferentes civilizações. 
A ideia de “evolução” tornou-se um dos pilares mais importantes da 
minha formação intelectual. Herder mostra principalmente como a 
vida do espírito evolui em toda parte a partir dos primeiros começos 
animais e analisa o ser humano em sua relação com a natureza, da 


478.]. G. v. Herder, Ideen zur Geschichte der Menschheit, 1784-1791. 
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qual emergira gradualmente. Com isso, a nova teoria sobre a descen- 
dência animal dos homens não causou a menor impressão quando, 
em 1869, escutei de amigos de escola pela primeira vez o nome de 
Darwin: estava familiarizado com essa concepção devido à leitura de 
Herder. Mais tarde surgiram muitas discussões acerca de se Herder 
podia ser chamado de “precursor de Darwin”: a leitura de Herder fez 
com que a teoria da descendência de Darwin não representasse nada 
de novo. Obviamente aprofundei estes estudos em anos posteriores; 
mas a descendência animal do homem representa desde então um 
dos fundamentos da minha concepção de mundo. A influência de 
“Platão significava naqueles tempos um contrapeso a essa teoria. Lí- 
amos os clássicos diálogos platônicos, além da Apologia. Ensinava 
um velho professor, probo, mas monótono, e preso à gramática; bem 
mais impressionavam as aulas do jovem professor Breitmaier, que o 
substituiu por motivo de doença. Ele nos lia em grego a contempla- 
ção das ideias do Fedro e a imagem da caverna da República: aqui 
se abria, de repente, a visão de um segundo mundo, o mundo das 
“ideias”. Ademais, ao tratar dos mitos de Platão, começou a florescer 
uma semente: a intuição sobre o que eu mesmo ia chamar mais tarde 
de “o mundo do como se”. 

Diante destes fantásticos incentivos filosóficos, a propedêutica 
filosófica então praticada no sul da Alemanha, com seus compêndios 
de lógica, psicologia e ética, teve papel quase que insignificante; ainda 
mais porque as aulas eram dadas por Gustav Pfitzer, poeta a quem 
Heinrich Heine eternizara em luz tão desfavorável. Eu gostaria, no en- 
tanto, de fazer uma menção honrosa a esse homem: era pessoa de ca- 
ráter excelente, e sua personalidade verdadeiro motivo de reverência. 
O meu voto de 1905 contra a propedêutica filosófica, como matéria 
escolar própria, é fruto dessa experiência. Entretanto, na mesma pu- 
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blicação de 1905, “A filosofia no exame de licenciatura“? argumentei 
também que a filosofia teria de formar o princípio geral do ensino em 
todas as matérias; apontei, sobretudo, o “ensino ocasional” da filosofia 
que enfatizaria os inerentes aspectos filosóficos, sempre que surgisse a 
oportunidade nas demais matérias. Exemplo disto encontrei em 1870 
nas aulas muito boas de K. A. Schmidt, o diretor de nossa escola que 
ganhou renome editando uma grande enciclopédia pedagógica de 
muitos volumes. Reunindo um grupo seleto de alunos, ele promovia 
discussões gramaticais sobre os problemas mais complexos da sintaxe - 
latina; nestas aulas, ensinava-nos a superar as dificuldades por meio 
de agudas análises lógicas das conjunções e de seu emprego. Ainda 
que não fosse mencionada a dupla conjunção do como se, tal rigorosa 
instrução em questões lógicas prepararia o caminho pelo qual desco- 
briria mais tarde na formação gramatical do como se uma ficção que é 
tão importante para a lógica. 

Last but not least gostaria de mencionar os poemas e tratados 
filosóficos de Schiller, que exerceram grande influência sobre mim 
naqueles tempos. Schiller costumava estimular e incentivar a todos 
que eram jovens e ambiciosos, mas eu sentia peculiar afinidade com 
esse poeta. Ora, na história da família da minha mãe, o jovem Schiller 
teve papel muito importante: meu tataravô, professor Balthasar Haug, 
tinha sido professor de Schiller e seu filho, Friedrich Haug, o poeta de 
epigramas, amigo de Schiller. Os poemas filosóficos de Schiller, onde 
o mundo ideal das “formas puras” se contrapõe ao mundo empírico, 


479. Hans Vaihinger, Die Philosophie in der Staatsprüfung. Winke für Examinatoren 
und Examinanden. Zugleich ein Beitrag zur Frage der philosophischen 
Pädagogik. Nebst 340 Thematen zu Priifungsarbeiten (A filosofia no exame de 
licenciatura. Conselhos para examinadores e candidatos. Uma contribuição à 
questão da pedagogia filosófica. Com 340 temas para as provas), 1906. 
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complementavam facilmente as influências platônicas que mencionei 
há pouco. Alguns versos de Schiller provocaram impressão inextin- 
guível: “Só no erro está a vida, o saber significa a morte”; palavras 
que de certo modo formaram o fundamento da minha teoria da fic- 
ção. Os tratados filosóficos de Schiller, eu ainda os lia com grandes 
dificuldades; mas o que eu compreendi foi a sua teoria do impulso 
lúdico (Spieltrieb) como elemento básico da criação e do deleite ar- 
tístico; essa teoria era de grande influência para o meu pensamento, 
pois, mais tarde, reconheceria no jogo o como se, o âmago impulsador 
do agir e do intuir estéticos. 

Com essa formação, ingressei na universidade de Tübingen, no 
outono de 1870. O seminário teológico aceitou-me como aluno. Ain- 
da está viva a memória de tantos nomes excepcionais que passaram 
por essa célebre instituição: Schelling, Hegel, Hôlderlin, Waiblinger, 
Baur, Strauss, Vischer, Zeller e muitos outros. Nos meus tempos, a 
administração era bastante liberal. Aos jovens, concediam-se, e ainda 
se concedem, amplas liberdades em vista de sua formação. Principal- 
mente nos primeiros quatro semestres, dava-se instrução filosófica 
bastante sólida: o primeiro semestre era dedicado à filosofia antiga; 
o segundo à filosofia mais moderna até Kant; o terceiro ao tempo 
de Kant até Hegel; e, por fim, o quarto conduzia sucessivamente de 


480. Em seu Dicionário da filosofia, II, 2011, p. 567, no artigo “verdade”, Mauthner 
discorda da ideia de que estas palavras de Schiller sejam utilizadas pelo ficcio- 
nalismo biológico. Pode ser. Mas não deixa de ser um fato histórico que aque- 
las palavras prepararam “de certo modo” o caminho para meu ficcionalismo. 
IN.T.: “Nur der Irrtum ist das Leben / Und das Wissen ist der Tod”, versos do 
poema “Kassandra”, in: Friedrich Schiller, Sämtliche Werke, ed. por G. Fricke 
e H. G. Göpfert em colaboração com Herbert Stubenrauch, 3. ed., Munique, 
Editora Carl Hanser, 1962. v. 1, p. 358. (Primeira publicação em Taschenbuch 
für Damen aus dem Jahr, 1803)]. 
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Schleiermacher até as bases filosóficas da dogmática. Repetidores 
competentes e cuidadosos orientavam os alunos, amparando-se em 
parte em pesquisas próprias, supervisionando a elaboração de tra- 
tados filosóficos mais extensos dos alunos, que eram estimulados a 
desenvolver livremente o seu pensamento. A minha formação filo- 
sófica não encontrou estorvo no caminho: muito pelo contrário, fui 
incentivado por todos os lados, sobretudo quando comecei a escre- 
ver, para um concurso da Faculdade de Filosofia, um ensaio sobre 
“As teorias mais recentes da consciência”. Em outono de 1873, ganhei 
o prêmio principal por esse ensaio, que me custou um ano de traba- 
lho; o prêmio consistia em uma viagem à Suíça e ao norte da Itália. 
O trabalho premiado motivou-me também a abandonar os estudos 
da teologia que eu tardava a principiar. A passagem à pura filosofia 
foi assim facilitada sob todos os pontos de vista. Por isso tenho toda 
razão em recordar com gratidão o seminário teológico de Tübingen 
(Tiibinger Stift), em particular o seu então diretor, professor Buder, 
éforo generoso e benévolo. 

Entre os professores da filosofia, E E O se naturalmente 
Sigwart.! Suas Vorlesungen sobre a história da filosofia e da psicolo- 
gia e, em primeiro lugar, evidentemente, sobre a lógica eram brilhantes 
e devo muito a eles. Também os exercícios, dedicados principalmen- 
te a Schleiermacher, fizeram-me estimar sua agudeza e perspicácia. 
Todavia, não posso e não devo considerar-me discípulo de Sigwart, 
no sentido de ter adotado as suas principais concepções filosóficas. O 
que nele não me agradava era sua concepção de mundo inteiramente 


481. Christoph Sigwart (1830-1904), a partir de 1865 professor na Universidade de 
Túbingen. Sua obra mais conhecida é Logik, 1873; 2. ed. 1889-93; 3. ed. 1904. 
[N.T]. 
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teleolögica que tinha a ver com sua metafisica teolögica, respectiva- 
mente teologizante, concebida em referência a Schleiermacher. Desse 
modo, ele não simpatizava com a nova teoria científica da evolução 
tanto quanto eu, que estava cada vez mais ocupado com os estudos 
das ciências naturais. Sigwart revolucionou a lógica, é certo; mas, no 
tocante aos problemas propriamente filosóficos, e, sobretudo, ao pro- 
blema da concepção mecânica da natureza, ele era demasiado tímido. 
Em relação ao último ponto, o então Privatdozent Liebmann 
valia-me bem mais; porém, para meu pesar, foi logo transferido. O 
outro professor regular, Reiff,‘ havia elaborado um próprio sistema, 
a partir de Schelling, deixando, todavia, impressão apenas passageira 
no meu aprendizado. O que dele me restou de peremptório foi sua 
sentença tantas vezes repetida de que não podemos considerar ver- 
dadeiro um sistema filosófico só pelo fato de “satisfazer ao ânimo”; 
quem procuraria tal satisfação não deveria recorrer ao filósofo. Em 
outras palavras, a filosofia haveria de dar luz, mas não calor. O hege- 
liano Kóstlin** dava aulas engenhosas e estimulantes sobre questões 
estéticas; mas, quando tentou ganhar a minha simpatia por Planck, 
não concordei com suas teses. 
Porém, no fundo, eu só dependia de mim. No primeiro semes- 
tre, impressionou-me bastante o ensino dos filósofos gregos da na- 
-tureza por sua proximidade com a moderna teoria da evolução. Era 
particularmente Anaximandro que me cativava com sua palavra sa- 
gaz da culpa, com a qual todas as existências singulares teriam de so- 
frer: o resultado foi um tratado inacabado, “Anaximandro e nenhum 


482. JacobFriedrichReiff(1810-1879),autorde DasSystem der Willensbestimmungen, 
1842. [N.T.]. 


483. Karl Köstlin (1819-1894), autor de Hegel, 1870, Ästhetik, 1863-69. [N.T.]. 
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fim”; nele, antecipei muito do que Teichmüller e outros diriam depois 
a respeito de Anaximandro.“* Também ocupava-me intensamente 
com a obra de Aristóteles. No segundo semestre, cativou-me Spinoza 
pela grandeza de sua argumentação consequente, assim como a frie- 
za de sua concepção de mundo. 

Incomparável, no entanto, foi a impressão provocada por Kant. 
Ele era, em todos os sentidos, um libertador, mas sem aprisionar a 
minha mente. A audaz teoria da idealidade de espaço e tempo libera 
cada vez o espírito da imediação, da pressão exercida pelo mundo 
material, mesmo que reconheçamos logo não poder mantê-la desta 
forma. Entretanto, o que mais me atraiu foi a revelação das contradi- 
ções em que incorre o pensamento humano quando se aventura no 
campo da metafísica: a teoria kantiana das antinomias teve enorme 
influência para minha obra. Além da delimitação do conhecimento 
à experiência, outra messe duradoura era a intuição de Kant de que 
o prático, a ação teria de ganhar primazia, ou seja, o assim chamado 
primado da razão prática. Isto agradou especialmente a meu próprio 
modo de ser. 

Assim era natural que os sistemas de Fichte, Schelling, Hegel, 
malograda sua grandiosa arquitetura e os ricos esboços da argumen- 
tação, não conseguissem prender minha atenção por muito tempo, 
apesar de ter-me familiarizado especialmente com estes três siste- 
mas, conforme previa o plano de estudos do seminário em Tübingen. 
Em Fichte, gostei da preferência dada ao prático, e, em Hegel, de sua 
teoria da contradição e da importância que esta possui para o pensa- 
mento humano e para a realidade. 


484. Cf. G. Teichmüller (1832-1888), autor de Studien zur Geschichte der Begriffe, 
1874, e Neue Studien zur Geschichte der Begriffe, v. I-IIL 1876-1879. [N.T.]. 
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O plano de estudos oficial conduzia do “idealismo alemão” de 
Fichte, Schelling e Hegel diretamente a Schleiermacher. Mas segui 
meu próprio caminho e dediquei-me a Schopenhauer, que até então 
era ignorado, até mesmo desaprovado pela faculdade de filosofia. No 
entanto, foi possível achar a Filosofia do inconsciente, de Eduard von 
Hartmann, a grande sensação daqueles tempos, embora não existisse 
oficialmente para o seminário, que se referia a Schopenhauer, cujo 
nome era citado com frequência pela literatura especializada. Procu- 
rei diretamente a fonte e estudei Schopenhauer com seriedade e de 
forma exaustiva. 

Schopenhauer ensinou-me algo que era para mim novo, gran- 
de e duradouro: o pessimismo, o irracionalismo e o voluntarismo. 


485. O pessimismo de Schopenhauer tornou-se estado de consciência fundamental 
e eterno e era-me ainda mais próximo por causa de experiências duras e 
sombrias pelas quais eu havia passado. Cedo emocionou-me o verso de 
Schiller: “Ao olhar a vida em suas profundezas, pode com ela se alegrar!” 
(“Wer erfreute sich des Lebens, der in seine Tiefen blickt", in: “Kassandra”, 

Schiller, op. cit., p. 359). Não achei que tal estado de consciência fosse debilitar 
a energia biológica e moral. Ao contrário: sou um daqueles a quem só o 
pessimismo permitiu suportar a vida e a quem emprestou a força ética para 
trabalhar, lutar por si mesmo e ajudar aos outros. Por outro lado, o pessimismo 
possibilitou-me visão mais objetiva da realidade. 

Particularmente, eu pensava e julgava, já naqueles tempos, mas, sobretudo, 
nos últimos trinta anos, sobre a realidade política da Alemanha de maneira 
totalmente diferente que a grande maioria. Antevi e diagnostiquei durante 
muitos anos a Primeira Guerra Mundial, seu fim e suas consequências para 
nós. Também achei que as pessoas de outras nações, adeptos de filosofia mais 
realista do que o idealismo e otimismo comuns na Alemanha, tivessem olhar 

. bem mais claro sobre o real. Se a elite alemã tivesse desde 1871 aprendidg as 

lições de Schopenhauer, a Alemanha não teria se encontrado nesta situação tão 
terrível. O tratamento da questão social teria ainda tomado outro rumo, tanto 
no que concerne à direita, quanto no que se refere à esquerda, se Schopenhauer 
tivesse sido o ponto de partida, e não Rousseau e Hegel. A propósito, como eu já 
então notava, em Kant há forte tendência pessimista. Por isso, quando Eduard 
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A impressão causada por este ensino não era extensiva, porém mais 
intensiva do que a de Kant. Para explicá-lo, devo intercalar algumas 
observações gerais. Em todos os sistemas de filosofia que eu conhe- 
cera até então, o elemento irracional do mundo e da vida não merecia 
a atenção devida ou não era tratado de maneira de todo satisfató- 
ria. De fato, o ideal da filosofia consistia em explicar tudo através 
de meios racionais, isto é, comprovar sua racionalidade por meio de 
conclusões lógicas, ou seja, comprová-lo como lógico, como dotado 
de sentido, conforme aos fins. Foi a filosofia de Hegel que mais se 
aproximou desse ideal, filosofia tida então como produção suprema 
da filosofia. Este ideal de conhecimento, contudo, não me agradava: 
minha visão era demasiado aguda e aberta para ignorar o irracional, 
ora na natureza, ora na história. 

Desde o começo da minha vida, o irracional se manifestava 
sob formas múltiplas e fortes, também no que diz respeito ao meu 
ambiente pessoal. Pode soar estranho, mas o fato é que igualmente 
aqui a minha constituição física desempenhava papel muito impor- 
tante. Desde o princípio, uma forte miopia dificultava-me todas as 
atividades. Ao passo que minha natureza me impulsionava a agir com 
determinação, a empreender atividades de qualquer tipo, em todos 
os sentidos, aquela deficiência física forçou-me à timidez, à passivi- 
dade, à solidão. Esta clara contradição entre constituição corporal e 
temperamento, senti-a constantemente como algo absolutamente ir- 
racional; algo que aguçou a minha capacidade de perceber todos os 
demais aspectos irracionais da vida. Por exemplo, considerei falta de 


von Hartmann descreveria mais tarde “Kant como pai do pessimismo”, eu con- 
cordei com entusiasmo (cf. A filosofia do como se, p. 707 e 735). A teoria de Kant 
sobre o “mal radical” da natureza humana refuta diretamente certas tendências 
do socialismo extremo. 
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sinceridade o fato de que a maioria dos sistemas filosöficos procura 
mais ou menos claramente encobrir o irracional. Mas agora encontrei 
pela primeira vez um filösofo que reconhecia aberta e sinceramente 
os elementos irracionais e buscava explicá-lo por meio de seu sistema 
filosófico. O amor à verdade de Schopenhauer era uma revelação para 
mim. Não o seguia em suas construções metafísicas, pois me parecia 
evidente, desde que estudei Kant, a impossibilidade de toda metafísica. 
Mas o que da filosofia de Schopenhauer era passível de comprovação 
empírica tornou-se propriedade permanente e estímulo fecundo para 
mim, principalmente quando relacionado à teoria de evolução, então 
em primeiro plano da discussão, e à teoria da luta pela existência. 

- Já mencionei que em Kant e em Fichte o meu gosto era pela 
preferência dada ao prático. Encontrei a mesma tendência em Scho- 
penhauer, só que de forma muito mais clara, mais forte, mais abran- 
gente. Agora não se encontrava em primeiro plano a pouco definida 
“razão prática”, mas sim o elemento empiricamente psicológico da 
“vontade”. Com isto, muitas coisas que até aquele momento eu não 
conseguia explicar pareciam elucidadas ou pelo menos se tornavam 
passíveis de compreensão. 

O que mais me parecia plausível era a prova de que o papel ori- 
ginal do pensamento é servir apenas à vontade, como meio para as fi- 
nalidades desta, e que só no curso da evolução se emanciparia da von- 
tade, tornando-se finalidade em si. Schopenhauer já mostrara que o 
cérebro dos animais era originalmente muito pequeno, mas apropria- 
do o suficiente como órgão para realizar os fins da vontade, enquanto 
o cérebro dos animais superiores e especialmente o do ser humano 
teria experimentado crescimento por assim dizer desproporcional. A 
teoria de evolução de Darwin, elaborada ao mesmo tempo, confirmou 


essa concepção de Schopenhauer, a qual me possibilitava compreensão 
fundamental da realidade. 
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A teoria de Schopenhauer era täo fecunda que me pareciam 
ser necessärios sua expansäo e seu aproveitamento universal. As mi- 
nhas anotações de então (a partir de 1872) versavam constantemente 
sobre a “lei” geral da “proliferação dos meios em detrimento da fi- 
nalidade” Em qualquer parte, eu encontrava a confirmação de que 
o meio original, a serviço de determinada finalidade, tende a ganhar 
independência e tornar-se finalidade em si mesma. O pensamento 
que serve originalmente à vontade para depois se elevar à finalida- 
de em si mesma era apenas o caso especial mais evidente de uma - 
lei geral da natureza; tal lei se manifesta sempre sob novas formas e 
em qualquer lugar, em toda a vida orgânica, nos processos psíquicos, 
na vida econômica e na história. Infelizmente não cheguei, naquele 
tempo, a publicar a “lei da proliferação” e não falei em público sobre 
ela; Wundt apresentou muitos anos depois a sua tese da “heteroge- 
neidade das finalidades”, que expressa a mesma ideia. Acredito, no 
entanto, que o termo “lei da proliferação dos meios em detrimento 
da finalidade” dá mais clareza e nitidez à ideia. 

A teoria schopenhaueriana de que, em sua origem, o pensa- 
mento seria meio dependente dos fins da vontade de viver, tendo se 
transformado em finalidade em si, por assim dizer, apenas contra 
todas as leis, harmonizava-se então, para mim, com a tese kantiana 
de que o pensamento humano estaria sujeito a determinados limites 
e de que o conhecimento metafísico lhe seria impossível. Esta delimi- 
tação do conhecimento humano à experiência, tantas vezes realçada 
por Kant, não me parecia mais deficiência deplorável do espírito hu- 
mano, comparada a um modo eventualmente mais alto do espírito, 
independente desses limites; agora, a limitação do conhecimento hu- 
mano se revelava consequência necessária e natural do fato de serem 
pensamento e conhecimento originalmente só meios para a finalida- 
de da vida: ou seja, a sua nova independência significa o afastamen- 
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to da finalidade original. Em virtude desta libertagäo, o pensamento 
humano enfrenta desafios que näo poderä enfrentar, tarefas insolü- 
veis não só para ele - seriam solúveis apenas para uma forma mais al- 
ta do pensamento -, mas para todas as formas do pensamento como 
tais. Esta compreensão se tornou um dos fundamentos mais fortes da 
minha concepção de mundo que, a partir de então, se cristalizava de 
forma cada vez mais clara e consciente com o passar dos anos. 

Outra influência decisiva, e na mesma direção, fazia-se notar 
naqueles anos de 1872 e 1873 quando chegou às minhas mãos um 
livro de Adolf Horwicz, Análises psicológicas em base fisiológica. Se- 
gundo Horwicz, toda psicologia se baseia no assim chamado esquema 
do reflexo: impressão sensitiva em consequência de estímulos - re- 
presentações que levam ao pensamento -, movimento da expressão 
e ação da vontade. Os reflexos mais simples são fenômenos motores 
seguindo estímulos. Tais estímulos devem resultar em sensações ele- 
mentares que então provocam movimentos correspondentes, os quais 
representam o começo mais elementar das ações da vontade. Entre 
aquelas impressões de um lado e a expressão motora de outro, inter- 
calam-se representações primeiro em formas elementares, depois em 
formas cada vez mais complexas, representações que são designadas, 
alcançando o estado maior de perfeição, processos do pensamento. 
Desse modo, o representar e depois o pensar parecem mero elemento 
de articulação, mediação entre impressão por um lado e expressão 
por outro. Esta teoria, elaborada por Horwicz, com grande cuidado e 
diligência, ajustava-se muito bem à concepção de Schopenhauer se- 
gundo a qual o pensamento é originalmente só meio para os fins da 
vontade. Por fim, ambas as ideias se harmonizavam com a convicção 
de Kant a respeito do primado do prático. 

Como já assinalei, ocupava-me nessa época não só com estu- 
dar filosofia e sua história mas também, e sobretudo, com as grandes 
ideias que então revolucionavam as ciências naturais. Tratava-se, de 
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um lado, do emprego, em todos os campos da natureza, da concep- 
“ção mecânica, especialmente da “lei da preservação da energia”; de 
outro lado, da reorganização completa de todas as ciências naturais 
orgânicas em consequência da teoria de evolução propagada por 
Darwin“ e da sua forma especial de teoria de seleção, isto é, da sele- 
ção mecânica, automática do mais útil pelo que é chamado de “luta 
pela existência”. Procurei, nessa época, não só elaborar uma visão ge- 
ral de todas as áreas das ciências naturais não orgânicas e orgânicas, 
mas também me empenhei, desde que as circunstâncias o permiti- 
ram, em estudar com seriedade os seus mais importantes aspectos. 
Aproveitei qualquer oportunidade de atualizar meus conhecimentos, 
através da leitura dos livros apropriados, e iniciei contatos pessoais 
com representantes das ciências naturais. Cheguei a conhecer o pro- 
fessor de fisiologia Hiifner, com quem um dia travei caloroso debate 
sobre a “força da vida”. Com parcialidade juvenil, insurgi-me deci- 
didamente contra tal concepção, censurando-a por ser antiquada e 
inútil. Ele admitiu que minhas críticas eram em parte justificadas, 
mas lembrou que o emprego desse conceito ainda assim era útil por 
razões práticas e não só deveria ser permitido como poderia ser ne-. 
cessário, mesmo que fosse considerado equivocado ou, pelo menos, 
não suficientemente justificado do ponto de vista teórico. Ele ainda 
me deu seu livro sobre a força da vida que acabara de publicar. 


486. Com juvenil entusiasmo, cunhei naqueles tempos uma definição que, apesar 
de se tornar frase célebre, criou-me muitos adversários: “Os homens são uma 
espécie de macaco sofrendo de megalomania” As objeções que eu tinha de 
ouvir, até publicadas em revistas científicas, não eram corretas, pois a frase 
era a exageração óbvia e intencional de uma determinada visão zoológica e 
psicológica, respectivamente psiquiátrica, legítima como tal. 
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Com isto acendeu-se uma chama na minha alma que se re- 
velaria da maior importäncia. Forgou-me a prestar atengäo a seme- 
Ihantes conceitos auxiliares e comecei a reunir exemplos em todos os 
ramos das ciências. Tive oportunidade de fazê-lo ainda mais porque 
não apenas conhecia a fundo as mais diversas ciências da natureza; 
aproveitava também, com verdadeira postura universalista, qualquer 
oportunidade de me familiarizar com novas áreas científicas, contan- 
do com a ajuda tanto de amizades pessoais quanto de livros. 

No meu último ano em Tübingen, entre o outono de 1873 e o 
verão de 1874, ocupavam-me, sobretudo, as línguas clássicas, a ar- 
` queologia grega e a filologia germânica. Encerrando formalmente os 
estudos da teologia em outono de 1873 - estudos iniciados por von- 
tade de meus pais, porém realizados até então ex professo, sem en- 
volvimento pessoal mais intenso -, precisei preparar-me para futu- 
ramente ministrar aulas numa universidade. Por isso, frequentei no 
último ano os seminários de letras clássicas, filologia e germanística. 
Na filologia clássica, cativou-me principalmente a arte grega, e, em 
se tratando da filologia germânica, a evolução das línguas promovi- 
da então pela gramática indo-germânica de Schleicher no sentido da 
teoria da evolução. Principiei também a estudar sânscrito, sob orien- 
tação de professor Roth. 
| O que mais me atraia nas aulas destes seminärios e do seminärio 
histórico que eu também frequentava era a convivência prática com os 
métodos exatos das ciências. Desde que eu conhecia a obra de Sigwart, 
interessava-me especialmente a lógica, não apenas sua parte formal, 
mas, sobretudo, a metodologia, e então eu tive a oportunidade bem- 
-vinda de colaborar com a prática dos procedimentos científicos e de- 
senvolver reflexões teóricas sobre ela. 

Defendi minha tese de doutorado no verão de 1874 em Tübin- 
gen, apresentando o trabalho premiado sobre As teorias mais recentes 
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da consciência.” De igual modo, concluí as provas também nas maté- 
rias secundárias da filologia clássica e da germanística. 

Mas chegara a hora de enfrentar novos desafios. Eu passa- 
ra quatro anos em Tübingen. De acordo com a regulamentação do 
seminário de teologia da universidade, eu havia de permanecer ali 
por oito semestres. Tudo o que eu podia granjear em Tübingen, colhi 
com diligência e honestidade. E ainda vi-me no dever de absolver o 
“serviço militar voluntário” de um ano. Seguindo o exemplo de mui- 
tos conterrâneos do sul da Alemanha, escolhi a famosa universidade 
de Leipzig, da qual esperava novos € grandes aprendizados. 

Contudo, antes de sair da minha terra, no sul da Alemanha, 
queria respostas a uma determinada questão que era vital para mi- 
nha vida naquela época. Procurei então o contato pessoal com alguns 
eruditos: no ginásio de Stuttgart passei do teismo ao panteísmo, e 
na universidade de Tübingen fui levado do panteismo através do ag- 
nosticismo kantiano até uma posição próxima ao ateísmo de Scho- 
penhauer. Surgira então a questão de como comportar-se, a partir 
de tal ateísmo teórico, em relação às formas históricas da igreja e 
aos dogmas religiosos historicamente formados, e se teria de assumir 
posição absolutamente negativa diante da igreja positiva. Tal atitude 
não me parecia necessária: os meus estudos da mitologia grega, so- 
bretudo de como se articula nas obras de arte da Antiguidade (então 
designada “mitologia da arte”), havia me ensinado que se pode, como 
os gregos e romanos cultos e conforme eu notara cedo em Platão, 
contemplar e tratar os mitos como “mitos” e, não obstante (ou, pelo 
contrário, justamente por isso), preservar estas ficções por seu valor 


487. A tese não foi impressa, conforme o costume de então na Universidade de 
Tübingen. 
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ético e estético. Acerca desta questão, eu queria saber a opinião dos 
três sábios da terra dos suevos, então os seus três filhos mais ilustres: 
David Friedrich Strauss, que havia dissolvido em “mitos” as histó- 
rias bíblicas, principalmente as do Novo Testamento, e as fórmulas da 
dogmática; Friedrich Theodor Vischer,“* que em seus anos vigorosos 
havia travado dura batalha contra a igreja, mas como historiador da 
arte não podia desconsiderar os mitos eclesiásticos; e, por fim, Robert 
Mayer,‘® que inventou a lei da preservação da energia, combinando 
visão rigorosamente mecânica da natureza e viva religiosidade. Com 
Strauss, cuja obra Antiga e Nova Fé era então responsável por muitas 
discussões, eu já mantinha contato. O acesso a ele foi fácil, porém o 
encontrei enfermo; poucos meses depois faleceu. Assim, a conver- 
sa não enveredava por maiores profundezas; ele ainda me dera uma 
carta de recomendação para Vischer, seu antigo amigo. Este, porém, 
insistia em debater somente o seu tema preferido de então, “a dege- 
neração do povo alemão a partir de 1871”, tema esse sobre o qual fa- 
lou publicamente em várias ocasiões.“º Ele se interessava pelo que eu 
pensava a respeito, como representativo da geração jovem: eu ainda 
não concordava plenamente com a “degeneração”, mas, como tive de 
admitir, também observara na nova geração traços de arrogância e 
autoestima exagerada e, consequentemente, de desprezo pelas civili- 


488. Friedrich Theodor Vischer (1807-1887), professor nas universidades de 
Tübingen e Stuttgart e autor de Ästhetik, Stuttgart, 1846. [N.T.]. 

489. Julius Robert von Mayer (1814-1878), médico e cientista. Joule, Colding e 
Helmholtz chegaram a formular a lei da preservação da energia na mesma 
época. Mayer publicou sua descoberta em “Bemerkungen über die Kräfte der 
unbelebten Natur”, in: Liebigs Annalen der Chemie, 1842. [N.T.]. 

490. Palestras publicadas posteriormente por seu filho Robert Vischer: Vorträge für 
das deutsche Volk, 1897-1899. 
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zacöes vizinhas. Aos franceses, a quem se acabara de vencer com tan- 
ta glória, menosprezava-se ética e culturalmente. No entanto, o que 
ainda me parecia mais perigoso era o desconhecimento geral ou até 
a falta de respeito para com os ingleses. Desde cedo, eu tinha contato 
com a cultura inglesa, e reconhecia, apesar de suas peculiaridades, 
sua seriedade e confiabilidade. Também tinha grande estima pela sua 
literatura e admirava os ingleses por causa de Hume e Darwin. Mas, 
no tocante a esse ponto, identifiquei uma falha no próprio Vischer: 
ele mal conhecia os ingleses, além de não valorizar Hume e Darwin. 
A visita à casa de R. Mayer teve de ser descartada em razão de uma 
casualidade. 

Quando cheguei em Leipzig, em setembro de 1874, apresentei- 
-me imediatamente ao serviço militar. Mas fui considerado inapto por 
causa dos meus olhos já então tidos por anormais. E isto era muito 
doloroso para mim, pois, de um lado, amigo de todos os esportes e, 
sobretudo, dos exercícios de ginástica militar, introduzidos pelo pro- 
fessor suevo Jáger, teria gostado de desenvolver este aspecto de minha 
natureza ativa. De outro, ganhei tempo naturalmente muito bem-vin- 
do. Em seguida, aproveitei o ócio para realizar um desejo alimentado 
durante muitos anos: havia-me familiarizado com praticamente todas 
as ciências em Tübingen, contudo os conhecimentos em uma delas 
não passavam do que eu aprendera no ginásio, a saber, a matemática, 
e eu sentia cada vez mais o peso dessa lacuna. O nosso matemático em 
Stuttgart havia sido o Professor Reuschle (outro amigo de David Fr. 
Strauss), ele se fez um bom nome como teórico dos números primos, 
mas sua arte didática era bastante rudimentar. Ajudei-me com estudos 
autodidatas (conseguia da Biblioteca do Estado os manuais apropria- 
dos), produzindo resultados altamente favoráveis, mas sem o tempo 
disponível em Tübingen para dar sequência a esses estudos. Lancei-me 
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então com grande avidez à geometria analítica e ao cálculo infinitesi- 
mal: ambos me revelavam grandes e novas descobertas, nascidas no 
espírito de Descartes e Leibniz. Ademais, aduziam exemplos instigan- 
tes de ficções metódicas, o que era de importância fundamental para 
a continuação das minhas investigações metodológicas iniciadas em 
Tübingen, e assim esta ocupação se tornava extremamente fecunda. 
Há ainda outro motivo pelo qual os dias do inverno de 1874 
e 1875 ganhavam importância peremptória. Publicou-se a segunda 
edição da História do Materialismo e Crítica de sua Relevância na 
Atualidade, de Friedrich Albert Lange, edição ampliada e enrique- 
cida por muito material científico. Ainda em Tübingen eu havia co- 
nhecido e apreciado a primeira edição sem que ela provocasse maior 
impressão, pois os dados científicos aí reunidos eram insuficientes. 
Agora, com as falhas remediadas, o livro chegou em boa hora às mi- 
nhas mãos. Finalmente encontrei a obra de um homem que eu pro- 
curava tantas vezes sem êxito nos quatro anos de Tübingen: o guia, 
o mestre, o “professor no ideal”. O espírito que mais ou menos clara- 
mente me impulsionava para a frente - nele reinava com total clareza 
e, ao mesmo tempo, de forma perfeita. De um lado, o mais elevado 
respeito aos fatos, conhecimentos exatos das ciências naturais, e, ao 
mesmo tempo, domínio de toda a história das civilizações. De ou- 


“tro lado, o criticismo kantiano, porém temperado e ampliado por 


Schopenhauer, e, sobretudo, grande ímpeto ético e, em relação aos 
dogmas religiosos, radicalismo rigorosíssimo na teoria, combinado 
com tolerância generosa na prática. Eu aspirava a tudo isso sem en- 
contrar todas estas qualidades reunidas em um só pensador. Estava 
pois diante de mim o que procurava e almejava, uma perfeita obra 
de mestre. A partir desse momento, designei-me discípulo de F. A. 
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Lange.“ Naturalmente li todas as suas outras publicações e, sobretu- 
do, o seu livro sobre a “questão do trabalhador”; suas atividades em tal 
campo me revelavam mais uma vez um homem caloroso e perspicaz. 

A História do Materialismo era tão fértil para meus estudos es- 
pecíficos daquele tempo porque eu considerava F. A. Lange no cami- 
nho certo em relação ao problema metódico das ficções. Mas, no que 
diz respeito a este ponto, ele se mostrava inseguro e vago, de modo 
que eu podia esperar ir ainda mais fundo nesta questão específica 
com os meus estudos. 

Nesse tempo, estimulou-me ainda outra influência. Ensinavam 
em Leipzig os velhos discípulos de Herbart: Drobisch®” e Struempell. 
O nome de Herbart praticamente não era mencionado na universi- 
dade de Tübingen. Os meus estudos levavam então até ele, e justa- 
mente em sua obra encontrei indagações bastante valiosas sobre uma 
teoria das ficções; ele procurava aplicá-la na própria filosofia ainda de 
forma prática. Ao mesmo tempo, fui naturalmente obrigado a estu- 
dar mais a fundo a psicologia de Herbart e, em consequência, a psi- 
cologia em geral. Volkmann'? e Lazarus** entraram em meu circuito 


491. Partindo do neokantianismo de um F. A. Lange, podia-se optar por duas vias 
diferentes: ora se desenvolvia com mais precisão o ponto de vista kantiano, 
baseando-se numa análise mais exata do ensino de Kant, o que foi feito por 
Cohen; ora se combinava o neokantianismo de Lange com o empirismo e o 
positivismo. Isto foi feito por minha filosofia do como se, a qual também con- 
duz a um estudo mais cuidadoso da teoria kantiana do como se. 

492. Moritz Wilhelm Drobisch (1802-1896), autor de Empirische Psychologie, 1842; 
Erste Grundlinien der mathemat. Psychologie, 1850. [N.T.]. 

493. O herbartiano Wilhelm Fridolin Volkmann (1822-1877) foi professor na Uni- 
versidade de Praga. [N.T.]. 


494. Moritz Lazarus (1824-1903), a partir de 1873 professor da Universidade de 
Berlim. Junto com Steinthal, fundador da Völkerpsychologie. Principal obra: 
Das Leben der Seele, 1856. [N.T.]. 
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de vida, sob influência da doutora Susanna Rubinstein,“” discipula 
ardorosa de Herbart, que então vivia em Leipzig. Todos estes estimu- 
los fortaleceram a minha convicção de que a filosofia e, portanto, a 
teoria do conhecimento, desacompanhadas da psicologia, são apenas 
abstrações metódicas, cuja realização sistemática é inviável. 

Avenarius, a quem eu conhecera na Sociedade acadêmico- 
-filosöfica (Akademisch-Philosophischer Verein), por ele fundada, in- 
fluenciou-me na mesma direção.“ Ele chamou minha atenção para 
Steinthal, cuja Introdução à psicologia e linguística” tornar-se-ia um 
dos pilares da minha filosofia. Nunca mais perderia de vista sua teo- 
ria, segundo a qual a apercepção reorganiza o material dos sentidos. 

Avenarius era importante para mim também por causa de sua 
crítica rigorosa das posições de Kant; isto impediu que a filosofia 
kantiana se tornasse dogma para mim; mas, em qualquer caso, eu 
geralmente não tendia a vê-la sob este ângulo. Não o segui em seu 
empirismo ou positivismo radical; embora ele admitisse com razão 
que a psique impusesse subjetivamente os conceitos de substância, 
causalidade etc. ao que é dado, ele procurava por este motivo excluí- 
-las totalmente do pensamento humano, “segundo o princípio do 
menor esforço de energia”. De minha parte, eu insistia em que esses 
conceitos fossem ficções conformes a uma finalidade e que tivessem 
de ser preservados devido à sua utilidade. 


495. Susanna Rubinstein (1847), autora de Psychologisch-ästhetische Essays, 1878. 
l [N.T.]. 
496. O positivista Richard Avenarius (1843-1896), professor em Leipzig, depois em 
Zürich. [N.T.]. 
497. “Einleitung in die Psychologie und Sprachwissenschaft”. In: Abriß der 
Sprachwissenschaft, 1. 1871. 
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Wundt chegou em Leipzig no outono de 1875. Sua primeira 
Vorlesung tratava de lögica e era muito interessante e instrutiva para 
mim. Sua personalidade agradava-me em todos os sentidos. Gostaria 
de ter ficado em Leipzig por causa dele, e já estava planejando fundar 
uma revista que chamaria de Revista de lógica pura e aplicada - ali- 
mentava a esperança de ganhar o seu interesse para esta revista. Po- 
rém, motivos familiares chamaram-me de volta para casa, no sul da 
Alemanha. Era-me ainda concedido estudar um semestre no Norte, e 
isto em Berlim, onde vivia e ensinava o suevo Eduard Zeller.“* Recebi 
sugestões mais ou menos valiosas dele e de seu amigo Helmholtz, de 
Steinthal e Lazarus, de Lasson*” e Paulsen, mas importante mesmo 
era descobrir em Berlim a obra de Gruppe,’® que havia acabado de 
falecer, obra essa que eu podia aproveitar em vista da minha reflexão 
sobre as ficções. Meus estudos privados visavam em primeiro lugar a 
David Hume e John Stuart Mill, cujo conhecimento exato se tornou 
decisivo para a minha filosofia. 

Ao mesmo tempo, durante minha estada em 1 Beiti, no ve- 
rão de 1876, levei ao prelo o meu primeiro livro dedicado à filosofia: 
Hartmann, Dühring e Lange. Um ensaio crítico sobre a história da filo-. 
sofia alemã no século XIX. Tratava-se de palestras que eu havia dado 
na Sociedade Acadêmico-Filosófica em Leipzig. O autor da História 
do Materialismo, orientado em Kant, parecia-me o justo meio entre 
a metafísica espiritualista de Eduard von Hartmann, de um lado, e o 


498. Eduard Zeller (1814-1906), professor da Universidade de Berlim a partir de 
1872. [N.T.]. 


499. A. Lasson (1832-1917), autor de System der Rechtsphilosophie, 1882. [N.T.]. 


500. O. F. Gruppe (1804-1876), professor da Universidade de Berlim e secretário 
da Academia das Artes, Berlim. Autor de Antúus, 1831, e Der Wendepunkt der 
Philosophie im 19. Jahrhundert, 1834. [N.T.]. 
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positivismo materialista de E. Dühring, de outro. Aliäs, os dois ül- 
timos eu conheci pessoalmente em Berlim. Naquele livro, tambem 
cheguei a anunciar a publicagäo iminente de minhas pesquisas sobre 
a ficgäo. 

Por motivos familiares, eu tive de escolher uma universidade 
próxima à minha casa, no sul da Alemanha, para escrever a Habilita- 
tionsschrift. Mudei-me, então, no outono de 1876 para Estrasburgo, 
onde tive recepção favorável de Ernst Laas.”! Em seu livro As analo- 
gias kantianas da experiência, ele então estabelecia distinção rigorosa 
entre seu próprio pensamento e o apriorismo kantiano ou neokan- 
tiano, respectivamente o “transcendentalismo”, preparando a posição 
“radical que assumiria alguns anos mais tarde em sua obra em três 
volumes Idealismo e Positivismo. Era ele o homem não preconceituoso 
de quem eu precisava: capaz de julgar a minha posição com imparcia- 
lidade. Naquele momento, ele andava estudando An Examination of 
Sir William Hamilton’ Philosophy, de John Stuart Mill, de cuja leitura 
eu gostava ainda mais de participar por dar continuidade aos meus 
estudos berlinenses sobre Hume e Mill. Tanto para ele quanto para 
mim, o caminho analítico correto parecia ser a dissolução da assim 
chamada realidade, do ponto de vista da teoria do conhecimento e 
psicológico, em Sensations and Possibilities of Sensation. Ademais, La- 
as compartilhava com Avenarius, que lhe estava próximo, a tendên- 
cia positivista de eliminar todas as outras adições subjetivas por não 
justificadas e inúteis, enquanto eu me esforçava sempre em realçar 


501. Ernst Laas (1837-1885), a partir de 1872 professor da recém-fundada 
Universidade de Estrasburgo. Suas principais obras são Kants Analogien der 
Erfahrung, 1876, e Idealismus und Positivismus, 3 Partes, 1879-84. [N.T.]. 
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e fixar o valor e a utilidade prática daqueles conceitos teoricamente 
injustificáveis do antigo Idealismo. 

Nos últimos meses do ano de 1876, em vista da Habilitationsschrift, 
anotei minhas ideias em extenso manuscrito ao qual dei o título “In- 
vestigações Lógicas. Primeira Parte: A teoria da ficção científica” Co- 
mo durante alguns anos eu havia reunido cuidadosamente o material, 
repensado e ruminado éle muitas vezes, escrevê-lo não demandou 
muito tempo. No Ano Novo, entreguei o manuscrito e no final de fe- 
vereiro de 1877 recebi a Venia Legendi. A obra que apresentei à Facul- 
dade, e que foi aceita, é exatamente a mesma que somente publiquei 
em 1911, como a “Primeira parte principal” de A filosofia do como se. 
Nesta parte, desenvolvi todo o sistema das ficções científicas, isto é, o 
tratamento do como se, tal como aplicado na prática às mais diversas 
ciências, e procurei oferecer uma teoria exaustiva acerca do rico pro- 
cedimento do como se. 

No entanto, como Laas, eu considerava a Habiliationsschrift 
apenas um primeiro esboço que ainda precisava de complementos 
e correções. Desse modo, aproveitei os dois anos que se seguiram, 
conforme me permitia a atividade docente, para reescrever o manus- . 
crito. Tal atividade viu-se de repente interrompida, exatamente dois 
anos mais tarde, em janeiro de 1879. A morte do meu pai forçou- 
-me a buscar ocupação mais bem-remunerada.*? Por isso, assinei um 


502. Cogitava então o plano de escrever uma “História da filosofia inglesa”, pois, co- 
mo já mencionei, muitos aspectos deste campo me interessavam, também havia 
no nominalismo medieval, precisamente da Inglaterra, em Hobbes e sobretu- 
do em Hume, esboços para uma teoria da ficção científica que Adam Smith e 
Bentham aplicaram à prática. Mas na Alemanha de então o interesse e a com- 
preensão pela evolução da filosofia inglesa era tão fraco que os editores, após 
consultarem os especialistas na matéria, não viram meu plano com simpatia. 
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contrato altamente favorävel com W. Spemann, editor em Stuttgart, 
homem de grande visäo e generosidade. Neste contrato, comprome- 
ti-me a escrever um comentário sobre Kant para o centenário em 
1881 de sua Crítica da Razão Pura. Eu começara então a estudar mais 
intensamente Kant, especialmente sua teoria do como se, e, no decur- 
so dos estudos, encontrei nos Prolegomena a “transposição de pági- 
nas” que, ao longo de cem anos, passou despercebida por milhares 
e milhares de leitores de Kant. Hoje em dia, ela é geralmente reco- 
nhecida nos meios científicos. Assim, esperava promover os estudos 
kantianos pela aplicação do método filológico, acompanhado de uma 
aguda análise lógica. Mas, como já disse, a nova ocupação era meio 
para um fim, e eu ansiava voltar, após poucos anos, às investigações 
sobre a ficção. 

A já referida “lei da proliferação dos meios sobre os fins”, que 
infelizmente deixei de formular teoricamente e publicar no momen- 
to oportuno, revelou-se fatal na minha própria vida, em um sentido 
prático. O primeiro volume de meu comentário sobre Kant”? trouxe- 


` 


503. Na minha viagem de Estrasburgo a Halle, visitei novamente Friedrich Th. 
Vischer, a quem encontrara várias vezes no intervalo. Nossa conversa girava 
particularmente em torno de seu romance filosófico Auch einer (1879), em 
que apresentava outra vez a sua ideia preferida da degeneração do povo 
alemão desde 1871. No romance, ele mostrava que os alemães, graças à sua 
presunção, seriam envolvidos numa guerra mundial, na qual, após duras 
batalhas e renovação moral, acabariam conquistando vitória definitiva. Mas 
naqueles momentos eu não concordei com seu otimismo. Meu pessimismo 
político ainda crescia nos anos seguintes, principalmente a partir de 1888. 
Desde 1908, e sobretudo em 1911, tive a ideia de intervir, seguindo o modelo 
de Leibniz, na história universal e escrever um panfleto: “Finis Germaniae”; o 
lema seria “Quos Deus volt perdere, prius dementat”, e a divisa da Cassandra, 

‘de Schiller: as nuvens do trovão cobrem pesadamente Illion (“des Donnfrers 
Wolken hängen schwer herab auf Illion”). Pensei em imprimir o panfleto na 
Suíça, mas a minha doença da vista agravou-se rapidamente, impedindo a 
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-me o cargo de professor extraordinário em Halle, em 1884, e pensei 
ter a possibilidade de terminar rapidamente os volumes restantes. 
Mas as atividades docentes, por um lado, e a minha saúde precária, 
por outro, impediram até 1892 a publicação do segundo volume. Em 
1894, fui promovido a professor ordinário na universidade de Hal- 
le e, em 1896, fundei a revista Kantstudien (“Estudos Kantianos”), 
meio cujo fim era promover os meus próprios estudos sobre Kant. 
Mas, igualmente aqui, o meio preponderou söbre sua finalidade: o 
trabalho na nova revista passou para segundo plano o comentário de 
Kant. Quando, em 1904, celebrava-se o centenário da morte de Kant, 
as circunstâncias pareciam impor-me o dever imprescindível de, a 
fim de promover a Kantstudien, fundar uma Kantstiftung (Fundação 
Kant), que sustentaria a revista com seus meios. A fundação foi bem- 
-sucedida, mas, no desejo de melhor promoção, parecia-me necessá- 
rio introduzir outro recurso, a Kantgesellschaft. A Sociedade Kant, no 
entanto, transformava-se cada vez mais em finalidade de si mesma, 
tomando em demasia meu tempo e minha energia, embora eu fosse 
favorecido em todas essas empresas pela colaboração de assistentes 
excepcionais. Assim, o meio prevalecia invariavelmente sobre a fina- 


publicação. Também achava que eu não passaria de um pregador no deserto, 
já que parecia impenetrável a cegueira dos setenta milhões de alemães, e, 
sobretudo, que, com a publicação das minhas ideias, eu ajudaria a aumentar 
o número dos adversários e o peso de seus motivos e anteciparia assim a 
catástrofe iminente; é que naquela época eu teria apontado a maior parte dos 
motivos que hoje em dia se reconhece ou deve reconhecer como as causas 
da fatalidade. Otimismo não justificado (para não falar com Schopenhauer 
de “otimismo infame”) seduzira há muito a política alemã a agir com 
imprudência, precipitação, arrogância. Um pessimismo racional teria nos 
salvo dos horrores da guerra mundial. Concepção de mundo e prática política 
encontram-se mais intimamente ligadas do que se costuma acreditar. 
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lidade, o motivo de sua criagäo, e tirava dos objetivos originais a sua 
forga vital. 

Em 1906, no meio destas dificuldades, e inviabilizadas as mi- 
nhas antigas intengöes, descobri, gragas a um acidente, solugäo ines- 
perada e feliz que me permitiu apös 27 anos voltar ao meu plano 
original, abandonado em 1879. A infelicidade foi o agravamento do 
problema com meus olhos: eu não podia mais dar aulas e os semi- 
nários dos quais especialmente gostava. Assim, fui obrigado a me 
desligar de meus compromissos oficiais. O que me restava de capaci- 
dade visual ainda bastava para editar meu manuscrito. Pedi a trans- 
crição dos escritos que eu havia apresentado no final de 1876 como 

“Habilitationsschrift e introduzi uma serie de pequenas correções de 
redação. Este grande manuscrito constitui então a “Primeira Parte: 
Os Princípios Básicos” de A filosofia do como se. Ainda completei as 
modificações concebidas entre 1877 e o começo de 1879, através de 
anotações daquela época, constituindo a “Segunda Parte Especial” da 
obra. Este trabalho já me custava dois anos e meio devido à minha 
reduzida capacidade visual, e a “Terceira Parte Histórica” demandou 
mais dois anos e meio de trabalho: entre 1877 e 1879, eu tinha anota- 
do as mais importantes passagens do como se na obra de Kant; com- 
pletei então o material de maneira exaustiva a ponto de poder ofere- 
cer uma monografia de mais de cem páginas sobre a teoria do como 
se em Kant. Tempo requeria também descrever a religião do como 
se de Forberg e desenvolver o “ponto de vista do ideal” de F. A. Lan- 
ge, posição tão próxima da minha própria. Gastei tempo, sobretudo, 
com o último capítulo sobre a teoria das ficções de Nietzsche que ele 
-condensara em poucas páginas. Assim, a obra pôde ser publicada só 
na primavera de 1911. 

Chamei a esta obra de A filosofia do como se, título que me pa- 
recia expressar com mais clareza aquilo que eu queria dizer: o como 


697 


se, a aparência (Schein), o conscientemente-falso (Bewusst-Falsche) 
desempenham papel enorme na ciência, na concepção de mundo e 
na vida. Eu queria arrolar todos os métodos em que operamos inten- 
cionalmente com representações ou juízos conscientemente-falsos, eu 
queria revelar a vida secreta desse método maravilhoso e apresentar 
uma teoria completa, por assim dizer, a anatomia e fisiologia ou a bio- 
logia do como se. Pois é justamente em tal complexa conjunção do 
como se (als ob, wie wenn) que se evidenciava o método da ficção, 
empregado por todas as ciências em diferente grau de intensidade, e 
assim eu tinha de escrever um resumo de todos os ramos da ciência a 
partir desse ponto de vista. 

Mas eu não pensava só em elaborar uma pesquisa metodoló- 
gica: meus estudos do pensamento ficcional em todas as áreas cien- 
tíficas haviam conduzido desde o princípio a estender as investiga- 
ções à filosofia, especialmente à teoria do conhecimento, à ética e à 
filosofia da religião. Assim como as análises dedicadas à função do 
como se cresceram a partir de determinada concepção de mundo, da 
mesma maneira criava esta livremente um sistema filosófico geral - 
dei-lhe o nome de “Idealismo Positivista” ou “Positivismo Idealista”. 
Já mencionei que Ernst Laas publicara entre 1884 e 1886 obra em 
três volumes intitulada Idealismo e Positivismo, em que combatia o 
idealismo e se declarava a favor do positivismo. Este último era tam- 
bém representado na Alemanha por Mach e Avenarius, e até certo 
modo por Schuppe,** encontrando grande ressonância entre aqueles 
que se orientavam nas ciências naturais (o nome “positivismo”, con- 


504. Wilhelm Schuppe, principal representante da assim chamada “filosofia da 
imanência”, autor de Erkenntnistheoretische Logik, Bonn, 1878, e Grundriss der 
Erkenntnistheorie und Logik, Berlim, 1894. [N.T.]. 
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tudo, näo ocupava, programaticamente, o primeiro plano). Mas as 
tendências dominantes da filosofia alemã reivindicavam, mesmo que 
em vias diferentes, o nome “idealismo”. Parecia-me necessário inter- 
mediar entre estas duas concepções unilaterais,” ainda mais porque 
tentativas de mediação eram bem-sucedidas em outros países. Eu 
acreditava que finalmente havia chegado o momento de defender na 
Alemanha a união de idealismo e positivismo. Os resultados mostra- 
ram que a palavra certa foi dita no momento certo. 

Alguns aplicaram o termo “ceticismo” à filosofia do como se, 
assim como à sua atitude sistemática. Isto não é correto: ceticismo se 
chama uma teoria que eleva a princípio a dúvida ou o questionamen- 
to. Mas a filosofia do como se não avança em nenhuma parte nessa 
direção: prova por meio de uma pesquisa simples e clara que todas as 
ciências usam conceitos e juízos conscientemente falsos e que as fic- 
ções científicas devem ser rigorosamente distinguidas das hipóteses. 
Estas são pressuposições prováveis, cuja verdade pode ser eventual- 
mente confirmada por outras experiências, ou seja, elas são passíveis 
de verificação. As ficções, porém, não são de modo algum verificá- 
veis, pois são pressuposições conhecidamente incorretas; quem as 
estabelece está convencido desde o começo de sua incorreção, mas 
ele as aplica devido à sua utilidade. Se uma série de pressuposições 
estabelecidas na matemática, na mecânica, na física, na química, mas 
também na ética e na filosofia da religião, acaba evidenciando-se co- 


505. Principalmente a crescente inclinação dos filósofos “idealistas” e também dos 
neokantianos de voltar a Fichte e Hegel parecia-me cada vez mais arriscada. 
Sempre achei que essa tendência unilateralmente idealista, em parte estranha 

'à realidade, e em parte até hostil, significaria perigo ainda maior para toda a 
cultura alemã por seduzir a juventude a menosprezar a filosofia estrangeira, e, 
em consequência, toda a civilização dos países vizinhos com a sua capacidade 
criativa, a sua força intelectual e moral. 
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mo ficções úteis, afirmando o seu valor como tais, isto sem dúvida 
não conduz ao ceticismo. Afinal, a realidade destas pressuposições 
não é posta em dúvida, ela é negada em razão dos fatos positivos da 
experiência. Dever-se-ia antes aplicar o termo “relativismo” à filoso- 
fia do como se, à medida que ela descarta todos os pontos absolutos 
(ora no sentido matemático, ora no metafísico), tendo nesse sentido 
afinidade natural com a teoria de relatividade, tanto aquela do passa- 
do quanto a atual. 

Ao atribuir a designação de “ceticismo” à filosofia do como se, 
alguns estudiosos talvez quisessem dizer que ela colocaria em dúvida 
as realidades metafísicas, em particular Deus e a imortalidade. No en- 
tanto, vale repetir a minha afirmação: a filosofia do como se nunca es- 
condeu o fato de que considera tais conceitos como ficções valiosas do 
ponto de vista ético. Minha convicção é aqui clara, simples e decidida. 

Agora, alguns críticos confundem os termos técnicos que aí per- 
tencem e acreditam por certo descobrir na filosofia do como se não pro- 
priamente “ceticismo”, mas “agnosticismo”: como se sabe, este último 
ensina que o nosso conhecimento humano é restringido por limites 
mais ou menos estreitos e fala do “não reconhecível”, do Unknowable, 
no sentido dado por Spencer. Que o conhecimento possui certos li- 
mites também é a lição de A filosofia do como se. Mas não no sentido 
de que a limitação seria válida apenas para O conhecimento humano 
e não para o conhecimento sobre-humano. Esta é a teoria de Kant e 
de Spencer: a antiga lamentação de ser o espírito humano preso por 
barreiras rigorosas às quais não estaria confinada a forma mais alta 
do espírito. Todavia, a meu ver, tais fronteiras do conhecimento não 
residem na natureza específica do homem, que seria distinta de outros 
espíritos de ordem maior, mas são inerentes à natureza do pensamen- 
to em si, ou seja, elas prendem, caso existam formas mais altas de 
espírito, também a estas e até o espírito mais elevado de todos. Pois 
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a função original do pensamento é servir à vontade de viver, como 
meio para um fim, e cumpre sua destinação também neste ponto. No 
entanto, após desprender-se de sua finalidade original em virtude da 
lei da proliferação dos meios sobre os fins, tornando-se seu próprio 
fim, o pensamento cria desafios para si. Mas ele é incapaz de achar 
soluções adequadas a tais desafios porque não fora desenvolvido para 
competir com eles. Por fim, o pensamento assim emancipado escolhe 
problemas que em si não têm sentido, tais como as questões da ori- 
gem do mundo, da formação do que chamamos de matéria, do come- 
ço do movimento, do sentido do mundo e da finalidade da vida. Se 
considerarmos o pensamento uma função biológica, descobriremos 
“que o pensamento institui problemas insolúveis e avança para além 
dos seus limites naturais que demarcam qualquer pensamento como 
tal. É claro que, ao compartilharmos tal ponto de vista, não temos mo- 
tivo para cair na antiga e frequente lamentação sobre as delimitações 
do conhecimento humano. Quando muito, manifestamos contrarie- 
dade por sermos seduzidos, pela lei da proliferação dos meios sobre o 
fim, a levantar questões que são tão irrespondíveis como a questão da 
“raiz de 1”. Ademais, uma breve reflexão nos ensina que todo conhe- 
cimento reduz o desconhecido ao conhecido, ou seja, estabelece-se 
uma comparação. Em nenhum sentido, portanto, a filosofia do como 
se pode ser chamada de ceticismo ou agnosticismo. 

De maneira semelhante, liquida-se outra crítica levantada con- 
tra A filosofia do como se: a de que o conceito de realidade por ela 
representado não seria uniforme. Ora, de um lado, toda realidade es- 
taria reduzida às sensações, respectivamente aos conteúdos das sen- 
‚sagöes (no sentido dado pela teoria de Mill acerca das Sensations and 
possibilities of sensations). De outro, empregar-se-ia continuamente, 
ora às escondidas, ora expressamente, o conceito de realidade das ci- 
ências naturais que tudo reduz a movimentos de massas e partículas 
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de massas. E dai resultaria esta pergunta: como unificar esses dois 
conceitos de realidade usados pela filosofia do como se? 

Poderíamos admirar a agudeza de quem descobrira na filosofia 
do como se um duplo conceito de realidade se não tivéssemos de ficar 
surpresos com a miopia revelada pela pergunta subsequente. Permi- 
to-me responder a esta pergunta com outra: algum sistema filosófico, 
em tempos antigos, modernos ou recentes, já logrou estabelecer entre 
essas duas esferas relação lógica e racional? Os dois hemisférios da 
realidade, ou resumindo, de um lado, o mundo do movimento, de 
outro, o mundo da consciência, nunca foram relacionados entre si 
de forma lógica e satisfatória por nenhum filósofo. E fórmula racio- 
nal alguma lhes dará unidade definitivamente homogênea. Estamos 
mais uma vez num ponto onde o entendimento se propõe um desafio 
impossível. Tal questão é tão incompreensível em via racional como 
a questão da origem do mundo ou a dos fins da existência. Embora 
nós que levantamos essas questões reunamos constantemente as duas 
metades da realidade em nós mesmos, ou, melhor, justamente porque 
o hiato, respectivamente, a contradição aparente entre movimento 
e consciência passa por meio de nosso próprio ser, o nosso enten- 
dimento não é capaz de responder satisfatoriamente àquela questão 
fundamental e ao assim chamado enigma do mundo.*º 


506. Vaihinger refere-se aqui ao livro Die Welträtsel. Gemeinverständliche Studien 
über monistische Philosophie que Ernst Haeckel (1834- 1919) publicou em 1899 
(Bonn). Muito popular na época de seu lançamento, o livro testemunharia O 
triunfo das ferramentas da ciência sobre todo tipo de obscurantismo. O termo 
“enigma do mundo” foi cunhado pelo fisiólogo Emil Du Bois-Reymond, se- 
cretário da Academia Prussiana de Ciência, em seu discurso “Os sete enigmas 
do mundo”, proferido em 1880; destes sete “enigmas” os dois relativos à evolu- 
ção e à substância como matéria e energia teriam sido resolvidos desde então, 
pela perspectiva de Haeckel. [N.T.). 
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Quem entäo critica um sistema filosöfico em geral ou especial- 
mente a filosofia do como se por näo ter resolvido essa questäo estä 
no mesmo nível intelectual de quem critica o matemático por não ter 
resolvido o problema do quadratura do círculo em seu manual de ge- 
ometria ou o técnico por ter-se esquecido de explicar em seu manual 
de mecânica a construção do perpetuum mobile. 

Quando se discute as questões últimas do mundo, depara-se 

sempre com a antítese racionalmente insolúvel entre, por um lado, 
movimento da massa e partículas de massa e, por outro, sensações 
ou conteúdos da consciência. Para o filósofo interessado em inves- 
tigar nossos conteúdos de consciência, sua análise termina sempre 
“com as nossas sensações, no plano psicológico, e com os conteúdos 
das sensações, no plano epistemológico. O mundo é, para ele, acu- 
mulação infinita de conteúdos de sensações, os quais, contudo, não 
são dados de forma desordenada, nem a ele nem a nós; é que seguem 
certas regularidades de coexistência e de sucessão. Estes dados das 
sensações - ou, como Windelband diz, as Gegebenheiten, ou, falando 
com Ziehen, os Gignomene - se impõem a nos; resulta mais ou menos 
difícil resistir a estes que até nos aterrorizam incessantemente: temos 
de lhes sujeitar a nossa vida ou esperar que apareçam. Tal mundo dos 
conteúdos de sensações é o material com que apenas o filósofo como 
tal pode contar. Mas, por outro lado, deve-se conformar, queira ou 
não, com o fato de que o cientista das ciências naturais constrói esfera 
totalmente diferente da realidade, o mundo dos movimentos, o mun- 
do posto em movimento. Estabelecer relação racional entre estes dois 
mundos é o desejo impossível de nossa razão, a qual, por natureza, 
-não está destinada a achar uma solução teórica para os enigmas do 
mundo, e sim para ajudar praticamente a vontade de vida. 

É claro que a razão humana é atormentada pela contradição 
indissolúvel entre os mundos de movimentos e da consciência; e tal 
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angústia pode ser bastante incômoda com o tempo. Seria oportuno 
lembrar a afirmação de Kant: há questões que nos ridicularizam eter- 
namente e das quais, contudo, não conseguimos nos livrar. Salvação 
há, porém, para estas e outras questões que tanto assombram a razão: 
é que na intuição e na experimentação (Erleben) toda essa contradi- 
ção penosa se dissolve em nada. Experimentação e intuição superam 
toda razão humana. Quando vejo uma corça pastando na floresta, 
quando vejo uma criança brincando, um homem trabalhando ou 
praticando esporte, sobretudo quando eu mesmo trabalho ou jogo, 
onde estão aqueles enigmas, com que a nossa razão se tortura sem 
necessidade? Não compreendemos o mundo se cogitamos sobre os 
seus mistérios, mas apenas se o trabalhamos. Aqui se faz valer mais 
uma vez o primado do prático. 

Todas as conclusões que se expressam na filosofia do como se, 
formam sua base ou dela resultam eu resumirei, para terminar, pelas 
teses que seguem. 

1. A análise filosófica, epistemologicamente, leva em última 
instância a conteúdos de sensações, psicologicamente, a sensações, 
sentimentos e esforços ou ações. A análise das ciências naturais pro- 
duz outro conceito de realidade, massas e suas mínimas partículas e 
movimentos. Por natureza, a razão em si é incapaz de instaurar rela- 
ção racional entre ambas as esferas da realidade, embora estas criem 
união harmoniosa por meio da intuição e da experimentação. 

2. Os esforços que talvez já estejam presentes nos mais ele- 
mentares processos físicos transformam-se nos seres orgânicos em 
impulsos; estes se desenvolvem nos animais superiores, adquirindo 
completude nos seres humanos, descendentes dos animais, forman- 
do a vontade e a ação, o que se exprime em movimentos € é provoca- 
do por estímulos ou por sensações derivadas de estímulos. 
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3. A vontade de viver e de dominar servem, como meios, as 
representações, os juízos e as conclusões, ou seja, o pensamento. Por- 
tanto, em sua origem, o pensamento é só um meio na luta pela exis- 
tência e, neste sentido, mera função biológica. 

4, É um fenômeno universal da natureza o fato de que os meios 
a serviço de um fim experimentam com mais frequência um desen- 
volvimento mais intenso do que o necessário para a realização de 
seu fim. Neste caso, tais meios podem, conforme o grau de perfeição 
alcançado durante a sua evolução, emancipar-se de seu fim, total ou 
parcialmente, e estabelecer-se como fim em si mesmo - lei da proli- 
feração do meio sobre o fim. 

5. A proliferação do meio sobre o fim também agiu no pensa- 
mento, o qual, com o passar do tempo, afastou-se gradualmente de 
seu fim original prático e acabou sendo exercido como pensamento 
teórico autocentrado. 

6. Em consequência, o pensamento, que em suas origens pare- 
ce ter sido independente e teórico, põe para si mesmo problemas im- 
possíveis, não só para o pensamento humano, também para o pensa- 
mento em geral. Por exemplo, as questões sobre a origem ou acerca 
do sentido do mundo. A este contexto, pertence a questão de como 
se relacionam sensação e movimento, ou, falando popularmente, a 
questão do que é a alma e o que é a matéria. 

7. Tais questões sem solução, incompreensíveis em um sentido 
rigoroso, não podem ser resolvidas se, por assim dizer, avançarmos 
continuamente, mas só se olharmos para trás, mostrando como se 
transformam em questões de fundo psicológico. Muitas dessas ques- 
tões são em parte desprovidas de sentido, como a questão da “raiz de 
r 

8. Se designamos intelectualismo ou racionalismo a pressupo- 
sição de uma razão originalmente teórica, uma faculdade humana 
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própria com tarefas destinadas a essa faculdade, então o que aqui 
se apresenta deve ser considerado antirracionalismo ou também ir- 
racionalismo, no mesmo sentido em que a história da filosofia mais 
recente, por exemplo, a de Windelband, fala de “irracionalismo ide- ` 
alista’. 

9. A partir desse ponto de vista, todos os processos e constru- 
ções do pensamento parecem a priori não serem fenômenos primei- 
ramente racionalistas, mas sim biológicos. 

10. Vistos à luz dessa concepção, muitos processos e constru- 
ções do pensamento se revelam pressuposições conscientemente 
falsas que ou contradizem a realidade ou são contraditórias em si 
mesmas. Mas sua constituição segue determinado propósito: superar 
através deste desvio artificial as dificuldades do pensamento, a fim de 
alcançar os objetivos do pensamento por meio de desvios e rodeios. 
Tais formas artificiais do pensamento chamam-se ficções científicas, 
as quais, pela natureza do como se, caracterizam-se a si mesmas como 
criações conscientes. 

11. O mundo do como se assim constituído, o mundo do “irre- 
al” é tão importante quanto o mundo do que é chamado, no sentido - 
comum da palavra, o real, e ainda mais importante para o ético e o 
estético. O mundo estético e ético do como se, o mundo do irreal, 
torna-se, por fim, o mundo dos valores, o qual, sobretudo na forma 
de um mundo religioso, se opõe com rigor, em nossas representa- 
ções, ao mundo em desenvolvimento (Werden). 

12. O que geralmente designamos real é constituido por nossos 
conteúdos de sensações; estes se impõem a nós, com diferentes graus 
de intensidade, e geralmente não podem ser negados, pois são dados 
(Gegebenheiten). 

13. Nestes conteúdos de sensações dados (aos quais pertence 
também o que chamamos de corpo), reina uma abundância de regu- 
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laridades coexistentes e subsequentes, cuja perscrutagäo constitui o 
conteúdo das ciências. Mediante o conteúdo de sensações, chamado 
de corpo, podemos exercer maior ou menor influência sobre o rico 
mundo dos demais conteúdos de sensações. 

14. Em tal mundo, encontramos, de um lado, um número bas- 
tante grande de relações conformes aos fins e, de outro, muitas coisas 
não conformes aos fins. Somos obrigados a aceitá-lo, como está, já 
que pouco mudaremos. Muitos consideram uma ficção satisfatória 
poder contemplar o mundo como se uma forma mais perfeita e ele- 
vada de espírito o tivesse criado ou, ao menos, organizado. Mas isto 
exigiria uma ficção complementar: contemplar tal mundo como se a 
ordem criada por aquele espírito divino maior estivesse sendo obs- 
truída por uma força hostil. 

15. Perguntar pelo sentido do mundo é ocioso, valendo a pala- 
vra de Schiller: “Sabeis, uma mente sublime põe a grandeza na vida, e 
não a procura nela” (Wisset, ein erhabener Sinn legt das Grosse in das 
Leben, und er sucht es nicht darin. In: Huldigung der Kiinste, 1805). 
Isto é idealismo positivista. 

Divulgar e aprofundar o idealismo positivista, ou positivismo 
idealista, é objetivo de uma revista que fundei em 1919, com Dr. Ray- 
mund Schmidt: Anais da Filosofia, com referência particular aos pro- 
blemas da análise do como se’ (Annalen der Philosophie mit besonderer 
Rücksicht auf die Probleme der Als Ob Betrachtungen). Ela representa 
uma categoria totalmente nova de revista não só porque participa- 
ram de sua edição filósofos especializados (Cornelius, Groos, Becher, 
Bergmann, Koffka, Kowalewski) mas também porque colaboraram 


„eminentes representantes das mais importantes ciências: o teólogo 


Heim, o jurista Krückmann, o médico Abderhalden, o matemático 
Pasch, o físico Volkmann, o biólogo e botânico Hansen, o econo- 
mista Pohle, o historiador da arte Lange. Isto indica que a filosofia 
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só pode crescer na cooperação estreita com as ciências particulares 
e que ela, ainda que seja capaz de dar contribuições valiosas às cien- 
cias particulares, ainda mais pode aprender com elas. Somente de 
tal relação recíproca nascerá a real mediação e conciliação fecunda e 
duradoura do positivismo e do idealismo, tal como são ao menos o 
princípio e a intenção de A filosofia do como se. A investigação crítica 
do emprego dos vários métodos da contemplação do como se nas 
mais diversas ciências particulares aspira, por um lado, a promover a 
teoria científica dos métodos e, por outro, almeja reunir sobre funda- - 
mentos sólidos o positivismo dos fatos e o “ponto de vista do ideal” 
(F. A. Lange). Aquela análise e esta síntese devem complementar-se 
entre si. 
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Uma carta de Albert Einstein a Hans Vaihinger 
(3 de maio de 1919)” 


Caríssimo colega! 
3. V. 1919 


Depreendo de sua carta simpática e detalhada que o senhor 
teve de passar, infelizmente, por muitas dificuldades. E, a despeito 
disso, nos encontramos, geralmente, numa melhor situação do que a 
“maioria das pessoas. Afinal, estamos acostumados a seguir as nossas 
experiências e a nossa alma. Este tipo de libertação é, na verdade, o 
mais valioso que a verdadeira cultura pode dar ao homem. Lamento 
que o senhor tenha dado tanta atenção aos comentários que anotei no 
livro de Study;’® escrevi-os com pressa e pouca diligência, devido à 
impressão causada pela primeira leitura. 

Admito que Study não entendeu sua posição. Dei-lhe o livrinho 
apenas porque tem graça, e não porque eu defenderia sua tendência. 
Acredito que o “realismo” de Study representa um ponto de vista bas- 
tante nebuloso filosoficamente, fundamentando-se no livrinho só pelo 
fato de o leitor receber uma bofetada à la Moliêre. Bem mais profundo 
considero o Teoria geral do conhecimento, de Moritz Schlick [1918], 
que expressa um ponto de vista mais ou menos semelhante. 


507.0 original dessa carta, publicada na Alemanha por Hans-Martin Sass 

` (in: Zeitschrift für allgemeine Wissenschafistheorie, X/2, Ed. Franz Steiner, 

. Wiesbaden, 1979) encontra-se no acervo da Biblioteca Estadual de Bremen 
(Autogr. XXI, 7:C; 1). 

508. Eduard Study, Die realistische Weltansicht und die Lehre vom Raum (A con- 

cepção realista do mundo e a teoria do espaço), Braunschweig, 1914, IX e p. 145. 
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Se acredito ter de criticar algo em relação às afirmações do senhor 
sobre as “ficções” é principalmente que, na sua opinião, as ficções sejam 
contraditórias. Por exemplo, o conceito de “ponto” não é, segundo mi- 
nha opinião, contraditório se nos lembrarmos que se trata aqui não de 
um objeto da intuição (Anschauung) mas, a saber, de um conceito. Por 
certo, não vejo que este conceito conduziria no interior do sistema a 
que pertence a julgamentos que se contradizem uns aos outros. 

A afirmação de que eu teria prometido um tratado aos Kantstudien 
está errada. Entendo demasiado pouco da filosofia para atrever-me a 
intervir; estou bastante contente com poder acompanhar o trabalho 
dos filósofos. Apenas prometi dar informações, de forma escrita ou 
oral, sobre as coisas que interessam os filósofos e dizem respeito à 
minha matéria. Talvez seja esse o único caminho em que eu possa 
servir à filosofia. Temos de nos limitar a fazer apenas aquilo em que 
somos competentes. 

O seu livro proporciona-me muitos motivos de alegria; e pen- 
so assimilá-lo aos poucos. Nele encontro uma maneira de considerar 
as coisas que está muito próxima da minha. Também Poincaré”? está 
próximo do senhor. Aliás, Study não trata bem a Poincaré, à medida 
que insiste em responsabilizá-lo por uma observação realmente su-. 
perficial acerca do significado prätico da geometria euclidiana. As in- 
dagações de Poincaré sobre a posição da geometria no todo do sistema 
científico me parecem ser bem mais profundas do que as de Study. 


Desejo-lhe de coração tempos mais felizes; 
cordialmente, 
seu A. Einstein. 


509.]. Henri Poicaré, La science et Phypothêse, Paris, 1902. 
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